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115191 - 10-07-1991 - Iniciativa de âmbito histórico-militar, das 
Unidades, Estabelecimentos e Órgáos .................................. 

LEIS 

65/91 - 16-08-1991 -Eleva a vila de Gondomar à categoria de 
cidade ....................................................................................... 

66/91 - 16-08-1991 -Eleva a vila de Santiago do Cacem à 
categoria de cidade ................................................................. 

67/91 - 16-08-1991 -Eleva a vila de Paredeso à categoria de 
cidade ....................................................................................... 

68/91 - 16-08-1991 -Eleva a vila do Entroncamento à categoria 
de cidade ................................................................................. 

69191 - 16-08-1991 - Eleva a vila de Cantanhede à categoria de 
cidade ....................................................................................... 
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70191 - 16-08-1991 -Eleva a vila de Almeirim à categoria de 
cidade ....................................................................................... 

71191- 16-08-1991 -Eleva a vila de Pombal à categoria 
de cidade ................................................................................ 

72/91 - 16-08-1991 -Eleva a vila de Ourkm à categoria de 
cidade ....................................................................................... 

73/91 - 16-08- 199 1 - Eleva a povoação de Paço de Sousa à 
..................................................................... categoria de vila 

74/91 - 16-08-1991 - Eleva o Centro Urbano de Santo AndrC à 
..................................................................... categoria de vila 

75/91 - 16-08-1991 - Eleva a povoação da Pontinha à categoria 
de vila ...................................................................................... 

76/91 - 16-08-1991 - Eleva a povoação de Cerca1 do Alentejo 
.................................................................. à categoria de vila 

77/91 - 16-08- 199 1 - Eleva a povoaç2o de caneças à categoria 
de vila ...................................................................................... 

78/91 - 16-08-1 99 1 - Eleva a povoação de Lob20 io categoria 
...................................................................................... de vila 

79/91 - 16-08-1991 -Eleva a povoação de Pereira à categoria 
...................................................................................... de vila 

80191 - 16-08-1991 - Eleva a povoação de Fazendas de Almeinm 
.................................................................. à categoria de vila 

81/91 - 16-08-1991 -Eleva a povoação de Maceira A categoria 
...................................................................................... de vila 

82/91 - 16-08-1991 - Eleva a povoação de Fuseta à categoria 
...................................................................................... de vila 

83/91 - 16-08-1991 -Eleva a povoação de Sanfins do Douro à 
..................................................................... categoria de vila 

84/91 - 16-08- 199 1 - Eleva a povoação de Arco de Baúlhe à 
..................................................................... categoria de vila 

85/91 - 16-08-1 99 1 - Eleva a povoação de Moncarapacho à 
..................................................................... categoria de vila 

86/91 - 16-08-1991 -Eleva a povoação de AlgQ à categoria de 
vila ........................................................................................... 

87/91 - 16-08-1991 - Eleva a povoação de Carnaxide à categoria 
de vila ...................................................................................... 

88/91 - 16-08-1991 -Eleva a povoação de Linda-a-vilha à 
categoria de vila ..................................................................... 

89/91 - 16-08-1991 - Eleva a povoação de EstBmbar à categoria 
de vila ...................................................................................... 
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DECRETOS-LEIS 

267191 - 06-08-1991 - Altera o Código do Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Singulares, aprovado pelo Decreto- 

................................. -Lei n.W2-Al88, de 30 de Setembro 
268191 - 06-08-199 1 - Altera o Código da Estrada, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.qg.672, de 20 de Maio de 1954, em 
............ matérias relativas à habilitação legal para conduzir 

307191 - 17-08-1991 - Procede ao desbloqueamento de escalóes 
do regime remuneratório aplicfivel aos militares. Revoga um 

.......... artigo do Decreto-Lei n."7/90, de 14 de Fevereiro 

PORTARIAS 

749191 - 05-08-1991 - Aprovada o regulamento da concessão 
de empréstimos aos militares participantes do Fundo de 
Pensões dos Militares das Forças Armadas para financiamento 
à aquisição ou constmçáo de habitação própria .................. 

764191 - 06-08-1991 -Homologa as condiçóes de 
aprovisionamento ao Estado na àrea de fotocopiadoras, 
duplicadores e gravadores de matrizes e os contratos-tipo de 
assistencia pós-venda integrantes dos acordos de fornecimento 
celebrados através da Direcção-Geral do Património do 
Estado ....................................................................................... 

822191 - 14-08-1991 - Fixa as rações de víveres destinadas h 
alimentação dos militares em situações especiais ............... 

836191-16-08-1991 - Fixa, para o Exército, para 1991, o efectivo 
global de pessoal militar em serviço efectivo normal, em 
regime de voluntariado e em regime de contrato ................ 

844191 - 19-08-1991 - Estabelece, para o período de Setembro 
de 1991 a Agosto de 1992, os valores comparticipaçóes 
familiares para a determinação dos montantes dos subsídios 
de educação especial .............................................................. 

872191 - 24-08-1991 - Sugeita ao regime cinegético especial o 
prédio rústico denominado "1 .Yapada Nacional de Mafra", 
sito na freguesia e concelho de Mafra ................................. 

08-03- 199 1 - Aprova o modelo das Armas do Esquadrão de 
Lanceiros da Regiálo Militar Centro ...................................... 

884191 - 28-08-1991 - Altera os artigos 35." e 3 7 . V o  
Regulamento do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto 
n.qg.987, de 22 de Dezembro de 1954 .............................. 



XIX - 

DESPACHOS 

19-07-1991 -Aplicação do regulamento Geral dc Higiene e 
Segurança no Trabalho nos Estabelecimentos Comerciais de 
Escritório e Serviços aos organismos dependentes do 

........................................................................................ MDN 
118191 - 13-08-1991 - Delega no Comandante da ZMM, a 

competência que por lei é conferida ao Chefe do Estado- 
-Maior do Exército ................................................................. 

119191 - 13-08-1991 - Delega no Comandante da RMN, a 
competência que por lei 6 conferida ao Chefe do Estado- 
-Maior do Exército ................................................................. 

120191 - 13-08-1991 -Delega no Comandante da ZMA, a 
competência que por lei é conferida ao Chefe do Estado- 
-Maior do Exército ................................................................. 

121191 - 13-08-1991 - Delega no Comandante da 1 ."MI, a 
competência que por lei é conferida ao Chefe do Estado- 
-Maior do Exército ................................................................. 

122191 - 13-08-1991 - Delega no Comandante da RMC, a 
competência que por lei é conferida ao Chefe do Estado- 
-Maior do Exército ................................................................. 

123191 - 13-08- 199 1 - Delega no Comandante da RML, a 
competência que por lei é conferida ao Chefe do Estado- 
-Maior do Exército ................................................................. 

124191 - 13-08-1991 - Delega no Comandante da RMS, a 
competência que por lei é conferida ao Chefe do Estado- 
-Maior do Exército ................................................................. 

127191 - 13-08-1991 -Delega no director do Instituto de Altos 
Estudos Militares, a competência que por lei é conferida ao 
Chefe do Estado-Maior do Exército ..................................... 

128191 - 13-08-1991 -Delega no Comandante da Academia 
Militar, a competência que por lei é conferida ao Chefe do 
Estado-Maior do Exército ...................................................... 

131191 - 20-08- 199 1 - Integração no QPPE das praças 
reademitidas na situação de reserva ..................................... 

134191 - 20-08-1991 - Tabela das mensalidades dos alunos dos 
estabelecimentos militares de ensino .................................... 

IVDSPl9iíGT - 12-07-1991 - Subdelega no subdirector do Serviço 
de Pessoal, a competência que foi delegada no director do 
Serviço de Pessoal .................................................................. 
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DECRETOS-LEIS 

327191 - 05-09-1991 - Toma extensivo ao pessoal dos Serviços 
Sociais das Forças Armadas, o regime de pessoal estabelecido 
para os serviços sociais do Sistema de Acção Social 

......................................................................... Complementar 
328191 - 05-09-1991 - Altera o Decreto-Lei n."69/90, de 3 1 

de Agosto, que criou e regulamentou o Fundo de Pensões 
dos Militares das Forças Armadas ........................................ 

336191 - 10-09-1991 - Estabelece os incentivos 2 prestação do 
serviço voluntário e em regime de contrato nas Forças Ar- 
madas Portuguesas .................................................................. 

343191 - 17-09- 199 1 - Harmoniza os regimes estabelecidos pelos 
Decretos-Leis n."4.046, de 21 de Junho de 1934, e 142173, 
de 31 de Março, relativos a pensões de sobrevivência ...... 

PORTARIAS 

302191 (2.e Série) - 06-09-199 1 - Regulamenta o custo de 
formação de sacedortes com destino ao SAR das FA ....... 

903191 - 04-09-1991 -Fixa, para os três ramos das Forças Ar- 
madas, o efectivo em regime de voluntariado e de contrato 

................................................................ para o ano de 1991 
980191 - 24-09-1991 - Regulamenta a circulaçáo nas vias públicas 

de máquinas agricolas ou industriais .................................... 

DESPACHOS 

136lMDN/ME/91- 07-08-1991 - Adiamento das obrigações 
..... militares dos praticantes de alta competição desportiva 

21-08-1991 -Fixa aremuneração a atribuir, às entidades estranhas, 
................................ que profiram conferências ou palestras 

13-08-1991 - Delega competência para autorizar a utilização de 
automóvel próprio ................................................................... 

DECLARAÇ~ES 

131-C191 - 13-08-1991 - Rectifica o Dec. Reg. n," 24/91 
(OE 4/991, pag 124). 
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DESPACHOS 

161/MDN/91- 08-10-1991 - Institui o Prémio designado "Prt5mio 
Defesa Nacional", destinado a galardoar um trabalho de história 
militar portuguesa ................................................................... 

09-10-1991 -Estudo e reestruturaç20 da Indústria da Defesa. 
Relatórios de três EFFAS ...................................................... 

121-AI91 - 12-09-1991 - Delega no Comandante do CIMSM, a 
competência que por lei é conferida ao Chefe do Estado- 
-Maior do Exército ................................................................. 

149191 - 01-10-1991 - Cria a Bateria de Artilharia Anti-Aérea 
(Mista) da 1 . q M I  ................................................................. 

9lDSPl91lGT - 27-09-1991 - Subdelega no Subdirector do 
Serviço de Pessoal, a competência que foi delegada no Di- 
rector do Serviço de Pessoal ................................................. 

DECRETOS-LEIS 

47/91 - 27-1 1-1991 - Estabelece o regime da situação de pré- 
-aposentação do pessoal em funções policiais na PSP e fixa 
as condições de integração de oficiais do Exército naquela 
força de segurança .................................................................. 

PORTARIAS 

1156191 - 1 1-1 1- 199 1 - Determina que, em condições de 
igualdade com os cidadãos do sexo masculino, os cidadãos 
do sexo femenino passam voluntariamente a candidatar-se à 
prestação de serviço efectivo, em qualquer das modalidades 
em armas e serviços do Exército .......................................... 

1161191 - 11-1 1-1991 -Dá nova redacção ao n.".Qa Portaria 
n."8419 1 e adita um novo número (alteração ao Regulamento 
do Código da EstradaJchapa de matrícula) .......................... 

DESPACHOS 

9OISEAMDNAl- 21-10-1991 - Diferencia a cor de tarjação dos 
Cartões dos DFAIGDFA ........................................................ 

1701MDNl91- 05-1 1-1991 - Atribui o quantitativo do Prémio 
Defesa Nacional para o ano de 1992 ................................... 



I ! Série SUMARIO XXIII 

31 -05-1991 -Define o pessoal que integrará a Missão Temporária 
junto das Estruturas do Processo de Paz em Angola. 

............................................................................ Equiparações 
149-A/91- 13-10-1991 -Delega no Comandante da RMC, a 

competência que por lei é conferida ao Chefe do Estado- 
-Maior do Exército ................................................................. 

149-Bl91- 13-10-1991 - Delega no Comandante da RMC, a 
competência que por lei é conferida ao Chefe do Estado- 
- Maior do Exército ................................................................ 

149-C191 - 13-10-1991 - Delega no Comandante da RMC, a 
competência que por lei é conferida ao Chefe do Estado- 
- Maior do Exdrcito ................................................................ 

149-Dl91- 13-10-1991 -Delega no Comandante da RMC, a 
competência que por lei é conferida ao Chefe do Estado- 
- Maior do Exército ................................................................ 

153191 - 22-10-1991 -Delega no Comandante da ZMA, a 
competência que por lei C conferida ao Chefe do Estado- 
- Maior do Exército ................................................................ 

154191 - 22-10-1991 -Delega no Comandante da ZMA, a 
competência que por lei é conferida ao Chefe do Estado- 
- Maior do Exército ................................................................ 

155191 - 22-10-1991 - Delega no Comandante da ZMA, a 
competência que por lei é conferida ao Chefe do Estado- 
- Maior do Exército ................................................................ 

156191 - 22-10-1991 -Delega no Comandante da ZMA, a 
competência que por lei é conferida ao Chefe do Estado- 
-Maior do Exército ................................................................. 

158191 - 04-1 1-1991 - Convoca o Conselho Superior do 
Exército .................................................................................... 

160191 - 04-1 1-1991 - Condições Especiais de Promoção nos 
termos dos Art." 268.P, 270." 271.Vo EMFAR ............... 

163191 - 07-1 1-1991 - Nomeaçáo de membro do CSE ............ 
165191 - 12-1 1 - 199 1 - Desactiva o HMR-31Tomar .................. 
166191- 12-11-1991-Preparação e duração de Cursos no 

....................................................................................... IAEM 

11-11-1991 -Altera a linha 16 da OE n." 7, 1," Série, de 1989, 
pág 417, respeitante ao modelo de Armas do DRM-Faro . 
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PORTARIAS 

399191 (2.' Série) - 28-1 1-1991 - Autoriza a DSFOE, a celebrar 
um contrato, referente ao HMR N." ................................... 661 

417191 (2.a Série) - 28-1 1-1991 - Autoriza a DSFOE a celebrar 
contratos para a execuçáo de diversas obrar ....................... 662 

1 1-1 1-1991 - Lista dos artigos de material e seu tempo mínimo 
de duração constante da tabela da OE n.P 9 (1.2érie) de 
1974 ......................................................................................... 665 

DESPACHOS 

212lMDNl91- 09-1 2- 1991 - Delega no CEME, a competência 
que por lei é conferida ao Ministro da Defesa Nacional ... 669 

175191 - 17-12-1991 - Abono mensal a atribuir a motoristas pela 
lavagem de viaturas do Estado ............................................. 670 

176191 - 27-12-1991 - Nomeaçáo de membros do Conselho Su- 
perior do Exército (CSE) para 1992 ..................................... 67 1 

177191 - 27-12-1991 - Composiçáo do Conselho Superior de 
Disciplina do Exército (CSDE) ............................................. 67 1 

178191 - 27-12-1991 - Para cumprimento do RAMME, 
determina que sejan considerados cursos de qualificação 
para oficiais e sargentos, das Armas e Serviços, dentro 
e fora do país ..................................................................... 672 

26lAGl91lCC - 21-10-1991 -Delega no Director do Serviço de 
Justiça e Disciplina, a competência que por lei C conferida 
ao Chefe do Estado-Maior do ExCrcito ................................ 679 



ABONOS 

- AJUDAS DE CUSTO 

- Actualizaçáo de valores para os funcionários e agentes da 
Administraçáo Pública - 20 

- Nos exercícios DRAGON HAMMERPl - 96 
- Entidades competentes para determinar deslocaç6es - 3 12 
- A  atribuir às entidades que profiram conferências e palestras 

nas escolas superiores militares - 543 
-Na utilizaçáo de viaturas próprias nas deslocaçbes em ser- 

viço - 543 
- Por deslocaçáo ao estrangeiro: Alteraçáo de valores - 6 19 
- ActualizaçBo de valores - 623 
-A atribuir ao motorista pela lavagem de viaturas - 670 

-Quantitativos para os funcionários e agentes da Administração 
Pública - 20 

- A abonar aos militares de licença da JHI - 47 
- Quantitativos para os militares - 92 

- ALOJAMENTO A DINHEIRO 

- Aos alunos do ISM - 8 1 - 3 13 



XXVI ÍNDICE DA COLECÇÃO DE 1991 1? Série 

-Descongelamento aos militares promovidos após OlOUT- 
89 - 133 

- 2.Vase de descongelamento - 329 
- Desbloqueamento aos militares - 466 

- PRESTAÇÕES FAMILIARES 

- Actualização dos valores de abono a crianças e jovens deficientes, 
de família, dos subsídios de aleitação, nascimento, casamento e 
funeral - 3 1 

- REMUNERAÇÕES BASE 

- Suspensão das alíneas b) e c) do n." - do o." 13." do DL 571 
90 de 14 de Fevereiro (regime remuneratório aplicável aos militares 
dos quadros permanentes e em regime de contrato dos u&s ramos 
das FA) - 1 

- Actualização da escala indiciária dos funcionários e agentes da 
Administração Pública - 20 

- Actualizaçáo da escala indiciária dos militares - 20 
-Ao pessoal civil de situaçóes niio previstas no DL 353- 

-Ai89 - 124 
- Quantitativos mensais do diferencial da carreira mCdica - 334 
- Alteração ao DL 57/90 de 14 de Fevereiro (regime remuneratório 

dos militares do QP e em RC) - 362 
- Ajusta o sistema retributivo dos militares - 466 
- Escala indiciária dos militares contratados - 547 
- Actualizaçiio das remunerações dos militares do SEN - 547 

- Acumulação - 161 

- SUBSÍDIO DE NATAL 

- Acumulação - 161 
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ACADEMIA MILITAR 

-Alteração ao Curso de Formação de Oficiais Milicianos - 78 
- Condiçaes especiais de admissão para o ano lectivo de 1991192- 

-79 - 336 
- Carta de Curso - 91 
- Formação de Oficiais da GNR e da GF - 157 
-Normas relativas ao curso de Oficiais da GNR e da GF - 189 
- Regulamento - 207 
-Plano de Estudos do curso de engenharia - 308 

ACORDOS 

- Celebraçao para fornecimento ao Estado de máquinas de escrever 
e calcular - 26 

ADIAMENTOS 

-Das obrigaçóes militares dos praticantes de alta com- 
petição - 542 

AJUDAS DE CUSTO 

- Ver ABONOS 

ALERTA 

- Sistema de Alerta Nacional - 134 

-De prédios militares de Viana do Castelo - 94 - 235 
- De imóveis no Barreiro - 325 
-Do prédio militar n.VO de Matosinhos - 355 
- De vários imóveis das FA - 554 

- Formulário dietético. Circunstâncias que o justificam - 495 
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A DINHEIRO 

- Ver ABONOSjAlimentação a Dinheiro 

-Ao Decreto-Lei n .V7/90,  de 14 de Fevereiro (Regime 
Remuneratório dos militares do QP e do RC) - 362 

- Ao Decreto-Lei n.94-AI90 de 24 de Janeiro (Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas) - 363 

AMNISTIA 

- Diversas infracçóes e concede perdões e penas - 35 1 

- Regulamentação - 53 
- Curso de formaç2o de sacerdotes - 53 7 

-Regulamento de Avaliação do Mérito dos Militares do Exér- 
cito-571 

- Cursos de qualificação - 672 

BRASOES DAS ARMAS 

-Substituição das divisas do Supremo Tribunal Militar e seu 
Presidente - 18 

- Do 2.Vribunal Militar Temtorial de Lisboa - 129 
-Da Escola Militar de Electromecânica - Direito de ostentar a 

Medalha de Ouro de Serviços Distintos - 181 
-Do Regimento de Comandos - Direito de ostentar o Colar da 

Ordem Militar da Torre Espada, do Valor Lealdade e 
MCrito - 185 

- Dos Serviços Cartográficos do Exército - 398 
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- Do Laboratório de Produtos Químicos e Farmacêuticos - 401 
- Do Arquivo Histórico Militar - 405 
- Do Esquadrão de Lanceiros da RMC - 503 
-Do Distrito de Recrutamento e Mobilizaçiçáo de Faro - 658 
- Da Casa de Reclusiçáo da RMS - 658 
- Da Escola Prática de Administração Militar - 658 

CAÇA 

- Regime CinegCtico da 1 .Tapada Nacional de. Mafra - 50 1 

- Alteração aos períodos de revalidação - 2 
- Novas normas - 452 

-DA ESTRADA 

- Aprovação de sinais rodoviáúios - 37 
- Alterados os artigos 46." 49.P 5 1." 53." 55." 6 1 ."Cartas 

de Condução) - 452 
-Alterados os artigos 35." 37." (Chapas de Matricula) - 

507 - 644 
- Circulação de máquinas agrícolas e indus~riais - 540 

-DE IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO DE PESSOAS 
SINGULARES (IRS) 

-Normas de retenção - 4 
- Modelo de declaraçáo - 69 - 70 
-Dá nova redacção aos art."3.9,4.9, 6." 20.?, 21.?, 30." 52.7 57.", 

60." 65.9 72." 74." 799. 808, 84.7 90." 96.5 97." e 
114.'- 426 
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- Instrução Militar a ministrar - 396 
- Tabela de mensalidades - 5 18 

COMISSÃO PARA A R E D I N A M I Z A Ç ~ O  DO DESPORTO 
MILITAR 

- Composição - 93 

- Na educação especial - 498 

- No Ajudante-General do Exército - 46 - 72 - 137 - 138 
- No Comandante da 1 .Wrigada Mista Independente - 75 - 

139 - 141 
-No Comandante da Região Militar de Lisboa - 74 - 140 - 

143 
- No Comandante da Regi30 Militar do Norte - 74 - 140 -144 - 

310-311 
- No Comandante da Regi30 Militar do Centro - 75 - 140 - 

142 - 144 - 648 
-No Comandante da Região Militar do Sul - 75 - 140 - 335 
- No Comandante da Zona Militar dos Açores - 76 - 141 - 

143-649-650 
- No Comandante da Zona Militar da Madeira - 77 - 141 - 

142 
- No Chefe do Estado-Maior do Exército - 95 - 394 - 669 
- No General DDF - 308 

- No General DDP - 46 
- No Director do Serviço de Justiça - 47 - 150 - 679 
-No General VCEME-71- 146-310 
-No Director do Serviço de Pessoal - 84 - 150 
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- No Adjunto do Ajudante-General do Exército - 99 - 3 15 
-Nos Chefes dos Distritos de Recrutamento e Mobi- 

lização - 100 
- No Comandante da ZMM - 135 - 514 
-No Comandante da ZMA- 136-515-649 
- No Comandante da RMS - 136 - 5 16 
- No Comandante da RMC - 136 - 51 5 - 647 - 648 
-No Comandante da RMN- 137-311 -514 
-No Comandante da RML- 137-516 
-No Comandante da 1 ."MI - 137 - 5 15 
- General QMG - 144 - 3 10 
- General DDF - 145 
- General DDI - 145 
- Ajudante-General do Exército - 146 
- General DDO - 146 
-Nos Chefes dos DRMs - 315 
- No Subdirector do Serviço de Pessoal - 340 - 5 19 - 634 
-No Chefe da Repartição de Pessoal Civil - 341 
-No Chefe da Repartição de Oficiais - 342 
- No Chefe da Repartição de Sargentos - 343 - 345 
-No Chefe da Repartiçáo Geral - 345 
- No Director do IAEM - 5 16 
-No Comandante da Academia Militar - 517 
-No Comandante do Campo de Instruçáo Militar de Santa 

Margarida - 633 

CONDIÇOES ESPECIAIS DE PROMOÇÃO 

- Nos termos dos art."68.\ 270." 271 ."o EMFAR - 65 1 

CONSELHO SUPERIOR DE DISCIPLINA DO EXÉRCITO 

CONSELHO SUPERIOR DO EXÉRCITO 

- Convocaçáo - 78 - 147 - 650 
- Membros - 656 
- Nomeação de Membros - 67 1 



CONTRATOS 

-Efectivos a vigorar para o ano de 1991, para os militares em 
regime de contrato - 497 - 539 

- Incentivos e benifícios a conceder - 525 
- Escala indicifia dos militares contratados - 547 
-Normas sobre contratos de trabalho a termo certo - 548 

- Autorização de abertura - 155 

CURSOS 

-De Estado-Maior de 1991/93 - Vagas - 97 
-De Estado-Maior - Colocações - 339 
- De Estado-Maior - Funcionamento - 657 
-Efectivos para os quadros permanentes para 1990-1992 - 333 
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MIN~TÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO 

O R D E M  D O  E X E R C I T O  
N.9 1/31 DE JANEIRO DE 1991 

Publica-se ao Exbrcito o seguinte: 

I - LEIS 

ASSEMBLEIA DA REPúBLICA 

Lei nP 63/90 

de 26 de Dezembro 

Suspensão da vigência do artigo 2.O da Lei nS0 26/84, de 31 de 
Julho (regime de remuneração do Presidente da República), e das 
alíneas b) e c) do n.O 4 do artigo 13.O do Decreto-Lei nP 57/90, 
de 14 de Fevereiro (regime remuneratório aplicável aos militares 
dos quadros permanentes e em regime de contrato dos três ramos 
das forças armadas). 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 164.O, 
alínea d), 167.O, alínea e), e 169.O, n.O 3, da Constituição, o seguinte: 

Artigo 1.O- 1 - É suspensa, a partir de 1 de Janeiro de 1991, 
e até que a Assembleia da República aprove os princípios de 
actualização das remunerações dos titulares dos cargos públicos, 
a vigência do disposto no artigo 2.O da Lei n.O 26/84, de 31 de Julho, 
para efeitos de aplicaçáo do regime transitório previsto nas alíneas b)  
e C) do n.O 1 do artigo 31.O do Decreto-Lei n.O 353-A/89, de 16 de 
Outubro, aplicando-se, enquanto vigorar a suspensão, unicamente o 
regime previsto no artigo 4.O deste diploma. 

2 -A suspensão prevista no número anterior 6 apenas aplicável 
à parcela das remunerações e pensões fixadas pela Lei n.O 2/90, de 
20 de Janeiro, que exceda o montante correspondente à remuneração 
base do cargo de Primeiro-Ministro. 

Art. 2.O fi suspensa, nos termos previstos no artigo anterior, a 
aplicação dos índices fixados nas alíneas b) e c) do n.O 4 do artigo 13." 
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do Decreto-Lei n.O 57/90, de 14 de Fevereiro, aplicando-se, enquanto 
vigorar a suspensão, unicamente o regime previsto no na0 3 do artigo 
3.0 do mesmo decreto-lei, conjugado com o n.O 4 do artigo 4.0 do 
Decreto-Lei n.O 353-A/89, de 16 de Outubro. 

Aprovada em 25 de Outubro de 1990. 

O Presidente da Assembleia da República, Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Dezembro de 1990. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendada em 26 de Dezembro de 1990. 

O Primeiro-Ministro, Anibal Anfónio Cavaco Silva. 

(D .  R., I Série, n.O 296, de 26Dec90.) 

I1 - DECRETOS - LEIS 

MINISTÉRIO DAS OBRAS PUBLICAS, 

TRANSPORTES E COMUNICAÇõES 

Decreto-Lei nP 2/91 

de 5 de Janeiro 

Visando os objectivos de desburocratização da Administração, 
importa alterar o regime de revalidação das cartas de condução de 
motociclos, de automóveis ligeiros e de tratores agrícolas, actualmente 
previsto no Código da Estrada, dado não existirem razões de segurança 
rodoviária que aconselhem a manutenção de um regime de revalidação 
periódica tão frequente, que apenas acarreta incómodos injustificados 
para o público. Mantém-se, no entanto, a necessidade de revalidação, 
em escalões etirios em que razões de segurança rodoviária a impõem. 

Acresce que o regime ora instituido se aproxima do que vigora 
actualmente na maioria dos Estados membros das Comunidades 
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Europeias, onde, para as referidas categorias de veículos, não existe, 
de modo geral, um sistema de revalidação frequente. 

Estabelece-se uma revalidação automática das cartas de condução, 
aferida pela data de nascimento dos respectivos titulares, sem embargo 
de estes poderem solicitar a sua revalidação expressa, a qual será 
sempre necessária em caso de viagem ao estrangeiro. 

Assim: 
Nos termos da alínea a) do n.O 1 do artigo 201.O da Constituição, 

o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1.O - 1 - A  revalidação das cartas de condução de con- 
dutores de veículos das categorias A, B, e F do Código da Estrada 
deve efectuar-se mediante a entrega, pelos seus titulares, de atestado de 
aptidão médico-sanitária, nos serviços regionais da Direcção-Geral de 
Viação, nos seis meses que antecedem a data em que perfizerem a 
idade de 65 e 70 anos e, posteriormente, de dois em dois anos. 

2 - Mantém-se a possibilidade de sujeição dos referidos con- 
dutores a períodos de reinspecção menores, por decisão médica, nos 
termos previstos no Código da Estrada. 

Art. 2.O- 1 -Sem prejuízo do disposto no n.O 2 do artigo 
anterior, as cartas de condução cujos titulares ainda não tenham 
atingido os 65 anos de idade consideram-se válidas, para as categorias 
A, B e F, até que os mesmos titulares perfaçam aquela idade. 

2 - Podem os condutores referidos no número anterior requerer 
o averbamento da sua revalidação, com dispensa de apresentação do 
atestado de aptidão médico-sanitário e do certificado de registo 
criminal. 

Art. 3.O O presente diploma entra em vigor no dia imediato ao 
da sua publicação. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25 de Outubro 
de 1990. - Aníbal António Cavaco Silva - Joaquim Martins Fer- 
reira do Amara1 -Arlindo Gomes da Carvalho. 

Promulgado em 11 de Dezembro de 1990. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOMES. 

Referendado em 16 de Dezembro de 1990. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

(D. R., I Série, n.O 4, de 5Jan91.) 
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MINISTERIO DAS FINANÇAS 

Decreto-Lei nP 42/91 

de 22 de Janeiro 

Dois anos após a vigência do Código do Imposto sobre o Ren- 
dimento das Pessoas Singulares e do sistema de retenção na fonte 
regulamentado em primeiro lugar pelo Decreto Regulamentar 
nP 43-A/88, de 9 de Dezembro, e, depois, pelo Decreto Regulamentar 
n.O 5/90, de 22 de Fevereiro, a que veio juntar-se o Decreto Regu- 
lamentar n.O 18/90, de 13 de Julho, sobre a denominada «retenção- 
-poupança», estão criadas as condições que permitem estabelecer 
de modo estável o quadro global disciplinador da retenção na fonte. 

Com efeito, ao nível das entidades sobre as quais a lei faz impender 
a obrigação de retenção, mostram-se ultrapassadas as naturais dificul- 
dades que uma alteração tão radical como aquela que resultou da 
reforma fiscal da tributação do rendimento introduziu neste particular 
domínio, quer nos procedimentos, quer na sua abrangência. Ao nível 
da administração fiscal, consolidaram-se não apenas as posições 
interpretativas sobre a matéria, como também os procedimentos de 
execução assentes num sistema informático adequado e eficiente. 
Finalmente, ao nível dos próprios princípios subjacentes à retenção 
na fonte, foi demonstrada a sua eficácia e, em geral, a sua adequa- 
ção ao objectivo último de evitar, na maior parte dos casos, a acumu- 
lação da dívida de imposto no momento da sua liquidação final anual, 
propiciando aos sujeitos passivos de IRS o seu pagamento escalonado 
no tempo. 

Numa outra perspectiva, importa salientar que o sistema de 
retenção vigente apresenta alguns inconvenientes que é necessário 
remover, tendo em vista, por um lado, a facilidade na sua aplicação 
e, por outro, a criação de um mecanismo simples e eficiente através 
do qual seja possível aprovar e publicar, em tempo oportuno, as res- 
pectivas tabelas. 

É por estas razões que o sistema de retenção na fonte agora 
regulado define, de forma imperativa, os elementos relevantes que 
devem ser considerados na construção das tabelas de retenção em 
termos que permitam ao Governo aprová-las, por despacho do Ministro 
das Finanças, uma vez aprovado o Orçamento do Estado. Ficam, 
deste modo, integralmente salvaguardadas as garantias dos sujeitos 
passivos e possibilita-se que as entidades obrigadas a efectuar a 
retenção tenham conhecimento, logo no início de cada ano, das tabelas 
que devem aplicar, assim se evitando para aqueles e para estas os 
inconvenientes emergentes de correcções posteriores determinadas pelo 
não conhecimento atempado das tabelas de retenção. 
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Não pode, por fim, deixar de assinalar-se o grande salto qualita- 
tivo que o presente diploma representa em sede de remuneração do 
excesso de imposto retido favorável aos sujeitos passivos. Ao gene- 
ralizar-se a remuneração a todas as situações em que se verifique o 
pagamento antecipado de imposto em montante superior ao resultante 
da liquidação final anual, aperfeiçoa-se o princípio subjacente à 
retenção-poupança, que s6 era aplicável em certas categorias de 
rendimentos, criando-se condições de igualdade para todos os sujeitos 
passivos de IRS. 

Assim: 
Nos termos da alínea a) do n.O 1 do artigo 201." da Constituição, 

o Governo decreta o seguinte: 

CAPITULO I 

Retenção de IRS sobre rendimentos do trabalho 

dependente e pensões 

Artigo 1 .O 

Princípios gerais 

1 -No apuramento do IRS a reter sobre remunerações fixas ou 
fixas e variáveis do trabalho dependente, pagas ou colocadas à dispo- 
sição dos respectivos titulares, ter-se-á em conta: 

a) A situação pessoal e familiar dos sujeitos passivos; 
b)  A dedução específica aos rendimentos da categoria A, 

prevista no artigo 25." do Código do Imposto sobre o Ren- 
dimentos das Pessoas Singulares; 

C) A dedução por conta dos abatimentos previstos no artigo 
55.O do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Singulares, nos montantes de 72 000$ pelo titular na 
situação de «não casados)), 144 000$ pelos sujeitos pas- 
sivos na situação de «casados, único titular» e 72 0006 por 
cada sujeito passivo na situação de «casados, dois titulares)); 

d) As deduções à colecta previstas no nmO 1 do artigo 80.O do 
Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Sin- 
gulares. 
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2-No apuramento do IRS a reter sobre pensões ter-se-á 
em conta: 

a) A situação pessoal e familiar dos sujeitos passivos; 
b) A dedução específica aos rendimentos da categoria H, 

prevista no artigo 51." do Código do Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Singulares; 

C) A dedução por conta dos abatimentos previstos no artigo 
55.O do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Singulares, nos montantes de 72 000% pelo titular na situação 
de «não casado», 144 000% pelos sujeitos passivos na situação 
de «casados, único titular» e 72 000$ por cada sujeito pas- 
sivo na situação de «casados, dois titulares»; 

d) As deduções à colecta previstas no nP 1 do artigo 80.O do 
Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Singulares. 

Artigo 2.O 
Situação pessoal e familiar 

1 -Para efeitos da consideração da situacão pessoal e familiar 
do titular dos rendimentos, as tabelas de retenção são individualizadas 
nos termos dos números seguintes. 

2 -As tabelas respeitantes a «não casado» aplicam-se aos ren- 
dimentos auferidos por titulares solteiros, viúvos, divorciados ou 
separados judicialmente de pessoas e bens, ou que, sendo casados e 
separados de facto, exerçam a opção a que se refere o n? 2 do artigo 
59." do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares. 

3 - As tabelas respeitantes a «casado, único titular» aplicam-se 
aos rendimentos auferidos por titulares casados e não separados 
judicialmente de pessoas e bens, quando apenas um dos cônjuges 
aufira rendimentos englobáveis, ou, auferindo-os ambos, o rendimento 
de um deles seja igual ou superior a 95% do rendimento englobado. 

4 -As tabelas respeitantes a «casado, dois titulares» aplicam-se 
aos rendimentos auferidos por sujeitos passivos casados e não 
separados judicialmente de pessoas e bens, quando não se verifique 
qualquer das situações previstas no número anterior. 

Artigo 3." 
Âmbito de aplicação das tabelas referentes à categoria A 

1 -A retenção de IRS é efectuada sobre as remunerações men- 
salmente pagas ou postas à disposição dos seus titulares, mediante a 
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a aplicação das taxas que Ihes correspondam, constantes da respectiva 
tabela. 

2 - Considera-se remuneração mensal o montante pago a título 
de remuneração fixa, acrescido de quaisquer outras importâncias que 
tenham a natureza de rendimentos do trabalho dependente, tal como 
são definidos no artigo 2.O do Código do Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Singulares, e, a pedido do titular, as gratificações auferidas 
pela prestação ou em razão da prestação do trabalho quando não 
atribuídas pela respectiva entidade patronal, pago ou colocado à 
disposição do seu titular no mesmo período, ainda que respeitante a 
períodos anteriores. 

3 -No caso de remunerações fixas relativas a períodos inferiores 
ao mês, considera-se como remuneração mensal a soma das importân- 
cias atribuídas, pagas ou colocadas à disposição em cada mês. 

4- 0 s  subsídios de férias e de Natal são sempre objecto de 
retenção autónoma, não podendo, para o cálculo do imposto a reter, 
seradicionado às remunerações dos meses em que são pagos ou postos 
à disposição. 

5-Quando os subsídios de férias e de Natal forem pagos 
fraccionadamente, reter-se-á, em cada pagamento, a parte proporcional 
do imposto calculado nos termos do número anterior. 

Artigo 4.O 

Sujeitos passivos deficientes 

1 -No apuramento do IRS a reter sobre rendimentos do trabalho 
dependente auferidos por sujeitos passivos deficientes com um grau 
de invalide2 permanente igual ou superior a 60% ter-se-á em conta: 

a) A situação pessoal e familiar dos sujeitos passivos; 
b) A dedução específica aos rendimentos da categoria A, 

prevista no artigo 25.O do Código do Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Singulares; 

C) A dedução por conta dos abatimentos previstos no artigo 55.O 
do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Singulares, nos montantes de 72 0006 pelo titular na situação 
de «não casado*, 144000$ pelos sujeitos passivos na 
situação de «casados único titular», e 72 0009 por cada 
sujeito passivo na situação de «casados, dois titulares)); 
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d)  As deduções à colecta previstas no n.O 1 do artigo 80.O do 
Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Singulares; 

e) A isenção da remuneração, em 50%, prevista no n.O 1 do 
artigo 44.O do Estatuto dos Benefícios Fiscais. 

2 -As taxas constantes das tabelas respeitantes a titulares defi- 
cientes aplicar-se-ão às remunerações totais do trabalho dependente 
que mensalmente Ihes forem pagas ou colocadas à disposição. 

Artigo 5." 

Âmbito de aplicação das tabelas referentes à categoria H 

1 -A retenção de IRS é efectuada sobre o valor das pensões 
mensalmente pagas ou postas à disposição dos seus titulares, mediante 
a aplicação das taxas que lhes correspoildam, constantes da respectiva 
tabela. 

2 - Para efeitos do número anterior, consideram-se pensões os 
rendimentos previstos no artigo 11.O do Código do Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Singulares, com excepção das pensões de 
alimentos. 

3-Na retenção sobre complementos de pensões, pagos por 
entidade diferente da que está obrigada ao pagamento da respectiva 
pensão, poderá ser tido em conta o montante desta, por solicitação 
expressa do respectivo titular. 

4 -As prestações adicionais correspondentes ao 13.O e ao 14.O 
meses serão objecto de retenção autónoma, não podendo, para o 
cálculo do imposto a reter, ser adicionadas às pensões dos meses em 
que são pagas ou postas à disposição. 

5 -Quando as prestações correspondentes ao 13.O e ao 14." 
meses forem pagas fraccionadamente, reter-se-á, em cada pagamento, 
a parte proporcional do imposto calculado nos termos do número 
anterior. 

Artigo 6.O 

Mecanismo de retenção 

1 - Se o titular dos rendimentos não fornecer à entidade devedora 
os elementos respeitantes à sua situação pessoal e familiar, deve aquela 
proceder à retenção do imposto por aplicação da tabela correspondente 
a «não casado, sem dependentes», tratando-se de rendimentos da 
categoria A, ou por aplicação da tabela correspondente a «não casado)), 
tratando-se de rendimentos da categoria H. 
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2 - A importância apurada mediante aplicação das taxas de 
retenção é arredondada para a dezena de escudos inferior. 

3 - Verificando-se incorrecções nos montantes retidos, devidas 
a erros imputáveis à entidade devedora dos rendimentos, a sua recti- 
ficação deve ser feita na primeira retenção a que deva proceder-se 
após a detecção do erro, sem, porém, ultrapassar o último período 
de retenção anual. 

4 - A  retenção mensal não pode exceder 40% do rendimento 
de cada uma das categorias A e H, pago ou colocado à disposição 
de cada titular no mesmo período. 

Artigo 7 .O  

Procedimentos especiais 

1 - Quando forem pagos ou colocados à disposição do respectivo 
titular rendimentos das categorias A ou H em período diferente daquele 
a que possam ser reportados, observar-se-á o seguinte: 

a) Se os rendimentos respeitarem ao mesmo ano, efectuar-se-á 
o reporte ao mês a que respeitem, recalculando-se o imposto 
e retendo-se apenas a diferença entre a importância assim 
determinada e aquela que, com referência ao mesmo 
período, tenha eventualmente sido retida; 

b)  Se os rendimentos respeitarem a ano diferente, a retenção 
será efectuada mediante as taxas para o efeito aprovadas 
por despacho do Ministro das Finanças, em cuja aplicação 
se terá em conta a última remuneração cu pensão mensal, 
pagas ao titular pela pela entidade devedora. 

2-Sempre que o procedimento previsto na alínea a) do número 
anterior se mostre de difícil execução, poderá ser efectuada a retenção 
nos casos ali mencionados por aplicação das taxas a que se refere a 
alínea b)  do mesmo número. 

3 -Quando forem pagos rendimentos das categorias A ou H 
em ano diferente daquele a que respeitem, a entidade pagadora 
discriminará, por anos, nas declarações a que se refere o artigo 114." 
do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, 
o montante do rendimento pago e o imposto que lhes corresponda, 
retido de harmonia com o disposto na alínea b)  do n." 1 .  
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CAPITULO I1 

Retenção de IRS sobre rendimentos de outras categorias 

Artigo 8." 

Retenção sobre rendimentos das categorias B, C, E e F 

1 -Sem prejuízo do disposto no artigo 74." do Código do Im- 
posto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, estão sujeitos a 
retenção na fonte, à taxa de 15%, os rendimentos das categorias B, 
E e F, bem como as comissões por intermediação na acelaração na 
celebração de quaisquer contratos, devidos por entidades que dispo- 
nham ou devam dispor de contabilidade organizada. 

2 -A taxa é aplicada ao rendimento ilíquido sujeito a retenção, 
antes da liquidação do IVA a que, sendo caso disso, deva proceder-se. 

Artigo 9.O 

Dispensa de retenção 

1 -Estão dispensados de retenção na fonte, excepto quando esta 
deva ser efectuada mediante taxas liberatórias: 

a) Os rendimentos das categorias B e F, quando o respectivo 
titular preveja auferir, em cada uma das categorias, um 
montante anual inferior ao fixado no n.O 1 do artigo 53.0 
do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado; 

b) Os rendimentos da categoria B que respeitem a reembolso 
de despesas efectuadas em nome e por conta do cliente 
ou a reembolso de despesas de desiocação e estada, 
devidamente documentadas, correspondentes a serviços 
prestados por terceiros e que sejam, de forma inequívoca, 
directa e totalmente imputáveis a um cliente determinado; 

C) OS rendimentos da categoria E, sempre que o montante de 
cada retenção seja inferior a 1000$. 

2 -A despesa de retenção nos termos do número anterior é facul- 
tativa, devendo os titulares que dela queiram aproveitar exercer o 
direito mediante aposição, nos recibos de quitação das importâncias 
recebidas, da seguinte menção: 

Sem retenção, nos termos do n.O 1 do artigo 9.0 do Decreto- 
-Lei n.O 42/91, de 22 de Janeiro. 
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3 - A faculdade de dispensa de retenção relativa aos rendimentos 
previstos na alínea a) do n.O 1: 

a) Não pode ser exercida por titulares que, no ano anterior, 
tenham auferido rendimentos de montante igual ou superior 
ao limite ali estabelecido; 

b) Cessa no mês seguinte àquele em que tiver sido atingido o 
limite nela fixado. 

Artigo 10.O 

Sujeição parcial de rendimentos da categoria B a retenção 

1 -A retenção que deva ser efectuada sobre rendimentos da 
categoria B apenas incidirá sobre 50% dos mesmos, nos seguintes 
casos: 

a) Quando auferidos por médicos de patologia clínica, médicos 
radiologistas e farmacêuticos analistas clínicos, como tal 
reconhecidos pelas entidades competentes e inscritos nas 
respectivas associações de classe, quando a inscrição seja 
requisito para o exercício oficial da actividade profissional; 

b) Quando beneficiem do regime previsto no artigo 45.O do 
Estatuto dos Benefícios Fiscais; 

C) Quando auferidos por titulares deficientes com um grau de 
de invalidez permanente igual ou superior a 60%. 

2 - A  sujeição parcial de rendimentos a retenção prevista no 
número anterior é facultativa, devendo os titulares que dela queiram 
aproveitar exercer o direito mediante aposição, no recibo de modelo 
oficial de quitação das importâncias recebidas, da seguinte menção: 

Retenção sobre 50%, nos termos do n.O 1 do artigo 10.O do 
Decreto-Lei n.O 42/91, de 22 de Janeiro. 

3 - Sendo os rendimentos previsto na alínea b) do n.O 1 auferidos 
por sujeitos passivos deficientes com um grau de invalidez permanente 
igual ou superior a 60%, a retenção pode incidir apenas sobre 25% 
dos referidos rendimentos, devendo, no recibo de modelo oficial de 
quitação das importâncias recebidas, ser aposta a seguinte menção: 

Retenção sobre 2575, nos termos do n.O 3 do artigo 10.O do 
Decreto-Lei n.O 42/91, de 22 de Janeiro. 
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Artigo 11 .O 

Rendimentos imputáveis a categorias diferentes 

1 -Estão sujeitos a retenção, nos termos do n.O 1 do artigo 8.O, 
os rendimentos de capitais e prediais auferidos no âmbito do exercício 
de actividades comerciais, industriais ou agrícolas, sem prejuízo do 
disposto no número seguinte. 

2 - Quando os rendimentos referidos no número anterior se 
encontrem sujeitos a retenção nos termos do disposto no artigo 74.0 
do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, 
o seu englobamento é sempre obrigatório, o imposto retido tem a 
natureza de pagamento por conta e as entidades devedoras estão 
obrigadas, quanto aos mesmos, a dar cumprimento ao disposto no 
artigo 114." do mesmo Código. 

Artigo 12." 

Sujeição parcial de outros rendimentos a retenção 

Quando os rendimentos sujeitos a retenção, não expressamente 
previstos no artigo anterior, beneficiem de isenção total ou parcial 
nos termos do Estatuto dos Benefícios Fiscais, a retenção incidirá 
apenas sobre a parte do rendimento sujeita a tributação, devendo ser 
sempre posta no recibo de quitação das importâncias recebidas a 
menção da norma que concede o benefício. 

Artigo 13: 

Entrega do imposto retido 

Sempre que os montantes mensais das importâncias retidas sobre 
rendimentos das categorias E e F e sobre comissões por intermediação 
na celebração de quaisquer contratos, a entregar nos cofres do Estado 
pela entidade retentora, sejam inferiores a 5 000$, a sua entrega poderá 
ser efectuada nos prazos previstos no n.O 3 do artigo 91.O do Código 
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, devendo, na 
respectiva guia de pagamento, ser considerados como mês e ano de 
entrega aqueles em que decorre a obrigatoriedade, nos termos do 
referido artigo. 
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CAPITULO I11 

Da remuneração por excesso de imposto 

antecipadamente pago 

Artigo 14.O 

Direito à remuneração 

Verificando-se, na liquidação anual de IRS, que foi retido ou 
pago por conta imposto superior ao devido, determinado em função 
do rendimento líquido total dos abatimentos mínimos garantidos nos 
termos do n.O 3 do artigo 55.O do Código do Imposto sobre o Ren- 
dimento das Pessoas Singulares e das deduções à colecta nos termos 
do n.O 1 do artigo 80.O do mesmo Código, os sujeitos passivos têm 
direito a uma remuneração sobre a diferença, a fixar anualmente por 
despacho do Ministro das Finanças. 

Artigo 15: 

Cálculo e pagamento da remuneração 

1 -Para apuramento da diferença susceptível de beneficiar da 
remuneração a que se refere o artigo 14.O calcular-se-á o pagamento 
médio mensal efectivo e o imposto médio mensal apurado, por forma 
a determinar o mês em que o sujeito passivo passa a ficar numa 
situação de crédito, assumindo-se a distribuição regular do rendimento 
e dos pagamentos ao longo do ano. 

2 -A remuneração será devida desde o mês em que, nos termos 
do número anterior se verifique a situação de crédito até ao mês 
anterior àquele em que a liquidação foi efectuada. 

Artigo 16.O 

Restituição oficiosa do imposto 

1 -A diferença entre o imposto devido a final e o que tivei sido 
entregue nos cofres do Estado em resultado de retenção na fonte ou 
de pagamentos por conta, favorável ao sujeito passivo, deverá ser 
restituída até ao fim do terceiro mês seguinte ao termo do prazo 
previsto no n.O 1 do artigo 90.0 do Código do Imposto sobre o Ren- 
dimento das Pessoas Singulares. 

2 -Se, por motivos imputáveis aos serviços, não for cumprido 
o prazo previsto no número anterior, são devidos juros à taxa a f iar  
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anualmente por despacho do Ministro das Finanças, contados dia a 
dia desde o termo do prazo previsto para o reembolso até à data em 
que for emitida a correspondente nota de crédito. 

3 -Se a diferença a que se refere o n.O 1 for apurada em liqui- 
dação que deva ser efectuada em virtude do direito ao reporte legal- 
mente permitido exercido em declaração anual de rendimentos 
apresentada nos prazos legais, são devidos juros nos termos do n.O 2. 

4-Se a diferença a que se refere o ne0 1 for apurada em 
liquidação que deva ser efectuada com base em declaração de ren- 
dimentos apresentada dentro do prazo legal diferente dos previstos 
para apresentação anual, os juros a que se refere o n." 2 são devidos 
a partir do fim do terceiro mês seguinte àquele em que a declaração 
tiver sido apresentada. 

5 - A remuneração prevista no artigo 14.O não é cumulável com 
aquela a que se refere o n.O 2 do presente artigo. 

Artigo 17.O 

Modificação e extinçáo do direito à remuneração 

1 -Quando a liquidação de que resulte o direito à remuneração 
a que se refere o artigo 14.O tenha sido feita com base em declaração 
anual de rendimentos apresentada fora do prazo legal, a remuneração 
só é devida desde 1 de Janeiro do ano seguinte àquele a que o imposto 
respeitei até ao fim do mês anterior àquele em que a liquidação vier a 
ser efectuada, sem prejuízo do disposto no artigo 16." 

2 -Extingue-se o direito à remuneração a que se refere o artigo 
14.0 sempre que: 

a) A liquidação seja feita pela administração fiscal e os sujeitos 
passivos, não estando dispensados, não tenham apresentado 

a declaração anual de rendimentos; 
b)  A liquidação seja determinada pelo exercício do direito 

ao reporte legalmente permitido; 
C) A liquidação tenha por base declarações de rendimentos 

apresentadas em prazos diferentes, embora legais, dos 
previstos para a sua apresentação anual. 

Ariigo 18.O 

Disposições finais 

1 -São revogados os Decretos Regulamentares n.OS 5/90, de 22 
de Fevereiro, e 18/90, de 13 de Julho, sem prejuízo da sua aplicação 
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aos rendimentos pagos ou colocados à disposição dos respectivos 
titulares até 31 de Dezembro de 1990. 

2 - 0 presente diploma entra em vigor no dia 1 de Janeiro de 
1991 e aplica-se aos rendimentos pagos ou colocados à disposição 
dos seus titulares a partir dessa altura. 

3 - 0 direito à remuneração previsto nos artigos 14." e seguintes 
constitui-se relativamente à liquidação de IRS que deva efectuar-se 
em resultado dos factos tributários que ocorram após a entrada em 
vigor deste diploma. 

4 - 0 pagamento da remuneração é feito conjuntamente com 
o excesso do imposto sobre que é calculada, aplicando-se-lhe o disposto 
no Decreto-Lei n.O 492188, de 30 de Dezembro. 

5 -As tabelas de retenção na fonte serão anualmente aprovadas 
por despacho do Ministro das Finanças, devendo na sua construção 
ser integralmente respeitados os princípios consagrados neste diploma. 

6 - 0 s  titulares de rendimentos das categorias A e H podem 
optar pela retenção de IRS mediante taxa inteira superior à que ihes 
é aplicável segundo as tabelas de retenção, com o limite de 40%, em 
declaração a apresentar para o efeito à entidade pagadora dos 
rendimentos. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de Dezembro 
de 1990. - Aníbal António Cavaco Silva - Luís Miguel Couceiro 
Pizarro Beleza. 

Promulgado em 14 de Janeiro de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendado em 16 de Janeiro de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 
(D. R., I Série, n." 18, de 18Jan91.) 

111 - PORTARIAS 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

Portaria n.O 1247/90 
de 31 de Dezembro 

Os militares na situação de reserva podem ser chamados à 
prestação de serviço efectivo nos termos do disposto no artigo 170.O 
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do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto- 
-Lei n.O 34-A/90, de 24 de Janeiro. 

Aquela situação decorre da necessidade de manter os militares 
dos quadros permanentes na situação de reserva aptos para o desem- 
penho das funções militares que estatutariamente lhes possam vir 
a ser cometidas. 

Existem igualmente cargos e funções militares nas forças armadas 
cuja natureza aconselha serem exercidos e desempenhados por militares 
na situação de reserva, por forma a aproveitar a sua experiência e 
formação e a possibilitar o dimensionamento dos quadros de pessoal, 
para a satisfação das necessidades de cariz essencialmente operacional 
e de apoio. 

É de considerar também os militares dos quadros permanentes 
na situção de reserva que venham a prestar serviço efectivo nos corpos 
especiais de tropas ou a exercer cargos militares fora do âmbito das 
forças armadas, definindo-se o respectivo mecanismo de nomeação. 

Atento o disposto no n.O 4 do artigo 171.O do supracitado Estatuto: 
Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, o seguinte: 

1.0 Os militares na situação de reserva que sejam chamados a 
prestar serviço efectivo devem, preferencialmente, desempenhar fun- 
ções ou exercer cargos militares em áreas ligadas ao recrutamento, 
mobilização e requisição, apoio social, ensino e cultura e integrar 
comissões ou grupos de trabalho, designadamente, no desenvolvimento 
de projectos e programas, atento o disposto nos n.OS 1 e 2 do artigo 
171.0 do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, adiante designado 
abreviadamente por Estatuto dos Militares. 

2." Os militares na situação de reserva chamados a prestar ser- 
viço efectivo nos termos da alinea c) do n.O 1 do artigo 170.O do Esta- 
tuto dos Militares destinam-se a exercer cargos militares e a desempe- 
nhar funçães adequadas à sua situação e que não sejam possíveis de 
prover, na estrutura orgânica das forças armadas, com militares no 
activo na efectividade de serviço. 

3.O Os militares chamados a prestar serviço efectivo nos tennos 
da alínea a) do n.O 1 do artigo 170.O do Estatuto dos Militares 
destinam-se, fundamentalmente, ao exercício de cargos ou desempenho 
de funções militares em comissões ou grupos de trabalho na estrutura 
orgânica das forças armadas, cuja necessidade não seja possível suprir 
com militares no activo ou na reserva, que se encontrem na efectivi- 
dade de serviço. 
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4.0 Os militares na situação de reserva podem ser chamados 
à prestação de serviço efectivo, nos termos da alínea b) do nP 1 do 
artigo 170.O do Estatuto dos Militares, a fim de participarem em 
treinos ou exercícios, devendo a sua convocação ser comunicada em 
documento próprio no prazo mínimo de 60 dias. 

5.0 O disposto no número anterior é aplicável aos militares na 
situação de reserva, quando nomeados para a frequência de cursos 
ou estágios de actualização. 

6.0 A duração- do serviço efectivo prestado pelo militar na 
situação de reserva é a seguinte: 

a) Normalmente, por um ano, susceptível de prorrogação, 
quando chamado ao serviço nos termos das alíneas a) e 
c) do n.O 1 do artigo 170.O do Estatuto dos Militares; 

b) Pelo período correspondente 2i preparação e execução do 
exercício ou treino que determinou a sua convocação, nos 
termos da alínea b) do n.O 1 do artigo 170." do Estatuto 
dos Militares e ou curso ou estágio de actualização para 
efeitos do disposto no n.O 3 do artigo 171.O, período esse 
que deve ser indicado no documento convocatório. 

7.0 A chamada à efectividade de serviço do militar na s~cuação 
de reserva, ao abrigo dd disposto na alínea a) do n.O 1 do artigo 170.O 
do Estatuto dos Militares, deve ser feita com a antecedência mínima 
de 60 dias. 

8.0 A prestação de serviço efectivo pelo militar na situação de 
reserva pode cessar, a todo o tempo, por despacho do chefe do estado- 
-maior do respectivo ramo. 

9.O Os militares dos quadros permanentes na situação de reserva 
são chamados a prestar serviço efectivo nos corpos especiais de tropas 
ou em cargos militares fora do âmbito das forças armadas, por 
despacho conjunto dos Ministros da Defesa Nacional e da tutela, 
ouvido o chefe do estado-maior do respectivo ramo. 

10.O Os quantitativos dos militares na reserva em serviço efectivo 
no âmbito das forças armadas são fixados, anualmente, por despacho 
do Ministro da Defesa Nacional, sob proposta do Conselho de Chefes 
de Estado-Maior, não sendo considerados os convocados nos termos 
da alínea b) do n . O  1 do artigo 170.0 do Estatuto dos Militares. 

11." Atento o quantitativo fixado, poderá o despacho referido 
no número anterior prever um regime transitório a aplicar aos 
militares na situação de reserva que à data se encontrem em efectivi- 
dade de serviço. 
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12.O A presente portaria não se aplica aos militares na situação 
de reserva que se apresentem ao serviço efectivo nos termos do 
artigo 172." do Estatuto dos Militares. 

Ministério da Defesa Nacional. 

Assinada em 16 de Outubro de 1990. 

O Ministro da Defesa Nacional, Joaquim Fernando Nogueira. 

(D. R., I Série, n.O 300, de 31Dec90.) 

Portaria n . O  32/91 

(2.* Série) 

Considerando que, nos termos do artigo 226.0 do Estatuto dos 
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n." 34-A/90, 
de 241, corresponde ao cargo de presidente do Supremo Tribunal 
Militar o posto de almirante ou general de quatro estrelas; 

Atendendo a que, conforme dispõe o artigo 234." do mesmo Esta- 
tuto, a ascençáo a esse posto faz-se por promoção, constituindo o 
diploma de nomeação para o referido cargo simultaneamente o da 
promoção; 

Tornando-se, por isso, necessário rever as normas em vigor res- 
peitantes aos distintivos que correspondem ao aludido cargo: 

Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, nos termos 
da alínea e) do n." 2 do artigo 44.O da Lei n.O 29/82, de 11-12, o 
seguinte: 

1.0 Os distintivos do presidente do Supremo Tribunal Militar 
são os correspondentes ao posto de almirante ou general de quatro 
estrelas. 

2.0 É revogada a Portaria 16 600, de 25-2-58. 

19-1-91.-0 Ministro da Defesa Nacional, Joaquim Fernando 
Nogueira. 

Portaria nP 33/91 

(2.a Série) 

A divisa que consta da ordenação dos brasões de armas do 
Supremo Tribunal Militar e do Presidente do Supremo Tribunal 
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Militar, aprovados pela Portaria n.O 587189, de 29-7, encontra-se de- 
ficientemente redigida. 

Assim: 
Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, o seguinte: 
1.0 As divisas que constem dos n.O".O, 4.0 e 5.0 da Portaria 

n.O 587/89, de 29-7, são substituídas pela divisa Cedant Arma Legi. 
2.0 As figuras a que aludem as disposições citadas no número 

anterior são publicadas em anexo à presente portaria, da qual fazem 
parte integrante. 

19-1-91. - 0 Ministro da Defesa Nacional, Joaquim Fernando 
Nogueira. 

(D. R., I1 Série, n.O 25, de 30Jan91.) 

Fig. 1 -Brasão de armas completo do Supremo Tribuna1 Militar 

Fig. 2 - Brasão de armas simples do Supremo Tribunal Militar 
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Fig. 3 -Brasão de armas do presidente do Supremo Tribunal Militar 

3 1-1-91. - O Chefe do Gabinete, Abílio Morgado. 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Portaria nP 53/91 
de 19 de Janeiro 

No quadro da negociação colectiva, o Governo, após o acordo 
salarial obtido com a FESAP - Frente Sindical da Administração 
Pública, procede à revisão anual das remunerações dos funcionários 
e agentes da administração central, local e regional, actualizando o 
índice 100 de todas as escalas indiciárias, bem como a remuneração 
base do pessoal da Administração Pública que ainda não se encontra 
integrado no novo sistema retributivo da função pública. 

De igual modo o presente diploma procede à actualização das 
ajudas de custo, subsídios de refeição e de viagem e marcha dos 
funcionários e agentes da Administração Pública. 

Assim: 
Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, ao abrigo do 

artigo 25." do Decreto-Lei n.O 110-A/81, de 14 de Maio, e dos n.Os 3 
e 4 do artigo 4.O e n.O 6 do artigo 45? do Decreto-Lei n.O 353-A/89, 
de 16 de Outubro, o seguinte: 

1.O O índice 100 da escala indiciária das carreiras de regime 
geral é actualizado para 40 200%. 
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2.O Os índices 100 das escalas salariais dos cargos dirigentes, dos 
corpos especiais e das carreiras do regime especial são actualizadas 
em 13,5%. 

3." A tabela de remunerações base dos funcionários e agentes da 
Administração Pública e dos organismos de coordenação económica 
e demais institutos públicos que revistam a natureza de serviços 
personalizados ou fundos públicos que não estejam abrangidos no 
novo sistema retributivo da função pública por força do Decreto- 
-Lei n.0 353-A/89, de 16 de Outubro, passa a ser a constante do anexo 
ao presente diploma, que dele faz parte integrante. 

4.0 As remunerações base dos corpos especiais que não estejam 
integrados no novo sistema retributivo são actualizadas em 13,5%. 

5.O As remunerações base do pessoal abrangido pelo presente 
diploma que não coincidam com qualquer das letras da tabela a que 
se refere o n.O 1 são aumentadas na percentagem de 13,5%, com arre- 
dondamento para a centena de escudos imediatamente superior. 

6." A actualização das gratificações previstas nas alíneas b) e c) 
do n.O 1 do artigo 6." do Decreto-Lei n.O 110-A/81, de 14 de Maio, 
faz-se de acordo com a percentagem fixada no número anterior. 

7." As remunerações base dos titulares de cargos equiparados a 
funções dirigentes, mas que náo detenham o efectivo exercício de com- 
petências de chefia, bem como as do pessoal dirigente constante do 
anexo I1 do Decreto-Lei n.O 406/82, de 27 de Setembro, que não 
estejam integrados no novo sistema retributivo da função pública, são 
actualizadas em 13,5%, com arredondamento para a centena de 
escudos imediatamente superior. 

8.0 0 montante do subsídio de refeição fixado na Portaria 
na0 904-B/89, de 16 de Outubro, é de 4009. 

9.0 As ajudas de custo previstas no Decreto-Lei n.O 519-M/79, 
de 28 de Dezembro, têm os seguintes valores: 

Membros do Governo - 79008; 
Funcionários, agentes do Estado e entidades a eles equi- 

paradas: 

Com vencimentos superiores aos valores da letra D ou 
do índice 405 - 7100$; 

Com vencimentos que se situem entre os valores das 
letras D e H ou entre os índices 405 e 260- 5800%; 

Outros - 5300%. 

10." No caso de deslocações em que um funcionário ou agente 
acompanhe outro que aufira ajuda de custo superior, aquele terá 
direito ao pagamento pelo escalão de ajuda de custo imediatamente 
superior. 
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11." Sem prejuízo das situações excepcionais devidamente docu- 
mentadas, as ajudas de custo diárias a abonar ao pessoal em missão 
oficial ao estrangeiro e no estrangeiro têm os seguintes valores: 

Membros do Governo - 22 100$; 
Funcionários, agentes do Estado e entidades a eles equi- 

paradas: 

Com vencimentos superiores aos valores da letra D ou 
do índice 405 - 19 700$; 

Com vencimentos que se situem entre os valores das 
letras D e H ou entre os índices 405 e 260 - 17 400%; 

Outros - 14 800$. 

12.O As ajudas de custo relativas a deslocaçóes em missão oficial 
ao e no estrangeiro obedecem ainda às seguintes regras: 

a) O disposto no número anterior não se aplica a entidades 
abrangidas por instrumentos colectivos de trabalho em que 
se definam outras tabelas de ajudas de custo; 

b) Sempre que uma missão integre funcionários de diversas 
categorias, o valor das respectivas ajudas de custo será 
idêntico ao auferido pelo funcionário de mais elevada 
categoria; 

c) As condições especiais a que eventualmente deva ficar 
sujeito o pessoal em serviço nas missões diplomáticas no 
estrangeiro serão fixadas por despacho conjunto dos Mi- 
nistros das Finanças e dos Negócios Estrangeiros. 

13.O Os quantitativos dos subsídios de viagem e de marcha fixa- 
dos pela Portaria na0 904-B/89, de 16 de Outubro, passam a ser os 
seguintes: 

a) Transporte em automóvel próprio - 42$ por quilómetro; 
b) Transporte em veículos adstritos a carreiras de serviço 

público - 14$50 por quilómetro; 
C) Transporte em automóvel de aluguer: 

Um funcionário - 39850 por quilómetro; 
Funcionários transportados em comum: 

Dois funcionários - 20$ cada um por quilómetro; 
Três ou mais funcionários- 14950 cada um por 

quilómetro; 

d) Percurso a pé - 19$ por quilómetro. 
14.O Os índices referidos nos naoS 7.O e 9." são os da escala 

salarial do regime geral. 
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15." As remunerações base dos membros das Casas Civil e Militar 
do Presidente da República. do seu Gabinete e do Gabinete do Pri- 
meiro.Ministro. dos Gabinetes dos Ministros da República para as 
Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores e dos gabinetes dos 
membros do Governo são determinadas nos termos do Decreto-Lei 
n.O 25/88. de 30 de Janeiro . 

16." A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Janeiro 
de 1991 . 

Ministério das Finanças . 
Assinada em 8 de Janeiro de 1991 . 

O Ministro das Finanças. Luís Miguel Couceiro Pizarro Beleza . 

Mapa a que se refere o nP 3 da Portaria na0 53/91 

Letras I Remunernçóes 



24 ORDEM DO EXERCITO NP 1 1." Série 

Letras Remunerações 
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Letras 

............................................................... KO 

............................................................... L5 

............................................................... L4 

............................................................... L3 

............................................................... L2 

............................................................... L1 
L0 ............................................................... 
M5 .............................................................. 

............................................................... M 4  

............................................................... M3 

............................................................... M 2  

............................................................... M1 

............................................................... MO 

............................................................... N5 

............................................................... N4 

............................................................... N3 

............................................................... N2 

............................................................... N 1 

.............................................................. NO 

............................................................... O5 

............................................................... 0 4  

............................................................... 03 

.............................................................. 0 2  

............................................................... O1 

............................................................... O0 

............................................................... P5 

............................................................... P4 

............................................................... P3 

............................................................... P2 

............................................................... Pl 

............................................................... PO 

............................................................... Q5 

............................................................... Q4 

............................................................... Q3 

............................................................... Q2 

............................................................... Ql 

............................................................... QO 

............................................................... R5 

............................................................... R4 
R3 ............................................................... 

............................................................... R2 

Remunerações 

70 300$00 
84 200900 
81 OOO$OO 
75 900$00 
72 500$00 
69 300$00 
66 100$00 
78 100$00 
74 600$00 
71 300$00 
68 000$00 
65 OOO$OO 
60 400$00 
77 200$00 
73 800$00 
70 400SOO 
67 400$00 
64 300$00 
59 600$00 
73 600$00 
70 300$00 
67 200$00 
64 100$00 
59 500$00 
56 300$00 
7 1 400$00 
68 100$00 
65 OOO$OO 
60 700$00 

1 57 600$00 
52 900$00 
68 700$00 
65 500$00 
62 400$00 
57 900900 
53 700$00 
50 200500 
66 700$00 
63 400$00 
59 100$00 
54 800$00 
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Letras Remunerações 

(D . R., I Série. n.O 16. de 19Jan91.) 

Portaria n.O 55/91 

de 19 de laneiio 

A Direcção-Geral do Património do Estado procedeu. no âm- 
bito das atribuições que ihe foram conferidas pelo n.O 1 do artigo 2.0 
do Decreto-Lei n.O 518179. de 28 de Dezembro. com a redacção 
que ihe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.O 129/83. de 14 de 
Março. a nos termos da Portaria n.O 717181. de 22 de Agosto. com 
as alterações que lhe foram introduzidas pela Portaria neO 308/88. 
de 17 de Maio. B celebração de acordos de fornecimento ao Estado 
de máquinas de escrever e de calcular . 
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Assim: 
Ao abrigo do disposto no n.0 2 do artigo 6 . O  do Decreto- 

-Lei n.O 129/83, de 14 de Março: 
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado dos Assuntos 

Fiscais, o seguinte: 

1.O São homologadas as condições de aprovisionamento do Es- 
tado na área de máquinas de escrever e de calcular. 

2." Os fornecedores, marcas e modelos homologados constam dos 
anexos I e I1 à presente portaria. 

3." As entidades compradoras referidas no artigo 7.0 do Decreto- 
-Lei n.O 129183, de 14 de Março, e sediadas na área geográfica 
definida no n.O 5.O não podem adquirir máquinas de escrever e de 
calcular de marcas e modelos que não constem dos acordos de 
fornecimento agora celebrados. 

4.O Os preços dos equipamentos serão revistos de seis em seis 
meses. A revisão entra em vigor no dia útil seguinte h sua autori- 
zação e a sua divulgação será objecto de publicação na 3.a série 
do Diário da República. 

5.0 As condições de aprovisionamento vigoram para os con- 
celhos de Lisboa, Oeiras, Loures, Amadora e Almada e as entre- 
gas de material fora daquela área s6 poderão ser oneradas dos 
custos de transporte previstos nos acordos de fornecimento. 

6.O Quaisquer alterações às referidas condições de aprovisiona- 
mento serão divulgadas pela Direcção-Geral do Património do 
Estado. 

7.0 A presente portaria entra em vigor no dia 1 de Janeiro de 
1991. 

Ministério das Finanças. 

Assinada em 28 de Dezembro de 1990. 

O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, José Oliveira 
Costa. 
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ANEXO I 

Mbquinis de escrever 
I I I 

Marca I Modelo 

............................................ BeltrHo Coelho, L.da 

26 X. .  ................. 
.................. 560E C021701 

800 E . .  ................ 
Internariona1 ....... 

27 X..  ................. 
................ I 580 ER 

830 E . .  I C021702 ................ 

COPICANOLA - Soc. de Equipamento de Escritdrio, L.da . . 
I ............. I Canon ...... 

DIGICONTA - Comtrcio de Equipamentos de Escritório, L.da. .... 

DICEQUE - Divisào Comercial de Equipamentos de Escritdrio, L.da 

Brother ............ 

........... Gabriele 100. C 021708 

Remingron ......... 

Olivetti Portuguesa, S. A. . 

............... 200M/32 
200M/67 ............... 

.......................... M. Simões JR - Representações, L.da.. 

........... Linea 98/13" 

........... Linea 98/18" C 021710 
Linea 98/27" ........... 

C 021705 

1 1 ETC 65 ................ 

...... Triumph Adler 

Rank Xerox Portugal - Equipamento de Escritório, L.& .......... 

Gabriele 100DS ......... 
Gabriele PFS ........... 

I 

,/" 

REGISCONTA - Máquinas Registadoras e. de Escritório, L.' ..... 

C 021709 

ETC 66 ................ 
.... ET 2450-DSP 2 x 40. 

........... ET2500/2lW 
................. CWP-I 

......... ETV 2700-1FD. 

.................. I ............ 24/32 Oprima 24/67 I C021714 ................... 

C021712 

............. X e p x  
1 I 

................... 6002 

I 
Regis ............ .'L 

C021713 

RIMA - Racionaüzaçiío e Mecanização Administrativa, L.& ....... 

.................... ULTRAC~PIA - Mhquinas e Materiais, S. A 

AE 340 .....,.......... C 021715 

, Olympia ............ 

... Nakajima A l l . .  .I. 

I 

SG 38/33 .............. 
SG 39/46 .............. 

.............. AX 270.. 

C 021717 

C 021718 
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ANEXO I1 
I Máqulnae de calcular 

(D. R., 1 Série, n.O 16, de 19Jan91.) 

Fomeudor 

BeltrBo Coelho. L.". ........................................... 

I 

Marca 

CITRONIC - Soc. Portuguesa de Equipamentos, L.& ............. 

COPICANOLA - Soc. de Equipamento de Escritdrio, L.& ........ 

DICEQUE - Divisa0 Comercial de Equipamentos d e  Escrit6rio. L.& 

M. S i m k  JR - Reprcscntnções, L.&. ........................... 

NIOFRAL - Mlquinas de Esdtbrio, L.&.:. ..................... 
Fornecedor 

Modelo Contrato 

' 

Cusio .............. 
' 

Ibico .............. 

Conon ............ .- 

Reminglon . ., ...... 

Triumph Adler ..... 

FC 200 ................ 
FC 1000 ............... 

HR 100 T .............. 
FR 3100 ............... 
FR 3200 ............... 
DR 120T .............. 
FR 3400 ............... 

C 021730' 

C 021731 

C 021732 

C 021733 

1002 ................... 
1215 ................... 
1232 IV ................ 

................. 1-8 

........... MP 1210 D. .  

F 600 ...,.............. 
Financid II. .........S.. 

............ F 800 P . i . .  

SP 530.. ............... 

.......... TA 6212 PD.. 
TA I121 PD.. .......... 

Oiivetti Portuguesa, S. A.. ............... , ...................... 

I 
RIMA - Racionalização e Mecanização ~ddinistrativa, L.da ....... 

I 

ULTBAC~TIA - Máquinas e Materiais, S. y. .................. 

C 021719 

C 021722 

C 021723 

C 021724 

C 021725 

C 021726 

C 021727 

C 021 728 

C 021729 

Contraio 

1 

Admate .........S... 

750 PD ................ 

FX 115 V .............. 
FC 100 ................ 
FX 100 V .............. 

SP 3U). ................ 

Olivelli ............ 

C 021720 

800 PD ................ 
Logos 442.. ............ 
Logos 444.. ............ 
Logos 474.. ............ 

Marca 

FX 992 V .............. 
FX 4100 P ............. 

............. FX 3800P 
FX 5000F ............. 
FX 4500 P ............. 
FX 5500 L ............. 

.............. FX 730 P 
FX 850 P .............. 
FX 880 P .............. 
FX 7000 GA.. .......... 
FX 8500 G ............. 
OH 7000 C . .  ........... 

Modelo 

Cifizen ............. 

........... Olynpia 

Conta . .  ........... 

C 021721 

................ 225 DP 
345 FP. ..............:. 

............... CPD 123 , 

.................. C 900 
C 920.. ................ 
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS 
E DO EMPREGO E DA SEGURANÇA SOCIAL 

Portaria nP 56/91 

de 19 de Janeiro 

Pelo presente diploma procede o Governo ao ajustamento dos 
quantitativos do abono de família e demais prestações familiares, 
incluindo as dirigidas às crianças e jovens deficientes, no prossegui- 
mento de uma política de actualização que visa assegurar a efectiva 
recuperação do valor das prestações, contribuindo, assim, para a 
melhoria do bem-estar geral das famílias. 

Assim, em obediência ao princípio da revisão anual das refe- 
ridas prestações, teve-se em conta, na fiação dos novos quantitativos, 
uma percentagem sensivelmente superior ao valor da taxa previsível 
de evolução do valor da inflação para 1991. 

Deste modo, as prestações familiares sofrem uma revalorização 
média que representa um considerável acréscimo do seu valor real, 
na medida em que os aumentos estabelecidos se cifram em 27,7% 
e 29% nos abonos de família, em 163% nas prestações por defi- 
ciência e em 15% nos demais subsídios. 

Assim: 
Manda o Governo, nos termos do artigo 16.O do Decreto-Lei 

n.O 170/90, de 29 de Maio, pelos Ministros das Finanças e do 
Emprego e da Segurança Social, o seguinte: 

1 .O 

Actualização 

Os valores das prestações familiares no âmbito do regime de 
segurança social e do regime de protecção social da função pública 
são actualizados nos termos do presente diploma. 

2 .O 

Abono de Família 

1 - 0 montante do abono de família é de 2000$ por cada 
descendente, salvo o disposto no número seguinte. 

2- 0 montante mensal do abono de família relativamente ao 
terceiro descendente e seguintes é de 30006, tratando-se de agrega- 
gados familiares cujos rendimentos iliquídos mensais sejam inferiores 
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a uma vez e meia a remuneração mínima garantida h generalidade dos 
trabalhadores. 

3 .O 

Subsídio de aleitação 

O montante mensal do subsídio de aleitação é de 3.5106. 

4 .O 

Subsídios de nascimento, de casamento e de funeral 

Os subsídios seguidamente indicados são actualizados para os 
valores de: 

a) Subsídio de nascimento - 19 0906; 
b )  Subsídio de casamento - 15 87056; 
C )  Subsídio de funeral - 22 2006. 

5 .O 

Prestações familiares a deficientes 

1 - 0  abono complementar a crianças e jovens deficientes é 
atribuido nos montantes mensais e dentro dos limites de idades 
seguintes: 

a) 47806, até aos 14 anos de idade; 
b )  69906, dos 14 aos 18 anos de idade; 
C )  93206, dos 18 aos 24 anos de idade. 

2 - 0 montante do subsídio mensal vitalício é igual ao que se 
encontra estabelecido para a pensão social do regime não contribu- 
tivo da Segurança Social. 

3 - 0 montante do subsídio por assistência de terceira pessoa 
é sempre igual ao que se encontra estabelecido para o suplemento 
de grande inválido dos pensionistas de invalidez e de velhice. 

6," 

Entrada em vigor 

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de 
1991. 
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Ministerios das Finanças e do Emprego e da Segurança Social. 

Assinada em 31 de Dezembro de 1990. 

Pelo Ministro das Finanças, Maria Manuela Dias Ferreira Leite, 
Secretária de Estado do Orçamento. - O Ministro do Emprego e da 
Segurança Social, José Albino da Silva Peneda. 

(D. R., I Série, n.O 16, de 19Jan91.) 

MINISTBRIO DAS FINANÇAS 

Portaria nP 57/91 

de 22 de Janeiro 

A Direcção-Geral do Património do Estado procedeu, no âmbito 
das atribuições que lhe foram conferidas pelo n." 1 do artigo 2." do 
Decreto-Lei n.O 518179, de 28 de Dezembro, com a redacção que lhe 
foi introduzida pelo Decreto-Lei n.O 129/83, de 14 de Março, e nos 
termos da Portaria n.O 717181, de 22 de Agosto, com as alterações 
que lhe foram introduzidas pela Portaria n.O 308/88, de 17 de Maio, 
à celebração de protocolos para o fornecimento ao Estado de micro- 
computadores monoposto, seus periféricos, equipamento opcional, 
acessórios, consumiveis e suporte lógico operativo e de impressoras, 
equipamento opcional, acessórios e consumíveis. 

Os protocolos referidos foram celebrados por marca, abrangem 
todo o território nacional e não são vinculativos para as entidades 
referidas no n.O 7 do Decreto-Lei n.O 129/83, de 14 de Março, pelo 
que todo e qualquer organismo que pretenda adquir equipamento 
deste tipo fora do sistema deverá recorrer à legislação aplicável. 

Assim: 
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado dos Assuntos Fis- 

cais, ao abrigo do disposto no n.O 2 do artigo 6." do Decreto-Lei 
n.O 129183, de 14 de Março, o seguinte: 

1.O São homologadas as condições de aprovisionamento do Estado 
na área de microcomputadores monoposto e de impressoras e respec- 
tivos periféricos, equipamento opcional, acessórios, consumíveis e su- 
porte lógico operativo. 

2.O Os fornecedores, marcas e modelos homologados constam dos 
anexos I e I1 à presente portaria. 

3." As condições de aprovisionamento ora homologadas são opcio- 
nais para todas as entidades compradoras, nomeadamente as referidas 
no artigo 7." do Decreto-Lei n.O 129183, de 14 de Março. 
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4.O As entidades compradoras que adquiram os produtos constan- 
tes dos protocolos a outros fornecedores ou de outras marcas deverão 
submeter-se à legislação vigente, bem como aos acordos internacionais 
estabelecidos para os contratos públicos de fornecimento. 

5." Os preços dos produtos constantes dos protocolos serão revis- 
tos de seis em seis meses. A revisão entra em vigor no dia útil seguinte 
à sua autorização e a sua divulgação será objecto de publicaçáo na 
3.a série do Diário da República. 

6." As condições de aprovisionamento vigoram em todo o terri- 
tório nacional. As entregas do material fora da área definida nos pro- 
tocolos só poderão ser oneradas dos custos adicionais expressos nos 
mesmos, e quando for o caso. 

7.O Quaisquer alterações às referidas condições de aprovisiona- 
mento serão divulgadas pela Direcção-Geral do Património do 
Estado. 

8 . O  A presente portaria entra em vigor no dia 1 de Janeiro de 
1991. 

Ministério das Finanças. 

Assinada em 31 de Dezembro de 1990. 

O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, José Oliveira Costa. 
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MINISTÉRIO DAS OBRAS PUBLICAS 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÓES 

Portaria nP 67/91 

de 25 de Janeiro 

A necessidade de aplicar regulamentação de trânsito homogénea 
em áreas urbanas composta por arruamentos de características idên- 
ticas impõe a adopção de uma sinalização específica que permita 
também reduzir o número de sinais colocados na via. 

A Convenção de Viena de 1968 sobre Sinalização Rodoviária 
prevê «sinais de zona» destinados a ser utilizados em situações seme- 
lhantes à descrita. 

Importa, pois, adoptar aqueles sinais no direito rodoviário 
português. 

Nestes termos: 
Manda o Governo, pelo Ministro das Obras Públicas, Transpor- 

tes e Comunicacões, ao abrigo do disposto no artigo 2." do Decreto 
n.O 39 987, de 22 de Dezembro de 1954, o seguinte: 

1 .O  São aprovados os seguintes sinais rodoviários constantes do 
quadro I anexo, aos quais se aplicani as disposições do capítulo I do 
Regulamento do Código da Estrada: 

E1 - Zona de estacionamento autorizado: indicação 
da entrada numa zona em que o estaciona- 
mento é autorizado; 

E2 - Fim de zona de estacionamento autorizado; 
E3 e E3a - Zona de estacionamento proibido: indicacão de 

entrada numa zona em que o estacionamento 
é proibido; 

E4 - Zona de paragem e estacionamento proibidos: 
indicação de entrada numa zona em que a 
paragem e o estacionamento são proibidos; 

E5 e E5a - Fim de zona de paragem e estacionamento 
proibidos; 

E6 - Zona de velocidade limitada: indicação de en- 
trada numa zona em que a velocidade máxima 
está limitada à indicada no sinal; 

E7 -Fim de zona de velocidade limitada; 
E8 - Zona de trânsito proibido: indicação de entrada 

numa zona em que o trânsito é proibido. 

2.0 As indicações constantes dos sinais previstos no iiúmero 
anterior aplicam-se em todos os arruamentos integrados na área deli- 
mitada pelos sinais de início e fim de zona. 
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3.O Todos os «sinais de zona» obedecem às dimensões e caracterís- 
ticas constantes do quadro I1 anexo ao presente diploma, só podendo 
ser utilizados sinais de dimensões reduzidas quando a configuração 
da via não permita a utilização dos sinais de dimensão normais. 

4.O Na parte inferior dos «sinais de zona», podem figurar infor- 
mações úteis sobre as restrições, proibições ou obrigações a respeitar, 
porém, quando a quantidade de informação ocupe mais de uma 
linha, as mesmas indicações devem ser dadas através de painel 
adicional aposto sob o sinal. 

5.O Os painéis adicionais a utilizar sob os «sinais de zona», aos 
quais se aplicam as disposições constantes da Portaria n.O 122178, de 
1 de Março, obedecem às características do quadro I11 anexo ao 
presente diploma. 

6.O Sempre que se pretenda criar uma zona, o sinal correspon- 
dente deve ser colocado em todos os acessos h área que se pretende 
ordenar, devendo todas as saídas, com excepção da zona de trânsito 
proibido, ser sinalizadas com o respectivo sinal de fim de zona, o 
qual pode ser aposto do lado esquerdo da via e no verso do sinal 
que indica o início da zona nos termos do segundo parágrafo do n.O 7 
do artigo 2." do Regulamento do Código da Estrada. 

7.0 Os sinais previstos no presente diploma apenas podem ser 
usados no interior das localidades. 

8.0 São revogados os sinais B21 «Zona de estacionamento de 
duração limitada)) e B22 «Fim de zona de estacionamento de duração 
limitada», aprovados pelo n.O l? da Portaria n.O 122178, de 1 de 
Março. 

Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações. 

Assinada em 19 de Dezembro de 1990. 

Pelo Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, 
Jorge Manuel Mendes Antas, Secretário de Estado dos Transportes. 
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QUADRO I 

E1 - Zona de estacionamento autorizado 

E2 - Fim de zona de estacionamento autorizado 

- Zona de estacionamento proibido 

b 

E3a - Zona de estacionamento proibido 

4 

zona 

I 

L 
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zona 

I cargas e descargas I 

E4 - Zona de paragem e estacionamento proibidos 

E5 - Fim de zona de paragem e estacionamento proibidos 

E5a - Fim de zona de paragem e estacionamento proibklos 

zona r-7 

- -- 

E6 - Zona de velocidade limitada 

E7 - Fim de zona de velocidade limitada 

zona 

E8 - Zona de transito proibido 
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QUADRO I1 

Sinais de zona 

Sinais - 
Caraneristicar 

Forma .......................................... 

Cor. .  ........................................... 

Forma ............................................................................. .I. ............... 
I 

Cor ...................................................................... - ........ .). ............... 

PainBis adlcionals 

El 

Rectangular ...... 

Fundo branco com 
simbolo inscrito 
reproduzindo o 
sinal n.O 75. 

140 

82 

115 

66 

70 

40 

............ Preta 

2 

1 

10 

7 

QUADRO 111 

Dimensões 

Rectangular. 

Fundo branco com ins- 
crições a preto. 

E2 

Rectangular ...... 

Fundo branco com 
súnbolo de fundo 
cinzento repro- 
duzindo o sinal 
n.' 75 com barra 
composta por 
um conjunto de 
quatro traços 
obliquos onenta- 
dos da direita 
para a esquerda 
e de cima para 
baixo que, no 
seu total perfa- 
çam a largura 
igual a um sexto 
do lado do sim- 
bolo; estes traços 
são a preto. 

140 
Altura (centi- 

metros). 

Largura (cen- 
timetros). 

Simbolo (cen- 
timetros). 

Dimensões ........................ 

Normal ................ 

Reduzida .............. 

Normal ................ 

Reduzida .............. 

Normal ................ 

Reduzida .............. 

................... Orla 

E3 c Da.  E4, E6. E8 

Rectangular.. .-.. 

Fundo branco com 
simbolos repro- 
duzindo, respec- 
tivamente, os si- 
nais de proibição 
n." 57, B17 e 51 
e 29. 

140 

Altura (centimetros) ....................... 

E5 c E5a. E7 

Rectangular ...... 

Fundo branco com 
simbolos repro- 
duzindo, respec- 
tivamente, os si- 
nais de proibição 
n." 65 e 52 com 
barra composta 
por um conjunto 
de quatro traços 
pretos obliquos 
orientados de 
cima para baixo 
e da direita para 
a esquerda que, 
no seu total. per- 
façam a largura 
igual a um sexto 
do diâmetro do 
simbolo. 

140 

Cor ................... 

82 

115 

66 

70 

40 

Preta. 

2 

1 

10 

7 

82 

Espessura (cen- 
timetros). 

. . . . . . . .  Inscrições - altura (centímetros) 

Normid .............. 

82 

N o r m a l  

Reduzida 

N o r m a l  

Reduzida 

Com uma linha - 20. 
Com duas linhas - 28. 

115 

~ e d u h d a  ............. ' 

115 

Com uma l i a  - 12. 
Com duas tinhas - 18. 

66 66 

70 70 

40 40 

Preta ............ Preta . . . . . . . . . . . .  

2 2 

1 1 

10 10 

7 7 
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PRESIDÉNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTERIO DAS FINANÇAS 

Portaria na0 84/91 

de 30 de Janeiro 

Os militares foram integrados em corpo especial e a sua escala 
remuneratória foi aprovada pelo Decreto-Lei n.O 57/90, de 14 de 
Fevereiro, determinando este diploma que a f iação e actualização 
anual do valor do índice 100 sejam aprovadas por portaria conjunta 
do Primeiro-Ministro e do Ministro das Finanças. 

Assim: 
Manda o Governo, pelo Primeiro-Ministro e pelo Ministro das 

Finanças, ao abrigo do n.O 3 do artigo 3." do Decreto-Lei n.O 57/90, de 
14 de Fevereiro, o seguinte: 

1.0 O índice 100 da escala remuneratório dos militares dos 
quadros permanentes e em regime de contrato é actualizado para 
72 5008. 

2.0 O montante previsto no número anterior produz efeitos 
desde 1 de Janeiro de 1991. 

Presidência do Conselho de Ministros e Ministério das Finanças. 

Assinada em 11 de Janeiro de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal Anfdnio Cavaco Silva.- O Minis- 
tro das Finanças, Luís Miguel Couceiro Pizarro Beleza. 

(D. R., I Série, nP 25, de 30Jan91.) 

MINISTERIO DA DEFESA NACIONAL 

Gabinete do Ministro 

Despacho nP 5/MDN/91 

O estudo e a divulgação dos feitos e dos grandes vultos da nossa 
História são fruto dos trabalhos de pesquisa que, indo ao encontro do 
subconsciente histórico, de sobrevivência, tem contribuído de forma 
importante para o enriquecimento do nosso património cultural. 

A investigação sobre a história dos acontecimentos militares 
portugueses, na perspectiva da segurança nacional, possibilita uma 
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melhor definição da  consciência colectiva, preservando e consolidan- 
do o ideal de que a comunhão do povo é afirmada no seu passado 
comum, onde se cruzam a identidade nacional e a realidade lusíada. 

A recente criação da Comissão Portuguesa de História Militar e 
o início das suas actividades vieram promover a análise e o confronto 
dos diversos pontos de vista nacionais e a sua exposição a nível in- 
ternacional, afirmando e realçando a dimensão universal do contri- 
buto de Portugal para o progresso da Humanidade, animada por uin 
espírito de entendimento entre os povos. 

Neste sentido é instituído um prémio designado por «Prémio 
Defesa Nacional», destinado a galardoar um trabalho de história 
militar portuguesa elaborado por cidadãos nacionais, cujo Regula- 
mento se junta em anexo. 

15-1-91. - 0 Ministro da Defesa Nacional, Joaquinz Fernando 
Nogueira. 

Anexo 

Regulamento para a Atribuição do Prémio Defesa Nacional 

1 - 0 Ministro da Dcfesa Nacional instituiu o Préinio Defesa 
Nacional destinado a galarcloar, nas condi~ões deste Regulamento, 
os trabalhos apresentados por cidadáos nacionais relativos à história 
n~iiitar portuguesa. 

2 -  O quantitativo do Prémio Defcsa Nacional é de 700 000$ 
para o corrente ano, vindo, no futuro, a ser fixado anualmente por 
despacho do Ministro da Defesa Nacional. 

3 - 0 Prémio Defesa Nacional é a!ribuído pela primeira vez 
a trabalhos realizados no ano de 1990, sendo novamente atribuído 
em cada um dos anos seguintes. 

4 - A  abertura do concurso ter6 lugar em 1 de Janeiro de 
cada ano, promovendo-se o seu conhecimento público através dos 
órgãos de comunicação social. 

5 - Os trabalhos dos concorrentes ao Préinio Defesa Nacional 
podem ser originais ou já publicados, com u n ~  mínimo de 50 folhas 
dactilografadas de formato A4 e rcalizadas no ano transacto. 

6 - 0 prazo de entrega dos trabalhos, que constituem título de 
candidatura, termina eiil 31 de Marco do ano a que se refere o Prémio 
Defesa Nacional. 

7 -A entrega do exemplar do trabalho para o concurso deve 
fazer-se na Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional, diri- 
gido ao presiden~e da Comissão Portuguesa de História Militar 
(CPHM). 
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8 - Juntamente com o exemplar, o concorrente ou o seu procura- 
dor deve entregar em sobrescrito fechado a proposta com a iildica- 
ção do título do trabalho, pseudónimo adoptado, caso o utilize, 
nome, morada e fotocópia do bilhete de identidade e, na face do 
sobrescrito, exclusivamente os dizeres «Prémio Defesa Nacional- 
Ano ..., título do trabalho e nome do autor». 

9 -Para a atribuição do Prémio Defesa Nacional é constituído 
um juri sob a presidência do presidente da CPHM, tendo como vogais 
cinco elementos da CPI-IM, representantes de diferentes entidades 
e designados em reunião plenária da comissão, os quais não podem 
ser concorrentes a este Prémio. 

10- 0 presidente do júri tem voto de qualidade, dispondo do 
secretário-geral da CPHM para o apoiar nos trabalhos do júrio. 

11 - 0 júri realiza os seus trabalhos 1-4 a 31-5. 
12 - Concluídos os trabalhos, o presidente do júri abre os sobres- 

critos referidos no n.O 8, a fim de identificar os autores e exarar em 
acta os resultados da sua apreciação, que, assinada por todos os 
membros do júri, apresentará ao Ministro da Defesa Nacional para 
sua homologação. 

13 - A resolução tomada é definitiva e é dado conhecimento do 
vencedor através dos órgãos da comunicação social. 

14 -Na apreciação dos trabalhos o júri deve ter em atenção o 
interesse e importincia histórica do tema, a lógica e harmonia do 
seu desenvolvimento, a originalidade e fundamento das ideias pes- 
soais do autor no tratamento da matiria e o dcstaque, consição e 
ajustamento das conclusões. 

15 -No âmbito do disposto no número anterior, a precisão da 
liilguagem, a qualidade da redacção, bem como a extensão e rigor 
do trabalho de investigação efectuado, e a sua importância para o 
conhecimento dos factos e vultos da história militar portuguesa cons- 
tituem também factores relevantes a considerar pelo júri. 

16 -Ao Ministro da Defesa Nacional fica reservado o direito de 
não atribuir o Prémio Defesa Nacional se, em seu entender, ou por 
proposta do júri, os trabalhos apreciados não atinjam, em mérito 
absoluto, as exigências anunciadas nos números anteriores. 

17 - 0 s  trabalhos apresentados não ficam sujeitos a qualquer 
condicionalismo, podendo ser objecto de publicação sob o patrocínio 
do Ministério da Defesa Nacional, caso o autor assim o desejar e 
a CPHM considerar da sua oportuilidade e for objecto de proposta 
nesse sentido. 

18 - A  entrega do Prémio Defesa Nacional é feita em cerimónia 
integrada numa das manifestações culturais a realizar no âmbito das 
actividades da Comissão Portuguesa de História Militar. 

(D. R., I1 Série, n.O 23, de 28Jan91.) 
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IV - DESPACHOS 

ESTADO-MAIOR DO EXERCITO 

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exercito 

Despacho 

Ao abrigo da autorização que me é conferida pela alínea c) do 
Desp. 53/MDN/90, de 5-3, do Ministro da Defesa Nacional, subdelego 
no general Silvino da Cruz Curado, director do Departamento de 
Pessoal do Estado-Maior do Exército, a competência para autorizar 
despesas com obras e aquisições de bens e serviços nos seguintes 
montantes: 

a) 12 500 0006, com cumprimento das formalidades legais; 
b) 6 250 0009, com dispensa de realização de concurso público 

ou limitado e de celebração de contrato escrito. 

10-12-90. - O Chefe do Estado-Maior do Exército, Mário Firmino 
Miguel, general. 

Despacho 

1 -Considerando o disposto nos Decs-Leis 48 059 e 949/76, 
respectivamente de 23-11-67 e de 31-12, delego no general Silvino da 
Cruz Curado, ajudante-general do Exército, a competência que por lei 
me é conferida para d prática de todos os actos respeitantes a oficiais, 
sargentos, praças e servidores civis do Exército e que sejam das atri- 
buições da 1." Repartição do Estado-Maior do Exército, da Direcção 
do Serviço de Pessoal, da Direcção do Serviço de Justiça e Disciplina, 
da Chefia do Serviço de Assistência Religiosa, da Chefia do Serviço 
Postal Militar e da Chefia do Serviço Geral do Exército. 

2 - Fica autorizado o ajudante-general do Exército, general 
Silvino da Cruz Curado, a subdelegar nos directores, subdirectores e 
chefes dos serviços referidos no número anterior, bem como nos 
chefes das respectivas repartições, a competência para a prática dos 
mesmos actos e que sejam das suas atribuições específicas. 

10-12-90. - O Chefe do Estado-Maior do Exército, Mário Firmino 
Miguel, general. 

(D. R., I1 Série, n.O 1, de 2Jan91.) 
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Despacho nao 2/91 

de 8 de Janeiro 

Assunto: Abono de alimentação a dinheiro nas situações de 
licença até homologação da decisão da JHI, dos militares julgados 
incapazes do serviço militar. 

Considerando a natureza formal e material das licenças que vêm 
sendo concedidas aos militares julgados incapazes de serviço militar 
pelas Juntas Hospitalares de Inspecção (JHI), até homologação da 
decisão destas juntas, nos termos da alínea c) do n.O 1 do artigo 43.O 
do RGSUE; 

Considerando o disposto no n.O 3 do artigo 1." do Decreto- 
Lei n.O 329-G/75, de 30Jun e o Despacho n.O 4/MDN/85, de lGMar, 
em que são definidas as situações de excepção que não conferem 
direito à alimentação por conta do Estado; 

Face à caracterização inequívoca do regime de licença de junta 
médica consagrada no Artigo 103.O do EMFAR, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.O 34-A/90, de 24Jan; 

Nos termos da alínea a) do n.O 2 do Artigo 57P da Lei nP 29/82, 
de 11 de Dezembro. 

Determino: 
1. A licença até homologação da decisão da JHI, concedida ao 

abrigo da alínea c) do n.O 1 do artigo 43." do RGSUE, aos militares 
julgados incapazes por estas juntas, não confere direito ao abono de 
alimentação a dinheiro. 

2. Nestes termos, cessa, a partir da difusão do presente despacho, 
a concessão do mencionado abono, nas situações referidas. 

3. O presente despacho vigorará até à publicação do novo regime 
do RGSUE, cuja revisão está em curso. 

O Chefe do Estado-Maior do Exército, Mário Firmino Miguel, 
general. 

Gabinete do Chefe do Estado-Maior 

Despacho 

I -Ao abrigo da autorização que me é conferida no n.O 2 do 
Despacho 117/90, de 10-12, do general Chefe do Estado-Maior do 
Exército, subdelego no brigadeiro Rui Ernesto Lobo da Costa, director 
do Serviço de Justiça, a competência que em mim foi delegada para a 
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prática de todos os actos respeitantes a oficiais, sargentos, praças e 
funcionários civis do Exército, relativos aos processos de: 

A)  Licença de uso de medalhas insígnias nacionais não militares; 
B) Condecorações: 

De comportamento exemplar; 
Comemorativas; 
Cancelamento destas condecorações. 

C) Julgamentos de processos disciplinares por acidentes de via- 
ção abrangidos por amnistia ou quando não haja lugar a 
qualquer pena e dispêndio para a Fazenda Nacional: 

Cancelamento definitivo da carta de condução por moti- 
vos disciplinares; 

Restituição de carta de condução. 

D) Processos cuja decisão estejam concretamente na legislação 
que lhes é aplicada. 

E) Homologação dos pareceres da C. P. I. P./SS relativamente 
à definição do nexo causal entre o serviço e os acidentes ou 
doença ocorridos nas ex-províncias ultramarinas, ressalvados 
os casos em que tenham resultado morte ou desaparecimento 
da vítima. 

11-12-90.-0 Ajudante-General, Silvino da Cruz Curado. 

(D. R., I1 Série, nS0 7, de 9Jan91.) 

O Chefe do Estado-Maior do Exército 

Mário Firmino Miguel, general 

Está conforme: 

O Ajudante-General 

Silvino da Cruz Curado, general 



MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 
ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO 

O R D E M  D O  E X É R C I T O  
1.a SÉRIE 
N.9 2/28 DE FEVEREIRO DE 1991 

Publica-se ao Exército o seguinte: 

I - DECRETOS - LEIS 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

Decreto-Lei UP 73/91 

de 9 de Fevereiro 

O Decreto-Lei n.O 34-A/90, de 24 de Janeiro, que aprovou o 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, estabelece no seu ar- 
tigo 14.O, n.O 3, alínea c) ,  que as fontes de financiamento do respec- 
tivo fundo de pensões incluirão contribuições adicionais de militares 
no activo e na reserva, bem como receitas da alienação do património 
do Estado afecto ao Ministério da Defesa Nacional. Trata-se de uma 
definição não exclusiva daquelas que se considerou serem as prin- 
cipais fontes de receitas do fundo para efeitos da constituição do 
capital inicial. 

O n.O 1 do artigo 6." do Decreto-Lei n.O 269190, de 31 de Agosto, 
veio, porém, restringir as fontes de financiamento do capital inicial 
do fundo à receita originada da alienação do património do Estado 
afecto ao Ministério da Defesa Nacional, com o objectivo de assegurar 
de modo inequívoco a realização de tal capital. 

O processo de alienação patrimonial de bens públicos, cuja 
natureza exige uma metodologia simultaneamente de transparência 
e de defesa dos interesses do Estado, implica o cumprimento de pra- 
zos, que, no caso vertente, não são totalmente coincidentes com os 
da constituição inicial do capital do fundo. Toma-se, por isso, neces- 
sário permitir a inclusão de outras receitas cuja realização se encontre 
assegurada, além das provenientes da alienação do património, no 
valor inicial do fundo. E o que se faz pelo presente decreto-lei, man- 
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tendo-se, simultaneamente, os dois objectivos primários: garantia da 
realização do capital e exclusão do recurso a transferências directas 
do Orçamento do Estado. 

Assim: 
Nos termos da alínea a) do n.O 1 do artigo 201.0 da Constituição, 

o Governo decreta o seguinte: 
Artigo único. A redacção do artigo 6.O do Decreto-Lei n.O 2691 

/90, de 31 de Agosto, passa a ser a seguinte: 

Art. 6.O- 1 - 0 valor inicial do Fundo será constituído 
principalmente por receita originada da alienação do património 
do Estado afecto ao Ministério da Defesa Nacional, podendo 
ainda integrar outras receitas, desde que não provenham de 
transferências directas do Orçamento do Estado. 

2 - ............................................................. ........... 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de Dezembro 
de 1990. - Aníbal António Cavaco Silva -Joaquim Fernando No- 
gueira - Maria Manuela Dias Ferreira Leite. 

Promulgado em 25 de Janeiro de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendado em 30 de Janeiro de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 
(D. R., I Série, n.O 34, de 9Fev91.) 

PRESIDÉNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei nP 80191 

de 19 de Fevereiro 

O desejo de manifestar o apreço e estima pelos serviços prestados 
B agricultura e 21 indústria nacionais pelos cidadãos mais empenhados 
nessas actividades levou B criação, por Decreto de 4 de Junho de 
1893, da Ordem Civil do Mérito Agrícola e Industrial, dividida em 
duas classes, uma para o mérito agrícola e outra para o mérito 
industrial. 
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A não consideração de uma classe própria para a actividade 
comercial deverá ter resultado da sua associação estreita, nessa época, 
aos sectores agrícola e industrial da economia. 

Esse terá sido também o entendimento havido quando da reor- 
ganização da mesma Ordem, pelo Decreto n.O 12 702, de 20 de Novem- 
bro de 1926. De facto, afirmava-se, então, que a classe do mérito 
industrial se destinava a distinguir os serviços prestados ao trabalho 
nacional na indústria propriamente dita ou na indústria comercial. 

O desenvolvimento do comércio e dos serviços, globalmente con- 
siderados como o sector terciário da economia, justifica que se crie 
uma distinção específica para quantos se notabilizem pela sua contri- 
buição para o progresso do País nesses sectores de actividade. 

Toma-se, pois, oportuno criar, na Ordem do Mérito Agrícola e 
Industrial, a classe do mérito comercial, por desdobramento da classe 
de mérito industrial, conforme o interesse manifestado, nesse sentido, 
pelas associações representativas do sector terciário e o parecer favo- 
rável do Conselho das Ordens de Mérito Civil. 

Assim: 
Nos termos da aiínea a) do n.O 1 do artigo 201.O da Constituição, 

o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1." É criada, na Ordem do Mérito Agrícola e Industrial, a 
classe do mérito comercial, por desdobramento da actual classe do 
mérito industrial. 

Art. 2." Os artigos 2.O, 11.O e 21.O da Lei Orgânica das Ordens 
Honoríficas Portuguesas, aprovada pelo Decreto-Lei nP 414-A/86, de 
15 de Dezembro, passam a ter a seguinte redacção: 

.................................................................. Art. 2.O 

b)  ................................................. .. ...............O 
C) DO Mérito Agrícola, Comercial e Industrial. 

Art. 11 .O - 1 - A Ordem do Mérito Agrícola, Comercial e 
Industrial tem por fim distinguir aqueles que hajam prestado 
serviços relevantes no fomento ou na valorização, por qualquer 
forma: 

a) ........................................................................ 
b)  Do comércio ou dos serviços; 
C) Das indústrias; 
d )  De obras de interesse público. 
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2 - Esta Ordem terá três classes : 
P aaiL..du.ZSY-.i?F-Y-.Z%TE- i-YiiW3ZZ3 

a) Do mérito agrícola; 
b)  Do mérito comercial; 
C )  DO mérito industrial. 

...................................................... Art. 21." - 1 - 
2 -A proposta de concessão da Ordem de Sant'Iago da 

Espada e da Ordem da Instrução Pública é reservada ao Ministro 
da Educação e ao Ministro que tiver a seu cargo a área da cul- 
tura; a da Ordem do Mérito Agrícola, Comercial e Industrial, 
aos Ministros das pastas por onde corram os assuntos económicos, 
de obras púbíicas ou de comunicações. 

3- ......................................................................... 

Art. 3.O O quadro a que se refere o n.O 1 do artigo 16.O da Lei 
Orgânica das Ordens Honoríficas Portuguesas, na redacção que lhe 
foi dada pelo Decreto-Lei n.O 85/88, de 10 de Março, é substituído 
pelo quadro anexo ao presente diploma, que integra a classe do 
mérito comercial. 

Art. 4." O presente diploma produz efeitos desde 1 de Janeiro 
de 1991. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de Dezembro 
de 1990. - Aníbal António Cavaco Silva - Joaquim Fernando No- 
gueira - Luís Miguel Couceiro Pizarro Beleza - Luís Francisco Va- 
lente de Oliveira - Arlindo Marques da Cunha - Luís Fernando 
Mira Amaral - Joaquim Martins Ferreira do Amaral- José Albino 
da Silva Peneda- Fernando Manuel Barbosa Faria de Oliveira- 
Fernando Nunes Ferreira Real. 

Promulgado em 25 de Janeiro de 1991. 

Publiquese. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendado em 30 de Janeiro de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Anibal António Cavaco Silva. 
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lar a prestação de serviço no Serviço de Assistência Religiosa das 
Forças Armadas. 

É necessário, pois, condensar-se num diploma único toda a ma- 
téria em vigor e devidamente adaptada, acrescida das novas dispo- 
sições inseridas no Estauto Ordinariato Castrense. 

Assim: 
Nos termos da alínea a) do n.O 1 do artigo 201.O da Constituição, 

o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1 .O 

Serviço de Assistência Religiosa nas Forças Armadas 

1 - 0 Serviço de Assistência Religiosa das Forças Armadas 
(SARFA) integra a assistência nos três ramos e tem como objectivos: 

a) Assegurar a assistência religiosa ao pessoal militar, milita- 
rizado e civil, bem como aos seus familiares e demais pes- 
soas sujeitas à jurisdição canónica do ordinário castrense; 

b) Colaborar na acção formativa dos comandos, direcções e 
chefias, especialmente nos aspectos moral, cultural e social; 

C) Promover, de acordo com os comandos, direcções e chefias, 
a formação humana e religiosa dos militares, dos elementos 
militarizados e do pessoal civil das Forças Armadas que o 
desejem, através de cursos e outros meios para tal orga- 
nizados. 

2 -A assistência religiosa nas Forças Armadas é prestada den- 
tro do espírito de liberdade de consciência garantido pela lei. 

3 - O SARFA poderá ser extensivo, através de ministros próprios 
e em condições a estabelecer, aos militares fiéis de outras confissões 
religiosas que não a católica. 

Artigo 2.O 

Exercício 

1 -A assistência religiosa nas Forças Armadas é exercida sob 
a autoridade canónica do ordinário castrense: 

a) Por capelães militares titulares; 
b) Por capelães militares eventuais; 
C) Por capelães civis; 
d )  Por diáconos permanentes. 



1P Série ORDEM DO EXERCITO NP 2 55 

2 - Os capelães militares titulares são os que foram nomeados 
para preencher as necessidades orgânicas estabelecidas no quadro 
anexo ao presente diploma, enquanto se encontrarem na efectividade 
de serviço. 

3 -Os capelães militares eventuais são os que prestam serviço 
militar efectivo, em reforço ou complemento das necessidades or- 
gânicas normais. 

4- Quando as circunstâncias o aconselhem e relativamente a 
determinados núcleos militares que não justifiquem a existência de 
capelão militar próprio nem possam ser convenientemente assistidos 
por outro capelão militar, poderá recorrer-se ao serviço de sacer- 
dotes nomeados mediante contrato e designados por capelães civis. 

5 - 0 s  diáconos permanentes são colaboradores dos capelães, 
sobretudo nas unidades, estabelecimentos ou órgãos que não têm 
assistência religiosa a tempo inteiro, e são ordenados de entre os 
militares dos quadros permanentes que, possuindo as necessárias 
habilitações canónicas, voluntariamente o desejarem. 

Artigo 3." 

Direcção 

1 -A direcção de assistência religiosa na Forças Armadas é 
assegurada: 

a) Pela chefia do SARFA, também chamada Capelania-Mor; 
b)  Pelas chefias do Serviço de Assistência Religiosa da Armada, 

do Exército e da Força Aérea. 

2 -Em cada ramo das Forças Armadas, sempre que for con- 
veniente, também poderão ser criados órgãos regionais do Serviço 
de Assistência Religiosa, na dependência das respectivas chefias. 

Artigo 4.O 

Dependência militar e canónica 

A chefia do SARFA depende, no aspecto militar, do Chefe do 
Estado-Maior-General das Forças Armadas e, no aspecto canónico, 
do ordinário castrense, do qual é a respectiva Cúria. 
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Artigo 5." 

Constituição 

1 -A chefia do Serviço é constituida: 

a)  Pelo chefe do Serviço, designado capelão-chefe das Forças 
Armadas ou capelão-mor, que, normalmente, será o vigário- 
-geral castrense; 

b)  Pelo capelão-adjunto; 
C) Pelo secretário; 
d) Pelo pessoal militar, militarizado ou civil necessário ao seu 

funcionamento. 

2 - 0 capelão-chefe será o bispo auxiliar que, no foro canó- 
nico, o ordinário castrense nomear seu vigário-geral. 

3 -0 capelão-chefe das Forças Armadas (FA) é nomeado 
pelo Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas (CEMGFA), 
ouvido o Conselho de Chefes de Estado-Maior (CCEM), sob proposta 
do ordinário castrense. 

4- Na falta ou impedimento do capelão-chefe das FA, a chefia 
do SARFA compete ao capelão-adjunto da chefia. 

5 - 0 capelão-adjunto e o secretário da chefia do Serviço são 
nomeados pelo CEMGFA, ouvido o chefe do estado-maior (CEM) do 
ramo respectivo, sob proposta do ordinário castrense. 

Artigo 6." 

Competência 

1 -A chefia do SARFA é o órgão de consulta em matéria de 
assistência religiosa do CEMGFA, competindo-lhe superintender em 
todos os assuntos relativos à assistência religiosa nas Forças Armadas, 
e nomeadamente: 

a) Assegurar o perfeito funcionan~ento da assistência religiosa 
nos três ramos por intermédio das respectivas chefias; 

6 )  Estimar as necessidades totais de capelães, de acordo com 
as propostas dos três ramos das Forças Armadas; 

C) Propor a distribuição e a nomeação dos capelães e dos 
diáconos permanentes pelos três ramos das Forças Armadas; 

d) Promover cursos e estágios com vista à preparação dos 
capelães militares para o desempenho das suas atribuições; 

e) Elaborar directivas para o aperfeiçoamento pastoral e técni- 
co dos capelães e para a formação espiritual do pessoal; 
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f) Determinar a elaboração de publicações destinadas a auxi- 
liar os capelães no exercício do seu ministério; 

g) Realizar inspecções aos serviços de assistência religiosa; 
12) Dar parecer sobre o uniforme dos capelães militares e o 

seu uso; 
i) Pronunciar-se sobre a construção de novas instalações de 

natureza religiosa no tocante aos seus aspectos litúrgicos e 
funcionais e, bem assim, aconselhar sobre as características 
a que deve obedecer todo o material destinado ao culto; 

j) Elaborar relatórios sobre a assistência religiosa nas Forcas 
Armadas. 

2 -Nos aspectos não estritamente eclesiásticos, as relações da 
chefia do SARFA com as chefias dos servicos processam-se pelas vias 
normais das relações entre o Estado-Maior-General das Forças Ar- 
madas e os três ramos. 

Artigo 7." 

Conselho do Serviço de Assistência Religiosa 

1 -A chefia do SARFA é assistida por um Conselho do Serviço 
de Assistência Religiosa, do qual fazem parte, além do capelão-chefe 
das Forças Armadas, o capelão-adjunto da chefia, os capelães-chefes 
dos três ramos das Forças Armadas e quatro representantes dos cape- 
lães militares titulares, eleitos por estes trienalmente, cabendo dois 
ao Exército, um à Armada e um à Força Aérea. 

2 - 0 Conselho é convocado pelo capelão-chefe das Forças Ar- 
madas em nome do ordinário castrense, e, sempre que este não 
estiver presente, será presidido por aquele, ou, na sua falta, pelo 
capelão-adjunto da chefia. 

3 -Ao Conselho compete ser ouvido sobre as linhas gerais da 
orientação do serviço e da sua coordenação nos três ramos, bem como 
dar parecer, no aspecto eclesiástico, sobre o mérito e a actividade dos 
capeláes, nos seguintes casos: 

a) Escolha do capelão-adjunto da chefia e dos capeláes-chefes 
dos ramos das FA; 

b) Ingresso dos capelães militares eventuais na categoria de 
titulares; 

C) Graduações de capelães; 
d) Continuação ao serviço dos capeláes militares eventuais 

para além do período de serviço efectivo normal (SEN); 
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e)  Passagem à reserva de disponibilidade e licenciamento dos 
capelães militares por conveniência de serviço, de acordo 
com o disposto na Lei do Serviço Militar e seu Regula- 
mento; 

f) Transferência dos capelães militares de um ramo para o 
outro. 

Artigo 8 . O  

Serviço de Assistência Religiosa dos ramos 

1 -As chefias dos Serviços de Assistência Religiosa dos ramos 
dependem do respectivo CEM pelas vias definidas na organização 
de cada um dos três ramos das Forças Armadas e, no aspecto canónico, 
do ordinário castrense, por intermédio da Cúria Castrense. 

2-As chefias referidas no número anterior são constituídas: 

a) Pelo chefe do Serviço, designado capelão-chefe; 
b)  Pelo pessoal indispensável ao seu funcionamento, forne- 

cido pelos organismos adequados de cada ramo. 

3 - 0 chefe do Serviço é o capelão militar titular que for 
nomeado pelo respectivo CEM, sob proposta do ordinário castrense. 

Artigo 9." 

Competência da Chefia do Seiviço 
de Assistência Religiosa dos ramos 

1 -A chefia do Serviço, dentro do ramo das Forças Armadas a 
que respeita, é o órgão de consulta das entidades militares compe- 
tentes, cabendo-lhe também, em coordenação com a chefia do 
SARFA, superintender em todos os assuntos relativos à assistência 
religiosa e em especial: 

a) Elaborar normas relativas ao serviço; 
b)  Estimar as necessidades do serviço em capelães; 
C) Reunir e apreciar todos os elementos relativos B situação do 

pessoal e material do serviço; 
d) Informar a Cúria Castrense da situação eclesiástica e mili- 

tar dos capelães e dos diáconos permanentes; 
e)  Coordenar e inspeccionar as actividades do Serviço e tomar 

conhecimento da sua execução pelo exame dos relatórios 
enviados periodicamente pelos capelães; 
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f )  Propor a aquisição de material de culto, bem como planear 
a sua manutenção e distribuição, sem prejuízo daquele que 
possa ser adquirido directamente pelas unidades; 

g) Informar sobre os quantitativos das verbas necessárias ao 
exercício do culto e à assistência religiosa; 

h) Orientar a preparação do pessoal auxiliar do culto; 
i) Elaborar relatórios do serviço. 

2 - 0 s  órgãos regionais do Serviço, onde os houver, terão a 
competência que lhes for oportunamente atribuída pelo CCEM, 
segundo proposta da chefia do SARFA. 

Artigo 10.O 

Capeláes militares eventuais 

1 -Os sacerdotes abrangidos pelas disposições da Lei do Ser- 
viço Militar (LSM) e do seu Regulamento que optaram pelo Serviço 
de Assistência Religiosa (SAR), quando chamados ao cumprimento 
do SEN, são considerados capelães militares eventuais e oficiais 
graduados nos termos deste diploma. 

2 -No cumprimento das obrigações do serviço militar que Ihes 
incumbe, conforme as disposições legais vigentes, mantém-se na efec- 
tividade de serviço o quantitativo de sacerdotes necessários ao SAR 
em cada um dos ramos das Forças Armadas, por um período de 
tempo igual ao fixado na LSM para o SEN. 

3 -Os sacerdotes referidos no número anterior são designados, 
conforme as disposições legais vigentes, pelo SARFA, de acordo com 
as quotas periodicamente fixadas para cada diocese, sociedade de 
vida apostólica e instituto religioso, na proporção do seu clero: 

a) Mediante apresentação dos respectivos superiores; 
b) Não havendo apresentados em número suficiente, por escolha 

do ordinário castrense. 

4 - 0 s  capelães militares eventuais podem, quando necessário, 
ser autorizados a manter-se na efectividade do serviço para além do 
período do SEN, desde que tenham avaliações militares e eclesiásticas 
favoráveis, sendo o serviço nestas condições prestado em regime de con- 
trato com a duração de um ano, renovável até ao limite de quatro. 
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Artigo 11.O 

Deveres e direitos 

1 -Sem prejuízo dos deveres e direitos a que estão sujeitos sob 
o ponto de vista canónico, os capeláes militares titulares detêni, 
genericamente, os deveres e direitos dos militares dos quadros per- 
manentes das Forças Armadas e os capelães militares eventuais 
detêm, genericamente, os deveres e direitos dos militares em SEN ou 
em regime de contrato (RC), conforme a forma de prestação de 
serviço em que se encontram. 

2 - 0 s  capelães militares titulares reformados mantêm, no âm- 
bito militar, os deveres e direitos próprios dos oficiais dos quadros 
permanentes em idêntica situação. 

Artigo 12." 

Curso de formação 

1 - Os sacerdotes que ingressarem no serviço efectivo com Jes 
tino ao SARFA frequentam na Academia Militar, com a graduacgo 
de aspirantes a oficial, um curso de formação destinado a ministrar- 
-lhes os necessários conhecimentos de natureza militar e pastoral, 
sendo este curso regulamentado por portaria do Ministro da Defesa 
Nacional, ouvido o CCEM e sob proposta do capelão-mor. 

2 - Os sacerdotes que terminarem o curso com aproveitamento 
são distribuídos pelos três ramos das Forças Armadas, onde se apre- 
sentam como capelães militares eventuais. 

3 - Concluído o curso, os capelães militares eventuais que exce- 
derem as necesidades imediatas do serviço passam à reserva de dis- 
ponibilidade e licenciamento, podendo ser ulteriormente convocados, 
até à idade estabelecida na lei para o cumprimento de obrigações 
militares. 

4 -As despesas de funcionamento do curso correrão por con- 
ta dos três ramos das Forças Armadas, na proporção dos instrueiidos 
que Ihes forem atribuídos. 

5 - 0 s  sacerdotes que já tiverem servido nas Forças Armadas 
como capelães civis pelo menos durante dois anos e com avaliação 
favorável podem apresentar a sua candidatura no SARFA e, caso 
sejam autorizados, são dispensados do curso de formação, ingres- 
sando, no ramo que escolherem, como capelães militares eventuais. 
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Artigo 13." 

Apresentação no ramo 

1  -Após a apresentação no ramo, os capeláes militares even- 
tuais frequentam um estágio complementar do curso de formação, a 
regulamentar por portaria do Ministro da Defesa Nacional, ouvido o 
chefe do estado-maior respectivo e sob proposta do capelão-mor. 

2 -Os capelães militares eventuais, na data de apresentação e 
aumento aos efectivos do ramo, são graduados em subtenente ou 
alferes, excepto os que tiverem mais de 35 anos, os quais serão 
directamente graduados em segundo-tenente ou tenente. 

Artigo 14." 

Ingresso como capelão militar titular 

O ingresso dos capeláes militares como titulares é feito por es- 
colha, mediante vacatura no quadro e é reservado aos capelães mili- 
tares eventuais referidos no artigo anterior que satisfaçam as seguin- 
tes condições: 

a) Terem prestado serviço efectivo durante dois anos; 
b) Terem requerido ao respectivo chefe do estado-maior a 

sua nomeação, depois de autorizados pelo seu superior 
eclesiástico e pelo ordinário castrense; 

C) Terem avaliações favoráveis e terem revelado aptidões que 
os, recomendem para o desempenh:, das funções de cape- 
Iáes titulares; 

d) Possuírem suficiente aptidão física e psíquica para o desem- 
penho das suas funções. 

Artigo 15.O 

Graduações 

1  - Os capelães militares titulares, enquanto na efectividade de 
serviço, são graduados em: 

a) Segundo-tenente ou tenente, ao perfazerem dois anos de 
tempo de permanência no posto de subtenente ou alferes 
ou a idade de 35 anos; 

b) Primeiro-tenente ou capitão, ao perfazerem quatro anos de 
tempo de permanência no posto de segundo-tenente ou 
tenente ou a idade de 40 anos; 



62 ORDEM DO EXERCITO N." 2 I: S6rie 

c)  Capitão-tenente ou major, ao perfazerem seis anos de tem- 
po de permanência no posto de primeiro-tenente ou capitão; 

d) Capitão-de-fragata ou tenente-coronel, ao perfazerem 20 anos 
de serviço efectivo após o ingresso como capelão militar. 

2 -A graduação em capitão-de-mar-e-guerra ou coronel é reser- 
vada ao capelão-adjunto da Capelania-Mor e aos chefes do Serviço 
de Assistência Religiosa dos ramos. 

3 - A graduação em contra-almirante ou brigadeiro é privativa 
do capelão militar ou sacerdote que for elevado B dignidade episcopal 
de bispo auxiliar do ordinário castrense e que será o chefe do Serviço 
de Assistência Religiosa das Forças Armadas e vigário-geral cas- 
trense, de acordo com as disposições deste diploma. 

4 -Além das condições de tempo referidas no n.O 1, a gra- 
duaçção dos capelães depende de avaliações favoráveis, militares e 
eclesiásticas, e de vacatura no quadro. 

Artigo 16.O 

Tempo de serviço 

1 - 0 limite máximo de tempo de serviço para capelães mili- 
tares titulares é de 36 anos, contados desde o início do curso ou, 
quanto aos capelães a que se refere o n.0 5 do artigo 12.O, desde a 
sua primeira nomeação a qualquer título. 

2 - 0 s  capelães militares titulares não podem continuar na 
efectividade de serviço depois dos 62 anos de idade. 

3 - 0 chefe do SARFA, quando nomeado para o efeito, poderá 
ingressar na categoria de capelão militar titular, graduado em contra- 
-almirante ou brigadeiro, com idade superior a 35 anos, e perma- 
necer ao serviço até atingir os 64 anos de idade. 

Artigo 17P 

Cessação do serviço efectivo 

1 - 0 s  capelães militares titulares deixam de prestar serviço 
efectivo: 

a) Ao atingirem os limites de tempo de serviço ou de idade 
fixados pelo artigo anterior; 

b) Por motivo de doença ou acidente, comprovada por com- 
petente junta médica, após homologação do chefe de estado- 
-maior respectivo; 
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c) Por declaração escrita, a partir do cumprimento de 20 anos 
de serviço militar, após o ingresso como capelão militar. 

2 - 0 s  capeláes militares titulares podem também deixar de 
prestar serviço efectivo: 

a) Por conveniência do serviço, quer militar, quer eclesiástico, 
sendo esta última apreciada pelo ordinário castrense; 

b) A seu pedido ou a pedido dos respectivos superiores ecle- 
sihsticos, favoravelmente informado pelo ordinário castren- 
se, desde que tenham completado quatro anos de serviço 
efectivo como capelães titulares. 

Artigo 18." 

Funções específicas 

1 -As funções especificas no aspecto canónico dos capelães 
militares serão estabelecidas em regulamento próprio elaborado pela 
chefia do SAREA, ouvidas as chefias do Serviço de Assistência Reli- 
giosa dos ramos, e aprovadas pelo ordinário castrense. 

2 - Os capelães militares só poderão aceitar encargos estranhos 
às suas actividades militares desde que aquelas estejam directamente 
relacionadas com o serviço da igreja, depois de autorizados pelo or- 
dinário castrense, com o parecer favorável da autoridade militar 
competente. 

Artigo 19." 

Acumulação de funções 

Em casos de manifesta utilidade, a juízo da chefia do SARFA 
e mediante acordo entre os ramos interessados, os capelães militares 
de determinado ramo podem: 

a) Acumular a actividade que prestam nesse ramo com a assis- 
tência religiosa a núcleos militares pertencentes ao mesmo 
ou a outro ramo; 

b)  Transitar de ramo, dentro do quantitativo de capelães atri- 
buídos a cada um, contando sempre para efeitos de gra- 
duação e reforma o tempo de serviço já cumprido. 
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Artigo 20.O 

Colocação e transferências 

As colocações e transferências dos capelães militares em cada 
ramo das FA e:íecutam-se de acordo com as normas próprias, em 
coordenação com a chefia do SARFA. 

Artigo 21.O 

Remuneração 

1 -Aos capeláes militares titulares I? aplicável o regime remune- 
iatório dos oficiais dos quadros permanentes (QP), percebendo remu- 
rações inerentes ao seu posto e respectiva progressão. 

2 -Aos capelães militares eventuais é aplicável o regime remu- 
neratório dos oficiais em SEN ou em RC, de acordo com a forma 
de prestação de serviço em que se encontram. 

3 -Aos capelães militares titulares não é aplicável a situação de 
reserva, transitando directamente para a situação de reforma, de 
acordo com o previsto no n.O 1 do artigo 17.O, auferindo a pensão 
de reforma nas mesmas condições dos militares dos QP. 

4 - Os capelães militares que descontem para a Caixa Geral de 
Aposentações têm direito à reforma ou à reforma extraordinária, nos 
termos da lei geral. 

5 -Para efeitos de reforma, o tempo de serviço é cõntado desde 
o início do curso de formação referido no artigo 12.O ou, quanto 
aos capelães militares que concorrem ao abrigo do n.O 5 do artigo 12.0, 
desde a sua primeira nomeação a qua!quer título, mediante a entrega 
na Caixa Geral de Aposentações dos descontos correspondentes às 
remunerações sucessivamente auferidas, acrescentando ao cálculo os 
respectivos juros compostos à taxa fixada pela lei. 

Artigo 22.O 

Capeláes civis contratados 

1 -Os CEM dos ramos podem contratar sacerdotes como cape- 
lães civis, quando se verifiquem as circunstâncias referidas no n.O 4 
do artigo 2.O 

2 -Os sacerdotes referidos no número anterior são contratados, 
com a prévia concordância do ordinário castrense, ou sob sua pro- 
oosta, e recebem remunerações correspondentes aos serviços estabe- 
lecidos no respectivo contrato. 
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Artigo 23." 

Dependência disciplinar 

1 - Em matéria de disciplina militar, os capelães militares depen- 
dem do comando, direcção e chefia rio qual sc eilcontram directa- 
mente subordinados. 

2 - Se, por inobservância dos seus deveres militares, os cape- 
lães militares ficarem sujeitos a procedimento disciplinar, a forma do 
cumprimento das sanções que lhes forem aplicadas obedece a condi- 
ções que tenham sido estabelecidas por entendimento entre a autori- 
dade militar e o ordinário castrense. 

3 - Os capelães militares quando forem atingidos por qualquer 
acto atentório da ética ou disciplina militar informarão a autoridade 
militar de quem directamente dependem, a qual tomará as providên- 
cias que as circunstâncias exigirem. 

Artigo 24.O 

Efectivos 

O quadro de efectivos de capeláes militares titulares, para o 
EMGFA e para os três ramos das FA, consta do anexo ao presente 
diploma, que dele faz parte integrante. 

Artigo 25.O 

Disposições finais e transitórias 

1 -Para efeitos de reforma, aos capelães militares que hajam 
ingressado na categoria de titulares ao abrigo das disposições do 
artigo 21.0 do Decreto-Lei n.O 47 188, de 8 de Setembro de 1966, o 
tempo de serviço é contando desde a sua nomeação a qualquer 
titulo. 

2 - 0 limite de idade previsto no n.O 2 do artigo 16.O repor- 
ta-se a 1 de Janeiro de 1990. 

Artigo 26.O 

Revogação 

São revogados os seguintes diplomas: 

a) Decreto-Lei n.O 47 188, de 8 de Setembro de 1966; 
b) Decreto-Lei n.O 44/71, de 20 de Fevereiro; 
c) Decreto-Lei n.O 310175, de 26 de Junho; 
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d )  Decreto-Lei n.O 11/79, de 24 de Janeiro; 
e)  Decreto-Lei n.O 359184, de 16 de Novembro; 
f) Decreto-Lei n.O 169/89, de 26 de Maio; 
g) Portaria nP 22 812, de 7 de Agosto de 1967. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de Janeiro de 
1991. - Aníbal Antdnio Cavaco Silva - Joaquim Fernando Nogueira 
- Luís Miguel Couceiro Pizarro Beleza. 

Promulgado em 6 de Fevereiro de 199 1. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendado em 8 de Fevereiro de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Anibal António Cavaco Silva. 

Anexo a que se refere o artigo 24.O 
Quadro de efectivos de capelães militares titulares 

das Forças Armadas 

Estado-Maior-General 
Forças Armadas 

das 
..... 

Postos 

Contra-almirante ou brigadeiro 
Capitão-de-mar-e-guerra ou co- 

ronel .............................. 
Capitão-de-fragata ou tenente- 

-coronel, capitão-tenente ou 
major .............................. 

Efectivos 

Marinha ..................... 

Exército ..................... 

Força Aérea .................. 

(D. R., I Série, nP 47, 

Capitão-de-mar-e-guerra ......... 
Capitão-de-fragata ............... 
Capitães-tenentes, primeiros-te- 

1 
1 

nentes ou segundos-tenentes 

Coronel .............................. 
Tenentes-coronéis ............... 

... Majores, capitães ou tenentes 1 6 

de 26Fev91.) 

4 

1 
5 

Majores, capitães ou tenentes ... 
Coronel .............................. 
Tenentes-coronéis ............... 

18 

1 
1 
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I1 -DECRETOS REGULAMENTARES 

PRESIDÉNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto Regulamentar nP 4/91 

de 19 de Fevereiro 

Considerando a criação da cIasse do mérito comercial, operada 
pelo Decreto-Lei n.O 80/91, de 19 de Fevereiro, impõe-se alterar em 
conformidade o Regulamento das Ordens Honoríficas Portuguesas: 

Assim: 
Ao abrigo do artigo 6.0 do Decreto-Lei n.O 414-A/86, de 15 de 

Dezembro, e nos termos da alínea c) do artigo 202.0 da Constituição, 
o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1." Os artigos 22.O e 31.O, a epígrafe do capítulo X da 
parte 11 e o artigo 45." do Regulamento das Ordens Honoríficas Por- 
tuguesas, aprovado pelo Decreto Regulamentar n.O 71-A/86, de 15 de 
Dezembro, passam a ter a seguinte redacção: 

Art. 22." - 1 - As insígnias das condecorações nacionais 
precedem sempre as estrangeiras e as das ordens honoríficas 
portuguesas são colocadas, da direita para a esquerda, no lado 
esquerdo do peito, pela seguinte ordem de precedência: Torre e 
Espada, do Valor, Lealdade e Mérito, Cristo, Avis, Sant'Iago da 
Espada, Infante D. Henrique, Liberdade, Mérito, Instruçáo Pú- 
blica e Mérito Agrícola, Comercial e Industrial. 

2 - ......................................................................... 
Art. 31.0- 1 - ......................................................... 

4 - ......................................................................... 
5 -A miniatura dos cordões para uso com as fitas das 

condecorações são de modelo análogo ao previsto para a me- 
dalha militar e nos materiais indicados no n.O 3. 

CAPITULO X 

Ordem do Mérito Agrícola, Comercial e Industrial 

Art. 4.5."- 1 - 0 distintivo da Ordem do Mérito Agrícola, 
Comercial e Industrial é constituído por uma estrela de nove 
pontas esmaltadas de verde, de azul ou de vermelho, segundo for 
do mérito agrícola, do comercial ou do industrial, perfilada e 
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arraiada de ouro, tendo ao centro, em campo de ouro, o escudo 
nacional, contido em coroa circular de esmalte branco com a 
legenda «Mérito Agrícola», «Mérito Comercial» ou «Mérito In- 
dustrial)), conforme a classe, em letras maiúsculas de ouro, e a 
fita chamalote, tripartida em palas, sendo a do centro branca e as 
laterais da cor da classe, de largura igual a dois terços da parte 
branca. 

2 -As insígnias desta Ordem sáo: 

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) Para os diversos graus: 

Oficial 1.. .] 
Comendador: o distintivo da Ordem, com 65 mrn de 

diâmetro, encadeado por uma coroa de louros de 
esmalte verde perfilada e frutada de ouro, suspenso 
de fita pendente do pescoço, e placa em forma de 
estrela de nove pontas esmaltadas de verde, de azul 
ou de vermelho, conforme for do mérito agrícola, do 
comercial ou do industrial, perfilada e arraiada de 
prata, com 75 mrn de diâmetro, com nove estrelas 
pequenas do mesmo esmalte colocadas sobre os raios 
entre cada uma das suas pontas; no centro, em cam- 
po de ouro, o escudo nacional, contido em coroa 
circular de esmalte branco com a legenda «Mérito 
Agrícola», «Mérito Comercial» ou «Mérito Indus- 
t r ia l~,  conforme a classe, em letras maiúsculas de 
ouro; 

Grande-oficial: [. . .] 
Grã-cruz [. . .] 

Art. 2.O O distintivo e as insígnias da Ordem do Mérito Agrí- 
cola, Comercial e Industrial - classe do mérito comercial constam 
do modelo anexo ao presente diploma. 

Art. 3." O presente diploma produz efeitos desde 1 de Janeiro 
de 1991. 

Presidência do Conselho de Ministros, 10 de Dezembro de 1990. 

Aníbal Antdnio Cavaco Silva - Joaquim Fernando Nogueira - 
Luís Miguel Couceiro Pizarro Beleza- Luís Francisco Valente de 
Oliveira - Arlindo Marques da Cunha - Luís Fernando Mira Amn- 
ral - Joaquim Marfins Ferreira do Amara1 - José Albino da Silva 
Peneda - Fernando Manuel Barbosa Faria de Oliveira - Fernando 
Nunes Ferreira Real. 
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Promulgado em 25 de Janeiro de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, m o  SOA=. 

Referendado em 30 de Janeiro de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 
DO *GIIw. C w R í h L  E INWSIIIUIACUSSE DO ME810 COMERCIAL 

-.&lho h. 

(D. R., I Série, n . O  41, de 19Fev91.) 

I11 - PORTARIAS 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Portaria n . O  126/91 

Aprova a declaração de rendimentos modelo na0 10, a apresentar 
na Direcção-Geral das Contribuições e Impostos, nos termos da 
alínea c) do n.O 1 do artigo 114.O do Código do Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Singulares. 
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Portaria nP 127191 

Aprova as declarações modelo na0 2 «Primeira declaração» e 
«Declaração de substituição» e os seus anexos A, B, B1, C, C1, E, F, 
G, H e I, a que se refere a alínea b) do n.O 1 do artigo 57.0 do Código 
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares. 

(Vide D. R., I Série, n.O 36, de 13Fev91.) 

IV - DESPACHOS 

MINISTERIO DA DEFESA NACIONAL 

Gabinete do Ministro 

Despacho 1i.O 17/MDN/91 

Tendo em consideraçiio as competências tendentes à coordenação 
das relações internacionais no âmbito da Defesa Nacional que a Lei 
de Defesa Nacional e das Forças Armadas (Lei n.O 29/82, de 11-12) 
comete ao Governo e, em especial, ao Ministro da Defesa Nacional 
[cf., respectivamente, arts. 42.O, n.O 1, als. b) e c), e 44.O, n.OS 1 e 2, 
al. d)], determino que qualquer deslocação ao estrangeiro de militares 
das forças armadas em missão oficial seja precedida da minha auto- 
rização. 

Para o efeito deverá o meu Gabinete ser instruído com antece- 
dência razoável relativamente à data programada da deslocação, com 
todos os elementos que esclareçam inequivocamente quais as carac- 
terísticas da missão militar ao estrangeiro. 

Tendo em consideração o nível hierárquico dos componentes da 
missão, deverão, pelo meu Gabinete, ser organizados adequados en- 
contros de informação, para recolha de orientação política, junto do 
Ministro da Defesa ou do seu Secretário de Estado Adjunto, Direcções- 
-Gerais de Política de Defesa Nacional e de Armamento e eventual- 
mente comissões mistas. 

Comunique-se, para imediata execução, ao general Chefe do 
Estado-Maior-General das Forças Armadas e aos generais chefes dos 
ramos. 

4-2-91. - 0 Ministro da Defesa Nacional, Joaquim Fernando 
Nogueira. 

(D. R., I1 Série, n.O 40, de 18Fev91.) 
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Despacho 

Como Ministro da Defesa Nacional cumpro o doloroso dever de 
expressar ao Exército de Portugal os meus sentidos pêsames pelo 
trágico desaparecimento do Chefe prestigiado. 

A morte do General Mário Firmino Miguel representa em toda a 
sua extensão uma grande perda para as Forças Armadas, mas signi- 
fica também uma perda irreparável para o País. 

Mário Firmino Miguel caracterizou-se ao longo da sua passagem 
terrena como elemento de prestígio e de ligação das Forças Armadas 
à sociedade civil, como inequivocamente ficou demonstrado pela for- 
ma como esta espontaneamente se associou e acompanhou as ceri- 
mónias fúnebres. 

Mário Firmino Miguel, herói da guerra de Africa, exemplo do 
quanto pode o querer e significa a vontade na busca constante da 
valorização pessoal, apesar das condições económico-sociais de par- 
tida adversas, constitui ainda modelo do chefe que fazia do exemplo, 
da persuasão e da competência instrumentos privilegiados do 
Comando. 

Mário Firmino Miguel, militar completo que fazia da prática 
das virtudes o seu compromisso diário para com a Instituição que tão 
dedicada e devotamente serviu, prestigiou as Forças Armadas e o 
Estado com a dimensão demonstrada pelo modo como todos os 
Orgãos de Soberania se quiseram associar h última homenagem. 

A memória do General Mário Firmino Miguel exige-nos, e estou 
certo que o Exército assim o fará, que ultrapassemos este momento 
difícil revendo-nos na sua acção e conduta e, seguindo as suas quali- 
dades de discernimento e a sua serenidade. 

Independentemente de outras homenagens que possam ocorrer 
decidi desde já condecorar, a título póstumo, o General Mário Firmino 
Miguel com a Medalha de Ouro de Serviços Distintos, que pretendo 
entregar em cerimónia pública e digna, pequena homenagem a quem 
tanto devemos. 

Ministério da Defesa Nacional, 11 de Fevereiro de 1991. - 0 
Ministro da Defesa Nacional, Joaquim Fernando Nogueira. 

Despacho nP 21/MDN/91 

1 -Por foima que não haja lugar a hiatos na administração do 
Exército, delego, sem poderes a subdelegação, no Vice-Chefe do 
Estado-Maior do Exército, general AIípio Tom6 Pinto, enquanto 
Chefe do Estado-Maior do Exército, interino, e até B data da tomada 



72 ORDEM DO EXERCITO N." 2 1." Série 

de posse do oficial que vier a ser designado para o cargo de Chefe do 
Estado-Maior do Exército, as competências mencionadas no meu Des- 
pacho n.O 53/MDN/90, de 5-3-90, publicado no D. R., 2P, 71, de 
26-3-90. 

2 - Este despacho produz efeitos de imediato. 
3 -Publique-se no D. R. e comunique-se ao Exército. 

15-2-91.- 0 Ministro da Defesa Nacional, Joaquim Fernando 
Nogueira. 

Estado-Maior do Exército 

Despacho n.O 120/90 

1 -Delego no general Silvino da Cruz Curado, ajudante-general 
do Exército a competência que, pelos Regulamentos da Lei do Serviço 
Militar e de Amparos, aprovados, respectivamente, pelo Dec.-Lei 
n.O 463188, de 15-12, e pela Portaria n.O 94/90, de 8-2, me é atribuída 
para a prática dos seguintes actos: 

a) Regulamento da Lei do Serviço Militar: 

Art. 24.O-Alteração do local das provas de classifica- 
ção e selecção; 

Art. 26." -Antecipação das provas de classificação e se- 
lecção; 

Art. 27 .O - Inspecção domiciliária; 
Art. 33.O, nS0 4 -Prestação do SEN por recrutas alista- 

dos na RT; 
Art. 40.0-Admissão de praças em regime de volunta- 

riado; 
Art. 43.O-Adiamento das provas de classificação e 

selecção por motivo de estudos; 
Art. 45.O - Adiamento de incorporação dos recrutas 

nas condições previstas no art. 44.O; 
Art. 47."-Adiamento das provas de classificação e 

selecção e da incorporação por motivo de formação 
profissional; 

Art. 48.O - Adiamento das provas de classificação e 
selecção de residentes no estrangeiro; 

Art. 49.O-Adiamento das provas de classificação e 
selecção por motivo de doença prolongada; 

Art. 51.O-Adiamento da incorporação por motivo de 
irmão incorporado; 
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Art. 82.O - Dispensa das provas de classificação e selec- 
ção e adiamento de incorporação de eclesiisticos e 
religiosos; 

Art. 84."- Interrupção do SEN por cidadãos com esta- 
tuto legal especial; 

Art. 85." -Dispensa do SEN de filhos ou irmãos de mor- 
tos em campanha; 

Art. 86 -Dispensa do SEN de cidadãos portugueses 
com outra nacionalidade que demonstrem ter cumprido 
no estrangeiro serviço equivalente; 

Art. 87.O - Adiamento das provas de classificação e 
selecção de cidadãos residentes em Macau. 

b) Regulamentos de Amparo: 

Art. 14."- Decidir sobre os processos de amparo respei- 
tantes aos cidadãos aptos para o servico militar não 
alistados. 

2 -Fica o general Silvino da Cruz Curado autorizado a subdele- 
gar a competência para a prática dos actos referidos no n." 1 deste 
despacho. 

10-12-90. - O Chefe do Estado-Maior do Exército, Mário Firmino 
Miguel, general. 

Despacho nP 123/90 

1 -Delego no comandante da 1." Brigada Mista Independente, 
brigadeiro Ernesto Rodrigues Gaspar da Rosa, a competência que me 
é conferida pelos arts. 28." e 58." do Regulamento da Lei do Serviço 
Militar, aprovado pelo Dec.-Lei n.O 463188, de 15-12, para decidir 
sobre os pedidos de justificação de faltas às provas de classificação 
e selecção, bem como de faltas B incorporação, na respectiva área 
territorial. 

2 -Fica o comandante da 1." BMI autorizado a subdelegar a 
competência referida no n.0 1 deste despacho pela forma que se in- 
dica: 

Nos comandantes das unidades para as quais foram convoca- 
dos os recrutas, para decidir dos pedidos de justificacão da 
falta à incorporação, com excepção dos fundados na al. i)  do 
art. 28.O 

18-12-90. - O Chefe do Estado-Maior do Exército, Mário Firnzino 
Miguel, general. 
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Despacho n . O  123-AI90 

1 -Delego no comandante da Região Militar de Lisboa, general 
José do Nascimento de Sousa Lucena, a competência que me é 
conferida pelos arts. 28.O e 58.O do Regulamento da Lei do Serviço 
Militar, aprovado pelo Dec.-Lei n." 463188, de 15-12, para decidir 
sobre os pedidos de justificação de faltas às provas de classificação 
e selecção, bem como de faltas B incorporação, na respectiva área 
territorial. 

2 -Fica o comandante da Região Militar de Lisboa autorizado 
a subdelegar a competência referida no n.O 1 deste despacho pela 
forma que se indica: 

a) Nos chefes dos distritos de recrutamento e mobilização, a 
competência para decidir dos pedidos de justificação da 
falta às provas de classificação e selecção fundados no 
art. 28." 

b) Nos comandantes das unidades para as quais foram convo- 
cados os recrutas, para decidir dos pedidos de justificaçáo 
da falta i incorporação, com excepção dos fundados na al. i )  
do art. 28." 

18-12-90. - O Chefe do Estado-Maior do Exército, Mário Firmino 
Miguel, general. 

Despacho n . O  124190 

1 -Delego no comandante da Região Militar do Norte, gene- 
ral Rafael Guerreiro Ferreira, a competência que me é conferida 
pelos arts. 28." e 58.O do Regulamento da Lei do Serviço Militar, apro- 
vado pelo Dcc.-Lei n.O 463188, de 15-12, para decidir sobre os pe- 
didos de justificação de faltas às provas de classificação e selecção, 
bem como de faltas à incorporação, na respectiva área territorial. 

2 -Fica o comandante da Região Militar do Norte autorizado 
a subdelegar a competência referida no n.O 1 deste despacho pela 
forma que se indica: 

a) Nos chefes dos distritos de recrutamento e mobilização, a 
competência para decidir dos pedidos de justificação da 
falta às provas de classificação e selecção fundados no 
art. 28.O 
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b)  Nos comandantes das unidades para as quais foram convo- 
cados os recrutas, para decidir dos pedidos de justificação 
da falta à incorporação, com excepção dos fundados na 
al. i )  do art. 28." 

18-12-90. - O Chefe do Estado-Maior do Exército, Mário Firmino 
Miguel, general. 

Despacho n.O 125190 

1 -Delego no comandante da Região Militar do Centro, general 
Fausto Pereira Marques, a competência que me é conferida pelos 
arts. 28.O e 58.O do Regulamento da Lei do Serviço Militar, aprovado 
pelo Dec.-Lei n: 463188, de 15-12, para decidir sobre os pedidos 
de justificação de faltas as provas de classificação e selecção, bem 
como de faltas à incorporação, na respectiva área territorial. 

2 -Fica o comandante da Região Militar do Centro autorizado 
a subdelegar a competência referida no n.O 1 deste despacho pela 
forma que se indica: 

a) Nos chefes dos distritos de recrutamento e mobilização, a 
competência para decidir dos pedidos de justificação da 
falta às provas de classificação e selecção fundados no 
art. 28.O 

b) Nos comandantes das unidades para as quais foram convo- 
cados os recrutas, para decidir dos pedidos de justificação 
da falta à incorporação, com excepção dos fundados na 
al. i )  do art. 28.O 

18-12-90. - O Chefe do Estado-Maior do Exército, Mário Firmino 
Miguel, general. 

Despacho n.O 12ti/90 

1 -Delego no comandante da Região Militar do Sul, general 
Adriano de Albuquerque Nogueira, a competência que me é confe- 
rida pelos arts. 28.0 e 58.O do Regulamento da Lei do Serviço 
Militar, aprovado pelo Dec.-Lei n.O 463188, de 15-12, para decidir 
sobre os pedidos de justificação de faltas às provas de classificaçáo 
e selecção, bem como de faltas à incorporação, na respectiva área 
territorial. 
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2 -Fica o comandante da Região Militar do Sul autorizado a 
subdelegar a competência referida no na0 1 deste despacho pela 
forma que se indica: 

a) Nos chefes dos distritos de recrutamento e mobilização, a 
competência para decidir dos pedidos de justificação da 
falta às provas de classificação e selecção fundados no 
art. 28P 

b) Nos comandantes das unidades para as quais foram convo- 
cados os recrutas, para decidir dos pedidos de justificação 
da falta à incorporação, com excepção dos fundados na 
al. i )  do art. 28.O 

18-12-90. - O Chefe do Estado-Maior do Exército, Mário Firmino 
Miguel, general. 

Despacho n . O  127190 

1 -Delego no comandante da Zona Militar dos Açores, briga- 
deiro Rodolfo António Cabrita Bacelar Begonha, a competência que 
me é conferida pelos arts. 28P e 58.O do Regulamento da Lei do Ser- 
viço Militar, aprovado pelo Dec.-Lei n.O 463188, de 15-12, para 
decidir sobre os pedidos de justificação de faltas às provas de classi- 
ficação e selecção, bem como de faltas à incorporação, na respectiva 
área territorial. 

2 -Fica o comandante da Zona Militar dos Açores autorizado a 
subdelegar a competência referida no n.O 1 deste despacho pela 
forma que se indica: 

a) Nos chefes dos distritos de recrutamento e mobilização, a 
competência para decidir dos pedidos de justificação da 
falta Us provas de classificação e selecção fundados no 
art. 28.O 

6) Nos comandantes das unidades para as quais foram convo- 
cados os recrutas, para decidir dos pedidos de justificação 
da falta à incorporação, com excepção dos fundados na 
al. i )  do art. 28." 

18-12-90. - O Chefe do Estado-Maior do Exército, Mário Firmino 
Miguel, general. 
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Despacho n.O 128190 

1 -Delego no comandante da Zona Militar da Madeira, bri- 
gadeiro António Ferreira Rodrigues Areia, a competência que me é 
conferida pelos arts. 28.O e 58.O do Regulamento da Lei do Serviço 
Militar, aprovado pelo Dec.-Lei n.O 463188. de 15-12, para decidir 
sobre os pedidos de justificação de faltas as provas de classificação 
e selecção, bem como de faltas à incorporação, nas respectiva área 
territorial. 

2 -Fica o comandante da Zona Militar da Madeira autorizado 
a subdelegar a competência referida no n." 1 deste despacho pela 
forma que se indica: 

a) Nos chefes dos distritos de recrutamento e mobilização, a 
competência para decidir dos pedidos de justificação da 
falta às provas de classificação e selecção fundados no 
art. 28.O 

b) Nos comandantes das unidades para as quais foram convo- 
cados os recrutas, para decidir dos pedidos de justificação 
da falta à incorporação, com excepção dos fundados r.a 
al. i )  do art. 28." 

18-12-90. - O Chefe do Estado-Maior do Exército, Mário Finnino 
Miguel, general. 

(D. R., I1 Série, n.O 45, de 23Fev91.) 

Gabinete do Chefe do Estado-Maior 

Despacho 

O Regulamento de Admissão de Alunos à Academia Militar, 
aprovado pela Portaria n.O 607181, de 20-7, estabelece, no art. 13.O, 
que o curso geral de milicianos faz parte do exame de admissão à 
Academia Militar. 

O mesmo Regulamento estabelece, no n.O 3 do art. 46.O, que a 
frequência do curso geral de milicianos, com aproveitamento con- 
fere, independentemente de efectivo ingresso na Academia Militar, 
habilitação equivalente à do curso geral de milicianos, destinado a 
militares em serviço militar obrigatório. 
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As condições de admissão à Academia Militar para o ano de 1990 
foram fixadas pelo meu Despacho n." 33/90, de 5-3, no qual se esta- 
belece que a prova de aptidáo militar é uma das operações de con- 
curso. 

Por meu despacho de 24-7-89 aprovei uma nova articulação dos 
curscs de formação de oficiais milicianos, que passaram a incluir: 

A 1." parte (CGM), com a duração de 5 semanas; 
A 2." parte (especialidade), com a duraçãço de 10 semanas; 
A 2." parte (tirocínio), com a duração de 4 semanas. 

Considerando que: 

Durante a prova de aptidão militar são ministradas as matérias 
fundamentais do programa da 1." parte do curso de forma- 
ção de oficiais milicianos e são realizadas provas complemen- 
tares de selecção, pelo CEPE; 

Só têm aproveitamento na prova de aptidão os candidatos con- 
siderados aptos para oficial nas provas complementares de 
selecção; 

Todos os candidatos têm habilitações literárias suficientes para 
serem destinados ao curso de formação de oficiais milicia- 
nos, nos termos da Portaria na0 1192/90, de 12-12. 

Determino: 

A frequência, com aproveitamento, da prova de aptidão militar 
do concurso à Academia Militar confere, independentemente ao efec- 
tivo ingresso neste estabelecimento de ensino, habilitação equivalente 
à da 1." parte do curso de formação de oficiais milicianos. 

14-1-91. - O Chefe do Estado-Maior do Exército, Mário Firmino 
Adigrrel, general. 

(D. R., I1 Série, n." 28, de 2Fev91.) 

Despacho nP 1-1/91 

de 13 de Fevereiro 

Assrrrzto: Convocação do Conselho Superior do Exército. 

Nos termos do Decreto-Lei n.O 45-5/77, de 4 de Novembro, con- 
voco o Conselho Superior do Exército para reunir no Estado-Maior 
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do Exército, em 19 e 20Fev91, (Terça e Quarta-feira), pelas 09H30, 
com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

Ponto único: Dar cumprimento ao estipulado no n.O 3 do art. 56P 
da Lei de Defesa Nacional e das Forças Armadas. 
(Lei n.O 29/82, de 11 de Dezembro.) 

O Chefe do Estado-Maior do Exército, interino, Alipio Tomé 
Pinto, general. 

Despacho n.O 6-1/91 

de 20 de Fevereiro 

Assunto: Condições Especiais para Concurso de Admissão à Aca- 
demia Militar para o ano lectivo de 1991/92. 

Nos termos do artigo 61." do Decreto n.O 678176, de 1 de Setern- 
bro, com referência ao artigo 2.O do Decreto-Lei nP 302188, de 2 de 
Setembro, e de acordo com o artigo 5.0 do Decreto-Lei n.O 48/86, 
de 13 de Março, e nS0 2 do artigo 22.0 do Decreto-Lei n.O 302188, de 
2 de Setembro, são fixadas nos seguintes termos as condições do 
Concurso de Admissão à Academia Militar para o ano de 1991: 

1. Finalidade do Concurso 

O Concurso é aberto para o 1." Ano dos Cursos das Armas e 
Serviços ministrados na Academia Militar: 

- Infantaria, Artilharia, Cavalaria, Engenharia, Transmissões, 
Administração Militar e Material. 

2.  Condições Especiais de Admissão a Concrrrso 

a. Habilitações Literárias: 

Titularidade de um dos seguintes cursos do 12.O Ano de Esco- 
laridade, ou Habilitação Legal Equivalente: 

- 1 .O Curso 
-2.O Curso. 
- 5.O Curso, com aprovação em Matemática. 

b. Ter realizado a Prova Geral de Acesso ao Ensino Superior 

A admissão a concurso dos candidatos possuidores de habi- 
litações literárias superiores às exigidas, será objecto, caso a 
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caso, de apreciação c autorização do General Comandante 
da Academia Militar. 

3. Idade dos Candidafos 

a. Candidatos Civis: 

Idade inferior a 20 (vinte) anos até 1 de Janeiro de 1991. 

b. Candidatos Militares: 

(1) Do Exército: 

Idade inferior a 25 (vinte e cinco) anos até 1 de Janeiro 
de 1991. 

(2) Da Armada e da Força Aérea 

Idade inferior a 22 (vinte e dois) anos até 1 de Janeiro 
de 1991. 

4 .  Operações do Concurso 

a. A prova para a comprovação da Aptidão Cultural dos Can- 
didatos a que se refere o n.O 1 da alínea b) do artigo 13.O 
da Portaria n.O 607181, de 20 de Julho, cujo programa é 
fixado pelo General Comandante da Academia Militar, é 
a seguinte: 

- Matemática 

b. Inspecção Médica. 
c.  Prova de Aptidão Física. 
d .  Prova de Aptidão Militar. 
e.  Provas Psicotécnicas. 

: - - I  

5. Ordenamento para o Concurso 

Para os candidatos considerados APTOS na Inspecção Médica e 

nas Provas de Aptidão Física, o ordenamento para a Prova de 
Aptidão Militar, resulta das classificações do Ensino SecundBrio 
e da Prova Geral de Acesso ao Ensino Superior, com os pesos 
que pelo General Comandante da Academia Militar forem fixados. 



1 .  SBrie ORDEM DO EXERCITO NP 2 81 

6. Selecção Final dos Candidatos a Admitir 

Os critérios de seriação serão fixados pelo General Comandante 
da Academia Militar, em relação aos candidatos que satisfi- 
zerem as operações de concurso referidas em 4., do presente 
Despacho, com os pesos que forem fixados. 

7. Disposições Complementares 

a. Nos termos da alínea c)  do artigo 62.0 do Decreto n.O 678176, 
de 1 de Setembro, com a nova redacção que lhe foi dada 
pelo Decreto-Lei n.O 275184, de 10 de Agosto, o período de 
serviço militar efectivo exigido aos candidatos militares é de 
um ano, completado à data da abertura do ano lectivo, 1 de 
Outubro de 1991. 

b. Não serão admitidos a concurso os candidatos que, em anos 
anteriores, tenham sido excluídos da Academia Militar. 

c.  Do total das vagas fixadas, são atribuídas 85% a candidatos 
civis e 15% a candidatos militares. 

O Chefe do Estado-Maior do Exército, interino. - Alípio Tom6 
Pinto, general. 

Despacho nP 9-1/91 

de 26 de Fevereiro 

Assunto: Abono de alojamento a dinheiro aos alunos do ISM. 

Atendendo à necessidade de actualização do abono de alojamento 
a dinheiro aos alunos do Instituto Superior MiIitar (ISM), que deve 
ser feita anualmente, como prescreve o Despacho Conjunto A-371 
188-XI dos Ministros da Defesa Nacional e das Finanças; 

Considerando que o referido abono, como igualmente estatui 
aquele Despacho no seu n.O 1, alínea b), deve ser de montante igual 
ao da diária estabelecida nas tabelas das Messes de Sargentos da 
Manutencão Militar para os quartos simples com banho; 

De harmonia com as ditas tabelas em vigor, aprovadas por Des- 
pacho do CEME de 010ut90; 
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Determino: 

Que o abono em dinheiro aos alunos do Instituto Superior Militar, 
a quem não seja fornecido alojamento, seja, desde 1 de Janeiro de 
1991, de 900d00 diários. 

O Chefe do Estado-Maior do Exército, interino. - Alípio Tomé 
Pinto, general. 

Despacho nS0 1 /9 1 /VCEME 

Assunto: Logística - Reabastecimento de impressos. 

1. Considerando que a experiência adquirida desde 1987 na área 
do Reabastecimento de Impresos, quer pela Unidades e Estabeleci- 
mentos consumidores quer pelo Serviço de Intendência (reabastece- 
dor) quer, ainda, pelo Serviço de Material de Instrução (produtor), 
permite agora encarar, com segurança, uma diminuição do valor dos 
níveis de impresos determinados no meu Despacho n.O 21/86, com 
a consequente economia de empate de capital e de iíreas de armaze- 
nagem e sem receio já de interrupções da actividade castrense por 
falta de impressos, determino as seguintes alterações ao teor do meu 
citado Despacho n.O 21/86: 

a. Níveis de impressos a observar em 1991 e anos seguintes 

(1) No Armazém da MM, alteração de 12 meses para cerca 
de seis meses. 

(2) Nas Un ou Estab, alteração de 12 meses para cerca de 
seis meses. 

(3) A distribuição dos níveis no interior das Un e Estab passe 
a ser: 

(a) No Depósito da Un ou Estab, alteração de 9 meses 
para cerca de 4 meses; 
(b) Na Arrecadação das Dependências Consumidoras, al- 

teração de 3 meses para cerca de 2 meses. 

diminuindo, assim, o nível de dois anos do Exército para 
um ano. 
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b. Emissão de requisições para recompletamento de níveis 

(1) Nível de Arrecadação de Dependência Consumidora 

-Mensal, do dia 01 ao dia 08, à Un ou Estab (Secção 
Logística). 

(2) Nível de Depósito de Un ou Estab 

-Nos meses ímpares, do dia 10 ao dia 20, B MM. 

(3) Nível de Armazém da M M  

-Nos meses (pares, do dia 20 ao dia 30, à CHESMATI 
(CEGRAFIEx). 

c. Quantidades a requisitar 

Havendo necesidade de salvaguardar, a todo o custo, a con- 
tinuidade do consumo de impressos de modo a garantir que 
não sucedam interrupções no funcionamento dos serviços, esta- 
belece-se que a quantidade de impressos a requisitar periodi- 
camente: 

-de cada modelo; 
-para os níveis indicados para: 

- as Arrecadações de Dependência Consumidora; 
-os Depósitos de Un ou Estab; 
- os Armazéns da MM; 

deve ser sempre a soma das quantidades de impressos: 

-em falta no Nível na data da requisição; 
-que, presumiv~elmente, vai ser consumida desde a data da 

requisição até à presumível data do reabastecimento con- 
sequente da mesma (igual, de modo geral, à totalidade do 
Nível). 

Estado-Maior do Exército, 31 de Janeiro de 1991. - 0 Vice-Chefe 
do Estado-Maior do Exército, Alípio Tomé Pinto, general. 

Despacho n.O 16/AG/90/CC 

1 -Ao abrigo da autorização que me é conferida no n.O 2 do 
Despacho n." 117/90, de 10-12, do general Chefe do Estado-Maior 
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do Exército, subdelego no brigadeiro Jorge Alberto Gabriel Teixeira, 
director do Serviço de Pessoal, a competência que em mim foi dele- 
gada para a prática de todos os actos respeitantes a oficiais, 
sargentos e praças e servidores civis do Exército relativamente aos 
assuntos relacionados no anexo a este despacho. 

2 -Desde já fica autorizado o brigadeiro director do Serviço 
de Pessoal Jorge Alberto Gabriel Teixeira a subdelegar no subdirector 
e nos chefes das suas repartições a competência para a prática dos 
actos referidos no n.O 1 deste despacho, bem como a delegar nas 
mesmas entidades a sua competência própria relativa a actos respei- 
tantes as funções especificas do serviço. 

Anexo ao Despacho n . O  16/AG/90/CC 

1 - Obtenção de pessoal: 

a) Contrato de militares; 
b) Accionamento dos concursos de admissão para o quadro 

de pessoal civil, depois de aprovada a sua abertura. 

2 - Movimentos de pessoal: 

a) Colocação, transferência e diligências dos militares até ao 
posto de capitão, inclusive, desde que não haja determi- 
nação especial em contrário; 

b) Nomeação, colocaçáo, transferência e diligência do pessoal 
militarizado civil, excepto técnicos superiores, consultores 
científicos e pedagógicos, direcção de estabelecimentos de 
ensino e professores de ensino superior; 

C) Trocas para efeito de colocação e prorrogação de desloca- 
mento aos militares até ao posto de capitão, inclusive; 

d) Oferecimento, para efeitos de colocação e autorização para 
mudança de GMF; 

e) Pedidos de demora na apresentação de militares até ao 
posto de capitão, inclusive; 

f )  Nomeação de militares para a frequência de cursos na- 
cionais, excepto os do IAEM, de estágios e de tirocínios; 

g) Adiamento da frequência de cursos de promoção aos sar- 
gentos, nos termos do art. 209.O do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas; 

h) Nomeação de militares e de pessoal civil para júris de con- 
cursos diversos e para provas de selecção; 
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i) Nomeação de militares até ao posto de sargento-ajudante, 
inclusive, a ceder a outros ministérios em condições já regu- 
lamentadas. 

3 - Promoções e graduações: 

a)  Promoções e graduações de miiltares até ao posto de capi- 
tão, inclusivé; 

b)  Promoção de pessoal militarizado e civil, excepto técnicos 
superiores e professores de ensino superior; 

C )  Concurso de promoção de pessoal civil e militarizado; 
d )  Equivalência de condições de promoção de sargentos. 

4 - Mudanças de situação: 

a) Homologação dos pareceres da JHI e da JER respeitantes 
a militares, até coronel, inclusivé, e a pessoal civil e mili- 
tarizado; 

b) Homologação dos pareceres de juntas de pessoal deficiente 
físico; 

c)  Autorização para apresentação à JHI dos militares e do 
pessoal civil e militarizado; 

d )  Mudança de situação de pessoal civil e militarizado; 
e) Passagem à reserva de oficiais e sargentos, nos termos das 

alineas a) e c)  do artigo 168.O do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas; 

f )  Passagem à reserva de praças do QP; 
g) Passagem à reforma de militares, nos termos das alíneas a) ,  

b)  e C )  do artigo 175.O do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas; 

h) Passagem à reforma extraordinária de militares, nos termos 
do artigo 147.O do Estatuto dos Militares das Forças Ar- 
madas; 

i )  Autorização para convocar militares de disponibilidade, 
nos termos legais. 

5 - Licenças e autorizações: 

a) Licença registada aos sargentos e praças do QP, nos termos 
do artigo 218.O do Estauto dos Militares das Forças Ar- 
madas; 

b) Licença registada aos militares em SMO e em RC, nos 
termos do n.O 1 do artigo 370.O e do n.O 1 do artigo 418.O, 
respectivamente, do Estatuto dos Militares das Forças Ar- 
madas; 

C )  Licenças sem vencimento ao pessoal civil; 
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d )  Licença ilimitada ao pessoal militarizado; 
e) Licença ilimitada a praças do QP; 
f )  Autorização para matrícula em cursos civis aos militares, 

excepto oficiais generais, sem prejuízo para o serviço; 
g) Autorização para o desempenho de funções civis aos mili- 

tares, excepto oficiais generais, sem prejuízo para o ser- 
viço; 

h) Autorização para prestação de serviço em forças militari- 
zadas e corporações aos sargentos e praças, sem prejuízo 
para o serviço; 

i) Autorização para a prática de todos os actos respeitantes 
ao regime de trabalho a tempo parcial a conceder ao 
pessoal civil. 

6 - Pessoal na reserva e na disponibilidade: 

a)  Requerimentos de militares na situação de reserva, até ao 
posto de tenente-coronel, inclusivé, para voltarem h efec- 
tividade de serviço, de acordo com as normas em vigor; 

6 )  Requerimentos de militares, excepto oficiais-generais, na 
situação de reserva, para continuarem na efectividade de 
serviço, de acordo com as normas em vigor, ou para desis- 
tirem da continuidade na efectividade antes do termo doe 
prazo concedido; 

C) Transferência de obrigações militares de pessoal na dispo- 
nibilidade; 

d )  Autorização de alistamento de militares na disponibilidade 
na GNR, GF, ou PSP; 

e) Tratamento e hospitalização de praças na disponibilidade. 

7 - Averbamentos e matrícula: 

a) Averbamentos de cursos, estágios e de especialidades nor- 
malizada~ a militares; 

b)  Averbamentos de escolas de recrutas e de aumento de tem- 
po de serviço; 

C) Averbamentos a introduzir nos processos dos reformados; 
d )  Averbamentos de cursos e estágios a pessoal civil e milita- 

rizado. 

8 - Diversos: 

a)  Cartas-patentes, excepto de oficiais generais: 
b)  Diploma de encarte de sargentos; 
c) Termo de posse ou de aceitação de pessoal militarizado e 

civil do Exército; 
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d )  Homologação de classificação de serviço do pessoal mili- 
tarizado e civis do Exército; 

e) Assuntos relativos aos militares auxiliados das ATFA; 
j) Baixa de posto de militares do complemento por motivo dis- 

ciplinar, respectiva reclassificação e colocação; 
g) Bilhetes de identidade, credenciais de militares na situação 

de reserva na efectividade de serviço, cartões de identifi- 
cação; 

h) Autorização para apresentação à JHI de deficientes físicos, 
para atribuição ou modificação de percentagem de inva- 
lidez; 

i) Requerimentos solicitando certificados; 
j) Homologação dos pareceres da CPIP/DSS relativamente à 

definição do nexo causal entre o serviço e os acidentes ou 
doença ocorridos no continente ou regiões autónomas, res- 
salvados os casos em que tenham resultado morte ou desa- 
parecimento da vítima; 

k) Visar os processos de falecimento a enviar ao Ministério da 
Defesa Nacional. 

11-12-90. - O Ajudante-General, Silvino da Cruz Curado, general. 

(D. R., I1 Série, n.O 49, de 28Fev91.) 
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O Chefe do Estado-Maior do Exército, IntP 

Alípio Tomé Pinto, general 

Está conforme: 

O Ajudante-General 

Silvino da Cruz Curado, general 





MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO 

O R D E M  D O  E X E R C I T O  
I.. SÉRIE 
N.9 3/31 DE MARCO DE 1991 

Publica-se ao Exército o seguinte: 

I - PORTARIAS 

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL 
E DA EDUCAÇAO ,' 

Portaria nP 242191 

de 25 de Março 

Considerando o disposto no n.O 2 do artigo 8." do Estatuto da 
Academia Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.O 302/88, de 2 de 
Setembro; 

Ao abrigo do disposto no n.O 2 do artigo 1.O do Decreto-Lei 
n." 119/81, de 26 de Setembro: 

Manda o Governo, pelos Ministros da Defesa Nacional e da 
Educação, aprovar o modelo de carta de curso do grau de licenciado 
conferido pela Academia Militar, o qual consta em anexo B presente 
portaria. 

Ministérios da Defesa Nacional e da Educação. 

Assinada em 11 de Março de 1991. 

O Ministro da Defesa Nacional, Joaquim Fernando Nogueira. 
-Pelo Ministro da Educaqão, Alberto José Nunes Correia Ralha, 
Secretário de Estado do Ensino Superior. 
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Anexo 

República (a) Portuguesa 
Academia Militar 

Carta de curso 
Grau de licenciado 

....... (b )  o comandante da Academia Militar: 
Faço saber que ......( c), filho de ...... (d), natural de ...... (e) ,  

tendo frequentado esta Academia, concluiu em ...... (f) o curso de 
licenciatura em ...... (g), com a classificação de ...... (h) valores, pelo 
que, em conformidade com as disposições legais em vigor, lhe man- 
dei passar a presente carta de curso, em que o declaro habilitado 
com o grau de licenciado em ...... (i). 

...... Academia Militar, (j). 

O Comandante da Academia Militar, ...... ( I ) .  

O Director de Ensino, ...... (m). 

O Chefe da Repartição de Administração Escolar, ...... (n).  
(a) Emblema da Academia Militar. 
(b) Nome do general comandante da Academia Militar. 
(C) Nome do titular da carta de curso. 
(d) Nomes do pai e da mãe do titular da carta de curso. 
(e) Naturalidade do titular da carta de curso. 
(f) Data da conclusão do curso. 
(g) Designação do curso. 
(h) Classificação final, por extenso, a que se refere o n.O 7." da Portnria 

n." 804189, de 12 de Setembro. 
(i) Designação do grau de licenciatura. 
(i) Data de emissão da carta de curso. 
(I) Assinatura do comandante da Academia Militar autenticada pelo selo 

branco. 
(nt) Assinatura do director de Ensino autenticada pelo selo branco. 
(n) Assinatura do chefe da Repartição de Administração Escolar inutili- 

zando as estampilhas fiscais no valor fixado na Tabela Geral do Imposto de Selo. 
(D. R., I Série - B, n.O 70, de 25Mar91.) 

MINISTERIO DA DEFESA NACIONAL 

Portaria nP 255191 

de 30 de Março 

Considerando o proposto pelos ramos das Forças Armadas e 
tendo em atenção o estabelecido no n.O 2 do artigo 5." do Decreto- 
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-Lei na0 329-G/75, de 30 de Junho, e na alínea e) do n.O 2 do artigo 44P 
da Lei n.O 29/82, de 11 de Dezembro: 

Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, o seguinte: 

1.O Os quantitativos para abono de alimentação a dinheiro são 
os seguintes: 

Primeira refeição - 908; 
Almoço/jantar - 4009; 
Alimentação (diária) - 8908. 

2.O Mantém-se em vigor o disposto no Despacho n.O 58/MDN/ 
186, de 29 de Julho. 

3.0 O disposto na presente portaria produz efeitos a partir de 
1 de Janeiro de 1991. 

Ministério da Defesa Nacional. 

Assinada em 14 de Março de 1991. 

Pelo Ministro da Defesa Nacional, Eugénio Manuel dos Santos 
Ramos, Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Defesa Nacional. 

(D. R., I Série - B, n.O 74, de 30Mar91.) 

I1 - DESPACHOS 

MINISTERIOS DA DEFESA NACIONAL, 
DAS FINANÇAS, DA ADMINISTRAÇAO INTERNA 

E DA EDUCAÇAO 

Despacho conjunto nS0 25/MDN/MF/MAI/ME/91 

Considerando o disposto no Desp. conj. 28/MDN/MAI/ME/90, 
de 22-2 (in DR, 2.", 64, de 17-3-90); 

Considerando que a Guarda Fiscal e a Guarda Nacional Repu- 
blicana também se acham abrangidas pelo previsto no art. 9.O da Lei 
de Basses do Sistema Desportivo (Lei 1/90, de 13-1): 

Determina-se: 

1 - 0 Ministério da Administração Interna terá dois represen- 
tantes na comissão para a redinamização do desporto militar, os quais 
são nomeados pelo respectivo Ministro. 
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2 - É agregado um representante do Ministério das Finanças, a 
nomear pelo respectivo Ministro, à comissão para a redinamização 
do desporto militar, a que se refere o Desp. conj. 28/MDN/MAI/ME/ 
190, publicado no DR, 2.", de 17-3-90. 

3 - São revogados: 

a) O Desp. conj. 83/MF/ME/90, publicado no DR, 2.", de 
13-1 1-90; 

6 )  A alínea c) do n.O 2 do Desp. 28/MDN/MAI/ME/90, pu- 
blicado no DR, 2.a, de 17-3-90. 

4 - 0  presente despacho produz efeitos a partir da data da sua 
assinatura. 

22-2-91. - 0 Ministro da Defesa Nacional, Joaquim Fernando 
Nogueira.- O Ministro das Finanças, Luis Miguel Couceiro Pizarro 
Beleza. - O Ministro da Administração Interna, Manuel Pereira. - 
O Ministro da Educação, Roberto Carneiro. 

(D. R.,  I1 Série, n.O 60, de 13Mar91.) 

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL 
E DAS FINANÇAS 

Despacho conjunto A-24191-XI 

Visto o parecer n.O 29/DGPIE/910226, sobre a alienação dos 
prédios militares n.OS 25, 40 e 41, de Viana do Castelo, elaborado 
pelo grupo de trabalho interministerial criado pelo Desp. conj. MDN/ 
/MF, publicado no DR., 2.", de 30-4-90, decide-se quanto ao n.O 5 
do parecer o seguinte: 

I - A  Direcção-Geral de Pessoal e Infra-Estruturas (MDN) ela- 
borará projecto de diploma que autorize a cessão dos prédios milita- 
res n.OS 25, 40 e 41, de Viana do Castelo, à Câmara Municipal de 
Viana do Castelo e a afectação da totalidade da retribuição à reali- 
zação do valor inicial do Fundo de Pensões dos Militares das Foi- 
ças Armadas e ou à cobertura de despesas com investimentos em 
infra-estruturas de defesa nacional. 

2 -A cessáo à Câmara Municipal de Viana do Castelo far-se-á 
nos termos propostos pelo ofício n.O 334, de 22-2-91, daquela autar- 
quia. 

3 - A Direcção-Geral do Património do Estado (MF) organizar5 
o processo de cessáo, a efectivar-se logo que publicado o diploma 
referido no n.O 1. 
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4 - Remeta-sc cópia do presente despacho à Câmara Municipal 
de Viana do Castelo. 

5-3-91. - 0 Ministro da Defesa Nacional, Ioaquim Fernaizdo 
Nogueira. - O Ministro das Finanças, Luís Miguel Beleza. 

(D. R., I1 Série, n.O 64, de 18Mar91.) 

MINISTERIO DA DEFESA NACIONAL 

Gabinete do Ministro 

Despacho n.O 35/MDN/91 

1 -Delego no Chefe do Estado-Maior do Exército, general José 
Alberto Loureiro dos Santos: 

a) A competência, com poderes de subdelegação, para autori- 
zar o licenciamento de obras em áreas colocadas na sua di- 
recta dependência, sujeitas a servidão militar, com base no 
que dispõe a alínea n) do n.O 2 do art. 44.O da Lei n.O 29/82, 
de 11-12; 

b) A competência para autorizar a realização de exercícios de 
instrução e preparação das forças constantes dos planos 
gerais do Exército, com base no que dispõe a alínea m) do 
n.O 2 do art. 44.0 da Lei n.O 29/82, referida na alínea an- 
terior; 

C) A competência para autorizar despesas com base no disposto 
no art. 20.O, n.O 1, alínea f), e n.O 2, alínea f), no 
art. 21.O, alínea e), e no art. 22.0 do Decreto-Lei n.O 211179, 
de 12-7, na sua actual redacção, tudo ao abrigo do que 
dispõe o art. 23P daquele decreto-lei; 

d) A competência que me é conferida pelo n.O 1 do art. 50.O 
do Dec.-Lei n.O 344-A/83, de 25-7, com a alteração intro- 
duzida pelo art. 1.O do Dec.-Lei n.O 21/84, de 14-1, para 
autorizar, no âmbito do respectivo departamento, deslo- 
cações em missão oficial no estrangeiro, dentro dos limites 
máximos anuais fixados no Regime Cambial da Administra- 
ção Central; 

c) A competência que me é conferida pela alínea b) do n.O 1 
do art. 4." do Dec.-Lei n.O 136187, de 19-3, para autorizar, 
no âmbito do respectivo departamento, despesas com en- 
cargos liquidáveis em moeda estrangeira previstos no Re- 
gime Cambial da Administração Central; 
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f) A competência para atestar 2 natureza e utilização exclu- 
sivamente militar do material de guerra importado, de 
acordo com o n.O 3 do Desp. n.O 6189-XI, de 9-2, do 
Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais. 

As autorizações de despesa relativas a construções e grandes 
reparações superiores a 50 000 contos ficam todavia sujeitas a prévia 
concordância do Ministro da Defesa Nacional. 

3 -Autorizo a subdelegação das competências das alíneas c) e f) 
do n.O 1 no Vice-Chefe do Estado-Maior do Exército e nos directores 
de departamento do mesmo Estado-Maior. 

4 - Deixa de produzir quaisquer efeitos o meu Desp. 21/MDN/ 
191, de 15-2. 

18-3-91. - 0 Ministro da Defesa Nacional, loaquirn Fernando 
Nogueira. 

(D. R., I1 Série, n.O 74, de 30Mar91.) 

GABINETES DOS CHEFES DO ESTADO-MAIOR-GENERAL 
DAS FORCAS ARMADAS, DO ESTADO-MAIOR DA ARMADA, 
DO ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO E DO ESTADO-MAIOR 

DA FORÇA AÉREA 

Despacho conjunto 

No período compreendido entre 6 e 28-5-91 vai realizar-se o 
exercício DRAGON HAMMER/91, fora do território da República 
e no qual participarão unidades da Armada, do Exército e da Força 
Aérea. 

Nos termos do disposto no Dec.-Lei n.O 493180, de 18-10, deter- 
mina-se: 

Para efeitos de abono de ajudas de custo diárias, a participação 
dos militares dos três ramos das Forças Armadas no exercício 
DRAGON HAMMER191 é considerada missão especial. 

5-3-91. - O Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, 
António Soares Carneiro, general.- O Chefe do Estado-Maior da 
Armada, Antdnio Fuzeta da Ponte, almirante. - O Chefe do Estado- 
-Maior do Exército, Alípio Tomé Pinto, general. - O Chefe do Estado- 
-Maior da Força Aérea, To&s G.  C. Silva, general. 

(D. R., I1 Série, n.O 70, de 25Mar91.) 
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ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO 

Despacho nP 10-1/91 

de 13 de Março 

Assuizto: Curso de Estado-Maior de 1991/93. 

Considerando a situação de oficiais das A/S do Exército, habili- 
tados com o CTEM e CEM; 

Considerando os efectivos, por postos e Quadros Especiais, defi- 
nidos no Despacho n.O 98/90, de 120ut, do general CEME; 

Considerando que as nomeações para o CEM, devem recair em 
majores ou capitães, das armas e serviços, oriundos da Academia 
Militar, já habilitados com o CGCEM ou CPOS, e com a classificação 
de MUITO BOM ou BOM; 

Considerando que o Curso tem de reflectir, em proporção ade- 
quada, a situação das Armas e Serviços; 

Considerando que deve ser estabelecido um critério para ocupa- 
ção de vagas não preenchidas; 

DETERMINO: 

1. Que as vagas destinadas ao Exército, para o CEM 91/93, 
sejam distribuídas do seguinte modo: 

- Infantaria ....................................... 8 (oito) 
- Artilharia ....................................... 4 (quatro) 

....................................... - Cavalaria 3 (três) 
- Engenharia .................................... 1 (uma) 
- Transmissões .................................... 1 (uma) 
- SAM ............................................. 2 (duas) 
-SM ................................................ - ......... TOTAL 19 (dezaiiove) 

2. Que sejam nomeados os majores das AIS do Exército, oriundos 
da Academia Militar, com antiguidades compreendidas entre 
010ut87 e 010ut91 (ambos inclusive), e os capitães das 
AIS do Exército, oriundos da Academia Militar, com anti- 
guidade de 01Set86. 

3. Que, na eventualidade de virem a surgir casos consideradcs 
excepcionais, não incluídos no número anterior, estes sejam 
submetidos à consideração superior. 
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4. Que, no caso de não serem totalmente preenchidas, as vagas 
revertem, por ordem de prioridade, para a DAE, DAC, DAT, 
DSAM, DAI e DAA. 

O Chefe do Estado-Maior do Exército, interino.-Alípio Tonzé 
Pinto, general. 

Despacho nP 18/91 

de 21 de Março 

Assurzto: Serviço de Oficiais no Estado-Maior do Exército. 

Considerando a premente necessidade de reforçar o Estado- 
-Maior do Exército com vista aos trabalhos de reorganização e moder- 
nização do Exército; 

Considerando a acentuada redução que se tem verificado nas 
existências de tenente-coronéis e majores que não permite a colo- 
cação no referido Estado-Maior de oficiais nas quantidades adequadas; 

Considerando que no Instituto de Altos Estudos Militares e na 
Academia Militar prestam serviço oficiais possuidores das melhores 
qualificações para os estudos a realizar cuja capacidade e relativa 
disponibilidade é forçoso aproveitar; 

Determino: 

1. A partir de 2 de Abril de 1991 passam a prestar serviço no 
EME, em regime de acumulação, 40% dos oficiais professores 
do IAEM, e 70% dos oficiais professores da Academia Militar 
que tenham os postos de tenente-coronel, major e capitão; 

2. A designação dos oficiais será feita por coordenação entre o 
EME e os Estabelecimentos que formularão propostas adequa- 
das com indicação dos assuntos leccionados por cada professor 
e, eventualmente, das áreas onde o seu rendimento melhor seria 
aproveitado de imediato. 

3. O EME, com apoio dos Estabelecin~entos, assegura o trans- 
porte dos oficiais entre locais de trabalho. 

O Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto Loureiro 
dos Santos, general. 
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Despacho nP 17/AG/90 

Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.O 2 do 
Desp n.O 120/90, de 10-12, do General Chefe do Estado-Maior do 
Exército, subdelego no adjunto do Ajudante-General do Exército, 
brigadeiro José António Silvestre Martins, a competência para a 
prática dos seguintes actos: 

a)  Regulamento da Lei do Serviço Militar: 

Art. 33.O, n.O 4 -prestação do SEN por recrutas alistados 
na RT. 

Art. 40." - admissão de praças em regime de voluntariado. 
Art. 43."- adiamentos das provas de classificação e se- 

lecção por motivo de estudo. 
Art. 45.O - adiamento de incorporação dos recrutas nas 

condições previstas no art. 44.0, n.OS 1 e 3. 
Art. 47.O- adiamento das provas de classificação e se- 

lecção e da incorporação por motivo de formação 
profissional. 

Art. 48."-adiamento das provas de classificação e se- 
lecção de residentes no estrangeiro. 

Art. 49." -adiamento das provas de classificação e selec- 
ção por motivo de doença prolongada. 

Art. 5 1 .O - adiamento da incorporação por motivo de 
irmão incorporado. 

Art. 82." - dispensas das provas de classificação e selec- 
ção e adiamento de incorporação de eclesiásticos e reli- 
giosos. 

Art. 85." -dispensa do SEN de filhos ou irmãos de morto 
em campanha. 

Art 86.O- dispensa do SEN de cidadãos portugueses com 
outra nacionalidade que demonstrem ter cumprido no 
estrangeiro serviço equivalente. 

Art. 87.O- adiamento das provas de classificação e selec- 
ção de cidadãos residentes em Macau. 

b) Regulamento de Amparos: 

Art. 14.O-decidir sobre os processos de amparo respei- 
tantes aos cidadãos aptos para o serviço militar não alis- 
tados. 

10-12-90. - O General Ajudante-General, Silvino da Cruz Curado, 
general. - 
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Despacho n.O 18/AG/9O 

Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.O 2 do 
Desp. n.O 120/90, de 10-12, do general Chefe do Estado-Maior do 
Exército, subdelego nos chefes dos distritos de recrutamento e mobili- 
zação a competência para a prática dos actos previstos no Regu!a- 
mento da Lei do Serviço Militar que se indicam: 

Art. 24.O - alteração do local das provas de classificação e 
selecção. 

Art. 26.O- antecipação das provas de classificação e selecção. 
Art. 27.O - inspecção domiciliária. 

10-12-90. - O General Ajudante-General, Silvino da Cruz Curado, 
general. 

(D. R., I1 Série, n.O 55, de 07Mar91.) 

I11 - AVISOS 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Secretaria de Estado do Orçamento 

Direcção-Geral de Protecção Social' aos Funcionários 
e Agentes da Administração Pública (ADSE) 

Aviso 

Por despacho da Secretaria de Estado do Orçamento de 16-1-91, 
e dando execução ao Dec. Regul. n.O 41/90, de 29-11, foi aprovado 
o impresso normalizado n.O 1161, anexo ao presente aviso, exclusivo da 
Imprensa Nacional-Casa da Moeda. 

7-2-91 - 0 Director-Geral, Fernando Augusto Simões Alberto. 
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f 

PEDIDO DE JUNTA MEDICA 
\ 

(Nas t e m  do Oecnito-Lei no 497188. de 30 de Dszamko) 

f 
Ministerio 

Organismo/Serviço 

Morada 

código postal Localidade 

Telefone Fax/Telex Concelho 

Solicita que seja submetido(a) A JUNTA MEDICA da ADSE, sec@o d 

o(a) funcionClrio(a1 a seguir identificado(a1: 

Nome 

Bilhete de identidade n." emitido em /' Data nasc. -1-1- 
Categoria 

Tempo de serviço 

Morada 

Código postal Localidade 

Concelho 

Data de inicio da doença / / 

Motivo de apresentaçiio A JUNTA MEDICA: 

Artigo 35." 

Artigo 37." 

Artigo 38." 

Outro 

- - -- -- - - 

Faltas por doença no ano corrente 

no ano anterior 

DATA - / !  /- O responsável pelo pedido 

Categoria 

Assinatura 

T 
DELIBERAÇAO DA JUNTA 

Reunida no dia d e  de 1 9 ,  em 
I 

, a 

secçiio da JUNTA MEDICA da ADSE deliberou que o funcion4rio acima identificado estd 
I 

abrangido pela alinea - do artigo 11 .O do Decreto Regulamentar n." 41/80, de 29 

de Novembro, com as seguintes especificações: I 

O Rrkkdc k Jcai Mwu, 0I-m 

(p. R., I1 SBrie, nP 50, de OlMar91.) 

I 
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IV - DECLARAÇÕES 

PRESIDÉNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 

Secretaria-Geral 

Em cumprimento do determinado nas Resoluções do Conselho de 
Ministros n.0"0/86 e 35/86, respectivamente de 28 de Janeiro e 
5 de Maio, publica-se a lista dos subsídios concedidos pelos diversos 
Ministérios no mês de Janeiro de 1991: 

MINISTERIO DA DEFESA NACIONAL 

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional 

Direcção do Serviço de Finanças do E. M. E. ............ 20 000 000$00 

22-02-9 1. - 0 Secretário-Geral, França Martins. 

(D. R.,  I1  Série (supl.), n.O 49, de 28Fev91.) 

O Chefe do Estado-Maior do Exército 

José Alberto Loureiro dos Santos, general 

Está conforme: 

O Ajudante-General 

Silvino da Cruz Curado, general 





MINISTERIO DA DEFESA NACIONAL 

ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO 

O R D E M  D O  E X E R C I T O  
i: SÉRIE 
N." 3/31 DE MARÇO DE 1991 

SUPLEMENTO 

Publica-se ao Exercito o seguinte: 

Por dchpiicho do gcncriil C'EME de ZIAGOXY se puhlicii uni <'Estudo 
0riciit;iiIor~~ dos triih;ilhos cni dchcnvolvirncnto n;is RcgiGc4 Militiircr. 
Unidiidcs. o r g ~ o \  c Ehtiihclccinicntos do Exercito rcliitivo ii Cicncologi;~ 
c P;itrirncinio tlistcirico dor Corpo5 Militiircs. 
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t3iit;ilhio ilc Inkiiitiiri;~ de Funch;il - 9(1) 
I3;itiilhio J c  1nfiint;iri;i J c  Port;ilcgrc - 30(111) 
13;it;ilhio ele 1iit;int;iri;i tlc <iu;ird;i - Oh(V) 
I3;it;ilhiio Indcpcndcntc clc 1nfiint;iri;i N." 17 - X ( I )  
13;tt;ilhio Indcpcntlcntc ilc 1nf;int;iri;i N." I X  - O ( 1 )  
I3;it;ilhio Indcpciiclcntc J c  1nf;int;iri;i N." I9 - . ) ( I ) .  177(VI) 
I3;it;ilh;io Iiidcpciiclciitc clc Iiif;iiit;iri;i N.$' 77 - 33(111) 
13;it;ilhio Indcpcndcntc ilc I iif;int;iri;i N." 73 - X ( 1 )  
13iit;ilhio Iiidcpciiclciitc ilc Iiikiiit;iri;i N." 74 - #(I)  
13;it;ilhào Indcpcndciitc ilc Iiifunt;iri;i N :' 75 - ()(I) 
I3;it;ilhiio Dos I.c;iis Fu/ilciros d;i 1lh;i Tcrccirii - 77(111) 

I) - Ihtalhões e Regimentos de Caçadnres 

I3;it;ilhiio ilc (';ic;:idorcs N." 1 - 30(111). 17. 63. 64. I IO(V). 171. 
177(VI) 

I3;it;ilhiio clc <';ic;;iilorcs N." 2 - h( l ) .  11. 15. I h. 77. 73(111). 17(V). 
113. 114(VI) 



H;it;ilhiio dc C'iiçiidorc\ N." 3 - 7(1). 48. 87. XX. 01. 07. 93(V). 
113. I IX(V1) 

I3;it;ilhio ilc Ciiç;iilorcs N.lq 1 - 3(1). 19. 10. 11. 77. 18. 79(III). -18. 
95(V). l lh. 119(V1) 

13;it;ilhio dc C';i<iidoics N." 5 - 17.lX(111).h0.hl.h2(V).ll4(V1) 
I3;it;ilhio dc C'iiçiidorcs N." h - 5( l ) ,  72. 73(lII).  4X. 100. 102. 

103(V). I17(VI) 
13;it;ilhão de C:iç;idorcs N.#' 7 - 40. 67. 74. 87. 80. 90. 06. 07. 

9X(V). 116. 1 l7(Vl)  
I3;it;ilhio de C;iç;idorcs N." X - X(1). 79(lll) .  40. 90(V). 112. 

117V1) 
I3;it;ilhio de C;iç;idorcs N.ll 9 - 11(111). 41. 40. hh. X2. Xh(V). 

i i3(Vi)  
13;ii;ilhio tlc C';içiidorcs N." 10 - 7(1). 73. 14. 31(111). 49. 07. OX. 

IOK IOl(V). I lX(V1) 
H;it;illiio de C;iç;idoics N." 1 1  - S(1). 33(111). 50. 74(V). I 10. 

1 17(VI) 
H;it;ilhio de C:içiiclorcs N.ll 13 - 19.33. 34(111). 50. IOI(V). I I5(VI) 
I3;itiilhio de C;iç:idorcs N." 76 - 107(V). IOX. IOO(V1) 
I3;it;ilhão de C;iç;idorcs N." 17 - SO(V) 
I3;it;ilhão de C;iç;itlorcs N.ll 1 X  - X7(V) 
I3;it;ilhio de C;iç;idorcs N.lB 19 - %(V) 
I3;it;ilhão de C;iç;idorcs N.ll 30 - 74. 79(111) 
I3;it;ilhio de C';iç;idorcs de D. Migucl - IX(V) 
I3;it;ilhio de C;iç;idorcs de El-Rei D. Migucl I - 11(V)  
I3;it;ilhão N." 7 de C:iç;idorcs d;i R;iinh;i - 1.5. Ih( l l l )  
I3;it;ilhio N." 5 de C;iç;idorcs de El-Rei - hl .  h l ( V )  
Rcginiciito de C;iç;idorcs N.ll I - lh(Ii1). hO.h4(V) 
Rcginiciito ilc C';içiitlorcs N.18 I - lS(lI1). h1 ( V )  
Rcginiciito de C';iç;idorcs N.ll 3 - XX(V) 
Rcginicrito de C;iç;iclorcs N." 1 - IX(Il1). 01 ( V )  
Rcginiciito clc C;iç;iilorcs N.*' 5 - h l ( V )  
Rcginicrito ilc C';iç;iilorcs N." h - 95(V) 
Rcgiiiiciito tlc C';iç;idorcs N." 7 - XX(V) 
Rcginiciito ilc C;iç;idorcs N." X - 29(111) 
Ilcgiiiiciito ilc C';iç;itlorc\ N." 0 - 22(111) 
Rcgiiiiciito ilc C;iç;idorc\ N.18 10 - 31(111) 
licgiiiiciito de C;iç;idorc\ N." 1 1  - 33(111) 
Kcginicnto de C;iç;idorc\ N." II - 31(111) 
licginiciito ilc Ciiç;idorcs do Minho - 71(V) 
Rcginiciito de <';iç;idorc\ cl;i Hcir;i Alt;i - 95(V) 
Rcginiciito de C;iç;itlorcs i1;i Rcirii B;iis;i - 00. 01 ( V )  
Rcgiriiciito tlc C;iç;idorcs do  Alcntcjo - I 10. I I I ( V )  
Rcgiiiiciito de C;iç;itlorcs d;i R;iinh;i - I h(l l i )  



Rcgimcnto de Caçadores dc El-Rei - h l ( V )  
Rcgimcnto N." 2 de Caçadores d;i Rainha - lS(111). 36(1V) 
Comp;innin de Ciiçadorcs N." h (Comiindo Tcrritoriiil Indcpcndcntc 

d;i GuinC - 13(111). 113(VI) 
Companhia de Ciiçedorci N.ll 1.522 - 4I(IV) 
Comp;inhia de C~içedorch N.<' 3473 - 39(1V) 

E - Ratalhks e Regimentos Provi~irins 

Batiilhão Provisório de Oficiiiis (Batiilhio Siigriiclo) - 43(V) 
Batalhão Provisório de Ciiçiidorcs - lS(111) 
Batalhão Provisório dc Caqadorcs de Coimbr~i - SI(V)  
Biitiilhão Provisório de Inhintiiri~i d o  Porto - .52(V) 
Rcgimcnto dos Voluntlírios Reais - 69(V) 

F - Metralhadoras 

I ." Grupo dc Mctrnlhadorn\ Pcsnd:is - 17(111), 40(IV). 17 1 (VI )  
I." Grupo dc Metralhadoras - lh(111). 3.5.3h(lV). 115(VI) 
2.0 Grupo de Metralhadoras - 38.39. 40(IV). 101. IOZ(V) 
3.0 Grupo dc Metralhadora\ - 37(IV). 84. X5(V) 
4.0 Grupo dc Mctriilh;idor:is - 30(111) 
5.0 Grupo de Mctr;ilh:idoriis - 3X(IV). 99(V) 
h." Grupo dc Mctrnlhedor;i\ - 1 1 ,  12(11). 40(1V). 131(VI) 
7." Grupo de Mctriilhiidor;is - S(1) 
8.0 Grupo de Mctriilh;idor;i\ - 90(V) 
B;itcri;i N." I de Mctriilhiidor;is - 30. 31(111) 
Bntcriii N.*' 2 de Mctr;ilh;idor;is - 31(111) 
B:itcriii N.l' 3 de Mctriilh:id«r;ih - 33(111) 
B;it;ilhão de Mctriilhiidorns - 17(111) 
Biitiilhão de Mctrnlhodor;i\ N." I - 17(111) 
B;itiilhão de Mctriilh;idor:is N.ll I - SI.  VO(V) 
Biitiilháo de Mctrnlh;idor;is N.ll 3 - 7X(V) 

<; - Ratalháo de Engenhos. Escola de Aplicacio, 
Ratalhiies de Carros. Escola de Tiro. 
Ratalhóes de Ciclistas. Escola Prática 

I3iit;ilhão de Ciclist;is N.18 I - 30(111) 
B;it;ilhão de Ciclist;is N." I - 57.54(V) 
B;itnlhà« de Ciirros dc Comhiitc - (>?(V) 



f3;it;ilhfio ilc <‘;irra\ N." I - (>?(V) 
I3;itulhfici tlc F.rigciiho\ - h3(V) 
E\coI;i Priiticii i lc Irikirit;iri;i c C';iv;il;iriii - I ( I ) .  l 3 ( I l l )  
E\coI;i Priticii ilc Iiit'i!ntiiri;i - !(I). l3 ( l I l ) .  35(1V). 42 ;I 55(V). I 12. 

I IZ(VI)  
E\coI;i i l c  Tiro i l c  1nt';int;iri;i - l(1) 
E\colii de Aplic:iqiici tlc Inf;int;iri;i - 1 ( 1 ) 

Troqo ilc Artilh;iriii c Rcp;irti<iío do Miir - 135(111) 
Troqo de Artilh;iri;i i lo  M;ir - 135(111) 
Troqo de Artil l i i iri;~ dii M;irinIi;i - l.35(Ill) 
Troqo de TciiCrici;~ - 13.5(111) 
Troqo ilo\ Artilheiro\ iI;i Arniiitl;~ - 135(111) 
Troqo de Artilheiro\ il;i Provinci;~ do Alcritcjo - 153(V) 
Rcginiciito clc Artilh;iri;i il;i ('ortc c d;i Arrniitl;~ - 135(111) 
Rcginiciito ilc Artilh;iri;i i lo M;ir - 135(111) 
Rcginicrito ilc Artilhiiriii il;i M;irinhii - 135(111) 
Rcginicnto ilc Artilhiiri;~ ilii ('ortc - 135(111) 
Rcginicnto clc Artilhiiriii d;i ('ortc c Provínciii d;i E\trcmudur;i - 135(111) 
Rcginiciito de Artilh;iri;i ilc S. Julifio ilii R;irr;i - 135(111) 
Rcginiciito ilc Artilh;iri;i d;i Proviiiciii i lo Alcntcio - 153(V) 
Rcginicrito ilc Artilhiiri;~ ilc E\trcnio/ - 153(V) 
Rcginiciito ilc Artilh;iri;i clc El.~\.;i\ - 153. I54(V) 
Rcginiciito tlc Artilh;iriii c Miiriiihii do Kciiio do Algiirvc - 153(111) 
Rcginiciito ilc Artilliiiriii i lo AIgiirvc - I54(V) 
Rcginicrito i l c  Arii l l i i iri;~ iIc 1.iigo\ - I 5 l ( V )  
Rcginiciito i l c  Artil l i i iri;~ cle 1,ciriii - 125. I ?(>(I). l32( l l ) .  13s. 139. 

l-1ll(lll). 150. l 5 l ( l V ) .  159. 
IhS(VI) 

Rcginiciito ilc Arti1li;iriii i lc I .i\I>oii - 12-1. l25(l).  I35 ;i l3X(lII). 
1-10. l5 l l ( IV) .  15s. l50(V). 
107. IhS(V1) 

IZcgiriiciito ilc Artilliiiriii i10 Porlo - l-1l)(lll). l(11). l f> l  ( V )  
c g i i i c i t o  i A r i h r i ~  i r r  o P i r  - I .  127(1). 1-11) 

;I 1-13(111). 151. 
152(1V). 160. 
I h l ( V ) .  IhS(V1) 

IZcginiciito ilc Artilliiiriii ilc V;iIciiqii - l-1l)(lIl) 
Rcginiciito ilc Artiliiiiriii ilc Viiiriii - lll)(Ill) 
Rcgiiiiciito i l c  Artilliiiriii ~ l c  6 ~ o r i 1  - 130. l - l O ( l l 1 )  



Rcgimcnto de Artilh;iri;i clc Faro - 155(V) 
Hrig:icl;i clc Artilh;iri;i de Mont;inh;i - 110. 1 1 1 ( 1 1 1 )  
I :I H;1t;iri;1/13rig;icl;i de  ArtiI1i;iriii ilc Moiit:iiih;i - I5 I (1'1 ) 
Corpo dc Artilh;iri;i Pci;icl;i (<';ip) - IíiS(IV) 
Rcginicnto dc Artilh;iri;i N." I - 135. 13(1(111). 150. 1 .51 .  l52(I\'). 

107. IhS(VI) 
Rcgimciito clc Artilh;iri;i N." I (<';imp;iiih;i) - 130(111) 
Rcgimcnto clc Artilh;iri;i N.$' I (Mont;iil;i) - 13h(lll) 
I :' H;it;iri;1/5.~ Grupo ilc R;it;iri;i\ ilc Artilh;iri;il('EPIRA I I5O(IV) 
7:' H;itiiriii/5.<'Cirupo de !3;it;iri;i\ ilc Artilhiiri;il<'lll'iRA I - - l5O(lV) 
3:' R;it;iri;i/5." (irupo de H;it;iri;i\ de Artilh;iri;il('EPIRA I - I5 I ( I V )  
1:l 13;1t;iri;1/5.~~ Grupo de 13;it;iri;i\ ilc Artilh;~ri;ilC'EPlRA I - I5 I (I\,') 
Rcpimcnto dc Artilh;iri;i N." 7 ((i~i; ir i i i<io) - 13s. 130(111). 151. 

155. 157(V). lh7(VI) 
Rcgimcnto ilc Artilh;iri;i N." 7 ((';irnp;inh;i) - 12S(111) 
Rcgimcnto dc Artilhiiri;~ N.lP 7 (Mont;icl;i) - 138. l3O( I l ) .  155. 

156. 157(V) 
7." Grupo de Artilh;iri;ilRcginicnto clc Artilhori;! N.', 7 - 132(11). 

l50( lV)  
3." Grupo dc Artilh;iri;i!Rcgimcnto clc Artilhiiri;~ N." 7 - 132(11) 
Rcgimcnto dc Artilh;iri;i N." 3 - 121(1). I5h. l57(V). lh7(VI) 
Rcgimcn!~ clc Artilh;iri;i N:' 3 ((iii;irniqSo) - 171(1) 
Regimento clc Artilh;iri;i N.*+ 3 ((',inipiiiih;i, - 121(1) 
Rcgimcnto ilc Artilli;iri;i N." 3 (h4oiii;iiI;i) - 124. 125:1) 
1." Grupo clc Artilh;iri;iiRcginiciito ilc Artilh;iri;i N." 3 - 140. ISO(IV) 
l . .L  R;~t;iri;i/h.~' (irupo clc Artilh;iri;i/CEPIRA 3 - I-IO(IV) 
7:' B;it;iri;i/h.Q' Cirupo de R;it;iri;ih clc Artilh;iri;i/<'EP:RA 3 - I5O(IV) 
Rcgimcnto dc Artilli;iri;i N.', 1 - 121. 175(1). 1-10. 1 1 1 ( 1 1 1 ) .  l5h. 

lho. I h l ( V ) .  IhS(V1) 
Rcgimcnto ilc Artilh;iri;i N." 5 ((i~i;iriiiqfio) - 131. l27(1). I5O(V) 
Rcginicnto clc Artilh;iri;i N:' 5 (Mo11t:~iI;i) - 117. l13( 111)  
Rcginiciito clc Artilh;iri;i N:. - l2fi(l). l1l(lll). 157. l5S(V) 
Rcginicnto de Artilh;iri;i N.', (i (Moiit;iiI;i) - 131. l27( l )  
Rcgimcnto clc Artilh;iri;i N." 7 - l37( l l I ) .  l50(V) 
Rcgimcnto ilc Artilh;iri;i N." S (Moiit;iiI;i) - l.:7. 14.3111). lfl.:(\-). 

I OS( \'I ) 
Rcpiniciito ilc Artilh;iri;i N." I I - I54(V) 
7.1' Grupo de H;it;iri;i\ ilc Artil l i i iri;~ RA S - I 5 l ( l V ) .  If iS(VI) 
3.1' (irupo ilc 13;1t;iri;i\ ilc Artilh;iri;i RA S - I52(l\') 
5:' R;it;iri;i!RA (Dc\t. C'~i;iiih;ini;i) - 152( I V )  
Rcginiciito Mi\to ilc Artilli;iri;i N." h - ISS(V) 
Rcginicnto ilc Artilli;iri;i - 15h(V) 
I.1o Rcginiciito ilc Artilh;iri;i - I3h( l l l )  



4.'. Rcginicntci i lc Ar t i lh i i r i ;~  - ISh(V)  
Rcgin ic~ i to  i lc ArtiIh;~ri; i 1.igcir;l - l30( 111)  
I<cginiciito i lc ArtiIh;~riit 1.igcir;l N.*,  I - l25( l ) .  l37( 111) 
I<cginiciito i lc Ar t i l l i ;~r i ;~  1.igcir;l N. , ,  2 - I I I I ) 
Rcginiciito i lc t\rtilh;iri;i. I.igcir;i N.'* 3 - l25í I). 135. I3h. 137(111) 
I<cgiiiiciito i lc Arti1Ii;iri;i I ,igcir;i N., ,  4 - I ?(i( I J 

l<cginiciito i lc Artilli.:;i;i I.igcir;i 3.0 5 - 127íI). i42. 143(111) 
l<cginic~ito i lc : \ r t~I l i ;~r i .~ i lc C'o\t;i - 127. l2S( I). 132. 133(I l ) .  101. 

1113 \' ) 
I <cg i~ i i c~ i to  11' t\rtiIliilriii ele ('O\I;I \ . , ,  I - 12S( I). 132. l 3 3 ( l l )  
I<cgiiiiciito ilc t\rt i l l i ;~ri i i  i lc ( 'o\ t ; i  \ . $  2 - 12S( I ) 
1<cgi111c11t0 1Ic ~I>LI\c\ de ~~; i l l l [ l ; l l l l l ; l  - l20( l  ) .  150. I5  !(I\ '). IfIS(V1) 
4.4 13;it;iri;i O.,* ( i r t ipo i lc 13;11;1ri;1\ clc :\rtiIli;iri:~ I<iy. O l ~ i ~ \ c \  i lc 

~';l1llp;lllll;l - I 5 i í  !\!I 
I<cgiiiiciito i lc Artil1i;iri;i l'c\;iiI;i 3 . ~ ~  I - 137. 1.W 111). l50( I\/) 
-i:# l3;11;lrii1 I i r ~ i p t i  ( 'El' l<:\lJ I - l50( I\') 
i:, I3;11;1ri;i I . a s  ( i r i ipo ('EP l<t\l' I - l5O(l\ ' )  
I<cg~~ i i cn to  i lc f l r ~ ~ l l i ; ~ r ~ ; ~  ~'C\;ILI;I N.- 2 - l27( I ) 
l < c g i ~ ~ i c ~ i t o  i lc :\rt~Ili;iri;i l'c\;~il;i N.,, 3 - lfiI l(\ ') 
I<cgi~i ic i i to i lc Ar111h;iri;i Aliti-ACrc;i FI\;I - 144. l45( 111)  
I<cgi~i ic i i to i lc t\rtiIli;iri;i :\IIII-ACrc;i X . , ,  I - I3 I( I). 14-4. 143 111) 
I<~~IIII~IIIO ilc ,-\rt i l l i ; ir~;~ iIc \101it;11ili;1 - 134(111). 1-1(1\') 
I<cgiiiiciito i lc , \ r t ~ I l i ; i r ~ ; ~  ile ( i i ~ ; i r ~ i i < i o  Y ,  a i - l5S(\ ' )  
( i r i ipt i  ele t\~~tiIli.i~i,i i lc \ l o i i t . i ~ i l i ; ~  - l3-4( l l l ) .  l 4 i (  I\') 

Irtipo i lc ~ l o ~ i t , i ~ i I i ; i  - I .34( I I 1 )  
( ~ r t i p o  LIC :\ i~t~l I i , i r i ,~ i lc  \ lo~it i in l i ; i  ?i.&* I - l 4 2 ( l l l )  
( i r i ipo ele .+\rtiIli,ii~,i \lo~it.~iiIi;i ?i.*- 2 - 1 - 4 1 .  l - 42 ( l l l )  
( i r i ipo i lc .~\rti1li;111~1 clc \Ioiit;iiili;i ?i.#, 3 - 
(ii i i l~u ilc I3;ii;iri;i\ iIc :\I-1111i;iri;i i lc X l o ~ i t ~ i i i l i ; ~  - 17-11 111 ) 
( i tu l io Ii i i lcl~cnilcii ic ilc , l r t i l I i ; i i ~ ,~  ele J l o ~ i t ~ ~ ~ i l i , ~  ( : \~ i to i i i o \ c l~  - 150. IfiO(\') 
( i r i i l ~ o  I i i i l c p c ~ i i l c ~ i t ~  ilc Ar111Ii;iri;i ilc J101~t~11ili;i V:' 12 - l5O(V) 
( i r i i l io I i i i l c l ~ c ~ i i l c ~ i ~ ~  ilc r \ r~~ l l i , i r i ;~  de \1111it;iiiIi;i % 15 - l 4 ? ( l l l )  
( i 1  LIIIO ilc .\rtiIliiir~;i J1oiit;i~I.i - 14.3 I I1 ). lfi.:(\') 

( iri1110 de :\rtiIli;iri,i I ~ i i l c p c ~ i ~ l ~ ~ i i ~ c  ( J101it;iil.i) - I%( \ ' )  

( i r i ipo Xli\to Iiiilc1>c1iilc1itc i lc : lrt iI l i ; ir i;~ \loiit;iiI;~ Y. , '  I 4  - l 3 4 ( l l l )  
( i r t ipo J l i \ to  I ~ i i I c ~ ~ c ~ i i I c ~ i ~ c  iIc :\rt111i;ir1;1 1\101it;iiIii V ." 24 - 143( 11 1 ). 

I 03( V )  
( i r i lpo i lc : l r t~ I l i i~r i ; i  .I (',i\ ;IIO - l50( \ '  1 
(irti110 iic :\rt~Il i, ir~,i LI (.,i\;ilo I - l 4 3 ( l l l ) .  150. l O 7 ( \ ' )  

( i r t ipo i lc :\rt1111;1~1~1 .I (';i\;iIo S." 2 - l i 7 ( \ ' )  
( i r i i l io  i lc l3:1t;ir1;1\ i lc ,4rtiIli;iri;i ;I (';i\;~Io - 15s. I?)(\') 
( ir t ipo i lc :\I.IIII~;I~I.I 'i.'" 21 - 134 111 ) 



(irtipo ilc Arti1h;iri;i N." 77 - 137(11) 
(irtipo ilc Artilh;iri;i N." 71 - 143(111) 
(iriipo Iiiilcpciiilcntc ilc Artilh;iriii N." A (AiitoniO\cl) - l57(\ ')  
(iriipo Misto ilc Artil1i;iri;i clc Dcstc4;i Fixii N " I - 130(1) 
r t p o  i Art i l l i r i ;  i i t i i r i i i o  N .  I - 7 125. 130(1). 

l33(I l ) .  1-45. 1 1 ( > ( l l l ) .  
161 i1 lof-~!v) 

(iriipo ilc Arti1h;iri;i ilc <iu;iriiic;ão N.'. 2 - 177. !?S. 110(1). 1-17. 
l4&( l l l ) .  I ( > ( > ( \ ' )  

(irupo ilc Arti1h;iri;i ilc (iu;iriiic;áo N:' .? - - -  177. IIS(1) 
(irupo de Artilh;iri;i ilc <iii;iiiiic;ho N." 4 - 177. 17H(1). 132(11) 
(irupi? de Arti1h;iri;i clc (iti;iriiic;io N:' h - 137(111) 
(irupo de Artilh;iri;i de (iu;irriic;io N." 3 do <';inipo Entririclicir;iilo 

de 1-isboii - I I X ( I )  
(irupo de Dcfcsii Suhrniirin;~ de <'o\t;i - lh7(V) 
(irupo de Arti1h;iri;i ilc Dcfc\;i M<ivcl ilc ('o\t;i - 170(1) 
(irtipo ilc Inclcpcndcntc de Artilhiiri;~ dc C'o4t;i - I07(V) 
('oni;inclo de Dcfcs;~ Anti-Acre;! - 1 1 1 ( 1 1 1 )  
(irupo ilc Arti1h;iri;i C70ntr;i Acron;ivcs - 17tJ(1) 
Grupo ilc Arti1h;iri;i ('ontr;~ Acron;ivcs N." I - 110(1) 
Grupo ilc Artilh;iri;i Contr;i Acron;ivcs N." 7 - 14.3. I - l ~ ( I I I ) .  I f i ; ( \  ) 
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I n f a n t a r i a  quadro I - Origem das Unidades 9 

NQ de 
Ordem 

1s 

- 

tgimento de 
i f a n t a r i a  do Funcha 

Sede 

I unchal 

uncha l  

Documentos J u s t i f i c a t i v o s  

Ins t ruçÕes pa ra  a execução do Dec. 29957 
24flUT19!39 
OE 07, 11 Sér i e ,  ZBOUT1939 
p. 227 

Dec-Lei 181/77 - 04MAI1977 
OE 05, 1 '  Sé r i e ,  31MAI1977 
p. 283 

L inha  ~ e n e a l ó g i c a  

Bata lhão de I n f a n -  
t a r i a  nQ  97 - 1931 
Funchal 

Origem ~ v o l u ~ ã o  

Bata lhão Independente de 
I n f f a n t a r i a  nQ 1 8  - 1939 
Ponta Delgada 

Regimento de I n f a n t a r i a  
de Ponta Delgada - 1977 
Ponta Delgada 

Bata lhão de I n f a n t a r i a  
nQ  97 - 1931 
Funchal 

Bata lhão Independente de 
I n f a n t a r i a  nQ 25 - 1911 
Funchal 

f la ta lhão I n d e p n d e n t e  de 
I n f a n t a r i a  nQ 1 9  - 1939 
Funchal 

Bata lhão de I n f a n t a r i a  
do Funchal - 1975 
Funchal 

Regimento de I n f a n t a r i a  
do Funchal - 1977 

Dec. 19809 - 01JUN1931 
OE 07, li Sér ie ,  05JUN1931 
p. 451 

Dec. 20449 - 3OOUT1931 
OE 14, I Sér ie ,  ZONOV1931 
p. 778 

I n s t r u ç õ e s  pa ra  a execução do Deo. 29957 
24DUT1939 
OE 07, 1 0 Sé r i e ,  280UT1939 
p. 227 

Dec-Lei 181/77 - 04MAI1977 
OE 05, 10 Sé r i e ,  31MAI1977 
p. 282 

Dec-Lei 181/77 - 04MAI1977 
DE 05. 1 Q Sér ie .  31MAI1'977 



Infantaria Quadro I - Origem das Unidades 10 

Sede 

Aveiro 

NQ de 
Ordem 

1 6  

Documentos Justificativos 

Oec. 300UT1004 
OE 2.1 , 03NOV1004 
p.. 510 

Port. 06DEZ1080 
I1E 31 , 12DEZ1808 
p. 775 

Dec. 24DEZ1901 
O€ 22, I a '  Série, 28DEZ1901 
p. 669 

Circ. 27 - 095ET1926 
OE 12, I* Série, 30SETl926 
p.  750 

InstruçÜes para a execução do Dec. 29957 
240UT1939 
OE 07, I *  Série, 200UT1939 
p. 777 

Dec-Lei 101/77 - 04MAI1977 
OE 05, I* Série, 31MRI1977 
p. 201 

I 
Dec-Lei 101/77 - 04MAI1977 
OE 05, I g Série, 31MAI1977 
p. 282 

OesignaçÕes 

8atalhão de Infanta- 
ria de Aveiro 

Linha 

Origem 

Regimento de Infan- 
taria nQ 24 - 1804 
Penamacor 

~enealógica 

~volução 

Regimento de Infantaria 
nQ 24 - 1884 
Penamocor 

Regimento de Infantaria 
nQ 24 - 1800 
Pinhel 

Regimento de Infantaria 
nQ 24 - 1901 
Aveiro 

Regimento de Infantaria 
nQ 19 - 1926 
Aveiro 

Regimento de Infantaria 
nQ 10 - 7939 
Aveiro 

Destacamento de Aveiro 
do Regimento de Infanta- 
ria de Coiinbra - 1975 
Aveiro 

Batalhão de Infantaria 
de Aveiro - 1977 
Aveiro 







Quadro III - Heranças  d e  Pa t r imón io  H i s t ó r i c o  

I 

Documentos J u s t i f i c a t i v o s  

C a r t a  de  L e i  de  22AG01887 
DE 1 9 ,  i315ET1087 
p .  (171 

Dec. 17ABR1890 
D E  1 6 ,  26ABR1890 
p. 199  

-. -- 
Dec. 48.412 - SMAI1968 
DE 0 8 ,  1 0  S é r i e ,  31 A601486 
p .  226 

Refe r ido  no Dec. 30MAI1663. 

Dec. 24NOV1707 

.Dec. 24ÇET1762 

Nn de 
Ordem 

1 

2 

Unidade Ac tua l  

E ~ c o l a  p r á t i c a  d e  
I n f a n t a i  i a  

Regimento da I n f a n t a -  
r i a  nP 1 

Herança 

Unidade 

Ramo de I n f a n t a r i a  da Esco la  
~ r 6 t i c a  d e  I n f a n t a r i a  e Cava- 
l a r i a  - . I890  ( e x t i n t a )  
Mafra 

Companhia de Caçadores  6/Co- 
ma,~do T e r r i t o r i a l  Independen- 
t e  da 6 u i n é  
Guiné 

- 
Regimento de  I n f a n t a r i a  nQ 1 
1834 
Lisboa 

E v o l u ç ~ o  

Ramo de I n f a n t a r i a  da Esco la  
P r á t i c a  de  I n f a n t a r i a  R C a v ~  
l a r i a  - 1887 
Mafra 

Ramo d e  I n f a n t a r i a  da Esco la  
~ r á t i - a  d e  I n f a n t a r i a  e Cavg 
l a r i a  - 1890 ( e x t i n t a )  
Mafra 

Compinhia d e  Caçadores  6/Co- 
mándr T e r r i t o r i a l  Independ- 
t e  da  6 u i n é  
Guiné 

Terço da  J u n t a  
1663  
Lisboa 

Regimento d e  I n f a n t a r i a  da  
J u n t a  - 1707 
Lisboa 

-- 
Regimento do Coronel  V i  con- 
de  Mesqu i t e l a  - 1762 
Lisboa 

Regimento do CoroneI  .D.  30s; 
de  P o r t u g a l  - 1762 
Lisboa 

-- 



Quadro 111 - tlerangas de ~ a t r i m ó n i o  ~ i s t ó r i c o  

NQ de 
Ordem 

- 
. Unidade Ac tua l  Documentos J u s t i f i c a t i v o s  

Dec. 10MAI1763 

Dec. 19MRI1806 

Dec. 15ABR1831' 
OD 211, 27ABR1831 

P. 1 

Dec. 2íiFEV1834 
OD 20, 23FEV1034 

P. 2 

c v o r a - ~ o n t e  26MAI1834 

Dec. l~tOUT1800 

Alvará 21FEV1808 
OD 21flUT1816 
p. 02 

Dec. 09JUL1029 
O€ 58,. 15AG01029 

Herança - 
Unidade 

- 
Batalhão de Cagadores nQ 2 
1029 

E v o l u ç ~ o  

Regimento de I n f a n t a r i a  de 
La L ippe - 1763 
Lisboa 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 1 
1806 
L isboa 

lQ Regimento de I n f a n t a r i a  
de L isboa - 1031 
Lisboa 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 1 
1834 
L isboa 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 1 
1834 ( E x t i n t o )  
L isboa 

Oatalhão de Caçadores nQ 2 

Tomar Moura 

Batalhão de Caçadores nQ 2. 
181 6 ' 

Tomar 

Batalhão de Caçadores nQ 2 
1029 ( E x t i n t o )  
Tomar 
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Quadro 111 - Ileranças de ~ a t r i m ó n i o  t l i s t Ó r i c o  
I r ~ T o n  t o r i n  

Documentos J u s t i f i c o t i v o s  

Dec. 15048 - 22FEV1928 
OE 02, I Sér ie ,  ~IMAR1920 
p .  104 

Heronça A t r i b u í d a  p e l o  Dec-Lei 
243/75 - 21MAI1975 
OE 05. I R  Sé r ie ,  31MAI1975 
p .  176 

D-L'. 258/88 - 23JUL8B 
OE 07, l n  Sér ie ,  31 JUL88 
p. 252 

Det  . 01 FEVI 850 
DE 07. DlFEV1850 
p. 3 

l e c .  21 DEZ1 863 
3E 53, 31DEZ1863 
p. 228 

InstruçÕes para a execução do 
l e c .  29957 - 240UT1939 
3E 07, 2BOUT1939 
3.. 220 

>ec-Lei 181/77 - 04MAI1977 
1E 05, 1 @ s é r i e ,  31MAI1977 
1. 281 

No de 
Ordem 

4 

Unidade AcLua1 

Regimento de I n f a n t a -  
r i a  de Beja 

Herança 

Uriidade 

Regimento de I n f a n t a r i a  n Q  3 
1975 
Oeja 

~ v o l u ~ & ~  

Batalhão de Caçadores nQ 5 
(Rcconst i  tu ido )  
1928 
L isboa 

Batalhão de Caçadores nQ 5 
1975 
Lisboa 

Batalhão de Caçadores nQ 5 
1988 ( E x t i n t o )  
L isboa 

Regimento de I n ' f a n t a r i a  
ng 17 - 1850 
Estremoz 

Regimento de I n f a n t a r i a  
nQ 17 - 1063 
Heja 

Ilegimento de I n f a n t a r i a  nQ 3. 
1939 
Beja 

tegiinento de I n f a n t a r i a  nQ 3 
1975 ( E x t i n t o )  
3e j a  



Quadro I11 - I le ranças de P a t r i m ó n i o  l l i s t Ó r i c o  
Ir~r.11 tor io  

de I Unidade A c t u a l  
Ordem 

Herança I Documentos J u s t i f i c a t i v o n  
Uriidade I x o i u g i i u  

5 Regimento de I n f a n t a -  
r i a  de Fa ro  

R e g i m e ~ t o  de I n f a n t a r i a  nQ 4 
1927 
T a v i r a  

I 

~ a t a l h à o  de Cagadores nQ 1 2  
1011 
Ponte  de Lima 

Da ta lhão  de Caçadores nQ 4 
10311 
Ponte de Lima 

Regimento de Caçadores nQ 4 
1 i335 
B a r c e l o s  

8 a t a l h ã o  de Caçadores n Q  4- 
1037 
Oarce los  

~ a t a l l i à o  de Caçadores n Q  4 
1 8liD 
Valenga 

8 o t a l h ã o  de Caçadores nQ 4 
1042 
Guarda 

Ba ta lhão  de Caçadores nQ 4 

Dec. 2Ufi8R1011 
OD OiiMRI1811 
p. 72. 

Oec. 18JUL18Z4 
OD 236 - l lAG01834 

P .  1 

Dec. 13MAR1835 
O€ 15 ,  13MRR1835 

P .  2 

Dec. 04JfiN1837 
O€ 03, 10JANlB37 
p. 1 0  

Dec. 26DUT1840 
OE 55, 310UT1040 
P -  1 

Dec. 20NOV1842 
OE 56, 15DEZ1842 
p. 5 

Dec. 21DEZ1863 

]Zra 
I Regimento de Caçadores n Q  4 1 1 084 

O€ 53, 31DEZ1063 
p. 67 

Dec. 300UT1884 
DE 21 . 03NOV1004 
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Nm de 
Ordem 

6 

-- 

Unidade Ac L U ~  

Regimento de Infenta-  
r i a  do P o i t o  

1 

I)ucumcnLos S u s t i f i c a t i v o c  

---- ---v I 
Por t .  22683 - 17MAI1967 I 
O€ 0 5 ,  I g  ~ C r i c ,  3íMAI1967 
p.  453 

Herança a t r i b u í d a  pe lo  Despacho do 
CEME nQ 64/77 - 280UT1977 
OE 11 . 30NOV1977 
p. 857 

Dec. 19746 - 05MAI1931 
OE 07, 1 n Sér ie ,  05JUN1931 
p.  362 

I n s t r u ~ Õ e s  para a execução do 
Dec. 29957 - 240UT1939 
O€ 07, 10 Sér ie ,  280UT1939 
p. 220 

Dec. 20ABR1762 I 
Dec. 19MAI1806 

- --- 
Uiiidndu 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 4 
1939 
Tav i re  

Regimento de I n f a n t a r i a  ng 18 
1829 
Por to  

I 
' ~ e g i m e n t o  de I n f a n t a r i a  do ' ~ e c .  09JUL1029 

Por to  - l @ 2 9  ( E x t i n t o )  :B - 15AG01829 
Porto 

Herança 

Evulução - 
Oatallião de Caçadores nQ 4 
1967 ( E x t i n t o )  
Laqos 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ4 
1931 
Tnv i ra  

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ4 
1939 
Tav i ra  

29 Regimento de I n f a n t a r i a  
do Pozto - 1762 
Por to  

Regimento de I n f a n t a r i a  
' n ~  18 - 1806 
Por to 
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Uuadro I11 - Ilcranças de patr imónio I t is tÓrico 
IiiTuoLurio 23 

8a ta lhão  de Caçadores nQ 6 
1927 
Cas te lo  Branco 

Regimento de In fan ta -  
r i a  de Vi la  Real 

Ducumentos J u s t i f i c o t i v o s  

Batalhão de Caçadores nP 2 InstruçÕes para a execução do 
1,939 1 iiec. 29957 - 240UT1939 1 

Herança 

Ui~idade Evo1uç;o 

de 
Ordem 

Covilhã OE 07,  1'  s é r i e ,  280UT1939 

1967 (Ext in to )  

I 

Unidada Actual  

Batalhão de Caçadores nP 6 
1926 
Cas te lo  Branco 

8 a t a l h ã o  de Caçadores nP 6 
1 9 X  ( C x ~ . ~ n l  ) 

CJSCC>I<) 51511~0 (18)  

I C i r c .  2.7 - 095ET1926 
OE 1 2 ,  305ET1926 
p. 750 

Aveiro 

~ a t a l h ã o  de Caçadores nP 1 0  
1839 

00 21 OUTI816 
Aveiro 

7829 (Ext in to )  00 58 - 15AG01829 
Aveiro 

I I I I I I 

.(IB) - O 8a ta lhão  de Caçadores nQ 2 - 1967 ( ~ o v i l h ã ) ,  é f i e l  d e p o s i t á r i o  do 8 a t a l h ã o  de Caçadores na 6 - 1927 
(Cas te lo  Branco) 

Batalhão de Caçadores riq 10 
181 1 

- - - - .-. . - . . . - 
Determinação de 04MA17811 
O0 24MAI1811 
o. 72 
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I n f a n t a r i a  
Quadro I11 - Ileranças de Patr imónio I l i s t Ó r i c o  

- 
No de 
Ordem 

Unidade Ac tua l  Herança 

Elatalhão de Caçadores ne 4 
191 1 r o s  rla I l l i a  Terce i ra  

I 
Elvas 

I 
I 

- I 

Documentos J u s t i f i c a t i v o s  

Dec. 19NOV1790 

- 
Dec. 19MAI1806 

OD 210UT1816 
p .  82 

Dec. 15AER1831 
OD 24 - 27ABR1831 

P .  2 

Dec. 13ÇET1831 
OD 62. - 21ÇET1031 
P .  1 

Unidade 

I 

Evoluçào 

Regimento de I n f a n t a r i a  
Gomes F r e i r e  - 1790 
L isboa 

Regimento de I r f  a n t a r i a  nQ4 
1806 
Lisboa 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ4 
1816 
L isboa 

2Q Regimento de I n f a n t a r i a  
de Lisboa - 1833 
L isboa 

2Q Regimento de I n f a n t a r i a  
de Lisboa - 1831 ( E x t i n t o )  
L isboa 







I n f a n t a r i a  
quadro I11 - Ilerançss de Patr imónio I l i s t ó r i c o  

30 

Na de 
Ordem 

13 

Unidade Ac tua l  

' 

Regimento de Infanta-  
r i a  de Angra do 
Heroismo 

-- - - - -- 
Herança 

Oocuinentos J u s t i f i c a t i v o s  

Oec. 300UT1804 
00 21, 310UT1 H84 
p.  510 

C i r c .  27 - 09SET1926 
OE 12 ,  10 Sér ie,  30SET192G 
p. 750 

Oec-Lei 181/77 - 04MAI1977 
OE 05, 'i * s é r i e ,  31MnI1977 
p. 284 

Dec-Lei 386/80 - 205ET1980 
OE 09. 1 0  Sér ie,  30SET1980 
p. 639 

Oec. OOJUN1911 
OE 13,  1 q Sér ie .  09JUN1911 
p. 952 

C i r c .  09SET192'6 

Unidade 

Batalhão de I n F a n t a r i a  de 
de Por ta legre  - 1979 
Por ta legre  

Batalhão de C i c l i s t a s  nQ 1 
1938 
Estremoz 

I 

-- 
Evoluc;o 

Regimento de I n f a n t a r i a  
nQ 22 - 100fi 
Por ta legre  

Batal l ião de Eaçadores nQ 1 
1926 
Por ta legre  

Oestacamento'de Por ta legre  
do Regimento de I n f a n t a r i a  
de Elvas - 1975 
Por ta legre  

Batalhão de I n f a n t a r i a  de 
Por ta legre  - 1979 ( ~ x t i n t o j  
Por ta legre  

L P  Grupo de Metralhadoras 
1911 
Estremoz 

Batalhão de C i c l i s t a s  nQ 1 
1926 
Estremoz 

OE 12, 10 Sér ie ,  10SET1926 
p. 750 

Oec. 04JUL1938 

I 
I 

OE 06, 1s  Sér ie ,  25kiG01930 
p. 287 

Oec. OBJUN1911 
OE 13, 1 Q Sér ie ,  09JUN1911 
p. 95G 

1Batalhão de C i c l i s t a s  nQ 1 

I 1930 ( E x t i n t o )  
Es tremoz 

... 
B a t e r i a  nQ 1 de Metralhado- 
ras  - 1914 
Angra do Heroismo 

B a t e r i a  nQ 1 de Metralhado- 
r a s  - 1911 

'nngra do Il.eroismo 









I n f a n t a r i a  
Quadro I11 - lieranças de Patr imónio H i s t ó r i c o  

Documentos J u s t i f i c a t i v o s  

Dec. 300UT1884 
DE 20, 310UT1884 
p. 404 

Dec. 14SET1899 
OE 10, 19 Sér ie.  18SET1899 
p. 360 

C i r c .  7.7 - 09ÇET1926 
O€ lZ, 1 e Sér ie ,  30SET1926 
p .  750 

Dec. 13852 - 293UN1927 
OE 07, I* Sér ie ,  30JUN1927 
p. 956 

Dec. 16657 - 28ABR1931 
OE 07, 19 s é r i e .  OSJUNlJ31 
p. 350 

NP de 
Ordem 

Unidade Ac tua l  
Unidade 

Herança 

E v o l u ç ~ o  

Regimento de Caçadores nQ 12 
1884 
Funchal 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ27 
1899 
Funchal 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ23 
1926 
Funchal 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ13 
1927 
Funchal 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ13. 
1931 ( E x t i n t o )  
Funchal 





I n f e n t e r i a  Quadro 1 V  - CondccoroçÒcs don Unidades 36 

(19) - O mesmo Oec. e s t á  publicado na OE 09, 29 S é r i e  de 29MAR1919 

N q  de 
Ordem 

h 

6 

I 

Unidade Actual  

Regimento de I n f a n t a -  
r i a  de Eeja 

Regimento de In fan ta -  
r i a  do Porto 

Tipo 

- 
Medalha de 
de Valor M i l i -  
t a r  

Cruz de Guerra 
de I *  Classe 

Ordem de ~ é r i -  
t o  M i l i t a r  do 
B r a s i l  

Cruz de Guerra 
de 10 Classe 

Cruz de Guerra 
de 14 Classe 

Comendador da 
Ordem M i l i t a r  
de Torre e Es- 
pada, Valor 
Lealdade e M&- 
r i t o  

CF i c i a l  da Or- 
'dem M i l i t a r  de 
Torre e Espada 
Valor Cealdnde 
e Mérito 

Unidaclc 
Condccorada 

ouro- 
Regimento nQ 2 
de Caçadores da 

-. 

Própr io  
Campanha 

Moçambique 
1895 
(Dest .  Mar 

Documentos J u s t i f i c o t i v o s  

Dec. 02FEV1925 
O E  02,  2* s é r i e ,  14FEV1925 
p. 51 

racuene) 

Angola 
191 5 
Naul i l a  

- 
Angola 
191 5 

Angola 
191 5 
( ~ Ô n g u a )  

Angola 
191 5 
(Dest .  do 
Cuama t o )  

Contra a 
Monarquia ' 
do Norte 

X 

X 

X 

D i r e i t o  

Ilcrdada 

X 

Rainha 

2 U o t c r i a  do I-- Oec. - 00JUL1922 
O€ 12., 2* s é r i e .  21JUL1922 
p. 467 

Decl. do ~ i n i s t é r i o  da Guerra 
OE 21 , 2q S é r i e ,  310UT1940 
p. 756 

Oec. O8JUL1 922 
O E  1 2 ,  2q S é r i e ,  21JUL1922 
p .  467 

Dec. 28JUL1923 
DE 1 4 ,  2* S é r i e ,  18AG01923 
p. 433 

Dec. 24MAR1923 
OE 06, Z q  S é r i e ,  31MAR1923 
p. 165 

Dec. 5294 - 17MAR1919. 
O€ 09, 1 q S é r i e ,  25MAR1919(IQ) 
p. 256 

F i e l  
Depósito 

l Q  Grupo de Me- 
t r a l h a d o r a s  

Regimento de 
I n f a n t a r i a  nV 

99 Companhia do 
Regimento de Ic 
f a n t a r i a  no 17 

3Q Oatallião do 
Regimento d e  
I n f a n t a r i a  nQ17 

3Q 8a ta lhão  do 
Regimento de I n  

X 

f a n t a r i a  nQ 1 8 1  

I 
Regimento de III- I 
f a n t a r i a  nQ 31 

X 
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I n f a n t a r i a  quadro Iii - Coni l cco ra~ i~co  d o s  Uiiiiloiliia 

da 
Ordem 

1 0  

Unidade Ac tua l  

Regimento de  I n f a n t z  
r i a  de  Tomar 

Unidade 
Condccornda 

1 Q  Bater ia /2 .Q 
Grupo de  Metra- 
l l iadoras  

Batalliãu de  In-  
f a n t a r i a  nQ 1 5  

B a t a l h i o  de  In-  
f a n t a r i a  nV 1 5  

Companhia de  
Caçadores  
nQ 3473 

Regimento de  
I n f a n t a r i a  d e  
Tomar 

Regimento de 
I n f a n t a r i a  nQ15 

Regimento de  
I n f a n t a r i a  no15 

Tipo 

Cruz de  Guerra  
de  1 Q C l a s s e  

Comendador da  
Ordem M i l i t a r  
de  Tor re  e Es- 
pada,  Valor  
Lealdade e ~ é -  
r i t o  

Medalha de  Ouro 
d e  Valor  M i l i -  
t a r  

Medalha da Ouro 
de  S e r v i ç o s  
D i s t i n t o s  com 
Palma 

Medalha da  Ouro 
d e  S e r v i ç o s  
D i s t i n t o s  

Cruz de  ~ é r i t o  
de  Guerra  
I t a l i a n a  

Cruz de  Guerra  
com Palma 

Campanlia 

Angola 
1914/15 
(Dest.  
Cuanhama) 

França 
09 A b r i l  
1918 

França 
191 8 
(Ferme du 
Bo i s )  

MoGambique 
1962/74 

França 
191 8 

França 
191 8 

F i e l  
Oepósi to  

X 

- .- 
p r ó p r i a  

X 

X 

X 

X 

X 

I 
Oocumcntns J u a t i f  i c a t i v n s  I 

Dec. 20JUL1923 
I 

OE 1 4 ,  2 Q  S é r i e ,  100601923 
p. 433 

Oec. 08NOV1919 
D E  25,  20 S é r i e ,  22NOV1919 
p .  1641 

Dec. 00NOV1919 
OE 25,  2Q s é r i e ,  22NOV1919 
p .  1642 

OE 08 ,  2~ S é r i e ,  15AER1979 
P. 507 

Oec. 10AER1905 
OE 22,  29 S é r i e ,  15NOV1906 
p. 1658 

OE 25 ,  2' S é r i e ,  02OEZ1921 
p. 063 

OE 0 4 ,  2Q S é r i e ,  15FEV1965 
p. 314 

OE 1 0 ,  1 * S é r i e ,  310UT1982 
p .  1207 

D i r e i t o  

Ilerdada 

I 



Infantaria 

Quadro IU - Condecoraçòes das Unidades 
40 

NQ de 
Ordem 

11 

1$ 

Unidade Actual 

Regimento de Infanta- 
ria 'de Chaves 

qegimento de Infanta- 
ria rle Elvas 

Tipo 

FOURRAGtRE da 
Guerra de 1914/ 
/I 8, com as co- 
res da medalha 
militar e a 
cruz de guerra 
de 1914/18 
(francesa) 

Ordem de ~ é r i t o  
Militar do 
Brasil 

Oficial da Or- 
dem Militar de 
Torre e Espada, 
Valor Lealdade 
e ~ é r i t o  

Medalha em Duro 
de Valor 
Militar 

Cruz de Guerra 
de 10 Classe 

Cruz de Guerra 
de 18 Classe 

Unidade 
Condecorada 

Regimento de 
Infantaria 
nQ 15 

Regimento de 1~ 
fantaria na 15 

Regimento de 11 
fantaria nQ 19 

1 Q  Grupo de Me- 
tralhadoras Pe- 
sadas 
69 Grupo de Me- 
tralhadoras 

20 Bateria/ZQ 
Grupo de Metra- 
lhadoras 

Batalhão do Re- 
gimento de In- 
fantaria nQ 22 

I 
Documentos Justificativos I 

I 

OE 04, 20 Série, 15FEU1965 
p. 314 
OE 10, 18 Série, 310UTIO 82 
p .  1287 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

Despacho 18FEV1981 I 
OE 06, 20 Série, 15MAR1981 I 
p. 325 I 
Dec. 5818 - 31MAI1919 I 
OE 16, 1 ' Série, 21JUN1919 I 
p. 6592 I 

I 

Dec. 03JUL1920 
I 

OE 10, 20 Série. 10JUL1920 I 
p. 429 I 

Dec. 28JUL1923' 
I 

BE 14, 28 Série, 18AG01923 
p. 433 

Dec. 25JUN1921 

j 
I 

OE 11, 20 Série, 3OJUNlQ21 I 
'p. 497 I 

Campanha 

França 
1918 

Contra a 
Monarquia 
do k r t e  

França 
1918 
(Neuve 

Chapelle) 

Angola 
1914/15 
(Dest. 
Cuanhama) 

França 
191 8 . 

' (FlandresJ 

Fiel 
Depósito 

Própria 

X 

X 

X 

X 

X 

Dircito 

Herdado 

X 





I n f a n t a r i a  
Quadro V - Unidades r i e i s  ~ e p o s i t b r i o s  

de 
Ordem 

1 

Unidade A c t u a l  

Escola p r á t i c a  de I n -  
f a n t a r i a  

Documentos 

Dec. 20ABR1811 I 
DD 04MAI1811 
p. 72 e 73 

Oec. D8JUN1814 

A lv .  21FEV1816 
OD 210UT1816 
p. 82 

Dec. 09JUL1829 
OD 58, 15AG01829 

I 
P .  1 

I 

Dec. 05AGD1826 
OE 86, D6AG01826 

P -  2 
DE 111 , 155ET1826 
P. 2 

Dec. 09JUL1829 
100 W , 09JUL1829 

P .  1 

Oec. 05AG01826 
O€ 86, 06AG01826 

P. 2 
OE 111 , 155ET1826 

P. 2 

F i é i s  

Unidade 

Bata lhão de Caçadores nQ 9 
1829 
Lour inhã 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 25 
1829 
Peniche 

Dep6sitos 

Evolução 

Batalhão de Caçadores nQ 9 
1811 

B a t a l h i o  de Caçadores nQ 9 
1814 
5. Pedro do Su l  

Bata lhão de Caçadores nQ 9 
181 6 
~ o u r i n h ã  

Bata lhão de Caçadores nQ 9 
1829 ( E x t i n t o )  

Regimento de I n f a n t a r i a  1-1025 
1826 
Peniche 

)Regimento de I n f a n t a r i a  nQ25 
11 829 ( E x t i n t o )  
Peniche 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ ZbiRegirnento de I n f a n t a r i a  no26 
1829 
F i g u e i r a  da Foz li!i:eira da Foz 

I 



Quadro V - Unidades F i é i s  ~ e ~ o s i t á r i o s  
I n f a n t a r i a  b 3 

Documentos 

Dec. 09JUL1829 
OD 09JUL1829 

I 

P .  1 

Por t .  11 ABR1829 
OD 54 - 13ABR1829 
p. 4U 

DO 45 - 09NOV1829 
p. 32 

Ref. no Dec. 23JUL1697 

Dec. 24NOV1707 

Dec. 10MAI1763 I 

Dec. 19MAI1806 

E d i t a 1  305ET1808 

de 
Ordem 

Unidade Ac tua l  F i é i s  

Unidade 

Batalhão P r o v i s ó r i o  de 
O f i c i a i s  - 1829 
Tercei ra 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 10 
1834 
Évora 

Depósitos 
~ v o l u ~ ; o  

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ26 
1829 ( E x t i n t o )  
F i g u e i r a  da Foz 

Elatalhão ~ r o v i s ó r i o  de DRi- 
c i a i s  - 1029 
Terce i ra  

Batblhão ~ r o v i s ó r i o  de O f i -  
c i a i s  - 1829 (D isso lv ido )  
Terce i ra  

Terço de Peniche 
1697 
Peniche 

Regimento de I n f a n t a r i a  de 
Peniche - 1707 
Peniche -- 
1 Q Regimento de I n f a n t a r i a  
de Peniche 
2Q Regimento de I n f a n t a r i a  
de Peniche - 1763 
Peniche 

Regimento de I n f a n t a r i a  no13 
1806 
Peniche 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ13 
1808 - Lisboa 
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I n f a n t a r i a  
Quadro V - Unidades F i é i s  Depos i tá r ios  

Documentos 

Dec. 20FEV1834 
O0 20- 23FEV1834 

P .  2 

ConvenCão de Cvora-Monte 
26MAI1834 

Dec. 24NOV1707 

Oec. 10MAI1763 

Dec. 19MAI1806 

Dec. 09FEV1829 

Dec. 28FEV1834 
O0 23 - OSMAR1834 

P -  6 

Convenção de cvora-Monte 
26MAI1834 

N' de 
Ordem 

Unidade A c t u a l  F i é i s  

Unidade 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 9 
1829 
Viana do Caste lo 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 6 
1834 
Lamego 

Dep6sitos 

Evolução 

Regimento de I n f a n t a r i a  de 
D. M igue l  I - 1834 
Estremoz 

Regimento de I n f a n t a r i a  de 
D. M igue l  I - 1836 ( E x t i n t o )  
Estremoz 

Regimento de I n f a n t a r i a  de 
~ o n ç ã o  - 1707 
Viana do Caste lo 

Regimento de I n f a n t a r i a  de 
Viana - 1763 
Viana do Caste lo 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 9 
1806 
Viana do Caste lo 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 9 
1829 ( E x t i n t o )  
Viana do Caste lo 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 6 
1834 I Lamego 

A 

Regimento de i n f a n t a r i a  nQ 6 
1834 ( E x t i n t o )  
Lamego 
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I n f a n t a r i a  
Quadro V - Unidades F i é i s  Deposi tár ios 

No de 
Ordem 

Unidade Ac tua l  Documontos 

Dec. 28FEV1834 
DD 23 - OSMAR1834 

P .  7 

Convenção de Evora-Monte 
26MAI1834 

Dec. ZBFEV1834 
OD 23 - 05MAR1834 

P. 7 

Convenção de Evora-Monte 
26MAI1834 

Dec. 28FEV1834 
OD 23 - OSMAR1834 

P. 7 

Convençãq de Evora Monte 
26MAI1834 

Dec. 28FEV1834 
OD 23 - OSMAR1834 

P. 7 

Convenção de Evora-Monte 
26MAI1834 

F i é i s  

Unidade 

Batalhão de Csçadores nn 7 
1834 
Gouveia 

Batalhão de Caçadores nQ 8 
1834 
Penamacor 

Batalhão de Caçadores nQ 9 
1834 
5. Pedro do Su l  

Batalhão de Caçadores nQ 10 
18340 
Moura 

Depósitos 

E v o l u ç ~ o  

Batalhão de Caçadores nQ 7 
1834 
Gouveia 

Batalhão de Caçadores nQ 7 
1834 ( E x t i n t o )  
Gouveia 

Batalhão de Caçadores no 8 
1834 
Penamacor 

Batalhão de Caçadores nQ 8 
1834 ( E x t i n t o )  
Penamacor 

Batalhão de Caçadores nQ 9 
1034 
5. Pedro do Su l  

Batalhão de Caçadores nQ 9 
1034 ( E x t i n t o )  
5. Pedro do 51.11 

8ata lhão de Caçadores no 1 0  
1834 
Moura 

8atalhão de Caçadores nQ 10 
1834 ( E x t i n t o )  
Moura 







Quadro V - Unidades F i é i s  Deposi tár ios 
I n f a n t a r i a  

de 
Ordem 

Unidade Ac tua l  Dokumentos 

Alv.  21 FEVI 81 6 
DD 21DUT1816 
p. 82 

Dec. 09JUL1829 
OD 58 - 15AG01829 

P -  1 

Dec. 29ABR1851 
OE 03, 28MAI1851 

P. 3 

Dec. ZONOVI 851 
DE 82, 24NDV1851 

P .  1 

Dec. 29AHR1851 
DE 03, 28MAI1851 
P. 3 

Dec. 2DNOV1851 
DE 82, 24NDV1851 

P -  1 

o f i c i o  de 04SET1833, 2 i  Rep do Mi- 
n i s t é r i o  da Guerra 
(Doc. 3' Div isão,  43' Secção, Cai- 
xa 87, NQ 27 do AHM) 

~ i & i s  
Unidade 

Regimento ~ r o v i s ó r i o  de 
I n f a n t a r i a  do Porto 
1851 
Porto 

H a t a l h b  ~ r o v i s ó r i o  de 
Caçadores de Coimbra 
1851 

nata lhão de C i c l i s t a s  nQ 2 
1938 
Santarém 

Dep6aitos 

E v o l u ç ~ o  

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ23 
1816 
Lamego 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ23 
1829 ( E x t i n t o )  
Lamego 

Regimento ~ r o v i s ó r i o  de I n -  
f a n t a r i a  do Porto - 1851 
Por to  

Regimento P r o v i s ó r i o  de I n -  
f a n t a r i a  do Por to  - 1851 
(D isso lv ido )  
Por to 

~ a t a l h ã o  P r o v i s ó r i o  de Ca- 
çadores de Coimbra - 1851 
Coimbra 

Elatalhão P r o v i s ó r i o  de Ca- 
çadores de Coimbrs - 1851 
( D y s o l v i d o )  

Regimento de ~ n f a i t a r i a  nQZ1 
1833 
Peniche 



Quadro V - Unidades ~ i é i s  ~ e ~ o s i t á r i o s  
I n f a n t a r i a  

Dotumentos 

Dec. 18JUL1834 
OD 236 - llAG01834 
P. 1 

Dec. 13MRR183S 
OE 15. 13MAR1835 

P 2 

Dec. 043AN1837 
OE 03, 10JAN1837 
p.  10 

Dec. 260UT1840 
DE 55, 3iOUT1840 
P. 1 

Dec. 28NOV1842 
OE 56, 15DEZ1842, 
P. 5 

Dec. D6DEZIB88 
OE 31 , 12DEZ1888 
p. 775 . 

Dec. 07SET1899 
OE 10, 1n Sér ie,  18SET1899 
p. 363 

Dec. 31MAR1906 
OE 17, 1 i s é r i e ,  D2JUN1906 
p. 180 

Na de 
Ordem 

Unidade Ac tua l  ~ i Í ? i s  

Unidade 

Depósitoe 

~ v o l u ç ã o  

Regimento de I n f a n t a r i a  no12 
1834 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ12 
1835 
Eiragança 

Batalhão de I n f a n t a r i a  nQ 16 
1837 
Abrantes 

~ a t a l h ã o  de I n f a n t a r i a  nQ 16 
1840 
Lisboa 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ16 
1842 
Lisboa 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ16 
1888 (Provisor iamente em 
Lisboa) 
F i g u e i r a  da Foz 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ16 

1 E o a  

Regimento nQ 16 de I n f a n t a -  
r i a  do Rei  de Espanha Afonso 
X I I I  - 1906 
Lisboa 







Quadro V - Unidades ~ i é i s  Depos i tá r ios  

I 

Documentos 

Dec. 10N!l11763 

Dec. 19MAI1806 

Dec. lSABR1831 
OD 24 - 27ABR1031 
p . 6 8  , 

Dec. 28FEV1834 
DD 23 - 05MAR1834 

P .  6 

Zonvençao de cvora-Monte 
26MAIlB 3, 

Dec. DBMAII 641 

Dec. 24NOV1707 

Dec. 24SET1762 

Nn de 
Ordem 

Unidade Ac tua l  F i é i s  

Unidade 

Regimento de ~ n f a n t a r i a  nQ 19 
1834 
Cascais 

0eP&i tos 

Evolução 

Regimento de I n f a n t a r i a  de 
SetÚbal - 1763 
SetÚbal 

Regimento de 1nfan. tar ia  nQ 7 
1 806 
SetÚbal 

39 Regimento de I n f a n t a r i a  
d e L i s b o a  - 1831 
SetÚbal 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 7 
18% 
SetÚbal 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 7 
1834 ( E x t i n t o )  
SetÚbal 

ITergo de Cascais - 1641 
Cascais 

Regimento de I n f a n t a r i a  de 
Cascais - 1307 
Cascais 

1 Q Regimento de i n f a n t a r i a  
de Cascais 
2Q Regimento de ~ n f e n t a r i a  , 
de Cascais - 1762 
Cascais 



Quadro V - Unidades F i é i s  Depos i tá r ios  
I n f a n t a r i a  

Na de Unidade A c t u a l  I F i é i s  ~epR.itos Documentos I Ordem I 
Unidade I Evolução I 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 16  
1834 
L isboa 

Regimento de I n f a n t a r i a  de 
Cascais - 1763 
Cascais 

Regimento de I n f a n t a r i a  ng19 
1806 
Cascais 

Regimento de I n f a n t a r i a  de 
Cascais - 1831 
Cascais 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ19 
1834 
Cascais 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ19 
1834 ( E x t i n t o )  
Cascais 

Terço Novo da Guarnição da 
Cor te - 1668 
L isboa 

Regimento de I n f a n t a r i a  Novo 
da Guarnição da Cor te - 1707 
L isboa 

Regimento de I n f a n t a r i a  do 
Coronel Conde de Avei ras . 
Regimento de I n f a n t a r i a  do' 

de V i l a  F l o r  - 1762' 
a 

Dec. 10MAI1763 

Dec. 19MAI1806 

Dec. 15ABR1831 
OD 211 - 27ABR1831 
p .  68 

Dec. 2DFEV1834 
OD 20 - 23FEV1834 

P .  6 

~ o n v e n ~ ã o  de cvora-Monte 
26MAI1834 

Ref. no Dec. 03MAR1660 

Dec. 24NOV1707 

Dec. 245ET1762 





Quadro V - Unidades Fiéis ~e~ositários 
Infantaria 

Na de 
Ordem 

Doiumentos 

Convenção de Evora-Monte I 
26MAI1834 

Dec. D43AN1037 
OE O 3, 1 OJANI 817 
p. 10 

InstruGÕes de 14FEV1840 
OE 08, 18FEV1840 
P. 2 

Dec. 260UT184D 
OE 55, 3nOUT1840 
P. 1 

Dec. 28NDV1042 
DE 56, 15DEZ1842 
P .  4 

Dec. D40UT1033 
OD 154 - 16DEZ1833 
P. 1 

Dec. 18JULI83 
DD 236 - llAGO183k 
P. 1 

Dec. 13MAR1835 
OD 15 - 1 BAR1835 I 

Fiéis 

Unidade 

8atalhão de Infantaria na 12 
1842 
Santarém 

Regimento de Infantaria nQ 7 
1899 
Lisboa 

~ e ~ ó n i t o s  

Evolução 

Regimento de Infantaria na16 
I834(Extinto) 
Lisboa 

€Iatalhão de Infantaria na 12 
1837 
Montemor-o-Novo 

Batalhão de Infantaria na 12 
1840 
SetÚbal 

0atalhão de Infantaria na 12 
1840 
5antarém 

Batalhão de Infantaria na 12 
1842 (Dissolvido) 
~antarém 

Regimento de Infantaria na13 
1 8 33 

Regimento de Infantaria na 7 
18% 

Regimento de Infantaria na 7 
1835 
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I n f a n t a r i a  
Quadro V - Unidades F i é i s  ~ e ~ o s i t á r i o s  

62 

de 
Ordem 

Unidade Ac tua l  Documentos i 
I 

Oec. 24OEZ1901 I 
OE 01. 1 i Sér ie,  OBJAN1902 
P. 9 

Oec. 0BOUT1910 
OE 01 , 10 s é r i e ,  130UT1910 
P. 3 

C i r c .  da Repart ição do Gabinete 
26JUN1911 
DE 14, 1' Sér ie ,  3OJUN1911 
p. 995 

Det. da C i rc .  27 - OqSET1926 
OE 12, 1 ' Sér ie,  30SET1926 
p. 749 

Oec. 13.852 - 2BJUN1927 
OE 07, 30JUN1927 
p. 957 

1nstruçÕes para a execução do 
Decreto nQ 29 .?57 - 060UT19 9 
OE 07, SI Sér ie ,  280UT1939 

i 
I 

p. 229 

DL 33.957 - 19SET1944 
OE 05, 1 R Sér ie,  15NOV1944 
p. 172 

~ i é i s  

Unidade 

Batalhão de Carros nQ 1 
1944 
Amadora 

0ep6ni tos 

Evo1uç;o 

Batalhão nQ 5 de Caçadores 
D'El-Rei - 1901 
Lisboa 

Batalhão de Caçadores nQ 5 
191 O 

Batalhão de Cqadores no 5 
1911 (D isso lv ido )  
Lisboa 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ5 
1926 
Lisboa 

Batalhão de Caçadores nQ 7 
1927 
Lisboa / 1;;;lhão de Carros nQ 1 

Amadora 

Batalhão de Carros de Com- 
bate - 1944 ( E x t i n t o )  
Amadora 



I n f a n t a r i a  
Quadro V - Unidades ~ i é i s  ~ e ~ o s i t á r i o s  

63 

Nm de 
Ordem 

Unidade A c t u a l  Documentos 

DL 33.957 - 19SET1944 
OE 05, I ?  Sér ie ,  15NOV1944 
p. 172 

Por t .  22.683 - 17MAI1967 
OE 05, l g  Sér ie,  UMA11967 
p. 453 

Dec. 13SET1831 
OD 62 - 21SET1831 

P. 2 

Dec. 20FEV1834 
DD 20 - 23FEV1834 
P. 2 

Convenção de Evora -~on te  
26MAI1834 

04JAN1037 

F i é i s  

Unidade 

Bqtalhão de Engenhos 
1967 
Amadora 

Regimento de I n f a n t a r i a  nu13 
1034 
Lisboa 

Regimento de I n f a n t a r i a  de 

Depósitos 

Evoluçào 

8ata lhão de Engenhos 
1944 (Organizado) 
Amedora 

Batalhão de Engenhos 
1967 ( E x t i n t o )  
Amadora 

Novo Redimento de I n f a n t a r i a  
de Lisboa - 1831 
Lisboa 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ13 
1834 
Lisboa 

Regimento de I n f a n t a r i a  nu13 
l i 3 3  ( E x t i n t o )  
Lisboa 

Batalhão de Caçadores nQ 1 
SetÚbal - 1980 
SetÚbal 

1837 OE 03, 10JAN1837 
Ponta Delgada 

I DeCi 
p. 11 

8ata lhão de Caçadores nQ 1 Dec. D3MAI1044 
1844 ( E x t i n t o )  DE 22, 10MAI1044 
Ponta Delgada P. 1 

I 
Batalhão de Caçadores nQ 1 Dec. 2DjUL1846 
1846 (Reorganizado) OE 28, 27JUL1046 
Ponta Delgada P. 1 





Quadro U - Unidades P i é i s  Deposi tár ios 
I n f a n t a r i a  65 

( de I Unidade Ac tua l  1 I 

F i é i s  Depósitos I I 
Ordem Documentos 

Unidade ( ~ v o l u ~ > o  
I 
I 

I Regimento de I n f a n t a r i a  de I ~ e c .  24NOV1707 

I Campo Maior - 1707 
Camoo Maior 

I 
I 

1 Q  Regimento de I n f a n t a r i a  
de Camw Maior - 1762, 
2Q Regimento de I n f a n t a r i a  
de Campo Maior - 1762 I 

i 
I 

Campo Maior 

I ~ e ~ i m e n t o  de I n f a n t a r i a  de Dec. 10MAI176 3 
ICampo Maior - 1763 I I 
Campo Maior 

I 
I 

'Regimento de I n f a n t a r i a  de \elaCao de todos os Regimentos de 
ICsmpo Maior - 1161 I n f a n t a r i a ,  Cavalar ia  e Marina dos 

L u a i s  ne composito 0 e x e r c i t o  de 
S.M.Fd' - 1767 - Arq.Hist.Mil .  

i 
l r . ( A . M . L . , C x . 7 , n Q 2 5 )  

IRegimento de I n f a n t a r i a  nQ2O ec. 19MAI1806 
1806 
Campo Maior 

I 
I 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ20 l v .  21FEV1816 
11 81 6 ::OUTI E16 1 
~Abrantes 

Regi%ento de I n f a n t a r i a  de ec. 15ABR1831 
Abrantes - 1831 L D  24 - '27ABR1831 



I n f a n t a r i a  
Quadro V - Unidades F i é i s  D e p o s i t á r i o s  

66 

(111)- E a.Única r e f e r ê n c i a  documental a e s t a  unidade.  Não é i n d i c a d a  con t inu idade  como Regimento d e  I n f a n t a r i a  
d e p o i s  da  reforma de 24NDV1707. 

No d e  
Ordem 

4 

Unidade Ac tua l  

Regimento d e  I n f a n t a -  
r i a  de  Beja  

Documentos 

Dec. 2DFEV1834 
OD 20 - 23FEV1834 

I 

P. 2 

ConvençGo d e  E v o r a - ~ o n t e  
26MAI1834 

Dec. 03MAI1844 
O€ 22,  10MAI1844 
P. 1 

Dec. 17JUN1 E44 
OE 28,  20JUN1844 
P. 1 

Oec. ZOJUL1846 
DE 20, 273UL1846 
P .  1 

R c f .  no Dec. 12JUN1707 
(111) 

Ref. no Dec. 20MAI1642 

Ref. no Dec. 03AG01690 

Dec. 24NOV1707 

~ié ' is  
Unidade 

Ba ta lhão  de  Caçadores  nQ 9 
1846 
Abrantes  

Terço de  Évora - 1707 
Evora 

Regimento de  I n f a n t a r i a  d e  
Moura - 1767 
Moura 

Dep6s i to s  
Evoluçào 

Regimento de  I n f a n t a r i a  nQ20 
1834 
Abrantes  

Regimento de  I n f a n t a r i a  no20 
1834 ( E x t i n t o )  
Abrantes  

Ba ta lhão  de  C a ~ a d o r e s  nQ 9 
1844 

Ba ta lhão  de  Caçadores nQ 9 
1844 
Abrantes  

Ba ta lhão  de  Caçadores  nQ 9 
1846 ( E x t i n t o )  
Abrantes  

Terço de  Evora - 1707 
Evora 

Terço de  Moura - 1642' 
Moura 

Ter50 de  Moiira - 1690 
Algarve 

Regimento d e  I n f a n t a r i a  d e  
'Moura - 1707 

o,-- 



Quadro V - Unidades Fiéis ~ e ~ o s i t á r i o s  
Infantaria 

(112)- Indice ter este Regimento de Infantaria embarcado para o Brasil 

de 
Ordem 

Unidade Actual Documentos 

Dec. 24SET1762' 

Dec. 10MAI1763 

i 
Relação de todos os Regimentos de 
Infantaria, Cavalaria e Marina dos 
quais he composito o exercito de 
S.M.Fm0 - 1767 
Doc. (A.M.L., C x .  7, nQ 25) 
(112) 

Ref. na Carta Régia de 25FEV1662 

Dec. 24NOV1707 

Dec. 24SET1762 I 

~ i e i s  

Unidade 

Regimento de Infantaria nQ22 
1834 
Peniche 

~epósitos 
Evolução 

1Q Regimento de Infantaria 
de Moura 
2P Regimento de Infantaria 
de Moura - 1762 
Moura 

Regimento de Infantaria de 
Moura - 1763 
Moura 

Regimento de Infantaria de 
Moura - 1767 
Moura 

Ter50 de Serpa - 1662 
Serpa 

Regimento de Infantaria de 
Serpa - 1707 
Serpa 

1 Q  Regimento de Infantaria 
de Serpa 
2Q Regimento de Infantaria 
de Serpa - 1762 
Serpa 
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Quadro V - Unidades F i é i s  Depos i tá r ios  
I n f a n t a r i a  

No de 
Ordem 

Unidade Ac tua l  I Documentos 3 u s t i f i c a t i v o s  

Ref. na c a r t a  do Conde V a l  de Reys 
I 

05A8R1 657 

Dec . D3AG01690 

I 

Dec. lkAGD1693 

Dec. 24NOV1707 

Dec. 24SET1762 

Dec. 10MAI1763 

Doc. A.H.M., 3Q D iv . , lQ  Sec., Cx. 1 
nQ 14, cov da ta  (cd)  25ABR1793 
Plano de defesa da cos ta  do Algar-  
ve, de 25ABR1733, elaborado p e l o  
Comando do RIF 

Dec. 19MAI1806 

I 

F i é i s  

Unidade 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ14 
1834 
Tav i ra  

~ e p Ó a i t o a  

E v o l u ç ~ o  

Terço do Algarve - 1657 
Castro Marim 

Terço do Algarve - 1690 
Mazagão 

Terço Velho do Algarve 
1693' 
Faro 

Regimento de I n f a n t a r i a  de 
Faro - 1707 
Faro 

1 Q  Regimento de I n f a n t a r i a  
de Faro 
2Q Regimento de I n f a n t e r i a  
de Faro - 1762 
Faro 

Regimento de I n f a n t a r i a  de 
Faro - 1763 
Faro 

Regimento de I n f a n t a r i a  da 
Faro - 1793 
Tav i ra  

Regimento de I n f a n t a r i a  nu1 4 
1806 
Tav i ra  





Quadro V - Unidadea ~ i 6 i a  ~ e ~ o s i t á r i o .  
I n f a n t a r i a  

NQ de 
Ordem 

Unidade A c t u a l  Documentos J u s t i f i c a t i v o s  

Dec. 10MAI1763 

Dec. 19MAI1806 

Dec. 15ABR1831 
DD 24 - 27A8R1831 
p. 67 

Dec. 20FEV1834 
DO 20 - 23FEV1834' 

P. 2 

Convenção de E v o r a - ~ o n t e  
26MAI1834 

Dec. Cl~iJANIi337 
DE 03, 10JAN1837 
p. 40 

Dec. 28NOV1842 
OE 56. 15DE21842 

P. 5 

Dec. 14ÇET1899 
DE 10, 18SET1899 
p. 365 

-- 
F i é i s  

Unidade 

Regimento de I n f u n t a r i a  nQ 15  
1901 
Lagos 

Depáaitoa 

Evolução 

Regimento de I n f a n t a r i a  de 
Lagos - 1763 
Lagos 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 2 
1806 
Lagos 

Regimento de I n f a n t a r i a  de 
Lagos - 1831 
Lagos 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 2 
1834 
Lagos 

Regimento de I n f a n t a r i a  nu 2 
1834 
Lagos 

Oatalhso de I n f a n t a r i a  nQ 25 
1837 
Lagos 

Regimento de I n f a n t a r i a  nu15 
1842 
Lagos 

Regimento de I n f a n t a r i a  nu15 
1899 
Lagos e Faro 



Quadro V - Unidades ~ i é i s  Depositários 
Imfantaria 

Ordem 

6 

Unidade Actual 

Re~imento de Infanta- 
ria do Porto 

A---- 

Fiéis Depóaitoa Documentos Justificativos 
Unidade ~voluç;o 

Regimento de Infantaria de 
Olivença - 1762 
Olivença 

Regimento de Infantaria do 
Porto - 1762 
Porto 

Regimento de Infantaria nQ15 
1901 (Dissolvido) 
Lagos 

Terço de Olivença - 1642 
Olivença 

Regimento de Infentaria de 
Olivença - 1707 
Olivença 

Regimento de Infantaria de 
Olivença - 1762 
Olivença 

Terço da câmara do Porto 
1659 
Porto 

Terço do Porto - 1694 
Porto 

I ~ e ~ i m e n t o  de Infantaria do 
Porto - 1707 
Porto 

Regimento de Infantaria do 
Porto - 1762 
Porto 

Dec. 2i1OEZ1901 
OE 01 , I série, 1902 
P. 9 

Ref. no Dec. 20MA11642 

Dec. 24NOV1707 

Pelo Dec. 245ET1762 o Regimento de 
Infantaria de Olivença dá origem 
ao 1Q e 2Q Regimentos de Infantaria 
de Olivença 

Alv. ZUMAR1659 

Dec. 075ET1694 

Dec . .24NOV1707 

Pelo Dec. 20ABR1762, o Regimento de 

I 
Infantaria do Porto dá origem ao 1Q 
e 2' Regimentos de Infantaria do 
Porto 





NQ de 
Ordem 

- 

Infantaria 
Quadro V - Unidades Fiéis Depositérios 

75 

i Fiéis Depósitos _. I 
Unidade Actual -. - -- - I 

[ =iiuc;òo I Documentos Justificativos I 
Unidade I 

Batalhão de InFantaria nQ 14 '8atalhão de Infantaria nQ 14 Dec. OLJAN1837 I 
1842 1037 DE O 3, 10JAN1837 I 
Guimarães Guimarães p. 1 0  I 

~uimarães 

10atalhao de Infantaria nQ 14jDec. 28NOV1842 
(1842 (Dissolvido) IOE 56, 15DEZ1842 

I 
1 ~uimarães I P .  4 I 

I 
Regimento de Infantaria nQ 1 0 I ~ e ~ i m e n t o  de Infantaria de Dec. 27FEVI801 
1829 (Lisboa - 1801 I i 
Figueira da Foz Lisboa 

I 
I 

Regimento de Infantaria 
11816 DD 21DUTlfl16 I 
Figueira da Foz I 

I Regimento de Infantaria nQlOlDec. 09JUL1829 1829 (Extinto) 100 58 - 15AGO1829 1 
IFigueira da Foz I 

I 
Infantaria nQ 10- 

I 
é herdeiro do Regi- I 

Jmento de Infantaria nQ 10-1829 
Figueira da Foz I 

I 









Quadro V - Unidades F i é i s  Depos i tá r ios  
79 

F i é i s  DepÚsitos 
I 
I .I N' da I Unidade Ac tua l  / 

Ordem I Documentos 
Unidade 1 ~ v n l u ~ > i i  

. I 
I 

i Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 0 i  Dec. 20NOV1 042 
IOE 56, 15DEZ1842 

.i 
1042 I 
Braga 

3Q Batalhhão do Regimento de 
I n f a n t a r i a  nQ 0 - 1911 
Barcelos 

Regimento de Infantar ia ,nQ B 
1926 
k a g a  ( I 1  3) 

I I 

! v i l a  Viçosa 

P. 5 I 
Dec. 00JUN1911 
DE 13,  10 Sér ie ,  09JUN1911 
p. 956 

C i r c .  27 - 09SET1926 

I 
I 

DE 12, 1' Sér ie ,  30SET1926 
p. 749 

Regimento de I n f a n t a r i a  de 
Braga - 1980 ( E x t i n t o )  

10raga Ip. 639 I 

I I I I I I 
(113) - O Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 8 recebe por  in tegração o Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 20 - 1926 - Braga 

Regimento de I n f a n t a r i a  de Dec.-Lei 181/77 - 04MAI1977 
de Braga - 1977 DE 05, 1' Sér ie ,  31MAI1977 I 
Braga 1.. 201, 

D.L. 386/80 - 20SET1980 
DE 09, I @ Sér ie ,  33SET1900 ! 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 15 
1029 
~ u i m a r ã e a  

I 'Regimento de I n f a n t a r i a  n Q 1 S t ~ d i t a l  3DSET1808 I 
-I 

l1 8C18 I 

2' Regimento de I n f a n t a r i a  I ~ e c .  24SET1762 .I 
de Ol ivença - 1762 I 

I 
Ol ivença I 
Regimento de I n f a n t a r i a  nQ1S Dec. 19MAI1006 

I 

1006 
Ol ivença 

I 
I 
I 



Quadro V - Unidades Fiéis ~e~ositários 
Infantaria 

I .-i 

(I-1k) - Herdado pelo Regimento de Infantaria nQ 15 - 1833 (Regimento de Infantaria de Braga) (O0 58 - 15AG018Z9, p. 78) 

N n  de I Unidade Actual 
Ordem 

I 

I Regimento de Infantaria nQ15 Alv. 21 FEV181.6 
OD 21 OUT1816 

i 
I 

Guimarães I 

Guimarães (1-14) 

I 
Regimento de Infantaria nQ 20 Regimento de Infantaria nQ20)~ort. 3JOUT1.884 
1926 1884 OE 21 , 03NOV1884 

I 
Guimarães Guimarges p.  510 

I Dec. 300UT1884 

I JOE 20, 310UT1884 
I 

p .  404. 
I 
I I Y Batalhio do Regimento de Oec. 24DE21901 

I Infantaria nQ 20 - 1901 OE 22, lQ Série, 28DEZ1901 I 

i 
Penafiel p.  669 I 
Regimento nQ 20 de Infanta- Dec. 285ET1997 
ria do Infante D. Manuel IOE 2. ~èrie. 305ET1907 I 

Fi6is 0cpÓsitos I 

I Documentos 
Unidade ( Evoluç~o I 

I 

11907. p. 345 
Guimarães I ! Regimento de Infantaria nQ20 
11 91 0 
\Guimarães 

Dec. 080UT1910 
3E 1 , 1 Série, 130UT1910 

p .  3 I 



Infantaria 
Quadro V - Unidades Fiéis Depositários 

de 
Ordem 

Unidade Actual Fiéis Depósitos .-I I 

Unidade Documentos i 
I 

Regimento de Infantaria nQ 29 
1926 

Regimento de Infantaria 
1926 (Integrado) 
Guimarães 

Regimento de Infantaria nQ29 
1911 

nQ20-61 
OE 12, 1 a Série. 305ET1926 
p .  755 

I 
I 

O Regimento de Infantaria nQ 20 foi I 
integrado no Regimento de Infanta- I 
ria nQ 8 - 1926 
Braga 

I 
I 

Dec. 08JUN1911 
DE 13, 1n Série, 09JUN1911 

Braga Braga I 
Dec. 26JUN1911 
OE 14, li Série, 30JUN1911 

1926 (Integrado) OE 12, 1' Série, 30SET1926 
Braga p. 755 

O Regimento de Tnfantaria no 29 1 
1926 - Braga,Foi i'ntegrado no.Re- I 

Batalhão de Metralhadoras 
nQ 2 - 1927 
Guimarães 

I gimento de Infari'ioria no O - 1926 1 I 8raga I 
Batalhão de Metralhadoras 
nQ 2 - 1926 
Guimarães 

Batalhão de Metralhadoras ! nQ 2 - 1927 (Dissoluido) 
I ~ufmerães 

Dec. 12.463 - 245ET1926 I 
OE 14, ln Série, 300UT1926 

I 
p. 824 

I 
I 

Dec. 13. 244 - OBMAR1927 
OE 05. 1. 5éria. 1 M 1 1 9 2 7  

I 
p. 515 

I 
I 





Quadro V - Unidades Fiéis ~e~oaitárioa 
InFantaria 

. I  
I 

Documentos I 

Oec. 04JAN1837 
I 

DE 03, 10JAN1837 
I 

p. 10 
I 
I 

Oec. 20NOV1842. 
O€ 56, 150E21042 I 
P. 5 

InstruçÕea de 24MAR1847 
OE 20, 28MAR1847 

P. 1 

Dec. 18SET1862 
I 

OE 28, 22ÇET1862 1 

Braga 

OE 5 3, 31 DEZ1 063 
P. 7 

1926 (Extinto) 
p. 881 

I O Regimento de Infantaria nQ 6 
1926 - Porto, 6 fundido juntamente 

I 
com o 3Q e SQ Grupo de Metralhado- 

! rae dando origem a um Batalhão de 

I Caçadores no 9 i 

Nn de 
Ordem 

Unidade Actual Fiéis DcpÚsitos 

Unidade EvolugJo 

~atalhão de Infantaria nQ 6 
1037 
Guarda 

Regimento de Infantaria nQ 6 
1842 
Porto 

Regimento de Infantaria nQ 6 
1847 (Reorganizado) ' 
Porto 

Regimento de Infantaria n'J 6 
1862 (Dissolvido) 









Quadro V - Unidades F i á i s  Depos i tá r ios  
I n F a n t a r i a  87 

(1-18) - D Destacamento de Viana do Caste lo do RIBraga - 1980 - Braga é herde i ro  do R I  nQ 3 - . I 8 2 9  - Braga 

..I 
I 

Documentos I 
I 

Dec. 19MAI1806 I 
I 

E d i t a 1  305ET1808 

Alv.  21FEVl.816 
OD 210UT1816 
p. 82 

Dec. 09JUL1829 
OD 58 - 15AG018W 
P. 1 i I 
Dec. 04JAN1837 
O€ 0 3, 10JANlB 37 

1 
p. 1 0  I 
P o r t .  14A0R1837 
OE 19, 19ABR18 37 

I 
P .  2 

I 
Dec. 28NOV1842 
3E 56, 15DEZ1842 

p. 5 I 

de 
Ordem 

Unidade A c t u a l  ~ i & i s  ~ e p ó s i t o s  

Unidade 

- - - - -- 

8atalhão de Caçadores nQ 3 
1911 
Valença 

Evo1uç;o 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 3 
1806 
Ol ivença 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 3 
1808 
Estremoz 

Regimento de I n f a n t a r i a  riQ:3 
1816 
Braga 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 3 
1829 ( E x t i n t o )  (1-18) 
Braga 

- 

E n t a l l i i o  de Caçadores nQ 28 
1'837 (a  o rgan ize r )  
F e i r a  

Bata lhão de Caçadores nQ 28 
1 B 37 (Organizado) 
Avei ro 

~ a t a l h ã o  de Caçadores nQ 7 
1842 
Valença 
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Quadro V - Unidadea F i é i s  Depos i tá r ios  

- 

(119) - O R.I.  no 11 - 1'8'99 - Abrsntea, f o i  i n tegrado  no Regimento de Caçadores nQ 3 - 1899 - Valença - passando a 
c o n s t i t u i r  o seu 20 Batslhão. 

I 
I 

Documentos I 
I 

28NOV1842 I 
OE 56, 15DEZ1842 I 
P. 5 I 
Dec. 16AG01843 
OE 32, 22AG01843 
P- 1 

Dec. 04AG01846 
OE 31 , 07AG01846 
P -  1 

Dec. 21 DEZ1 863 
OE 53: 3 1 ~ ~ ~ 1 8 6 3  

I 
p.  67 

Dac. 14SET1899 
OE 10, 18SET1899 
p.  360 a 361' 

de 
Ordem 

i 

Unidade Ac tua l  
F i é i s  ~ e p ó s i t o s  

Unidade Evo1uç;o 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQll ' .Dec. 
1842 
Funchal 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ11 
1843 
Be j a  

Regimento de I n f a n t a r i a , n Q l l  
1846 
Funchal 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ11 
1863 
Abrantes 

Regimento de I n f a n t a r i a  n Q l l  
1899 (D isso lv ido )  a í 9 )  
Abrantes 

Batalhão de Caçadores n o  7 

i 
I I I 

de Caçadores nQ 7 
1827 
Vslença 

5 e t .  da C i r c .  22 - 09SET1926 
3E 12, 1' Sér ie ,  3OSET1926 
p. 723 

I 

i 
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I n f a n t a r i a  
Quadro V - Unidades F i é i s  Depoai tÉr ias 

(1-73) - Por in te rméd io  do BCAQ. 3 (1975) que f o i  considerado cont inuador do BCAÇ 3 (VILA E A L )  e x t i n t o  em 1829 

I Nm de 
Ordem 

-- 
~ i é i s  DepÓsitos 

Unidade A c t u a l  I.--. I 

i l i i idad? -....L- 
Documentos 

~ ~ o l u ç ~ o  i 
. I 

Batalhão de Caçadores nQ 3 I 
1837 I 
Moncorvo I 1 
Bata l&o de Caçadores nQ 3. 
1840 
Bragança 

Regimento de Caçadores nQ S 
1884 

!;C;:. 957 - DKOUTI 939 1 
Bragança E 07, I a Sér ie,  280UT1939 

Bata lhão de Caçadores nQ 3 Dec. 32.859 - 213UN1949 
kIE 04, 303UN1943 

Bragança . 157 

Dec. 26DUT1840 I 
OE 55, 3iOUTl84D I 
p . I e 2  1 

i 
D e a  3DOUT1884 
DE 20, 310UT1884 1 

Batal%o de Caçadores nQ 3 
1975 ( E x t i n t o )  (1-22) 
Hragança 

].L. 181/77 - 04MAI1977 
3E 05, 3'1 MA11 977 

I 
o. 281 I 

. I 

Bragança Ip: 404 I 

Regimento de I n f a n t a r i a  n Q l  O 
1899 
Hragança 

8ata lhão de Caçadoras nm 1 0  

I 
Deo. 14SET1899 
OE 10,  1 a Sér ie,  18SET1 899 I 
p. 361 I 

I 
1nstruçÕes para  a execução do 
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- 
NQ de 
Ordem 

Quadro V - Unidades ~ i é i s  ~ e ~ o s i t É r i o s  

Unidade A c t u a l  
F i é i s  ~ e p o a i t á r i o s  -- 

Unidadc I Evnlur;rio 

18atalhão de I n f a n t a r i a  nQ 22 

Batalhão de I n f a n t a r i a  nQ 22 
1841 
Almeida 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ12 
1842 
Castelo-Branco 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ12 
1844 ( E x t i n t o )  
Castelo-Branco 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ12 
1846 (Organizado) 

(Regimento de I n f a n t a r i a  nn12 
11 846 
 guarda 

I ~ e g i m e n t o  de I n f a n t a r i a  n Q l  i 
11 847 (Reorganizado) 
\Lisboa 

P o r t  . 165ET1840 
DE 53., 220UT1840 

P .  4 
Oec.. 260UT1 R40 
OE 55, 310UT1840 

P .  2 

Dec. 1 SUL1841 
O€ 45, 23JUL1841 

P .  2 

Oec. 28NOV1842, 
O€ 22, 150EZ1842 

P .  5 

Dec. 03MAI1844 
QE 22, 10MAI1844 (Anulado em 1046) 
P. 1 

Oec. 20JUL1046 (Es te  Dec. anula o 
a n t e r i o r  - 03MAI1044, OE 22, 
10MAI104~1) 
O€ 20, 27JUL1046 

P .  1 

Dec. 06AG01846 
OE 33, 14AG01846 

P .  1 

Por t .  1 RABR1847 
DE 27, 19ABR1847 

P .  3 





Quadro V - IJnidadeo Fiéis Deposit6rios 
Infantaria 

(1-24) - Integrado no Batalhão de Caçadores nQ 10 - 1926 

Documentos Justificativos -1 

Dec. 1.3.857 - 29JUNl927 
O€ 07, 30JUN192,7 
p. 945 

Regimento de Infantaria nQl2 IristruçÕes para a execução do 
19 3 Dec. 29.957 - 060UT19 9/240UT1939 

I 
Coimbra DE 07, I* série, ZBOUT1939 

p. 193 

Regimento de Infantaria nQ12 Port. 21 .I95 - 20MAR1965 
1965 (Extinto) OE 03, 3iMAR1965 
Coimbra p. 74 

O Batalhão de InTantaria da Guarda 
1,979, é herdeiro deste Regimento 
(Port. 21 .784 - 13JAN1966 
O€ 01 , 1 i série. 31 JANI 966 
p. 29) 

5'J Grupo de Metralhadoras 5Q Grupo de Metralhadoras Dec. 25MAI1911 
1926 1911 OE 11 , 10 série, 26MAI1911 
Coimbra p. G2U 

5Q Grupo de Metralhadoras Dec. OBJUN1911 
1911 

-- 

da 
Ordem 

Unidade Actual F i & j ~  Depssitórios 

Unidade ~volução 

Batalhão de Metralhadoras 
nQ 2 - 1927 
Coimbra 



Quadro V - Unidades F i é i s  D e p o s i t á r i o s  
Infantaria 

~ i é i s  Oepos i tÉ r ios  I -- Docuincntoo Juo t i  f i c a t i v o o  
I 

Unidodc [ - ~ v o l u ~ ~ u  I I I I N Q  da 
Ordem 

Unidade n c t u a l  

1926 ( I n t e g r a d o )  OE 1 2 ,  l i  S á r i e ,  33SET1926 
p. 750 
O Regimento de  I n f a n t a r i a  nQ 35 
1926 - Coimbra, f o i  i n t e g r a d o  no I Oata lhão  d e  C a ~ a d o r e s  n Q  1 0  - 1926 , 

I 

( Coinbra  

Regiiiierito de  Infa i iLar ia  nQ35 de I n f a n t a r i a  nQ35 Dec. 00JUN1911 
1926 D E  1 3 ,  19 S é r i e ,  09JUN1911 
Coimbra Coiinbra p .  9511 I 

~ a t a l h ã o  de  Caçadores nQ 6 
1911 
santarém 

~ a t a l h ã o  de  Caçadores  nQ 6 
1901 
san ta rém 

Ootalhão de  Coçadores nQ 6 

Dec. 240EZ1901 
O€ 01 , 0 0 j ~ ~ 1 9 0 2  
P .  9 

I 
I n s t r u ç õ e s  pa ra  a execugão do 

1 1911 ( I n t e g r a d o )  

I 
I 

Dec. OOJUN1911 

I 
I 

OE ? h ,  1' S é r i e ,  J O J I J N I Y I I  
p. 995 
O Ba ta lhão  de  Coçadores nQ 6 - 1911 ( 
Santarém,  f o i  i n t e g r a d o  no Regimentcl 
de  I n f a n t a r i a  n9 35 - 191; 
Coinibra 

I 
I 

~ a t a l h í o  d. Caçadores nQ 1 0  I Regimento de  I n f a n t a r i a  n o 2  De.. UOIUNl911 I 
1920 

1 

1911. ' O E  1 3 ,  I *  S é r i e ,  3lJUN1911 
P inhe l  Mangualde 

(P rov i so r i amen te  na Guarda) 
I 

i I i I 



- 
Nu de 
Ordem 

Unidade Actual 

ílundro V - Unidodos F i é i s  Dcposi túr ios  
101 

de InFaritoria ng 34 - 1921 19 S é r i e ,  07MAI1921 
Pinhel  
39 Batalhão do Regimento de 
I n r a n t a r i a  nQ 3h - 1921 

Documcntos J u s t i f i c a t i v o s  

Dcc.. 26JUN1911 
O€ 1 4 ,  10 S é r i e ,  3OJUN1911 
p .  997 

F i é i s  Depos i t á r ios  

2Q Grupo de Metralhadoras 
1926 
Guarda 

I ?  e 2 9  8 a l : a l h ~ o  do ~ e g i l n c n t d  ~ e t .  da C i r c .  03 - 14MAR1921 

Unidridc 

ii.-~en 
Batalhão de Caçadores nQ 12 
1926 
Pinhel  

Batalhão de Caçadores nQ 1 0  
1927 
Pinhel  

E v o l u ç ~ o  

39 Oatalhào do Regimento de 
I n f a n t a r i a  nQ 34 - 1911 
Gouveia 

Det. da Ci rc .  27, 095ET1926 
O€ 12., 10 s é r i e ,  305ET1926 
p. 750 

Dec. 13.852 - 29JUN1927 
í iE  07 ,  1 9  s é r i e ,  30JUN1927 
p. 956 

Datalhão de Caçadores nQ 1 0  ) Dec. 15.788 - 26JUL192fl 
1928 (Dissolvido)  I O€ 07, 1 0 S é r i e ,  31JUL1920 
Pinhel  p. 515 e 516 

2.q Grupo de Metralhadoras 
191 1 

-- 
2" Grupo de Metralhodoras 
191 1 

I I i u a r d a  
i 

Dec. 25MAI1911 
O€ 11, 1 0 S é r i e ,  26MAI1911 
p. G Z O  

Dec. 08JUN1911 
OE 1 3, 1'  s é r i e ,  09JUN1911 
p. 952 



Quadro V - Unidades Fiéis 0eposit6rios 
~nfantaria 102 

I -1 

Ordem i 
Unidoda Actual 

Regimento de Infantaria de 
Coimbra - 1926 
Coimbra 

Fiéis Depositários - ,  I Documentos Justificativqs I 

8atalhão de Caçadores nQ 26 
10 37 
~undão 

Batalhão de Caçedores nQ 26 
1840 
Portalegre 

~atalhão de Caçadores nQ 26 
1840 . 
Cascais 

8atalhão de Ceçadores nQ 6 
1842 
zastelo de Vide 

~atalhão de Caçadores nQ 6 
1844 
Vila Viçosa 

liatalhão de Caçadores ng 6 

I 
1 

Det. da Firc. 27 - 095ET1926 
O€ 12, 1' Série, 30SET1926 
p. 750 
O 2Q Grupo de Metrolhadoras - 1926 
Guardo, foi integrado no Batalhão 
de Caçadores nQ 12 - 1926 

i 
I 

~nidadc 

Dec. 05JAN1837 I 
O€ 03, 10JAN1837 
p. 10 

Dec. ZóOUT1840 

I 
OE 55, 30UT184Lh 
P. 1 

Dec. 280UT1840 
O€ 55, 3iOUT1840 
P. 3 

I 
Dec. 28N081842 
DE 56, 15DEZ1042 

i 
P -  5 

I 
Dec. 20MAI1844 

I 
O€ 24, 22MAI1844 

I 

P -  1 

Dec. 21DE21863 
DE 53, 3DEL1863 

eiria 

~ v o l u ~ ã o  

2Q Grupo de Metralhadoras 
1926 (Integrado) 
Guarda 

p. 67 
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Quadro V - Unidades F i é i s  ~ e ~ o s i t á r i o s  

10 Regimento d e  I n f a n t a r i a  d e  1 0  Regimento d e  I n f a n t a r i a  Dec. ZOABR1762 
Bragança d e  Bragança - 1 7 6 2  
1767 Bragança 
Bregança 1 Q  Regimento de  I n f a n t a r i a  ~ e l a t ó r i o  da  Inspecção d e  17JAN1766 

de Bragançe - 1766 f e i t o  p e l o  i n s p e c t o r  g e n e r a l  d a s  
Miranda do Douro t r o p a s  do n o r t e ,  t enen te -Gene ra l  5 .  

F r a s e r  à s  t r o p a s  do n o r t e .  
Doc.(3@ Div . , lP  Sec. ,Cx,  42 ,  nP 30 
do A.H.M.) 

1.Q Regimento d e  I n f a n t a r i a  Relação d e  t o d o s  o s  Regimentos de  
de  Bragança - 1767 I n f a n t a r i a  , C a v a l a r i a  e Marine ,  
Bragança d o s  s u a i s  he  c o m ~ o s i t o  o e x e r c i t o  1 

Regimento de  I n f a n t a r i a  nP24 
( 1 B 3  

Documentos J u s t i f i c a t i v o s  I I 
I 

- - . -. - - 

Bragança 

F i é i s  ~ e ~ o a i t á r i o a  

Unidade r Evo1uç;o I Nn de 
Ordem 

Unidade A c t u a l  

- 
2Q Regimento de  I n f a n t a r i a  
d e  Bragança - 1762 
Bragança 

20 Regimento d e  ' I n f a n t a r i a  
de  Bragança - 1766 
Chaves 

Dec. 2DAW1762 I 
~ e l a t Ó r i o  d e  in specção  f e i t a  p e l o  
i n s p e o t o r  g e n e r a l  d a s  t r o p a s  do Nox)  
t e ,  t e n e n t e - g e n e r a l  S. F r a s e r ,  à s  
t r o p a $  do n o r t e .  I 
Doc. ( 3 i  Div. ,  1 a Sec . ,  Cx. 42 ,nQ30  I 

I do A.H.M.) I 





Na de 
Ordem - 

- 

I n f a n t a r i a  

Unidade A c t u a l  

Quadro V - Unidades F i é i s  ~ e ~ o s i t ó r i o s  1 OG 

r 

Documentos 3 u s t i f i c a t i v o s  

t 

Dec. 24NOV1707 

Relação de todos os regimentos de 
I n T a n t a r i a ,  Cava la r ia  e Marina dos 
qua is  he composito o e x e r c i t o  de 
S.M.Fm* - 1767 
DOC.(A.M.L.,CK, 7, rtg 25) 

i i e f .  no Dec. 15JUN1790 
c e Ú l t i m a  r e f e r ê n c i a  documantal 
encontrada re la t i vamente  e es te  
Regimento de I n f a n t a r i a  I 

F i é i s  ~ e ~ o s i t 6 r i o a  

legimgnto de I n f a n t a r i a  nQ 8 
1834 
:etremoz 

Unidade 

Rpqiineiito de I n f a n t a r i a  de 
C a ~ t e l o  de Vida - 1707 
Caate lo de Vida 

1 Q Regimento de I n f a n t a r i a  
de Caste lo de Vide 
2 9  Regimento da I n f a n t a r i e  
de Caste lo de Vide - 1161. 
Cqste lo de V ide  

Regimento de I n f a n t a r i a  de 
Caste lo de Vide - 1763 
Caste lo de Vida 

CvoliiF'Ji> 

Regimento de I n f a n t a r i a  de 
Estremoz - 17íi7 
Estremoz 

Regimento de I n f a n t a r i a  de 
Fstrenioz 
1767 
Estremoz 

R ~ q i m e n t o  de I n f a n t a r i a  de 
Es trcmoz 
1790 
Estremoz 

T e r ~ o  de Caste lo de Vide 
1642 

Caste lo de Vide 

Deo. 24NOV1707 

Dec. 245ET1762 

Dec. ?UMA11763 

Doc.(A.H.M.,3* Div.,2* Sec.,Cx. 3 3 ,  
Na21 









a d e  
rdem 

- 

I n f a n t a r i a  
Quadro U - Unidades F i é i s  ~ e ~ o s i t á r i o s  

1 1 0  

Unidade Ac tua l  

- -  - 

~ i é i s ' 0 e ~ o a i t ~ r i o S  I Documentos J u s t i f i c a t i v o s  

Unidade 7 E V O ~ U Ç ; ~  

IRegimento de  I n f a n t a r i a  n917 Dec. DSAG01826 
1826 ( E x t i n t o )  1:: 16, 06AGOl."26 

Regimento de  I n f a n t a r i a  nQ17 
1828 (Reorganizado)  
E lvas  I 
I 29 Regimento de  I n f a n t a f i a  
de  E lvas  - 1831 
E lvas  

Regimento de  I n f a n t a r i a  nQ 1 7  
1831, 
E lvas  

8 a G l h ã o  de  Ceçadores  no 1 Alvará  ZlFEV1016 
1 81'6 OD 210UT1816 
I r t a l e g r e  1 P .  B2 

Regimento de  Caçadores  do Dec. 09JULlB29 
l e n t z j o  - 182@ DD 58 - 15AG01829 

Dec. 09JULlOZO 
O0 31 - 09JUL1828 
P. 2 

Dec. 15ABR1831 
DD 24 - 27ABR1831 
p. 68 

Dec. 2DFEV185 
OD 20 - 23FEV1034 
P -  2 

I Regimento de  I n f a n t a r i a  nq17 
1834 ( E x t i n t o )  
k l v a s  

Regimento de  Caçadores do 18ata lhão de  Caçadores  nQ 1 
Alen te  j o  - 1 8  31 
Campo Maior  elo de Uide 

Convenç.o d e  cvora-Monte 
26MAI1834 

Dec. 140UT1808 





I n f e n t a r i a  

Unidade 
Ac tua l  

Eecola ~ r É t i c a  
de I n f a n t a r i a  

quadro V I  - Legendae das Unidades 

112 

Docwientoa 
.. J u s t i f i c a t i v o e  

O0 2BAG01810 

P. 1 

OD 31MRI1 811 
p. 86 

00 090UT1811 
p. 185 

DD OlMAI1812 

P- 1 

DD 25AG01812 
P -  1 

OD 01 5ET181 3 

P. 1 

O0 28NOV1813 

P. 1 

OD 28hbV1813 

p. 1 

Leganda 

~ U S ~ ~ C O  

1810 

Rlbuera 
1811 

Budon 
1811 

Eadajoz 
1812 

Salamanca 
1812 

~ i r i n é u a  
1813 

Ordaz . 
181 3 

N i v e l l e  
1813 

Unidade 
4uq a Mereceu 

Re&nento de I n f a n t a r i a  nQ 21 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 10 

Regimento de I n f e n t a r i a  nQ 23 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 21 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 21 

Regimento de I n f a n t a r i a  na 23 

Regimento de I n f e n t e r i a  nQ 21 

Regimento de I n f a n t a r i a  ng 23 

Batalhão de Caçadores nQ 9 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 10 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 21 

Regimento de I n f a n t a r i a  no  23 

~ a t e l h ã o  de Caçadores nQ 9 

8atalhão de Caçadores nQ 9 

Regimento de I n f a n t a r i a  nP 10 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 21 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 23 

Elatalhão de Caçadores nQ 9 

F i e l  . 
~ e ~ ó s i t o .  

x 

x 

x 

x 

x 

, 
x 

x 

x 

x 

x 

x 

x 

x 

x 

x 

x 

I'rÓprio 

D i r e i t o  

Ilerdado 





I n f a n t a r i a  
Uuadro V I  - Legendas das Unidades 

Documentos 
- J u s t i f i c a t i v o a  

OD 31HRI1811 
p. 06 

DD 25RG01012 

P- 1 

DD O1 JULI 01 3 

P -  1 

DO OlSETlB13 
- p . I ' ,  

DD OlSETl813 

P. 1 
OD 26MRR1 E14 

P. 1 

00 2 3, - 24JUL1834 ' 

P-  2 
DE 38, 06JUL1037 

P. 2 

Dec. DZFEV1925 
OE 02, 2. .S.. 14FEV1925 
p. 49 

Unidade 
.Que a Herecnu 

.Batalhão de Caçadores nQ 5 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 1 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 7 

Regimento de I n f a n t a r i a  n g  ‘1'6 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 19 

Betalhão de Ceçedores nQ 2 

8a te lh& de Caçadores nQ 5 ------ 
Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 1 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 16 

Regimento de I n f a n t a r i a  na 7 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 19 

0eta lhão de Caçadores nQ 2 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 1 

Batalhão de Caçsdores nQ 5 

0ata lhão de Caçadores nQ 2 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 1. 

Batalhão de Caçadores nQ 2 

p r ó p r i o  

x 

Legenda 

Albuera 
1011 

Salamanca 
1012 

V i c t Ó r i a  
1013 

P i r inéue  
1013 

Sen Sebaetien 
1 81 3 

k y o n a  
1814 

Almoster 
10 3 
Espanha 
I 0 5 / 3 7  

Harrequexe 
1095 

N m  de 
Ordtn 

Unidade 
R c t u a l  

D i r e i t o  

Ijerdado )Do_aito F i e l  

x 

x 

x 

x 

x 

x 

x 

x 

x 

x 

x 

x 

x . '  
x 

x 
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Unidade 
que a Mereceu 

Batalhão de Caçadores nq 7 

Batalhão de Caçadores nq 11 

Batalhão de Caçadores nQ 7 

Batalhão de Cagadores nQ 11 

Regimento de I n f a n t a r i a  na 6 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 1 8  

Batalhão de Caçadores nQ 6 

Batalhão de Caçadores nQ B 

Batalt ião de Caçadores nQ 8 

Batalhão de Cagadores nQ 8 

Batalhão de Caçadores nQ B 

Batalhão de Caçadores np 6 

€Iatalhão de Caçadores nQ 6 

Legenda 

N i v e l l e  
1 &i 3 

Orthez 
181 4 

Cuamato 
191 5 

Bussaco 
1810 

~ ~ d ~ j ~ ~  
1812 

Salamanca 
1812 

Car r ion  
1813 

V i c t Ó r i a  
1813 

P i r inéus  
181 3 

Orthez 
1814 

6 

Na de 
Ordem 

7 

Documentos 
J u s t i f i c a t i v o s  

OD i28NOV1013 
P 1 

DO 26MflRlB14 

P. 1 

- 
Dec. 24MAR1923 
OE 06, 2* S . ,  31MAR1923 
p. 165 

OD 2BSET1810 

P. 1 
DD OIMflII'812 

P .  1 

OD 25AGU1 812 
P. 1 
DD 1'7JAN101 3 

P. 1 

OD OIJULI 01 3 

P -  1 

DD OlSET1813 

P. 1 

O0 26MAR1814 
p. 1. 

Unidade 
Ac tua l  

'Regimento de 
I n f a n t a r i a  de 
Castelo Branco 

D i r e i t o  

~ r 6 p r i u l l l e r d a d o l ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~  

x 

x. 

x 

x 

x 

x 

x 

x 

x 

- 

x 

x 

x 

x 
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No d e .  
Ordam 

9 

1 0  

Legenda 

Bussaco 
1010 

Busaaco 
101 0 

Albuera 
1011 

Hadajoz 
1812 

Salamanca 
181 2 

Vic tÓr i a  
101 3 

P i r i n é u s  
1 01 3 

N i v e l l e  
101 3 

Orbiez  
1014 

Neuve Chape l l e  
191 0 

La Lys 
1910 

Farme du Bois  
1910 

Unidade 
. Actua l  

Regimento da  
I n f a n t a r i a  d e  
Vieeu 

I 

Regimento da 
I n f a n t a r i a  d e  
Tomar 

Unidade 
Uuc a Hercccu 

Ba ta lhão  de  Caçadores  nQ 4 

Regimento d e  I n f a n t a r i a  nQ 11 

Regimento d e  I n f a n t a r i a  nQ 11  

Regimento de  I n f a n t a r i a  nQ 11 

Regimento d e  I n f a n t a r i a  nQ 11 

Hatalhão de  Caçadores  nQ 4 

Regimento de  I n f a n t a r i a  nQ 11 
€iatalti& de Caçadores  nQ 4 

Regimento de  I n f a n t a r i a  nQ 11 

Regimento d e  I n r a n t a r i a  nQ 11 

Regimento de  I n f a n t a r i a  nQ 11 

Regimento de  I n f a n t a r i a  nQ 14 

Regimento de  I n F a n t a r i a  nQ 1 5  

Regimento de  I n f a n t a r i a  nQ 1 5  

D i r e i t o  

P r ó p r i u  ll lerdado 

Documentos 
' J u s t i f  i c a t i v o s  

U D  2CSET1010 
P. ' 
OD 16UUT1810 
p. 1.10 

OD 3lMAI1011 
p. 06 

OD OlHAIl012 
P. 1 

Dep;si F i e l  t o  -- 
x 

x 

x 

x 

-- 

I 

x 

x 

x 

x 

x 

x 

x 

x 

x 

x 

OD 25AGO1812 
P -  1 .  

OD 01JUL1013 e 20JUL1013 
P. 1 

OD 01SET1013 
P. 1 
O0 20NOU1013 
P. 1 

OD 26MAR1814 
P. 1 
Dec. D0bbU1919 
DE 25,  2' S., 2ZNOU1919 
p. 1642 

Dec . 00NO~1919 
' DE 25. 2. S..  22NOU1919 

p . 1 6 9 2  . 
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N g  de 
Ordem 

15 

Legenda 

Orthez 
1814 

Flandres 
191 7 

Angola 
1966/68 

Unidade 
Ac tua l  

Regimento de 
I n f a n t a r i a  do 
Funchal 

Unidade 
que a Mereceu 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 8 

Batalhão de Caçadores nQ 1 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 17 

Regimento de I n f a n t a r i a  nQ 22 

Batalhão Independente de 
I n f a n t a r i a  nQ 19 

Documentos 
' J u s t i f i c a t i v o s  

OD 26MAii1814 

P. 1 

Dec. 25JUN19 21 
OE 11 , 2Q S.. 30JUN1921 
p. 497 

Dec. 48621 - 010UT1968 
O€ 21 , 20 S., 01 NOV1968 
p. 1586 

p r ó p r i o  

x 

D i r e i t o  

I lerdado) 

x 

F i e l  
Depósi to 

x 

x 
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Litilia ~ c n c a l Ú g i c a  
~ e s i ~ n a ç ã o  I 

I 
Documentos 

Oriiiiliil ~ v o l u ~ á o  I I 
I 

I I ' ~ e g i m e n t o  de Óbusco de 
dc Campanlia - 1917 
Cas te lo  Oronco I 

I Regimento dc Ar t i l l i a r i :  
no 4 - 1926 I i L c i r i a  (Art-I I Regimento de A r t i l l i a r i ;  

Dec. 3.038 e 3.056 - 1 6  e 29 
MFR1917 
OE 04,  19 S é r i e ,  30MAR1917 

I 
p. 102 ,  104 e 105 

C i r c .  27 - 09SET1926 
OE 1 2 ,  19 s é r i e ,  305ET192G 

i 
p .  751 

I 
I 

Dec. 13.851 - 29JUN1927 

I Lige i ra  nQ 4 - 1927 D E  07, l g  S é r i e ,  30JUN1927 
L c i r i a  

I 
Rcgi~nento de Ar t i l l i a r i ;  Dec..-Lei 101/77 - 04MAI1977 
d~ L e i r i a  - 1975 

I ~ e i r i a  
1- 19 SGrie,  3lMAIl977 

p .  282 
i I 

-- 1 
Regimento de Ar t i l l i a r i ;  Dec. 00JUN1911 
nq 6 (Montada) - 1911 OE 1 3 ,  19 S é r i e ,  09JUN1911 I 
Vi la  Nova da Caia p. 9115 e 955 . I 

OE 1 4 ,  1 ~ é r i e .  33JUN1911 I 
rJ. 994 I 

Rcgirncnto de A r t i l l i a r i ;  Dcc. e ~ o r r e c ~ ã o  - 00JUL1911 
no 5 - 1921 UE 04 e 05 ,  10 S é r i e ,  
Vi10 Nova de Goia 26MAI1921 e 07MAIl921 

I 
I 

p. 223, 226 e 341, 345 

Regimento de A r t i l h a r i :  Dcc. 12.161 
I 

no 6 - 1926 O E  1 0  e 1 1 ,  19 S é r i e ,  
Vila  Nova de Gaia I 31AG01926 e 155ET1916 

I 
I 

I 

i L 
Regimento de A r t i l h a r i a  da 
Ser ra  do P i l a r  

! I I 

Vila Nova 
de Gaia 

Regiinento da Ar t i lha -  
nQ 6 (Montaria) 

1911 
Vila  Nova de Gaia 
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A r t i l h a r i a  
quadro I - Origem d a s  Unidades 

1 3 0  

Documentos 

P o r t .  Jl'JUL1959 
O€ 0 6 ,  1 '  S é r i e ,  24SET1959 
p. 511 

I 

Dec.-Lei 181/77 - 04MAI1977 
OE 0 5 ,  16 S é r i e ,  31MAI1977 
p. 282 

P o r t .  28Ab1947 
O€ 04 ,  1 '  S é r i e ,  31MAI1947 
p. 142  

P o r t .  12.087 - 240UT1947 
OE 08 ,  1 '  S é r i e ,  25NOV1947 
p. 294 

I 
P o r t .  18.064 - 1SNOV1960 
O€ 09 ,  1 '  S é r i e ,  3 0 ~ 0 ~ 1 9 6 0  

I 
I 

p .  835 I 
Dec.-Lei 191/81 - 07JUN1981 
OE 07 ,  19 S é r i e ,  31 JUL1981 
p. 323 

Dec. 29.957 - 060UT1939 
O E  0 7 ,  10 s é r i e ,  280UT1939 
p. 1 9 7  

NP da 
Ordem 

7 

8 

Scdco 

Ponta 
Delgada 

Funchel 

~ e s i ~ n a ç ã o  

Grupo d e  A r t i l h a r i a  de 
Guarnição nQ 1. 

Grupo de A r t i l h a r i a  d e  
Guarniçzo rQ 2 

Linha 

Origem 

B a t s r i a  Independente 
de Defesa d e  Costa  
nQ 1 - 1937 
Ponta Delgada 

B a t a r i a  Independente 
de Defesa de Costa nQ2 
1939 

i Funchal 

~ e r i e a l Ó g i c a  

~ v o l u ç ã o  

Cent ro  d e  I n s t r u ç ã o  
d e  A r t i l h a r i a  Anti- 
- ~ é r e a  e d e  Costa  
1959 
Casca i s  

Centro d e  I n s t r u ç ã o  d e  
A r t i l h a r i a  A n t i - ~ é r e a  
d e  Casca i s  - 1977 
Casca i s  

Grupo Misto d e  A r t i -  
l h a r i a  da Defeea F ixe  
nQ 1'. - 1947 
Ponte Delgada 

Grupo d e  A r t i l h a r i a  d e  
Guarniçao nn 1 - 1947 
Ponta Delgada 

B a t a r i a  de - A r t i l h a r i a  
de ~ u a r n i ç ã o  nu 1 
1960 
Ponta Delgada 

Grupo d e  A r t i l h a r i a '  de 
Guarniqão nQ 1 - 1981 
Ponta Delgada 

B a t a r i a  Independente 
de Defesa de Costa  nQ2 
1939 
FunoHal 
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quadro I1 - Ilnidodco com 1ntcgraçÜes 
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Documentos J u s t i f i c a t i v o s  

Determinação 
OE 05,  19 S é r i e ,  07MAI1921 
p. 347 

Ci rc .  27 - 09SET1926 
O E  1 2 ,  1 * S é r i e ,  30SET1926 
p. 751 

~ e t e r m i n a ç ã o  26MAR19Pí 
DE 04, 1. S é r i e ,  26MARQ1921 
p. 229 
- . - - . . . - . . - -- 
C i r c u l o r  27 - 09SET1926 
U E  1 2 ,  S é r i e ,  30ÇET1926 
p. 751 

Dec. 29NOV1901 
O E  22, 1'  S é r i e .  28DEZ1801 
p. 648 

Deo. 08JUN1910 
I 

O€ 13 .  l n  S{ri~,.D9JUN1911 
p. 952 

I 
I 

Disposição 
OE 05,  10 S é r i e ,  07MAI1921 
p. 343 

Ci rc .  47 - 090UT1926 
O E  1 5 ,  10 S é r i e ,  25NOV1926 
p. 922 

.- 

de 

Ordem 

5. 

5 

Unidade Actual 

Regimento de Ar t i lha -  
r i a  de L e i r i a  
L e i r i a  

Regimento de Ar t i lha -  
r i a  de Costa 
Oeiras  

1ntegraçÕeo 

Unidade 

2Q Grupo do Regimento de Ar- 
t i l h a r i o  no 2' - 1926 
L e i r i a  

- . . - - - - - - - . - - -- - . . . . . . . . . . . . 
Grupo de Ar t i l l i a r i a  nQ 22 
1926 

Coimbre 

Regimento de A r t i l h a r i a  de 
Costa nQ 1: - 1939 
TraFeria  

E v o l u ç ~ o  

29 Grupo do Regimento de Ar- 
t i l - h a r i e  nQ 2 - 1921 
L e i r i a  

2Q Grupo do Regimento de Ar- 
t i l h a r i a  nQ 2 - 1926 
L e i r i a  
- 
3Q G ~ I J ~ O  do Regimento de Ar- 
t i l h e r i a  nQ 2 - 
1921 
.Cai- 

Grupo de A r t i l h a r i a  nQ '22  
1.gZG 
Coimbre 

Grupo de A r t i l h a r i a  de Guar- 
nição nQ 4 - 1901 
Lisboa 

1 Q  Batalhão de A r t i l h a r i a  de 
Costa - 1911 
Coxias 

1 Q  Batalhão de A r t i l h a r i a  de 
Costa - 1921 
TraFaria  

llQ Batalhão de A r t i l h a r i e  de 
Costa - 1926 
Caxiae 
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Quadro I11 - Ileranças de Património Ilis tbrico 

NQ de 
Ordem 

Unidade Actual i 
Documentos I 

OE 13, li Série, 09JUN1911 
I 
I 
I 
I 
I 

Regimento de Artilharia nQ2' ~orrecç& ao Dec. OBJUL1911 

i-- , Regimento de Artilharia de 
! Évora - 1977 
Évora 

I 

p. 283 

Oec. 181/77 - 04MAI1977 
O€ 05, lu série, SlMAI1977 
p. 639 

1921 OE 05, 1 Série, 07MAI1921 I 

( A r t .  4)- Integra o GR 22 

Regimento de Artilharia de 
Évora - 1980 
Évora 

Figueira da Foz 
19 Grupo - Figueira da Foz 
2Q Grupo - Leiria 
3Q Grupo - Coimbra 
Regimento de Artilharia.nQ2 
1927 - (Extinto) 
Figueira da Foz 

Regimento de Artilharia Li- 
geira nQ 2. - 1927 (Aft. 4) 
Coiinbra 

Regimento de Artilharia Li- 
geira nQ 2 - 1931 
Coimbra 

Regimento de Artilharia Li- 

p. 347 I 
I 
I 

Dec. 13.224 - 08MAR1927 
OE 05, li série, 16MAI1927 
p. 515 1 
Dec. 13.851 - 29JUN1927 
OE 07, 18 Série. 30JUN1927 

I 
p. 947 

Dec. 20.540 - 24NOU1931 
I 
I 

O€ 15, 1' série, 18DEZ1931 1 
p. 810 I 
Dec. 181/77 - 04MAI1977 I 

! seira - 1977 OE 05. 1 rn Série. 31MAI1977 
I 
I 



W i l h a r i a  quadro 111 - Ileranças rle ~ a t r i l n ó n i o  I l i  s t ó r i c o  140 

-. 
Documantoo 

i 
I 
I 

Der.-Lei 306/80'de 20SET198O 1 
IIE 09,  1P S é r i e ,  30SET1980 I 
p .  133.9 I 

I 
Dec. 12SET1763 r 

I 
I 

I 
Ref. nos Dec. 16JAN1765 e 0 1 ~ ~ 0 1 7 6 5 t  

de 
Ordem 

4 

Unidade Actual  

Regimento de A r t i l h a -  
r i a  da Ser ra  do P i l a r  

Ilerariçii 

Por to  - 1765 I 
Valença I 

Regimento de A r t i l h a r i a  do ReP. no Doc. A.1I.M. (3' Div., 
L 

1 '  Sec.. Cx. 17 ,  nQ 35) 
I 

Porto - 1797 i , v i a m  do Cas te lo  ' I I 
Regimento de A r t i l h a r i a  nQ4 Dec. 19MAI1806 I 

I 

R6gimento de A r t i l h a r i a  nQ4 Dec. 09JUL1829 
1 

IR29 - ( E x t i n t o )  I OD. 58 - 15AG01829 
I 

p. 146 e l k 7  
I 

Por to  I 

Uiiidadc 

Regimento de A r t i l h a r i a  nQ 4 

1029 
Porto 

Grupo de A r t i l h a r i a  de Mon- Rrigoda de A r t i l h a r i a  de 
tenha nQ 2 - 1927 I Montanha - 1878 
Amarante Porto 

Cvci1ut;~io 

Regimento d e  A r t i l h a r i a  de 
cvora - 190U ( E x t i n t o )  
cvcira 

Rngiinciitn de A r t i l t i a r i a  da 
Por to  
1763' (Art-4) 
Porto 

Car ta  de Le i  de 03MA11870 
OE 1 0 ,  13MAI1878 I 
p. 61 

Regimento de A r t i l h a r i a  do 

(Art-4) - Também designado por Regimento de A r t i l h a r i a  de Valença, 

I 

Regimento de A r t i l h e r i a  de Viana 



A r t i l h a r i a  
Quadro I11 - Ijeranças de Patr imónio H i s t ó r i c o  

1.41 

I de I Unidade Actual  I Herança 
Ordem Unidadc I Evo1ur;;o 

I 
I 

Documentos I 

Origada de A r t i l h a r i a  de 
Montanha - 1888 
Abrantes 

Regimento de A r t i l h a r i a  nQ 6 
1897 
Penaf i e l  

j ~ r u p o  de A r t i l h a r i a  de Mon- Ci rc .  27 - 09SET1926 

I tanha nQ 2 - 1926 loE 1 0 ,  11 e 1 2  - 1. S é r i e ,  37AG0192 
Amarante 15SET1926 e 30SET1926 

DE 20,  1878 I 
p.  398 I 
Car ta  de Lei  de 13SET1897 e 
Despacho de 29SET1897 
DE 23, 2n S é r i e ,  23SET1897 
p .  303., 387 e 506 

I 
I 

Despacho de 29SET1097 
20 S é r i e ,  3OSET1897 
p. 303 1 

I ~ e g i m e n t o  de A r t i l h a r i a  nQ4 Dec. 07SET1899 i 
l O E  09,  1 0  e 1 2 ,  1 '  S é r i e .  11SET1899,I 

Regimento de R r t i l h e r i a  nQ4 

I 
l ~ e g i m e n t o  de A r t i l h a r i a  nQ4 
11911 

18SET1899 e 09DUT1899 
p .  244, 559 e 411 

Dec. 24DEZ1901 

I 
O E  22 e 01 , 1 s é r i e ,  28DEZ1901 e I 
DBJAN1901 1 
p. 648 e 7 I 
Dec. 083UN1911 
OE 1 3 ,  l Q  s é r i e ,  093UN1911 

I 
I Amarante Ip. 947 e 955 

I 
I 



Quadro 111 - Ileranças do ~ a t r i i n ó n i o  H i s  t ó r i c o  
A r t i l h a r i a  i 42 

I j Pena f i e l  I i 
I .I 

Ilerança I 

I Dociimentos 
Unidade ( ~ v o l u ~ u o  i 

I I de 
Ordcm 

I Griipo de A r t i l h a r i a  de Mon- 

1 tarilia nQ 2 - 1927 ( E x t i n t o )  

I 
Regimento de A r t i l h a r i a  L i -  I Regimento de A r t i l h a r i a  nQ 5 
g e i r a  nQ 5 (Montanha) 1 (Montada) - 1901 
1975 \!iana do C ~ a t e l o  i " Pena f i e l  

I G r i ~ p n  de A r t i l h a r i a  de Mon- 
tanha no 1. - 1926 

Unidade A c t u a l  

Dec. 13.244 - 08MAR1927 
OE 05, 1 n Sér ie .  16MAR1927 

i 
p. 515 

I 
I 

Dec. 2 4 ~ ~ ~ 1 9 b l  i 
OE 22 e 01, 1 E Sér ie ,  2BDEZ1901 e I 
OBJANI 902 
p. 667 e 7 

I 

C i r c .  27 - 09SET1926 
Dec . 12'.161: - 21 klG01926 1 I Viana do Caste lo 1 OE 10, 11 e I?;, 1.P Sér ie ,  31 RG01926 1 

I 15ÇET1926 e 30SET1926 1 
p .  566, 707 e 751 I 1 Grupo Independente de A r t i -  Dec. 13.851 - 29SET1927 

I l h a r i a  de Montanha nQ I 5  (OE 07, 1 1  Sér ie .  3OIUN1927 I 
l i g a  Ip .  856 e 947 

I 
(V iana  do Caste lo I 

I 

tRegimento de A r t i l h a r i a  L i -  IDec. 29.957 - 060UT1939 
IOE 07, 18 Sér ie ,  200UT1939 

I I g r i r a  nQ 5 (Montanha) I 
lp .  197, 22,7 e 232 I 
I 

I 
em \ l iana do Caste lo I 
Regimento de A r t i l h a r i a  L i -  I C i r c .  15/E - 1?NOV1955 
g e i r a  nQ 5 (Montanha) I A.H.M. 3g Div., 45Q Sec., Cx 22) I 

11955 I I 





- 
N O  do 
Ordem - 

6 

- 

Artilharia 

Unidade Actual 

Regimento de Artilha- 
ria ~ n t i - ~ é r e a  na 1 

Iíerança 

Unidade I Evulucio 1 
I I I 
Grupo de Artilharia Contra I Acrnnsves nQ 2, - 1957 
Torres Novas 

Grupo de ~rtilharia Contra 
Aeronaves no 2 
1975 (Extinto) 
Torres Novas 

1 Espinho I I 

~isposições 
OE 03, 1' Série, 25MRI1957 

I 
I 

p. 103 i 
Dec.-Lei 1.01/77 - 04~A119'77 
O€ 05, 1 1  Série, 31MAI1977 I 
p .  201 I 

I 
I 

I 
Grupo de Artilharia Contra- Grupo de Artilharia Contra- 
-Aeronaves nQ 3 - 1975 -neronnves no 3 - 1943 
Espinho 1:::isoriamente em penafiel 

(Grupo de Artilharia Contra- 

Regimento de Artilharia Anti- Comando da Defesa ~nti-fiérea l0isposiÇões 150UT1943 
I 

07, I:? Série, 30NOU1943 
I 

-Aérea Fixa ,de Lislioa - 1943. 
p. 278 

I 
1974 Lisboa I 
Queluz IRegimento de Artilharia Anti Port. 12.087 - 240UT1947 

I - ~ é r e a  Fixo - 1947 OE 08, l? Série, 25NOV1947 
Queluz p. 294 

I i 

Port. 10.307 - 07MAI1943 
OE U 4 ,  1' série, 30JUN1943: I 
p. 1 
Dec. 25.453 - 23DEZ1956 

Aeronaves na 3 - 1956 OE 02, 10 ~ h r i e ,  15MAI1956 I 1 ~spinho 1.. 73 I 

I 
1 ~ r u p o  de Artilharia Contra- 0ec:-Lei 181/77 - 04MAI1977 

OE 05, 10 Série, 31MAI1977 
I 

-Aeronaves nV 3 
p. 281 

I 
1975 (Extinto) I 





Ordem 

ON 
A r t i l h a r i a  

- 
7 I 

Documentos 
Un idade ! 

1 Ponta  De lgada 

. I 
I 

D a t a r i a  de A r t i l h a r i a  da  ' C i r c .  47  - 090UT1926 I 
I Defesa Móve l  de Cos ta  n Q  2 I OE 15 ,  1 '  S é r i e .  25NOV1926 1 1 926 1.. 922 

Ponta  De lgada I 
R a t a r i a  de A r t i l h a r i a  de ~ e - l ~ e c .  18.522 - 27JUN1930 

1 f e s a  ~ Ó v e l  de  Cos ta  nQ 2 I OE 15, l e  S é r i e ,  310UT1930 
11930 ( E x t i n t a )  I p .  903 

I 
I 1 Ponta  De lgada 1 1 

B a t a r i a  de A r t i l h a r i a  de De- / R a t a r i a  M i x t a  de A r t i l h a r i a  'Dec. 18 .522  - 27JUN1930 I 

f e s a  ~ Ó v e l  de Cos ta  nP 3l 
I 

de Cos ta  - 1930 OE 16 ,  1Q S é r i e ,  310UT1930 
( Ponta  De lgada 1.. 903 

Ponta  Delgada J I 
13P B a t a r i a  de A r t i l h a r i a  IDec. 20.2k7 - 24A601931 
1 (de  Sa l vas )  - 1931 DE 14 ,  1 Q S é r i e .  2DNOV1931 

Ponta  De lgada p.  779 

i E a t a r i a  de  A r t i l h a r i a  de De-IDec. 21.033 - 210UT1932 I f e s a  Móve l  de Cos ta  n Q  3 !DE 11 .  1 '  s é r i e .  14NOV1932 ' 19?2 Ip. 633. I * -  
I B a t a r i a  de  A r t i l h a r i a  de D e - I ~ n a t r u ç Õ e s  p a r a  a execução do 
I fesa Móve l  de Cos ta  nn 3 IDec. 29.957 - 2i1OUT1939 
11939 ( E x t i n t a )  IOE 07, 1 Q S é r i e ,  ZBOUT1939 

Pon ta  De lgada [ p .  229 i 
I 
I 



A r t i l h a r i a  
quadro I11 - I l e r anças  d e  Patr imnn i o  t l i s t ó r i c o  

147 

Unidade Ac tua l  
Ordem I de I Ileranr;a I 

I 
I 

Documentos 
Unidade I E v o l u ~ ~ o  ! 

€i 

I 
Dec. 26tiOR1077 I 
OE 14,  07MAI1877 I 
p .  115 ,  117 I 

I 

Grupo de  A r t i l h a r i a  
Guarnição ng 2 
Funchal 

de  

Dec . OBJUN1911 i 
DE 13 ,  1 0  S é r i e ,  09JUN1911 I 
p. 956, 991, I 
C i r c .  47 - 090UT1926 
O€ 15,  1 0  s é r i e ,  25bbV1926 
p. 922 

I 
I 
I 
I 

Dec . 13.522 - 27JUN1930 I 
DE 1 6 ,  1 S é r i e ,  310UT1930 I 
p .  903 I 

I 

B a l a r i a  de  A r t i l l i a r i ~  de De- 'Compnnllin de A r t i l h a r i a  de  

Dec. 20.449 - 300UT1931 
I 

OE 14.  10 s é r i e ,  20NOV1931 
I 

p. 779 
I 
I 

f e s a  Móvel de Costa  ng 2 
1931 
Funchal 

Dec. 21 .E33 - 21 0UT1932 
O€ 11 , 1 i s é r i e ,  14NOV1932 
p. 629, 633 

Guarnição nQ 3 da  Madeira 
18G7 
Funclial 

B a t a r i a  nQ 3 de  A r t i l h a r i a  . 
do Guarniçãn - i 9 0 1  
Funchal 

B a t a r i a  de  A r t i l h a r i a  de  De- 
f e s a  Móvel de  Costa  nQ 3 
1926 
Funchal 

' B a t a r i a  de  A r t i l h a r i a  de De- 
f e s a  MÓvel de Costa  nQ 2 11030 

~ F u n c h a l  

I B a t a r i a  d~  A r t i l h a r i a  de  De- 
f e s a  MÓvel de  Costa  nQ 2 

11931 

B a t a r i a  de  A r t i l h a r i a  de  De- 
f e s a  MÓvel de  Costa  n.9 2 l/Inchal 11932 

Funchal 

4 0  B a t a r i a  de  A r t i l h a r i a  de 140  k h t a r i a  de  A r t i l h a r i a  de  

I 
I 

I S a l v a s  - 1932. ' Sa lvas  - 1937 
Funchal \ ~ u n c h a l  

OE 14 ,  1 S é r i e ,  ZOkW1931 
P. 779 

i 
I 



A r t i l h a r i a  
Quadro I11 - Ilcranças de pa t r imón io  I l i s t b r i c o  

140 

----- -. - -- --.-.- . -- 
1 4 ~  B a t a r i a  de A r t i l h a r i a  d e l - ~ e c ~ 2 1  .a33 - 21DUT1932 - ! 

- 1932 ( E x t i n t a )  I O€ 11, 1.6 s é r i e ,  l(+NOV1932; i 
unchal  I p. 619, 633. 

B a t a r i a  de a r t i l h a r i a  de De- b a t a r i a  de A r t i l h a r i a  de De- 
fesa de Costa nQ 4 - 1939 Fesa Móvel de Costa nQ 4 
Funchal 11 932 

Funchal 

Iaa ta r ia  de A r t i l h a r i a  de De- 
Ifesa Móvel de Costa nQ 4 
(1939 ( E x t i n t o )  

Herança - ---. .- - - - - - - NQ de 

Deo. 21.833 - 22 DUT1.932 
OE 11 , 10 s é r i e ,  14NOV1932 ! 
p. 633, 635 

I 

i 

Unidade Ac tua l  

! 
~ n s t r u ç õ e s  para a execução do 
Dec. 29.957 - 240UT1939 

! 

, p. 22.9 

I------'- - 
Ordem - I  Documentos 

Unidadn 1 -:o;- I 



A r t i l h a r i a  Qiiadro I V  - C u t i i l e c o r a ~ ~ c s  das Unidades lu 

~~d~~ 

1 

2 

Unidade Actual  

Escola P r á t i c a  de 
A r t i l h a r i a  

Regimento de Ar t i -  
l h a r i a  de Lisboa 

Tipo 

Cruz de Guerra 
de 1' Classe 

Comendador da 
Ordem M i l i t a r  
da Torre e Espe 
da do Valor ,  
Lealdade e Méri 
t o  

Serviços Dis- 
t i n t o s  

- Duro - 

Grande O f i c i a l  
da Ordem Mi l i -  
t a r  de C r i s t o  

~omendador da 
Ordem M i l i t a r  
da Torre e Es- 
pada do Valor, 
Lealdade e ~ 6 -  
r i t o  

O f i c i a l  da Or- 
dem M i l i t a r  da 
Torre e Espa- 
da do Valor, 
Lealdade e ~ 6 -  
r i t o  

D i r c i t o  
Unidarle 

I 
Cuntlccrirniln Prbliria Ileriloila F i e l  Campanho Documentos J u s t i f i c o  t ivon 

CJepÓsito 

Reginiento de Af r ica  Dec. 6205 - 07MA11921 
A r t i l h a r i a  de 1914/15 OE 09, 2 9  s é r i e ,  31MAI1921 I Montanlia 

20 Oatar ia(Dest  
Luamato)/Cri~pn 1914/15 OE 06, 2Q S é r i e ,  31MAR1923 
de A r t i l h a r i a  p .  165 
de MonLanho 

- - .. 
Escola P r á t i c a  x 
de A r t i l h a r i a  I OE 1 0 ,  2' S é r i e ,  15MAI?c105 I 

p. 859 - - I I I  I 
Dec. 1 OTE\II 939 
OE 00 ,  2 0  s é r i e ,  29MAIlW39 
ri. 392 

Escola P r á t i c a  
de Ar l i l l in r io  

x 

4g Grupo de AL 
t i lhar ia/CEP 
(Reg.ArtQ.3) 

4Q Bate r ia  (0- 
ses ) /6Q Grupo 
de B a t a r i a s  de 
Ar t i lha~ ia /CEP 
(ROC) 

x 

x 

França 
1918 

França 
1918 

Dec. 20AG01920 
OE 1 5 ,  2a S é r i e ,  31DEZ1920 
p. 649 

Dec. 1 BDEZ1920 
OE 23', 20 S é r i e ,  31DEZ1920 
p. 1027 

I I  I 







IJiiridro IV - CulidccurnçÕr!s das Unidadcc. 
Artilhario 

NP de 
Ordem 

S 

- 

Unidade Actual Tipo 

Cruz de Guerra 3Q Bataria/Gq I)=. OJJLIL1920 

p. 428 
OE 10, 2' Série, 10JUNl'IZO I 

Cruz de Guerra 4Q Bataria/Sq Dec. 03JU1.1920 
de 1'P Classe Grupo Oat.nrtQ OE 10, 2' Série, 103UNlti70 

/CEP p. 420 
(Reg.RrtQ 1) 

Cruz de Guerra CompQ dc Arti x 
de I.? Classe 1688/CTI ~ ~ i i n é  I I 

(Reg.Artn 1 )  I p. 1280 

Centro de ~nstrução 
de Artilharia Anti- 
-Aérea de Cascaia 

ma 
(Reg.Artn 8) 

p. 434 

Oficial da Or- 
dem Militar da 
Torre e Espada 
do Valor, Leal- 
dade e Mérito 

Cruz de Guerra 
de 1' Classe 

3n Grupo Bat. 
Arto/CEP 
(Reg.Artn 8) 

5' Bataria/ 
/Oest. Cuaniia- 

x 

x 
1915 OE 14, 2' Série, 18AG01923 

França 
191 5 

Angola 

Dac. 28AG01915 
OE 15, 2n Série, 14SET1920 
p. 6119 

Oac. 28JUL1923. 



Artilharia 

I -7 
--- , 

~ i b i o  D C ~ J Ó S ~ ~ O S  I 

Documentos I ---7 EVI11UFoii-- I 

com os mapas de força por meses, 
~.H.M., 3*Div., 1' Sec., Cx. 17, nn 

3 5 )  

.. .- -- . 
1 Escola Prática de I Regimento de Artilharia e 

Artilharia Marinha do Reino do Alqarve i 
1763 
Lagos 

1763 (Extinto) varás 
Lagos Lisboa, Of ficina ~ntÓnio Rodrigues 

I I 
Regimento de Artilharia de I ~ e r ~ o  de Artilheiros da i~ec. 09FEV1706 

, I 

(Art. 6) - ou Regimento de Artilharia de Estremoz 

Elvas - 1834 
Elvas 

Província do Alentejo - 17061 
Regimento de Artilharia da 
~rovincia do Alentejo 
1735 (Art. 6) 

Regimento de Artilharia de (Dec. 24MAR1757 
Estremoz - 1757 I 

ICollecção das Leys, decretos e al- 1 

Estreriioz Lisboa, Officina ~ntÓnio Ro- i 
drigues Galhardo, 1771, tomo I, p. 
222 i 

IRegimento de Artilharia de das t r o p s  de S.M.F." in ob- I 
Estrcmoz - 1797 servaçÕes a o k e  o estado do ~xército( 

~ o r t u ~ u ê s  em 1757 e 1798 1.. . ( o co-1 
mando do Marechal príncipa Christia-1 

i no de Waldeck, escrifa pelo então 
B . G . R .  B Z 6 r b a  1, I 



A r t i l h a r i a  

-- 

I - 
I Regimento de A r t i l h n r i a  nQ 3 I ~ d i  t a l  305ET101lfi i 

I C o l l e c t ~ o  das  L~ys ;decre tos  v a l -  I 

I varáç.  Lisboa,  O f f i c i n a  AntÓnio Ro- I 
d r i g ~ i e s  Galhardo, tomo V I I I ,  r i .  300 1 

. _ _  
r i b i s  De[iÓsitoo 

v----- - - - - -- - .- - - . - Doc~~rnentos 
Uiiidadc ---[\!v~l~;,iti I 

NQ de 
Ordem 

Regimento de A r t i l h a r i a  nQ 3 
11815 

Elvas 

Unidade Actual  

C i rc .  310UT1815 t 
I 

O0 3AOUT1815 
(mapa anexo i p. 144) j 

Regimento de A r t i l h a r i a  de I 0ec. 15ABR1811 I 
1 Elvas - 1831 100 24 - 27ABR1.031 
I Elvas I P .  3  

i 
I 

iRegimento de A r t i l h a r i a  n ~ 1 1 ' ~ r c .  2DFEV1834 I 
10311 '0; 20 - 23FEV1034 I Elvas 1 

1 Regimento de A r t i l h a r i a  n Q l l  l ~ o n v c n ~ ã o  de cvora Monte 
11034 

I 

I Elvas 
I 
I 

Regi.mento de A r t i l h a r i a  nQ 2 I llegimento rlc A r t i l h a r i a  do I l)ec. l[IMAI1763 
1834 I Algarve 

I 
( ~ o l l e c ~ à o  das  Leys, decre tos  e a l -  I 

Faro 11 763 Ivarás .  tomo 1 1 ,  f .  122 
Lagos ( A r t  7 )  1 I 

I 
Regimento de A r t i l h a r i a  nQ2 I0ec. 19HAI1806 

I 1806 I ~ o l l e c g ã o  das Leys, deore tos  e a l -  i 
Lagos v a r á s ,  tomo VII I ,  f.  154 I 

\Re imento de A r t i l h a r i a  nQ 2 j ~ d i t a l  20SET1800 
. I  880 Collecgao das Leys, decre tos  e  a l -  I 

v a r a s ,  tomo VII I ,  p.-308 
-. 

M r t .  7 )  - Ou Regimentode A r t i l h a r i a  de Lagos 

I 



A r t i l h a r i a  
Quadro U - Unidades F i é i s  Deposi tár ias 

N'J de 
Ordem 

- 

Unidade Ac tua l  
F i é i s  Depósitos 

Unidade E v i ~ l u ~ ~ i i i  -- -- 
I ~ e ~ i m e n t o  de A r t i l h a r i a  nQ 2 
1 i 01 5 
I ~ a g o s  
I .  
JRegimanto de n r t i l h a r i a  nQ 2 
1017 

I r a r o  

I Itegiiiieiito de A r t i l t i a r i a  de 
Faro -' 1031 I r a r o  

l ~ e ~ i m e n t o  de A r t i l h a r i a  n Q  2 
11 834 
)Faro 

Iflegimento de A r t i l h a r i a  nQ 2 
11834 ( E x t i n t o )  
I ~ a r o  

legimentó de A r t i l h a r i a  nQ 2 
'Montada) - 1804 
lo r res  Novas - Lisboa 

Regimento de A r t i l h a r i a  nQ 2 
( G u a r n i ~ a o )  - 1064 
Elvas 

Regimento de A r t i l h a r i a  no 2 
(Posição) - 1069 
Porto 

Regimento de A r t i l h a r i a  nQ 2 
877 

Lisboa 

- 
Documentos I 

I 
e- 

Ci rc .  310UT1015 i 
DD 310UT1 01 5 
(mapa anexo a p. 144) 

I 
I 

Por t . D2MAI1 R1 7 
OD 19MAI1817 i 
p. 90 I 

Dec. 15ABR1831 
OD 24 - 27ABR1831 

P. 3 

Dec. 20FEU103k I 
OD 20 - 23FEV1034 I 
P .  2 I 

Convenção de t v o r a  Monte 
26MAI1834 

I 
I 
I 

Dec. 233UL1064 
OE 36, 1 0 s é r i e .  303UC1864 

i 
I 

P. 2 I 
Dec. llDEZ1869 I 
DE 60, 1 Sér ie.  18DEZ1869 I 
p. 647 I 
Dec. 26ABR1877 
DE 14 ,  1 * s é r i e ,  07MAI1077 
p. 117 



- 
SQ de 
Irdem 

- 

A r t i l h a r i a  
Quadro V - Unidades F i é i s  Depos i tá r ias  

156 

Unidade Ac tua l  

7egimento de A r t i l h a r i a  de Regimento de A r t i l h a r i a  de I ~ o r t .  300UT1884 
I 

I 
I 

Guarnição nQ 5 - 1901 Guarnição nQ 5 - 1804 DE 21 , 1 * Sér ie,  03NOV1884 
! ~ l v a s  p. 510 

I 
Elvas I 

F i ó i s  Depósitos I 
I Documentos 

Unidade 

j ~ l v a s  
I j 

I 
I 

Grupp de A r t i l h a r i a  a Cavalo Grupo de A r t i l h a r i a  a Cavalo 'Dec. 13852 - 293UN1927 
np 1 - 19% jnQ 1 - 1927 1oE 0.7, 1' s é r i e ,  3oJuN1927 I 

Cvo1ui;;ii i 

Iflegimento de A r t i l h a r i a  de 
~ ~ u a r n i ç ã o  nP 5 

Estremoz 

I 
I ~ e g i m e n t o  de A r t i l h a r i a  nQ 2 Dec. 300UT1884 i 
(Mnntada) - 1804 (D isso lv ido~DE 21 , 1 * Sér ie,  03NOV1084 i 

I 
Torres b v a s  (p. 479 I 

I 

Oec. 190UT1901 
O€ 10, t e  Sér ie ,  OZDEZ1901 I 

i ~ s t r e m o r  p. 959 I 

IGruPo de A r t i l h a r i a  a Cavalo (Oec. 28401 - 31DEZ1937 

I np 1 - 1938 ( E x t i n t o )  DE 06, 1.P Sér ie ,  25AG01938 
I 

,Estremoz Ip. 287 

11901 (D isso lv ido )  [p. 461 I 

I I 
Regimento de A r t i l h a r i a  nQ 3 1 4 ~  Regimento de A r t i l h a r i a  IDeo. 13JAN1837 

I 

IOE 04, 1' Sér ie,  14JAN1837 
I 

1868 11 837 ! 
Lisboa I ~ a r o  !P. 6 i 

i ~ e ~ i m e n t o  de A r t i l h a r i a  nQ 4 j ~ e c .  20DEZ185O 
11 850 IOE 03. 1s Sér ie.  09JAN185O i 
I Lisboa 

Regimento de A r t i l h a r i a  nQ 4 

p. 18 I 
Dec. 23JUN1864 

I !I864 fJE 25. 1 0  s é r i e ,  02JUL1864 ! 





Artilharia 
Quadro U - Unidades Fiéis Oepositárias 

NP de 
Ordem 

2 

Unidade Actual 

Regimento de Artilha- 
ria da Lisboa 
Lisboa 

, 

r 3 1  
1 Documentos 

Evul11~'uii 
! 

Unidadc I 
-. 8 

]Regimento Misto de Artilha- I~ort. 12087 - 240UT1947 ! 
I O E  00, 1 a Série, 25NOV1947 I ria nQ 6 - 1947 I 

1 Santarém Ip. 293 ! 
'Regimento de Artilharia nQ 6 ' 0 e t ~ m i n a ç ã o  de 223AN1948 

'DE 01 , 1 @ Série, 28FEV1948 I santarim p. 16 ! ! 
Regimento de Artilharia nQ 6 1 Desconhece-se a data e documento i 
1960 ? I da extinção que se deve ter veri- I 
ISantarém (Extinto) I ficado em 1960 
I I 

I 
Companhia de Artilheiros Con-l8atalhão de Artilheiros Con- I~ortaria de 080UT1812 

Idutores - 1812 
I 

dutores - 1833 I~ollecção da ~ e g i s l a ~ ã o  portuguesa, I 
Lisboa I Lisboa, Tip.Maigrense, 1025, p. 100 I 

I  companhia de Artilheiros CO'' 
Idytores - 1033 (Dissolvida) I I 

I 
ILisboa I 
I I 

Regimento de Artilliaria nQ 5 i ~ e ~ i m e n t o  de Artilharia nQ 5lPort. de 300UT1084 
(~uarnição) - (Guarnição) - 1844 lOE 21 , 1 * Série, 300UT1084 I 
Lisboa p. 510 I 

I~egimento de Artilharia nQ 5 IOec. 24DEZ1901 
I (Guoriii5ão) IO E  22, 10 série, 20DEZl9Ol 

I 
11 901 (Dissolvido) (p. 667 

I 
Elvas 

I 
I 

Grupo de Batarias de Artillia- j ~ r u p o  de Batarias de ~ r t i l h ~ ( 0 e c .  145ETl999 
ria a Cavalo - 1925 ,ria a Cavalo - 1099 OE 1 0  1 i Serie, 18SET1099 I 
ueluz 19ueluz 1p.p. 359. 363: 

. . 



íjuadro V - Ilriidades Fiéis ~e~ositárias 
Artiliiaria 

qegimento de Artilhari 
de Leiria 

-- -.. 
~ i é i s  ~ e ~ ó s i t o s  , 

Documentos I ~vc>luí;;o ! Unidadc I 

de 
Ordem 

I I - -  8 

I~rupo de nrtilharia a Cavalol~ec. 24DEZ1901 i 
I O€ 22. 2BDEZ1901 

Unidade Actual 

brupo de Batarias de Artilhx 
a Cavalo - 1911 

vora (Provisoriamente Queluz 

rupo de Batarias de ~ r t i l h ~  
ria a Cavalo 

p. 667 

Der. DBJAN1911 
I 

OE 1 I, 09JUN1911 
p. 954 

I 
! 

Dec. 10705 - ZOABR1925 I 
O€ 06, 1 P série, 24A8R1925 

h 925 (Dissolvido) 
I I P. 300 I 

1 
I 
I 

de Artilharia 1797 
ria de Montanha - 1950 
Viseu 

Dec. OBJUN1911 I 
O€ 13, 1' Série, 09JUN1911 
p. 952 

IGrupo de Artilharia de Mon- Circ. 27 - 09SETl926 I 
tanha nQ 3 - 1926 ' O€ 12, 1. Série, 3DJUNl927 1 

p. 751 1 
I Grupo de #Irtilharia de Mon- IDec. 13851 - 29JUN1927 
I tanha n9 12 - 1927 I OE 07, I.? Série, 30JUN1927 I 
1 viseu l p .  947 

I 
I 

Grupo Independente de Arti- InstruçÕee para a execução do 
lharia de Montanha ~utomóvel Dec. 29957 - 240UT1939 I 1 1939 IoE 07. 1 i ÇÉrie, ZEOUT1939 ! 







A r t i l h a r i a  
Quadro V - Unidades F i é i s  Depos i tá r ias  

-- -.. , 

I 1 1  I* 
Na de ' Unidade A c t u a l  I 
0;dem ( Unidadc I - G -  I Documentos 

I 
I 
I 

I 

L I _- 8 

Companhia de Torpedei ros I Companhia de ~ o r ~ d e i r o s  I Dec. 2 9 ~ ~ 1 9 0 1  i 
192? 
L isboa (Paço de Arcos) 

1901 1 OE 10, 1 0  s é r i e ,  02DEZ1901 
L isboa 

I Companhia de Torpedei ros 
191 1 
L isboa (Paço de Arcos) 

p. 458 

Dec. 26JUN1911 
OE Ik,  1' Sér ie ,  30JUN1911 I 

p. 998 I 

I 
I 

Companhia de Tonp,edeiros Dec. 13852 - 29JUN1927 
1927 ( In teg rada)  I OE 07, 1' ~ i r i e ,  3OJUN1927 

I L isboa (Paço de Arcos) p. 073 
i 
I 

Grupo Independente de A r t i -  140 B a t a r i a  de A r t i l h a r i a  de Dec. 24DEZ1901 
l h a r i a  de Costa I ~ u a r n i ~ ã o  - ?901 1 OE 22, 1' SEr ie,  2BDEZ1 901 

I 

1927 I Lagos p. 660 
I 

SetÚbal 
I 

)Grupo Independente de A r t i -  I ~ e c .  193UNl9 l l  
l h a r i a  de Costa - 1911 1 OE 14, I! s é r i e .  30JUN1911 I 

p. 998 I 
Grupo Independente de A r t i -  I Dec. 13052 - 29JUN1927 

I l h a r i a  de Costa I OE 07, 1' Sér ie ,  30JUN1927 
I 

1 1927 ( E x t i n t o )  IP. 958 
I 

1 SetÚbal I I 
I 

Grupo de Defesa Submarina de I Grupo de DaFcsa Submarina 1 Dec. 13851 - 29JUN1927 

I costa I de Costa - 1922 I DE 07, I a s é r i e ,  30JUN1927 
I 

1948 
I 

L isboa (Paço de Arcos) , Grupo de Defesa Submarina IDec. 35984 - 23NOV1946 
I de Costa - 19b6 (Er t : in to)  !DE 07, 10 Sér ie ,  30NOU1946 

p. 352 
I 

(L i sboa  (Paço de Arcos) 
. I 

L isboa (Paço de Arcos) p.p. 873 e 948 





Np de 
Ordem 

7 

- 

A r t i l h a r i a  

Unidade Ac tua l  

; ruw de A r t i l h a r i a  di 
;uarnição no 1 (GAG 1 

Quadro V - Unidades ~ i é i o  Deposit&ias 1-54 

-- 
I 

-- - 
F i h i s  Depósitos 0 

I Dociimentos 
Unidade C u o l  ur;Tio 

I 
1 -- I 

Griipo de A r t i l h a r i a  Contra 1 Dec. 40453 - ZiJUN1956 

I 
i 

Aeronaves ng 3 - 1956 I OE 02, 1 0  s é r i e ,  15MAI1956 I 
Espinho I p. 738 I 

IGrupo de I r t i l h a r i a  Contra De=.-Lei 181177 - 0bMA11977 
Aeronaves nQ 3 I OE 05, 1 s é r i e ,  31MAI1977 

I 

I I 
1975 ( E x t i n t o )  I p. 281 
Espinho l 

3Q B a t a r i a  Destacada em Angrai3Q B a t a r i a  Destacada em Dec. 13JAN1.337 
1850 I i n g r a  - 1837 I OE 04, 1 Q s é r i e ,  143AN1037 I 
Angra do ~ e r o i s m o  (Angra do Heroismo ( P. 7 I 

I3g B a t a r i a  Destacada em I Publicação de 20DEZ1849 
Angra - ?R50 ( E x t i n t a )  DE 03, 09JAN1050 

I 
Anyra do Heroísmo I p. 3 

I 
I 

I I I 

Companhia de A r t i l h a r i a  de 1Companhia de A r t i l h a r i a  de I Dec. 28JUL1864 
~ u a r n i ~ ã o  em Angra - 1868 Guarnição da Terce i ra  - 1854 

I 
Angra do Heroismo IAngra do lleroísmo 

l 

i 
I 

Companhia de A r t i l h a r i a  em Dec. 23DEZ186.3 
Angra - 1868 (D isso lv ida )  1 

 angra do Heroismo j 
I I I 

k t a r i a  de Defesa Móvel de ]companhia de A r t i l h a r i a  de I Dec. 283UL1864 
I 

Costa nP 1 - 1931 

I 
Guariiição - 1869 I OE 68, 18DEZ1869 
Angra do Heroismo p. 640 

i 
Angra do ~ e r o i s m o  1 

iCompanhia no 1 de ~ r t i l h a r i a  / Dec. 26A8R1877 
!de Guarnição - 1877 OE 13, 02MA11.377 I 
\ ~ n q r a  do Heroismo p. 115 I 





A r t i l h a r i a  
Quadro V - Llnidades ~ i é i s  ~ e ~ o s i t ú r i a s  

Nm de 
Ordem 

8 

Unidade Ac tua l  

Grupo de A r t i l h a r i a  de 
Guarnição nQ 2 
Funchal 

- ---, 
F i- 
-- I Documentos 

Unidade C V U ~ U ~ : J I J  I 

--I' Port. 12087 - 240UT1947 
sa da Costa nQ 1 - 1947 1 OE 08, 1' Sér ie,  25NOV1947 

-i 
Hor ta  'p.. 294 

I 
I 

Dec.-Lei 181/77 
OE 05, 1' sér ie ,  31HAI1977 
p. 281 i 

I 
Dec. 13JAN1837 

18atar ia  Independente de Defe- 
sa da Costa nQ 1 - ( E x t i n t a )  

'1 976 

1 0  B a t a r i a  Destacada 

Horta 

1 9  B a t a r i a  Destapada 
1850 11 837 I OE 04, 14JAN1 BJn 
Funchal Funchal I 

I 
11 0 0 a t a r i a  Destacada I PuBl i caç&~ de 2DDEZ1849 

I 
(1850 ( E x t i n t a )  OE 03, 09JAN1850 

I 
( ~ u n c h a l  P. 3 

I 
I 

Cornpsnhia de A r t i l h a r i a  de I ~ o m ~ a n h i a  de A r t i l k r i a  de I Dec. 20JUL1864 
I 

~ u a r n i ç ã o  na I l h a  da Madeira I ~ u a r n i ç ã o  na I l h a  da Madeira ] OE 31, 04JUL1864 
I 

1868 
I 

Funchal 
I 
I 

ompanhia de A r t i l h a r i a  de Deo. 23DEZ1868 I 
buarn ição  na I l h a  de Madeira / OE 77. 29DE118I8 I 
11368 ( E x t i n t a )  I P -  535 

I 
\Funchal I 

B a t a r i a  Independente A n t i -  b a t a r i a  Independente Ant i -A&-I  P o r t .  20ABR1947 
I 

-Aérea (Madeira) - 1960 (rea (Madeira) - 1947 OE 04, I* s é r i e ,  31MAI1947 
I 

Funchal r u n c h a l  p. 142 I 
p a t a r i a  Inde endente AntiSAe-I Por t .  18064,- 1SNOV196D 

I 
sea ( ~ a d e i r a 7  - 1960 ( E x t i n t a  OE 09, 1 9  Ser ie ,  30NOV1960 I 
Funchal p. 835 -- I 





rJiladro VI - Leg~ndas 11as Unirla de. 
Artilharia 

( A r t .  8) - Pela actuação das suas Sub-Unidades notfff-- França 1917/10 

IJnidadr! 
Qiic a Mercccu 

I', F e 5Q Grupos de Oatarias 
de Artilharia 

Companhia de Artilharia 1691/ 
/RART 1 

n~qimento de Ohuses de Campanha 
(Art. 8) 

6a Grupo de Batarias de Artilha- 
ria/CEP 

Regimento de Artilharia nQ 4 
Porto 

Corpo de Artilharia Pesada (CAP)/ 
/EEP 

Companhia de Artilharia 1668 

Regimento de Artilharia nQ 0 

Documentos 
Justificativos 

Dec. 03JUL1920 
OE 11, 20 S., 10JUL1920 
p. 428 

Dec. 48411 - 30MAI1968 
OE 11, 29 S., 01JIJN1960 
p. 1202 

Dec. 28MRI1927 
OE 07, 29 S., 31MAI1927 
p. 410 

Dec . 30JUL1920 
OE 10, 2' S., IOJUL192D 
p. 420 

DD 01 k411812 

Dec. 03JUL1920 
OE 10, 2Q S.. 1DJUL1920 

Dec. 4841 0 - 30MAI1960 
OE 17, 2 e  S., 01JUN1968 
p. 1201 

Dec. 28JUL1 923 
OE Ib, 29 S., 18AG0192fl 
p. 434 

Legenda 

França 
1918 

Guiné 
1967/69 

França 
191 7/18 

França 
1918 

Badajoz 
1012. 

- M ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~  
1893 

França 
1910 

Guiné 
1966/68 

Cuanhama 
1915 

NQ de 
Ordem 

4 

6 

! 

Direito 

Próprio Illerdadol . 
Unidade 
Actual 

Regimento de 
Artilharia de 
Leiria 

Regimento de 
Artilharia da 
Serra do Pilar 

Centro de Ins- 
trução de Arti 
lheria ~ n t i - ~ i  
rea de Cascais 

x 

x 

x 

x 

, 

x 

x 

x 

x 

Fiel 
Depósito 
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Quarlro I - Origeni das Ilnirlatles 

iii 

Mq de L i i i l i ; ~  1:ciicnlógica 1'  Ordcml IJcsignoç;~ Ilriiicin I Evolucõo 1 Oocumcn tos 

Escola p r á t i c a  de Cavalar ia  

Regimento de Cavalari 
no 2 - 108'1 
Lisboa 

Dec. 1 7 n m l  090 
OE 1 6 ,  26AnR1890 
p. 200 

Telegraiiia rln Ministro da Gtio 
r a  no ng 0 da 0 .5 .  nq 29 
29JAk1902 
Anuário EPC 1984 

Dec. 25MAI1911 

I 

Regimento de Cava la r ia  
n9 2 - 1iJOl8 
Lisboa 

Regimento nQ 2 de Cavs 
l a r i a  do p r ínc ipe  D.  
Carlos  - 1 000 
Lisboa 

Escola Prótiia de 
Cavalar ia  - 1090 
Vila Viçosa 

Escola P r á t i c a  d c  
Cavalar ia  - 1902 
(Orres Novas 

Escola de Equitação 

Dec. 3DSET1884 
OE 17.  010UT1884 
p .  3 5 3  

Dec. 310UT1880 
OE 26, 03NOV1088 
p .  667 

1911 I O E  11 , 1 S é r i e ,  26MRI1,911 
Torres  Novas p. 729 

I 

Escola de Aplicação de 
Cavalar ia  - 1925 
Torres Novas 

Escola P r á t i c a  (le 
Covalar ia  - 1926 
Torres  Novas 

Escola p r á t i c a  de 
Cavalar ia  - 1955 
Santarém 

Dec. 280UT1925 
O E  13 ,  19 S é r i e ,  00NOV1925 
p .  676 

Dec. 12.161 - 21AG01926 
OE 1 0 ,  I Q S é r i e .  3iAG01926 
p. 536 

P o r t .  15.292 - 14MAR1955 
OE 03,  1 9  S é r i e ,  06ABR1955 
p .  88 
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- - 

Linlin l;cncnlógica 
~ e s i ~ n a ~ r i o  I-------- Documentos 

Ordem flrism 

Regimento de Cavalaria de 
Santa Margarida 

I nQ 3 - 103j OE 15, 13MAR1835 
Castelo-Oranco 

nQ 3 - 1040 O€ 55, 31011T1040 
Elvas 

ng 3 - 1063 OE 53, 31BE2186'3 
p. 67 

n" - 1896 OE 04. l9 Série, 09MAR1896 
Estremoz 

VI1 de Inglaterra 
1901 
Estremoz 

nQ 3 - 1911 DE !1;3, 1.1 série, 09JUN1911 , 
Estremoz p .  954 

Estremoz p. 281 

Reqiinento de Cavalaria Regimento de Cavalaria Port. 20.608 - 29MAI1964 
n" - 1964, O€ 05, 1 Série, 30MAI1964 

Santa Margarida Santa Margarida p. 141 
I I I 



Cavalar ia  

Dncumeii tos 

Braga Regimento de Cavalar i  
n" I) - 1901 
- 1" r!2"sqiiadrão 

Portn 
- 3Q e 4Q EsquadrGo 

Dragança 

legimenlo de Cavalar ia  
le Santa Margarida 
975 
ianta Margarida 

Regimento de Cava la r i ,  
nQ 9 - 1901 
- I Q  e 2Q Esquadrzn 

Porto 
- 3Q e 4Q Esquadrão 

Braganca 

Iegimento de Cavalar ia  
iQ 9 - 1911 
'or to 

Regimento de Cavalar i  
ng 9 - 1927 ( a  3 
Grupos) 

- 1 Q  Gruyo no Pnrto 
- 20 Grupo em Braga 
- 9 Grupo em Chave 

Regimento de Cavalar i  
nQ 6 - 1 9 3  
Porto 
( a t é  adaptação do 
q u a r t e l  em Braga) 
- 1 Q  Esquadrão em 

Chaves 

Oec. 2kOEZ1901 
OE 22, 19 S é r i e ,  2BDEZ.l901 
p. 660 
O E  01 , 15 S é r i e ,  OflSAN1902 

P. 0 

Dec. 25MAI1911 
O E  1 3, 1 S é r i e ,  09JlJN1911 
p. 953 

Dec. 13.051 - ZJJLiNl92.7 
OE 07 ,  l q  S é r i e ,  3lJUN1927 
P .  949 

Dec. 29. 957 - ZliOUTI 939 
O€ 07. 1 ' S é r i e .  200UT1939 
p. L27 
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Quadro I11 - Heranças da Patriiitónio l l in tó r ico  
180 

N m  de 
Ordem 

1 

i I I 
I 

- I- -- 

Unidade Actual  

Escola p r á t i c a  da 
Cavalar ia  

-- 
I-- 

- -. . 
Ilerança 

Documentos 
-1 

Unidndr. E v n l t ~ ~ > r ~  I I - -  . .--I 
Depósito Geral de Cavalar ia  Depósito Geral de Cava la r ia  l ~ o r t .  15JAN1034 
1035 10311 (Organizado) 1 DD 167 - 22JAN1034 
Lisboa (0elém) Lisboa (8elém) 1p.p. 2 e 3 L i 

Depósito Geral de Cava la r ia  'Doe. ( 3 i  Div., 3i  Sec. ,  Cx. 5 ,  
1835 (Dissolvido)  'no 27, do A.H.M.) 
Lisboa (8elém) I 

I 
Depósito Geral de Cava la r ia  Depósito Geral  de Cava la r ia  I ~ e c .  2DDEZ1049 
1060 1850 I O E  O 3. 093Ak1850 

1p.p. 23 e 29 

Depósito Geral de Cava la r ia  IDec. llDEZ1851 
. I O E  96, 3iDEZ1851 1 :!::oa (Beléml p.p. 1 a 3 

0epÓr~ito Geral de Cava la r ia  

Depósito Geral  de Cavalar ia  ' c a r t a  de Le i  de 01AG01860 
I 

1860 (Ext in to )  ' o€  31 , o6Atola6o i 
--tie8oa ( k l é m )  lp.  1 ! 

'I 
Depósito Geral  de Cava la r ia  ' ~ e c .  10DEZlOGO 

1869 l1060 l D E  70. 12iJEZl8G0 I 

Torres  Novas I Torres  ~ b v a s  ~ p .  447 ! 

DepÚsito Geral  da Cavalar ia  I ~ e c .  040UT1069 
1069 (Ext in to )  I O E  49, 060UT1069 
Torres  Novas Ip. 405 i 



quadro I11 - 1leranr;as do Pa l r i i i tÓr i io  t l i s t Ó r i c o  
i a  

-I 
-- -- -.. I *' de I Unidade A c t u a l  I - ,  Ilerauça . . - 

--I 
Ordem I ~ n i d a i l r :  I ; V U I ~ H . ~ S ~ ~  I Documentos I 

Regimento de Lance i  
de L i s b o a  

I . 
i ~ ; ~ a v a l . a r i a  I C a r t a  de L e i  de 10MAI1878 --! Esco la  de C a v a l a r i a  

1870 (Organ izada)  1 11'711 !O€ 11,  22MAI1878 
I p .  99 

I 
I 
I 

I ~ o t a :  segundo a OE 1 0 ,  150EZ1002 

I 
I ( ~ o r t .  13OEZ1882 - p. JOZ), e s t a  

I 
(não f o i  o rgan izada.  
I i I 

Ramo - C a v a l a r i a  da Esco la  Ramo - C a v a l a r i a  da Esco la  a r t a  de L e i  de 22AG01087 
p r á t i c a  de I n f a n t a r i a  e Cava- p r á t i c a  dr! I n f a n t a r i a  e ~ a v ~ l 0 E  19,  015ET1007 
l a r i a  - 1890 ( E x t i n t a )  
Maf r a  

- 1807 i. 471 1 
Raino - C a v a l a r i a  da Esco la  ~Oec.  17ABR1890 

 prática de I n f a n t a r i a  e Cavs OE 16 ,  26AEIR1890 
1 l a r i a  - l n 9 0  ( E x t i n t a )  p .  199 I  I Ma f ra -  I .  i 

Regimento de C a v a l a r i a  ng 2 - 'Reg imento  de L a n c e i r o s  da '0ec. 07TEV1033 
- L a n c e i r o s  da Rainha - 1084 Rainl ia - 1033 I IOE 46, 07FEUlB33 
L i s b o a  I L i s b o a  1.. 85 

I ~ e g i m e n t o  de C a v a l a i i a  nQ 2 (0ec.  18JUL1834 
IOE 236, 11AG0103i 

IP. 1 

f Rcgi inento de C a v a l a r i a  riQ 2- '0ec.  26NOU1844 
1 -  L a n c e i r o s  da Rainha - 1844 10E 51. 020EZ1844 I 





Quadro I11 - Ileronças do Patr imónio t l i s t ó r i c o  

NP de 
Ordem 

4 

Unidade n c t u a i  

Regimento da Cavalar ia  
de Santa Margarida 

I Ilcrança 
Documentos 

1 
Unidadc Evo1i11;òii I 

I .- 
Regimento de Cava la r ia  nQ 3 IOec. 20FEU1834 
1034 IOD 20 - 23FEV1834 
Elvas Ip. 2 

Regimento de Cavalar ia  nQ 3 
18 3 (Extirgto) 
Elvas 

Convenção de tvora-Monte 
26MAI1834 

Regimento de Cava la r ia  nQ 4 
1034 
Lisboa (Oelém) 

i 
Regimento de Cavalar ia  de Ref. no Dec. 26JUL1762 
Meckleinburg - 1762 I ( 3 *  Div.. 440 lec . .  Cx. 22. nQ 2. do 
Lisboa ( F e i t o r i a )  1 A.1i.M.) 

-- 
Regimento de Cavalar ia  nQ 4 IRef. no Der;. 19MAI1806 

11 806 
L isboa 

I 

2Q Regimento de Cava la r ia  delOeo. 15ABR1831 
List ioa - 1031 IoD 24 - 27ABRlR31 i 

I L isboa 1.. 2 ! 
1t7egimento de Cava la r ia  nQ 11 I ~ e c .  2UFEW83L 

O0 20 - 2 3 E U 1 8 3  
I 

I i a34 
I Lisboa (8elém) lp. 1 

I 
I 

I 'Regimento de Cavalar ia  na 4 i ~ o n v e n ~ ã o  de (vora-Monte 
18 3 ( E x t i n t o )  126MAI1834 I 

IL isboa (8elém) 

Ref. no Dec. 21AG01715 
I 
I Regimento de Cavalar ia  nQ 4 

1955 
Regimento de Cavalar ia  L i -  
g e i r a  de Almeida - 1715 

~ a n t a r é m  Almeida I I 
I 

--- I 
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Quadro 111 - Ilcronças de Patr imónio I i i s t Ó r i c o  
186 

Na de 
Ordem 

Unidade Ac tua l  
I- 

- 
Ilerança 

.I Documentos 
-- 1 

Unidadc l:vi~lui;íiii I -- 
Regimento de Cavalar ia  nQ 8 1 InstruçÕes para a execução do 
1939 I Oec. 29.957 de 21+OUT1939 
Caste lo Branco O€ 07, 18 Sér ie ,  280UT1939 1.. 229 

Regimento de Cavalar ia  nQ 8 ~ o r t .  15.414 - OBJUN1955 
1955 OE 06, 1 0 Sér ie ,  30JUN19955 
Caste lo Branco Ip.  223 e 224 

Regimento de Cave la r ia 'nQ 8 
I-) O Grupo Carros de Com- 

Por t .  20.608 - 29MAI1964 
OE 05, 1' Sér ie ,  30MAI1964 

RCSH p .  140 (por  in tegração no RCSM) 

nQ B 0ec.-Lei 181/77 - OUMA11977 
( - )  1975 ( e x t i n t o )  I OE 05, 1. s é r i e ,  31MAI1977 
Cas te10 Branco I p. 281 

I 

I 

i 
! 

I 
I 

I 
I 

I ! 
I 

i 
I 
I 
I 



Cava la r ia  
Quadro I V  - CondecoraçÕes das Unidades 

187 

N Q  de 
Ordem 

1 

Tipo 

Membro Honorá- 
r i o  da Ordem M i  
l i t a r  da Torre 
Espada do Valor 
Lealdade e Mé- 
r i t o  

Membro Honorá- 
r i o  da Ordem M i  

Unidade Actual 

Escola p r á t i c a  de 
Cavalar ia  

Campanha 
Unidade 

Condecorada 

Escola P r á t i c a  
de Cavalar ia  

Escola P r á t i c a  
de Cavalar ia  

F i e l  
Depósito 

-. 

p r ó p r i a  

x 

x 

Documentos J u s t i f i c a t i v o s  

~ l v a r á  de 1 3 ~ ~ ~ 1 9 8 5  
OE 1 4 ,  29 S é r i e ,  15JUL1905 
p. 1096 

3 

4 

D i r e i t o  

Herdada 

Angola 
1961/74 

Angola 
1961/74 

Angola 
1914/15 

Angola 
1915 

~ l v a r á  de 15JUL1966 
OE 1 6 ,  2n S é r i e ,  15AG01966 

l i t a r  de C r i s t o  

Medalha de Ouro 
de Serviços Diz 
t i n t o s  com Pal- 
ma 

Medalha da Pra- 
t a  de Valor M i  

l i t a r  com Palma 

Comendador da 
Ordem M i l i t a r  

do Torre Espada 
do Valor, Leal- 
dede e ~ é r i t o  

Cruz de Guerra 
de 10 Classe 

Regimento de Lancei- 
roa de Lisboa 

Regimento de Cavala- 
r i a  de Estremoz 

Regimento da Cavala- 
r i a  de Santa ~ a r b r i -  
da 

p. 1693 

OE 21, 20 s é r i e ,  01&lV1978 
p. 1759 

Dec. 13DEZ1971 
OE 1 7 ,  2 i  S é r i e ,  01SET1972 
p. 1097 

Dec. 24MAR1923 
OE 06, 2a s é r i e ,  31MAR1923 
p. 165 

Dec . 28JUL1923 
OE 14.  20 S é r i e ,  10AG01923 
p. 434 

x 

x 

I 
Companhia de Pg 
l í c i a  M i l i t a r  

N Q  0247 

Batalhão de Ca- 
v a l a r i a  nQ2899/ 
/Regimento de 
Cavolar ia  nQ 3 

1 Q  Pelotão/Re- 
gimento de Cava 
l a r i a  no 4 

(Luarnato) 

3Q Esquadrão/& 
gimento de Ca- 
v a l a r i a  no 4 
(Cuanhama) 

x 
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Quadro V - Unidades ~ i é i s  Deposi tár ios 

Cavalar ia  

I de I Unidade Ac tua l  I F i l  Documentos i 
Ordem Unidade I CVO~UI;~~IJ -1 I 

Regimento de Cavalar ia  nQ 6 ' ~ e ~ i m e n t o  de Cavalar ia  de 'Oec. 09JUL1829 I 

1834 Chaves - 1829 OD 58 - 15AG01829 - D. Miguel  
I 

Chaves Chaves P-  1 I 
Regimento de Cuvalar ia  nQ 6 Dec. 20FEV1834 i 

11834 1: :O. 23FEVl834 
I !chaves 

I 
I 

I Regimento de Cavalar ia  nQ 6 Convenção de cvora-Monte I 
,1034 ( e x t i n t o )  26MAI1834 ! 

Regimento de Cavalar ia  nQ 1 2  de Cavalar ia  nQ 12 Dec. 2DFEV1034 1 
1 8 ' 3  OE 20. 23FEV1834 I 
Bragança P-  2 1 

de Cavalar ia  nQ 12 Convenção de Evora-Monte 
11834 ( e x t i n t o )  (26MAI1834 

I 
Bragança 

I 
I 

Regimento de Cavalar ia  nQ 9 i ~ e ~ i m e n t o  de Cava la r ia  nQ 9 Dec. 20FEV103 
183k OE 20, 23FEV18 3 I 
Miranda do Corvo fl::inda do Corvo P. 2 I 

I Regimento de Cavalar ia  nQ 9 I ~ e c .  28FEV1834 
10-4 (organizado e f e c t i v a -  IDE 2 3, OSABRI034 (D. Miguel )  

I 
Imente) IP. 6 

I 

I Miranda do Corvo 
I 

,Regimento de Cavalar ia  nQ 9 Convenç~o de c v o r a - ~ o n t e  
1 1 ~ 4  ( e x t i n t o )  26MAI1034 
(Miranda do Corvo I 



Quadro V - Unidades F i é i s  D e p o s i t á r i o s  
c a v a i k r i a  

F- i I de I Unidade Ac tua l  I I Documentos 
Ordem Unidade I E V U ~ ~ ~ ~ U  

I 
I 

Regimento de  C a v a l a r i a  nQ 1 0  de C a v a l a r i a  de  I Dec. 050UT1833 - i  
1831, S o l v a t e r r a  - 1033  1 0 0 1 1 0  - OUT1033 I 
S a l v a t e r r a  S a l v a t e r r a  P. 2 ! 

Regimento de  C a v a l a r i a  nQlO 'Den. 20FEV1834 I 1: :O, 23FLY183.4 
S a l v a t e r r a  

I ! 
Regime. t o  de  C a v a l a r i a  nQlO 
1834 ( e x t i i , + o )  
S a l v a t e r r a  r Convenção d e  É v o r a - ~ o n t e  

26MAI1834 I 
I 
I 

Regimento d e  C a v a l a r i a  nQ 11 Regimento de  C a v a l a r i a  n Q l l  ,Qec .  20FEV1834 
1834 1'034 D E  'O, 23FEVl8 3i 1 
Almeida 1 Almeida I 

Regimento de  C a v a l a r i a  nQ11 ConvenÇãú d e  c v o r a - ~ o n t e  
1834 ( e x t i n t o )  26MAII 83k f Almeida 1 I 1 

Regimento de  C a v a l a r i a  na 5 i ~ e g i m e n t o  d e  C a v a l a r i a  nQ 8 
1967 11837 

Dec. 04JAN1837 
DE 03 ,  10JAN1837 

I 
Aveiro IAlmeida (P. 1 0  

I 
I 

Regimento de  C a v a l a r i a  nQ 0 
11 841 
I c a s t e i o  Branco 

Regimento de  C a v a l a r i a  nQ 8 

Dec. 05A8R1841 
OE 26,  20ABR1841 I 
P. 1 I 
Dec. 14SET1042. 

,I  842 P E  5 8 ,  2DDEZ1842 
I 

! Almeida . 2  
I 

-. I 



Quadro V - Unidades F i é i s  Depos i tá r ios  
Cavalar ia  

Nm de 
Ordem 

Unidade Ac tua l  

- -- 
1 

Documentos 
I i 

Dec. 02MAI1844 
OE 22, 10MAIl044 

-- i 
i 

P. 1 

Dec. 040UT1869 
íJE 49, 060UT1869 
p .  405 

Dec. 10SET1'891' 
OE 25, 12SET1891 
p. 500 

Dec. 080UT1910 
OE 01, 10 Sér ie ,  13DUT1910 

P .  3 

Deo. O8JUN1911 
DE 1 3, 1 Q Sér ie ,  09JUN1911 

F i é i s  Depósitos 

Unidade EVOIUÇ;~ 

Regimento de Cavalar ia  nQ 8 
1844 
Cas t e l o  Branco 

Regimento de Cavalar ia  n'J 8 
1869 
Caste lo Branco 

Regimento nQ 8 de Cavalar ia  
do ~ r í n c i p e  Real - 1891 

j lveir0 

p. 954 
OE 14, 1 Sér ie ,  3OJUN1911 IP. 994 

Regimento de Cavalar ia  n'J 5 (1nstruçÜes para a execução do 
'1939 Dec. 29.957 - 240UT1939 

iheiro IOE 07, lQ Sér ie ,  ZBOUT1939 

I Caste lb Branco 

{Regimento de Cavalar ia  nQ 8 
'1910 

Cas te10 Branco 

Regimento de Cavalar ia  nQ 8 
1911 

Regimento de Cavalar ia  nQ 5 
1967 ( E x t i n t o )  
Avei ro 

p. 228 

P o r t .  22.749 - 24JUN1967 
O€ 06, I* s é r i e ,  30JUN1967 
p. 465 





Quadro V - Unidades F i é i s  Depos i t& r ios  
Cava la r ia  

1 
Documentos 

I 
I EvoluF;o I I I 

I Lisboa 

i 

__ I 
=to de Cava la r ia  nQ 1 I 

1 83b 
L isboa 

OD 20 - 23FEV1034 I 
p. 2. I 

Regimento de Cava la r ia  nQ 1 ConvenFão de Évora Monte 
183ii ( E x t i n t o )  26MAI1034 
L isboa 

Regimento de Cava la r ia  n Q  7 Regimento dd Cava la r ia  do Ref. no Dec. de 21AG01715 
1834 Cais - 1715 
L isboa ;C, I Lisboa 1742 I 

Regimento de Cava la r ia  do Ref. no Dec. de 12NOV1742 

IRegimento de Cava la r ia  nQ 7 
1806 
L isboa 

Regimento de Cava la r ia  nQ 7 

Ref. no Dec. de 19M.11002 

~ l v a n á  21FEV1016 
100 21 DUTI 81 6 
I P .  83 

P Regimento de Cava la r ia  d e l ~ e c .  1~5AHR1831 

I 
I Lisboa - 1R 31 'DE 24, 27ABRl8 31 I 
I L isboa I 

Regimento de Cava la r ia  n*  7 
I 1 0Y+ 

Dec. 20FEV1831 
OD X1 - 23FEV1834. I 







i luodro V - Unidades F i é i s  Deposi t á r i o s  
cbba ia r ia  

de 
Ordem 

Unidade Ac tua l  1- ~ i é i s  Depósitos i 
Unidadc Cvo luG;iii Documentos -- I I 

I 
I ~ e g i m e n t o  de Cavalar ia  nQ 2 IDec. 20FEV1834 

100 20 - 23FEV1034 
I 

p. '2 
I 
I 

Regimento de Cavalar ia  nQ O 

Regimento de Cavalar ia  nQ 2 
1834 ( E x t i n t o )  
V i l a  Viçosa 

Regimento de Cavalar ia  de 

Convenção de Evora Monte 
26MAI1834 I I 

I 
Ref. no Dec. lZJAN1754 

1 8 U  Elvas - 175L 
Campo Maior IElvas I 

I~eg imento  de Cavalar ia  nQ 8 . no Dec. 19MAI1806 
11 806 

I 
l ~ l v a s  

I 
I 

Regimento de Cavalar ia  nQ 8 Alvará de 21FEU1816 
1816 I DD 8yUT1816 I 
Niza 1 P. I 
!Regimento de Cavalar ia  do Dec. 15iWi10 31 
I~undão  - 1831 1 00 24 - 17A8Rl831 

I 
I~undão  ' IP .  2 

I 
I 

de Cavalar ia  nQ 8 I Dec. 20FEV1834 
I OD 20 - 23FEV18 3r I 

Regimento de Cavalar ia  nQ 8 
1 8 U  

P. 2 I 
Dec. 28FEV1834 
OD 23 - 05MAR1034 

I 
Fampo Maior 

I 
I 







t a v a l a r i a  
Quadro V - Unidades F i é i s  ~ e ~ o o i t á r i o s  199  

NO de 
Ordem 

5 

- 

Unidade Ac tua l  

igimento de Cavalaria 
i Braga 

~ i é i s  Depósitos 

n idade 1 EVO~U~;;~I i Documentos 

19h8 
Elvas 

14AG01948 
OE 0 5 ,  1 * Sér ie ,  31AG01940 

I 
p .  136 

I 
I 

Regimento de Lancei ros nQ 1 
1975 ( E x t i n t o )  
Elvas 

i 

Regimento ~ r a ~ Õ e s  de ~ i r a n d a l  Ref. no Doc. A.H.M. (3B Div., 1 
1799 120 ~ e c . ,  CX. 3, NQ 2) 1 I n v e i r o  I ! 

Dec.-Lei 1'01/77 - 04MAI1977 
DE 05, 1' Sér ie ,  31MAI1977 
p. 201 

I 
I 

I I 
legimento de Cavalar ia  nQ 1 2 I ~ e ~ i m e n t o  de Cavalar ia  L i -  Ref. no Dec. 01DEZ1763 

I 
I Regimento de Cavalar ia  nQ12 
1 1806 
I Miranda 

829 & = i r a  de Miranrlõ - 1763 

I 
I 

I 
Iragança i randa  I 

IRegimento de Cavalar ia  de / Ref. no Doc. A.H M. ( 3 @  Div., 
I 

i randa  - 1797 li Sec., Cx. 17, NQ 35) 
I 

E ragança I I 

Ref. no Dec. 19MAI1806 
I 
I 
I 
I 

Regimento de Cavalar ia  nQ12 / RET. no Dec. 3OSET1808 I 
1808 I 

I Bragança 

Regimento de Cavalar ia  nQ12 
1829 ( E x t i n t o )  

* Eragança 

Dec. 09JUL1829 
OE 58, 15AG01829 

i I 
I 
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Quadro V I  - Legendas d a s  U n i d a d e s  
C a v a l a r i a  

Documentos 
J u s t i f i c a t i v o s  

D i r e i t o  

P r ~ p r i u  (llerdado 1 
Unidade 

Que a Mereceu 

Cuamato 
191 4/15 

Cuanhama 
191 5 

Mongua 
191 5 

Legenda Na d e  
Ordem 

Regimento de  C a v a l a r i a  nQ 11 

Regimento de  C a v a l a r i a  nQ 11  

Regimento de C a v a l a r i a  ne 11 

Unidade 
Ac tua l  

- 
x 

x 

x 

OE 06 ,  2Q S., 31MflI1923 
p. 165  

OE 1 4 ,  2 i  S é r i e ,  10AG0192: 
p .  434 

OE 1 2 ,  2 i  S . ,  21JUL1922 





Quarlro I - Origem dos I l i i idades 
Engenharia 

NQ de 
Ordem 

1 

2. 

~ e s i g n a ç ã o  

Escola p r á t i c a  de Engenha- 
r i a  

Regimento de Engenharia n Q l  

Documeiitos 

P o r t .  28JUN188O 
OE 12,  10 Sér ie ,  30JUN1880 
p.  163 

Dec. 25MAI1911 
OE 11 , 1 ' S é r i e ,  26MAI1911 
p. 593 

P o r t .  12.087 - 240UT1947 

p. 32k 

1 
OE 08, 1 9  S é r i e ,  25NOV1947 1 

1 
1 

Dec. 17JUL1913. e 23MAI1911 1 
OE 11 , 1 0 Sér ie ,  26MAI1911 I 
p. 581 1 
O E 1 1 , 1 ~ S ~ r i e , 1 8 J U L 1 9 1 3  I 
p. 559 1 
C i r c .  28 - 31SET1926 

I 
OE 12, 1 P Sér ie ,  30SET1926 

I 
p. 756 

Dec. 13.244 - 08MAR1927 
O€ 05, 1 0 Sér ie ,  16MAI1927 
p. 515 

Dec. 13.244 - OBMAR1927 
OE 05, 1 Q Sér ie ,  16MAI1927 
p. 515 

Scdcs 

Tancos 

L isboa  

- Lin t ia  

Origem 

Escola Regimental ~ r á -  
t i c a  de Engenharia 
1880 
Tantos 

Regimento de Çap,adores 
M i n e i r o s  - 191 1 
L isboa  

l;eiii?alÓgica 

Evolução 

Escole Regimental ~ r á -  
t i c a  de Engenharia 
1880 
Tancos 

Escola P r á t i c a  de En- 
genhar ia - 1911 
lancos 

Escola P r á t i c a  de En- 
genhar ia - 1947 
Tancos 

Regimento de 'iakadores 
Y i n s i r o s  - 1911 
L isboa  

7egimento de Sapadores 
Y i n e i r o s  nQ 1 - 1926 
- i sboa  

7egimento de Sapadoree 
Y i n e i r o s  n'J 1 
1927 ( D i s s o l v i d o )  
- iaboa 

IepÓs i to  do Regimento 
j e  Sapadores M i n e i r o s  
1927 
- i sboa  



Engenharia 
Uuadru I - Origem doa Ilnidades 

Oocumontos I 
C i r c .  1572 - 19MAR1927 
O E  05 ,  1 Q  S é r i e ,  16MAI1927 
p. 570 

Deeignaç80 1 
I 

Dec. 13851 - 29JUN1927 I 
OE 0 7 ,  1 Q S é r i e ,  30JUN1927 
p. 896, 951 

Dec. 29957 o 060UT1939 

p. 199 

I 
O E  07. 1 Q S é r i e ,  280UT1939 I 
O E  08 ,  1 Q S é r i e ,  25NOV1947 
p. 294 

I 

Liiilio ~ c n e o l ó g i c a  

tegimento de Engenharia de 
%pinho 

Declaração I -i 
O€ 09,  I Q S é r i e ,  30SET1973 I 
p.  350 ! 

0 r i g e u  

Espinho 

Dec. -Lei 181/77 - 04MAI1977 i 
O E  05,  1 e S é r i e ,  31MAI1977 I 
p. 203 I 

Evolução 

'8a ta lhão  de Sapadores 
Mineiros nQ 1 - 1927 

Mineiros - 1927 

8atal t ião de Engenharia 
nQ 3 - 1956 
San ta  Margarida 

I 

Lisboa 

Regimento do Engenha- 
r i a  nQ 2 - 1940 
Lisboa 

Regimento de Engenha- 
r i a  nQ 1 - 1947 
Lisboa 

Lgtalhso de Engenharie 
nQ 3 - 1956 
S ~ n t a  Margarida 

Regimento de Engenhari 
de Jspinho - 1976 
Espinho 



quadro I1 - t i i~ idodes  com I~ i teg raçÕcs  
Engenharia 207 

Documentos J u s t i f i c a t i v o s  

-- - 
Dec. OBJUN1911 
DE 13, 1  Q Sé r ie ,  093UN1911 
p. 951 

Aditainento ao Dec. 00JUN1911. de 
26JUN1911 
OE 14 ,  i" Sér ie ,  30JUN1911 
p.  997 

Det. 08 (que c o r r i g e  o Dec. OBJUN 
1911) 
OE OS, 1 n Sér ie ,  07MAI1921 
p. a 4  

P o r t .  12087 - 240UT1947 
DE 08, 1 0  s é r i e ,  25NOV1947 
p. 294 

Por t .  13684 - 25SET1951 
OE 07, 1 0  Sé r ie ,  30NOV1951 
p. 236 

I 
I 

(EN6-1)  - A d s t r i t o  È Escola P r á t i c a  de Engenharia 

(E&-@) - Passou a fazer  p e r t e  do quadro orgânico da Escola p r á t i c a  de Engenharia 

de 
Ordem 

1 

. 

Unidade A c t u a l  

Escola p r á t i c a  de En- 
genharia 
Tsncos 

1ntegra5Ões 

Unidade - 
Batalhão de Pontonci ros 
1951 
Tancos 

€ v o l u Ç ~ o  
- - 

Batalhão de Pontonei ros 
1911 
Prov isor iamente em Tancos 

Bata lhão de Pontonei ros 
1911 
Santarém - Prov. L isboa 

Bata l i ião de Pontonei ros 
1921 
Tancos 

8ata lhão de Pontonei ros 
1947 
Tancos (Eng. 1) 

Bata lhão de Pontonei ros 
1951 
Tancos (Eng. 2 )  



UiiarJiu I1 I - licroriçns c l r ~  i ~s i : i . i ~ r i í~~ i io  H ie tÓr ico  
Engenharia 208 

. - . - . . . . . . - - - -- -. -- -- . . - -- - . I - .  - 
I de Unidade Ac tua l  I I 

-* -. . . - -. . - --- -- I 
( Ordem I Unidailc ~ ~ ~ ~ r l ~ l i ~ ; ~ ~ l ~  I I 

r i a  nQ 1 
Lisboa 

_ . _ I .. _ I___ __ . - 
a t a l h ã o  de A r t í f i c e s  Enge- I8a ta lhão  de A r t í f i c e s  Enge- I ~ e t e r m i n a ~ ã o  de 240UT1812 

- ! 
ihei ros - 1834 1 nhe j ros  - ;812 I OD 240UT1012 1 
. isboa I Lisboa 1 P. 1 

'0a ta lhão  de ~ r t i r i c e s  Enge- / ConvenGão de Lvora-Monte 

I 25MA11834 
I n h e i r o s  - 183b ( E x t i n t o )  
1 Lisboa 

Corpo de A r t í f i c e s  I Dec. 2 5 ~ ~ ~ 1 8 j 2  iegimento de Engenharia 
9 1 1  IIRJZ ( OD 31MAR1832 ( D .  Pedro) 
.isboa I Angra do ~ e r o í s m o  p. I B a t a l i ~ ã o  de Sapadores I Dec. 13MAR1835 

1835 I OE 15, 13MAR1835 i Lisboa 

1 Batalhão de Engenheiros I Dec. 20DEZ1049 
1 1849 I OE 03, 09JAN1850 
I Lisboa 1 P. 12 

I Batalhão de Engenharia Dec. 23JUL1864 
11 864 I OE 34, 23JUL1864 
1 Lisboa P. 1 

I Regimen to de Engenharia I Der. 300UT1804 
I I804 I OE 20, 310UT1884 
1 Lisboa I p. 4h l  

'Regimento de Engenharia 
I 

I Dec. 11JUN1911 
11911 (D isso lv ido )  i OE 14, 1 * Sér ie ,  30JUN1911 
Lisboa 



Enganharia 
Quadro I11 - Ileranças de Patr imónio l i i s t ó r i c o  

209 

-- - 
Nn de 
Ordem 

I 

- - - - . - - 
Unidade Ac tua l  I Herança - - -- -- - - , -. - -. - -- I- 

-.] Documehtos 
1 

( U~iiciadc I.viiltii- iii I 

(EM-~) - Recebeu as praças da Companhia de Caminhos de Ferro do Regimento de Engenharia ~ i s s o l v i d o  em 1911 (P. 208) 

I 

- - -. - - - .. - - 
Batalheo de Sapadores de Ca- 1 Companhia de Caminhos de-/ Dec. 25MAI1911 
minhos de IFerro I Ferro - 1911 (Eng-3) 1 OE 11, I# Sér ie ,  26MAI1911 
1925 I Lisboa p. 581 
Lisboa 

, I 
I Grupo de Caminhos de Fer ro  
11911 
I Lisboa I p. 993 

Grupo de Caminhos de Fer ro  I Dec. 5032 - 30NOV1918 
191 8 ) O €  15, 1' Sér ie ,  07DEZ1918 

I L isboa I p. 850 

I Batalhão de Sapadores de - 6P - 100UT1919 I ininhos de Ferro - 191 9 OE 17, 1 Sér ie,  20JAN1919 

Batalhão de -iabadores de Ca-I D e a  10758 - 11MAI1925 
minhos de Ferro OE 08, 1 Sér ie ,  10JUN1925 

I 

I 1925 (D isso lv ido  e e x t i n t o )  1 p. 352 
! 

8ata lhão de Caminhos de Ferro 1 Eatal l ião do Caminhos de 

i 
I 

Dec. 10750 - 1DMAI1925 
1926 I Ferro - 1925 (novo) I OE 08, 1 R Sér ie ,  10JUN1925 I 

Lisboa I Lisboa ( p .  352 

Batalhão de Caminbs de I Dec. 11725 - 14JUN1926 
Ferro - 1926 ( E x t i n t o )  1 OE 06, 1 a Sér ie ,  14JUN1926 

I Lisboa p. z o  i 
8ata lhéo de Sapadores dos Ca- 
ninhos de Fer ro  - 1975 
_isboa 

I 
Batalt%o de Sapadoreu dos I ~ e c .  11725 - 14JUN1926 
Caminbs de Fer ro  - 1926 IOE 06, 1 a Sér ie ,  14JUN1926 

I 

p. 260 
I 

Lisboa -- - -  



Enganharia 

Nn de 
Ordem 

Unidade Ac tua l  

-- - - - -. - - - -- - - - - - - - - -- - 
I---- 

-. - - - - - . - . 
-I 

Ilerariça Documentos 
Uriidadri 

I 
-- . . I 

Fer ro  - 192G 
i 

L isboa p. 757 
I 

'Regimento de Sapadores dos 
'Caminhos de Fer ro  - 1927 
L isboa 

Dec. 13851 - 29JUN1927 I 
OE 07, 1. Sér ie ,  30JUN1927 
p.p. 904., 951 I 

I 
8atalhão. de Sapadores dos Dea. 29957 - 060UT1939 
Caminhos de Fer ro  - 1940 DE 01 , 1 0  Sér ie ,  15FEV1940 

I Lisboa 
I 
IP. 36 

' ~ a t a l h ã o  de Caminhos de I ~ o r t .  12087 - 211OUT1947 
' f e r r o  - 1947 IOE 08, 1 0  s é r i e ,  24NDV1947 i I Lisboa 1.. 321 

i 
I 

18atalhão de Sapadores de Ca- 1 ~ e c . - ~ e i  181/77 - 04MAI1977 
Irninhos de Fer ro  OE 05, 1' Sér ie ,  31MAI1977 i 

i 1975 ( E x t i n t o )  1.. 281 

I 
I 
I 

i I 
I 

I 
I 
I 

I 
I 

-- --- - 
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quadro I - Origem das Unidades 
~ ranamissõea  

Origem Evolução 

Eacola p r á t i c a  de Trans- 
missões M i n e i r o s  nQ 2 - 1926 

Regimento de TransmissÕes L isboa  o 

Uucumalr tos I 
Dec. 1 õ 61 - 21 AG01926 
OE 12,  10 Sér ie ,  30SET1926 

Por t o  

Regimento de Engenha- 
r i a  nQ 1 - 1939 
Por to  

Regimento de Engenha- 
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O Chefe do Estado-Maior do Exército 
José Alberto Loureiro dos Santos, general 

Está conforme: 

O Ajudante-General 

Silvino da Cruz Curado, general 



MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 
ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO 

O R D E M  D O  E X É R C I T O  I.. SÉRIE 
N.e 4/30 DE ABRIL DE 1991 

Publica-se ao Exército o seguilite: 

I - LEIS 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Lei nP 10/91 

Lei da Protecção de Dados Pessoais face à InformBtica 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 164.O, 
alínea d), 168.O, nP 1, alíneas b), c) e d),  e 169.O, n.O 3, da Consti- 
tuição, o seguinte: 

CAPITULO I 

Disposições gerais 

Artigo 1." 

Princípio geral 

O uso da informática deve processar-se de forma transparente e 
no estrito respeito pela reserva da vida privada e familiar e pelos 
direitos, liberdades e garantias fundamentais do cidadão. 

Artigo 2.O 

Definições 

Para os fins da presente lei entende-se por: 

a) «Dados pessoais» - quaisquer informações relativas a pes- 
soa singular identificada ou identificável, considerando-se 
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identificável a pessoa cuja identificação não envolva custos 
ou prazos desproporcionados; 

b) «Dados públicos» - os dados pessoais constantes de do- 
cumento público oficial, exceptuados os elementos confi- 
denciais, tais como a profissão e a morada, ou as incapa- 
cidades averbadas no assento de nascimento; 

C) «Sistema informático)) -o conjunto constituído por um ou 
mais computadores, equipamento periférico e suporte 16gi- 
co que assegura o processamento de dados; 

d) «Ficheiro automatizado)) - o conjunto estruturado de infor- 
mações objecto de tratamento automatizado, centralizado 
ou repartido por vários locais; 

e) «Base de dados)) - o conjunto de dados inter-relacionados, 
armazenados e estruturados com controlo de redundância, 
destinados a servir uma ou mais aplicações informáticas; 

f) «Banco de dados» -o conjunto de dados relacionados ou 
relacionáveis com um determinado assunto; 

g) «Tratamento automatizado)) - as seguintes operações efec- 
tuada~, no todo ou em parte, com a ajuda de processos 
automatizados: registo de dados, aplicação de operações 
lógicas e ou aritméticas a esses dados, bem como a sua 
modificação, supressão e extracção ou difusão; 

h) «Responsável pelos suportes informáticos» - a pessoa sin- 
gular ou colectiva, a autoridade pública, o serviço ou qual- 
quer organismo competentes para decidir da finalidade do 
ficheiro automatizado, bem como o responsável por base 
ou banco de dados, e pelas categorias de dados pessoais que 
devam ser registados e das operações que lhes sejam apli- 
cáveis; 

i) «Fluxos de dados transfronteirasn - a circulação de dados 
pessoais através de fronteiras nacionais. 

Artigo 3.0 

Ambito de aplicação 

1 - As disposições da presente lei aplicam-se obrigatoriamente: 

a) A constituição e manutenção de ficheiros automatizados, 
de bases de dados e de bancos de dados pessoais; 

b) Aos suportes informáticos relativos a pessoas colectivas e 
entidades equiparadas, sempre que contiverem dados pes- 
soais. 
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2-Exceptuam-se da aplicação prevista no artigo anterior os 
ficheiros de dados pessoais que contenham exclusivamente informa- 
qóes destinadas: 

a) A uso pessoal ou doméstico; n 

b) Ao processamento de remunerações de funcionários ou em- 
pregados, bem como a outros procedimentos administra- 
tivos atinentes 2, mera gestão dos serviços; 

C) A facturação de fornecimentos efectuados ou de serviços 
prestados; 

d) A cobrança de quotização de associados ou filiados. 

3 -A presente lei não se aplica igualmente aos ficheiros de dados 
pessoais constituídos e mantidos sob a responsabilidade do Sistema 
de Informação da República Portuguesa. 

CAPITULO I1 

Da Comissão Nacional 
de Protecção de Dados Pessoais Informatizados 

Artigo 4.O 

Criação e atribuições 

1 - É criada a Comissão Nacional de Protecção de Dados Pes- 
soais informatizados (CNPDPI), com a atribuição genérica de con- 
trolar o processamento automatizado de dados pessoais, em rigoroso 
respeito pelos direitos do homem e pelas liberdades e garantias consa- 
gradas na Constituição e na lei. 

2 -A CNPDPI é uma entidade pública independente com po- 
deres de autoridade, que funciona junto da Assembleia da República 
e dispõe de serviços próprios de apoio técnico e administrativo. 

Artigo 5.O 

Composição 

1 -A CNPDPI é composta por sete membros de integridade e 
mérito reconhecidos, dos quais o presidente e dois dos vogais são 
eleitos pela Assembleia da República segundo o método da média 
mais alta de Hondt. 

2 - Os restantes vogais são: 

a) Dois magistrados com mais de 10 anos de carreira, sendo 
um magistrado judicial, designado pelo Conselho Superior 
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da Magistratura, e um magistrado do Mis té r io  Público, 
designado pelo Conselho Superior do Ministério Público; 

6 )  Duas personalidades de reconhecida competência na ma- 
s téria, designadas pelo Governo. 

Artigo 6.O 

Deveres e incompatibilidades 

1 -Não podem ser membros da CNPDPI os cidadãos que não 
se encontrem no pleno gozo dos seus direitos civis e políticos. 

2 - 0 exercício do mandato dos membros da CNPDPI rege-se, 
em matéria de deveres e incompatibilidades, pelos princípios gerais 
aplicáveis aos funcionários e agentes do Estado. 

3 -A qualidade de membros da CNPDPI é incompatível com o 
exercício de funções correspondentes a: 

a) Titular de órgão de soberania ou de órgão de governo pró- 
prio de região autónoma; 

b)  Titular de órgão de autarquia local; 
c) Titular de cargo dirigente em partido ou associação política 

ou em organização de classe, ou agente que tenha vínculo 
laboral com qualquer destas entidades. 

Artigo 7.O 

Estatuto remuneratório 

O estatuto remuneratório dos membros da CNPDPI é fixado 
pelo Governo. 

Artigo 8.O 

Competências 

1 -Compete em especial h CNPDPI: 

a) Dar parecer sobre a constituição, alteração ou manutenção, 
por serviços públicos, de ficheiros automatizados, de bases 
e bancos de dados pessoais, nos casos previstos na presente 
lei; 

6 )  Autorizar ou registar, consoante os casos, a constituição, 
alteração ou manutenção, por outras entidades, de ficheiros 
automatizados, de bases e bancos de dados pessoais, nos 
termos da presente lei; 
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C) Autorizar, nos casos excepcionais previstos na presente lei 
e sob rigoroso controlo, a utiIização de dados pessoais para 
finalidades não determinantes da recolha; 

d) Autorizar, nos casos excepcionais previstos na presente lei 
e sob rigoroso controlo, a interconexão de ficheiros automa- 
tizados, de bases e bancos de dados contendo dados pes- 
soais; 

e) Emitir directivas para garantir a segurança dos dados quer 
em arquivo, quer em circulação nas redes de telecomu- 
nicações; 

f )  Fixar genericamente as condições de acesso à informação, 
bem como de exercício do direito de rectificacão e actua- 
lização; 

g) Promover, junto da autoridade judiciária competente, os 
procedimentos necessários para interromper o processa- 
mento de dados, impedir o funcionamento de ficheiros e, se 
necessário, proceder à sua destruição, nos casos previstos 
na presente lei; 

h) Apreciar as reclamações, queixas ou petições dos parti- 
culares, nos termos da presente lei; 

i) Dar publicidade periódica à sua actividade, nomeadamente 
através da publicação de um relatório anual; 

i )  Denunciar ao Ministério Público as infracções à presente 
lei justificativas de procedimento judicial. 

2 -No exercicio das suas funções, a CNPDPI profere decisões 
com força obrigatória, passíveis de reclamação e de recurso para o 
Supremo Tribunal Administrativo. 

3 -A CNPDPI pode sugerir à Assembleia da República as provi- 
dências que entender úteis à prossecução das suas atribuições e ao 
exercício das suas competências. 

Artigo 9.O 

Dever de colaboração 

E dever de todas as entidades públicas e privadas dispensar 
colaboração à CNPDPI para o cabal exercício das suas funções. 

Artigo 10.O 

Posse 

1 -Os membros da CNPDPI tomam posse perante o Presidente 
da Assembleia da República nos 10 dias seguintes ao da publicação 
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na série do Didrio da República da lista dos membros eleitos. 
2 -A CNPDPI mantém-se em funções pelo prazo de cinco anos 

e até à posse dos novos membros designados. 
3-Após a entrada em funções, a CNPDPI deve proceder de 

imediato à elaboração do seu regulamento e submetê-lo à aprovação 
da Assembleia da República. 

CAPITULO I11 

Do Processamento automatizado de dados pessoais 

Artigo 11.O 

Restrições ao tratamento de dados 

1 -Não é admitido o tratamento automatizado de dados pes- 
soais referentes a: 

a) Convicções filosóficas ou políticas, filiação partidária ou 
sindical, fé religiosa ou vida privada; 

b) Origem étnica, condenações em processo criminal, suspei- 
tas de actividades ilícitas, estado de saúde e situação patri- 
monial e financeira. 

2-A proibição do número anterior não obsta ao tratamento 
de dados para fins de investigação ou estatística, desde que não 
possam ser identificáveis as pessoas a que respeitam. 

3 - 0 tratamento automatizado dos dados pessoais referidos na 
alínea b) do n.O 1 pode, no entanto, ser efectuado por serviços públi- 
cos, nos termos da lei, com garantias de não discriminação e prévio 
parecer da CNPDPI. 

4- 0 disposto nos números anteriores não obsta ao tratamento 
automatizado de dados pessoais por instituição a que tenham volun- 
tariamente sido fornecidos pelos respectivos titulares, com conheci- 
mento do seu destino e utilização. 

Artigo 12." 

Requisitos da recolha 

1 -A recolha de dados pessoais para tratamento automatizado 
deve efectuar-se de forma lícita e não enganosa. 
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2 -A recolha de dados pessoais deve processar-se em estrita 
adequação e pertinência à finalidade que a determinou. 

3-A finalidade determinante da recolha de dados deve ser 
conhecida antes do seu início. 

Artigo 13." 

Direito à informação e acesso 

1 -Qualquer pessoa tem o direito de ser informada sobre a 
existência de ficheiro automático, base ou banco de dados pessoais 
que lhe respeitem, e respectiva finalidade, bem como sobre a iden- 
tidade e o endereço do seu responsável. 

2 - 0 acesso aos ficheiros de dados eleitorais é facultado, em 
igualdade de circunstâncias e sob controlo da Comissão Nacional de 
Eleições, aos candidatos e aos partidos políticos. 

Artigo 14.O 

Actualização dos dados 

Os dados pessoais recolhidos e mantidos em ficheiros automa- 
tizados, em bases e bancos de dados devem ser exactos e actuais. 

Artigo 15.O 

Utiiização dos dados 

Os dados pessoais só podem ser utilizados para a finalidade 
determinante da sua recolha, salvo autorização concedida por lei. 

- - .- - . - , . - :  .;;*c$' 
Artigo 1 6 P  

L i i t e s  da apreciação judicial 

Nenhuma decisão jurisdicional, administrativa ou disciplinar que 
implique apreciação sobre um comportamento humano pode ter por 
único fundamento o resultado do tratamento automatizado da infor- 
mação atinente ao perfil ou à personalidade do titular do registo. 
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CAPITULO IV 

Dos ficheiros automatizados, de bases 
e bancos de dados pessoais 

Artigo 17.O 

Requisitos de constituição 

1 -A constituição de ficheiros automatizados, de bases e bancos 
de dados contendo dados pessoais, para os fins consentidos no 
artigo 11.O, é regulada por lei especial, com prévio parecer da 
CNPDPI. 

2 - O disposto no número anterior não se aplica a ficheiros auto- 
matizados, a bases e bancos de dados mantidos por entidades públicas 
ou privadas, que não contenham dados pessoais referidos no arti- 
go 11." 

3 -As entidades referidas no número anterior estão, porém, 
obrigadas a comunicar previamente à CNPDPI a constituição de 
ficheiros automatizados, de bases e bancos de dados com quaisquer 
outros dados pessoais e devem fazer acompanhar essa comunicação 
com os elementos constantes do artiga seguinte. 

Artigo 18.O 

Instnição dos pedidos 

Os pedidos de parecer ou de autorização da CNPDPI para a 
constituição ou manutenção de ficheiros automatizados, de bases e 
bancos de dados pessoais, bem como a comunicação a que se refere 
o n.O 3 do artigo anterior, devem ser instruidos com os seguintes 
elementos: 

a) Nome e endereço do responsável do ficheiro; 
b) Características do ficheiro e sua finalidade; 
C) Serviço ou serviços encarregados do processamento da infor- 

mação; 
d) Dados pessoais contidos em cada registo; 
e) Forma da recolha e actualização dos dados; 
f) Finalidade a que se destinam os dados, entidades a que 

podem ser transmitidos e em que condições; 
g) Comparações, interconexões ou qualquer outra forma de 

inter-relacionar as informações registadas; 
h) Medidas tomadas para garantir a segurança das infor- 

mações; 
i) Tempo de conservação dos dados pessoais; 
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j )  Categoria de pessoas que têm directamente acesso às infor- 
mações; 

0 Forma e condições sob as quais as pessoas podem tomar 
conhecimento dos dados que lhes respeitem; 

m) Forma como as pessos podem fazer corrigir inexactidões 
dos dados que Ihes respeitem. 

Artigo 19," 

Indicações obrigatórias 

1 -A lei, no caso especialmente previsto no n.O 1 do artigo 17.O, 
bem como as autorizações da CNPDPI, a que se referem as alíneas c) 
e d )  do n.O 1 do artigo 8.O, devem indicar: 

a) O responsável do ficheiro; 
b) Os dados pessoais a incluir no registo; 
C) O modo de recolha ou actualização dos dados; 
d) A finalidade a que se destinam os dados, as entidades a 

que podem ser transmitidos e em que condições; 
e) O tempo de conservação dos dados pessoais; 
f) A forma como o titular do resgisto pode ter conhecimento 

dos dados que lhe digam respeito e em que condições; 
g) A forma como o titular do registo pode fazer corrigir even- 

tuais inexactidões dos dados que lhe respeitem. 

2 - Qualquer alteração das indicações constantes do n.O 1 
carece igualmente de ser prevista em lei especial, bem como de auto- 
rização da CNPDPI, ou apenas desta, consoante os casos. 

Artigo 20.O 

Funcionamento dos ficheiros 

1 -Os responsáveis por ficheiros automatizados, de bases e de 
bancos de dados pessoais devem interromper imediatamente o seu 
funcionamento quando actuem em desconformidade com a presente 
lei e tenham recebido da entidade competente directriz nesse sentido. 

2 -Sem prejuízo da aplicação de outras sanções que a lei 
preveja, os ficheiros automatizados a que se refere o número anterior 
podem ser impedidos de funcionar e, se necessíírio, ser o seu conteúdo 
destruído. 



114 ORDEM DO EXERCJTO N.' 4 1: SBrie 

Artigo 21." 

Equipamento de segurança 

Os ficheiros automatizados, as bases e bancos de dados pessoais 
devem ser equipados com sistemas de segurança que impeçam a 
consulta, modificação, destruição ou acrescentamento dos dados por 
pessoa não autorizada a fazê-lo e permitam detectar desvios de infor- 
mação intencionais ou não. 

CAPITULO V 

Da recolha e da interconexão de dados pessoais 

Artigo 22.O 

Indicações constantes dos documentos base 

1 -0s  documentos que sirvam de base à recolha de dados 
pessoais devem indicar: 

a) O facto de tais dados ou de parte deles serem processados 
automaticamente; 

b)  O carácter obrigatório ou facultativo do preenchimento dos 
documentos ou do fornecimento de dados; 

C) As consequências da falta ou da inexactidão das respostas; 
d) Os destinatários das informações; 
e) A finalidade da recolha dos dados; 
f) O responsável pelo ficheiro e respectivo endereço; 
g) As condições de acesso referidas nos artigos 27." e 28." 

2 - 0 disposto no número anterior não se aplica à recolha de 
informações destinadas à prevenção da criminalidade e à punição 
de infracções, bem como à recolha de informa;ões destinadas a fins 
estatísticos, nos termos da legislação do Sistema Estatístico Nacional 
e do Instituto Nacional de Estatística. 

Artigo 23.O 

Destruição de dados 

Decorrido o prazo de conservação autorizado, os dados devem 
ser destruídos, sem prejuízo da prorrogação desse prazo por lei 
especial ou autorização da CNPDPI, conforme os casos. 
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Artigo 2 4 . O  

Interconexão de dados pessoais 

1 -E proibida a interconexão de ficheiros automatizados, de 
bases e bancos de dados pessoais, ressalvadas as excepções previstas 
na presente lei. 

2 -Não é permitida a atribuiçao de um mesmo número de cida- 
dão para efeitos de interconexão de ficheiros automatizados de dados 
pessoais que contenham informaçóes de carácter policial, criminal 
ou médico. 

Artigo 2 5 . O  

Interconexão de dados públicos 

A interconexão de ficheiros automatizados, de bases e bancos de 
dados que contenham exclusivamente dados públicos pode proces- 
sar-se entre entidades que prossigam os mesmos fins específicos, na 
dependência do mesmo responsável a que se refere a alínea 11) do 
artigo 2P 

Artigo 2ú.O 

Casos excepcionais 

A lei que, em casos excepcionais, permitir a interconexão de 
ficheiros automatizados, de bancos e bases de dados deve definir 
expressamente os tipos de interconexão autorizados e a sua finalidade. 

CAPITULO VI 

Dos direitos e garantias individuais 

Artigo 2 7 . O  

Direito de acesso As informações 

A todas as pessoas, desde que devidamente identificadas, é reco- 
nhecido o direito de acesso às informações sobre elas registadas em 
ficheiros automatizados, bancos e bases de dados, com ressalva do 
disposto na lei sobre segredo de Estado e segredo de justiça. 
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Artigo 28.O 

Exercício do direito de acesso 

1 - 0 exercício do direito de acesso à informação não pode ser 
limitado, sem prejuízo de poder ser sujeito a regras destinadas a evitar 
abusos. 

2 - A informação deve ser transmitida em linguagem clara, 
isenta de codificaçóes e rigorosamente correspondente ao conteúdo 
do registo. 

3 -A informação de carácter médico deve ser comunicada à 
pessoa a quem respeite, por intermédio do médico por ela designado. 

Artigo 29.O 

Excesso ou omissão de dados 

Quando se vcrifique que um ficheiro automatizado, uma base ou 
um banco de dados pessoais contém dados excessivos em relação à 
sua finalidade ou peca por omissão de alguns, deve o responsável 
proceder, de imediato, à supressão dos excedentes ou à inclusão dos 
omissos. 

Artigo 30.O 

Informações inexactas 

1 -Qualquer pessoa tem, relativamente a dados pessoais que ihe 
respeitam, o direito de exigir a correcção de informações inexactas 
e o completarnento das total ou parcialmente omissas, bem como a 
supressão das que tenham sido obtidas por meios ilícitos ou enga- 
iiosos ou cujo registo ou conservação não sejam permitidos. 

2-A prova da inexactidão cabe ao titular do registo quando 
a informação tiver sido fornecida por si ou com o seu consentimento, 
bem como se não tiver cumprido a obrigação legal de comunicar a 
alteração. 

3 -Qualquer pessoa tem o direito de exigir que o seu nome e 
endereço sejam eliminados de ficheiros de endereços utilizados para 
mala directa. 
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Artigo 3 1 . O  

Intervenção do responsável 

1 -Nas situações previstas no artigo anterior deve o responsável 
do suporte informático dar satisfação à pessoa em causa ou comu- 
nicar-lhe o que tiver por conveniente no prazo máximo de 30 dias. 

2-Da actuação do responsável do ficheiro pode o titular do 
registo apresentar queixa à CNPDPI. 

Artigo 3 2 . O  

Sigilo profissional 

1 -0 s  responsáveis dos ficheiros automatizados, de bases e 
bancos de dados, bem como as pessoas que, no exercício das suas 
funções, tenham conhecimento dos dados pessoais neles registados, 
ficam obrigados a sigilo profissional, mesmo após o termo das funções. 

2 - Igual obrigação recai sobre os membros da CNPDPI, mesmo 
após o termo do mandato. 

3 - 0 disposto nos números anteriores não exclui o dever do 
fornecimento das informações obrigatórias, nos termos legais, excepto 
quando constem de ficheiros organizados para fins estatísticos. 

CAPITULO VI1 

Fluxos de dados transfronteiras 

Artigo 3 3 . O  

Regime aplicável 

1 - 0 disposto na presente lei aplica-se aos fluxos transfronteiras 
de dados pessoais, tratados automaticamente ou que se destinem a 
sê-10, qualquer que seja o suporte utilizado. 

2 - A CNPDPI pode, todavia, autorizar os fluxos transfron- 
teiras de dados pessoais se o Estado de destino assegurar uma pro- 
tecção equivalente à da presente lei. 

3 - É proibido, em qualquer caso, o fluxo transfronteiras de 
dados pessoais se houver fundadas razões para crer que a sua transfe- 
rência para um outro Estado tem por objectivo iludir as proibições 
ou os condicionalismos previstos na lei ou possibilitar a sua utilização 
ilícita. 
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CAPITULO VI11 

Infracções e sanções 

Artigo 3 4 . O  

Utilização ilegal de dados 

I -Quem, contra o dispostc na lei, criar, mantiver ou modificar 
o conteúdo de ficheiro automatizado, base ou banco de dados pessoais 
ou fizer processar os mesmos dados é punido com prisão até um ano 
ou multa até 120 dias. 

2 -A pena será agravada para o dobro dos seus limites tra- 
tando-se de dados pessoais referidos na artigo 11.0, fora das condições 
em que o processamento é autorizado. 

3 -Nas mesma penas incorre quem intencionalmente desviar 
dados pessoais da finalidade legalmente definida para a sua recolha 
e utilização. 

Artigo 35.O 

Obstrução ao acesso 

1 - Queni, estando obrigado a garantir a outrem, nos termos da 
lei, o direito de acesso, de correccão oii de completamento de dados 
pessoais constantes de ficheiro automatizado, de base ou banco de 
dados, se recusar, sem justa causa, a fazê-lo, ou o fizer de modo 
intencionalmente erróneo ou incompleto, é punido com prisão até 
1 ano ou multa até 120 dias. 

2 -Se o agente actuar com negligência, a pena será de prisão 
até 3 meses ou multa até 90 dias. 

3 - 0 procedimento criminal depende de queixa. 

Artigo 36." 

Interconexação ilegal 

1 -Quem, contra o disposto na lei, promover ou realizar a 
interconexáo de ficheiros automatizados, de bases ou bancos de 
dados pessoais é punido coni prisão até 1 ano ou multa até 120 dias. 

2 -A pena é agravada para o dobro nos seus limites tratando-se 
dos dados referidos no artigo 11.O 
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3 - 0 disposto nos números anteriores é aplicável à violação 
proibição constante do artigo 24.O, n.O 2. 
4 - 0 tribunal decreta as medidas necessirias à cessação da inter- 

conexão de ficheiros, de bases ou bancos de dados ou à supressão do 
número a que se refere o artigo 24.", n.O 2, quando subsistam à data 
da sentença. 

Artigo 37." 

Falsas informações 

1 -Quem fornecer falsas informações no pedido de autoriza- 
ção para a constitui$io ou manutenção de ficheiro automatizado de 
base ou banco de dados pessoais ou nele proceder a inodifica~óes 
não consentidas pelo instrumento de autorização é punido com pri- 
são até 2 anos ou multa até 240 dias. 

2-Na mesma pena incorre quem omitir intencionalmente a 
comunicação a que se refere o n.O 3 do artigo 17.O 

3 -Se o agente actuar com negligência, a pena C de prisão até 
6 meses ou multa até 100 dias. 

Artigo 38.O 

Acesso indevido 

1 -Quem, sem a devida autorização, por qualquer modo, ace- 
der a um sistema informático de dados pessoais cujo acesso lhe está 
vedado é punido com prisão até 1 ano ou multa até 120 dias. 

2 -A pena é agravada para o dobro nos seus limites quando 
O acesso: 

a) For conseguido através de violação de regras técnicas de 
segurança; 

b)  Tiver possibilitado ao agente ou a terceiros o conhecimento 
de dados; 

c) Tiver proporcionado ao agente ou a terceiros, com conhe- 
cimento daqueles, benefício ou vantagem patrimonial. 

3-No caso do n.O 1, o procedimento criminal depende de 
queixa. 
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Artigo 39.O 

Viciação ou destruição de dados 

1 - Quem, sem para tanto estar devidamente autorizado, apagar, 
destruir, danificar, suprimir ou modificar, tomando-os inutilizáveis 
ou afectando a sua capacidade de uso, dados pessoais constantes de 
ficheiro automatizado, de base ou de banco de dados 6 punido 
com prisão até 2 anos ou multa até 240 dias. 

2 -A pena é agravada para o dobro nos seus limites se o dano 
produzido for particularmente grave. 

3 -Se o agente actuar com negligência, a pena é, em ambos os 
casos, de prisão até 1 ano ou multa até 120 dias. 

Artigo 40.O 

Desobediência qualificada 

1 -Quem, regularmente notificado para o efeito, não interrom- 
per o funcionamento de ficheiro automatizado, de base ou banco de 
dados pessoais, nos termos do artigo 20.O, é punido com a pena 
correspondente ao crime de desobediência qualificada. 

2 -Na mesma pena incorre quem: 

a) Recusar, sem justa causa, a colaboração que concretamente 
lhe for exigida nos termos do artigo 9.O, quando para tal 
for regularmente notificado; 

b) Não proceder A desiruição de dados pessoais, findo o prazo 
de conservação autorizado nos termos do artigo 23.O 

Artigo 41P 

Violação do dever de sigilo 

1 -Quem, obrigado a sigiio profissional, nos termos da lei, 
sem justa causa e sem o devido consentimento, revelar ou divulgar 
no todo ou em parte, dados pessoais contidos em ficheiro automa- 
tizado, base ou banco de dados, pondo em perigo a reputação, a honra 
e consideração ou a intimidade da vida privada de outrem, é punido 
com prisão até 2 anos ou multa até 240 dias. 

2 -A pena é agravada de metade dos seus limites se o agente 
for: 

a) Funcionário público ou equiparado, nos termos da lei penal; 
b)  Determinado pela intenção de obter qualquer vantagem 

patrimonial ou outro benefício ilegítimo. 
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3 -A negligência é punível com prisão até 6 meses ou multa 
até 120 dias. 

4 -Fora dos casos previstos no nP 2, o procedimento criminal 
depende de queixa. 

Artigo 42.O 

Punição da tentativa 

Nos crimes previstos nas disposições anteriores, a tentativa é 
sempre punível. 

Artigo 43P 

Pena acessória 

Conjuntamente com as penas principais aplicadas, o tribunal pode 
ordenar a pena acessória da publicidade da sentença condenatória, 
integralmente ou por extracto, a expensas do condenado, em uma 
ou mais publicações periódicas. 

CAPITULO IX 

Disposições transitóttaa e finais 

Artigo 44.O 

Regulamentação 

1 - 0 s  responshveis pelos serviços públicos que mantenham fi- 
cheiros automatizados, bases ou bancos de dados pessoais devem ela- 
borar e propor superiormente, no prazo de seis meses, um projecto 
de regulamentação, tendo em conta as disposições da p?esente lei. 

2 - 0 Governo aprecia as propostas previstas no número ante- 
terior e publica, no prazo de um ano, decreto regulamentar de exe- 
cução da presente lei. 

Artigo 45.O 

Legalização dos suportes existentes 

1 -As entidades referidas no nP 3 do artigo 17.O responsáveis 
por ficheiros automatizados, bases ou bancos de dados pessoais que 
se encontrem já em funcionamento devem enviar h CNPDPI, no prazo 
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de 90 dias após a sua instalação, a informação referente ii sua exis- 
tência e funcionamento, de acordo com as exigências do artigo 18.O 

2 - A autorização para a manutenção dos suportes informáticos 
que dela careçam nos termos do presente diploma deve ser requerida 
à CNPDPI no prazo de um ano após a instalação desta. 

3-A autorização da CNPDPI deve ser concedida no prazo 
de 60 dias a contar da data da recepçãa do pedido. 

4 - Ao incumprimento do disposto no n." 1 é aplicável a medida 
prevista no nP 2 do artigo 20. 

Aprovada em 19 de Fevereiro de 1991. 

O Presidente da Assembleia da República, Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 9 de Abril de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendada em 12 de Abril de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

(D. R., I Série-A, nP 98, de 29Abr91.) 

I1 - DECRETOS - LEIS 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIui\nr, 

Decreto-Lei nP 143/91 

de 12 de Abril 

O Decreto-Lei nao 73/90, de 6 de Março, que aprovou o regi- 
me das carreiras do pessoal médico dos serviços e estabelecimentos 
do Serviço Nacional de Saúde e da Santa Casa da Misericórdia de 
Lisboa, prevê, no n.O 3 do seu artigo 2.O, a possibilidade de tornar 
extensivo aquele regime a médicos de serviços ou estabelecimentos 
não compreendidos no Serviço Nacional de Saúde. 
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Em virtude da reforma legislativa que reestruturou e estabeleceu 
novas regras para o exercício dos cargos ou funções dos médicos, 
reconhece-se, entre outras disposições, que a preparação técnico-cien- 
tífica, a especificidade e autonomia funcional destes profissionais 
justificam a sua consagração como corpo especial de funcionários, 
a retribuir por escala indiciária própria. 

Nestes termos, e tendo em conta que os médicos civis que prestam 
serviço nas Forças Armadas viram já aplicado o regime legal das 
carreiras médicas previsto no Decreto-Lei na0 310182, de 3 de Agosto, 
justifica-se a aplicação deste novo enquadramento normativo, de modo 
a ser obtida uma adequada uniformidade de tratamento jurídico e 
uma melhoria na organização do exercício da actividade médica nas 
Forças Armadas. 

Considerando o disposto no n.O 3 do artigo 2.O do Decreto-Lei 
n.O 73/90, de 6 de Março; 

Assim: 
Nos termos da alínea a) do n.O 1 do artigo 201.0 da Constituição, 

o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1.O O regime das carreiras médicas, aprovado pelo Decre 
to-Lei n.O 73/90, de 6 de Março, e a legislação dele decorrente são 
tornados extensivos ao pessoal médico civil dos serviços departamen- 
tais das Forças Armadas. 

Art. 2." - 1 - 0 presente diploma produz efeitos nos termos do 
estatuido no artigo 63.0 do Decreto-Lei n.O 73/90, de 6 de Março. 

2 - 0 s  novos horários de trabalho produzem efeitos a partir 
da data da entrada em vigor do presente diploma. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14 de Fevereiro 
de 1991. - Aníbal Antdnio Cavaco Silva - Joaquim Fernando No- 
gueira - Luís Miguel Couceiro Pizarro Beleza - Arlindo Gomes de 
Carvalho. 

Promulgado em 1 de Abril de 1991. 

Publiquese. 

O Presidente da República, MRIO SOARES. 

Referendado em 4 de Abril de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

(D. R., I SérieA, n . O  85, de 12Abr91.) 
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111- DECRETOS REGULAMENTARES 

Decreto Regulamentar nP 24/91 

de 27 de Abril 

No desenvolvimento do processo de implantação do novo sistema 
retributivo da função pública, de acordo com o disposto no artigo 27.O 
do Decreto-Lei n.O 353-A/89, de 16 de Outubro, a regulamentação 
própria das carreiras e cargos não abrangidos por esse diploma ou 
para os quais se não prevê solução autónoma que exija diferente 
forma legal faz-se por decreto regulamentar. 

Assim, o presente diploma visa fixar o enquadrarnento indiciário 
das situações específicas que subsistem nos serviços e organismos 
dependentes do Ministério da Defesa Nacional. 

Procede-se, também, à adopção da nomenclatura de carreiras de 
regime geral da função pública a carreiras dos serviços departamentais 
das Forças Armadas com idêntico conteúdo funcional, em execução 
do disposto no Decreto-Lei nP 323/88, de 23 de Setembro. 

O presente diploma foi, nos termos do Decreto-Lei n.O 45-A/84, 
de 3 de Fevereiro, antecedido de negociações com as organizações 
sindicais. 

Assim: 
Ao abrigo do disposto no artigo 27.O do Decreto-Lei n.0 353-A/89, 

de 16 de Outubro, e nos termos da alínea c) do artigo 202." da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1.O A estrutura das remunerações base das carreiras e 
categorias do pessoal civil dos departamentos das Forças Armadas 
e de outros serviços e organismos dependentes do Ministério da 
Defesa Nacional não previstas no Decreto-Lei nP 353-A/89, de -16 
de Outubro, ou em legislação complementar, é a constante dos 
mapas I, I1 e I11 anexos ao presente diploma, do qual fazem parte 
integrante. 

Art. 2." A progressão nas carreiras e categorias previstas nos 
mapas anexos a este diploma obedecem aos módulos de tempo 
neles estabelecidos. 

Art. 3.0 O acesso As categorias de agente de segurança principal, 
cozinheiro-chefe, chefe de mesa e chefe de armazém faz-se de en- 
tre agentes de segurança, cozinheiros, empregados de mesa e fiés 
de depósito e armazém posicionados no 3.0 escalão ou superior 
com classificação de serviço não inferior a Bom. 
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Art. 4."- 1 - 0 s  funcionários providos nas carreiras de ofi- 
cial de codificação de vencimentos e de oficial de contabilidade são 
integrados na carreira de oficial administrativo. 

2 -Os funcionários providos na carreira de operador de 
máquinas pesadas não integrados na carreira de condutor de má- 
quinas pesadas a que se refere o Decreto-Lei n.O 220188, de 28 de 
Junho. 

3-  0 s  funcionários providos na carreira de operador de má- 
quinas copiadoras e calculadoras são integrados na carreira de 
operador de reprografia. 

4 -Os actuais auxiliares de serviço que, nos hospitais militares, 
exerçam funções na área de acção médica e na área de alimentação, 
cujos conteúdos funcionais correspondam aos descritos em anexo 
ao presente diploma, são integrados nas escalas indiciárias 
de auxiliar de acção médica e auxiliar de alimentação, respecti- 
vamente. 

5 -Para efeito das transições previstas no número anterior, 
são criados nos quadros do pessoal civil dos serviços departamen- 
tais das Forças Armadas os lugares necessários de auxiliar de acção 
médica e de auxiliar de alimentação, sendo abatidos os lugares 
de auxiliares de serviços ocupados pelos funcionários que transitam 
para os novos lugares. 

Art. 5.O Na integração na nova estrutura salarial devem ser 
consideradas as transições para outras carreiras, as agregações de 
categorias e as alterações de designações previstas no presente diplo- 
ma e mapas anexos. 

Art. 6." - 1 -Os funcionários que tenham mudado de categoria 
desde 1 de Outubro de 1989 transitam para a nova estrutura salarial 
de acordo com a categoria de que são titulares h data da entrada 
em vigor do presente diploma. 

2 -Nos casos previstos no número anterior, para efeitos de 
cálculo das remunerações no período compreendido entre 1 de 
Outubro de 1989 e a data da entrada em vigor do presente diplo- 
ma, atender-se-á ao índice atribuído h situação que o funcionário 
detinha até h data em que se verificou a mudança de categoria. 

Art. 7: Em tudo o que não estiver especialmente regulado 
no presente diploma aplicam-se as disposições do Decreto-Lei nS0 353- 
-A/89, de 16 de Outubro. 

Art. 8P O presente diploma produz efeitos desde 1 de Outubro 
de 1989. 

Presidência do Conselho de Ministros, 4 de Fevereiro de 1991. 
Aníbal Antdnio Cavaco Silva - Joaquim Fernando Nogueira - Lub 
Miguel Couceiro Pizarro Beleza. 



Promulgado em 1 de Abril de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da kepubiica, MARIO L-.--. 

Referendado em 9 de Abril de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal Antánio Cavaco Silva. 
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MAPA I 

Carreiras do pessoal civil dos aewigos departamentals das Forças Annadas 

(a) A p r o m  obedece a módulm de irC, ma. 
(b) A P- obedece a módula de quatm anos. 

Camira/calegoria 

Auxiliar de segurança: 
Encarregado (a) ............................................... 
Agente de segurança principal (a). .............................. 
Agente de segurança (a) ....................................... 

Cozinheiro: 

Cozinheiro-chefe (a) ........................................... 
Cozinheiro (a) ................................................ 

Empregado de mesa: 

Chefe de mesa (a) ............................................ 
Empregado de mesa'(a). ............ .. ....................... 

Fiel de depósito e amaz&n: 
Chefe de armaztm (a). ........................................ 
Fiel de depósito e armazém (a). ................................ 

Cortador (b). ....... :. ......................... , .................. 
............................................ Auxiliardepedria'tb) 

Auxiliar de serviços (b) ............................................ 
....................................... Auxiiiardeacçtiomçdica(b) 

................... ..................... Auxiiiardealimentação(b) 
Barbeiro.(b) ...................................................... 
CO@O (b) ....................................................... 
D~S~~IIS&O (b) .................................................... 
Encarregado de serviços (b) ........................................ 
Ferrameateiro (b) ......... ;. ...................................... 

.......................................... Horteliío(b) ........... 
Operador de Iavaudaria (b) ........................................ 
Operador de miquinas ligeiras (b) .................................. 
Vigibte(b) ...................................................... 

MAPA I1 

Carreiras e catwi las i extinguir, quando vagarem, do peiaoal clvll dos sewiços departamentais das Forças Armadas 

c M d r a / ~ o r i a  

Estadb-MPior&nernl das F o w  Amadas 

Tecnicodetransmiss6es(a) ....................................... 

Marinbi 

Mestre de p&cas (b) .............................................. 
Pescador-tratador (b) .............................................. 
Vigilante (b). ..................................................... 
Coordenador administrativo (o). .................................... 

4 5 6 7  

- 
220 
I85 

225 
175 

205 
175 

- 
185 

175 
170 
160 
170 
170 
170 
170 
170 
170 
170 
170 
170 
165 
180 

2 

215 
170 
145 

185 
135 

165 
135 

255 
135 

135 
125 
120 
i30 
130 
130 
130 
130 
130 
125 
125 
130 
125 
125 

O 

- 
- 
- 

- - 

- - 

- 
- 
- 
- 
- 
- 
- 
- 
- 
- 
- 
- 
- 
- 
- 
- 

Escnlka 

- 
205 
175 

210 
165 

195 
165 

310 
170 

165 
155 
150 
160 
160 
160 
160 
160 
160 
155 
155 
160 
155 
165 

- 
- 
195 

- 
190 

- 
190 

- 
205 

190 
185 
170 
185 
185 
185 
185 
185 
185 
185 
185 
185 
175 
195 

3 

220 
180 
155 

190 
145 

175 
145 

275 
145 

145 
135 
130 
140 
140 
140 
140 
140 
140 
135 
135 
140 
135 
135 

I 

210 
160 
135 

180 
125 

155 
125 

245 
125 

125 
115 
110 
120 
120 
120 
120 
120 
120 
115 
115 
120 
115 
115 

8 

- 
- 
205 

- 
205 

- 
- 

- 
225 

205 
200 
- 
200 
200 
200 
200 
200 
200 
200 
200 
'200 
185 
215 

Escalda 

230 
190 
165 

200 
155 

185 
I55 

295 
155 

155 
145 
140 
150 
150 
150 
150 
150 
150 
145 
145 
150 
145 
150 

O 

- 

- 
- 
- 
- 

3 

320 

175 
145 
135 
330 

1 

300 

155 
125 
115 
300 

330 

185 
155 
150 
350 

2 

310 

165 
135 
125 
310 

350 

195 
165 
165 - 

- 

- 
- 
215 
- 

4 5 6 7 8  

- 

205 
185 
180 
- 

- 

- 
- 
195 
- 
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(a) A pmgtano  obedece a mõdulos de trb anos. 
(b) A p r o g r d o  o k d e a  a m6dulor de quatro anos. 

MAPA I11 

Cruz Vermelha Portuguesa 

Carrcira/catqoria 

(a) A progrruão obedece a m6duloi de três anos. 
(6) A propessüo obedece a m6dulos de quatro anos. 

Ex6rcito 

Auxiiiar de casa morCuária (b) 

Cancira/categoria 

Técnico auxiliar de serviço social de 1.' classe (a) ................... 
Manipulador de laboratório (a). .................................... 
Fiel de armazbm (b). .............................................. 
Agente sanitário de 2.' classe (b). .................................. 

r 
(D. R., I Série-B, n." 97, de 27Abr91.) 

O 

- 
- 
- 

310 
- 
- 
- 
- 
- 
- 
- 

- 

- 
- 
- 
- 
- 

..................................... 

7 

- 
185 
190 
- 
- 
- 
- 
- 
- 
- - 

- 

- 
- 
- 
- 

205 

Encarregado de serviços (b) ........................................ 
Ttcnico de serviços (b) ............................................ 
Técnico de 1.' classe (alimentação) (a). .............................. 
Técnico de 3." classe (a). .: ...................... .................. 
Mestre de 1.' classe (administrado) (a)'. ............................ 
Parteira (b) ....................................................... 
Calculador de 2." classe (b) ........................................ 
Ajudante de laboratório de 1.' classe (b) ........................... 
Ecdnomo (b) ..................................................... 
Operador de laboratbrio (b). ....................................... 

Força A 6 m  

Técnico de serviços gráficos (a) .................................... 
Sewipos Sociais das Forças Annadas 

iZducador. especialista (a). .......................................... 
.............................. Técnico de educa@o de 1.' classe (a). 

Educador de infância de 1.' classe (a) .............................. 
Educador de infância de 2.' classe (a) .............................. 
Auxiliar de educa@o de 1:' classe (b) ............. :. ............... 

Escalk 

8 

- 
200 
205 - 
- 
- 
- 
- 
- 
- 
- 

- 

- 
- 
- 
- 
- 

O 

- 
- 
- 
- 

I 

160 
120 
125 
320 
235 
235 
215 
155 
115 
115 
115 

270 

270 
235 
215 
205 
135 

3 

180 
140 
145 
345 
255 
255 
235 
175 
135 
135 
135 

290 

290 
255 
235 
225 
155 

2 

170 
130 
135 
330 
245 
245 
225 
165 
125 
125 
125 

280 

280 
245 
225 
215 
145 

I 

205 
160 
125 
120 

Escalk 

4 

195 
150 
155 
365 
265 
265 
245 
185 
145 
145 
145 

300 

300 
265 
245 
235 
165 

235 
190 
155 
150 

215 
170 
135 
130 

5 

210 
160 
165 
385 
275 
275 
255 
195 
155 
155 
155. 

310 

310 
275 
260 
245 
175 

245 
205 
170 
160 

2 3 4 5  

225 
180 
145 
140 

6 

225 
170 
175 
405 
290 
290 
265 
205 
170 
170 
170 

- 

- 
290 
280 
260 
190 

6 

260 
220 
185 
175 

7 

- 
- 

205 
- 

8 

- 
- 

225 
- 
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1V - PORTARIAS 

ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO 
, - 

Portaria 

Manda o Chefe do Estado-Maior do Exército, nos termos da 
alínea a) do nS0 2 do artigo 57.O da Lei n.O 29/82, de 11 de Dezembro, 
aprovar o modelo das Armas do 2." Tribunal Militar Territorial de 
Lisboa cuja reprodução consta da gravura anexa h presente portaria 
e com a descrição heráldica seguinte: 

-Escudo de vermelho, uma espada entre duas estrelas de oito 
raios tudo de prata; chefe do mesmo carregado de uma cruz 
do primeiro. 

-Elmo militar, de prata, forrado de vermelho, a três quartos 
para a dextra. 

-Correia de vermelho perfilada de oiro. 
- Paquife e viro1 de vermelho e de prata. 
-Timbre: um voo de corvo de negro sustendo um sol de oiro. 
-Divisa: Num listel de branco, ondulado, sotoposto ao escudo, 

em letras de negro, maiúsculas, de estilo elzevir «SEMPER 
IDEMw. 

Simbologia e alusão das peças: 

-No VERMELHO, invocador de todos os homens que ao longo 
dos séculos dedicaram a vida ao estudo e à prática das ciên- 
cias jurídicas, as ESTRELAS, símbolo da balança que per- 
mite discernir o equilíbrio entre o Bem e o Mal na harmonia 
do espiritual com o terreno, enquadram a ESPADA, o fiel 
que define e a força que garante a correcta execução da Jus- 
tiça. 

-A CRUZ DE S. JORGE da Região Militar de Lisboa delimi- 
ta a área territorial em que se estende a jurisdição do Tri- 
bunal. 

- O VOO DE CORVO uma alusáo à cidade onde o órgão tem a 
sua sede, ergue-se para o SOL, luz da consciência do julgador 
e fonte da sua energia, símbolo da verdade concreta subja- 
cente a cada situação particular. 

-A DIVISA «Sempre Igual», a si mesmo e para cada um, afir- 
ma a determinação no pronunciamento justo e equitativo. 
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Os esmaltes significam: 

- A PRATA - a riqueza purificadora da sentença na trans- 
parência da justa decisão. 

- O VERMELHO - a resolução de agir por bem na caridade 
da humana decisão. 

-O NEGRO - o juízo correcto em cada caso na firmeza de 
cada decisão. 

Ministério da Defesa Nacional, 4 de Dezembro de 1990.- 0 
Chefe do Estado-Maior do Exército, Mdrio Firmino Miguel, general. 
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TERRITORIAL DE LISBOA 

(Aaexo u Portaria do EME, de 4Dez90.J 
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V - DESPACHOS 

Gabinete do Ministro 

Despacho nP 39/MDN/91 

1 -0s  militares promovidos após 1-10-89, de acordo com as 
regras do novo sistema retributivo, não poderão ser prejudicados em 
termos salariais em relação ao que resultaria da sua progressão no 
posto anterior, em função do descongelamento de escalões aprovado, 
impondo-se o respectivo ajustamento, quando tal aconteça. 

2 -Assim, ao abrigo do n.O 2 do art. 3.0 do Decreto-Lei n.O 4081 
/90, de 31-12, detennino que a situação dos militares promovidos 
entre 1-10-89 e 1-7-90 será objecto de análise, de acordo com as 
seguintes regras: 

a) Apuramento do tempo de permanência no posto antes da 
promoção, com referência à data em que esta ocorreu; 

b) Determinação do posicionamento nos escalões agora desblo- 
queados no posto antes da promoção, se e quando a eles 
houver direito, nos termos do disposto no art. 2.O do diplo- 
ma acima referido; 

c) Determinação do posicionamento em escalão do posto se- 
guinte, com base no escalão da alínea anterior e no disposto 
no art. 14P do Decreto-Lei n? 57/90, de 14-2. 

3 -Sempre que o escalão determinado de acordo com a alínea c) 
do número anterior seja superior ao escalão em que o militar se en- 
contre posicionado, processar-se-á a sua progressão para aquele, com 
efeitos reportados a 1-7-90. 

22-3-91. - O Ministro da Defesa Nacional, Fernando Nogueira. 

(D. R., I1 Série, nP 78, de 04Abr91.) 
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Despacho nP 57/MDN/91 

1 -Nos termos do n.O 10.O da Portaria n." 1247190, de 31-12, 
para o ano de 1991 os quantitativos máximos dos militares na reser- 
va chamados a prestar serviço efectivo são os que abaixo se deter- 
minam: 

Categorias Armadal~xérCitol / Total ---- 

2 - Nos totais referidos não se encontram incluídos: 

Oficiais generais ........................... 1 25 I 15 1 I3 
Oficiais superiores, capitão e subal- 

a) Os 71 militares na reserva a prestar serviço na Cruz Verme- 
lha Portuguesa e 67 na Liga dos Combatentes; 

b)  Os militares abrangidos pelo n.O 3 do art. 126.O do Estatuto 
dos Militares das Forças Armadas, isto é, aqueles que, por 
razões que não ihe sejam imputáveis, tenham transitado 
para a reserva por terem atingido o limite de idade estabe- 
lecido para o respectivo prazo sem completarem 36 anos 
de serviço. 

8491 . -  0 Ministro da Defesa Nacional, Joaquim Fernando 
Nogueira. 

125 
65 
- 

203 

ternos .................... .. ............... 
Sargentos .................................... 
Praças ......................................... 

............... Totais 

Despacho nP 58/MDN/91 

Atendendo à conveniência em regular o procedimento a adoptar 
relativamente às medidas de alerta que sejam anunciadas pelos 
comandos NATO e considerando que não estão ainda reunidas as 
condições necessárias à aprovação do Sistema de Alerta Nacional 
(SIALNAC), nos termos previstos no art. 42.O do LDNFA, determino: 

150 425 

1 -Enquanto não existir um Sistema de Alerta Nacional (SIAL- 
NAC), observar-se-á, dentro do que for aplicável, o Sistema de Alerta 
OTAN. 

30 
40 

245 

330 
50 --- 

820 



2 - Relativamente ao Estado de Vigilância Militar: 

a) Incumbe ao Chefe do Estado-Maior-General das Forças Ar- 
madas (CEMGFA) a competência para determinar a en- 
trada em vigor e o cancelamento de medidas ou grupos 
de medidas de carácter predominantemente militar, ade- 
quadas à situação vigente; 

b) 0 s  pedidos de declaração e cancelamento de medidas e 
grupos de medidas de carácter não predominantemente 
militar ou que tenham implicações com entidades civis 
devem ser encaminhados através do Conselho Nacional de 
Planeamento Civil de Emergência (CNPCE), para decisão 
ministerial. 

3 - Relativamente ao Sistema Militar de Contra-Surpresa, dada 
a sua finalidade e as suas características de emergência, a sua decla- 
ração e cancelamento é da competência do CEMGFA ou dos coman- 
dantes-chefes, quando nomeados. 

4- No que respeita ao Sistema Formal de Alerta: 

a) A declaração e o cancelamento de quaisquer medidas e 
grupos de medidas que integram o alerta simples e o alerta 
reforçado são sujeitos a prévia autorização do Governo, 
sem a qual não poderão entrar em vigor; 

b) Os eventuais pedidos de declaração e cancelamento de 
medidas ou grupos de medidas devem ser encaminhados 
através do Estado-Maior-General das Forças Armadas 
(EMGFA) ou do CNPCE, consoante respeitem a medidas 
de carácter predominantemente militar ou predominante- 
mente civil. 

8491.-0 Ministro da Defesa Nacional, Joaquim Fernando 
Nogueira. 

(D. R., I1 Serie, n.O 91, de 19Abr91.) 

ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO 

Gabinete do Chefe do Estado-Maior 
Despacho n.O 19/91 

Ao abrigo da autorização que me é conferida pela alínea a) do 
Despacho n." 35/MDN/91, de 18-3, do Ministro da Defesa Nacional, 
subdelego no comandante da Zona Militar da Madeira, brigadeiro 



136 ORDEM DO EXERCITO N." 4 lt Sbrie 

António Ferreira Rodrigues de Areia, a competência para licenciar 
obras em áreas na sua directa dependência, sujeitas a servidão militar. 

18-3-91. - 0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

Despacho nP 20191 

Ao abrigo da autorização que me 6 conferida pela alínea a) do 
Despacho n.O 35/MDN/91, de 18-3, do Ministro da Defesa Nacional, 
subdelego no comandante da Zona Militar dos Açores, brigadeiro 
Rodolfo António Cabrita Bacelar Begonha, a competência para licen- 
ciar obras em áreas na sua directa dependência, sujeitas a servidão 
militar. 

18-3-91. - 0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

Despacho na0 21/91 

Ao abrigo da autorização que me é conferida pela alínea a) do 
Despacho n.O 35/MDN/91, de 18-3, do Ministro da Defesa Nacional, 
subdelego no comandante da Região Militar do Sul, general Adelino 
Rodrigues Coelho, a competência para licenciar obras em áreas na sua 
directa dependência, sujeitas a servidão militar. 

18-3-91.- 0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

Despacho nP 22/91 

Ao abrigo da autorização que me é conferida pela alínea a) do 
Despacho n." 35/MDN/91, de 18-3, do Ministro da Defesa Nacional, 
subdelego no comandante da Região Militar do Centro, general Fausto 
Pereira Marques, a competência para licenciar obras em áreas na sua 
directa dependência, sujeitas a servidão militar. 

18-3-91. - 0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 
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Despacho nP 23/91 

Ao abrigo da autorização que me é conferida pela alínea a) do 
Despacho n.O 35/MDN/91, de 18-3, do Ministro da Defesa Nacional, 
subdelego no comandante da Região Militar do Norte, general Rafael 
Guerreiro Ferreira, a competência para licenciar obras em áreas na 
sua directa dependência, sujeitas a servidão militar. 

18-3-91. - 0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

Despacho n.O 24/91 

Ao abrigo da autorização que me i5 conferida pela alínea a) do 
Despacho n.O 35/MDN/91, de 18-3, do Ministro da Defesa Nacional, 
subdelego no comandante da Região Militar de Lisboa, general 
Adriano de Albuquerque Nogueira, a competência para licenciar 
obras em áreas na sua directa dependência, sujeitas a servidão militar. 

18-3-91. - 0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

Despacho ne0 25/91 

Ao abrigo da autorização que me é conferida pela alínea a) do 
Despacho n.O 35/MDN/91, de 18-3, do Ministro da Defesa Nacional, 
subdelego no comandante da Brigada Mista Independente, briga- 
deiro Ernesto Rodrigues Gaspar da Rosa, a competência para licenciar 
obras em 6reas na sua directa dependência, sujeitas a servidão militar. 

18-3-91. - 0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

Despacho no0 26/91 

1 -Delego no general Silvino da Cruz Curado, ajudante-general 
do Exército, a competência que por lei me é conferida para prática 
de todos os actos respeitantes a oficiais, sargentos, praças e servidores 
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civis do Exército e que sejam das atribuições da l.I1 Repartição do 
Estado-Maior do Exército, da Direcção do Serviço de Pessoal, da 
Direcção do Serviço de Justiça e Disciplina, da Chefia do Serviço 
de Assistência Religiosa, da Chefia do Serviço Postal Militar e da 
Chefia do Serviço Geral do Exército. 

2 -Fica autorizado o ajudante-general do Exército, general Sil- 
vino da Cruz Curado, a subdelegar nos directores, subdirectores e 
chefes dos serviços referidos no número anterior, bem como nos 
chefes das respectivas repartições, a competência para a prática dos 
mesmos actos e que sejam das suas atribuições específicas. 

18-3-91.- 0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Lorrreiro dos Santos, general. 

Despacho nP 27/91 

1 -Delego no general Silvino da Cruz Curado, ajudante-general 
do Exército, a competência que, pelos Regulamentos da Lei do 
Serviço Militar e de Amparos, aprovados, respectivamente, pelo 
Decreto-Lei n.0 463188, de 15 de Dezembro, e pela Portaria 941 
190, de 8 de Fevereiro, me é atribuída para a prática dos seguintes 
actos: 

a) Regulamento da Lei do Serviço Militar: 

Art. 24P Alteração do local das provas de classificação 
e selecção. 

Art. 267 Antecipação das provas de classificação e se- 
lecção. 

Art. 27P Inspecção domiciliária. 
Art. 28." Justificação de faltas 21s provas de classificação 

e selecção. 
Art. 33.0, nP 4. Prestação do SEN por recrutas alistados 

na RT. 
Art. 40.0 Admissão de praças em regime de voluntariado. 
Art. 43.0 Adiamento das provas de classificação e selec- 

ção por motivo de estudos. 
Art. 45.0 Adiamento de incorporação dos recrutas nas 

condições previstas no Art. 44.O. 
Art. 47.O Adiamento das provas de classificapão e selec- 

ção e da incorporação por motivo de formação profis- 
sional. 
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Art. 48." Adiamento das provas de classificação e selec- 
ção de residentes no estrangeiro. 

Art. 49." Adiamento das provas de classificação e selec- 
ção por motivo de doença prolongada. 

Art. 51P Adiamento da incorporação por motivo de ir- 
mão incorporado. 

Art. 82.O Dispensa das provas de classificação e selecção 
e adiamento de incorporação de eclasiiisticos e religiosos. 

Art. 84P Interrupção do SEN por cidadãos com estatuto 
legal especial. 

Art. 85P Dispensa do SEN de filhos ou irmãos de mortos 
em campanha. 

Art. 86.O Dispensa do SEN de cidadãos portugueses com 
outra nacionalidade que demonstrem ter cumprido no 
estrangeiro serviço equivalente. 

Art. 87P Adiamento das provas de classificação e selec- 
ção de cidadãos residentes em Macau. 

b) Regulamento de Amparos: 

Art. 14.O Decidir sobre os processos de amparo respeitan- 
tes aos cidadãos aptos para o serviço militar não alis- 
tados. 

2 - Fica o general Silvino da Cruz Curado autorizado a subde- 
legar a competência para a prhtica dos actos referidos no na0 1 deste 
despacho. 

- . 

18-3-91.-0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

Despacho nS0 28/91 

Delego no comandante da l.B Brigada Mista Independente, briga- 
deiro Ernesto Rodrigues Gaspar da Rosa, a competência que me é 
conferida pela alínea b) do n.O 1 do artigo 14.O do Regulamento de 
Amparos, aprovado pela Portaria nP 94/90, de 8-2, para decidir 
sobre os processos de amparo respeitantes aos cidadãos aptos para o 
serviço militar e que se encontrem já alistados. 

18-3-91.- O Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 
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Despacho nP 29/91 

Delego no comandante da Região Militar de Lisboa, general 
Adriano de Albuquerque Nogueira, a competência que me é 
conferida pela alínea b)  do n.O 1 do artigo 14." do Regulamento de 
Amparos, aprovado pela Portaria n.O 94/90, de 8-2, para decidir 
sobre os processos de amparo respeitantes aos cidadãos aptos para o 
serviço militar e que se encontrem já alistados. 

18-3-91. - 0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

Despacho a? 30191 

Delego no comandante da Região Militar do Norte, general 
Rafael Guerreiro Ferreira, a competência que me é conferida pela 
alínea b) do n.O 1 do artigo 14.O do Regulamento de Amparos, apro- 
vado pela Portaria nS0 94/90, de 8-2, para decidir sobre os 
processos de amparo respeitantes aos cidadãos aptos para o serviço 
militar e que se encontrem já alistados. 

18-3-91. - 0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

Despacho nP 31/91 

Delego no comandante da Região Militar do Centro, general 
Fausto Pereira Marques, a competência que me é conferida pela 
alínea b) do n.O 1 do artigo 14." do Regulamento de Amparos, apro- 
vado pela Portaria n? 94/90, de 8-2, para decidir sobre os 
processos de amparo respeitantes aos cidadãos aptos para o serviço 
militar e que se encontrem já alistados. 

18-3-91. - 0 Chefe do Estado-Maior do Exército, ]os6 Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

Despacho nP 32/91 

Delego no comandante da Região Militar do Sul, general Ade- 
lino Rodrigues Coelho, a competência que me é conferida pela 
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alinea 6) do n.O 1 do artigo 14." do Regulamento de Amparos, apro- 
\d.io pela Portaria n.O 94/90, de 8-2, para decidir sobre os processos 
de amparo respeitantes aos cidadãos aptos para o serviço militar e 
que se encontrem já alistados. 

15-3-91. - O Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberfo 
Lo:irciro dos Saiztos, general. 

Despacho n." 33/91 

Delego no comandante da Zona Militar da Madeira, brigadeiro 
António Ferreira Rodrigues de Areia, a competência que me é 
conferida pela alínea 6) do n.O 1 do artigo 14.O do Regulamento de 
Amparos, aprovado pela Portaria n.O 94/90, de 8-2, para decidir 
sobre os processos de amparo respeitantes aos cidadãos aptos para o 
serviço militar e que se encontrem já alistados. 

18-3-91.- 0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Saiztos, general. 

Despacho n.O 34/91 

Delego no comandante da Zona Militar dos Açores, brigadeiro 
Rodolfo António Cabrita Bacelar Begonha, a competência que me é 
conferida pela alínea 6) do n.O 1 do artigo 14." do Regulamento de 
Amparos, aprovado pela Portaria n.O 94/90, de 8-2, para decidir 
sobre os processos de amparo respeitantes aos cidadãos aptos para o 
serviço militar e que se encontrem já alistados. 

18-3-91.- O Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberfo 
Loureiro dos Santos, general. 

(D. R., I1 Série, nS0 83, de 10Abr91.) 

Despacho nP 35/91 

1 -Delego no comandante da l.a Brigada Mista Independente, 
brigadeiro Ernesto Rodrigues Gaspar da Rosa, a competência que 
me é conferida pelo artigo 58P do Regulamento da Lei do Serviço 
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Militar, aprovado pelo Decreto-Lei nP 463188, de 15 de Dezembro, 
para decidir sobre os pedidos de justificação de faltas B incorpora- 
ção na respectiva área territorial. 

2-Fica o comandante da l a  BMI autorizado a subdelegar a 
competência referida no n." 1 deste despacho nos comandantes das 
unidades para que foram convocados os recrutas, excepto a respei- 
tmte Bs decisões sobre pedidos fundados na alínea i )  do artigo 28.O 
do mesmo Regulamento. 

18-3-91.- 0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

Despacho nP 36/91 

1 -Delego no comandante da Região Militar do Sul, general 
Adelino Rodrigues Coelho, a competência que me é conferida pelo 
artigo 58.O do Regulamento da Lei do Serviço Militar, aprovado pelo 
Decreto-Lei na0 463188, de 15 de Dezembro, para decidir sobre os 
pedidos de justificação de faltas B incorporação na respectiva Brea 
territorial. 

2 -Fica o comandante da Região Militar do Sul autorizado 
a subdelegar a competência referida no n? 1 deste despacho nos 
comandantes das unidades para que foram convocados os recrutas, 
excepto a respeitante Bs decisões sobre pedidos fundados na aií- 
nea i) do artigo 28P do mesmo Regulamento. 

18-3-91.- 0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

Despacho nP 37/91 

1 -Delego no comandante da Zona Militar da Madeira, bri- 
ghdeiro António Ferreira Rodrigues de Areia, a competência que 
me t? conferida pelo artigo 58P do Regulamento da Lei do Serviço 
Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.O 463188, de 15 de Dezembro, 
para decidir sobre os pedidos de justificação de faltas B incorpora- 
ção na respectiva área territorial. 

2 -Fica o comandante da Zona Militar da Madeira autorizado 
a subdelegar a competência referida no n.O 1 deste despacho nos 
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comandantes das unidades para que foram convocados os recrutas, 
excepto a respeitante Bs decisões sobre pedidos fundados na alínea i) 
do artigo 28.O do mesmo Regulamento. 

18-3-91. - 0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

Despacho n.O 38/91 

1 -Delego no comandante da Zona Militar dos Açores, bri- 
gadeiro Rodolfo António Cabrita Bacelar Begonha, a competência 
que me é conferida pelo artigo 58." do Regulamento da Lei do Ser- 
viço Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n." 463188, de 15 de D e  
zembro, para decidi sobre os pedidos de justificação de faltas B 
incorporação na respectiva área territorial. 

2-Fica o comandante da Zona Militar dos Açores autorizado 
a subdelegar a competência referida no n.0 1 deste despacho nos 
comandantes das unidades para que foram convocados os recrutas, 
excepto a respeitante hs decisões sobre pedidos fundados na alí- 
nea i )  do artigo 28P do mesmo Regulamento. 

18-3-91.-0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

Despacho nP 39/91 

1 -Delego no comandante da Região Militar de Lisboa, gene- 
ral Adriano de Albuquerque Nogueira, a competência que me é con- 
ferida pelo artigo 58P do Regulamento da Lei do Serviço Militar, 
aprovado pelo Decreto-Lei nP 463188, de 15 de Dezembro, para 
decidir sobre os pedidos de justificação de faltas B incorporação 
na respectiva área territorial. 

2- Fica o comandante da Região Militar de Lisboa autorizado 
a subdelegar a competência referida no n.0 1 deste despacho nos 
comandantes das unidades para que foram convocados os recrutas, 
excepto a respeitante hs decisões sobre pedidos fundados na alí- 
nea i )  do artigo 28.O do mesmo Regulamento. 

18-3-91. - 0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 
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Despacho nP 40191 

1 -Delego no comandante da Região Militar do Centro, gene- 
ral Fausto Pereira Marques, a competência que me é con- 
ferida pelo artigo 58.O do Regulamento da Lei do Serviço Militar, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.O 463188, de 15 de Dezembro, para 
decidir sobre os pedidos de justificação de faltas A incorporação 
na respectiva área territorial. 

2 -Fica o comandante da Região Militar do Centro autorizado 
a subdelegar a competência referida no n.O 1 deste despacho nos 
comandantes das unidades para que foram convocados os recrutas, 
excepto a respeitante às decisões sobre pedidos fundados na alí- 
nea i )  do artigo 28." do mesmo Regulamento. 

18-3-91. - O Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

Despacho n.O 41/91 

1 -Delego no comandante da Região Militar do Norte, gene- 
ral Rafael Guerreiro Ferreira, a competência que me é con- 
ferida pelo artigo 58.O do Regulamento da Lei do Serviço Militar, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.O 463188, de 15 de Dezembro, para 
decidir sobre os pedidos de justificação de faltas B incorporação 
na respectiva área territorial. 

2 -Fica o comandante da Região Militar do Norte autorizado 
a subdelegar a competência referida no n.O 1 deste despacho nos 
comandantes das unidades para que foram convocados os recrutas, 
excepto a respeitante Bs decisões sobre pedidos fundados na alí- 
nea i )  do artigo 28.O do mesmo Regulamento. 

18-3-91. - 0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

(D. R., I1 Série, na0 93, de 22Abr91.) 

Despacho nP 42/91 

1 -Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.O 3 
do Desp. 35/MDN/91, de 18-3, do Ministro da Defesa Nacional, 
subdelego no general Octávio Gabriel Calderon de Cerqueira Rocha, 
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Quartel-Mestre-General, a competência que em mim foi delegada 
para autorizar despesas. 

2-A competência subdelegada nos termos do número ante- 
rior é limitada a 50 000 contos sempre que se trate de despesas 
relacionadas com construções e grandes reparações. 

18-3-91. - 0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

Despacho nP 43/91 

1 -Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.O 3 
do Desp. 35/MDN/91, de 18-3, do Ministro da Defesa Nacional, 
subdelego no general Victor Manuel Mota de Mesquita, director 
do Departamento de Finanças do Estado-Maior do Exército, a com- 
petência que em mim foi delegada para autorizar despesas. 

2- A competência subdelegada nos termos do número ante  
rior é limitada a 50000 contos sempre que se trate de despesas 
relacionadas com construções e grandes reparações. 

18-3-91.-0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

Despacho n.O 44/91 

Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo nS0 3 
do Desp. 35/MDN/91, de 18-3, do Ministro da Defesa Nacional, 
subdelego no general Alberto Porfírio de Carvalho e Silva, director 
do Departamento de Instrução do Estado-Maior do Exército, a 
competência que em mim foi delegada para autorizar despesas com 
obras e aquisições de bens e serviços até aos seguintes montantes: 

a) 12 500 0008, com cumprimento das formalidades legais; 
b) 6 250 0009, com dispensa de realização de concurso público 

ou limitado e de celebração de contrato escrito. 

18-3-91.- 0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 
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Despacho n.O 45/91 

Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.O 3 
do Desp. 35/MDN/91, de 18-3, do Ministro da Defesa Nacional, 
subdelego no general Silvino da Cruz Curado, AjudanteGeneral 
do Exército, a competência que em mim foi delegada para autori- 
zar despesas com obras e aquisições de bens e serviços até aos 
seguintes montantes: 

a) 12 500 0008, com cumprimento das formalidades legais; 
b) 6 250 000$, com dispensa de realização de concurso público 

ou limitado e de celebração de contrato escrito. 

18-3-91.- 0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

Despacho nP 46/91 

Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.O 3 
do Desp. 35/MDN/91, de 18-3, do Ministro da Defesa Nacional, 
subdelego no general José dos Santos Carreto Curto, director do 
Departamento de Operações do Estado-Maior do Exército, a com- 
petência que em mim foi delegada para autorizar despesas com 
obras e aquisições de bens e serviços até aos seguintes montantes: 

a) 12 500 0008, com cumprimento das formalidades legais; 
b) 6 250 000$, com dispensa de realização de concurso público 

ou limitado e de celebração de contrato escrito. 

18-3-91.- 0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

Despacho nP 56/91 

1 -Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.O 3 
do Desp. 35/MDN/91, de 18-3, do Ministro da Defesa Nacional, 
subdelego no general Octávio Gabriel Calderon de Cerqueira Rocha, 
ViceChefe do Estado-Maior do Exército, as competências para 
autorização de despesas que me foram delegadas. 
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2-A competência subdelegada nos termos do número ante- 
rior é l i t a d a  a 50000 contos sempre que se trate de despesas 
relacionadas com construções e grandes reparações. 

5491. - 0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

(D. R., I1 Série, n? 95, de 24Abr91.) 

Despacho nP 60191 

de 10 de Abril 

Assunto: Convocação do Conselho Superior do Exército. 

Nos termos do artigo 1P, do n.O 457177, de 4 de Novembro, 
convoco o Conselho Superior do Exército para reunir no Estado- 
-Maior do Exército, em 03Mai91 (6.a feira), pelas 09H30, com a 
seguinte ordem de trabalhos: 

PONTO I -PROMOÇOES A GENERAL E A BRIGADEIRO. 
PONTO I1 -LISTAS DE OFICIAIS A NA0 PROMOVER 

(1991). 
PONTO I11 - APRECIAÇAO DAS PROPOSTAS DE AGRACIA- 

MENTO COM A ORDEM MILITAR DE AVIS. 

O Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto Loureiro 
dos Santos, general. 

Despacho nP 68/91 

de 17 de Abril 

Assunto: Efectivos, por postos e Quadros Especiais, a vigorar, para 
o Exército, para o ano de 1991. 

O Decreto-Lei n.O 34A190, de 24 de Janeiro, estatui normas 
relativas aos acessos e carreiras dos militares dos Quadros Perma- 
nentes do Exército e inclui Disposições Transitórias para a sua apli- 
cação nos anos de 1990, 1991 e 1992. 
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O Decreto-Lei nP 259/90, de 17 de Agosto, que estabelece o 
Quadro de Pessoal dos Quadros Permanentes do Exército para o 
período de transição permite, de harmonia com o Art.O 180P do 
EMFAR, ao CEME, a atribuição pelos Quadros Especiais dos quan- 
titativos globais fixados, sem imposição de preenchimento obri- 
gatório de vagas. 

O cumprimento, em 1991, do regime jurídico em vigor, tem 
em vista o normal desenvolvimento das carreiras evitando situa- 
ções de estrangulamento e os imperativos decorrentes das necessi- 
dades de serviço. 

Esta circunstância impõe um muito ajustado e criterioso con- 
trolo dos efectivos no Exército. Nesse sentido, os efectivos agora 
atribuídos aos diferentes Quadros Especiais, não constituem funda- 
mento das promoções a efectuar, as quais deverão ser essencialmente 
decorrentes das necessidades da administração do pessoal. 

Considerando os pressupostos referidos nos termos da com- 
petência que me é conferida pela Lei n.O 29/82 de 11 de Dezem- 
bro, Decreto-Lei n.O 34-AI90 de 24 de Janeiro e Decreto-Lei nP 2591 
190 de 17 de Agosto, determino para o ano de 1991, que: 

1. Os efectivos, por postos e Quadros Especiais, a vigorar para 
o Exército, sejam os constantes do Anexo apenso a este 
Despacho. 

2. Este Despacho entra imediatamente em vigor. 

O Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto Loureiro 
dos Santos, general. 
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Anexo (Quadros Especiais do Exército para 1991) ao Despacho 
nP 68/91 de 17 de Abril de 1991 do General CEME 

A. OFICIAIS 

B. SARGENTOS 

Total 

717 
353 
192 
1 O0 
110 
106 
20 
26 
3 

171 
63 
15 
63 
44 
143 
459 
19 
42 
149 
2795 

INF 
ART 
CAV 
ENG 
Tm 
SS: Med 

Fann 
Vet 
Dent 

SAM 
SMat 
CBM 
Man Tm 
Expl Tm 
Man Mat 
SGE 
SPM 
QEO 

Coronel 

68 
42 
19 
8 
8 
7 
1 
2 
- 
19 
1 
- 
- 
- 
- 
A 

A 

- 

INF 
ART 
C AV 
ENG 
Tm 
SS: Med 

Farm 
Vet 

SAM 
SMat 
BFE: Mús 

c/c 
SGE 
SPM 

Cap. + Sub 

418 
213 
101 
45 
63 
49 
13 
15 
3 
82 
40 
1 O 
47 
35 
96 
410 
10 
1 

149 
1800 

Técn Secret. - 
TOTAL 

Ten.-Cor ---- 
121 
53 
30 
13 
13 
1 O 
1 
3 
- 
22 
1 O 
1 
4 
4 
11 
13 
1 
20 

Major 

110 
45 
42 
34 
26 
40 
5 
6 

48 
12 
4 
12 
5 
36 
3 6 
8 
21 

Total 

1041 
460 
322 
255 
365 
240 
27 
30 
160 
587 
283 
59 
233 
2 1 

Arnanuenses - 
TOTAL 1 80 

Chefe ---- *lar Ajudante l.", 2." Sarg 

%-$kl%k 

28 
13 
6 
7 
3 
3 
1 
2 
4 
2 
4 
1 
5 
1 

220 
1 O0 
56 
50 
59 
50 
5 
4 
40 
112 
45 
9 
40 
1 O 

78 
3 1 
23 
14 
17 
14 
2 
2 

11 
33 
14 
3 
7 
1 

715 
316 
237 
184 
286 
173 
19 
22 
105 
440 
220 
46 
181 
9 

--- - I  O 250 800 

27 
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Despacho n.O 21/AG/91/CC 

Ao abrigo da autorização que me é conferida no n.O 2 do 
Despacho n.O 26/91, de 18-3, do general Chefe do Estado-Maior do 
Exército, subdelego no brigadeiro Rui Ernesto Lobo da Costa, di- 
rector do Serviço de Justiça, a competência que em mim foi dele- 
gada para a prática de todos os actos respeitantes a oficiais, sar- 
gentos, praças e funcionários civis do Exercito relativos aos pro- 
cessos de: 

a) Licença de uso de medalhas e insígnias nacionais não 
militares; 

b) Condecorações: 

De comportamento exempIar; 
Comemorativas; 
Cancelamento destas condecorações; 

Julgamentos de processos disciplinares por acidentes de 
viação abrangidos por amnistia ou quando não haja lugar 
a qualquer pena e dispêndio para a Fazenda Nacional: 

Cancelamento definitivo da carta de condução por moti- 
vos disciplinares; 

Restituição de carta de condução; 

d)  Processos cuja decisão esteja concretamente na legislação 
que Ihes é aplicada; 

e) Homologação dos pareces da CPIP/SS relativamente ii 
definição do anexo causal entre o serviço e os acidentes 
ou doenças ocorridos nas ex-províncias ultramarinas, res- 
salvados os casos em que tenham resultado morte ou 
desaparecimento da vítima. 

19-3-91. - O Ajudante-General, Silvino da Cruz Curado, general. 

Despacho no0 22/AG/91/CC 

1 -Ao abrigo da autorização que me é conferida no nP 2 do 
Despacho n.O 26/91, de 18-3, do general Chefe do Estado-Maior do 
Exército, subdelego no brigadeiro Jorge Alberto Gabriel Teixeira, 
director do Serviço de Pessoal, a competência que em mim foi 
delegada para a prática de todos os actos respeitantes a oficiais. 
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sargentos e praças e servidores civis do Exército relativamente aos 
assuntos relacionados no anexo a este despacho. 

2 -Desde já fica autorizado o brigadeiro director do serviço 
de Pessoal, Jorge Alberto Gabriel Teixeira, a subdelegar no subdi- 
rector e nos chefes das suas repartições a competência para a prática 
dos actos referidos no nS0 1 deste despacho, bem como a delegar 
nas mesmas entidades a sua competência própria relativa a actos 
respeitantes Bs funções específicas do Serviço. 

19-3-91. - O Ajudante-General, Silvino da Cruz Curudo, general. 

Anexo ao Despacho n." 22/AG/91/CC 

1 - Obtenção de pessoal: 

a) Contrato de militares; 
b) Accionamento dos concursos de admissão para o quadro 

de pessoal civil, depois de aprovada a sua abertura. 

2 - Movimentos de pessoal: 

a) Colocação, transferência e diligência dos militares até ao 
posto de capitão, inclusive, desde que não haja determi- 
nação especial em contrário; 

b) Nomeação, colocação, transferência e diligência de pessoal 
militarizado e civil, excepto técnicos superiores, consulto- 
res científicos e pedagógicos, direcção de estabelecimentos 
de ensino e professores de ensino superior; 

c) Trocas para efeito de colocação e prorrogação de deslo- 
camento aos militares até ao posto de capitão, inclusive; 

d)  Oferecimento, para efeitos de colocação e autorização para 
mudança de GMP; 

e) Pedidos de demora na apresentação de militares até ao 
posto de capitão, inclusive; 

0 Nomeação de militares para a frequência de cursos na- 
cionais, excepto os do IAEM, de estágios e de tirocínios; 

g) Adiamento da frequência de cursos de promoção aos sar- 
gentos, nos termos do artigo 209." do Estatuto dos Mili- 
tares das Forças Armadas; 

h) Nomeação de militares e de pessoal civil para júris de 
concursos diversos e para provas de selecção; 

i) Nomeação de militares até ao posto de sargento-ajudante, 
inclusive, a ceder a outros Ministérios em condições já 
regulamentadas. 
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3 - Promoções e graduações: 

ao posto 

, excepto 

a) Promoções e graduações de militares até de capi- 
tão, inclusive; 

b) Promoção de pessoal militarizado e civil técnicos 
superiores e professores de ensino superior; 

C )  Concurso de promoção de pessoal civil e militarizado; 
d )  Equivalência de condições de promoção de sargentos. 

4 - Mudanças de situação: 

a) Homologação dos pareceres da JHI e da JER respeitantes 
a militares até coronel, inclusive, e a pessoal civil e mili- 
tarizado; 

b) Homologação dos pareceres de juntas de pessoal deficiente 
físico; 

c) Autorização para apresentação à JHI dos militares e do 
pessoal civil e militarizado; 

4 Mudança de situação do pessoal civil e militarizado; 
e) Passagem à reserva de oficiais e sargentos, nos termos 

das alíneas a) e c) do artigo 168." do Estatuto dos Mili- 
tares das FA; 

f )  Passagem h reserva de praças do QP; 
g) Passagem à reforma de militares, nos termos das alí- 

neas a), b)  e c)  do artigo 175P do Estatuto dos Militares 
das FA; 

h) Passagem h reforma extraordinária de militares, nos ter- 
mos do artigo 176.O do Estatuto dos Militares das FA; 

i) Autorização para convocar militares de disponibilidade, 
nos termos legais. 

5 - Licenças e autorizações: 

a) Licença registada aos sargentos e praças dos QP, nos ter- 
mos do artigo 218.O do Estatuto dos Militares das FA; 

b) Licença registada aos militares em SMO e em RC, nos 
termos do n.O 1 do artigo 370." e do n.O 1 do artigo 418.O, 
respectivamente, do Estatuto dos Militares das FA; 

c)  Licenças sem vencimento ao pessoal civil; 
4 Licença ilimitada ao pessoal militarizado; 
e) Licença ilimitada a praças do QP; 
f )  Autorização para matrícula em cursos civis aos militares, 

excepto oficiais generais, sem prejuízo para o serviço; 
g) Autoriqação para o desempenho de funções civis aos mili- 

tares, excepto oficiais generais, sem prejuízo para o ser- 
viço; 
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h) Autorização para prestação de serviço em forças milita- 
rizadas e corporações aos sargentos e praças, sem pre- 
juízo para o serviço; 

i) Autorização para a prática de todos os actos respeitantes 
ao regime de trabalho a tempo parcial a conceder ao pes- 
soal civil. 

6 - Pessoal na reserva e na disponibilidade: 

a) Requerimentos de militares na situação de reserva, até 
ao posto de tenentecoronel, inclusive, para voltarem h 
efectividade de serviço, de acordo com as normas em 
vigor; 

b) Requerimentos de militares, excepto oficiais generais, na 
situação de reserva, para continuarem na efectividade 
de serviço de acordo com as normas em vigor ou para 
desistirem da continuidade na efectividade antes do termo 
do prazo concedido; 

c) Transferência de obrigações militares de pessoal na dispo- 
nibilidade; 

d) Autorização de alistamento de militares na disponibilidade 
na GNR, na GF ou na PSP; 

e) Tratamento e hospitalização de praças na disponibilidade. 

7 - Averbamentos e matricula: 

a) Averbamento de cursos, est8gios e de especialidades nor- 
malizada~ e militares; 

b) Averbamento de escolas de recrutas e de aumento de 
tempo de serviço; 

C) Averbamentos a introduzir nos processos dos reformados; 
d )  Averbamentos de cursos e est6gios a pessoal civil e mili- 

tarizado. 

8 - Diversos: 

a) Cartas-patentes, excepto de oficiais generais; 
b) Diploma de encarte de sargentos; 
C) Termo de posse ou de aceitação de pessoal militarizado 

e civil do Exército; 
d) Homologação de classificação de serviço do pessoal mili- 

tarizado e civis do Exército; 
e) Assuntos relativos aos militares auxiliados das ATFA; 



154 ORDEM DO EXERCITO N.O 4 1.. Série 

f )  Baixa de posto de militares do complemento por motivo 
disciplinar, respectiva reclassificação e colocação; 

g) Bilhetes de identidade, credenciais de militares na situa- 
ção de reserva na efectividade de serviço e cartões de 
identificação; 

h) Autorização para apresentação à JHI de deficientes fí- 
sicos, para atribuição ou modificação da percentagem 
de invaiidez; 

i) Requerimentos solicitando certificados; 
j) Homologação dos pareceres da CPIP/DSS relativamente 

à definição do nexo causal entre o serviço e os acidentes 
ou doença ocorridos no Continente ou Regiões Autóno- 
mas, ressalvados os casos em que tenham resultado morte 
ou desaparecimento da vítima; 

k) Visar os processos de falecimento a enviar ao Ministério 
da Defesa Nacional. 

19-3-91. - O Ajudante-General, Silvino da Cruz Curado, general. 



MINISTERIO DAS FINANÇAS 

SECRETARIA DE ESTADO DO ORÇAMENTO 

Direcção-Geral da Contabiiidade Pública 

Direcção dos Serviços Gerais do Orçamento 

Declaração n.O 53/91 

1 -Em cumprimento do disposto no n.O 1 do artigo 6.O do Decreto-Lei n.O 46/84, de 4 de Fevereiro, se 
publica que, com fundamento na alínea a) do artigo 4.O do mesmo diploma, no Orçamento do Estado para 1990 
foi superiormente autorizada a abertura de diversos créditos especiais concretizados nas alterações seguintes: 

1.1 - Na despesa: 

Reforços 
ou inscrições 
(em contos) 

3 705 

Direcção dos Serviços Gerais do Orçamento. da Direcção-Geral da Contabilidade Publica, 31 de Dezembro de 1990.-A 
Directora, Maria Helena Duarte Tavares Lopes Pereira. 
(D. R., I SérieB, nP 83, de 10Abr91.) 

Designação orgânica e económica 

02 - Ministério da Defesa Nacional 

Contas de ordem 

Exército 

Conselho Fiscal dos Estabelecimentos Fabris 
do Exército ..................................... ........................................................................................................................................................ 

Classificação 

Orgânica 
Funcional 

2.02.0 

Capítulo 

80 

Divisão --- 

O 1 

Económica 
sub- 

divisio 

02 

Código Alínea 
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Declaração de rectificação n.O 43/91 

Segundo comunicação do Ministério das Finanças, a Portaria 
n.O 57/91, publicada no Diário da República, 1." Série, n.O 18, de 
22 de Janeiro de 1991, cujo original se encontra arquivado nesta 
Secretaria-Geral, saiu com a seguinte inexactidão, que assim se 
rectifica: 

No quadro 11, onde se lê «SOFTDICEQUE- Divisão Comer- 
cial de Informática, Lda.-Unisys-C 043698% deve ler- 
-se «SOFTDICEQUE!,- Divisão Comercial de Informática, 
Lda. - ZBM - C 043698%. 

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros, 26 de 
Fevereiro de 1991. - 0 Secretário-Geral, França Marfins. 

(D. R., I Série-B, n.O 74, de 30Mar91.) 

O Chefe do Estado-Maior do Exercito 

José Alberto Loureiro dos Santos, general 

Está conforme: 

Silvino da Cruz Curado, general 
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.f 

Publica-se ao Exército o seguinte: 

I - DECRETOS-LEIS 

MINISTERIO DA DEFESA NACIONAL 

Decreto-Lei n.O 173/91 

de 11 de Maio 

A preparação dos oficiais da Guarda Nacional Republicana 
e da Guarda Fiscal deve ser encarada numa perspectiva actual, 
atentas as exigências das funções altamente -qualificad'as que llies 
estão confiadas, importando criar as condições'~ecessárias a uma 
formação de nível superior que confira o grau de licenciatura. 

A Academia Militar é um estabelecimento militar de ensino 
superior que tem por missão fundamental formar oficiaisT destinados 
aos quadros permanentes das armas e serviços do Exército, tendo 
o seu estatuto sido aprovado pelo Decreto-Lei n.O 302/88, de 2 de 
Setembro. 

A necessidade e a conveniência de optimização, de meios e 
recursos j6 disponíveis aconselha a que aquela formação seja minis- 
trada na Academia Militar. E esse o objectivo do presente diploma. 

Assim: 
Nos termos da alínea a) do n.O 1 do artigo 201.0 da Consti- 

tuição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1.O 

Licenciatura em Ciências Militares 

A Academia Militar fica habilitada a conferir o grau de licen- 
ciatura' em Ciências Militares aos oficiais dos quadros permanentes 
da Guarda Nacional Republicana e da Guarda Fiscal. 
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Artigo 2." 

Cursos 

Nos termos do artigo anterior, a Academia Militar ministra 
os respectivos cursos e confere o grau de licenciatura nas especiali- 
dades de: 

1) Guarda Nacional Republicana, nos ramos de: 

a) Armas; 
b) Administração; 

2) Guarda Fiscal, nos ramos de: 

a) Fiscal e Aduaneiro; 
b) Administração. 

Artigo 3." 

Estrutura curricular 

A duração e a estrutura curricular dos cursos destinados aos 
oficiais da Guarda Nacional Republicana e da Guarda Fiscal são apro- 
vadas por portaria conjunta dos Ministros da Defesa Nacional, 
das Finanças, da Administração Interna e da Educação, sob proposta 
do Chefe do Estado-Maior do Exército. 

Artigo 4.O 

Ingresso nos quadros 

Ingressam nos quadros permanentes da Guarda Nacional Repu- 
blicana e da Guarda Fiscal os alunos que concluam com aproveita- 
mento os cursos mencionados no artigo 2.0, sendo abatidos ao 
efectivo do Corpo de Alunos. 

Artigo 5.O 

Regime 

Sem prejuízo do disposto no artigo 3P, o Estatuto da Academia 
Militar e respectivo regulamento aplicam-se aos alunos que fre- 
quentem os cursos mencionados no artigo 2.0 



1." Série ORDEM DO EXBRCITO N." 5 159 

Artigo 6.O 

Encargos 

Os encargos orçamentais resultantes da criação e funcionamento 
destes cursos são suportados pelos Ministérios das Finanças e da 
Administração Interna na respectiva proporção. 

Artigo 7." 

Disposição transitória 

Aos cursos de formação de oficiais já iniciados e ainda aos 
cursos que venham a realizar-se ao abrigo do Estatuto do Oficial 
da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.O 465183, de 31 de Dezembro, e do Estatuto do Oficial da Guarda 
Fiscal, aprovado pelo Decreto-Lei n.O 374185, de 20 de Setembro, 
aplicar-se-á o disposto nos respectivos estatutos. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28 de Março 
de 1991. - Aníbal Antbnio Cavaco Silva - Joaquim Fernando 
Nogueira- Luís Miguel Couceiro Pizarro Beleza- Manuel Perei- 
ra - Roberto Artur da Luz Carneiro. 

Promulgado em 24 de Abril de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, Mhruo SOARES. 

Referendado e m  29 de Abril de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal Antdnio Cavaco Silva. 

(D.  R., I Série-A, n.O 108, de 11Mai91.) 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Decreto-Lei nP 183/91 

de 17 de Maio 

O Decreto-Lei na0 203187, de 16 de Maio, estabeleceu uma 
nova redacção para o n.O 1 do artigo 13.0 do Decreto-Lei n.O 43/76, 



160 ORDEM DO EXERCITO N." 5 1.' Strie 

de 26 de Janeiro, possibilitando a acumulação, na totalidade, das 
pensões de reforma extraordinária ou de invalidez dos deficientes 
das Forças Armadas com a remuneração do cargo em que foram 
providos. 

Os mesmos motivos que estiveram na origem da consagração 
de tal regime, ligados ao necessário reconhecimento da situação 
própria dos deficientes das Forças Armadas, nomeadamente na 
perspectiva de uma melhor integração social e profissional, justificam 
plenamente a sua extensão aos subsídios de férias e aos subsídios 
de Natal, ou 14.O mês, que passam agora também a ser cumuláveis 
na totalidade. 

Assim: 

Nos termos da alínea a) do nS0 1 do artigo 201.O da Consti- 
tuição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo Único. O artigo 13." do Decreto-Lei na0 43/76, de 20 
de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei 
n.O 203187, de 16 de Maio, passa a ter a seguinte redacção: 

Artigo i3.O 

Acumulação de pensões e vencimentos 

1- .......................................... ... " .... . ..................... 
2-As pessoas que se encontrem nas situações previstas 

no número anterior podem ainda acumular a totalidade dos 
subsídios de Natal e dos subsídios de férias, ou 14.O mês, que 
lhes couberem em razão de cada um dos estatutos em que 
estejam investidas. 

3 -Aos DFA que, tendo sido beneficiários de qualquer 
tipo de pensão, por conta de deficiência contraída, e nos termos 
dos artigos 78.O e 79.O e da alínea 6) do n.O 1 do artigo 82." do 
Decreto-Lei neO 498172, de 9 de Dezembro, ou de outra legislação 
análoga que Ihes tenha sido anteriormente aplicada, tiveram 
que renunciar ao direito à pensão, por exercerem funções 
remuneradas no Estado ou organismos públicos, serão de novo 
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fixadas as pensões nos quantitativos que lhes forem devidos 
nos termos deste diploma. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28 de Março 
de 1991. - Aníbal Antánio Cavaco Silva - Joaquim Fernando 
Nogueira - Luis Miguel Couceiro Pizarro Beleza - José Albino da 
Silva Peneda. 

Promulgado em 24 de Abril de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendado em 29 de Abril de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal Antdnio Cavaco Silva. 

'Decreto-Lei nP 184191 

de 17 de Maio 

O Decreto-Lei nP 496180, de 2 de Outubro, impõe que o 
trabalhador que acumule funções públicas, ou funções públicas 
com privadas, apenas seja abonado de um subsidio de férias, bem 
como de um s6 subsidio de Natal, cujo montante será o correspon- 
dente à retribuição auferida pelo exercício das funções mais bem 
remuneradas. 

A impossibilidade de acumulação de subsídios de Natal é ex- 
tensiva aos aposentados que se encontrem a exercer funções públicas, 
o mesmo já não acontecendo com o subsídio de férias, visto que 
este apenas é pago aos trabalhadores em efectividade de serviço, 
não abrangendo, portanto, os aposentados, enquanto tais. 

E indubitável, hoje em dia, que tanto o subsídio de férias 
como o de Natal, quer no regime jurídico do direito privado, quer 
no do direito público, têm a natureza de retribuição, isto é, de contra- 
partida directamente ligada ao trabalho prestado, sendo precisa- 
mente esta natureza que vem tomar injusta a solução consagrada 
no direito vigente. 

O presente diploma visa p6r termo às situações de injustiça 
relativa decorrentes do estabelecido nos artigos 3." e 12." do De- 
creto-lei nV0 496180, tomando possível a acumulação dos subsídios 
em causa, no caso de acumulação de funções públicas, ou públicas 
e privadas, bem como a acumulação de subsídios de Natal por 
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parte dos aposentados que exerçam funções públicas, ao contrário 
do regime que até agora vigorava. 

Assim: 

Nos termos da alínea a) do n.O 1 do artigo 201.O da Consti- 
tuição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único. São revogados os artigos 3.O, e 12.O do Decreto-Lei 
n.O 496180, de 20 de Outubro. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28 de Março 
de 1991. - Aníbal Antdnio Cavaco Silva - Lrrís Miguel Couceiro 
Pizarro Beleza. 

Promulgado em 24 de Abril de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, m o  SOARES. 

Referendado em 29 de Abril de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Anibal António Cavaco Silva. 

(D. R., I Série-A n.O 113 de 17Mai91.) 

Decreto-Lei n." 194191 

de 25 de Maio 

A existência de situações não cobertas pelos regimes gerais 
de protecção social da função pública levou a que vários organismos 
tenham vindo a conceder, com carácter de complementaridade ou 
substituição, benefícios socias aos funcionários e agentes da Admi- 
nistração Pública. O presente diploma visa enquadrar a actuação 
dos vários serviços sociais, procurando-se evitar que cada um deles 
defina sectorial e isoladamente a sua própria política, o que favorece 
o surgimento de grandes disparidades na atribuição de benefícios 
sociais. 

O diploma define, assim, o Sistema de Acção Social Comple- 
mentar, quer no que respeita aos seus princípios enformadores, quer 
no que toca ao seu âmbito pessoal e material, órgãos, instrumentos 
de gestão económico-financeira e forma de coordenação do Sistema. 

Para garantir a eficácia daquela coordenação é criado um 
subsistema de informação de gestão. 
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Quanto às entidades protectoras de benefícios sociais-servi- 
ços sociais-, pareceu útil proceder à elaboração de um normativo 
genérico que defina as suas atribuições e domínios de actuação 
e identifique os seus órgãos de direcção e gestão, de forma a impri- 
mir-lhes uma dinâmica mais conforme com o objectivo de tenden- 
cial uniformização e progressiva generalização dos benefícios sociais. 

Assim: 
Nos termos da alínea a) do n.O 1 do artigo 201.O da Consti- 

tuição, o Governo decreta o seguinte: 

CAPITULO I 

Da acção social complementar 

Artigo 1.O 

Objectivos 

A acção social complementar integra o conjunto de esquemas 
complementares de protecção social dos funcionários e agentes da 
Administração Pública que se destinem à prevenção, redução ou 
resolução de problemas decorrentes da sua situação laboral, pessoal 
ou familiar que não sejam atendiveis através dos regimes gerais 
de protecção social. 

CAPITULO I1 

Do Sistema de Acção Social Complementar 

Artigo 2 . O  

Definição 

O Sistema de Acção Social Complementar é o conjunto dos 
vários subsistemas orgânicos e funcionais que, na administração 
central, desenvolvem actividades para consecução dos objectivos a 
que alude o artigo anterior. 

Artigo 3.O 
Princípios 

O Sistema de Acção Social Complementar deve obedecer aos 
seguintes princípios: 

a) Uniformização e generalização, que asseguram a todos 
os que se encontrem em idêntica situação iguais prestações; 
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b) Adequação, que se concretiza em respostas oportunas e 
eficazes, de forma personalizada, hs carências detectadas, 
de acordo com as disponibilidades financeiras do Sistema; 

C) Não cumulação, que assegura não serem as prestações do 
Sistema cumuláveis com outras de idêntica natureza e 
finalidade, desde que plenamente garantidas pelos regimes 
gerais de protecção social. 

Artigo 4.O 
Âmbito pessoal 

1 - 0 Sistema de Acção Social Complementar abrange como 
beneficiários titulares os funcionários e agentes, no activo ou apo- 
sentados, dos serviços da administração central e institutos públicos 
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos 
públicos e, bem assim, o pessoal recrutado ao abrigo do n.O 2 do 
artigo 30.O deste diploma e do artigo 18." do Decreto-Lei n.O 4271 
189, de 7 de Dezembro. 

2 - 0 mesmo Sistema abrange como beneficiários familiares 
ou equiparados: 

a) Os membros do agregado familiar do pessoal referido no 
número anterior; 

b)  Os membros do agregado familiar dos funcionários e 
agentes falecidos; 

C) As pessoas que por decisão judicial tenham direito a 
alimentos a prestar pelos beneficiários titulares indicados 
no número anterior. 

3 - 0 agregado familiar é constituído pelo beneficiário, pelo 
cônjuge ou pela pessoa que esteja nas condições do artigo 2020.0 
do Código Civil e respectivos descendentes e ascendentes ou equipa- 
rados a seu cargo. 

4 -Para efeitos do número anterior, consideram-se equiparados 
a descendentes: 

a) Os enteados a cargo do beneficário titular; 
6) Os tutelados, os adoptados e os menores que por via 

judicial sejam confiados ao beneficiário titular. 

5 -Para efeitos do ne0 3, consideram-se equiparados a ascen- 
dentes os adoptantes do beneficiário titular e, bem assim, os seus 
ascendentes. 

6-Consideram-se a cargo do beneficiário os descendentes 
com direito a abono de família e os ascendentes que não concor- 
ram para a economia do beneficiário com rendimentos próprios 
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mensais iguais ou superiores a 60% do salário mínimo nacional 
f i a d o  para a generalidade dos trabalhadores por conta de outrem 
ou àquela remuneração, tratando-se de um casal de ascendentes. 

7 - São ainda considerados beneficiários titulares, para efeitos 
do presente diploma, as pessoas que, nóo sendo funcionários ou 
agentes, já possuam aquela qualidade à data da entrada em vigor 
do presente diploma. 

8 - 0 Sistema previsto no presente diploma pode ser extensivo 
aos funcionários e agentes da administração local por decreto-lei. 

Artigo 5." 
Âmbito material 

1-0 Sistema de Acção Social Complementar abrange pres- 
tações pecuniárias e em espécie, designadamente serviços e equipa- 
mentos. 

2-A satisfação das necessidades decorrentes de situações la- 
borais é promovida através dos seguintes esquemas de prestações: 

a) Fornecimento de refeições; 
b) Apoio a beneficiários com problemas específicos; 
C )  Apoio aos beneficiários no atendimento de crianças e 

jovens durante o período de trabalho dos pais. 

3 - 0 Sistema de Acção Social complementar pode ainda 
abranger prestações que se destinem à satisfação de outras neces- 
sidades, nomeadamente: 

a) Protecção nas eventualidades de doença, maternidade, aci- 
dentes e doenças profissionais, invalidez, velhice e sobre- 
vivência; 

b )  Apoio à infância e juventude, nomeadamente aos jovens 
deficientes; 

C )  Minimização de encargos familiares através de medidas 
tendentes à resolução de problemas ligados à habitação; 

d) Criação de mecanismos para facilitar o acesso a melhores 
condições de abastecimento; 

e) Apoio a actividades de animação sócio-cultural; 
f )  Apoio a actividades de ocupação de tempos livres. 

4 - Serão progressivamente integradas no Sistema de Acção 
Social Complementar todas as prestações de idêntica natureza e 
finalidade concedidas pelos serviços e organismos abrangidos pelo 
âmbito de aplicação deste decreto-lei. 

5 -0s  esquemas de prestações, as condições e critérios de 
concessão, os montantes e demais requisitos são definidos em por- 
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taria conjunta do Ministro das Finanças e do membro do Governo 
da tutela, ouvido o Conselho Superior da Acção Social Comple- 
mentar, referido no artigo seguinte. 

6 -A concessão de prestações pode depender dos recursos 
dos beneficiários, designadamente da sua situação sócio-económica, 
nos termos a fixar no diploma a que alude o número anterior. 

Artigo 6.O 
Orgânica 

1 - 0 Sistema Orgânico de Acção Social Complementar é 
constituído: 

a) Pelo Conselho Superior de Acção Social Complementar; 
b) Pelos serviços sociais. 

2 -A coordenação do Sistema cabe ao Ministro das Finanças, 
assegurando a Direcção-Geral da Administração Pública a execução 
das tarefas necessárias h sua concretização. 

CAPITULO I11 

Do Conselho Superior 
de Acção Social Complementar 

Artigo 7." 
Natureza e atribuições 

O Conselho Superior de Acção Social Complementar, adiante 
designado por CSASC, é um órgão consultivo do Ministro das 
Finanças, destinado a colaborar na definição e permanente actuali- 
zação e harmonização da política de acção social complementar, 
e funciona junto da Direcção-Geral da Administração Pública. 

Artigo 8.O 

Composição 

1 - 0 CSASC tem a seguinte composição: 

a) O Ministro das Finanças, que preside; 
b) O director-geral da Administração Pública, como vice- 

-presidente; 
C) OS presidentes do conselho de direcção dos serviços sociais; 
d) O director-geral da Protecção Social dos Funcionários e 

Agentes da Administração Pública - ADSE; 
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e) Um representante do Ministério da Educação; 
f)  Um representante do Ministério do Emprego e da Segu- 

rança Social; 
g) Um representante do Ministério da Saúde; 
h) Um representante da Direcção-Geral da Administração 

Pública, que, simultaneamente, secretariará; 
i) Representantes das associações sindicais dos funcionários 

e agentes da Administração Pública em número não 
inferior a um terço dos membros do CSASC, número 
esse a fixar por despacho do Ministro das Finanças. 

2 - 0 CSASC integra também um representante do Ministério 
do Planeamento e da Administração do Território no caso previsto 
no n.O 8 do artigo 4.O 

Artigo 9? 

Competência 

1 -Ao CSASC compete: 

a) Colaborar na definição e permanente adequação da polí- 
tica de acção social complementar e na elaboração dos 
correspondentes instrumentos legais; 

b) Propor medidas de harmonização do Sistema de Acção 
Social Complementar com as restantes áreas da política 
social e da política económica; 

C) Dar parecer sobre os planos e programas de acção do 
Sistema de Acção Social Complementar; 

d )  Dar parecer sobre o sistema de financiamento da acção 
social complementar, bem como sobre o relatório e conta 
global do Sistema; 

e) Dar parecer sobre as actividades a desenvolver a nível 
interministerial, designadamente quanto a instalação e 
utilização de equipamentos sociais; 

f )  Apresentar propostas e sugestões no sentido de aperfei- 
çoar o Sistema de Acção Social Complementar e promo- 
ver formas de colaboração entre os serviços sociais, nomea- 
damente quanto às actividades interdepartamentais e de 
cooperação com empresas públicas e privadas ou quais- 
quer outras entidades. 

2 -No exercício da sua competência, o CSASC pode solicitar 
aos serviços sociais os elementos de informação que julgue neces- 
sários. 
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Artigo 10.O 

Funcionamento 

As normas de funcionamento interno do CSASC constam de 
regulamento a aprovar por despacho do Ministro das Finanças. 

CAPITULO IV 

Dos serviços sociais 

SECÇAO I 

Atribuiçóes 

Artigo 11." 

Serviços sociais 

Para efeitos do presente diploma, consideram-se serviços sociais 
os serviços e obras sociais da administração central existentes à 
data da sua publicação. 

Artigo 12.O 

Fins 

Os serviços sociais têm por finalidade contribuir para a melho- 
ria do nível de vida dos beneficiários, assegurando-lhes o acesso as 
prestações do Sistema de Acção Social Complementar. 

Artigo 13." 

Atribuições 

1 - São atribuições dos serviços sociais: 

a) A realização de estudos conducentes à definição e per- 
manente adequação da política de acção social comple- 
mentar e elaboração dos correspondentes instrumentos 
legais; 

b) A participação na elaboração do plano e do orçamento 
global do Sistema de Acção Social Complementar; 

C) A resolução de carências decorrentes quer de situações 
especificamente laborais quer de ordem pessoal e fami- 
liar dos beneficiários abrangidos. 
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2 - No exercício das suas atribuições, os serviços sociais actuam, 
entre outras, nas seguintes áreas: 

a) Fornecimento de refeições e serviço de cafetarialbar; 
b) Apoio a crianças, jovens, idosos e deficientes; 
C) Apoio nas despesas respeitantes ao ensino; 
d )  Apoio sócio-económico em situações socialmente gravosas 

e urgentes; 
e) Apoio na eventualidade de doença, através de auxílio nas 

despesas com saúde, em complementaridade das compar- 
ticipações da ADSE; 

j) Apoio a actividades de animação sócio-cultural; 
g) Apoio a actividades de ocupação de tempos livres; 
h) Apoio a acções de promoção e vigilância do estado de 

saúde dos beneficihrios, de iniciativa médica; 
i) Apoio na resolução de problemas de habitação, designa- 

damente aquisição, reparação e beneficiação; 
j) Promoção da criação de supermercados, cantinas e coope- 

rativas de consumo. 

3 -A actuação dos serviços sociais, na irea da protecção da 
saúde, só é permitida àqueles que, ZI data da entrada em vigor do 
presente diploma, já disponham de esquemas próprios de inter- 
venção nesse domínio. 

4-A execução do disposto no n.O 2 será objecto de regula- 
mentação, nos termos do n.O 5 do artigo 5.O e, sempre que possível, 
deverá efectivar-se através de acordos com instituições públicas, 
privadas ou cooperativas. 

SECÇAO I1 

Dos órgãos e suas competências 

SUBSECÇAO I 

órgãos 

Artigo 14.0 

Enumeração dos órgãos 

1 -São órgãos dos serviços sociais: 

a) O conselho de direcção; 
b) O conselho consultivo. 
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2-0s  serviços sociais dotados de autonomia administrativa 
e financeira compreenderão, além dos órgãos enumerados no número 
anterior, uma comissão de fiscalização. 

Do conselho de direcção 

Artigo 15.O 

Composição 

1-0 conselho de direcção dos serviços sociais é composto 
por um presidente e por dois vogais. 

2 - 0 presidente do conselho de direcção é equiparado, para 
todos os efeitos legais, a director-geral e os vogais a director de 
serviços, excepto quando exercerem o cargo em regime de acumu- 
lação, caso em que Ihes será atribuída uma remuneração mensal 
de montante igual a 25% da remuneração base do respectivo cargo. 

3 - 0 presidente é substituído, nas suas faltas e impedimentos, 
pelo vogal por ele designado. 

Artigo 16.O 

Competência do conselho de direcção 

1 -No âmbito da orientação e gestão dos serviços, compete 
ao conselho de direcção: 

a) Dirigir a actividade dos serviços sociais; 
b) Identificar as necessidades a satisfazer; 
C) Elaborar propostas que visem a definição e o aperfeiçoa- 

mento dos esquemas de prestações; 
d) Elaborar e apresentar à aprovação superior o plano anual 

de actividades e os respectivos programas de execução, 
de acordo com as prioridades fixadas pelo Governo; 

e) Elaborar e submeter à aprovação superior o relatório de 
actividades; 

f )  Assegurar a gestão do pessoal dos serviços sociais; 
g) Autorizar a admissão de beneficiários e, bem assim, sus- 

pender o direito a benefícios ou cancelar a sua inscrição, 
nos termos da legislação aplicável; 

h) Praticar os demais actos necessários ao bom funciona- 
mento dos serviços sociais. 
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2 - Na área financeira e patrimonial compete, nomeadamente, 
ao conselho de direcção: 

a) Elaborar e submeter à aprovação superior o projecto de 
orçamento anual e as alterações que se revelem necessárias; 

b) Arrecadar as receitas e autorizar as despesas, nos termos 
e até aos l i i t e s  estabelecidos para os órgãos dirigentes 
dos organismos dotados de autonomia administrativa e 
financeira. 

C) Promover a elaboração da conta de gerência. 

Artigo 1 7 . O  

Competência do presidente 

Compete, especialmente, ao presidente do conselho de direcção: 

a) Presidir às reuniões do conselho de direcção e orientar 
os seus trabalhos; 

b) Representar os serviços sociais em juizo e fora dele; 
c) Apresentar a despacho os assuntos que careçam de deci- 

são superior; 
d)  Representar os serviços sociais no CSASC. 

Artigo 1 8 . O  

Funcionamento do conselho de direcção 

1-0 conselho de direcção reúne uma vez por semana e, 
extraordinariamente, sempre que o presidente o convoque. 

2-As deliberações do conselho de direcção são tomadas por 
maioria. 

3-Das reuniões é lavrada acta, a qual deve ser aprovada 
c assinada por todos os membros presentes na sessão. 

Artigo 19." 

Responsabilidade dos membros do conselho de direcção 

1 - 0 s  membros do conselho de direcção são solidariamente 
responsáveis pelas faltas ou irregularidades cometidas no exercício 
das suas funções. 

2-São isentos de responsabilidade os membros que, tendo 
estado presentes na reunião em que foi tomada a deliberação, a 
tiverem desaprovado em declaração que será anexada à respectiva 
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acta, bem como os membros ausentes, desde que expressamente 
venham a declarar a sua desaprovação, que deve igualmente ser 
anexada à acta. 

Do conselho consultivo 

Artigo 20.O 

Natureza do conselho consultivo 

O conselho consultivo é o órgão de apoio ao conselho de 
direcção na definição das linhas gerais de actuação dos serviços 
sociais. 

Artigo 21 .O 

Composição do conselho consultivo 

1 - 0  conselho consultivo dos serviços sociais é composto 
por representantes, em igual número: 

a) Dos serviços e organismos abrangidos pelos serviços so- 
ciais, a designar por despacho do membro ou membros 
do Governo da tutela; 

b) Dos beneficiários no activo ou aposentados dos mesmos 
serviços e organismos, a designar pelas organizações sin- 
dicais. 

2 - 0 conselho consultivo é presidido por entidade a designar 
pelo respectivo membro do Governo, de entre os representantes 
a que alude a alínea a) do número anterior, sendo substituído nos 
seus impedimentos por outro representante dos mesmos serviços 
e organismos. 

3 - 0  exercício dos cargos no conselho consultivo não é 
remunerado. 

4-0s  membros do conselho consultivo são designados por 
um período de três anos, renovável, devendo ser substituídos, nas 
suas faltas e impedimentos, por membros suplentes, nos termos 
previstos nos n.05 1 e 2. 

5 - 0  secretário do conselho consultivo é escoihido de entre 
os seus membros. 
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Artigo 22.O 

Competência do conselho consultivo 

Compete, designadamente, ao conselho consultivo: 

a) Apreciar e dar parecer sobre os planos e programas de 
acção, bem como sobre o relatório de actividades; 

b) Pronunciar-se sobre o relatório e conta de gerência e 
sobre o relatório anual da comissão de fiscalizaçáo; 

c) Emitir parecer sobre todos os assuntos que ihe sejam 
submetidos pelo conselho de direcção; 

d)  Apresentar propostas e sugestões tendentes a fomentar 
ou aperfeiçoar a actividade dos serviços sociais. 

Artigo 23.O 

Funcionamento do conselho consultivo 

O conselho consultivo reúne em sessão ordinária de três em 
três meses e, extraordinariamente, por convocação do seu presidente, 
por sua iniciativa ou a pedido de um terço dos seus membros. 

Da comissão de fiscalização 

Artigo 24." 

Comissão de fiscalização 

Nos serviços sociais dotados de autonomia administrativa e 
financeira existe uma comissão de fiscalização. 

Artigo 25." I 

Composição e funcionamento da comissão de fiscalização 

1 -A comissão de fiscalização é constituída por um presidente 
e dois vogais, nomeados por despacho conjunto dos Ministros das 
Finanças e da tutela. 

2 - Os membros da comissão de fiscalização têm direito a uma 
remuneração mensal, a fixar por despacho do Ministro das Finanças, 
de montante não superior a 20% da remuneração atribuída ao pre- 
sidente do conselho de direcção. 
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Artigo 2 6 . O  

Competência da comissão de fiscalização 

1 - Compete, designadamente, h comissão de fiscalização: 

a) Emitir parecer sobre os orçamentos e suas revisões ou 
alterações; 

b) Acompanhar a execução orçamental e examinar a conta- 
bilidade dos serviços; 

c) Emitir parecer sobre a aceitação de doações, heranças 
ou legados, bem como sobre os assuntos que lhe sejam 
submetidos pelo conselho de direcção; 

d) Emitir parecer sobre o relatório e conta de gerência; 
e) Manter o conselho de direcção informado sobre os resulta- 

dos das verificações e exames a que procede; 
j) Elaborar o relatório anual da sua acção fiscalizadora. 

2 - 0 prazo para elaboração dos pareceres referidos nas ali- 
neas a) e c) do niimero anterior é de 10 dias úteis a contar do dia 
da recepção do documento a que respeitam, sendo de 15 dias úteis 
o prazo para apreciação do relatório e conta de gerência. 

Artigo 2 7 . O  

Funcionamento da comissão de fiscalização 

1 -A comissão de fiscalização reúne ordinariamente uma vez 
por mês e extraordinariamente sempre que for convocada pelo seu 
presidente, por iniciativa própria ou a solicitação dos outros membros 
e ainda a pedido do conselho de direcção. 

2-Das reuniões é lavrada acta, a qual deve ser aprovada 
e assinada por todos os membros presentes. 

3 -As deliberações são tomadas por maioria de votos dos 
membros presentes, não sendo permitidas abstenções, tendo o pre- 
sidente voto de qualidade. 

4- Para a comissão de fiscalização deliberar validamente é 
indispenstlvel a presença da maioria dos membros em exercício. 

5-A comissão de fiscalização tem livre acesso a todos os 
sectores e documentos dos serviços sociais, devendo, porém, para 
o efeito, requisitar a comparência dos respectivos responsáveis. 

6 -A comissão de fiscalização é secretariada por um funcio- 
nário dos serviços sociais, designado pelo respectivo presidente. 
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SECÇAO 111 

Dos serviços 

Artigo 2 8 . O  

Organização e estrutura 

1 -A orgânica, a estrutura e o funcionamento de cada um 
dos serviços sociais são fixados por decreto regulamentar. 

2-A orgânica e estrutura de cada um dos serviços sociais 
deverá ter em conta as áreas em que exercem as suas atribuições 
e ainda integrar os apoios de natureza técnica e instrumental que 
se tomem necessários B prossecução dos seus objectivos. 

3 -Sempre que se justifique, podem ser criadas, por portaria 
conjunta dos Ministros das Finanças e da tuteIa, delegações dos 
serviços sociais, de âmbito regional, com nível orgânico adequado 
B natureza e especificidade das actividades a desenvolver. 

Artigo 293 

Articulação com o CSASC e outros seiviços sociais 

Os serviços sociais articulam-se com o CSASC e, entre si, nos 
termos fiados no presente diploma e na regulamentação para o 
efeito estabelecida, tendo em vista a compatibilização e harmoni- 
zação do seu funcionamento e a máxima eficiencia. 

Artigo 30.O 

Regime de pessoal 

1 -A satisfação das necessidades inerentes ao funcionamento 
dos serviços sociais é assegurada por pessoal dos respectivos qua- 
dros de pessoal, a fixar nos diplomas regulamentares a que alude 
o nP 1 do artigo 28P 

2 - 0 pessoal a recrutar para o exercício de actividades nos 
equipamentos dos serviços sociais, designadamente supermercados, 
refeitõrios, creches e jardins-de-infância, colónias de férias e lares 
de terceira idade, fica sujeito ao regime de contrato individual de 
trabalho, não adquirindo, em caso algum, a qualidade de agente 
administrativo. 
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3 - Excepcionam-se do disposto no número anterior: 

a) O pessoal de chefia, inspecção, controlo e fiscalização; 
b) O pessoal j6 integrado em quadros de pessoal dos ser- 

viços sociais, cujos lugares serão extintos h medida que 
vagarem, da base para o topo. 

CAPITULO V 

Da Direcção-Geral da Administração Pública 

Artigo 31 .O 

Competência 

Compete h Direcção-Geral da Administração Pública, para 
execução do disposto no n.O 2 do artigo 6.O, nomeadamente: 

a) Participar na definição da política de acção social comple- 
mentar, colaborando na elaboração da correspondente legis- 
lação; 

b) Promover as medidas necessárias à progressiva integra- 
ção dos esquemas de prestações de acção social comple- 
mentar da Administração Pública. 

CAPITULO VI 

Da gestão financeira e patrimonial e dos instrumentos de informação 
do Sistema de Acção Social Complementar. 

SECÇAO I 

Gestão financeira e patrimoniai dos serviços sociais 

Artigo 32.O 

Meios financeiros dos serviços sociais 

1 - Constituem receitas dos serviços sociais: 

a) As dotações atribuídas através do Orçamento do Estado 
e dos orçamentos privativos dos serviços e fundos autó- 
nomos; 

b) Os subsídios e comparticipações de outras entidades pú- 
blicas e privadas; 
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C) OS produtos das doaçbes, heranças e legados; 
d )  As importâncias cobradas pelos serviços que prestam; 
e) O produto da alienação de bens; 
fi O produto de venda de material inservível; 
g) Quaisquer outras receitas permitidas por lei. 

2 - 0 s  serviços sociais s6 podem proceder B capitalização de 
fundos mediante despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da 
tutela. 

3- 0 s  serviços sociais não podem contratar empréstimos com 
quaisquer entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras. 

Artigo 3 3 . O  

Critérios de financiamento dos serviços sociais 

As dotações a atribuir aos serviços sociais a que se refere 
n alínea a) do nS0 1 do artigo 32.0 serão fixadas por despacho do 
membro do Governo da tutela, segundo critérios a estabelecer em 
portaria do Ministro das Finanças. 

Artigo 34." 

Despesas 

1 -Constituem despesas dos serviços sociais as que resultem 
de encargos e responsabilidades decorrentes da prossecução das 
respectivas atribuições. 

2 -A realização de despesas decorre da execução do orçamento 
e dos planos aprovados superiormente, sem prejuízo da obser- 
vância das leis e regulamentos aplicáveis. 

Artigo 35.O 

Orçamentos 

Os serviços sociais elaboram os seus orçamentos de acordo 
com sistemas de planeamento, programação e orçamentação, com 
base nos planos e programas anuais ou plurianuais de actividades, 
segundo instruções do serviço competente do Ministério das Finanças. 

Artigo 36.O 

Organização da contabilidade 

1 -A contabilidade dos serviços sociais deve adequar-se &s 
necessidades da respectiva gestão, permitindo um controlo orça- 
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mental permanente e, bem assim, a determinação de resultados por 
actividade. 

2-De acordo com o estabelecido no número anterior, os 
serviços sociais aplicarão o Plano Oficial de Contabilidade (POC), 
em vigor para as empresas, adaptado as suas realidades específicas 
e complementado pela contabilidade analítica, a fim de se proceder 
ao apuramento dos resultados por actividades. 

3 - 0  sistema de contabilidade centrado no POC deve ser 
articulado com as classificações adoptadas no Orçamento do Estado 
e respectiva Conta, por classificações paralelas e simultâneas, recor- 
rendo-se para o efeito a meios informáticos. 

4-A forma e o prazo de implantação do sistema de conta- 
bilidade referido nos números anteriores é definido por portaria 
do Ministro das Finanças. 

SECÇAO I1 

Instrumentos de informação de gestão financeira e patrimonial 
do Sistema de Acção Social Complementar 

Artigo 37.O 
Instrumentos de gestão económico-financeira 

1 -São instrumentos de gestão económico-financeira do Siste- 
ma de Acção Social Complementar: 

a) Os planos e programas anuais e plurianuais do Sistema; 
b) Os planos e programas anuais e plurianuais dos serviços 

sociais; 
c) O orçamento global do Sistema; 
d )  Os orçamentos dos serviços sociais; 
e) O balanço agregado e a demonstração de resultados agre- 

gada; 
f) A demonstração de resultados por funções agregadas; 
g) O balanço e a demonstração de resultados dos serviços 

sociais; 
h) A demonstração de resultados por funções e respectivos 

mapas de desenvolvimento por actividade dos serviços 
sociais; 

i) O relatório e conta de gerência do Sistema; 
17 O relatório e conta de gerência dos serviços sociais. 

2 - 0 s  instrumentos referidos nas alíneas a), c), e), f)  e i )  do 
número anterior são elaborados pela Direcção-Geral da Administra- 
ção Pública a partir dos executados pelos serviços sociais, que 
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para o efeito enviam aquela Direcção-Geral os das alíneas a) e c) 
até 31 de Janeiro e os referentes Bs aiíneas e), f )  e i )  até 30 de 
Junho de cada ano, podendo a Direcção-Geral da Administração 
Pública solicitar os elementos de informação complementares que 
julgue necessários. 

3-Com base nos instrumentos definidos no na0 1, devem 
ser criados indicadores globais do Sistema e parciais de cada um 
dos serviços sociais que permitam reflectir toda a actividade por 
eles desenvolvida. 

CAPITULO VI1 

Disposições finais e transitbrias 

Artigo 38: 
Legislação orgânica 

Os serviços e obras sociais da administração central devem 
promover a elaboração das suas leis orgânicas de acordo com o 
disposto no presente diploma. 

Artigo 39." 
Restrições 21 criação de novos serviços e actividades 

1 - 0 s  funcion6rios e agentes de serviços ou organismos que 
abrangidos pelos serviços sociais existentes h data da entrada em 
vigor do presente diploma, nos termos a definir na legislação orgâ- 
vierem a ser criados no âmbito da administração central ficarão 
nica que determinar a sua constituição. 

2-E vedada aos serviços e organismos da administração 
central a criação ou desenvolvimento de actividades no âmbito 
da acção social complementar sem prévia audição do CSASC e 
despacho conjunto dos Ministros das Fianças e da tutela. 

Artigo 40.0 
Transição de pessoal 

1 - 0  pessoal que, 2I data da entrada em vigor do presente 
diploma, se encontre a prestar serviço nos serviços sociais e tenha 
a qualidade de funcionário ou, sendo agente, desempenhe funções 
em regime de tempo completo, com sujeição ii disciplina, hierar- 
quia, horário de serviço e conte mais de três anos de serviço inin- 
terrupto à data da entrada em vigor do Decreto-Lei nP 427189, 
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de 7 de Dezembro, é integrado nos lugares dos quadros aprovados 
pelos diplomas regulamentares referidos no n.O 1 do artigo 28.O, 
de acordo com as seguintes regras: 

a) Para a mesma carreira e categoria que o funcionário já 
possui; 

b) Para carreira e categoria que integre as funções que o 
funcionário ou agente desempenhe, em escalão a que 
corresponda o mesmo índice remuneratório ou, quando 
não se verifique coincidência de índice, em escalão que 
corresponda ao índice imediatamente superior mais apro- 
ximado na estrutura da carreira para que se processa 
a transição, em qualquer dos casos sem prejuízo das habi- 
litações legalmente exigíveis; 

C) As correspondências de categoria fazem-se em função do 
índice remuneratório correspondente ao escalão 1 da cate- 
goria em que o funcionário ou agente se encontra e o 
escalão 1 da categoria da nova carreira, sem prejuízo 
da atribuição do índice nos termos da alínea anterior. 

2- 0 pessoal que, h data da entrada em vigor do presente 
diploma, preste serviço na área dos equipamentos dos serviços 
sociais, corresponda a necessidades permanentes dos serviços e não 
se enquadre no disposto no número precedente fica sujeito ao 
regime do contrato individual de trabalho. 

Artigo 41.O 
Manutenção de prestações 

A progressiva integração no Sistema de Acção Social Coinplc- 
mentar das prestações previstas no n.O 4 do artigo 5.0 faz-se sem 
prejuízo da manutenção das prestações de quantitativo superior ao 
concedido pelos serviços sociais que abrangerem os serviços ou 
organismos que as concedem, ficando limitadas ao valor máximo 
em vigor à data da publicação do presente diploma e até que esse 
valor seja atingido no serviço social respectivo. 

Artigo 42.O 
Regime transitório 

Os membros da direcção dos serviços sociais em exercício de 
funções h data da entrada em vigor do presente diploma mantêm-se 
nessa situação, com os direitos e regalias inerentes, até ao termo 
da respectiva comissão de serviço ou mandato. 
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Artigo 43: 

Legislação revogada 

E revogado o Decreto-Lei n.O 592/76, de 23 de Julho. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de Março 
de 1991. - Aníbal António Cavaco Silva - Luís Miguel Couceiro 
Pizarro Beleza - Luís Francisco Valente de Oliveira - Roberto 
Arfur da Luz Carneiro - Arlindo Gomes de Carvalho -]osé Albino 
da Silva Peneda. 

Promulgado em 24 de Abril de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendado em 29 de Abril de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

(D. R., I SérieA, n.O 120, de 25Mai91.) 

I1 - PORTARIAS 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

Estado-Maior do Exército 

Portaria 

Tendo a Escola Militar de Electromecânica direito a ostentar nas 
suas Armas a Medalha de Ouro de Serviços Distintos com que foi 
agraciada por Decreto de 8 de Outubro de 1982, publicado no Diário 
cfa República n." 283, 11 Série, de 9 de Dezembro de 1982, e na O. E. 
n.O 3, 2.0 Série, de 1 de Fevereiro de 1983, manda o Chefe do Estado- 
-Maior do Exército, nos termos da alínea a) do n.O 2 do artigo 57." da 
Lei n.O 29/82, de 11 de Dezembro, publicar a respectiva iluminura, 
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cuja reprodução consta da gravura anexa à presente portaria, com 
a descrição heráldica seguinte: 

-Escudo de negro, quatro faixas serpeadas de ouro. 
- E h o  militar, de prata, forrado de vermelho, a três quartos 

para a dextra. 
-Correia de vermelho perfilada de ouro. 
- Paquife de viro1 de negro e de ouro. 
-Condecoração: Pendente do escudo a medalha de ouro de 

serviços distintos. 
-Timbre: Uma mão de carnação segurando uma roda dentada 

de negro e quatro raios de ouro, em aspa. 
-Divisa: Num listel de branco, ondulado, sotoposto ao escudo, 

em letras de negro, maiúsculas, de estilo elzevir *PELA 
CIÉNCIA E PELA TECNICAn. 

Simbologia e alusão das peças: 

-As FAIXAS sugerem as ondas hertzianas e simbolizam o 
tipo de instmção ministrada na Escola. 

-Os RAIOS e a RODA DENTADA dominados pela MA0 
invocam a missão de electricistas e mecânicos. 

-Ensino predominantemente apoiado na Ciência e na Técnica, 
a divisa «PELA CIENCIA E PELA TÉCNICAn representa 
o compromisso de através do aprofundamento do estudo 
das inovações introduzidas nesses dois campos, tornar possível 
o cumprimento da missão que lhe está confiada. I 

Os esmaltes significam: I 
- O OURO a constância no esforço de obter e manter permanen- 

temente actualizados os conhecimentos científicos necessários 
para dominar a técnica. 

-O NEGRO a firmeza e honestidade na obtenção do saber 
indispensável ao desempenho das missões técnico-militares 
dos especialistas em electromecânica. 

Estado-Maior do Exército, 2 de Agosto de 1990. - 0 Chefe 
do Estado-Maior do Exército, Mário Firmino Miguel, general 
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ARMAS DA ESCOLA MILITAR 
DE ELECTROMECANICA 

(Anexo à Portaria do EME, de 2Ago90.) 
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Tendo o Regimento de Comandos direito a ostentar nas suas 
armas o Colar da Ordem Militar da Torre Espada, do Valor, Lealdade 
e Mérito, por lhe ter sido conferido o título de membro honorário 
por alvará da Presidência da República, de 22 de Fevereiro de 1985, 
manda o Chefe do Estado-Maior do Exército, nos termos da alínea a) 
do n." 2 do artigo 57." da Lci n." 29/82, de 11 de Dezembro, publicar 
a respectiva iluminura, cuja reprodução consta da gravura anexa 
B presente portaria, com a descrição heráldica seguinte: 

-Escudo de vermelho, uma adaga de oiro. 
- Elmo militar, de prata, forrado de vermelho, a três quartos 

para a dextra. 
-Correia de vermelho perfilada de oiro. 
- Paquife e viro1 de vermelho e de oiro. 
-Timbre: Uma pantera negra, naturalista, rampante, de sua 

cor, animada, lampassada e armada de vermelho. 
-Condecoração: Circundando o escudo o Colar de Membro 

Honorário da Ordem Militar da Torre e Espada do Valor, 
Lealdade e Mérito. 

-Divisa: Num listel de branco, ondulado, sotoposto ao escudo, 
em letras de negro, maiúsculas, de estilo elzevir: «A SORTE 
PROTEGE OS AUDAZES». 

-Grito de Guerra: Num listel de branco, ondulado, sobreposto 
ao timbre, em letras de negro, maiúsculas, de estilo elzevir: 
«MAMA SUMAE». 

Simbologia e alusão das peps :  

-A ADAGA, símbolo de condição militar, materializa a 
bravura e a capacidade individuais que garantem ao conjunto 
o poderio necessário ao estabelecimento e manutenção da 
justiça e da paz. 
Arma de fortes, o relâmpago fulgurante do seu bote, ao 
vibrar o golpe de misericórdia para aniquilar o inimigo, s6 
por olhos de predestinados pode ser suportado. 
Na representacão da luta e da força é sinal de vitória, 
da vocação militar, do próprio Deus da Guerra. 

-A PANTERA, imagem do caçador, que na sua camuflagem 
perfeita, B luz forte do sol meridiano ou na espessa sombra 
nocturna, não hesita em desferir, em agilidade e força, o 
repentino ataque contra adversários tanta vez mais poderosos. 
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Alude àqueles que, tranquila consciência do seu próprio valor, 
se sabem eleitos por pertencer h casta fechada dos guerreiros 
que buscam a vitória na explosão súbita da sua força 
implacável. 

-A Divisa «A SORTE PROTEGE OS AUDAZES» é uma 
invocação propiciatória que baseia a decisáo do empenha- 
mento de Comandos em missões quase impossíveis. 

- O Grito de Guerra «MAMA SUMAE» - Aqui estamos - bra- 
do tradicional de uma tribo banto no inicio da caçada ao 
leão, é uma afirmação de valor e orgulho, no desafio do estar 
presente no momento de perigo. 

Os esmaltes significam: I 
-O  OIRO a sua fé no êxito da missão a cumprir, a sua força 

controlada no agir e a sua fidelidade aos ideais que defendem. I 
-O VERMELHO a consciência do seu próprio valor, a sua 

valentia perante o perigo e a sua audácia no ataque decisivo. 
- O NEGRO a sua constância moral na adversidade, e obediên- 

cia activa de quem voluntariamente se subordina ao grupo. 

Ministério da Defesa Nacional, 9 de Fevereiro de 1990. - O Chefe 
do Estado-Maior do Exército, Mário Firmino Miguel, general. 
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- 
ARMAS DO REGIMENTO DE COMANDOS 

(Anexo h Portaria do EME, de 9Fev90.) 
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MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL, DAS FINANÇAS, 
DA ADMINISTRAÇAO INTERNA E DA EDUCAÇAO 

Portaria na0 416-,4191 

de 17 de Maio 

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.O 48/86, de 13 de 
Março, e no artigo 3P do Decreto-Lei n.O 173/91, de 11 de Maio; 

Sob proposta do Chefe do Estado-Maior do Exército: 
Manda o Governo, pelos Ministros da Defesa Nacional, das 

Finanças, da Administração Interna e da Educação, o seguinte: 

1 .O 

Organização dos cursos 

Os cursos criados pelo Decreto-Lei nS0 173/91, de 11 de Maio, 
organizam-se pelo sistema de unidades de crédito. 

2 .O 

Estrutura curricular 

Os elementos a que se refere o n.O 2 do artigo 2.O do Decreto- 
-Lei nP 173180, de 29 de Maio, são os constantes dos anexos 21 
presente portaria, da qual fazem parte integrante. 

3 .O 

Planos de estudo 

1 - 0 plano de estudo de cada curso é fixado por despacho 
do Chefe do Estado-Maior do Exército, sob proposta do comandante 
da Academia Militar, ouvido o conselho académico. 

2 - 0 despacho a que se refere o número anterior é publicado 
na 2." série do Diário da República. 

4 .O 

Precedências 

1 -A tabela e o regime de precedências a aplicar às inscri- 
ções em cada curso são aprovados por despacho do Chefe do Estado- 
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-Maior do Exército, sob proposta do comandante da Academia 
Militar, ouvido o conselho académico. 

2 - 0 despacho a que se refere o número anterior é publicado 
na 2." série do Diário da República. 

Tirocínios 

1 - 0  tirocínio, que integra cada um dos cursos a que se 
refere o artigo 2P do Decreto-Lei n.O 173/91, de 11 de Maio, tem 
lugar no último ano do curso, nos centros de insirução ou insti- 
tuições adequadas, propostos pelos comandos da Guarda Nacional 
Republicana e da Guarda Fiscal. 

2 -A data do início e a duração de cada tirocínio são fixadas 
anualmente por despacho do Chefe do Estado-Maior do Exército, 
sob proposta do comandante da Academia Militar. 

3 - 0 s  tirocínios decorrem sob a orientação da Academia 
Militar, sendo os seus programas fixados pelo respectivo coman- 
dante, em coordenação e articulação com os comandantes da Guarda 
Nacional Republicana e da Guarda Fiscal, ouvido o conselho 
académico. 

Classificação de licemiatuna 

1 -A classificação de licenciatura é a resultante do cálculo 
da seguinte fórmula, arredondado as unidades, considerando como 
unidade a fracção não inferior a cinco décimas: 

em que: 

d = duração normal do curso; 
AC = média aritmética ponderada das classificaçóes das 

disciplinas em que foram obtidos os créditos neces- 
sários à obtenção do grau, arredondada 3is unidades, 
considerando como unidade a fracção não inferior 
a cinco décimas; 

T = classificação final do tirocínio, arredondada 8s uni- 
dades, considerando como unidade a fracção não 
inferior a cinco dbcimas. 
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2 - 0 s  coeficientes de ponderação para o cálculo de AC são 
de 2 para as cadeiras anuais e de 1 para as cadeiras semestrais. 

7 .O 

Classificação final do curso 

A classificação final do curso a que se refere a Portaria n.O 7241 
182, de 24 de Julho, é uma classificação profissional, para utiliza- 
ção exclusiva no âmbito da Guarda Nacional Republicana e da 
Guarda Fiscal. 

8 .O 

Entrada em funcionamento 

Os cursos agora criados entram em funcionamento progres- 
sivamente, um ano curricular em cada ano lectivo, a partir do ano 
lectivo que for fixado por despacho do Chefe do Estado-Maior 
do Exdrcito, sob proposta do comandante da Academia Militar, 
verificada a existência dos recursos humanos e materiais adequa- 
dos 21 sua concretização. 

Ministérios da Defesa Nacional, das Finanças, da Administra- 
ção Interna e da Educação. 

Assinada em 6 de Maio de 1991. 

O Ministro da Defesa Nacional, Joaquim Fernando Nogueira. - 
O Ministro das Finanças, Luís Miguel Couceiro Pizarro Beleza. - O 
Ministro da Administração Interna, Manuel Pereira. - Pelo Ministro 
da Educação, Alberto José Nunes Correia Ralha, Secretário de 
Estado do Ensino Superior. 

ANEXO I 

Licenciatura em Ciências Miitares 
Especialidade de Guarda Nacional Republicana 

Ramo Armas 

1 - Area científica do curso: Ciências Militares. 
2 -Duração normal do curso: 

a) Parte escolar: quatro anos lectivos; 
b) Tirocfnio para oficial (TPO): um ano lectivo. 
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3 - Estrutura curricular: 

a) Créditos mínimos das Breas científicas de índole estri- 
tamente académica: 

Matemática, Informática e Representação Gráfica 
Física e Química .......................................... 
Ciências da Terra e do Espaço ........................ 
Organização, Táctica e Logística .................. 
Material e Tiro .......................................... 
Comando e Estratégia Militar ........................ 
Economia, Gestão e Administração .................. 
Ciências Sócio-Políticas e Direito ..................... 
TPO ............................. ... .......................... -- 

........................ Total 164,s - 
b) Carga horária mínima das áreas disciplinares de Instrução 

e Treino: 

horas 

Preparação e Treino Militares ........................ 5 10 
Treino Físico ............................................... 5 10 
Línguas Estrangeiras .................................... 240 

........................ Total 1 260 

ANEXO I1 

Licenciatura em Ciências Militares 

Especialidade de Guarda Nacional Republicana 

Ramo Administração 

1 - Area científica do Curso: Ciências Militares. 
2 -Duração normal do curso: 

a) Parte escolar: quatro anos lectivos; 
b) Tirocínio para oficial (TPO): um ano lectivo. 
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3 - Estrutura curricular: 

a) Créditos mínimos das áreas científicas de índole estri- 
tamente académica: 

Matemática, Informática e Representação Gráfica 
Física e Química .......................................... 
Ciências da Terra e do Espaço ........................ 
Organização, Táctica e Logística ..................... 
Material e Tiro .......................................... 
Comando e Estratégia Militar ........................ 
Economia, Gestão e Administração .................. 

..................... Ciências Sócio-Políticas e Direito 
..................................................... Tirocínio 

Total ........................ 172 

b) Carga horária mínima das áreas disciplinares de Instnição 
e Treino: 

horas 
........................ Preparação e Treino Militares 5 10 

............................................... Treino Físico 5 10 
.................................... Línguas Estrangeiras -- 240 

........................ Total 1 260 

ANEXO 111 

Licenciatura em Ciências Militares 

Especialidade de Guarda Fiscal 

Ramo Fiscal e Aduaneiro 

1 - Area científica do curso: Ciências Militares. 
2 -Duração normal do curso: 

a) Parte escolar: quatro anos lectivos; 
b) Tirocínio para oficial (TPO): um ano lectivo. 
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3 - Estrutura curricular: 

a) Créditos mínimos das áreas científicas de índole estri- 
tamente académica: 

Matemática, Informática e Representação Gráfica 
......................................... Física e Química 

Ciências da Terra e do Espaço ..................... 
Organização, táctica e Logística ..................... 
Material e Tiro ......................................... 
Comando e Estratégia Militar ........................ 
Economia, Gestão e Administração .................. 
Ciências Sócio-Poiíticas e Direito ..................... 
TPO ........................................................... 

. ..................... Total .. 165,5 

6)  Carga horária mínima das áreas disciplinares de Instrução 
e Treino: 

horas 
Preparação e Treino Militares ........................ 5 10 
Treino Físico ............................................... 5 10 
Línguas Estrangeiras .................................... 240 

Total ........................ 1 260 - 

ANEXO 1V 

Licenciatura em Ciências Militares 

Especialidade de Guarda Fiscal 

Ramo Administração 

1 - Area científica do curso: Ciências Militares. 
2 -Duração n o 4  do curso: 

a) Parte escolar: quatro anos lectivos; 
b) Tirocínio para oficial (TPO): um ano lectivo. 
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3 - Estrutura curricular: 

a) Créditos mínimos das áreas científicas de índole estri- 
tamente académica: 

Matemática, Informática e Representação Gráfica 
.......................................... Física e Química 

Ciências da Terra e do Espaço ..................... 
Organização, Táctica e Logística ..................... 
Material e Tiro .......................................... 
Comando e Estratégia Militar ........................ 
Economia, Gestão e Administração .................. 
Ciências Sócio-Políticas e Direito ..................... 

..................................................... Tirocínio 

........................ Total 172 - 
b) Carga horária mínima das áreas disciplinares de Instrução 

e Treino: 

horas 
Preparação e Treino Militares ........................ 510 

............................................... Treino Físico 5 10 
.................................... Línguas Estrangeiras - 240 

........................ Total 1 260 - 

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL 
E DAS FINANÇAS 

Portaria nP 419/91 

de 21 de Maio 

Considerando que o Decreto-Lei nS0 323188, de 23 de Setembro, 
fez aplicar ao pessoal civil dos Serviços Departamentais das Forças 
Armadas o regime e estrutura das carreiras da função pública, 
decorrentes dos Decretos-Lei nPS 248185, de 15 de Julho, e 2651 
188, de 28 de Julho; 

Considerando que, no seguimento daquele diploma, o Decreto 
Regulamentar n? 25/79, de 17 de Agosto, definiu as carreiras e 
categorias do referido pessoal; 
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Tendo ainda em conta o regime jurídico do pessoal civil dos 
Serviços Departamentais das Forças Armadas estatuido pelo Decreto- 
-Lei n.O 264189, de 18 de Agosto; 

Atento o disposto no Decreto-Lei n.O 353-A/89, de 16 de 
Outubro; 

Tornando-se, assim, necessário alterar o quadro de pessoal 
civil do Exército de forma a acolher o novo ordenamento legal: 

Manda o Governo, pelos Ministros da Defesa Nacional e das 
Finanças, nos termos dos n.O" e 4 do artigo 2.O do Decreto- 
-Lei nS0 323188, de 23 de Setembro, e ao abrigo do artigo 1: do 
Decreto-Lei n.O 264189, de 18 de Agosto, o seguinte: 

1.O O quadro de pessoal civil do Exército (QPCE) é o constante 
dos mapas I e I1 anexos h presente portaria, da qual fazem parte 
integrante. 

2.O Nas carreiras com lugares a extinguir o efectivo máximo 
que pode ser preenchido é determinado pelo número de lugares 
atribuído a essa carreira deduzido do número de lugares que nela 
subsistam em regime de extinção. 

3.O São revogadas as Portarias n.OS 353186, de 9 de Julho, e 
98/88, de 11 de Fevereiro. 

Ministérios da Defesa Nacional e das Finanças. 

Assinada em 22 de Abril de 1991. 

Pelo Ministro da Defesa Nacional, Eugénio Manuel dos Santos 
Ramos, Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Defesa Nacio- 
nal.- Pelo Ministro das Finanças, Maria Manuela Dias Ferreira 
Leite, Secretária de Estado do Orçamento. 
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Técniw de diagnós- 
tico e terapêu- 
tica (p). 

Nivel 

.......... Diagn6stico e terapêutica 

Arca funcionaf 

Técnico de neurofisiografia ........ 

I Técnico de pr6teses dentárias ...... T&co especialista de I .' classe. técnico especialista. técnico PM- 1 cipal, de 1.. classe ou de 2.' classe. 

Carreira 

........................... Técnico especialista de I .^  classe.. 
Técnico especialista ....................................... 
Técnico principal ........................................... 

....................................... Técnico de 1.' classe 
Técnico de 2.' classe ....................................... 

Técnico de ortóptica ............... 

Técnico de radiologia ............. 

Luprrr NJrner0 . enineuir Categoria de 

........................... Técnico especialista de 1.' classe.. 
Técnico especialista ......................................... 
Tecnico principal ........................................... 
Técnico de 1: classe ....................................... 

....................................... Técnico de 2.' classe 

Técnico especialista de 1 .' classe, técnico especialista, técnico prin- 
cipal. de 1.. classe ou de 2.' classe. 

........ Técnico de a n í í i h  clinicas 

2 - 

. 

Ttcnico de farmácia . 

............................ Técnico espechikta de 1. ' classe. 
Técnico especialista ......................................... 
Técnico principal ........................................... 
Técnico de 1.' classe ....................................... 
Técnico de 2: clasx ....................................... 

Técnico de anatomia patol6gica. ato- 
lógica e tanatológica. 

Tecnico especialista de 1. ' classe, técnico especialista, técnico prin- 
cipal, de 1.' classe ou de 2.' classe. 

........ 
............................ Técnico especialista de 1.' classe. 

Técnico especialista ......................................... 
Técnico principal ........................................... 
Técnico de 1.' classe ....................................... 
Técnico de 2.' classe ....................................... 

- 

2 - 

Técnico de radiologia.. ..................................... (r) 1 1 
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MAPA I1 
Peeiosl n8o Iwerldo em onmira - catigorlas a extlngulr 

Tkcnico ........... 

Orupo de peuoal 

Thcnico-profissional 

Categoria 

- 

Administrativo. .... 

Auxiliar. .... 

NJmcro 
de 

Ingw,  
Nivel 

3 

2 

h íundonal 

Alimentação.. .............................. 

Finangu ................................... 

3 

Prestaçáo de cpidados de saiide .............. 

I I I 

Obras.. .................................... 

1 

(D. R., I Série- B n.O 116, de 21Mai91.) 

F 

Técnico de 1.' classe (alimentação) (e) ........ 

Técnico de 3.' classe (e). .................... 

Funçòes executivas nas áreas da admhistraçâo de 
recursos humanos, financeiros e patiimoniais. 

Alimentaçáo ................................ Ec6noma (e). ............................... 

1 

2 

Parteira (e) ................................. 

Calculador de 2.' classe (e) . ; ................ 

Obras ...................................... 

1 

1 

Mestre de 1.' classe (administraçáo) (e) ....... 

1 

(a) Lugares a preencher h medida que forem vagando w luyrrr a aniaguir na d m  de daaiho - dwl 3. 
(b) A preencher quando vagar o lugar a extinguir n i  urrrira de preparador de labomtdno. 
(c) 72 lugares a preencher h medida que forem vagando na carrcim de aeriturliriodaetil6~fo em d n ç 6 o .  
(d) 200 lugares a preencher B medida que forem vagando na cimeira de aeri tuníriodacti l~fo.  
(e) Enquanto Mo for aplicado o nwo sisana mnitivo.  manlçmac a mnunaaf80 mmrpondcnte & kuac de m d m m t o  mnnantes do Decreto Regulamentar n.' 25/89. de 17 de A w o  
U) 32 lugares a preencher h medida que forem vagando na d r a  de encarregado de KNiws. em d n ç 6 o .  
(g) Obedece ao disposto no Dmeto-Ld n.' 302/88. de 2 de Setembro. 
(h)  Obedece ao disposto no Dmeto-Lei n.O 3W86. de 26 de Setembro. 
(I) Obedece ao disposto no  Dcerno-Lei n.O 1W86, de 17 de Malo. 
0) Obedece ao disposto nos Danos-Lds n." 32 615. de 31 de Dezembro de 1942. e 217/86. de 5 de Agosto. 
(k) Lugares a extinguir h medida que forem vagando, nos temos do d g o  1 6 . O  do DaRo-Ld n: 211/85. de 27 de Junho. 
(0 22 destes lugares 6 podem ser preenchidos Q medida que forem v-do os lugarca referidos em (k). 
(m)  Rege-se pelo disposto na legislaçüo apUcAvd ao pyoal de c n f c ~ m i  do Minintrlo da SaJde. 
(n )  Um lugar sb pode ser preenchido quando vagar o lugar de enfmeiro de 3.' chrsc. 
(O) Obedece ao disposto no n.O 1 do artigo 19.' do Deerno-Ld n.O 294/87. de 31 de Julho. 
@) Por forca do Decreto-Lei n.' 197/90, de 19 de Junho. obedm ao regipie vigente para idêntica m i r a  do Mininérlo da Satide. 
(q) Um lugar r6 pode ser preenchido quando vagar o lugar de t h i c o  de mdlologla. 
( r )  Obedece ao disposto no n.' 7 do artigo 11.' do Dmno-Ld n.O 38+8/85. de M de Setembro. 

1 

..... Ajudante de laboratório de 1.' classe (e). 

.................. Operador de laboratório (e) 

I 

1 
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MINISTERIO DA DEFESA NACIONAL 

Portaria n." 425191 

de 24 de Maio 

No seguimento do artigo 7.O do Decreto-Lei n.O 48/86, de 13 
de Março, que definiu o quadro legal regulador do enquadramento 
dos estabelecimentos militares do ensino superior no sistema 
universitário português, foi publicado o Estatuto da Academia 
Militar (AM), aprovado pelo Decreto-Lei nP 302188, de 2 de 
Setembro. 

Em cumprimento do disposto no mencionado Estatuto, o 
Regulamento daquele estabelecimento militar de ensino superior, 
contendo o desenvolvimento da orgânica e seu funcionamento, deve 
ser aprovado por portaria do Ministro da Defesa Nacional. 

E esse o objectivo do presente diploma, o qual, tendo em 
consideração as alterações que o Regulamento vai introduzir ao 
regime de recrutamento, qualificações e competências dos docentes, 
por força da aplicação do Estatuto da Carreira Docente Univer- 
sitária (ECDU), contém ainda um regime transitório destinado a 
acautelar a situação do actual corpo docente. 

Atento o disposto no n.O 1 do artigo 6." do Decreto-Lei 
1i .O 48/86 e nos termos do n." 1 do artigo 27.O do Decreto-Lei 
n.O 302188, de 2 de Setembro; 

Sob proposta do Cliefe do Estado-Maior do Exército; 
Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, o seguinte: 

1.O E aprovado o Regulamento da Academia Militar (AM), 
que contém os anexos A, B, C e D, e que faz parte integrante da 
presente portaria. 

2." O actual corpo docente da AM, civil ou militar, mantém 
as designações que lhe estão atribuídas. 

3."- 1 - 0  actual corpo docente da AM integra docentes 
afectos ao quadro de pessoal civil do Exército (QPCE), com regime 
especial, não inserido em carreiras, cujas categorias têm as designa- 
ções constantes do Decreto Regulamentar n.O 25/89, de 17 de 
Agosto (mapa 11). 

2 - 0 s  professores catedráticos, os professores adjuntos e 
os professores de línguas, a que se alude no número anterior, são 
professores de disciplinas de índole estritamente académica ou 
técnico-científica contidas nos planos de estudo dos diversos cur- 
sos ministrados na AM, sendo-lhes aplicável o ECDU, nos termos 
do artigo 6.0 do Decreto-Lei n.O 48/86, de 13 de Março, e do artigo 
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16.O do Estatuto da AM, sem prejuízo do disposto no reguiamento 
anexo B presente portaria. 

3 -Tendo em vista a aplicação aos professores referidos no 
número anterior do regime remuneratório previsto no ECDU e 
legislação complementar, o Chefe do Estado-Maior do Exército, 
mediante proposta do Comandante da AM, fará publicar no Diário 
da República, 2." série, a lista nominal dos docentes em causa, com 
a indicação das categorias do ECDU a que cada um fica equiparado, 
para este efeito, e da data a partir da qual se deve processar tal 
equiparação. 

4 -0s  professores de Educação Física, a que se alude no 
n.O 1 deste artigo, leccionam matérias no âmbito dos programas de 
instrução e treino contidas nos planos de estudo dos diversos cursos 
de formação de oficiais, pelo que não ihes é aplicável O ECDU. 

4.0 - 1 - Aos actuais professores civis contratados pela AM, 
para regência de disciplinas de índole estritamente académica ou 
técnico-cientifica nos termos do Decreto-Lei n.O 117182, de 17 de 
Abril, é igualmente aplicável o ECDU, nos termos do artigo 6.O do 
Oecreto-Lei n.O 48/86 e do artigo 16." do Estatuto da AM. 

2-Tendo em vista a aplicação ao pessoal docente referido 
no número anterior do regime remuneratório previsto no ECDU 
e legislação complementar, o Chefe do Estado-Maior do Exército, 
mediante proposta do comandante da AM, fará publicar no Diário 
da República, 2." Série, a lista nominal dos docentes em causa, com 
a indicação das categorias do ECDU a que cada um fica equiparado, 
para este efeito, e da data a partir da qual se deve processar tal 
equiparação. 

5.0 - 1 - 0 s  oficiais responsáveis pelas disciplinas de treino 
físico, mestres de Educação Física, de Equitação e de Esgrima man- 
têm as funções, direitos e deveres que lhes estão atríbuidos, de 
acordo com a qualificação técnica específica que possuem e com 
o s e u s  postos hierárquicos de carreira. 

2- 0 s  instrutores militares das áreas de preparação e treino 
militares e de treino físico passam a ter as funções, direitos e deveres 
atribuídos pelo regulamento anexo aos instrutores militares. 

6.O As disposições deste Regulamento entram em vigor no início 
do ano lectivo imediato à data da sua aprovação. 

Ministério da Defesa Nacional. 

Assinada em 15 de Abril de 1991. 

O Ministro da Defesa Nacional, Joaquim Fernando Nogueira. 
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Regulamento da Academia Militar 

CAPITULO I 

Definição e missão 

Artigo 1P 

Definição e missão 

1 -A Academia Militar (AM) 6 um estabelecimento militar 
de ensino superior que desenvolve actividades de ensino, de inves- 
tigação e de apoio B comunidade, com a finalidade essencial de 
formar oficiais destinados aos quadros permanentes das armas 
e serviços do Exército. 

2-Na AM são ministrados os cursos de licenciatura que 
habilitam ao ingresso na categoria de oficiais dos quadros perma- 
nentes, assim como poderão ser ministrados outros cursos de forma- 
ção de oficiais dos quadros permanentes, como ainda poderão ser 
realizadas acções de formação que se revelem de interesse para 
o desenvolvimento dos conhecimentos militares. 

3 - Em conformidade com determinações especificas do Chefe 
do Estado-Maior do Exército (CEME), pode ainda a AM: 

a) Realizar cursos ou estágios de aperfeiçoamento, reciclagem 
ou especialização de interesse para o Exército; 

b) Realizar cursos ou estágios de qualificação de oficiais 
para os quadros permanentes dos serviços do Exército, 
relativamente aos quais não existam cursos de formação 
militar; 

C) Realizar, coordenar ou colaborar em projectos de ensino 
ou de investigação e desenvolvimento, integrados em 
objectivos de interesse nacional, nomeadamente na área 
da defesa; 

d )  Realizar cursos ou estágios de nível superior destinados 
a alunos de nacionalidade estrangeira, autorizados a fre- 
quentar a AM ao abrigo de acordos de cooperação inter- 
nacionais. 

Artigo 2 .O  

Dependência 

A AM constitui um estabelecimento militar do Exército na 
dependência do CEME. 
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CAPITULO I1 

Estrutura orgânica 

SECÇAO I 

Orgânica geral 

Artigo 3.O 

Estrutura orgânica geral 

1 -A AM tem a seguinte estrutura orgânica geral: 

a) Comando; 
b) Direcção de Ensino; 
C )  Corpo de Alunos; 
d)  Direcção dos Serviços Gerais. 

2 -A AM compreende ainda os seguintes órgãos específicos 
de conselho do comandante: 

a) Conselho académico; 
b) Conselho de disciplina. 

3-A AM dispõe de acordo com a estrutura mencionada nos 
números anteriores da organização que se encontra representada 
nos organogramas que constituem o anexo A a este Regulamento: 

a) Organograma I - Estrutura orgânica geral; 
b)  Organograma I1 -Direcção de ensino; 
C )  Organograma I11 - Corpo de alunos; 
d) Organograma IV - Direcção dos serviços gerais. 

SECÇAO I1 

Comando 

Artigo 4.O 

Estrutura 

O comando da AM integra: 

a) Comandante; 
b) 2.0 comandante; 
c) órgãos de apoio do comando. 
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Comandante 

Artigo 5.0 

Nomeação 

1-0 comandante da A&l, que adiante se designa abreviada- 
mente por comandante, é um general do Exército, nomeado nos 
termos da Lei de Defesa Nacional e das Forças Armadas. 

2 - 0 comandante depende directamente do CEME, perante 
quem responde pelo cumprimento da missão atribuída à AM. 

Artigo 6 . O  

Competências 

1 -Além das competências atribuídas pelos regulamentos aos 
comandantes de unidades do Exército e daquelas que o CEME entenda 
nele delegar, ao comandante compete dirigir superiormente todas 
as actividades da AM e, em especial: 

a) Estabelecer directivas e superintender na sua execução, 
designadamente nas áreas do ensino e da formação dos 
alunos e nos aspectos relacionados com a disciplina e 
a segurança do pessoal e das instalações; 

b) Delegar no 2.O comandante as competências que entender 
necessárias; 

C) Convocar o conselho académico sempre que se afigure 
conveniente ouvi-lo sobre assuntos relacionados com a 
orientação superior do ensino na AM e presidir às suas 
reuniões; 

d )  Convocar o conselho de disciplina e presidir 21s suas 
reuniões; 

e) Aprovar o calendário anual de actividades e os planos 
de trabalho escolares, propostos pelo director de Ensino 
e controlar e coordenar a sua execução; 

f) Propor ao CEME os projectos de alteração da orgânica 
e da estrutura do ensino da AM, em resultado da expe- 
riência adquirida e da necessidade do acompanhamento 
permanente da evolução do ensino no Llmbito do sistema 
universit6rio português; 
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g) Propor ao CEME, para aprovação, os planos dos cursos 
ministrados na AM e respectivas alterações, quando for 
caso disso, ouvido o conselho académico; 

h) Aprovar os programas das diversas disciplinas que integram 
os planos dos cursos; 

i) Propor ao CEME, para aprovação, as propostas de aber- 
tura dos concursos para recrutamento e selecção de docentes, 
bem como as propostas de contratação de docentes civis; 

j )  Apresentar ao CEME, para homologação, os resultados 
dos concursos de docentes; 

I )  Celebrar contratos e renovar os contratos dos docentes 
civis, obtida a autorização do CEME; 

rn) Nomear a comissão de recrutamento e admissão de alunos 
aos cursos da AM para preenchimento do número de 
vagas f i ado  anualmente por despacho do Ministro da 
Defesa Nacional; 

11) Definir e controlar, de acordo com as directivas superiores, 
de actividades concernentes B gestão do pessoal e a logís- 

tica, incluindo a prestação de informações individuais 
relativas ao pessoal e a elaboração dos planos anuais 
de actividades; 

O) Definir, de acordo com directivas superiores, os programas 
que hão-de servir de base h elaboração das propostas 
orçamentais e controlar a execução das actividades fina- 
ceiras; 

p)  Celebrar convénios e protocolos com as universidades 
e outras instituições de ensino superior ou de investigação 
para os fins consignados no Estatuto da AM; 

q)  Abrir os concursos de admissão de alunos aos cursos; 
r) Promover o desenvolvimento da acção educacional e, bem 

assim, o aperfeiçoamento da organização do ensino; 
s) Representar a AM em actos oficiais, podendo delegar 

essa representação; 
t )  Exercer a competência disciplinar escolar que lhe é atri- 

buída neste Regulamento; 
U) Homologar as classificações anuais e a classificação final 

dos alunos; 
V )  Assinar as cartas de curso e os diplomas de licenciatura, 

de premios e recompensas. 

2 - 0 comandante dispõe de um estado-maior pessoal. 
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Artigo 7." 

Coadjuvação 

No desempenho das suas funções, o comandante é directamente 
coadjuvado pelo 2.O comandante, pelo director de Ensino, pelo 
comandante do Corpo de Alunos e pelo director dos Serviços Gerais. 

SUBSECÇAO I1 

2.O comandante 

Artigo 8.O 

Nomeação 

O 2.0 comandante é um brigadeiro do Exército, nomeado pelo 
CEME, ouvido o comandante da AM. 

Artigo 9 .O  

Competências 

1-0  2 . O  comandante é o substituto legal do comandante. 
2- Compete ao 2.0 comandante coadjuvar o comandante no 

cumprimento da missão da AM e exercer as competências que este 
nele delegar. 

3 - Ao 2 . O  comandante compete, designadamente: 

a) Coadjuvar o comandante em todos os actos de serviço; 
b) Despachar os assuntos que lhe tenham sido atribuídos, 

em conformidade com as directivas e determinações do 
comandante; 

C) Presidi à comissão de recrutamento e admissão dos 
alunos; 

d) Superintender no cumprimento das directivas internas do 
comandante relativas à segurança do pessoal, do material 
e das instalações; 

e) Desempenhar as tarefas específicas que nele forem dele- 
gadas pelo comandante. 
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SUBSECÇAO 111 

brgáos de apoio do comando 

Artigo 10." 

Estrutura 

O apoio do comando é assegurado pelos seguintes órgãos: 

a) Gabinete de Estudos e Planeamento (GEP); 
b) Gabinete de Informação Interna, Relações Públicas e 

Acção Cultural (GIIRPAC). 

Artigo 11.O 

Gabinete de Estudos e Planeamento 

1 - 0  GEP tem por função apoiar a acção do comando me- 
diante a elaboração de estudos e planos que lhe forem cometidos 
pelo comandante, competindo-lhe, designadamente: 

a) Organizar e manter actualizada a legislação respeitante 
ao sistema de ensino universitário português, nomeada- 
mente nas áreas com especial interesse para a AM; 

b) Constituir e manter actualizados processos de legislação 
e informações relativas aos estabelecimentos militares de 
ensino superior congéneres, nacionais e estrangeiros; 

C) De acordo com a orientação do comandante, estudar e 
propor nova legislação ou alterações à legislação em vigor, 
tendo em vista a sua permanente adequação à evolução 
do ensino; 

d)  De acordo com a orientação do comandante e em estreita 
coordenação com a Direcção de Ensino, elaborar estudos 
que visem a reestruturação do ensino e projectos de con- 
vénios e protocolos, a celebrar ao abrigo do Estatuto 
da AM; 

e) Manter actualizado um arquivo de dados técnicos rela- 
tivos As infra-estruturas de ensino da AM, coligidos através 
de informações prestadas pelas entidades responsáveis por 
essas infra-estruturas; 

f l  Colaborar com a Direcção de Ensino no estudo da meto- 
dologia de avaliação dos resultados do ensino, nos as- 
pectos da sua validação interna e externa e do rendi- 
mento pedagógico do corpo docente. 
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2 - 0 GEP é chefiado por um oficial superior nomeado pelo 
comandante. 

3 -Sempre que necessário, o GEP poderá ser reforçado transi- 
toriamente com meios humanos indispensáveis B concretização de 
determinadas tarefas específicas. 

Artigo 12." 
Gabinete de Informação Interna, Relações Públicas 

e Acção Cultural 

1 - 0 GIIRPAC tem por função apoiar o comando, compe- 
tindo-lhe, designadamente: 

a) Em conformidade com a orientação do comandante, pro- 
mover, através dos canais de comando, a informação 
interna, com vista a um adequado esclarecimento e infor- 
mação do pessoal militar e civil que presta serviço na 
AM: 

b) ~onitituir e manter actualizado o processo de toda a 
regulamentação e determinações do EME relativas a infor- 
mação interna, relações públicas, cerimonial e protocolo; 

C) Propor o programa e preparar as visitas oficiais B AM; 
d) Conduzir as acções de protocolo nas cerimónias da AM; 
e) Divulgar, em conformidade com orientação superior, noti- 

cias e registos de actividades da AM; 
f )  Promover e orientar a produção de registos de imagens 

de momentos significativos da vida da AM, ao longo 
de cada ano lectivo; 

g) Organizar álbuns ou outros arquivos de registos de ima- 
gens de actividades seleccionadas de cada ano lectivo e 
proceder B sua entrega na biblioteca, com vista B elabo- 
ração da história da AM; 

h) Organizar o processo de recortes de imprensa e da ima- 
gem externa da AM nos meios de comunicação social; 

i) Divulgar internamente as actividades militares, científicas, 
culturais, sociais, recreativas e desportivas da AM; 

j) Em conformidade com orientação do comandante, manter 
ligação com órgãos de comunicaçáo social e com entida- 
des e organismos ligados a actividades culturais; 

I )  Preparar as missões ao estrangeiro de pessoal da AM, 
em coordenação com os órgãos competentes do EME; 

m) Manter ligação com o Gabinete de Difusão de Informa- 
ções e Relações Públicas (GDIRP) do EME, designa- 
darnente aquando da organização e realização de ceri- 
mónias ou outras actividades de maior projecção da AM; 



216 ORDEM DO EXÉRCITO N." 5 I: S6rie 

n) Colaborar com a Direcção de Ensino e o comando do 
Corpo de Alunos na elaboração do projecto do plano 
anual das actividades culturais de natureza circum-escolar; 

o) Estudar, elaborar ou apreciar propostas de intercâmbio 
com instituições universitárias e académicas, nacionais ou 
estrangeiras, congéneres; 

p) Estudar e propor as medidas adequadas à obtenção de 
uma boa imagem externa da AM; 

q) Propor, promover e orientar a edição de publicações de 
natureza cultural e recreativa, incluindo os livros de curso, 
de iniciativa dos aluiios; 

r) Em coordenação com o comando do Corpo de Alunos e a 
Direcção dc Ensino, plancar e organizar a recepção de 
alunos estrangeiros que frequentem a AM ao abrigo de 
acordos de cooperação. 

2 - 0 GIIRPAC é chefiado por um oficial superior iiomeado 
pelo comandante. 

3 - Sempre que necessário, o GIIRPAC poderá ser reforçado, 
transitoriamente, com meios humanos indispens6veis para concreti- 
znção de determinadas tarefas específicas. 

SECÇAO 111 

õrgãos de conselho 

Artigo 1 3 . O  

Estrutura 

A AM compreende os seguintes órgãos específicos de conselho 
do comandante: 

a) Conselho académico; 
b) Conseího de disciplina. 

Artigo 1 4 . O  

Funcionamento 

O funcionamento dos conselhos referidos no artigo anterior 
rege-se pelas seguintes normas gerais que a eles são comuns: 

a) A convocação é da competência do comandante; 
b) A convocação, acompanhada da agenda de reunião, é 

entregue a todos os vogais com a antecedência necessária; 
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C) O comandante poder6 convocar para as reuniões outros 
oficiais e docentes da AM, que participarão sem direito 
a voto; 

d)  Os conselhos só podem emitir parecer estando presente 
a maioria dos seus membros; 

e) Os pareceres podem ser estabelecidos por consenso ou, 
quando sujeitos a votação, tomados por maioria simples 
dos votos, com as excepções adiante fixadas; 

j) Todos os pareceres que individualmente se refiram a 
pessoas ou tratem de casos individuais estão sujeitos a 
escrutínio secreto; 

g) O secretário não tem direito a voto; 
h) Das reuniões, excepto da reunião em sessão pública para 

abertura solene das aulas, são lavradas actas pelo secre- 
tário, assinadas pelo presidente e pelo secretário, e delas 
será dado conhecimento a todos membros do conselho; 

i) Qualquer membro pode lançar para a acta declaração 
de voto; 

,i) As actas são lançadas pelo secretário em livro próprio 
de cada conselho, que fica B sua guarda; 

I )  A acta é submetida ao conhecimento do comandante 
quando a presidência estiver delegada no 2: comandante; 

m) O expediente e o secretariado dos conselhos académico 
e de disciplina são assegurados, respectivamente, pela 
Direcção de Ensino e pelo Corpo de Alunos; 

n) Os membros dos conselhos podem propor para agenda 
das reuniões a discussão de propostas, estudos ou projectos 
sobre matéria do âmbito do respectivo conselho. 

Conseího académico 

Artigo 15." 
Competências 

1-Ao conselho académico compete dar parecer sobre os 
assuntos relacionados com a orientação científica e técnica do ensino 
e sobre os programas das disciplinas e actividades que integram os 
planos de estudos, nomeadamente nas seguintes matérias: 

a) Nível científico, técnico e militar do ensino ministrado 
nos cursos, a emitir no final de cada ano lectivo; 

b) Plano anual das actividades escolares para o ano lectivo 
seguinte; 
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C) Propostas de reorganização da estrutura curricular dos 
cursos; 

d )  Organização dos planos de estudo dos cursos e dos pro- 
gramas das disciplinas, actividades, tirocínios e estágios 
que integram aqueles planos; 

e) Definição de critérios, prioridades e modelos & organi- 
zação das actividades de investigação e desenvolvimento, 
bem como apreciação dos seus programas, próprios ou 
integrados; 

f )  Programas de prestação de serviços 21 comunidade e de 
colaboração em actividades de extensão cultural; 

g) Estudos, propostas e projectos de alterações de organi- 
zação adequados ao acompanhamento da evolução do 
ensino pela AM; 

h) Celebração de convénios com outros estabelecimentos 
de ensino superior; 

i) Propostas de equivalência entre disciplinas ministradas 
na AM e as correspondentes de outros estabelecimentos 
de ensino superior, bem como de equivalências entre 
tirocínios ou estágios; 

j )  Propostas de abertura dos concursos para preenchimento 
das vagas de professor ou instrutor do quadro de pessoal 
da AM e a composição dos respectivos júris; 

I) Convites a docentes universitários e individualidades civis 
ou militares para o exercício de actividade docente even- 
tual; 

m) Propostas de nomeação definitiva de professores do qua- 
dro de pessoal da AM e de recondução de professores 
efectivos militares; 

n) Propostas de contratação de professores, ou instrutores, 
assim como de renovação de contrato; 

O) Definição dos critérios de selecção e admissão dos alunos; 
p) Propostas de alteração dos critérios de aprovação e de 

eliminação dos alunos e da respectiva regulamentação; 
q) Aquisição de equipamento científico, laboratorial, biblio- 

gráfico e documental de elevado custo. 

2 - 0 s  pareceres sobre as propostas constantes das alíneas 
I), m) e n) do número anterior são tomados por maioria qualificada 
de dois terços dos vogais efectivos presentes e por escrutínio secreto. 
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Artigo 1 6 . O  

Composição 

1 - 0 conselho académico tem a seguin ~sição: 

a) Presidente: o comandante; 
b) Vogais: o 2." comandante, o director de Ensino, o coman- 

dante do Corpo de Alunos, os professores titulares de 
disciplinas ou grupos de disciplinas e os professores com 
o grau de doutor ou equivalente; 

C) Secretário: oficial superior da Direcção de Ensino desig- 
nado pelo comandante. 

2 - 0 comandante poderá solicitar a presença em reunião do 
conselho académico, sem direito a voto, de comandantes, directores 
ou chefes de órgãos do Exército, a quem seja solicitada a cola- 
boração em actividades complementares de formação ou de investi- 
gação, para apreciação de assuntos técnicos relativos à organização 
e realização daquelas actividades. 

3 - 0 conselho académico reúne obrigatoriamente em sessão 
pública para abertura solene das aulas de cada ano lectivo, ordina- 
riamente duas vezes por ano lectivo e sempre que for convocado 
pelo comandante. 

SUBSECÇAO 11 

Conselho de disciplina 

Artigo 17.O 

Competências 

1-0 conselho de disciplina tem por missão aconselhar o 
comandante em assuntos de natureza militar e disciplinar relacio- 
nados com os alunos da Academia Militar. 

2-Ao conselho de disciplina compete dar parecer, especifi- 
camente, sobre as seguintes matérias: 

a) Propostas e projectos de alteração do regime de disciplina 
escolar dos alunos previsto neste Regulamento; 

b) Metodologias de avaliação da conduta dos alunos; 
C) Atribuição de prémios ou recompensas aos alunos, a dis- 

tinguir pelo seu comportamento exemplar e pelas quali- 
dades, capacidades e aptidões militares, académicas, cul- 
turais e desportivas evidenciadas; 
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d)  Relevação das penas de detenção escolar aos alunos que 
melhoraram o seu comportamento; 

e) Expulsão de aluno por motivos disciplinares ou éticos. 

3 - 0 parecer sobre a expulsão referida na alínea e) do número 
anterior é tomado por maioria qualificada de dois terços dos vogais 
e por escrutínio secreto. 

Artigo 1 8 P  

Composição 

1 - 0 conselho de disciplina tem a seguinte composição: 

a) Presidente: o comandante; 
b)  Vogais: o 2.O comandante, o director de Ensino, o coman- 

dante do Corpo de Alunos e os directores de curso; 
C) SecretArio: oficial superior do Corpo de Alunos desig- 

nado peb comandante. 

2-0 comandante poderá convocar para as reuniões outros 
elementos, sem direito a voto, para serem ouvidos sobre situações 
ou circunstâncias dos casos em apreciação. 

3 - 0 conselho de disciplina reúne ordinariamente uma vez 
por ano lectivo e sempre que convocado pelo comandante. 

SECÇAO IV 

Direcção de Ensino 

Artigo 19.O 

Missão e estrutura 

1 -A Direcção de Ensino (DE) tem por missão planear, coor- 
denar e controlar as actividades de ensino, instrução e investigação, 
com vista a obter a melhor orientação pedagógica e o melhor ren- 
dimento do ensino. 

2 -A DE compreende: 

a) Director de Ensino; 
b) Departamentos de ensino; 
C) brgãos de apoio. 
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3 -A DE integra ainda os seguintes 6rgãos do conselho do 
director de Ensino: 

a) Conselho pedagógico; 
b) Conselhos de curso. 

SUBSECÇAO I 

Director de Ensino 

Artigo 2 0 . O  

Nomeação 

O director de Ensino é um coronel no activo, de preferência 
tirocinado e antigo docente da AM, nomeado por escolha pelo 
CEME, sob proposta do comandante. 

Artigo 21 .O 

Competências 

1 - 0 director de Ensino é o responsfivel directo perante o 
comandante pela coordenação, controlo e orientação pedagógica do 
ensino, da instrução e da investigação. 

2 -Ao director de Ensino compete, em especial: 

a) Dirigir os órgãos e serviços da DE; 
6) Convocar o conselho pedagógico e presidir às suas reuniões; 
C) Convocar os conselhos de curso e presidir às suas reu- 

niões ou delegar essa presidência nos directores de curso 
respectivos; 

d) Propor ao comandante as medidas de carácter pedagógico 
que considerar adequadas sobre a orientação do ensino; 

e) Promover a elaboração e aprovação do calendário anual 
de actividades e dos planos de trabalhos escolares relativos 
a cada ano lectivo; 

f l  Promover a elaboração de normas de execução permanente 
relativas ao planeamento, coordenação e controlo das 
actividades de ensino, de instrução e de investigação, tendo 
em vista o cumprimento das competentes directivas do 
comando; 

g) Superintender e controlar as actividades escolares de ensino, 
de instrução e de investigação; 

h) Propor reajustamentos nos planos dos cursos, nos progra- 
mas das disciplinas e dos tirocínios, para acompanha- 
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mento da evolução científica, técnica e pedagógica ou 
para aperfeiçoamento do ensino, ditados pelos resultados 
da experiência; 

i) Promover a coordenação e distribuição do serviço docente 
e a nomeação dos elementos do corpo docente da AM 
para funções de gestão do ensino e outras tarefas de índole 
escolar; 

j )  Coordenar e compatibilizar as necessidades em meios huma- 
nos e materiais, apresentadas anualmente pelos departa- 
mentos de Ensino e pelos órgãos de apoio do director 
de Ensino, tendo em vista a apresentação oportuna do 
plano global das necessidades para o ano lectivo seguinte; 

I )  Promover a publicação dos planos de estudos e dos pro- 
gramas das disciplinas antes do início de cada ano lectivo; 

m) Orientar e superintender os assuntos relativos à biblioteca, 
museu e arquivo histórico da AM. 

3 -No âmbito escolar e em termos funcionais, o director de 
ensino é considerado hierarquicamente superior a todo o corpo do- 
cente da AM. 

4 - 0 director de ensino tem um adjunto, oficial superior de 
qualquer arma ou serviço. 

Departamentos de Ensino 

Artigo 2 2 . O  

Estrutura 

1 -Os departamentos de ensino da AM são órgãos estruturais 
da direcção de ensino que congregam os meios humanos e mate- 
riais de índole científica e pedagógica, agrupados de acordo com 
as suas afinidades, tendo em vista a sua gestão nas melhores condi- 
ções de economia e funcionalidade, para melhoria da qualidade do 
ensino, do progresso da investigação e da prestação de serviços espe- 
cializado~ B comunidade. 

2 -Cada departamento de ensino engloba grupos de disciplinas 
afins e deverá corresponder a uma área fundamental e consolidada 
do saber, delimitada em função de objectivos e metedologias pr6- 
prias. 

3 -Cada grupo de disciplinas integra todas as disciplinas com 
afinidade científica. 
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4-Por razões de funcionalidade e melhor gestão do ensino, 
da ínstrução e da investigação, podem constituir-se, em determinadas 
áreas específicas, secções autónomas ou integradas nos próprios de- 
partamentos. 

Artigo 23P 

Competências 

São competências dos departamentos: 

a )  Garantir o ensino das disciplinas da sua área professadas 
na AM, propondo a orientação pedagógica e os métodos 
de ensino que considerar mais adequados para cada uma 
delas; 

b) Garantir a elaboração das propostas de programas das 
disciplinas da sua área e a sua coordenação; 

C)  Contribuir para o funcionamento eficaz da estrutura de 
ensino, colaborando com a DE e com os outros departa- 
mentos e secções da AM na gestão dos meios humanos e 
materiais h sua responsabilidade; 

d) Preparar propostas de celebração, renovação, prorroga- 
ção, recondução ou cessação de contratos de pessoal do- 
cente, para accionamento oportuno através dos canais com- 
petentes; 

e) Propor a celebração de convénios com órgãos homólogos 
da universidade, tendo em vista as finalidades expressas 
no Estatuto da AM; 

f) No final de cada ano lectivo, elaborar o relatório anual 
de actividades, nos moldes estabelecidos internamente, con- 
tendo a descrição sistematizada das realizações do depar- 
tamento, da forma como foram utilizados os meios huma- 
nos, materiais e financeiros disponíveis e as propostas 
consideradas pertinentes, tendo em vista o ano lectivo 
seguinte. 

Artigo 24." 

Organização dos departamentos 

1 - Cada departamento terá como órgãos principais os seguintes: 

a )  Conselho de departamento; 
b) Comissão executiva; 
C )  Grupos disciplinares. 
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2 -Para cada departamento de ensino é nomeado um chefe 
de departamento pelo comandante, sob proposta do director de 
ensino, em regime de acumulação de funções. 

3 - 0 chefe de departamento é, em principio, o professor mili- 
tar mais graduado ou mais antigo do respectivo departamento. 

4- Para cada grupo disciplinar é nomeado um coordenador 
pelo comandante, sob proposta do director de ensino, ouvido o chefe 
do departamento respectivo, em regime de acumulação de funções. 

5 - Pode ser nomeado coordenador do grupo disciplinar quai- 
quer professor responsável pela regência de cadeiras do respectivo 
grupo, com excepção dos professores civis exercendo funções em 
regime de tempo parcial. 

6- Compete ao coordenador do grupo disciplinar: 

a) Coordenar a actividade dos docentes e os meios de que 
dispõe; 

b) Coordenar o ensino das cadeiras do seu grupo disciplinar, 
em especial no aspecto de programação, evitando dupli- 
cações e estabelecendo as convenientes precedências e rela- 
ções de matérias, propondo ao chefe de departamento as 
medidas julgadas convenientes para o aperfeiçoamento da 
programaçno e dos métodos de ensino; 

C) Coadjuvar o chefe de departamento nas actividades do 
seu departamento. 

Artigo 2 5 . O  

Consclho de departamento 

1 - 0 conselho de departamento é composto pelo chefe do 
departamento, que preside, e por todos os docentes responsáveis 
pela regência das disciplinas que integram o departamento. 

2 -Nas suas ausências ou impedimentos, o presidente do con- 
selho de departamento será substituído pelo professor mais antigo 
da categoria mais elevada do departamento. 

3 - 0 conselho de departamento reúne por iniciativa do seu 
presidente ou de metade dos seus membros, mediante convocatória 
assinada por aquele ou seu substituto e após prévia fixação da 
ordem de trabalhos. 

4 - As deliberações do conselho de departamento serão toma- 
das pela maioria dos membros em efectividade de funções. 

5 - Ao conselho de departamento compete: 

a) Promover a elaboração dos programas das disciplinas e 
a sua coordenação; 
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b) Elaborar propostas de nomeação e contrataçáo de pessoal 
docente e não docente e de aquisição de bens e serviços; 

C) Deliberar sobre a inclusão de docentes e investigadores 
na Brea científica abrangida pelo departamento; 

d )  Coordenar todos os meios ao dispor do departamento, em 
ordem a assegurar a execução dos seus objectivos; 

e) Deliberar sobre outras matérias que se mostrem relevantes 
para o departamento. 

Artigo 26.O 

Comissão excutiva 

1 - A  comissão executiva é composta pelo chefe do departa- 
mento, que a ela preside, e por dois outros membros do departa- 
mento por este designados. 

2 - A comissão executiva compete: 

a) Preparar as reuniões do conselho de departamento e exe- 
cutar as suas deliberações; 

b) Assegurar a gestão dos meios humanos e materiais postos 
Zi disposiç5o do departamento, nomeadamente das dota- 
ções orçamentais que lhe forem atribuídas; 

c) Zelar pela conservação e manutenção das instalações e 
outros bens afectos ao departamento. 

Artigo 27.O 
Departamentos de ensino 

1 - 0 s  departamentos de cnsino da AM e os grupos discipli- 
nares que os integram são os seguintes: 

a) Departamento de Ciências Exactas e Naturais (CEN): 

Grupo disciplinar de MatemBtica, InformBtica e Repre 
sentação Gráfica (MIRG); 

Grupo disciplinar de Física e Química (FQ); 
Grupo disciplinar de Ciências da Terra e do Espaço 

(CTE); 

b) Departamento de Ciências e Tecnologia Militares (CTM): 

Grupo disciplinar de Organização, Táctica e Logística 
(OTL); 

Grupo disciplinar de Material e Tiro (MT); 
Grupo disciplinar de Comando e Estratégica Militar 

(CEM); 
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C) Departamento de Ciências e Tecnologia de Engenharia 
(CTE): 

Grupo disciplinar de Engenharia Civil (EC); 
Grupo disciplinar de Engenharia Mecânica (EM); 
Grupo disciplinar de Engenharia Electrotécnica (EE); 

d)  Departamento de Ciências Sociais e Humanas (CSH): 

Grupo disciplinar de Economia, Gestão e Administra- 
ção (EGA); 

Grupo disciplinar de Ciências Sócio-Políticas e Direito 
. (CSPD); 
Grupo disciplinar de Motricidade Humana (MH); 

e) Departamento de Línguas Estrangeiras (LE). 

2 - 0 s  departamentos integram os laboratórios, salas técnicas, 
centros, parques e outras infra-estruturas de ensino, de instrução 
e de investigação correspondentes às disciplinas respectivas, cuja 
gestão lhes está directamente cometida. 

3-A criação de novos departamentos, ou a extinção dos 
existentes, processa-se por despacho do CEME, mediante proposta 
do comandante da AM, ouvido o conselho académico. 

4-A criação de novos grupos disciplinares, ou a extinção 
dos existentes, processa-se por despacho do comandante da AM, 
ouvido o conselho académico e sob proposta do director de ensino. 

Órgãos de apoio 

Artigo 2 8 . O  

Estrutura 

1 -São órgãos de apoio da DE: 

a) A Secção de Expediente e Arquivo; 
h) A Repartição de Planeamento e Coordenação; 
c) A Repartição de Apoio; 
d )  A Repartição de Administração Escolar; 
e) A biblioteca e museu. 

2 -A constituição e funções gerais dos órgãos referidos nas 
a!íneas a), b),  c) e d) do número anterior consta do Regulamento 
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Geral do Serviço de Unidades do Exército (RGSUE) e o detalhe 
das tarefas que a cada um competem é estabelecido em normas de 
execução permanente, propostas pelo director de Ensino e apro- 
vadas pelo comandante da AM. 

Artigo 29." 

Biblioteca 

1 -A biblioteca e o museu englobam o arquivo histórico 
e constituem património histórico e cultural da AM, cabendo-lhes 
genericamente apoiar as actividades de ensino e de investigação 
dos alunos e dos docentes da AM e prestar serviços de apoio à 
comunidade, em actividades de extensão cultural autorizadas. 

2-A biblioteca é dirigida por um oficial superior, nomeado 
pelo comandante sob proposta do director & Ensino, e tem as 
competências gerais conferidas pelos regulamentos do Exército às 
bibliotecas e núcleos de documentação. 

3 - Compete especificamente h biblioteca: 

a) Programar a aquisição, registar, tratar, conservar, difun- 
dir e fornecer, a pedido, os livros, as publicações perió- 
dicas, a documentação e informação científica, técnica, 
militar, escolar, legislativa e administrativa de interesse 
para a AM; 

b)  Organizar o arquivo histórico da AM, recolher, tratar 
e conservar a documentação, os filmes, fotografias, pu- 
blicações, gravações e objectos com valor cultural e artis- 
tico, assim como as doações ou depósitos; 

c) Organizar o museu da AM, tratar e conservar as peças 
museológicas; 

d )  Apoiar as actividades de pesquisa e investigação docu- 
mental dos alunos e docentes; 

e) Promover acções de divulgação bibliográfica e documental; 
f )  Apoiar as actividades culturais de ocupação dos tempos 

livres; 
g) Apoiar todos os órgãos da AM em matéria de docu- 

mentação e informação, quer a pedido, quer através de 
difusão geral ou selectiva; 

h) Zelar pelo património histórico e cultural da AM; 
i) Recolher, estudar e organizar elementos, dados e registos 

para a história da AM. 
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SUBSECÇAO IV 

Õrgãos de conselho do diiector de Ensino 

Artigo 30.O 

Estrutura 

São órgãos de conselho do director de Ensino: 

a) O conselho pedagógico; 
b) Os conselhos de curso. 

Artigo 31.O 

Funcionamento 

1 - 0  funcionamento dos conselhos referida no artigo ante 
rior rege-se pelas seguintes normas gerais que a eles são comuns: 

a) A convocação é da competência do director de Ensino; 
b) A convocação, acompanhada da agenda de reunião, 6 

entregue a todos os vogais com a antecedência necessá- 
ria; 

C) O director de Ensino poder8 convocar para as reuniões 
outros oficiais e docentes da AM, que participarão sem 
direito a voto; 

d)  Os conselhos só podem emitir parecer estando presente 
a maioria dos seus membros; 

e) Os pareceres podem ser estabelecidos por consenso ou, 
quando sujeitos a votação, tomados por maioria simples 
dos votos, com as excepções adiante fixadas; 

f )  Todos os pareceres que individualmente se refiram a 
pessoas ou tratem de casos individuais estão sujeitos a 
escrutínio secreto; 

g) O secretário não tem direito a voto; 
h) Das reuniões são lavradas actas pelo secretário, que, de- 

pois de lidas, são assinadas por todos os membros pre- 
sentes; 

i )  Qualquer membro pode lançar para a acta declaração de 
voto; 

i )  As actas são lançadas pelo secretário em livro próprio 
de cada conselho, que fica 21 sua guarda; 

I )  A acta é submetida ao conhecimento do director de Ensino, 
quando a presidência for delegada; 

m) O expediente e o secretariado dos conselhos são assegu- 
rados pela Secção de Expediente e Arquivo. 
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2 - 0 s  membros dos conselhos podem propor para agenda 
das reuniões a discussão de propostas, estudos ou projectos sobre 
matéria do âmbito do respectivo conselho. 

Artigo 32.O 

Composição do conselho pedagógico 

1 - 0 conselho pedagógico tem a seguinte composição: 

a)  Presidente: o director de Ensino; 
b)  Vogais: os directores dos cursos, os chefes dos departa- 

mentos de ensino e os coordenadores dos grupos discipli- 
nares; 

C)  Secretário: oficial a designar pelo director de Ensino. 

2 - 0 director de Ensino poderá convocar para reuni50 do 
conselho pedagógico outros professores e solicitar a presença de 
outros oficiais sem direito a voto, quando haja interesse em ouvir 
parecer sobre assunto específico ou sectorial. 

3 - 0 conselho pedagógico reúne ordinariamente no final de 
cada semestre e sempre que convocado pelo director de Ensino. 

Artigo 33.O 

Competências do conselho pedagógico 

1 -Ao conselho pedagógico compete dar parecer sobre a orien- 
tação pedagógica, a avaliação dos cursos e o rendimento escolar. 

2-Ao conselho pedagógico compete dar parecer, especifica- 
mente, sobre as seguintes matérias: 

a)  Definição da orientação pedagógica geral e dos métodos 
pedagógico-didácticos a seguir nos diversos cursos; 

b)  Propostas dos programas das disciplinas e das actividades 
complementares de formação, bem como a sua reformula- 
ção, em função da evolução das correntes da pedagogia 
e da correspondente necessidade de acompanhar as trans- 
formações do ensino universitário; 

C) Avaliação dos cursos e do rendimento escolar e an5lise 
do sucesso e insucesso escolares; 

d) Análise da actividade docente; 
e) Propostas de realização de conferências, seminários ou 

estudos de interesse para docentes e alunos; 
i) Propostas de organização e funcionamento da biblioteca 

e centro de documentação; 
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g) Propostas de aquisição de material didáctico, equipamentos 
audio-visuais, documentação e publicações científicas e 
técnicas, fundos bibliográficos e artigos escolares; 

h) Propostas de adaptação ou renovação das instalações esco- 
lares, sobretudo das salas de aula, dos laboratórios e salas 
de estudo. 

Artigo 34.O 

Composição dos conselhos de curso 

1 -São criados conselhos de curso para o 1." ano geral e por 
cada curso ministrado na AM. 

2 -Cada conselho de curso tem a seguinte composição: 

a) Presidente: o director de Ensino ou, por delegação, o 
director de curso; 

b)  Vogais: os docentes responsáveis pelas disciplinas que 
integram o respectivo plano de estudos do curso; 

C) Secretário: oficial a designar pelo presidente; 
d) Salvo se a convocatória respectiva especificar o contririo, 

nas reuniões dos conselhos de curso participarão como 
vogais somente os docentes responsáveis pelas disciplinas 
que integram o plano de estudos do ano a que o assunto 
em apreço respeita. 

Artigo 35.O 

Competência dos conselhos de curso 

1 - Aos conselhos de curso compete: 

a) Apreciar globalmente as classificações semestrais e anuais 
dos alunos, pela avaliação periódica de acordo com as 
normas em vigor, e o aproveitamento escolar dos alunos, 
propondo as respectivas classificações; 

b)  D& paracer sobre assuntos relativos à organização e fun- 
cionamento do curso, propondo medidas para a sua me- 
ihoria: 

c)  labora ar as propostas dos alunos a submeter a exame e 
analisar e dar. parecer sobre a situação escolar de alunos 
com deficiência de aproveitamento, sempre que expres- 
samente convocados para o efeito; 

d)  Elaborar estudos sobre o ensino e a actividade escolar; 
e) Dar parecer sobre repetição de ano lectivo pelos alunos 

que, tendo reprovado por falta de aproveitamento escolar 
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ou perdido o ano por motivo de doença ou acidente não 
considerado em serviço, a requeiram. 

2 - 0 conselho de curso reúne ordinariamente todos os finais 
de semestre e extraordinariamente sempre que for convocado pelo 
presidente. 

3 - 0 director de Ensino poderá convocar para reunião do 
conselho de curso outros docentes e solicitar a presença de outros 
oficiais da AM, sem direito a voto, quando haja interesse em ouvir 
parecer sobre assunto específico ou sectorial. 

4-As actas das reuniões são submetidas ao visto do coman- 
dante. 

Artigo 36P 

Directores de curso 

1 -Os directores de curso são anualmente nomeados em acumu- 
lação de funções, por despacho do comandante da AM, mediante 
proposta do director de Ensino. 

2-Nos cursos de formação de oficiais que curricularmente 
englobam, em princípio, um ano lectivo terminal de tirocínio, o 
director de curso é o delegado do comandante da AM para efeitos 
de coordenação dos programas e do ensino. 

3 - 0 s  directores de curso são os elementos da estrutura de 
ensino responsáveis pela coordenação vertical dos projectos de ensino 
da AM e o elo de ligação entre os alunos e a DE, competindo-lhes, 
designadamente: 

a) Manter-se informados sobre os requisitos gerais e técnicos 
pretendidos pelas respectivas direcções das armas/serviços 
no que diz respeito à formação dos seus futuros oficiais, 
propondo as rectificações que entenderem necessárias, 
tanto dos conteúdos progremáticos das disciplinas como 
do perfil do correspondente plano de curso; 

b) Acompanhar a evolução do aproveitamento escolar dos 
alunos do respectivo curso, propondo as medidas que 
considerarem adequadas para apoio dos que evidenciarem 
maiores dificuldades de natureza escolar; 

c) Acompanhar a execução da programação anual estabele- 
cida, propondo oportunamente as medidas correctivas ade- 
quadas de eventuais anomalias ou dificuldades; 

d) Manter-se informados sobre o controlo da assiduidade Bs 
aulas, promovendo os contactos coin os alunos que entende- 
rem necessários para assegurar a sua completa informação 
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sobre as consequências da eventual ultrapassagem dos 
limites regulamentares de faltas justificadas; 

e) Manter um estreito conctato com o comando do Corpo 
de Alunos para obtenção de dados que possam contribuir 
para melhor conhecimento do perfil comportamental dos 
alunos do seu curso, tendo em vista a adopção de ade- 
quadas medidas para melhoria do seu rendimento escolar; 

f )  Mantcr permanente contacto com os docentes das várias 
disciplinas, por forma a detectar e prevenir eventuais pro- 
blemas no desenvolvimento das diversas actividades esco- 
lares; 

g) Colaborar na preparação e acompanhar a realização dos 
estágios escolares de licenciatura, presidindo ao júri que 
faz a apreciação dos correspondentes relatórios, no caso 
dos cursos que incluam a realização destes estágios; 

h)  Propor ao director de Ensino a convocação do respectivo 
conselho de curso. 

SECÇAO V 

Corpo de Alunos 

Artigo 3 7 . O  

Missão e constituição 

1 - 0 Corpo de Alunos (CAL) tem por missão enquadrar 
militar e administrativamente os alunos dos cursos de formação de 
oficiais e ministrar-lhes adequada preparação militar, moral, cívica 
e física. 

2 -No âmbito geral da sua missão pode ainda competir ao 
CAL o enquadramento militar e administrativo de alunos que fre- 
quentem outros cursos ou estágios de qualificação, de aperfeiçoa- 
mento, de reciclagem ou de especialização. 

3 - 0 CAL compreende: 
a) Comandante do CAL; 
b)  Companhias de alunos organizadas em batalhões; 
c) Departamento de Instrução e Treino; 
d) Serviços de apoio. 

4 -Os oficiais do CAL são nomeados por escollia pelo CEME, 
mediante proposta do comandante, ouvido o comandante do CAL, 
sendo o serviço que prestam no CAL considerado, para todos os 
efeitos, como equivalente ao desempenho nas tropas da arma ou 
serviço a que pertencem. 
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I )  Estudar os assuntos respeitantes a pessoal, a alimentação, 
fardamento, alojamentos, instalações, equipamentos e ma- 
terial escolar militar e propor soluções e medidas para 
resolução de dificuldades ou deficiências; 

nz) Exercer a competência disciplinar escolar que lhe é atri- 
buída por este Regulamento; 

iz) Orientar os órgãos e serviços à sua responsabilidade no 
sentido de obter a melhor conjugação de esforços e o 
melhor aproveitamento dos recursos humanos e materiais 
existentes; 

O) Garantir a disciplina e o cumprimento rigoroso das deter- 
minações do comando, tendo em vista a formação e edu- 
cação militar dos alunos; 

p) Propor superiormente as actualizaçóes e reajustamentos 
que entender adequados na organização e funcionamento 
interno do Departamento da Instruçáo e Treino e nas 
programações das diversas disciplinas à sua responsabi- 
lidade, ouvidos os responsáveis pelos respectivos grupos, 
e também as medidas que entender convenientes para me- 
lhorar o funcionamento dos serviços de apoio às activida- 
des dos alunos; 

q) Elaborar e propor o plano anual de actividades circum- 
-escolares dos alunos dos cursos de formação de oficiais, 
coordenando com a DE, a Direcção dos Serviços Gerais 
e o GIIRPAC os aspectos relativos ao apoio logístico 
necessário e às actividades complementares de índole cul- 
tural a incluir no referido plano. 

Batalhões e companhias 

Artigo 40P 

Estrutura 

1 -As companhias de alunos, organizadas em batalhões, enqua. 
dram militar e administrativamente os alunos, 

2- Cada batalhão é comandado por um tenente-coronel ou 
major de qualquer arma do Exército, nomeado pelo comandante 
sob proposta do comandante do CAL. 

3 - Cada companhia é comandada por um capitão de qualquer 
arma do Exército, nomeado pelo comandante da AM de entre os 
oficiais que prestam serviço no CAL, mediante proposta do coman- 
dante do CAL. 
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Artigo 41." 
Competências 

1 -Compete aos comandantes de batalhões de alunos: 
a) Comandar o batalhão de alunos; 
b)  Fazer cumprir as ordens e directivas recebidas do coman- 

dante do CAL; 
c) Orientar e acompanhar a educação militar dos alunos; 
d) Estabelecer contactos frequentes com os directores de curso 

e com os chefes dos grupos disciplinares do Departa- 
mento de Instrução e Treino para obter informação que 
conduza à elaboração de propostas visando o aperfeiçoa- 
mento das acções de formaç50 militar e cívica; 

e) Exercer a competência disciplinar escolar que lhe é atri- 
buída por este Regulamento. 

2 -Compete aos comandantes de companhia de alunos: 
a) Comandar a companhia de alunos; 
b) Ministrar a instnição militar; 
C) Desenvolver nos alunos o espírito de disciplina e de corpo 

e cuidar da sua preparação para as funções de comando; 
d)  Zelar pela apresentação e atavio dos alunos; 
e) Transmitir, através da cadeia hierárquica, as pretensões 

e petições dos alunos, informando-as nos termos estabele- 
cidos; 

f )  Controlar a utilização das instalações, mobiliário, equipa- 
mentos e material pelos alunos e determinar responsabi- 
lidades pelo uso indevido, deficiente ou por destruições 
e inutuizações; 

g) Exercer a competência disciplinar escolar que lhe é atri- 
buída por este Regulamento. 

SUBSECÇAO 111 

Departamento de Instniçáo e Treino 

Artigo 42." 
Missão 

1 - 0  Departamento de Instrução e Treino (DIT) é o órgão 
da estrutura da AM que garante o ensino das disciplinas das áreas 
de instrução e treino dos cursos de formação nas seguintes vertentes: 

a) Formação comportamental consubstanciada numa sólida 
educação militar, moral e cívica, tendo em vista desen- 
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volver nos alunos os atributos de carácter, alto sentido 
do dever, honra e lealdade, culto da ordem e da disciplina 
e as qualidades de comando e chefia inerentes à condi- 
ção militar; 

b) Preparação física e de adestramento militar, visando con- 
ferir aos alunos o desembaraço físico e o treino impres- 
cindíveis ao cumprin~ento das suas missões futuras. 

2 -Ao DIT incumbe preparar, coordenar e pôr em execução 
os programas de instrução militar e cívica aprovados, tendo eiil 
vista o desenvolvimento das aptidões militares, de chefia e humanas 
dos alunos. 

Artigo 4 3 . O  

Composição 

O DIT é composto pelos professares e instrutores de todas as 
disciplinas e actividades deste Departamento. 

Artigo 4 4 . O  

Competência do chefe de departamento 

O chefe do DIT é o comandante do CAL e tem as seguintes 
competências: 

a) Coordenar e orientar o ensino das matérias curriculares; 
b) Garantir, em coordenação com a DE, a elaboração e apro- 

vação dos programas das disciplinas da sua área; 
C) Propor, em coordenação com a DE, os reajustamentos e 

a actualização dos programas, exercícios e estágios; 
d) Promover a publicação dos planos de instrução e dos 

programas das disciplinas, antes do início de cada ano 
lectivo; 

e) Apresentar relatórios sobre a actividade do Departamento 
e o aproveitamento escolar/militar dos alunos; 

f) Coordenar as actividades dos grupos de disciplinas; 
g) Orientar a elaboração de textos de apoio e propor a aqui- 

sição de publicações e outros meios necessiírios 21s activi- 
dades escolares; 

h) Zelar pelas infra-estruturas destinadas ao treino militar 
e pelo armamento e equipamento; 
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i) Apresentar ao director do Ensino as classificações das 
disciplinas e actividades dos alunos; 

j )  Propor a realização de palestras e conferências; 
I )  Propor a realização de visitas de estudo. 

Artigo 4 5 . O  

Estrutura do Departamento 

O DIT compreende dois grupos de disciplinas: 

a) Grupo disciplinar de Preparação e Treino Militar (PTM); 
b) Grupo disciplinar de Treino Físico (TF). 

Artigo 46P 

Compet6ncia dos chefes de grupo 

Os grupos referidos no artigo anterior são chefiados por oficiais 
do CAL, competindo-lhes fundamentalmente: 

a) Dar cumprimento aos programas das disciplinas do grupo; 
b) Efectuar estudos com vista B contínua actualização dos 

programas; 
C) Dirigir e coordenar as actividades dos professores e instru- 

tores das disciplinas e actividades do grupo, tendo em 
vista o cumprimento dos programas e calendários fixados; 

d) Propor a realização de contactos com outras entidades, 
com a finalidade da realização de palestras ou conferências 
que se integrem no âmbito dos programas; 

e) Proceder h elaboração de textos de apoio necessários ao 
estudo das matérias curriculares; 

j )  Apresentar as necessidades, em instalações, equipamentos 
e meios auxiliares ou outro material escolar; 

g) Apresentar propostas fundamentadas de visitas de estudo 
que complementem o ensino teórico ou prático; 

h) Zelar pela conservação e correcta utilização do material 
de instrução e outro a seu cargo; 

i) Apresentar relatórios sobre as actividades escolares, aná- 
lise disciplinar, empenhamento e aproveitamento escolar 
dos alunos; 

j) Proceder B elaboração de instruçdes, para a compreensão 
e a prática correcta das actividades desportivas; 

1 )  Propor a constituição das equipas participantes em cam- 
peonatos desportivos. 
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Serviços de apoio 

Artigo 4 7 . O  
Estrutura 

1 - 0 s  serviços de apoio do CAL compreendem: 

a) Secretaria; 
b) Secção de Material; 
c) Secção de Serviços de Internato. 

2 - 0 s  serviços de apoio são chefiados por um capitão ou 
subalterno da especialidade de secretariado, o qual, em relação ao 
material e equipamento em carga ao comando do CAL, tem as 
responsabilidades atribuídas regulamentarmente aos comandantes de 
companhia. 

Artigo 48.O 

Secretaria 

A secretaria é chefiada, em acumulação de funções, pelo oficial 
chefe dos serviços de apoio e tem as atribuições gerais das secreta- 
rias definidas nas normas e regulamentos militares. 

Artigo 49." 

Secção de Material 

A Secção de Material do CAL é chefiada por um sargento das 
armas ou serviços do Exército e tem as atribuições gerais conferidas 
pelo Regulamento Geral do Serviço de Unidades do Exército Bs 
secções de material. 

Artigo 50.O 

Secção de Serviços de Internato 

1 -A Secção de Serviços de Internato é chefiada por um sar- 
gento-chefe, podendo exercer esta função em regime de acumulaçáo 
com a de chefe de secção de material. 

2 -A Secção de Serviços de Internato exerce as suas compe- 
tências nas instalações ocupadas pelo comando e pelo CAL e ainda 
as utilizadas pelos alunos que não estejam directamente a cargo de 
outros serviços. 
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3 - Compete-lhe, designadamente: 
a) Providenciar para a conservação e manutenção das instala- 

ções a seu cargo; 
b) Vistoriar as instalações dos alunos e providenciar pela sua 

conservação e pela execução de reparações imediatas ou 
propor obras de beneficiação; 

c) Assegurar a ligação funcional entre os serviços para a 
realização das tarefas de internato; 

d) Superintender no funcionamento da sala, cantina e bar de 
alunos; 

e) Requisitar o material de aquartelamento e providenciar 
pela reparação ou substituição de mobiliário; 

j) Providenciqr pela aqmmação e limpeza das instalações 
escolares do CAL; 

g) Comunicar ao comandante do CAL as ocorrências rela- 
tivas às deficiências de utilização pelos alunos das insta- 
lações, equipamentos, mobiliários e outro material. 

SECÇAO VI 

Direcção dos Serviços Gerais 

Artigo 51.O 
Missão e estrutura 

1 -A Direcção dos Serviços Gerais (DSG) tem por missão 
assegurar o normal funcionamento das actividades de carácter logis- 
tico e administrativo da AM, bem como a segurança e defesa das 
suas instalações, garantindo a eficiência dos serviços próprios e a 
prontidão dos recursos disponíveis. 

2 - A DSG compreende: 
a) Director; 
b) Órgãos técnicos e administrativos de apoio do comando; 
C) Agrupamento de Comando e Serviços. 

SUBSECÇAO I 

Director dos Serviços Gerais 

Artigo 52P 
Director 

1 - 0 director dos Serviços Gerais é um coronel de qualquer 
arma ou serviço do Exército, nomeado pelo CEME, mediante pro- 
posta do comandante da AM. 
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2 - 0 director dos Serviços Gerais é directamente responsável 
perante o comandante pelo cumprimento da missão atribuída B 
DSG. 

3 - 0 director tem as competências atribuídas pelos regula- 
mentos do Exército, competindo-lhe, especial e prioritariamente: 

a) Planear, organizar, assegurar e superintender no apoio 
logístico e administrativo geral da AM de acordo com 
as directivas de comando em estreita coordenação com 
a DE e com o CAL; 

b)  Planear, organizar e superintender as actividades de ma- 
nutenção e conservação das instalações, materiais e equi- 
pamentos; 

C) Garantir a gestão financeira de acordo com as disposições 
legais e as competências que lhe tenham sido delegadas 
pelo comandante; 

d )  Planear, organizar e superintender a segurança e defesa 
do pessoal e das instalações; 

e) Assegurar a expedição, recepção e distribuição correcta 
e oportuna do expediente geral, mediante um rigoroso 
controlo dos circuitos respectivos e da observância das 
regras de segurança em vigor; 

f )  Orientar e controlar os órgãos técnicos e administrativos 
de apoio do comando, de acordo com directivas específicas 
dele emanadas; 

g) Prestar assistência técnica e estabelecer programas de manu- 
tenção dos equipamentos, instalações e material escolar 
com a prontidão e eficiência exigidas; 

h) Organizar processos de documentação técnica das infra- 
-estruturas, das instalações eléctricas, de hguas, aqueci- 
mento e refrigeração, dos equipamentos e material escolar, 
viaturas e de outros equipamentos distribuídos h AM; 

i) Garantir a segurança interna e a defesa terrestre da AM; 
j )  Organizar e p6r em execução programas de formação e 

treino do pessoal para aumentar a prontidão dos meios, 
a segurança no trabalho e a produtividade; 

I )  Elaborar directivas para as subunidades, de acordo com 
as normas em vigor no Exército e as determinações espe- 
cíficas do comandante, para a obtenção de elevada efi- 
ciência no apoio à DE e ao CAL; 

m) Inspeccionar e controlar as acções das subunidades; 
n) Informar o comandante das deficiências e andamento dos 

seus serviços; 
O) Zelar pela disciplina e conduta do pessoal da DSG, espe- 

cialmente nos aspectos da relação de serviço e da atitude 
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comportamental, para com o corpo docente e o corpo dis- 
cente; 

p) Realizar os actos de gestão do pessoal não docente e não 
discente, em conformidade com a legislação e as directivas 
do comandante. 

SUBSECÇAO 11 

órgãos técnicos e administrativos de apoio do comando 

Artigo 5 3 . O  
Estrutura 

Os órgãos técnicos e administrativos de apoio do comando 
compreendem: 

a) Secretaria-Geral; 
b) Secção de Pessoal; 
c) Secção de Justiça; 
d )  Secção de Logística; 
e) Secção Financeira. 

Artigo 54." 
Organização, atribuições e competências 

Os órgãos referidos no artigo anterior têm a organização, atri- 
buições e competências estabelecidas no Regulamento Geral do Ser- 
viço de Unidades do Exército e outras normas e determinações em 
vigor. 

SUBSECÇAO 111 

Agrupamento de Comando e Serviços 

Artigo 5 5 . O  
Estrutura 

O Agrupamento de Comando e Serviços é comandado por um 
tenente-coronel ou major de quaIquer arma ou serviço, nomeado 
pelo comandante sob proposta do director dos Serviços Gerais, e 
compreende: 

a) Comando; 
b) Companhia de Comando; 
C )  Companhia de Serviços; 
d) Secção de Material; 
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e) Secção Médica; 
f) Secção de Medicina Veteriniria; 

g) Secção Gráfica. 

Artigo 56.O 
Organização, atribuições e competências 

As subunidades do Agrupamento articulam-se e têm as atri- 
buições e competências definidas de acordo com o Regulamento 
Geral do Serviço de Unidades do Exército e demais regulamentos 
em vigor. 

CAPITULO I11 1 
Ensino e investigação I 

Artigo 57." 
Grau conferido 

I -Através dos cursos de formação de oficiais (CFO), a AM 
confere o grau de licenciado em Ciências Militares, na especialidade 
que lhes corresponde: 

a) Infantaria; 
6 )  Artilharia; 
C) Cavalaria; 
d) Engenharia; 
e) Transmissões; 
f) Administração Militar; 
g) Material. 

2 - 0 s  cursos de formação que, eventualmente, não possam 
ser abrangidos na designação geral de licenciatura em Ciências Mili- 
tares terão uma designação específica, que inclui o termo militar 
adequado, para diferenciação dos seus possíveis equivalentes civis. 

SECÇAO I 1 
Cursos de formação de oficiais dos QP I 

Artigo 58.O 
Orientação geral do ensino 

1-0 ensino ministrado nos CFO deverá ter um carácter 
objectivo e dinâmico visando a formação global e integral dos 
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alunos como chefes militares e como cidadãos e deveiá estar 
orientado no sentido de garantir o adequado equilíirio das vertentes 
de formação fundamentais definidas no Estatuto da AM. 

2 -Tendo em vista o cumprimento das finalidades e objec- 
tivos definidos no plano de estudos dos diversos cursos, as activi- 
dades de ensino deverão ter em atenção os seguintes requisitos: 

a) De planeamento e programação, baseados em ajustados 
planos de lição, na utilização criteriosa dos meios audio- 
-visuais adequados e em actividades de índole prática, 
devidamente inseridas nos programas e no calendário 
correspondente; 

b) De permanente evolução, tendo em vista adequar o 
método pedagógico B evolução das materias a estudar 
e o reajustamento adequado dos programas respectivos; 

C) De avaliação e aferição permanente do processo de ensino/ 
/aprendizagem em curso, tendo em vista prever e planear 
actividades complementares de ensino para colmatar even- 
tuais quebras de rendimento escolar; 

d) De apoio, estimulo e acompanhamento permanente dos 
alunos por parte do corpo docente, na prossecução da 
missão educativa, pedagógica e formativa que lhes cabe. 

Artigo 59.0 

Formação cientifica de base 

1 -A formação científica de base, de nível universitário, 
deverá ser ministrada nos primeiros anos dos cursos de formação, 
servindo de suporte quer ao desenvolvimento e compreensão das 
matérias de cada curso, quer futuramente B aquisição de novos 
conhecimentos decorrentes da acelerada evolução do conhecimento, 
numa perspectiva de valorização profissional permanente, como 
condição de acesso aos sucessivos níveis da hierarquia. 

2 - 0  ensino das cadeiras de índole cientifica é ministrado 
em moldes semelhantes aos do ensino universitário no que se refere 
à duração das aulas e à forma de abordagem das diversas matérias, 
sem prejuízo da adopção de métodos pedagógicos que sejam consi- 
derados mais adequados, nos casos em que a experiência o aconselhar. 

Artigo 6 0 . O  

Formação científica de índole técnica e tecnológica 

A formação científica de índole técnica e tecnológica deverá 
merecer a melhor atenção no contexto geral da formação dos futuros 
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oficiais dos QP, face ao desafio das novas tecnologias e do extraor- 
dinário tecnicismo do armamento e dos métodos da guerra, desti- 
nando-se a satisfazer as qualificações profissionais indispenstíveis 
ao desempenho de funções técnicas, no âmbito de cada uma das 
armas e serviços do Exército. 

Artigo 61 .O 

Formação comportamental 

1 -A formação dos alunos na área das ciências do comporta- 
mento dever6 constituir preocupação fundamental, objectiva na 
compreensão dos valores culturais e patrióticos que consubstanciam 
a instituição militar, atento às tradições do Exército e à identificação 
com o sentimento profundo da defesa nacional. 

2 - A formação comportamental consubstanciada numa sólida 
educação militar, moral e cívica, tem em vista desenvolver nos 
alunos os atributos de carhcter, alto sentido do dever, honra e 
lealdade, culto da ordem e da disciplina e as qualidades de comando 
e chefia inerentes B condição militar. 

Artigo 62.O 

Preparação física e adestramento militar 

1 -A preparação física e o adestramento militar visam con- 
ferir ao aluno a aptidão física e o treino indispensiíveis ao cumpri- 
mento das suas futuras missões. 

2 -A preparação e treino militares e o treino físico são minis- 
trados aos alunos em todos os anos dos cursos de formação e en- 
globam disciplinas de instrução militar geral, de tiro de carreira 
dc armas ligeiras e de diversas técnicas e métodos de treino físico, 
de acordo com as directivas emanadas do EME, no âmbito da ins- 
trução geral do Exército. 

3-A programação anual das disciplinas de preparação e 
treino militares e de treino físico é aprovada anualmente pelo 
comandante da AM, mediante proposta do comandante do CAL 
e parecer do director de Ensino. 

Artigo 63.O 

Actividades complementares de formação 

1 -As actividades complementares de formação são propostas, 
com a devida fundamentação, pelos departamentos e são inscritas 
no plano anual de actividades escolares. 
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2 - Estas actividades são constituídas por exercícios, treinos, 
estágios, visitas, encontros e trabalhos escolares, nomeadamente dc 
pesquisa e investigação, que têm por objectivo a aplicação prática 
de conhecimentos, o desenvolvimento das capacidades para o tra- 
balho, a obtenção de experiência nos locais de trabalho e a familia- 
rização com as realidades do Exército, como ainda a participação 
em acções formativas de outros estabelecimentos de ensino univer- 
sitário. 

3 -A DE e o CAL elaboram as normas gerais para a realização 
destas actividades e, para cada acção, o respectivo departamento 
estuda e propõe o objectivo, programa, especificações de instruçáo 
e o regime a que os alunos ficam sujeitos durante a sua execução 
e outras disposições de natureza escolar ou administrativa que con- 
venha particularizar. 

4 -Nas actividades que ocorram fora da AM, os alunos são 
acompanhados por docentes ou oficiais nomeados pelo comandante, 
perante o qual respondem pelo enquadramento militar dos alunos 
e pela orientação e execução da acção formativa. 

Artigo 64." 

Organização do ensino 

1 -A criação e a extinção dos CFO, as alterações à sua dura- 
ção e estrutura curricular são efectuados nos termos do Estatuto da 
AM. 

2- Os CFO do QP são organizados, na sua área estritamente 
académica, de acordo com o sistema de unidades de crédito em 
moldes idênticos aos dos estabelecimentos de ensino universitário 
e nas áreas de formação comportamental e de instrução e treino, 
de acordo com as directivas emanadas do CEME. 

3 -Estes cursos englobam, em princípio, no seu último ano, 
estágios de carácter profissionalizante designados por tirocínio para 
oficial (TPO), de duração variável e programação adequada à espe- 
cificidade de cada curso, com a finalidade de proporcionar aos 
alunos a aplicação prática dos conhecimentos teóricos adquiridos. 

4 -As normas gerais reguladoras dos TPO referidos no número 
anterior, incluindo a sua articulação e funcionamento e os critérios 
classificativos adoptados, constam de regulamento específico apro- 
vado por despacho do CEME, mediante proposta do comandante 
da AM, ouvido o director da arma ou do serviço a que se destinam. 
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Artigo 65.O 

Actividade de ensino 

As actividades do ensino dos CFO têm carácter presencial obri- 
gatório e desenvolvem-se através de aulas teórias, teórico-práticas, 
práticas de laboratório e seminários, complementadas por conferên: 
cias e por trabalhos de aplicação, exercícios no campo, estágios, 
visitas e missões de estudo, de acordo com a pedagogia mais aconse- 
ihável ao processo de ensino-aprendizagem das matérias das .áreas 
curriculares que integram os planos das diversos cursos. 

Artigo 66.O 

Programas das disciplinas 

1 - 0 s  programas das disciplinas que integram os planos dos 
diversos cursos, incluindo os ministrados no TPO, são aprovados 
pelo comandante da AM, mediante proposta do director de Ensino 
e do comandante do CAL, 

2 - 0 s  programas das disciplinas da área académica são ela- 
borados pelos professores responsáveis respectivos e submetidos a 
apreciação superior através do departamento correspondente, se- 
guindo as regas gerais de normalização e de apresentação que estão 
estabelecidas. 

3 -Qualquer proposta de alteração de programas deverá dar 
entrada na DE até 30 de Abril de cada ano lectivo, com vista a 
sua aprovação para o ano lectivo seguinte. 

4 - 0 s  serviços de apoio da DE mantêm actualizados os pro- 
cessos anuais dos programas das cadeiras, a partir dos quais são 
passados os respectivos certificados. 

Artigo 67.O 

Ano escolar 

1 - 0 ano escolar dos,CFO decorre,-em.regra, de .1 de Ou+bi?o 
a 30 de Setembro do ano imediato, com excepção do Último ano 
escolar, que engloba o TPO, cuja duração e data de início são 
estabelecidas em cada ano e para cada curso por despacho do CEME, 
sob proposta do comandante da AM. 

2 - 0 ano escolar compreende: 

a) 1.a parte: de 1 de Outubro a 30 de Junho, que constitui 
o ano lectivo; 

b) 2.0 parte: de 1 de Julho a 30 de Setembro. 
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3 - 0 ano lectivo compreende, em regra, dois semestres de 
duração sensivelmente igual, cada um, no mínimo, com 15 semanas 
lectivas, e destina-se especialmente à frequência das disciplinas e 
demais actividades dos planos de estudo e ainda à eventual realiza- 
ção de exames de disciplinas do 1.0 semestre. 

4 - A 2.0 parte englc :xames das disciplinas anuais e das 
do 2." semestre, exercício ampo, visitas e missões, estágios e 
exames da época de recu >ara melhoria de classificação. 

5 - Os períodos de ferias do Natal, do Carnaval e da Páscoa são 
estabelecidos anualmente no plano geral de instrução do Exército, 
sendo também reservado um período de férias escolares, entre o fi- 

a 

na1 do ano lectivo e o início do ano escolar seguinte. 
6-Por determinação do comandante da AM, as datas de 

inicio e fim do ano lectivo anteriormente referidas podem sofrer 
ajustamentos de mais ou menos 15 dias, tendo em vista a realização 
de trabalhos relacionados com os concursos de admissão e a necessi- 
dade de ajustamentos resultantes das flutuaçóes das férias móveis 
do Carnaval e da Páscoa. 

Artigo 68." 

Calendário anual de actividades 

1 -As actividades escolares dos alunos processam-se de acordo 
com o calendário anual de actividades, aprovado pelo comandante 
da AM, mediante proposta da DE. 

2 - 0 calendário anual das actividades (CAA) é publicado em 
ordem de serviço com a antecedência mínima de 20 dias em rela- 
ção à data de início do ano escolar a que diz respeito. 

Artigo 69." 

Plano de trabalhos escolares 

1 -O horário semana1 das aulas e outras actividades dos 
alunos, relativo a cada um dos semestres do ano lectivo, consta 
do plano de trabalhos escolares (PTE), aprovado pelo comandante 
da AM, mediante proposta do director de Ensino, e publicado em 
ordem de serviço com a antecedência mínima de oito dias em rela- 
ção à data de início de cada um dos semestres. 

2 -Em anexo ao PTE é também publicada a distribuição das 
salas de aula pelas diversas disciplinas a ministrar semestralmente. 
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3 -A carga horária semanal e a duração dos módulos de ensino 
das cadeiras e instruções que integram os diversos planos de estudo 
são estabelecidas por despacho do comandante da AM, mediante 
proposta do director de Ensino, tendo em conta: 

a) Os critérios adoptados a nível universitário para o ensino 
das matérias de índole estritamente académica; 

b) As normas vigentes no h b i t o  da instrução do Exdrcito 
para o ensino das mat6rias de cariz militar, de adestra- 
mento militar e de treino físico; 

C) A necessidade da existência de teinpos livres e da sua 
gestão adequada, tendo em vista a formação integral 
dos alunos; 

d )  A necessidade de garantir aos alunos o tempo indispen- 
sável para estudo das matérias leccionadas. 

SECÇAO I1 

Outras actividades de ensino e investigaçáo 

Artigo 7 0 . O  

Outros projectos de ensino 

1 -Para albm dos CPO do QP, a AM pode ministrar outros 
cursos ou estágios de aperfeiçoamento, reciclagem ou especialização 
de interesse para o Exército e cursos ou estágios de qualificação 
de oficiais para os QP dos serviços do Exército. 

2 -A concretização destes projectos ou de outros que supe 
riormente sejam cometidos B AM carece de homologação do CEME. 

Artigo 7 1 . O  

Actividades de investigação 

1 -No domínio das Breas científicas que integram os planos 
dos cursos, a AM desenvolve actividades de investigação de carácter 
acentuadamente didáctico que visam a produção e desenvolvimento 
da ciência, a formação metodológica dos alunos, a procura cons- 
tante de novas soluções pedagógicas e a melhoria do ensino. 

2 -Mediante a celebração de convénios com as universidades 
e outras instituições de ensino superior ou de investigação, pode 
ainda a AM colaborar na realização ou coordenação de projectos 
de investigação e desenvolvimento integrados em objectivos de 
interesse nacional, nomeadamente na área da defesa, precedendo 
determinações especificas do CEME, sob proposta do comandante. 
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Artigo 7 2 . O  

Conv6nios 

A AM pode celebrar convénios com universidades e outras 
instituições de ensino superior ou de investigação, tendo em vista: 

a) A definição do regime de equivalências entre planos de 
estudo ou disciplinas, por forma a facultar-se aos seus 
alunos a possibilidade de prosseguirem estudos noutros 
estabelecimentos de ensino superior, quer a nível de licen- 
ciatura, quer a nível de pós-graduação; 

b) A realização ou coordenação de projectos de investigação 
e desenvolvimento, conforme referido no n.O 2 do artigo 
anterior; 

C) A utilização recíproca de recursos humanos e materiais 
disponíveis. 

CAPITULO IV 

Corpo docente 

SECÇAO I 

Constituição e funções 

Artigo 7 3 . O  

Constituição 

O corpo docente é constituído por todos os professores e instru- 
tores, militares ou civis, que ministrem o ensino e a instrução na 
AM: 

a) Professores e instrutores das áreas científicas de índole 
estritamente académica, que integram as disciplinas de 
formação científica de base, de nível universitário e de 
formação científica de índole técnica e tecnológica; 

b) Professores e instrutores das 4reas discipliiares de ins- 
trução e treino, que integram as disciplinas de formação 
comportamental e preparação física e adestramento militar. 

Artigo 7 4 . O  

Pessoal docente militar 

1 -Os professores e instrutores militares são oficiais dos QP do 
Exército ou, eventualmente, de outros ramos das Forças Armadas, 
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detentores de tributos curriculares específicos e de comprovada 
competência técnica e pedagógica. 

2 - 0 s  docentes referidos no número anterior deverão ser 
possuidores de habilitações com grau de licenciatura nos termos 
do artigo 8: do Estatuto da AM ou legislação homóloga aplic6vel 
aos estabelecimentos de ensino superior dos outros ramos das For- 
ças Armadas. 

3-Com vista a ministrarem instruções práticas de carácter 
acentuadamente técnico, podem prestar serviço na AM oficiais 
técnicos das respectivas especialidades. 

Artigo 75." 

Pessoal docente civil 

1-0s professores civis são docentes universitários ou indivi- 
dualidades de reconhecida competência nas áreas de conhecimento 
cujo ensino lhes compete ministrar, devendo o respectivo recruta- 
mento, qualificações e competências reger-se pelo disposto no Esta- 
tuto da Carreira Docente Universitária (ECDU). 

2 - 0  pessoal docente referido no número anterior terá de 
realizar provas nas universidades portuguesas para a obtenção dos 
graus académicos previstos no ECDU, 

Artigo 76." 

Instrutores civis 

Os instrutores civis são recrutados de entre licenciados ou 
individualidades comprovadamente qualificadas no âmbito dos 
programas de instrução e treino a ministrar aos alunos para os 
quais não existam ou não estejam disponíveis especialistas militares. 

Artigo 77." 

Professores efectivos 

São professores efectivos: 

a) Os professores militares que ocupem vaga no quadro 
de pessoal da AM; 

b) Os professores civis que, recrutados por concurso docu- 
mental com prestação de provas públicas, ocupem vaga 
no quadro de pessoal da AM. 
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Artigo 78." 

Pessoal docente 

1 - 0 quadro de pessoal docente é parte constituinte do quadro 
de pessoal militar e civil da AM. 

2-Além do corpo docente estabelecido no quadro, poderão 
ser recrutados com carácter provisório professores e instrutores civis, 
quando o número de alunos o fundamente ou quando existam 
disciplinas para as quais não estejam disponíveis docentes do quadro 
militar e civil da AM e tal for autorizado. 

3 - 0 s  oficiais do Exército e os civis do quadro do pessoal 
civil do Exército prestam serviço na AM, quando no exercicio de 
funções docentes, nos termos da regulamentação geral do Exército. 

4 -0s  efectivos do corpo docente são calculados por forma 
a garantir turmas com o máximo de 30 alunos em aulas teóricas 
e teórico-práticas e 15 alunos em auIas práticas. 

5 - 0 efectivo do corpo docente, discriminado por disclipinas 
ou grupos de disciplinas, é elemento constituinte do plano anual 
das actividades escolares. 

Artigo 79." 

Funções gerais dos docentes 

1 - São funções gerais dos docentes: 

a) Cumprir e fazer cumprir as determinações em vigor, 
zelando, nomeadamente, pela manutenção da disciplina 
como valor imprescindível para a formação militar dos 
alunos e pela conservação e adequada utilização das 
instalações e dos meios materiais postos à sua disposição 
para o exercício das funções docentes que Ihes estão 
cometidas; 

b) Prestar o serviço docente que lhes for atribuído, tendo 
permanentemente em atenção a componente educativa 
e formativa que lhe é inerente; 

c) Desenvolver, individuahente ou em grupo, actividades 
de investigação científica, visando a produção e o desen- 
volvimento da ciência, a formação metodológica dos 
alunos, a procura constante de novas soluções pedagógicas 
e a melhoria do ensino na AM; 

d )  Participar nas tarefas de gestão do ensino na AM, no 
desempenho das funções que nessa 6rea lhes forem come- 
tidas pelo comando; 
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e) Cooperar na orientação e coordenação pedagógica de uma 
disciplina ou de um grupo de disciplinas. 

2 -A atribuição de funções ao docente civil é feita de acordo 
com a categoria que possui na carreira universitária e nos termos 
do contrato estabelecido. 

Artigo 80.O 

Funções dos professores 

Para além das funções gerais referidas no artigo anterior, com- 
pete, em especial, aos professores da AM: 

a) Coordenar a orientação pedagógica e cientifica de uma 
disciplina, de um grupo de disciplinas ou de um depar- 
tamento e dirigir seminários; 

b) Coordenar, com os outros professores do seu grupo ou 
departamento, os programas, o estudo e a aplicação de 
novos métodos de ensino e investigaçso relativos hs dis- 
ciplinas desse grupo ou departamento, propondo a sua 
aprovação; 

C) Substituir, nas suas faltas ou impedimentos, outros profes- 
sores do seu grupo, em funções para que estejam devida- 
mente preparados e mediante autorização superior; 

d )  Coadjuvar os professores responsáveis pelas disciplinas 
do seu grupo; 

e) Incentivar nos alunos o gosto pelo estudo e pela inves- 
tigação, desenvolvendo neles a capacidade de análise e 
de crítica e proporcionar-lhes a elaboração de trabalhos, 
no âmbito das respectivas disciplinas, que contribuam 
para a sua valorização técnica e cultural; 

f l  Prosseguir a sua missão com inteira dedicação, por forma 
a garantir a eficiência do ensino e o apoio aos alunos 
e desempenhar activa e exemplarmente as funções docentes 
em que foram investidos; 

g) Manter actualizados os seus conhecimentos científicos 
e culturais e contribuir para a formação científica e 
pedagógica do pessoal docente que seja seu colaborador; 

h) Participar nas actividades dos seus departamento e grupo 
disciplinar, prestando toda a colaboração ao chefe e ao 
coordenador respectivos; 

i) Elaborar os projectos dos programas das respectivas dis- 
ciplinas e propor a sua aprovação, por intermédio do chefe 
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do seu departamento, obtido o parecer do coordenador 
do seu grupo disciplinar; 

j )  Contribuir para o aperfeiçoamento do ensino, através de 
relatórios ou de propostas; 

1) Elaborar os testes de avaliação de conhecimentos e dos 
exames finais; 

m) Avaliar e classificar os alunos de acordo com as dispo- 
sições deste Regulamento e fornecer os resultados aos 
directores de curso; 

n) Acompanhar os alunos nas actividades complementares 
de formação ou em quaisquer outras actividades relacio- 
nadas com o ensino, tomando as medidas necessárias à 
sua efectivação; 

O) Fazer parte dos júris de exames finais e de concursos, 
colaborando na elaboração das respectivas provas; 

p) Na falta de livros de estudo apropriados, elaborar apon- 
tamentos que sirvam como guias para os alunos ou textos 
de apoio; 

q) Fazer conferências ou colaborar em trabalhos práticos 
ou de aplicação; 

r) Propor a aquisição do material didáctico ou, se for caso 
disso, impulsionar a sua reparação ou manutenção; 

S) Desempenhar, em regime de acumulação, outros cargos 
ou funções que lhes sejam atribuídos pelo comandante, 
a titulo transitório ou permanente, nas condições previstas 
neste Regulamento no âmbito da estrutura organica e da 
actividade escolar da AM; 

t )  Integrar comissões ou grupos de trabalho, por nomeação 
do comandante ou director de Ensino no uso de delegação; 

U )  Representar a AM, em actos oficiais, por nomeação do 
comandante; 

V )  Elaborar, no final de cada aula, um sumário descritivo 
e preciso da máteria leccionada, que constituirá, em cada 
ano lectivo, o desenvolvimento dos respectivos programas 
e a indicação das rnáterias obrigatórias para os testes 
e exames; 

x) Dedicar-se à investigação científica no âmbito da AM ou 
fora dela, contribuindo, através dos resultados originais 
obtidos, para o progresso da ciência ou da ticnica e para 
o consequente aperfeiçoamento do ensino; 

z) Proceder, junto da secretaria, à actualização do seu 
curriculum vitae. 
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Artigo 81 .O 

Funções dos instnitores 

Para além das funções gerais referidas no artigo 80.0, compete 
em especial aos instrutores da AM: 

SI) Ministrar as aulas das disciplinas de instrução e treino; 
b) Leccionar as aulas práticas ou teórico-práticas e prestar 

serviço em trabalhos de laboratório ou de campo das 
disciplinas da área académica dos cursos de licenciatura, 
sob a direcção dos respectivos professores. 

Artigo 8 2 . O  
Coordenação e controlo 

1 -A coordenação e controlo gerais das actividades de ensino, 
de instrução e de investigação competem ao director de Ensino da 
AM, sem prejuízo da coordenação e controlo a manter a nível dos 
departamentos e dos grupos disciplinares. 

2-A distribuição do serviço docente pelos professores e 
instrutores, relativa a cada plano de trabalhos escolares, é publicada 
pela DE em ordem de serviço, com a antecedência mínima de 15 
dias em relação B data da entrada em vigor do referido plano. 

Recrutamento e selecção de docentes 

Artigo 83P 
Modalidades de recrutamento 

1 - 0 recrutamento e selecção dos professores e instrutores 
e feito: 

a) Por concurso documental, complementado por prestação 
de provas públicas; 

b) Por concurso documental; 
c) Por convite; 
d)  Por escolha. 

2 - 0 recrutamento por concurso documental com prestação 
de provas públicas destina-se ao preenchimento das vacaturas de 
professor efectivo do quadro de pessoal da AM. 

3 - 0 recrutamento por concurso documental destina-se a con- 
trataçáo de professores universitários, bem como a contratação de 
instrutores civis. 
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4- 0 recrutamento por convite tem lugar na falta de con- 
correntes aos concursos, quando nenhum deles tenha obtido mé- 
rito absoluto e ainda quando se verifique vacatura imprevista ou 
situação de reconhecida urgência, sendo formalizado por contrato 
para os docentes civis e por colocação por escolha para os docentes 
militares. 

5-0s  docentes nas situações de nomeação provisbria ou 
definitiva mantêm, para todos os efeitos, as categorias de pessoal 
docente adquiridas nas universidades. 

6-Aos docentes universitários é aplicdvel o ECDU, sem pre- 
juízo das disposições aplicáveis do presente Regulamento, e terão 
de realizar provas nas universidades portuguesas para obtenção 
dos graus e títulos académicos previstos naquele Estatuto. 

7 - 0 recrutamento de instrutores militares é feito por escolha, 
de entre oficiais dos QP do Exército ou, eventualmente, de outros 
ramos das Forças Armadi 

Artigo 84." 

Professores d i t a r e s  

1 - 0 s  professores militares efectivos são oficiais do Exército 
com um curso universit6ri0, qualificação e comprovada compe- 
tência científica, técnica e pedagógica para a regência da disciplina 
e o seu recrutamento é feito preferencialmente por concurso do- 
cumental, podendo ser complementado por prestação de provas 
públicas, 

2 -Para as disciplinas de educação militar e educação física, 
o concurso é aberto, preferencialmente, para oficiais do Exército 
que satisfaçam as condições mencionadas no número anterior. 

3 -Para preenchimento de lugares não ocupados pela via 
dos concursos ou em situações inopinadas, pode o comandante 
propor ao CEME a colocação, por escolha e ao abrigo da reguIa- 
mentaçáo interna do Exército, ou, eventualmente da Marinha ou 
de. Força Aérea, com a concordância do CEM do ramo respectivo, 
de oficiais que obedeçam aos requisitos referidos no n." 1 ou 
propor a sua nomeação em regime de acumulação. 

4 -As faltas de professores, cujo preenchimento não seja 
possível nas condições dos números anteriores, podem ser preenchi- 
das, em regime de interinidade por: 

a) Outros professores da AM; 
b) Oficiais em serviço na AM com a classificação adequada; 
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C) Oficiais do Exército, sem sujeição a concurso, mediante 
proposta do comandante da AM. 

Artigo 83P 

Instrutores militares 

1 - 0 s  instrutores militares são oficiais do Exército com as 
qualificações adequadas e comprovada competência para o exer- 
cício das funções a desempenhar e são recrutados por escolha, 
sendo a sua colocaçáo na AM por escolha ou em regime de acumula- 
ção, proposta ao CEME pelo comandante. 

2 - 0 s  instrutores têm posto ou antiguidade inferiores as dos 
professores militares que regem as disciplinas e coadjuvam-nos, sem 
os substituir, em aulas práticas e teórico-práticas, trabalhos de labo- 
ratório ou de campo, trabalhos de investigação, treino técnico, instru- 
çáo militar ou prática de modalidade desportiva. 

Artigo 86P 

Professores convidados 

I -Podem ser convidados pelo comandante, para o exefcicio 
de actividades, docentes universitários e individualidades civis ou 
militares habilitadas com um curso universitário e reconhecida com- 
petência científica e pedagbgica. 

2 - 0 s  docentes e individualidades civis referidos no número 
anterior são providos por contrato, nos termos do ECDU, e os 
militares são colocados pelo CEME, tendo em atenção a regula- 
mentação do ramo a que pertençam. 

Artigo 8 7 . O  

Instrutores civis 

1 -0s  instrutores civis são recrutados por concurso docu- 
mental e, eventualmente, por convite ou escolha, sendo providos 
por contrato, quando não existam ou não estejam disponíveis espe- 
cialistas militares. 

2- 0 recrutamento de instrutores civis por convite baseia-se 
em proposta fundamentada do chefe do DIT, aprovada pelo coman- 
dante da AM. 
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SECÇAO I11 

Concursos e contratos de docentes 

Artigo 88." 

Concursos 

1 -A abertura dos concursos referidos neste Regulamento 
carece de despacho concordante do CEME, sob proposta do coman- 
dante da AM, precedida de parecer favorável do conselho académico, 
quando dos concursos referidos na aiínea a) do n.O 1 do artigo 84.0, 
tomado por maioria simples, e os seus resultados carecem de homo- 
logação da mesma entidade. 

2 -A proposta de abertura do concurso decorre da existência 
de vacatura ou da sua previsão no ano lectivo seguinte e de cabi- 
mento na respectiva verba orçamental. 

3 - 0 s  concursos têm a validade de dois anos. 
4 -A realização dos concursos rege-se pelas normas que cons- 

tituem o anexo B a este Regulamento. 

Artigo 59.O 
Nomeação definitiva de professores civis 

1-0s  professores recrutados nos termos deste Regulamento 
passam a professor efectivo na data da sua nomeação definitiva, 
se verificadas as condições fixadas. 

2 -No caso de ser negada a nomeação definitiva, o professor 
regressa B situação que possuía antes da sua nomeação provis6ria. 

Artigo 90." 
Nomeação de professores universitários e docentes civis 

A nomeação provisória e a nomeação definitiva referentes a 
professores universitários e à celebração de contrato com docentes 
civis obedecem as formalidades legais aplicáveis e seguem a trami- 
tação processual corrente até visto do Tribunal de Costas e publica- 
ção no Diário da República. 

Artigo 91 .O 

Propostas de contratação de docentes civis recrutados por convite 

As propostas de contratação de docentes civis recrutados por 
convite carecem de autorização do CEME, a quem são apresentadas 
pelo comandante. 
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Artigo 92.O 

Celebração e elementos do contrato de docentes civis 

mal e fi: 
I aos alu 

o ser do 
ratual, nc 
n confor 

1 -Os contratos de docentes civis são celebrados pelo coman- 
dante e deles constam obrigatoriamente, além da identificação 
c~mpleta das partes e da legislação ao abrigo da qual são firma- 
dos, os elementos seguintes: 

a) Indicação da categoria, no caso de o contratad 
cente universitário, ou a sua equiparação conti ) 

caso de ser individualidade civil convidada ei 
midade com o disposto neste Regulamento; 

b) Regime de prestação de serviço; 
C )  Período de validade do contrato e data do seu início; 
d )  Disciplina ou disciplinas a ministrar; 
e) Número total de horas de serviço semi ~ação  dos 

números de horas de aulas, de apoio .nos e de 
preparação das aulas; 

f) Direitos, obrigações e condições de cessação ou renova- 
ção de contrato; 

g) Vencimento e remuneração e rubricas orçamentais pelas 
quais são suportados os respectivos encargos. 

2 -A equiparação contratual mencionada na alínea a) do 
na0 1 é definida pelo conselho académico em presença do curricu- 
lum vitae da individualidade a contratar. 

3 -0s  contratos são celebrados, para cada ano lectivo, por 
períodos determinados até ao máximo de 12 meses, podendo ser 
renovados pelo comandante, caso se mantenham as condições que 
os determinaram e se os encargos resultantes tiverem cabimento 
na verba orçamental respectiva. 

4 - 0 provimento dos docentes contratados considera-se sempre 
efectuado por conveniência urgente de serviço. 

5-A outorga de contrato vale, para todos os efeitos, como 
tomada de posse, a qual é obrigatoriamente seguida do exercício. 

6- 0 s  docentes contratados são abonados das correspondentes 
remunerações desde o dia da entrada em exercício efectivo de 
funções. 

7 - 0 s  abonos referidos nos números anteriores cessarão, no 
caso de ao respectivo contrato ser negado o visto do Tribunal de 
Contas, a partir do dia em que o docente seja notificado de tal 
recusa. 
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Artigo 93.O 

Cessação dos contratos dos docentes civis 

Os contratos dos docentes civis cessam nos casos seguintes: 

a) Denúncia, por qualquer das partes, até 30 dias antes do 
termo do respectivo prazo; 

b) Rescisão, por parte do contratado, com aviso prévio de 
60 dias; 

c) Rescisão por parte do comandante, no seguimento de 
decisão final proferida na sequência de processo disci- 
plinar; 

d) Mútuo acordo, a todo o tempo. 

Artigo 9 4 . O  

Regime remuneratório 

1 -Aos docentes universitários, recrutados por concurso, con- 
vite ou ao abrigo de convénio, aplica-se o regime remuneratório da 
carreira docente universitária. 

2 -As individualidades civis convidadas para o exercício de 
funções docentes aplica-se o regime definido no número anterior, 
de acordo com a categoria a que forem equiparados por via con- 
tratual. 

3 -Aos instrutores civis recrutados por concurso, convite ou 
escolha aplica-se o regime remuneratório da carreira docente a 
que pertençam ou aquele que for aplicado no contrato. 

4 -Aos professores e instrutores militares é aplicado o regime 
remuneratório fixado para a carreira de oficial do Exército ou do 
ramo a que pertençam. 

SECÇAO IV 

Provimento 

Artigo 95.O 

Provimento do pessoal docente militar 

Os professores e instrutores militares são nomeados por des- 
pacho do CEME, mediante proposta do comandante da AM. 
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Artigo 96." 
Provimento do pessoal docente civil 

1 -0 s  professores civis são providos por contrato além do 
quadro, nos moldes preconizados pelo ECDU para o pessoal espe- 
cialmente contratado. 

2 - 0 provimento de professores de línguas, no caso de serem 
civis, processa-se em moldes semelhantes aos preconizados no ECDU 
para o provimento dos leitores. 

Artigo 0 7 . O  

Provimento de instrutores civis 

Os instrutores civis são providos por contrato além quadro, 
nos moldes preconizados para provimento de assistentes convidados. 

SECÇAO V 

Exoneração 

Artigo 9 8 . O  
Exoneração do pessoal docente d i t a r  

Os docentes militares são exonerados: 

a) A seu pedido; 
b) Quando, por razões de carreira, não possam permanecer 

no exercício das funções docentes que Ihes estão atri- 
buídas; 

C) Quando, por imposição de serviço, estiverem afastados 
das funções docentes por um período superior a um ano, 
salvo quando se trate de serviço de mobilização ou de 
interesse para o ensino, investigação e instrução na AM; 

d) Quando seja proposta superiormente a sua exoneração 
pelo comandante da AM. 

SECÇAO VI 

Regime funcional dos docentes 

Artigo 99: 
Substituição no exercício das funções 

Nos impedimentos temporários de um docente ou enquanto 
é aguardado o preenchimento de uma vacatura, a regência ou a 
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leccionação da respectiva disciplina serão exercidas por outro do- 
cente, nomeado transitoriamente pelo comandante, sob proposta, 
conforme o caso, do director de Ensino ou do comandante do CAL. 

Artigo 100." 

Início e duração do exercício de funções 

1 -A duração da prestação do serviço docente por oficiais 
do Exército na situação de professores efectivos é fixada entre três 
e seis anos, podendo haver recondução, se aprovada através de 
tramitação idêntica h da nomeação definitiva. 

2 - 0 início do exercício de funções docentes e a exoneração 
de professor militar devem ter lugar, respectivamente, no princípio 
e no fim dos semestres a que a disciplina a ministrar ou ministrada 
diga respeito. 

Artigo 101.O 

Férias e dispensas 

1-0 comandante, sob proposta do director de ensino ou 
do comandante do CAL e tendo em vista o interesse para o ensino, 
conjugado com disponibilidades pessoais e escolares, poderá propor 
ao CEME a frequência de cursos ou estágios em escolas ou insti- 
tuições nacionais ou estrangeiras por professores e por instrutores, 
para desenvolvimento ou actualização de conhecimentos científicos, 
técnicos e pedagógicos. 

2-Desde que não haja prejuízo para o ensino, o comandante 
poderá conceder, ouvido o conselho académico, férias sabáticas 
parciais por período de seis meses, após cada triénio de efectivo 
serviço docente, a professor efectivo que as requeira, com o fun- 
damento de realizar trabalhos de investigação ou publicar obras de 
vulto incompatíveis com a manutenção da sua actividade escolar. 

3 -Independentemente do disposto no número anterior, os 
professores efectivos podem ser dispensados de serviço docente 
por períodos não superiores a dois anos, mediante aprovação do 
comandante antecedida de parecer favorável do conselho académico, 
para realização de projectos de investigação acordados em convénio 
superiormente autorizado. 

4-Terminadas as férias sabáticas referidas no n." 2, o pro- 
fessor obriga-se a apresentar, no prazo máximo de dois anos, os --- 
resultados do seu trabalho, sob pena de, quando assim o não faça, 
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vir a ser compelido a repor as quantias correspondentes Bs remunera- 
ç6es auferidas durante aquelas férias, se for civil, e a ser-lhe instau- 
rado processo disciplinar, se for militar. 

Artigo 102.O 

Serviço docente 

1 -Na área da formação académica, a distribuição do ser- 
viço docente processa-se de acordo com as regras definidas no 
ECDU. 

2 -Na área de instrução e treino, a distribuição do serviço 
docente obedece Bs regras e normas regulamentares em vigor, no 
âmbito da instruçáo geral do Exército. 

Artigo 103.O 

Regime de prestação de serviço 

1-0s  docentes militares colocados na AM prestam sema- 
nalmente um número de horas de serviço em regra correspondente 
h duração do trabalho normal fixado no Exército. 

2 -Para além do tempo de preparação e leccionação de aulas, 
o horário de serviço docente integra ainda a componente relativa ao 
serviço de assistência aos alunos e a outros encargos ou funções 
imprescindíveis ao eficaz funcionamento da AM, devendo estes 
serviços de apoio corresponder, em regra, a metade daquele tempo. 

3 -No regime de tempo parcial, o número total de horas de 
serviço semanal, incluindo aulas, sua preparação e apoio aos 
alunos, é: 

a) O contratualmente fixado para o pessoal docente civil; 
b) O que for f i a d o  para o pessoal docente militar em regime 

de acumulação. 

Artigo 104.O 

Dedicação exclusiva 

Aos docentes civis que exercem as suas funções em regime de 
tempo integral é aplicável o disposto no ECDU e legislação com- 
plementar sobre dedicação exclusiva, nos termos e condições que 
definem esta situação para os docentes universitários. 
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CAPITULO V 

Corpo discente 

Artigo 105." 
Constituição 

1 - 0 corpo discente da AM é constituído por todos os alunos 
matriculados na AM para a frequência de cursos, estágios, discipli- 
nas ou quaisquer outras actividades de ensino ou instrução cuja 
superintendência esteja cometida à AM. 

2 -0s  alunos matriculados para frequência dos CFO são 
aumentados ao efectivo do CAL e ficam sujeitos à legislação militar 
e aos regimes escolar, de vida interna e administração e disciplina, 
que se referem neste capítulo. 

3 - 0 s  alunos não matriculados nos CFO estão sujeitos a regi- 
mes especiais, definidos por normas próprias, estabelecidas, para 
cada caso, por despacho do CEME, sob proposta do comandante 
da AM. 

SECÇAO I 

Regime de admissão 

Artigo 106." 
Regime de admissão aos CFO/QP 

1 - 0 regime de admissão dos alunos aos cursos de licencia- 
tura da AM é idêntico ao que estiver estabelecido para os estabe- 
lecimentos oficiais do ensino universitário, sem prejuízo das exi- 
gências especificas inerentes à natureza militar dos respectivos cursos, 
consignadas neste Regulamento. 

2 -A admissão de alunos é realizada por concurso documental 
e de prestação de provas, a que podem concorrer cidadãos civis 
e militares de qualquer dos ramos das Forças Armadas. 

3-Na fase documental o candidato faz prova das condições 
exigidas no presente Regulamento. 

4 -As provas são constituídas por inspecção médica, prova de 
aptidão física, provas psicotécnicas, prova de aptidão cultural e 
prova de aptidão militar. 

5 - 0 concurso de admissão ficará a cargo de uma comissão 
nomeada pelo comandante da AM. 

6 - 0  preenchimento do número de vagas abertas para os 
cursos é feito segundo a ordenação dos candidatos aprovados, por 
ordem decrescente das suas classificações finais. 
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Artigo 107.O 

Comissão de recrutamento e admissão 

1 -Para tratar expressamente dos concursos de admissão aos 
CFO é nomeada anualmente, por despacho do comandante, uma 
comissão de recrutamento e admissão (CRA), com a seguinte 
composição: 

a) Presidente: 2 . O  comandante da AM: 
b)  Vogais: os oficiais coordenadores e chefes dos grupos 

de trabalho e os presidentes dos júris, a constituir para 
realização das operações dos concursos; 

C) Secretário: o chefe da Repartição de Administração Escolar 
da DE. 

2-A CRA mantém-se constituída desde a sua nomeação até 
terem terminado os trabalhos dos concursos para que foi nomeada, 
competindo-lhe, designadamente: 

a) Planear as diversas fases dos concursos, elaborando e 
accionando toda a documentação necesssária; 

b)  Preparar e efectivar os anúncios públicos e demais infor- 
mações sobre os concursos, nomeadamente no que diz 
respeito às condições gerais e especiais de admissão; 

C) Convocar os candidados; 
d)  Coordenar e accionar as operações dos concursos; 
e) Classificar, ordenar e seleccionar os concorrentes; 
f )  Elaborar os estudos, informações e propostas que se tor- 

nem necessários sobre a forma como estão a decorrer 
os trabalhos dos concursos e sobre assuntos cuja solu- 
ção careça de decisiío superior; 

g) Elaborar o relatório final relativo a cada concurso. 

3 - 0 secretariado geral de todas as operações do concurso 
de admissão é de incumbência da Repartição de Administração 
Escolar da DE. 

Artigo 1 0 8 . O  

Concurso de admissão 

1 -As normas do concurso de admissão aos cursos constam 
do anexo C a este Regulamento. 

2 -A abertura deste concurso é divulgada com a conveniente 
antecedência, internamente, através das ordens de serviço e, exter- 
namente, através dos órgãos de comunicação social de maior circu- 



1: Série ORDEM DO EXERCITO N." 5 265 

lação e difusão, dos distritos de recrutamento e mobilização, centros 
de ~Iassificação e selecção e junto de estabelecimentos de ensino, 
iiiformando-se, designadamente: 

a) A indicação da finalidade dos concursos; 
b) Os prazos de inscrições respectivas; 
C) Outros elementos que se julguem necesshrios para esclare- 

cimento dos interessados. 

3 -A abertura do concurso é referida ao dia que for fixado 
para início de inscrição para o concurso de admissão. 

Artigo 109." 

Número de vagas 

O número de vagas para admissão aos cursos é fixado anual- 
mente por despacho do Ministro da Defesa Nacional, sob proposto 
do CEME, tendo em atenção: 

a) A necessidade de alimentação dos quadros especiais; 
b) A programação e desenvolvimento dos diferentes tipos 

de carreiras. 

Artigo 110." 

Admissão a concurso e aprovação 

1 -São admitidos a concurso os candidatos aos cursos que 
satisfaçam as condições documentais. 

2-Não são admitidos a concurso os candidatos que, como 
alunos, tenham sido eliminados na Escola Naval ou na Academia 
da Força Aérea por motivos disciplinares ou por incapacidade para 
o serviço militar. 

3-São aprovados no concurso de admissão os candidatos 
que satisfaçam as condições expressas nas normas do concurso de 
admissão aos cursos da AM previstas neste Regulamento. 

4-A CRA h AM ordena os candidatos aprovados no concurso, 
dentro do curso a que concorrem, por ordem decrescente da clas- 
sificação final, expressa na escala inteira de O a 100, obtida através 
de valores percentuais das classificações dos seguintes critérios de 
seriação: 

a) Critérios gerais estabelecidos para acesso ao ensino uni- 
versitário; 

b) Prova de aptidão cultural; 
C) Prova de aptidão militar. 
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5 - 0 s  valores percentuais atribuídos às classificações referidas 
nas alíneas do número anterior são fixados anualmente pelo coman- 
dante, tendo em atenção os critérios de seriação estabelecidos no 
regime geral de acesso ao ensino superior e as especificidades dos 
cursos da AM. 

6 -São apurados para ingresso no curso os candidatos aprova- 
dos no concurso com maior classificação f i a 1  até ao preenchimento 
do número de vagas fixado. 

7 - 0 s  candidatos civis aprovados no concurso, mas cuja clas- 
sificação não permitiu o ingresso no curso, poderão requerer a pres- 
tação do serviço efectivo normal no Exército, no âmbito das obri- 
gações militares. 

Artigo 111." 

Alunos estrangeiros 

1 -Poderão ser admitidos alunos estrangeiros aos cursos da 
AM, mediante despacho do Ministro da Defesa Nacional (MDN), 
ao abrigo de acordos de cooperação celebrados pelo Estado Portu- 
guês. 

2- 0 s  alunos referidos no número anterior estão sujeitos a 
regimes especiais, regulados por normas próprias, estabelecidas para 
cada caso por despacho do CEME, sob proposta do comandante 
da AM. 

SECÇAO I1 

Situação dos candidatos à admissão 

Artigo 1 1 2 . O  

Estatuto dos candidatos 

1 -Durante o concurso de admissão, os candidatos civis têm 
o seguinte estatuto: 

a) Mantêm-se como civis durante o exame de admissão até 
ao início da prova de aptidão militar; 

b) São incritos como militares pertencem :xército e 
incorporados como soldados cadetes, na data de incor- 
poração na AM para a frequência da prova de aptidão 
rnili t ar; 

c) Ficam sujeitos à condição militar, legislação e demais regu- 
lamentos militares de aplicação geral, designadarnente no 
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respeitante ao regime de invalide2 resultante de acidente 
ou doença considerada em serviço, durante a frequência 
da prova de aptidão militar. 

2 - 0 s  candidatos militares mantêm o posto hierárquico que 
possuam durante as fases do concurso de admissão. 

Artigo 113.O 

Condições de admissão 

1 - São condições gerais de admissão: 

a) Ser cidadão português, de origem; 
b) Ter bom comportamento moral e civil; 
c) Ter as habilitações literárias exigidas para inscrição no 

curso de admissão. 
d )  Possuir a robustez física indispensável ao exercício da 

profissão militar; 
e) Ficar aprovado nas provas do concurso de admissão e 

ser seleccionado para preenchimento das vagas abertas 
para cada concurso. 

2 -As condições especiais de cada concurso são fixadas por 
despacho do CEME e incluem, entre outras condições que se 
tomem necessárias: 

A indicação do curso ou cursos e do ano ou anos para 
a frequência dos quais é aberto concurso; 
O quantitativo, conforme o fixado por despacho no MDN, 
e a sua distribuição das vagas abertas pelas armas e ser- 
viços; 

C) A situação militar e os limites de idade exigidos aos 
candidatos. 

SECÇAO 111 

Regime escolar 

Artigo 114P 

Inscrição obrigatória 

1 - 0 s  alunos matriculados para frequência de CFO do QP 
são obrigatoriamente inscritos em todas as disciplinas curriculares 
do ano do curso que vão frequentar. 
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2-Aos alunos admitidos em cada ano escolar aos CFO é 
atribuído, como patrono, um vulto nacional de relevo na história 
pátria, preferencialmente no âmbito do Exército, que, pelas suas 
virtudes, possa ser tomado como modelo. 

3 -0s  cursos de uma mesma admissão são designados pelo 
nome do respectivo patrono. 

Artigo 115." 

Frequência obrigatória 

1 -I3 obrigatória a presença dos alunos em todas as activi- 
dades escolares constantes do respectivo plano de trabalhos esco- 
lares. 

2-As consequências das faltas dos alunos são detalhadas 
em normas regulamentares internas, aprovadas pelo comandante 
da AM, mediante proposta do director de Ensino, ouvido o conselho 
pedagógico, no que respeita, designadamente, a: 

a) Faltas sem motivo justificado; 
b) Faltas, com ou sem motivo justificado, que, pelo seu 

número, possam comprometer o aproveitamento escolar 
do aluno numa ou em várias disciplinas; 

C) Faltas a provas de aproveitamento ou faltas de entrega, 
dentro dos prazos fixados, de trabalhos ou relatórios no 
dmbito de determinadas disciplinas; 

d)  Faltas a visitas, missões, estágios, trabalhos ou exercícios 
de campo; 

e) Faltas a provas de exame ou provas finais, de cadeiras 
ou instruções. 

Artigo 1lG.O 

Critério de avaliação de conhecimentos 

1 -A avaliação de conhecimentos dos alunos sobre as maté- 
rias das diversas disciplinas curriculares deve processar-se de forma 
contínua, durante os períodos de funcionamento das aulas, instru- 
ções e outros trabalhos complementares que Ihes estiverem atribuídos, 
sem necessidade, em princípio, de recurso a exames ou provas finais 
de aproveitamento. 

2 -Nos CFO cujos planos de curso englobem disciplinas a fre- 
quentar noutros estabelecimentos de ensino superior, os critérios de 
avaliação dessas disciplinas são os que estiverem em vigor no esta- 
belecimento de ensino respectivo. 
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Artigo 117." 

Classificações e informações 

1-0  aproveitamento escolar dos alunos é expresso atraves 
da atribuição de classificações e informações relativas a: 

a )  Chamadas, testes e provas de aproveitamento; 
b) Trabalhos práticos ou de aplicação; 
C )  Estágios, missões, instruções ou exercícios militares; 
d )  Provas de educação física e suas provas finais; 
e) Exames e provas finais; 
f) Informação pessoal dos docentes responsáveis pelas dife- 

rentes disciplinas. 

2-As classificações e informações referidas no número ante- 
rior devem traduzir exclusivamente o mérito escolar revelado, não 
podendo nelas interferir considerações de ordem disciplinar ou de 
outra qualquer natureza, com excepção das classificações e informa- 
ções relativas à instrução do CAL, nas quais são tidos em consi- 
deração factores de ordem disciplinar. 

3 - Periodicamente são atribuídas classificações e informações 
de aproveitamento, tendo em vista o controlo adequado da situa- 
ção escolar dos alunos. 

Artigo 118." 

Classificações sujeitas a registo 

Das classificações e informações referidas no artigo anterior são 
sujeitas a registo as seguintes: 

a )  Classificação das provas de frequência das disciplinas; 
b) Classificação dos exames e das provas finais, quando os 

houver; 
C)  Graus de conhecimento linguística, de acordo como o re- 

ferido no n." 3 do artigo seguinte; 
d )  Classificações anual, escolar, de tirocínio, de licenciatura 

e final de curso, atribuídas de acordo com o disposto 
neste Regulamento. 
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Artigo 119.O 
Grupos de classificaçóes 

1 -As classificações atribuídas aos alunos distribuem-se pelos 
seguintes grupos: 

a) Grupo I - classificações das disciplinas da área estrita- 
mente académica; 

b) Grupo I1 - classificações das disciplinas de preparação fí- 
sica; 

c) Grupo I11 -classificações das disciplinas de adestramento 
militar; 

d) Grupo IV-classificações das disciplinas de línguas es- 
trangeiras. 

2 -A classificação de cada um dos grupos I, I1 e 111 é obtida 
pela média ponderada das classificaçóes das disciplinas que o inte- 
gram, de acordo com os coeficientes fixados nos planos dos diversos 
cursos. 

3 -A classificação do grupo IV é expressa mediante a atribui- 
ção de graus de conhecimento linguístico, nos moldes preconizados 
pelas normas em vigor no âmbito da instrução do Exército, apro- 
vadas por despacho do CEME. 

Artigo 120.O 
Classificações das disciplinas do grupo I 

1 - A  classificação de frequência das disciplinas deste grupo 
é expressa por uma única nota, traduzida por um número inteiro 
entre O e 20 valores e, se esse número for igual ou superior a 10, 
C considerada, para todos os efeitos, como aprovação na disciplina. 

2 -A classificação de frequência inferior a 1 0  valores, em 
qualquer disciplina, implica reprovação na mesma. 

3-0 comandante da AM pode, ouvido o conselho de curso 
e sob proposta do director de Ensino, autorizar que sejam subme- 
tidos a exame final de cada semestre os alunos que, em uma ou, 
no máximo, duas disciplinas por semestre, tenham obtido classifica- 
ções de. frequência inferiores a 1 0  valores. 

Artigo 121.O 
Classificações das disciplinas do grupo I1 

1 -A classificação de frequência das disciplinas de treino 
físico e atribuída nos moldes definidos lios n." 1 e 2 do artigo ante- 
rior, tendo em conta o regime anual destas disciplinas. 
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2 - 0 comandante da Ah4 pode, mediante proposta do coman- 
dante do CAL, autorizar que sejam submetidos a provas finais os 
alunos que em uma ou, no máximo, duas disciplinas tenham obtido 
classificações de frequência inferiores a 10 valores. 

Artigo 122: 

Classificações das discipliias do grupo 111 

1 -A classificação de frequência das disciplinas curriculares 
deste grupo é atribuída nos moldes definidos no n.O 1 do artigo ante- 
rior. 

2 - 0 comandante da AM pode, mediante proposta do coman- 
dante do CAL, autorizar que sejam submetidos a provas finais os 
alunos que em uma ou, no máximo, duas disciplinas tenham obtido 
classificações de frequênca inferiores a 10 valores. 

3 -A classificação de frequência inferior a 10 valores na dis- 
ciplina de Instrução do Corpo de Alunos (ICA) implica eliminação 
da frequência da Ah4 e consequente abate ao efectivo do CAL. 

Artigo 123.O 

Exames e provas finais 

1 -Em casos especiais, os alunos podem ser submetidos a 
exames e provas finais de disciplinas para efeitos de: 

a) Aprovação; 
b) Melhoria de classificação. 

2 - 0 s  exames e provas finais para efeitos de aprovação 
rtalizam-se em duas épocas: 

a) Época normal, no período máximo de 15 dias após o 
f ia1  do semestre em que é ministrada a disciplina, sendo 
as disciplinas anuais consideradas, para este efeito, do 
2.O semestre; 

b)  Época de recurso, em princípio durante o mês de Setembro, 
de acordo com o plano a elaborar pela DE, em coorde- 
nação com o CAL, aprovado pelo comandante. 

3 - 0 s  exames e provas finais para melhoria de classificação 
realizam-se numa única época, de acordo com calendário espe- 
cifico previamente estabelecido, distinto do definido para os exa- 
mes e provas finais para efeitos de aprovação, referidos no número 
anterior. 
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4 - 0 regime de exames e de prestação de provas finais são 
detalhados em normas regulamentares próprias, aprovadas pelo co- 
mandante da AM, sob proposta a apresentar pelo director de Ensino, 
em coordenação com o comandante do CAL. 

5 -No início de cada ano escolar, a DE promove a publicaçáo, 
em ordem de serviço, do regime de exames e prestação de provas 
finais a vigorar nesse ano. 

Artigo 124.' 

Perda de ano por falta de ~.provcitamento escolar 

1 -Perdem o ano por falta de aproveitamento escolar nas 
disciplinas do grupo I os alunos que: 

a) Forem considerados com o ano perdido em resultado do 
excesso de faltas a que se refere a alínea b) do n." 2 do 
artigo 1 15.O; 

b)  Reprovem em qualquer disciplina, salvo se for autorizada 
a sua ida a exame, nos termos do disposto no n.O 3 do 
artigo 120." deste Regulamento; 

C )  Reprovem em mais de duas disciplinas no conjunto das 
épocas normais de exames; 

d) Reprovem em qualquer disciplina, nos exames da é p ~ c a  
de recurso. 

2 -Perdem o ano por falta de aproveitamento escolar nas disci- 
plinas do grupo I1 os alunos que: 

a) Foreni considerados com o ano perdido, em resultado dz 
excesso de faltas a que se refere a alínea b) do n.O 2 do 
artigo 115." deste Regulamento; 

b) Reprovem em qualquer disciplina, salvo se for autori- 
zada a prestação de provas finais a que se refere o n." 2 
do artigo 121." deste Regulainento; 

C )  Reprovem em mais de duas disciplinas na época norm:tl 
de prestação de provas finais a que se refere a alínea 
anterior; 

d)  Reprovem a qualquer disciplina na época de recurso de 
prestação de provas finais. 

3 -Perdem o ano por falta de aproveitamento escolar nas 
disciplinas do grupo 111 os alunos que: 

a)  Forem considerados com o ano perdido em resultado do 
excesso de faltas a que se refere a alínea E) do nao 2 do 
artigo 115." deste Regilamento; 
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b) Reprovem em qualquer disciplina, salvo se autorizada 
a prestação de provas finais a que se refere o n.O 2 do 
artigo 1 2 2 . O  deste Regulamento; 

C) Reprovem em mais de duas disciplinas na época normal 
de prestação de provas finais a que se refere o número 
anterior; 

d) Reprovem a qualquer disciplina na época de recurso 
de prestação de provas finais. 

4 -A falta de aproveitamento escolar nas disciplinas do grupo 
IV por não terem sido atingidos os níveis linguísticos exigidos em 
cada ano é obrigatoriamente apreciada em conselho de curso, po- 
dendo implicar perda de ano para o aluno, por decisão do coman- 
dante da AM. 

Artigo 125.O 

Repetição de frequência 

1 - 0 aluno que perder o ano pode ser autorizado, por despa- 
cho do comandante da AM, sob proposta do director de Ensino, 
ouvido o conselho de curso respectivo, a repetir a frequência do 
ano perdido, uma única vez durante todo o curso, desde que o 
requeira dentro do prazo de oito dias a partir da data da publicação 
da perda de ano em ordem de serviço e obtenha deferimento. 

2 - 0 aluno repetente frequenta obrigatoriamente todas as dis- 
ciplinas curriculares e actividades escolares desse ano, sendo consi- 
derada para melhoria de classificação a frequência das disciplinas 
do grupo I em que já tenha obtido aproveitamento no ano anterior. 

Artigo 126.O 

Eliminação de frequência 

1 - 0  aluno que perder o ano por falta de aproveitamento 
escolar e não for autorizado a repetir a sua frequência nos termos 
do artigo anterior é eliminado da frequência da AM e seguidamente 
abatido ao efectivo do CAL. 

2 -Este aluno, logo após o seu abate ao efectivo, pode requerer 
os certificados das disciplinas da área estritamente académica que 
haja frequentado com aproveitamento. 
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Artigo 127.O 

Classificação anual 

A classificação anual de cada um dos alunos dos CFO obtém- 
-se afectando as classificações dos grupos I, I1 e 111, referidos no 
artigo 119.O, pelos seguintes coeficientes de ponderação: 

a) Grupo I - 0,55 
b) Grupo I1 - 0,15; 
C) Grupo I11 - 0,30. 

Artigo 128." 

Número de curso 

1 -No início de cada ano lectivo é atribuído, a cada aluno 
do 2.O ano e dos anos seguintes, um número de curso, o qual indica 
a sua ordenação no ano e curso que vai frequentar. 

2 - Esta ordenação processa-se por ordem decrescente da mé- 
dia das classificações anuais obtidas nos anos anteriores em que 
obtiveram aprovação, pelo que não h6 número de curso para os 
alunos que frequentem o 1." ano. 

Artigo 129." 

Classificação escolar 

1 -A classificação escolar de cada um dos alunos dos CFO 
obtém-se pela média aritmética, arredondada até 2s centésimas, das 
classificações anuais obtidas pelo aluno, relativas aos anos do seu 
curso frequentados na AM. 

2 -Com base nesta classificação, os alunos são ordei~ados por 
cursos de acordo com o disposto no artigo anterior. 

Artigo 130.O 

Classificação do tirocínio 

A classificação do tirocínio é obtida de acordo com normas 
específicas aprovadas pelo CEME, mediante proposta do comandante 
da AM. 
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Artigo 131P 

Classificação de licenciatura 

1 -A classificação de licenciatura é a resultante do cálculo da 
seguinte fórmula, arredondada Bs unidades, considerando como uni- 
dade a fracção não inferior a cinco décimas: 

em que: 

d = duração normal do curso; 
AC = média aritmética ponderada das classificações das 

disciplinas em que foram obtidos os créditos neces- 
sários B obtenção do grau, arredondada Bs unida- 
des, considerando como unidade a fracção não infe- 
rior a cinco décimas; 

T = classificação final do tirocínio, arredondada hs uni- 
dades, considerando como unidade a fracção não 
inferior a cinco décimas. 

2 - Os coeficientes de ponderação para o cálculo de AC serão 
de 2 para as cadeiras anuais e 1 para as cadeiras semestrais. 

3 - A  classificação de licenciatura diz respeito única e especi- 
ficamente ao grau académico conferido. 

Artigo 132P 

Classificação f i a 1  de curso 

A classificação final de curso de cada um dos alunos dos CFO 
é a classificação profissional do oficial do QP e obtém-se pela mé- 
dia aritmética ponderada e arredondada até às centésimas, da clas- 
sificação escolar, calculada como se referiu no artigo 129P e afec- 
tada de um coeficiente igual ao número de anos de curso frequenta- 
dos na AM e da classificação obtida no tirocínio, esta afectada de 
um coeficiente igual ao número de anos do tirocínio. 

Artigo 133P 

Processamento administrativo das classificações 

1 -Compete B DE o processamento administrativo das clas- 
sificações a que se refere o artigo 118.O, designadamente no que diz 
respeito B sua recepção, cálculo, registo, arquivo e publicação, de 
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acordo com as normas regulamentares em vigor, aprovadas pelo 
comandante da AM, mediante proposta do director de Ensino. 

2-As referidas normas incluem disposições sobre o proce- 
dimento a adoptar pelos alunos a quem se suscitem dúvidas sobre 
classificações de provas, sobre médias de grupos de classificações 
ou sobre o cálculo das classificações escolares, de licenciatura ou 
de final de curso. 

Artigo 134." 

Diplomas de licenciatura 

1 -Com base nas classificações de licenciatura e a requeri- 
mento dos interessados, a AM, através da DE, passa os respectivos 
diplomas de licenciatura, em impressos do modelo legalmente apro- 
vado. 

2 - Para passagem destes diplomas são devidos os emolumentos 
previstos pela lei geral. 

Artigo 135.O 

Cartas de curso 

A classificação final do curso obtida pelo aluno é inscrita numa 
carta de curso de modelo regulamentar, sendo observado o seguinte: 

a) Se a classificação é inferior a 16 valores, é registada na 
carta de curso a indicação de Aprovado; 

b) Se a classificação for igual ou superior a 16 valores, é 
registada a indicação de Aprovado com distinção; 

C) Para passagem das cartas de curso são devidos os emolu- 
mentos previstos pela lei geral. 

Artigo 136." 

Prémios escolares 

Durante a frequência dos respectivos cursos, aos alunos dos 
CFO são atribuídos prémios honoríficos ou outros de natureza esco- 
lar, nas condições estabelecidas por normas regulamentares próprias, 
aprovadas pelo comandante da AM, mediante propostas do director 
de Ensino e do comandante do CAL. 
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SECÇAO IV 

Regime de vida interi~a e administracão 

Artigo 137." 

Condição de alunos dos CFO 

1 - 0 s  alunos dos CFO são militares e estão sujeitos às leis 
e regulamentos militares. 

2-No acto de aumento ao efectivo do CAL, os alunos dos 
CFO assinam uma declaração de compromisso relativa ao conhe- 
cimento e cumprimento das disposições regulamentares a que ficam 
sujeitos e passam a ser identificados pelo número do CAL que lhes 
for atribuído e pelo nome, expresso num bilhete de identidade de 
modelo regulamentar e uso obrigatório. 

Artigo 138." 

Internato obrigatório 

1 - 0 s  alunos dos CFO estão sujeitos, durante a frequência 
dos cursos, ao regime de internato, tendo a obrigação de comparecer 
com pontualidade e devidamente uniformizados As aulas, activida- 
des, provas e trabalhos de natureza escolar, aos actos de serviço 
para que forem escalados, às formaturas e refeições e pernoitar na 
AM. 

2 -Pode ser concedido o regime de externato nocturno, que 
corresponde a dispensa permanente de pernoita, a alunos tiroci- 
nantes ou outros que o requeiram por razões justificadas, durante 
períodos bem definidos e sem prejuízo de permanecer garantido o 
alojamento do aluno caso cesse inopinadamente, por quaisquer ra- 
zões, a concessão deste regime. 

3 -As condições cje internato são detalhadas em normas pr6- 
prias, designadas por instruções de serviço interno (ISI), aprovadas 
por despacho do comandante da AM, mediante proposta do coman- 
dante do CAL. 

Artigo 139." 

Graduações 

1 -Durante a frequência dos CFO, os alunos podem ter as 
seguintes graduações: 

a) Cadete aluno; 
b)  Aspirante a oficial, designado por aspirante a oficial aluno; 
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C) Alferes, designado por alferes aluno; 
d) Tenente, designado por tenente aluno. 

2 -As graduações referidas no número anterior correspondem 
a determinado ano ou anos lectivos dos cursos de formação de ofi- 
ciais, de acordo com a organização e estrutura curriculares aprova- 
das para cada um deles. 

3 -Nos CFO, os alunos têm as seguintes graduações: 

a) Cadete aluno, nos quatro primeiros anos de todos os 
cursos; 

b) Aspirante a oficial aluno, no 5." ano de todos os cursos; 
c) Alferes aluno, no 6P ano do curso, caso a duração do curso 

seja igual ou superior a seis anos; 
d) Tenente aluno, no 7.O ano do curso, caso a duração do 

curso seja igual a sete anos. 

4 - As graduações referidas no número anterior apenas são 
consideradas enquanto os alunos frequentarem os CFO, incluindo 
os tirocínios e estágios que os integram. 

Artigo 140.O 

Honras militares 

1-0s  cadetes alunos não têm direito a quaisquer honras, 
excepto as honras fúnebres previstas no Reguiamento de Conti- 
nências e Honras Militares. 

2 - 0 s  cadetes alunos prestam continência a todos os postos 
de oficial a partir de aspirante a oficial, inclusive. 

3 - Para efeitos de ordenamento hierárquico são considerados 
de categoria imediatamente inferior a aspirante a oficial, sem direito 
a ser-lhes prestada continência pelos sargentos e praças. 

4-Sem prejuízo do disposto no número anterior, o seu rela- 
cionamento deve pautar-se pela correcção e respeito mútuo próprios 
do relacionamento entre militares. 

5 - 0 s  cadetes alunos não poderão exigir qualquer espécie de 
subordinação dos sargentos e das praças, além daquele que o ser- 
viço para que forem escalados ou nomeados exigir, actuando nestes 
casos por delegação e representação superior. 

6 - 0 s  alunos graduados em aspirante a oficial aluno, alferes 
aluno ou tenente aluno têm o posicionamento hierárquico e os 
direitos, no que respeita a continência e honras militares, de acordo 
com o estabelecido nos estatutos militares e no Regulamento de Con- 
tinências e Honras Militares. 
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Artigo 141." 

Antiguidades 

1 -A antiguidade dos alunos dos CFO é regulada de acordo 
com as seguintes prioridades: 

a) Graduação respectiva; 
b) Antiguidade do ano que frequentam, entre alunos de 

diferentes anos com a mesma graduação; 
c) Número de curso, atribuído de acordo com o disposto 

no artigo 128P deste Regulamento, dentro do mesmo ano 
do mesmo curso; 

d)  Classificações dos anos anteriores ou no concurso de 
admissão, entre alunos do mesmo ano de admissão, embora 
de cursos diferentes; 

e) Mais tempo de serviço militar; 
f i  Maior idade. 

2 -Os alunos repetentes têm a antiguidade que ihes correspon- 
der no curso a que passaram a pertencer, de acordo com a classifi- 
cação obtida nos anos que concluíram com aproveitamento ou no 
concurso de admissão. 

Artigo 142." 

Ingresso nas armas e serviços 

1 - 0 ingresso nas armas e serviços do Exército faz-se após 
conclusão com aproveitamento do respectivo curso de formação de 
oficiais, por promoção ao posto f iado  para início da carreira, no 
quadro especial respectivo, sendo os alunos previamente ordenados 
dentro de cada curso pelas respectivas classificações finais de curso. 

2-A antiguidade dos alunos ingressados nos QP, nos termos 
do número anterior, é referida a 1 de Outubro do ano em que 
concluíram com aproveitamento os seus cursos de licenciatura ou 
antecipada de tantos anos quantos os que a duração do respectivo 
curso excede a duração normal de cinco anos dos cursos de licen- 
ciatura em Ciências Militares. 
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SECÇÃO V 

Deveres e direitos 

Artigo 143.O 

Deveres e direitoc militares 

Os alunos da AM têm a condição militar, estando sujeitos ao 
regime geral de deveres e direitos do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas e aos constantes no presente Regulamento. 

Artigo 144." 

Deveres escolares 

Incumbe aos alunos, no âmbito dos seus deveres escolares: 

a) Observar uma conduta e actuação que tenha sempre pre- 
sentes os ditames da honra, da dignidade e do prestígio 
das Forças Armadas Portuguesas; 

b) Nortear o seu comportamento pelo Código de Honra do 
Cadete da Academia Militar, que se comprometeram vo- 
luntariamente a seguir, como guia deontológico, no seu 
compromisso de honra; 

C) Dedicar ao estudo e actividades escolares toda a sua inte- 
ligência, capacidades, vontade e zêlo, a fim de obterem 
a formação indispensável à sua carreira militar; 

d) Ser assíduos e pontuais nas actividades escolares e nos 
actos de serviço; 

e) Cumprir com exactidão e prontidão as determinações rela- 
tivas Bs actividades escolares, ao serviço interno e aos 
actos de serviço externo para que forem nomeados; 

j) Usar correcta e adequadamente os artigos de fardamento 
. que lhes estão atribuídos, de acordo com a sua graduação 

e com as determinações em vigor. 

Artigo 145." 

Militares que ingressarem na AM 

1 - 0 militar que ingresse na AM como aluno dos CFO adqui- 
re a condição de aluno, nostermos deste Regulamento. 

2 -Para efeitos do número anterior e enquanto se mantiver 
no âmbito das actividades da AM, o militar não se encontra sujeito 
aos direitos e deveres inerentes ao posto e situação militar que d e  
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tem, mas mantém o direito à remuneração, aos suplementos e às 
regalias sociais, nomeadamente assistência à família. 

3-Fora do âmbito das actividades da AM não se aplica o 
disposto nos números anteriores. 

Artigo 146." 
Responsobilidode e encargos com o material 

1 - 0 s  alunos são responsáveis por todo o material que lhes 
for distribuído e ainda pelas instalações, alojamentos e mobiliário 
que utilizem, devendo zelar pela sua conservação, asseio e apresenta- 
ção. 

2 - 0 s  encargos com a substituição ou reparação de material 
de natureza escolar ou militar fornecido ou distribuído aos alunos, 
que seja perdido ou inutilizado por motivos de comprovado aban- 
dono ou descuido, são suportados pelos próprios, mediante reembolso 
à Fazenda Nacional do respectivo valor. 

Artigo 147P 
Direitos escolares 

1 -Os alunos têm os direitos escolares fixados por este Regu- 
lamento, bem como os outros que lhes possam advir por força 
do regime remuneratório aplicável aos militares, nomeadamente: 

a) Remuneração, alojamento e alimentação em espécie por 
conta do Estado, artigos de fardamento e assistência mé- 
dica, medicamentosa e hospitalar, de acordo com a legis- 
lação em vigor; 

b) Isenção do pagamento de propinas, matriculas e inscrições 
e recebimento, por empréstimo, das publicações escolares 
necessárias ao estudo das matérias constantes dos planos 
de estudo, desde que produzidas pela Secção Gráfica da 
AM; 

C) Abono e suplementos nos termos da legislação geral ou 
específica aplicável ao ano e curso que frequentam e, 
para o caso dos alunos que quando incorporados na AM 
eram militares do QP ou RC, à situação militar e posto 
que tinham à data de ingresso no curso; 

d )  Apoio social em condições idênticas às usufruídas pelos 
oficiais do Exército, designadamente redução das tarifas 
nos transportes de caminho de ferro, frequência de messes 
de oficiais e aquisição de artigos em estabelecimentos 
comerciais dependentes das Forças Armadas. 
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2 -Terminado o curso, o aluno dos CFO recebe uma espada 
de oficial do modelo regulamentar da arma ou serviço correspon- 
dente, como símbolo das funções de comando que institucionalrnente 
lhe são conferidas. 

Artigo 148." 
Invalidez 

Os alunos estão abrangidos pelo regime legal aplicável aos 
militares quanto a invalidez resultante de doença ou acidente em 
serviço. 

Artigo 149." 
Descontos 

1 - 0 s  alunos estão abrangidos pelos regimes de descontos 
obrigatórios e descontos facultativos aplicáveis aos militares. 

2 -A contagem do tempo de serviço efectivo e o correspon- 
dente desconto para a Caixa Geral de Aposentações têm início na 
data de aumento ao CAL. 

Artigo 150." 
Licenças 

Compete ao comandante definir o regime de licenças dos alunos, 
tendo em atenção a regulamentação geral do Exercito e as condi- 
ções específicas da AM. 

Artigo 151." 
Férias 

Os períodos de férias escolares do Natal, Carnaval, Páscoa e 
férias grandes são fixados anualmente no plano anual de actividades 
escolares. 

SECÇAO VI 

Regime disciplinar 

Artigo 152." 
Regime de disciplina escolar 

1 - 0  aluno que frequenta os CFO fica sujeito ao regime 
disciplinar escolar, de acordo com a natureza e a função formativa 
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e educativa da AM, o qual não produz quaisquer efeitos a partir 
do seu ingresso no QP do Exército. 

2 -Ao aluno são concedidos prémios e recompensas de acordo 
com normas regulamentares aprovadas pelo comandante da AM, 
tendo particular aplicação o louvor e a dispensa de formaturas. 

3 - 0 s  prémios e louvores são publicados em ordem de ser- 
viço e registados nos processos individuais dos alunos. 

Artigo 153." 

Penas disciplinares escolares 

1 -As penas aplicáveis aos alunos, por infracções as dispo- 
sições deste Regulamento, são as seguintes: 

a) Repreensão escolar (RE); 
b) Repreensão escolar agravada (REA); 
C) Detenção escolar (DTE); 
d )  Prisão escolar (PRE); 
e) Expulsão (EXP). 

2 -As penas referidas nas alíneas c), d)  e e) são publicadas 
em ordem de serviço. 

3 -Para efeitos de equivalência das penas, a cada dia de PRE 
correspondem dois dias de DTE. 

Artigo 154." 

Repreensão escolar e repreensão escolar agravada 

1 -As penas de RE e de REA consistem em declarar ao aluno 
que é repreendido por haver praticado um acto que constitui 
infracção aos seus deveres e obrigações. 

2-A RE é dada em particular e a REA é dada na presença 
de alunos de graduação igual ou superior h do infractor. 

3-No acto da repreensão é entregue ao aluno uma nota na 
qual consta o facto que motivou a punição e os deveres e obriga- 
ções infringidos. 

Artigo 155." 

Detenção escolar 

1 -A pena de DTE consiste na proibição de sair do aquarte- 
lamento, a não ser por motivos de serviço, e, neste caso, mediante 
controlo do hordrio de trabalhos escolares em vigor. 
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2 -No cumprimento da pena de DTE, o aluno deverá: 

a) Apresentar-se imediatamente, após a publicação da pena 
em ordem de serviço, ao oficial de serviço; 

b) Desempenhar todo o serviço interno que lhe competir, 
incluindo os trabalhos escolares; 

C) Apresentar-se ao oficial de serviço sempre que for efectua- 
do o respectivo toque; 

d)  Apresentar-se ao oficial de serviço ao toque de recolha, 
mesmo nos dias em que houver dispensa geral desta 
formatura. 

Artigo 156.O 

Prisão escolar 

1 -A pena de PRE consiste na reclusão em dependência para 
esse fim destinada, da qual o aluno s6 poderá sair para actos de ser- 
viço, devidamente acompanhado pelo chefe do seu curso ou por 
outro aluno de igual ou superior graduação que tenha sido designado 
para o efeito. 

2 -No cumprimento da pena de PRE, o aluno deverá: 

a) Apresentar-se imediatamente, após a publicação da pena 
em ordem de serviço, ao oficial de serviço para dar entra- 
da na dependência que lhe for destinada para cumpri- 
mento da pena; 

b)  Comparecer em todos os actos de serviço, incluindo os 
trabalhos escolares, dentro ou fora dos aquartelan~entos, 
quando tal lhe seja determinado. 

Artigo 157.O 

Expulsiio 

1 -A pena de EXP consiste na eliminação da frequência da 
AM e consequente abate do aluno ao efectivo do CAL e 6 aplicada 
quando o aluno revele falta de carácter ou de idoneidade moral. 

2 -A aplicação de pena de EXP compete exclusivamente ao 
comandante da AM e s6 pode ser aplicada mediante audição pré- 
via do conselho de disciplina, que reunirá expressamente para o 
efeito e elaborará o competente parecer. 

3 - 0 aluno proposto para expulsão fica imediatamente sus- 
penso da frequência das actividades escolares até decisão final. 
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Artigo 158.O 

Efeitos das penas disciplinares escolares 

1 -Das penas aplicadas aos alunos dos CFO poderão resultar 
AF seguintes consequências: 

a) Impedimento da concessão de prémios escolares, de acor- 
do com as respectivas normas regulamentadoras da sua 
atribuição; 

b)  Cancelamento da concessão de dispensas de formatura, 
conforme o que estiver estabelecido nas instruções de 
serviço interno a que se refere o n.O 3 do artigo 138.O 
deste Regulamento; 

C) Eliminação da frequência e correspondente abate ao efecti- 
vo do CAL, no caso da pena de EXP ou quando não for 
proposto ou não for homologada a proposta do conselho 
de discipiiia de cancelamento do excedente das penas, 
nos termos do disposto neste Regulamento. 

2 - 0 s  efeitos das penas disciplinares escolares são detalha- 
dos nas instruções de serviço interno a que se refere a alínea b)  do 
número anterior. 

Artigo 159P 

Classificação de comportamento 

1 -Em função do seu comportamento, os alunos dos CFO 
sHo classificados nas seguintes classes: 

a) Exemplar comportamento; 
b) Bom comportamento; 
c) Regular comportamento; 
d)  Mau comportamento. 

2-São considerados na classe de exemplar comportamento 
os alunos que, tendo pelo menos um ano de frequência na AM, 
não tenham sofrido qualquer punição. 

3-São considerados na classe de bom comportamento: 

a) Os alunos sem punições durante o 1." ano de frequência 
da AM; 

b) Os alunos cujas punições não excedam, em mCdia, qua- 
tro dias de DTE ou equivalente por ano frequentado, 
incluindo aquele em que se encontrem, e não tenham 
sido punidos nos últimos três meses. 
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4-São considerados na classe de regular comportamento: 

a) Os alunos nas condições da alínea 6 )  do número ante- 
rior, mas que tenham sido punidos nos últimos três meses; 

b) Os alunos cujas punições excedam, em média, quatro 
dias de DTE ou equivalente, e não mais de oito dias de 
DTE ou equivalente, por ano de frequência da AM, 
incluindo aquele em que se encontrem e não tenham sido 
punidos nos últimos três meses. 

5 -São considerados na classe de mau comportamento: 

a) Os alunos nas condições da alínea b) do número ante- 
rior, mas que tenham sido punidos nos últimos três 
meses; 

b)  Os alunos cujas punições excedam, em média, oito dias 
de detenção ou equivalente por ano de frequência da 
AM, incluindo aquele em que se encontrem. 

Artigo 160.O 

Competências disciplinares escolares 

1 -A competência disciplinar escolar dos oficiais da AM que 
exercem funções de comando sobre os alunos dos CFO é a que 
consta do quadro que constitui o anexo D a este Regulamento: 

a) S6 o comandante da AM tem competência para aplicar 
a pena de EXP, depois de ouvir o conselho de disciplina, 
bem como para a aplicação dos limites máximos das 
penas, que constam da coluna I do quadro referido no 
n.O 1; 

6 )  0 2.O comandante da AM tem a competência designada 
na coluna I1 do quadro; 

c) O comandante do CAL tem a competência designada na 
coluna I11 do quadro; 

d)  O comandante do Batalhão de Alunos tem a competência 
designada na coluna IV do quadro; 

e) O comandante de companhia de alunos tem a competência 
designada na coluna V do quadro. 

2 -Qualquer oficial com funções de comando tem a faculdade 
de atenuar, agravar ou substituir as penas impostas pelos subordi- 
nados quando, seguidamente a sua aplicação e mediante o formalismo 
adequado, reconheça a conveniência disciplinar de usar dessa 
faculdade. 
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3- 0 s  oficiais das unidades, estabelecimentos ou órgãos mili- 
tares que exerçam funções de comando, direcção ou chefia sobre 
os alunos da AM neles apresentados têm sobre estes competências 
disciplinwes correspondentes às dos oficiais que exercem, na AM, 
funções de comando sobre os alunos. 

4 - A competência disciplinar referida fixa-se no posto que 
organicamente corresponde ao cargo exercido, quando exista essa 
correspondência. 

5 - 0 s  oficiais comandantes de destacamento ou chefes de 
missão da AM têm, sobre os alunos que comandam ou chefiam, a 
competência disciplinar correspondente ao seu posto. 

6 -  0 s  oficiais subalternos, quando comandantes de desta- 
camento ou chefes de missão, têm, sobre os alunos que comandam 
ou chefiam, a competência disciplinar correspondente à do coman- 
dante de companhia. 

7 - 0 comandante da AM é a única entidade com a faculdade 
de atenuar, agravar ou substituir as penas impostas aos alunos por 
entidades exteriores à AM, não se aplicando neste caso especial 
a regra no n." 2. 

Artigo 161 .O 

Regras que devem ser seguidas na apreciação das infracções 
e na aplicação das penas disciplinares escolares 

1 - 0 participante de uma infracção disciplinar deve procurar 
esclarecer-se previamente das circunstâncias que caracterizem essa 
infracção. 

2 - 0 superior que aprecia directamente a ocorr&ncia, ou um 
seu subordinado, deve obrigatoriamente ouvir o aluno infractor so- 
bre os factos de que é acusado. 

3 -Após a audição deve ser entregue ao aluno infractor uma 
nota de culpa onde constem todos os factos de que é acusado. 

4-Após ter recebido a nota de culpa, o aluno infractor po- 
derá, no prazo de três dias, apresentar por escrito a sua defesa. 

5 -No prazo máximo de cinco dias após o prazo menciona- 
do no número anterior, deverá ser emitida decisão que ponha termo 
ao processo. 

6 -  Da decisão deve ser dado conhecimento ao aluno. 
7-Se a gravidade da infracção o exigir, deverá ser elabo- 

rado processo de averiguações e consequente processo disciplinar, 
observando-se, para o efeito, formalidades semelhantes às estabe 
lecidas para os processos disciplinares referidos no RDM. 
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Artigo 162.O 

Recursos 

1 -Das decisões de natureza disciplinar escolar cabe recurso 
para o comandante da AM, o qual dever8 ser feito por escrito, pelas 
vias competentes, e no prazo máximo de cinco dias contados a 
partir da data em que o aluno punido foi notificado da decisão 
referida no nP 5 do artigo anterior. 

2-As decisões do comandante da AM relativas 31 aplicação 
de penas disciplinares escolares são definitivas. 

SECÇAO VI1 

Condições de eliminação de frequência 

Artigo 163." 

Condições de eliminação 

1 -0s  alunos dos cursos de formação de oficiais são elimi- 
nados da frequência da AM nas seguintes condições: 

a) Por opção própria; 
b) Por falta de aptidão militar; 
C) Por motivos disciplinares; 
d )  Por falta de aproveitamento escolar; 
e) Por incapacidade física; 
f )  Por condições especiais de eliminação. 

2-A eliminação da frequência é da exclusiva competência 
do comandante da AM e é definitiva. 

Artigo 164.O 

Eliminação por opção própria 

A eliminação de frequência por opção própria é um direito 
que assiste aos alunos dos CFO, em qualquer altura da frequência 
do seu curso, incluindo tirocínio, devendo, para o efeito, proceder 
ao pagamento das indemnizações h Fazenda Nacional fixadas neste 
Regulamento. 
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Artigo 165." 

Eliminação por falta de aptidáo militar 

A eliminação de frequência por falta de aptidão militar ocorre 
quando, em qualquer altura do seu curso, incluindo o tirocínio o 
aluno revele falta de qualidades consideradas essenciais ao desempe- 
nho de funções militares. 

Artigo 166." 

Eliminação por motivos disciplinares 

l -A eliminação de frequência por motivos disciplinares ocorre 
quando, em qualquer altura do seu curso, incluindo o tirocínio, o 
aluno for punido com penas disciplinares escolares que excedam 
cumulativamente 30 dias de PRE, por si ou por suas equivalências, 
estas calculadas de acordo com o disposto no nP 3 do artigo 153P 
deste Regulamento. 

2 - 0 aluno que exceda o limite fixado no número anterior 6 
obrigatoriamente apreciado em conselho de disciplina, o qual poderá 
propor ao comandante, por uma única vez em cada caso, o cancela- 
mento do excedente das penas aplicadas ao aluno. 

Artigo 167." 

Eliminação por falta de aproveitamento escolar 

A eliminação de frequência por falta de aproveitamento escolar 
ocorre quando o aluno perde o ano nos termos do artigo 126.O deste 
Regulamento e não requer a repetição de frequência dentro do prazo 
estabelecido ou, tendo-a requerido, não obtiver deferimento. 

Artigo 168." 

Eliminação por incapacidade física 

São eliminados da frequência da AM os alunos dos CFO que, 
em qualquer altura do seus cursos, incluindo o tirocínio, sejam jul- 
gados incapazes pela Junta Hospitalar de Inspecção, por razões 
de doença ou acidente não considerados em serviço. 
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Artigo 169.O 

Condição especial de eliminação 

Os alunos dos CFO são automaticamente eliminados da fre- 
quência da AM e abatidos ao efectivo do CAL por motivo de óbito. 

Artigo 170.O 

Indemnizações 

1 -Os alunos dos CFO eliminados da frequêcia da AM ficam 
obrigados a indemnizar a Fazenda Nacional, no montante a esta- 
belecer pelo CEME, sob proposta do comandante para cada aluno 
que seja eliminado. 

2 -A indemnização referida é calculada com base nas remu- 
nerações e abonos percebidos pelos alunos durante a sua perma- 
nência na AM, incluindo os custos da alimentação, do alojamento, 
do fardamento, das publicações de apoio de ensino e outros que 
tenham sido suportados pelo Estado. 

3 -Está isento do pagamento de indemnização o aluno elimi- 
nado da frequência: 

a) Por opção própria, nos termos do artigo 164.O deste Regu- 
lamento, desde que o requeira durante o 1.O ano de fre- 
quência da AM; 

b) Por falta de aproveitamento escolar, nos termos do arti- 
go 167P deste Regulamento, durante os três primeiros 
anos do curso que frequenta na AM; 

C) Por incapacidade física, nos termos do artigo 1 6 8 . O  deste 
Regulamento; 

d) Por motivo de óbito, nos termos do artigo 169." deste 
Regulamento. 

Artigo 171.O 

Abate ao efectivo do CAL 

1 - 0 s  alunos dos CFO eliminados da frequência da AM são 
abatidos ao efectivo do CAL e mandados seguir aos devidos des- 
tinos, de acordo com a legislação e normas em vigor no âmbito do 
Exército, tendo em vista a regularização das suas obrigações mili- 
tares e face hs causas determinantes da sua eliminação. 

2 - 0 s  alunos que tenham concluído o seu curso e ingressem 
nos QP dos oficiais do Exército são abatidos ao efectivo do CAL. 
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Artigo 172.O 
Eficácia 

1 - 0 abate ao efectivo do CAL da AM tem efeitos a partir 
das datas: 

a) De ingresso nos QP, no caso do n.O 2 do artigo anterior; 
b) De publicação na Ordem de Serviço da AM, das situa- 

ções descritas nos artigos 164.O, 165P, 166.O, 167P e 168.O; 
C) De falecimento. 

2 - 0 s  alunos militares de outro ramo, quando terminam o 
curso com aproveitamento, são abatidos também ao seu ramo de 
origem, na data a que se refere a alínea a) do número anterior. 

Artigo 173.O 
Consequências do abate ao efectivo do CAL 

1-0s  alunos que não obtiverem aproveitamento no curso, 
na data de abate ao CAL, entregam os fardamentos e outro material 
que hajam recebido, em estado de conservação correspondente ao 
uso que tenham tido, e regressam à situação que tinham no momento 
da admissão à AM. 

2 - Os cidadãos referidos no número anterior não podem con- 
correr novamente aos concursos de admissão h AM. 

3 - 0 s  mesmos cidadãos ficam sujeitos ao cumprimento das 
obrigações militares estabelecidas na Lei do Serviço Militar, não 
lhes sendo contado o tempo de permanência no CAL, para efeitos 
de cumprimento do serviço efectivo normal, embora sejam dispensa- 
dos da preparação militar geral, se prestaram juramento de bandeira 
na AM. 

Artigo 174.O 
Carta de curso, diploma de licenciatura e certificados 

1 -Aos alunos que terminem o curso e a licenciatura com 
aproveitamento são entregues o diploma de licenciatura e a carta 
de curso, passados nos termos, respectivamente, dos artigos 134.O 
e 135.O 

2 -Aos aIunos que, por qualquer motivo, não obtenham apro- 
veitamento no curso e na licenciatura são entregues, mediante re- 
querimento dirigido ao comandante, certificados das disciplinas que 
hajam concluído com aproveitamento, na data em que os reque- 
rentes tenham satisfeito todos os requisitos do desquite com a AM, 
nomeadamente o pagamento das indemnizações à Fazenda Nacional. 
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CAPITULO VI 

Disposições diversas 

Artigo 175." 

1 -No âmbito externo, os alunos da AM tomam parte em 
cerimónias militares e integram delegações com missões de repre- 
sentação, de acordo com as ordens e determinações do CEME. 

2 -No tlmbito interno, com a solenidade adequada e em datas 
previamente estabelecidas, ao longo do ano escolar, realizam-se ce- 
rim6nias militares, académicas e comemorativas que, no seu con- 
junto, se destinam essencialmente a constituir referencial válido para 
a formação global dos futuros oficiais dos QP do Exército. 

3 -As cerimónias referidas no número anterior, cujos detalhes 
constam de normas de execução permanente, são as seguintes: 

a) Ratificação pública do juramento de bandeira, nos moldes 
tradicionais; 

b) Abertura solene do ano escolar, cerimónia essencialmente 
constituída pela reunião do conselho académico em ses- 
são pública, durante a qual é proferida, por um dos do- 
centes da AM, a lição inaugural do ano lectivo. 

Artigo 176P 

Dia da AM 

1 - 0 dia 12 de Janeiro, data da publicação do diploma legal 
que, em 1837, reestruturou o ensino superior militar e alterou a 
designação de Academia Real de Artilharia, Fortificação e Desenho 
para Escola do Exército, é considerado o Dia da AM e, por isso, 
comemorado anualmente com especial solenidade e brilho. 

2 -Neste dia são distribuídas as espadas de oficial aos alunos 
dos CFO/QP que terminaram os seus cursos com aproveitamento 
e ingressaram nos quadros permanentes respectivos no final do ano 
escolar anterior. 
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ANEXO B 

Normas gerais dos concursos para recrutamento de docentes 

I - Abertura do concurso 

1 - Concursos documentais: 
1.1 - 0 s  concursos para recrutamento e selecção dos docentes 

da AM, criados pelo artigo 18." do Estatuto da AM, são realizados 
segundo as formas de: 

a) Concurso documental com prestação de provas públicas 
destinado ao preenchimento das vagas de professor efecti- 
vo do quadro de pessoal docente militar e civil da AM, a 
que podem ser opositores professores universitários e pro- 
fessores militares; 

b) Concurso documental destinado h contratação de profes- 
sores universitários, assistentes universitários e instrutores 
civis. 

1.2 - 0 s  concursos referidos na alínea a) do número anterior 
são, normalmente, internos para as disciplinas de educação militar 
e física, podendo ser opositores ao concurso oficiais do Exército. 

2 - Autorização de abertura dos concursos - a abertura do 
concurso é autorizada pelo CEME, sob proposta do comandante, 
nos termos do Regulamento da AM. 

3 - Anúncio da abertura dos concursos: 
3.1 -A abertura dos concursos a que poderão apresentar-se 

civis e militares é publicada por aviso no Diário da República, na 
Ordem do Exército e na Ordem de Serviço da AM e anunciada nos 
meios de comunicação social adequados. 

3.2-0 aviso de abertura dos concursos internos referidos 
no nP 1.2 é publicado nas ordens de serviço de todos os órgãos 
e unidades do Exército. 

3.3-Dos avisos de abertura dos concursos constam os ele- 
mentos seguintes e mais os que forem considerados necessários: 

a) A forma do concurso; 
b) A disciplina ou grupo de disciplinas postas a concurso e 

as respectivas categorias de pessoal docente; 
C )  O número de vagas a preencher em cada disciplina; 
d) As condições de admissão e os documentos que devem 

instruir os processos de admissão; 
e) O prazo de validade dos concursos, que não dever6 ser 

superior a dois anos; 
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f) O órgão, local e prazo de entrega do requerimento de 
admissão ao concurso e dos documentos que o devem 
acompanhar, não podendo aquele prazo ser inferior a 
30 dias. 

4 - Candidaturas aos concursos - o candidato deve satisfazer 
os seguintes requisitos gerais para a admissão ao concurso: 

a) Ter nacionalidade portuguesa; 
b) Ser docente universitário ou ter o grau universitário e 

comprovada competência para o exercício da função de 
professor ou instrutor da disciplina ou grupo de disci- 
plinas postas a concurso, respectivamente de acordo com o 
disposto nos artigos 15.O, 16.O e 17.O do Estatuto da AM; 

C )  Possuir a robustez física adequada ao desempenho das 
funções; 

d )  Ter perfil adequado à actividade docente de uma escola 
militar. 

5 - Documentação de candidatura de civis: 
5.1 -As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque- 

rimento dirigido ao comandante da AM e entregue na Secção de 
Pessoal da DSG da AM, até as 16 horas e 30 minutos do dia em 
que termina o prazo marcado no aviso de abertura, ou remetido 
pelo correio, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado 
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado. 

5.2 -A prova dos requisitos de admissão, descritos nas alíneas 
do n.O 4, é feita através dos documentos abaixo indicados, que 
devem acompanhar o requerimento de admissão ao concurso: 

a) Certidão do registo de nascimento; 
b) Pública-forma ou certidão da categoria de docente uni- 

versitário ou do grau universitário que possuem com a 
respectiva classificação; 

C) Curriculum vitae, com indicação das obras e trabalhos 
efectuados e publicados, bem como das actividades pe- 
dagógicas desenvolvidas; 

d )  Certificado do registo criminal; 
e)  Atestado passado pela autoridade de saúde pública compe- 

tente que ateste estar o candidato nas condições físicas 
para o exercício de funções públicas. 

5.3 -E dispensada a apresentação inicial dos documentos refe- 
ridos nas alíneas a), d )  e e)  do número anterior aos candidatos 
cjue declarem nos respectivos requerimentos de admissão, 
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sob compromisso de honra, que têm a nacionalidade portuguesa, 
originária ou adquirida nos termos da lei, que não sofreram conde- 
nação por crime que inabilite definitivamente para o exercício de 
funções públicas e que satisfazem as condições de robustez física. 

5.4 -As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão 
punidas nos termos da lei. 

6 - Documentação de candidatura de militares: 
6.1 - 0 s  candidatos militares devem entregar, no órgão ou 

unidade em que prestam serviço, o requerimento de admissão ao 
concurso dirigido ao CEME. 

6.2 - 0 requerimento de admissão é instruído com a nota de 
assentos completa do candidato e a informação do requerimento 
pelo comando, fundamentada nos dados biográficos e demais ele- 
mentos da avaliação do mérito dos oficiais do Exército. 

6.3 - 0 requerimento, acompanhado dos documentos referidos 
no número anterior, deve ser enviado AM por forma a nela dar 
entrada dentro do prazo de abertura do concurso. 

7 -Recibo da entrega da documentação - a Secção de Pessoal 
da DSG da AM dá imediatamente entrada aos documentos apre- 
sentados, registando o dia e hora em que foram recebidos e passa 
recibo da sua recepção e registo. 

I1 - Despacho de admissão a concurso 

8 -Despacho de admissão ou de não admisão ao concurso: 
8.1 -Terminado o prazo de abertura do concurso, o coman- 

dante da AM submete a despacho do CEME os processos de can- 
didatura no prazo de 15 dias. 

8.2- 0 despacho do CEME de não admissão ao concurso é 
fundamentado na falta de preenchimento, por parte dos candidatos, 
das condições gerais referidas no n." 4. 

8.3-No caso dos candidatos militares, o despacho de não 
admissão poderá também fundamentar-se na inconveniência para 
o serviço, no âmbito da gestão do pessoal do Exército e do desempe- 
nho de funções. 

8.4- 0 despacho de não admissão ao concurso é comunicado 
por escrito aos candidatos no prazo de oito dias. 

8.5-Aos candidatos admitidos a concurso é dado o prazo 
de 30 dias para apresentarem os documentos que foram dispensa- 
dos inicialmente ao abrigo do n.O 5.3. 
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I11 - Júri dos concursos 

9 - Nomeação e constituição dos júris: 
9.1 - 0 júri do concurso a que se refere a alínea a) do n.O 1.1 

do presente anexo é nomeado pelo CEME, sob proposta do coman- 
dante da AM, ouvido o conselho académico, e dele fazem parte o 
comandante, que preside, e cinco professores por ele indicados. O 
comandante poderá delegar a presidência do júri no 2." coman- 
dante. 

9.2 -O júri do concurso a que se refere a alínea b)  do n.O 1.1 
do presente anexo é nomeado pelo comandante e dele fazem parte 
o 2." comandante, que preside, o chefe do departamento de ensino 
que integra a disciplina ou grupo disciplinares a que se refere o 
concurso e um mínimo de três professores. Em caso de impedi- 
mento do 2.O comandante, o júri é presidido pelo director de Ensino. 

9.3 -A constituição do júri é publicada nas ordens da AM. 
9.4-Não podem fazer parte dos júris os parentes ou afins 

dos candidatos na linha recta ou até ao 3.O grau da linha colateral. 
9.5 -A constituição do júri poderá ser ampliada por um ou 

dois professores de outros estabelecimentos de ensino universitário, 
For proposta do júri nomeado, quando tal se justifique. 

10 - Funcionamento do júri: 
10.1 -As reuniões do júri são convocadas pelo presidente, pre- 

ferindo a comparência Bs mesmas a qualquer outro serviço. 
10.2 - 0 presidente tem voto de qualidade. 
10.3 -As decisões do júri são tomadas por maioria simples 

dos votos dos seus membros, sendo consignada em acta a indicação 
dos votos individualmente expressos e dos respectivos fundamentos. 

10.4 - 0 s  júris s6 podem tomar decisões em reunião em que 
estejam presentes o presidente do júri e, no mínimo, cinco sextos 
do total dos seus membros. 

10.5 -0 resultado da selecção dos candidatos pelos júris é 
registado na acta final do concurso, de que faz parte a lista de orde 
nação dos candidatos por mérito relativo, por ordem decrescente, 
e que refere os candidatos considerados sem mérito absoluto e os 
fundamentos dessa decisão. 

10.6 -As actas finais dos concursos a que te referem as alíneas 
a) e b)  do na0 1.1 do presente anexo são submetidas, respectiva- 
mente, h homologação do CEME e do comandante da AM. 

10.7 -Obtida a homologação, somente a lista ordenada dos 
candidatos aprovados no concurso é publicada no Didrio da Repd- 
blica e nas Ordens de Serviço do EME e da AM, sendo os candi- 
datos considerados sem mérito absoluto informados individualmente 
por escrito, bem como dos fundamentos. 
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10.8 - 0 s  júris dos concursos têm o prazo de 30 dias para 
fazer a selecção dos candidatos em qualquer das formas de concurso, 
podendo a prorrogação do prazo por mais 20 dias ser autorizada 
pelo comandante da AM, quando tal se justifique. 

IV - Selecção dos candidatos 

11 -Apreciação do mérito absoluto dos candidatos a qualquer 
dos concursos: 

11.1 -0 júri aprecia os candidatos através do processo do- 
cumental de candidatura e exclui aqueles que não satisfaçam às 
condições de admissão descritas no aviso de abertura do concurso. 

11.2 -A votação é realizada nos termos do disposto no n.O 10.3 
e os candidatos tomam conhecimento da decisão pela forma indi- 
cada no n.0 10.7. 

12-Apreciação do mérito relativo dos candidatos aos con- 
cursos documentais: 

12.1 - 0 júri procede à apreciação individual dos candidatos 
que obtiveram mérito absoluto e, com fundamento no currículo 
apresentado, vota a sua ordenação, nos termos do n.0 10.3, e forma 
a lista de mérito relativo por ordem decrescente do mérito atribuído. 

12.2 - 0 s  candidatos tomam conhecimento da lista ordenada 
por mérito relativo pela forma indicada no n.0 10.7. 

13 -Apreciação dos candidatos aos concursos documentais com 
provas públicas: 

13.1 -0 apuramento do mérito relativo dos candidatos é 
feito por: 

a) Prestação de provas públicas; 
b) Apreciação e discussão do curriculum vitae. 

13.2-A marcação da realização das provas públicas é dada 
a conhecer pelo júri aos candidatos com a antecedência de 60 dias. 

V - Provas públicas 

14 - Realização das provas públicas: 
14.1 -As provas públicas do concurso para admissão de pro- 

fessores efectivos compreendem: 
a) Um trabalho original, de livre escolha, escrito e apresenta- 

do pelo candidato, respeitante a matéria da disciplina ou 
grupo de disciplinas a que concorre; 

6) Uma dissertação de cinquenta minutos perante o júri, 
sobre o trabalho referido na alínea anterior, seguida de 
apreciação e discussão; 
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c)  Uma lição de cinquenta minutos sobre o tema tirado B 
sorte, com a antecedência mínima de quarenta e oito ho- 
ras, de entre uma lista com o número de temas igual ao 
número de candidatos, no mínimo, seguida de apreciação 
e discussão. 

14.2 -A apreciação e discussão referidas nas alíneas b) e c)  
do número anterior de cada prova têm a duração de uma hora, 
distribuída da seguinte forma: 

a) Os primeiros vinte minutos são destinados aos arguentes; 
b) Os vinte minutos seguintes são destinados ao candidato; 
C )  OS vinte minutos finais destinam-se aos arguentes e ao 

candidato. 

14.3 - 0 trabalho original escrito pelo candidato e sobre o 
qual fará a dissertação referida na alínea b)  do n.O 14.1 é por ele 
apresentado ao júri com a antecedência de 20 dias em relação B 
data da realização das provas públicas. 

14.4-A lista de temas referida na alínea c)  do n." 14.1 é 
elaborada pelo júri, versando matérias da disciplina ou grupo de 
disciplinas postas a concurso e o sorteio do tema é feito por forma 
que cada tema s6 possa ser atribuído a um candidato e com uma 
antecedência de 60 dias em relação à data de realização das provas 
públicas. 

14.5 -A sequência pela qual os candidatos efectuam as provas 
públicas é determinada por sorteio. 

14.6-0s sorteios a que se referem os nPS 14.4 e 14.5 são 
efectuados em sala aberta da AM, a que podem assistir os candi- 
datos ou os seus representantes. 

14.7-0 candidato que não compareça a prestar alguma das 
provas será excluído do concurso se no prazo de vinte e quatro 
horas não comprovar, perante o júri, legítimo impedimento. 

14.8-0 adiamento da prestação de uma prova, provocado 
por legítimo impedimento, não pode exceder 30 dias. 

14.9-0 júri, por decisão favorável de quatro quintos ou 
superior dos seus membros, pode prescindir, para todos os candi- 
datos, da dissertação e da lição referidas nas alíneas b) e c)  do 
n." 14.1, apreciando o mérito relativo dos candidatos através do 
curriculum vitae e do trabalho original escrito a que se refere a 
alínea a) do mesmo número. 

VI - Disposições diversas 

15 - Tomada de posse - perdem direito ao lugar os candidatos 
que, sem motivo justificado e comprovado, se não apresentem, no 
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prazo legal, para a tomada de posse ou para a outorga do contrato. 
16 - Provimento: 
16.1 -0 provimento dos candidatos obedece As disposições 

legais aplicáveis. 
16.2-Se o candidato desistir do provimento, é excluido da 

lista dos candidatos aprovados no concurso. 
16.3 -No caso referido no número anterior é chamado o can- 

didato que na lista ocupa o lugar imediatamente a seguir. 
17 - Irrecorribilidade - das decisões finais dos júris, depois 

de homologadas pelo CEME, não cabe recurso, excepto 
arguidas de vício de forma. 

18 - Certidões e fotocópias autenticadas de documentos - os 
candidatos providos em cargos do Estado ou que façam parte do 
corpo docente de estabelecimentos de ensino oficial poderão apre- 
sentar certidões ou fotocópias autenticadas de documentos arqui- 
vados nos seus processos individuais para fazer a prova documental 
a que se refere o n.O 5.2. 

19 - Insuficiência da prova documental - são excluídos pelo 
júri os candidatos que não apresentarem no prazo estabelecido os 
documentos de prova de satisfação aos requisitos de admissão ou 
se, embora apresentados, esses documentos não fizerem prova das 
condições necessárias ao provimento. 

20 - Restituição de documentos - os documentos mencionados 
nas alíneas do n.O 5.2 são restituídos a pedido dos próprios, quando 
não tenham sido admitidos a concurso, se foram excluídos pelo júri 
ou ainda se desistiram do provimento. 

21 - Prazo de validade do concurso - o prazo é estabelecido 
no aviso de abertura do concurso e, por regra, tem a vigência de 
dois anos. 

ANEXO C 

Normas do concurso de admissão aos cursos da AM 
I - Condições da admissão de alunos 

1 -As condições gerais da admissão de alunos civis aos cursos 
da AM são as estabelecidas no artigo 113P do Regulamento da AM 
e as seguintes: 

a) Estar autorizado a concorrer pelos pais ou por quem 
exerça a responsabilidade paternal, no caso de ter menos 
de 18 anos; 

b)  Satisfazer As condições gerais exigidas para o acesso ao 
ensino superior público; 
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C) Ser titular das habilitações específicas do ensino secun- 
dário para o curso a que concorre e que são estabelecidas 
no aviso de abertura do concurso; 

d )  Estar em situação militar regular, tendo cumprido as 
obrigações militares fixadas na Lei do Serviço Militar; 

e) Não ter sido eliminado na Escola Naval ou na Academia 
da Força Aérea, por motivos disciplinares ou por incapa- 
cidade para o serviço militar; 

f )  Ser solteiro; 
g) Não ter sido eliminado de curso da AM. 

2 -As condições gerais de admissão de militares dos três 
ramos das Forças Armadas, na efectividade de serviço, aos cursos 
da AM são as estabelecidas no artigo 113.0 do Regulamento da AM 
e as seguintes: 

a) Estar autorizado pelo chefe do estado-maior do ramo 
a que pertence; 

b)  Estar na efectividade de serviço na data de início do 
curso; 

c)  Ter prestado, no mínimo, um ano de serviço militar efec- 
tivo na data de início do curso; 

d )  Ter revelado qualidades que o recomendem para admissão 
aos cursos; 

e)  Ter as condições indicadas nas alíneas c) e d )  do número 
anterior. 

I1 - Documentos do conctirso 

3-0s  documentos a apresentar pelos candidatos civis são 
os seguintes: 

a) Requerimento dirigido ao comandante da AM solicitando 
a admissão ao concurso; 

b) Questionário preenchido pelo candidato segundo as instru- 
çóes constantes do impresso próprio; 

c)  Certidão do registo do nascimento passada nos três meses 
que precedem a data de entrega; 

d )  No caso de ser menor, declaração passada pelo pai ou 
pela mãe ou por quem exercer o poder paternal, autori- 
zando a candidatura ao concurso; 

e)  Certificado do registo criminal passado nos três meses 
que precedem a data de entrega; 
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f) Piiblica-forma da carta de curso ou certificado de habi- 
litações literárias, devendo sempre nele constar as classifi- 
cações obtidas, tendo em atenção que só são aceites os 
documentos que tiverem sido passados por estabeleci- 
mentos de ensino reconhecidos pelo Ministério da Educa- 
ção e que as habilitações devem corresponder às exigidas 
nas condições de admissão; 

g) Declaração do distrito de recrutamento e mobilização que 
ateste estar o candidato em situação militar regular. 

4- 0 s  documentos a apresentar pelos candidatos militares são 
os seguintes: 

a) Autorização para concorrer do chefe do estado-maior do 
ramo a que pertecem (s6 para militares da Marinha ou da 
Força Aérea) ; 

b) Requerimento dirigido ao CEME solicitando a admissão 
ao concurso; 

C) Questionário preenchido pelo candidato, segundo as ins- 
truções constantes de impresso próprio; 

d )  Pública-forma da carta de curso ou certificado de habili- 
tações literárias de acordo com o disposto na alínea f) do 
nP 3. 

5 - 0 processo dos candidatos milita] 
documentos passados pela unidade onde pr 

truído com os 
rviço: 

a) Cópia autenticada da nota de assentos completa; 
b) Informação do comandante da unidade sobre o mérito 

do candidato, fundamentada no desempenho de funções 
e no seu perfil militar. 

6- 0 s  candidatos poderão juntar ao entos referidos 
nos n.OS 3 ou 4 outros que julguem do seu interesse. 

7-Depois de examinados os documentos pela CRA à AM, 
serão admitidos a concurso os candidatos que satisfaçam As condi- 
ções de admissão. 

8 - 0 s  candidatos não admitidos podem reaver, na Repartição 
da Aministração Escolar da DE, os documentos que entregaram 
para efeitos do concurso. 

9 - 0 comandante da AM pode autorizar que alguns documen- 
tos sejam aceites depois da data de encerramento do concurso, 
quando reconheça impossibilidade de os candidatos os obtercrn no 
prazo estabelecido, sendo admitidos provisoriamente a concurso. 
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111 - Processamento do concurso 

10 - 0 concurso de admissão é constituído pelas fases a seguir 
indicadas: 

a) Entrega de documentos - 1 ." parte; 
b) Exame de admissão - 1." parte; 
c) Entrega de documentos -2." parte; 
d)  Exame de admissão - 2." parte. 

11 -0 exame de admissão é constituído, em princípio, por: 
11 .l - Exame de admissão - 1 ." parte: 

a) Provas sensoriais e psicomotoras; 
b) Inspecção médica; 
C) Prova de aptidão. 

11.2 - Exame de admissão - 2.a parte: 

a) Prova de aptidão militar; 
b) Prova de aptidão cultural; 
c) Provas psicotécnicas (1." e 2." partes). 

12 - Entrega de documentos - 1 .a parte: 

a) Candidatos civis - os candidatos civis devem fazer chegar 
B Academia Militar os documentos indicados nas alíneas 
do n.O 3, que podem ser enviados pelo correio (em carta 
registada com aviso de recepção) ou serem entregues pelos 
interessados, ou seus representantes, por forma que a 
entrada dos ditos documentos na Academia ocorra dentro 
do prazo estabelecido; 

b) Candidatos militares - os candidatos militares fazem entre- 
ga dos documentos indicados nas alíneas do nS0 4 na 
unidade, órgão ou estabelecimento militar a que perten- 
cem, que faz envio deste conjunto ao quartel-general da 
região ou zona militar ou Bs direcções do serviço de pes- 
soal da Armada ou da Força Aérea de que dependa; estas 
remetem os processos relativos a cada candidato B DM 
dentro do prazo estabelecido; 

C) Candidatos civis ou militares - os candidatos civis ou 
militares podem solicitar a admissão provisória ao con- 
curso, quando não puderem apresentar no prazo estabe- 
lecido algum dos documentos exigidos, sobretudo o res- 
peitante h comprovação das habilitações literárias, com- 
prometendo-se a apresenth-10 até B data limite referida 
no nP 14. 
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13 - Exame de admissão: 
13.1 - Provas sensoriais e psicomotoras: 

a) Têm lugar no Centro de Estudos Psicotécnicos do Exército 
em data a indicar na convocatória; 

b) Destinam-se a auxiliar a Junta de Inspecção Médica. 

13.2 - Inspecção médica: 

a) Tem lugar a seguir as provas sensoriais e psicomotoras, 
na AM; 

b) Destina-se a averiguar da existência de qualquer doença 
ou deficiência física susceptivel de impedir o desempenho 
de funções na especialidade do curso a que o candidato 
concorre. 

13.3 -Prova de aptidão física: 

a) Tem lugar na AM, após as inspecções médicas; 
b) A natureza dos exercícios que constituem estas provas, 

assim como as condições da sua execução, constam do 
aviso de abertura do concurso. 

13.4-Prova de aptidão cultural: 

a) Tem lugar na AM, durante a prova de aptidão militar; 
b) E organizada de acordo com o que estiver fixado para 

o acesso ao ensino universitário, tendo em atenção a 
especificidade dos cursos da AM; 

C) O âmbito da prova consta do aviso de abertura do con- 
curso. 

13.5 - Provas psicotécnicas - 1." e 2." partes: 

a) Têm lugar na AM, durante a prova de aptidão militar; 
b) A prova psicotécnica (1." parte) consiste numa bateria 

de testes de papel e 16pis, com a finalidade de aferir a 
capacidade intelectual dos candidatos; 

C) A prova psicotécnica (2." parte) é constituída por um con- 
junto de provas de situação e entrevistas, com o objectivo 
de avaliar o índice vocacional dos candidatos. 

14 - Entrega de documentos - 2.8 parte: 

a) Destina-se aos candidatos admitidos provisoriamente, para 
apresentação dos documentos restantes, a que se refere 
a alínea c) do n.O 12, na Repartição de Administração 
Escolar da DE, dentro do prazo fixado; 
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b)  A data limite de apresentação dos documentos em falta 
é fixada pelo comandante e não ultrapassará a data de 
início da prova de aptidão militar; 

C )  São excluídos do concurso os candidatos que não apre- 
sentarem os documentos em falta ate 21 data limite refe- 
rida na alínea anterior. 

15 - Prova de aptidão militar: 

a) Tem lugar na AM e decorre durante o mês de Setembro 
do ano do concurso; 

b) Destina-se a avaliar das potencialidades e aptidões dos 
candidatos para a carreira de oficial dos QP do Exército; 

C )  E constituída pela instrução militar geral. 

IV - Convocação dos candidatos 

16 - Convocação para as provas e inspecções - são convoca- 
dos para a realização das provas e inspecções os candidatos admi- 
tidos a concurso, pelo critério seguinte: 

a) Para as provas sensoriais e psicomotoras, pela ordem cro- 
nológica da entrega dos documentos de candidatura; 

b)  Para a inspecção médica, idem; 
C) Para a prova de aptidão física, os candidatos que forem 

dados aptos na inspecção médica; 
d) Para a prova de aptidão militar, os candidatos que forem 

dados aptos na inspecção médica e prova de aptidão física, 
e em função da seriação feita de acordo com os resulta- 
dos obtidos no ensino secundário e prova geral de acesso 
ao ensino superior, observados os coeficientes que vierem 
a ser fixados pelo comandante da AM. 

17 - Número de candidatos a convocar para a prova de aptidão 
militar - quando o número de candidatos aprovados nas inspecções 
referidas neste anexo for superior ao número de vagas abertas em 
cnda curso, é convocado para a prova de aptidão militar, de acordo 
com a ordem de prioridade estabelecida no número anterior, um 
número de candidatos fixado pelo CEME, mediante proposta do 
comandante da AM. 
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V - Apuramento dos candidatos 

18 - Aprovação no concurso - são aprovados no concurso de 
admissão os candidatos que obtiverem aproveitamento na prova de 
aptidão militar e nas provas psicotécnicas (1." e 2." partes) e classi- 
ficação final igual ou superior a 9,50 valores, calculada com base 
nas classificações: 

Da prova geral de acesso; 
Do ensino secundário; 
Da prova de aptidão cultural; 
Da prova de aptidão militar; 

observados os critérios de seriação e os coeficientes que vierem a 
sei. fixados pelo comandante da AM. 

19 - Ingresso nos cursos: 
19.1 -Ingressam nos cursos os candidatos aprovados, por 

ordem decrescente da classificação final obtida no concurso e até 
preencherem as vagas abertas, nos termos deste Regulamento. 

19.2 -A relação contendo os concorrentes seleccionados é apre- 
sentada a despacho do comandante da AM e submetida a homolo- 
gação do CEME. 

20 - Matrículas e inscrições: 
20.1 - 0 s  concorrentes seleccionados são matriculados na AM 

e inscritos nas disciplinas do ano e do curso a que se reporta o 
concurso e seguidamente aumentados ao efectivo do CAL. 

20.2 -Caso se verifiquem desistências ou faltas, o comandante 
da AM pode mandar proceder ao cornpletamento das vagas, convo- 
cando os concorrentes seguintes do ordenamento a que se refere 
o n.O 19.1. 

20.3 -O aumento ao efectivo do CAL é publicado em Ordem 
do Exército. 

21 - Regresso B situação anterior - os candidatos que não sa- 
tisfaçam Bs condições estabelecidas para ingressar nos cursos e aque- 
les que, em função da classificação final, fiquem para além das 
vagas abertas para o curso a que concorreram regressam B sua ante  
rior situação. 
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ANEXO D 

Quadro a que se refere o artigo 160." do Regulamento da AM 

(a) e (b) A repreensão (RE) e a repreensão escolar agravada 
(REA) são dadas nos termos do artigo 154.O deste Regulamento. 

(D. R., I Série, n.O 119, de 24Mai91.) 

Penas 

Repreensão escolar .................... 
Repreensão escolar agravada ...... 
Detenção escolar ....................... 
Prisão escolar ........................... 
Expulsão ..................... .. ......... 

111 - DESPACHOS 

ESTADO-MAIOR DO EXERCITO 

Competência disciplinar 

Gabinete do Chefe do Estado-Maior 

Despacho nS0 46A191 

Considerando o que dispõe a al. a) do n.O 2 do art. 15.O da 
Lei 29/82, de 11-12 (LDNFA), delego no Departamento de Finanças 
do Estado-Maior do ExBrcito, general Victor Manuel Mota de Mes- 
quita, as competências para a prática de actos administrativos a 
que se referem as als. e) e f )  do n.O 1 da Port. 443178, de 7-8, 
nomeadamente para despachar requerimentos, exposições e outros 
documentos relativos a abonos e descontos. 

I 

(a) 
( 6 )  
35 
30 

18-3-91 - 0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

IV 

(a) 
(b) 
15 
10 

ESTADO-MAIOR DO EXERCITO 

I1 

(a) 
(b) 
30 
25 

v 

(a) 
( b )  
10 
- 

Despacho n.O 61/91 

111 ----- 
(a) 
(b) 
25 
20 

Ao abrigo do disposto no nP 4 do art. 10.O do Dec.-Lei 302188, 
de 2-9 (Estatuto da Academia Militar), aprovo a inclusão do plano 
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de estudos do curso de Engenharia, constante do quadro V, 5.O ano, 
do anexo 4, do Desp. 102/89, de 28-9, do general Chefe do Estado- 
-Maior do Exército, publicado no DR, 2.", 269, de 22 - 11 - 89, da 
cadeira de Arquitectura, conforme anexo ao presente despacho. 

15491. - 0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

ANEXO N? 4 

Plano de estudos do curso de Engenharia 

V. 5P ano 

(D. R., I1 Série, nP 103, de 06Mai91.) 

A - Formação académica: 

Vias de Comunicação I .................. 
Vias de Comunicação I1 .................. 
Hidráulica Urbana ...................... .... 
Hidrologia e Hidráulica Aplicada ...... 
Betão Armado e Pré-Esforçado I ...... 
Betão Armado e Pré-Esforçado I1 ... 
Edificaçóes .................................. 
Processos Gerais de Construção ...... 
Teoria das Estruturas I1 .................. 
Teoria das Estruturas I11 ............... 
Táctica de Engenharia I .................. 
Electrotecnia Geral ........................ 
Arquitectura ................................. 

B - Instrução e treino: 

Treino Físico ................................ 
Instrução de Corpo de Alunos ......... 
Instrução Militar Geral .................. 

C- Actividades circum-escolares I A 1 1 I - 

Regime 

S 
S 
S 
S 
S 
S 
S 
S 
S 
S 
S 
S 
S 

A 
A 
A 

semanais 

5 
5 
5 
5 
6 
6 
5 
5 
6 
6 
2 
5 
5 

3 
1 
2 

Unidades 
de 

crédito 

3 
3 
3 
3 
3,s 
3,s 
3 
3 
3,s 
3,s 
2 
3 
3 

- 
- - 
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Despacho n.O 62/91 

1 -Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.O 3 
do Desp. 35/MDN/91, de 18-3, do Ministro da Defesa Nacional, 
subdelego no general Fernando de Oliveira Pinto, quartel-mestre 
-general, a competência que em mim foi delegada para autorizar des- 
pesas. 

2 - A competência subdelegada nos termos do número ante 
rior é limitada a 50 000 contos sempre que se trate de despesas 
relacionadas com construçóes e grandes reparações. 

15491.- 0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

Despacho na0 63/91 

Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n." 3 do 
Desp. 35/MDN/91, de 18-3, do Ministro da Defesa Nacional, subde 
lego no general Vice-Chefe do Estado-Maior do Exército, general 
Octávio Gabriel Calderon de Cerqueira Rocha, e no general quartel- 
-mestre-general Fernando de Oliveira Pinto a competência para ates- 
tar a natureza e a utilização exclusiva militar do material de guerra 
importado, de acordo com o n.O 3 do Desp. 6189-XI, de 9 de Feve- 
reiro, do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais. 

15-4-91.- 0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

ESTADO-MAIOR DO EXERCITO 

Gabinete do Chefe do Estado-Maior 

Despacho n.O 70/91 

Delego no Comandante da Região Militar do Norte, general 
Adérito Augusto Figueira, a competência que me é conferida pela 
a!. b)  do n.0 1 do art.0 14." do Regulamento de Amparos, aprovado 



1: Sbrie ORDEM DO EXERCITO NP 5 311 

pela Port. 94/90, de 8-2, para decidir sobre os processos de amparo 
respeitantes aos cidadãos aptos para o serviço militar e que se encon- 
tram já alistados. 

30-4-91. - 0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

Despacho n.O 71/91 

1 -Delego no Comandante da Região Militar do Norte, general 
Mérito Augusto Figueira, a competência que me é conferida pelo 
art? 58.O do Regulamento da Lei do Serviço Militar, aprovado pelo 
Dec.-Lei 463188, de 15-12, para decidir sobre os pedidos de justi- 
ficação de faltas à incorporação, na respectiva área territorial. 

2 -Fica o Comandante da Região Militar do Norte autorizado 
a subdelegar a competência referida no n.O 1 deste despacho nos 
comandantes das unidades para que foram convocados os recrutas, 
excepto a respeitante às decisões sobre pedidos fundados na al. i)  
do art." 28." do mesmo Regulamento. 

30491.- 0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

Despacho n.O 72/91 

Ao abrigo da autorização que me é conferida pela al. a) do 
n.O 1 do Desp. 35/MDN/91, de 18-3, do Ministro da Defesa Na- 
cional, subdelego no Comandante da Região Militar do Norte, ge- 
neral Adérito Augusto Figueira, a competência para licenciar obras 
em áreas na sua directa dependência, sujeitas a servidão militar. 

30491. -0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

(D. R., I1 Série, n.O 113, de 17Mai91.) 
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ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO 

Despacho n . O  74/91 

de 7 de Maio 

Assunto: Deslocações com direito a ajudas de custo. 

1. Em Território Nacional 

a. Ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 11 .O do Decre- 
to-Lei n.O 119/85, de 22 de Abril, defino as seguintes enti- 
dades como tendo competência para determinar desloca- 
ções, em território nacional, com direito ao abono de 
ajudas de custo, a pessoal na sua dependência directa e 
funcional: 

- VICE-CHEFE DO ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO; 
- INSPECTOR GERAL DO EXÉRCITO; 
- A JUDANTE-GENERAL; 
- QUARTEL-MESTRE-GENERAL; 
-DIRECTOR DO DEPARTAMENTO DE OPERA- 

ÇOES; 
-DIRECTOR DO DEPARTAMENTO DE INSTRU- 

çao; 
- DIRECTOR DO DEPARTAMENTO DE FINANÇAS; 
- COMANDANTES DAS REGIOES MILITARES; 
-DIRECTOR DO INSTITUTO DE ALTOS ESTUDOS 

MILITARES; 
- COMANDANTE DA ACADEMIA MILITAR; 
- COMANDANTES DAS ZONAS MILITARES; 
-COMANDANTE DO CAMPO DE INSTRUÇAO MILI- 

TAR DE SANTA MARGARIDA; 
-COMANDANTE DA BRIGADA DE FORÇAS ESPE- 

CIAIS. 

b. As deslocações, por via aérea, entre o Continente e as 
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, por razões 
de créditos orçamentais, deverão ser previamente auto- 
rizadas ou, quando razões de urgência o impeçam, pos- 
teriormente sancionadas, pelo General Vice-Chefe do Esta- 
do-Maior do Exército, através dos canais competentes. 

2. Ao Estrangeiro 

Satisfazendo o expresso no Despacho 17/MDN/91, de 7 de 
Fevereiro, do Ministro da Defesa Nacional o processamento 
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das autorizações ao estrangeiro obedece aos termos da Di- 
rectiva n.O l/VCEME/91, de 8 de Abril, devendo todos os 
deslocamentos ser sancionados pelo General Vice-Chefe do 
Estado-Maior do Exército, através dos canais competentes. 

O Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto Loureiro 
dos Santos, general. 

Despacho na0 78/91 

de 14 de Maio 

Assunto: Abono de alojamento a dinheiro aos alunos do ISM. 

Conforme prescreve o Despacho Conjunto A-37188-XI dos Mi- 
nistros da Defesa Nacional e das Finanças, o abono de alojamento 
a dinheiro aos alunos do Instituto Superior Militar (ISM) deve ser 
de montante igual ao da diária estabelecida nas tabelas das Messes 
de Sargentos da Manutenção Militar para os quartos simples com 
banho; 

De harmonia com as ditas tabelas em vigor, aprovadas por 
Despacho do General QMG de 06Mar91; 

Determino: 
Que o abono em dinheiro aos alunos do Instituto Superior Militar, 

a quem não seja fornecido alojamento, seja, desde 01 de Abril de 
1991, de 1000$00 diários. 

O Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto Loureiro 
dos Santos, general. 

Despacho nP 80/91 

de 21 de Maio 

Assunto: Antiguidade dos Oficiais da Arma de Engenharia que 
concluam o tirocínio em 1989/90 e 1990/91. 

Com a revogação do Estatuto do Oficial do Exército (EOE), 
e legislação complementar, operada pelo Decreto-Lei n.O 34-A/90, de 
24 de Janeiro, que aprovou o Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (EMFAR), o ingresso nas Armas e Serviços de alunos da 
Academia Militar, passou a regular-se pelo disposto no artigo 26lS0, 
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prevendo-se, no seu n.O 2, que a antiguidade de Alferes seja repor- 
tada a 1 de Outubro do ano em que concluíram, com aprovei- 
tamento, a licenciatura, ou antecipada de tantos anos quantos os 
que a organização escolar do respectivo curso exceder cinco anos. 

A aplicação pura e simples da citada norma aos alunos tiro- 
cinantes de Engenharia de 1989/90 e de 1990/91 fará com que o 
ingresso dos mesmos nos QP se faça com a antiguidade no posto 
de Alferes, já antecipada nos termos do artigo 261.O, n.O 2, do 
EMFAR, de, respectivamente, 010ut88 e 010ut89, do que resultaria 
prejuízo de um mês na antiguidade destes Oficiais relativamente 
a todos os restantes com igual data de incorporação, que concluíram 
os respectivos cursos em 1988 e 1989. 

Porém, da interpretação da norma constante no artigo 223.O, 
n.O 2, e da sua conjugação com o disposto no artigo 26lS0, nP 2, 
aplicável à situação dos alunos tirocinantes da Arma de Engenharia 
de 1989/90 e 1990/91, resultará que aquele ingresso se faça, não 
imperativamente, mas em regra, a 1 de Outubro, permitindo, deste 
modo, conferir-lhes igual antiguidade às dos Oficiais das restantes 
Armas e Serviços, pelo que, nos termos do disposto na alínea a) do 
n.O 2 do artigo 57.O da Lei da Defesa Nacional e das Forças Armadas 
(LDNFA), determino o seguinte: 

1. De acordo com o disposto no artigo 2661P, nP 2, conjugado 
com o artigo 223.O, n.O 2, ambos do EMFAR, as datas de 
ingresso no QP dos Oficiais de Engenharia que concluíram os 
cursos da AM nos anos lectivos de 1989/90 e 1990/91 repor- 
tar-se-ão as seguintes datas: 

- Para os primeiros (1989 - 1990) 

Em 1 de Setembro de 1988, no posto de Alferes, data 
a partir da qual conta a antiguidade e tempo de per- 
manência no posto para a consequente promoção a 
Tenente em 1 de Setembro de 1989. 

- Para os segundos (1990 - 1991) 

Em 1 de Setembro de 1989, no posto de Alferes, data 
a partir da qual conta a antiguidade e tempo de per- 
manência no posto para a consequente promoção a 
Tenente em 1 de Setembro de 1990. 

2. Este despacho entra imediatamente em vigor. 

O Chefe do Estado-Maior do Exercito, José Alberto Loureiro 
dos Santos, general. 
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Despacho nP 24/AG/91/CC 

Ao abrigo da autorização que me é ccnferida pelo n.O 2 do 
Desp. 27/91, de 18-3, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, 
subcielego nos chefes dos distritos de recrutamento e mobilização 
a competência para a prática dos actos previstos no Regulamento 
da Lei do Serviço Militar que se indicam: 

Art. 24." - Alteração do local das provas de classificação 
e selecção; 

Art. 26.O - Alteraçáo das provas de classificação e selecção; 
Art. 27." - Inspecção doniiciliária; 
Art. 28."-Não comparência às provas de classificação e 

selecção. 

Despacho nP 25/AG/91/CC 

Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.0 2 do 
Desp. 27/91, de 18-3, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, 
subdelego no adjunto do ajudante-general do Exército, brigadeiro 
José António Silvestre Martins, a competência para a prática dos 
seguintes actos: 

a) Regulamento da Lei do Serviço Militar: 
Art. 33P, n.O 4- Prestação do SEN por recrutas alista- 

dos na RT; 
Art. 40.O - Admissão de praças em regime de volunta- 

riado; 
Art. 43."-Adiamentos das provas de classificação e 

selecção por movito de estudo; 
Art. 45." -Adiamento de incorporação dos recrutas nas 

condições previstas no art. 44.O, n.OS 1 e 3; 
Art. 47." -Adiamento das provas de classificação e se- 

lecção e da incorporação por motivo de formação 
profissional; 

Art. 48P - Adiamento das provas de classificação e 
selecção de residentes no estrangeiro; 

Art. 49.0 - Adiamento das provas de classificação e se- 
lecção por motivo de doença prolongada; 

Art. 51.0-Adiamento da incorporação por motivo de 
irmão incorporado; 

Art. 82.O - Dispensa das provas de classificação e se- 
lecção e adiamento de incorporação de eclesihsticos 
e religiosos; 
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Art. 85."-Dispensa do SEN de filhos ou irmãos de 
morto em campanha; 

Art. 86."-Dispensa do SEN de cidadãos portugueses 
com outra nacionalidade que demonstrem ter cumpri- 
do no estrangeiro serviço equivalente; 

Art. 87."-Adiamento das provas de classificaçáo e se- 
lecção de cidadãos residentes em Macau. 

b) Regulamentos de Amparos: 

Art. 14."-Decidir sobre os processos de amparo respei- 
tantes aos cidadãos aptos para o serviço militar não 
alistados. 

19-3-91. - O General Ajudante-General, Silvino da Cruz Curado, 
general. 

(D. R., I1 Série, n." 101, de 03Mai91.) 

O Chefe do Estado-Maior do Ex6rcito 

José Alberto Loureiro dos Santos, general 

Está conforme: 

Silvino da Cruz Curado, general 



MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO 

O R D E M  D O  E X É R C I T O  
i: SÉRIE 
N.2 6/30 DE JUNHO DE 1991 

Publica-se ao ExBrcito o seguinte: 

I - LEIS 

ASSEMBLEIA DA REPOBLICA 

Lei na0 22/91 

de 19 de Junho 

Lei de alteração à Lei do Serviço Militar 
(Lei ne0 30187, de 7 de Julho) 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 
164.O, alínea d), 167.O, alínea d), e 169.O, n.O 2, da Constituição, 
ouvido cr Conselho Superior de Defesa Nacional, o seguinte: 

Artigo 1." 

Artigos alterados 

Os artigos I.", 4.O, 5.O, 12P, 17.O, 22P, 27.O, 28.O, 31.O, 34.0, 
35.0, 36.O, 39.O e 42.O da Lei n.O 30187, de 7 de Julho, passa a ter 
a seguinte redacção: 

Artigo 1." 

[...I 
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3 - 0 serviço militar constitui ainda um instrumento 
que visa a valorização cívica, cultural, profissional e física 
dos cidadãos que o cumprem. 

4-Todos os cidadãos portugueses dos 18 aos 35 anos 
de idade estão sujeitos ao serviço militar e ao cumprimento 
das obrigações militares dele decorrentes. 

Artigo 4.O 

C.. .I 

c) ...................................................................... 
4 Serviço efectivo em regime de voluntariado; 
e) [A antiga alínea 4.1 

4 - ......................................................................... 
5 - 0 serviço efectivo em regime de contrato compreen- 

de a prestação de serviço pelos cidadãos que, tendo cumpri- 
do o serviço efectivo normal e prestado serviço em regime 
de voluntariado pelo período míniko de 12 meses, continuam 
ou regressam ao serviço por um período de tempo limitado, 
com vista h satisfação de necessidades das Forças Armadas 
ou ao seu eventual recrutamento para os quadros permanen- 
tes, no respeito pelos efectivos fixados. 

6 - 0 serviço efectivo em regime de voluntariado com- 
preende a prestação de serviço pelos cidadãos que, tendo 
cumprido o serviço efectivo normal, desejem manter-se ao 
serviço por um período de tempo não superior a 18 meses, 
com vista h satisfação de necessidades das Forças Armadas, 
h passagem ao regime de contrato ou ao seu eventual recru- 
tamento- para os quadros permanentes, no respeito pelos efec- 
tivos fixados. 

7 - (0 antigo n . O  6.) 
8 - ( 0  antigo n.O 7.) 
9 -Compete ao Ministro da Defesa Nacional, sob pro- 

posta do Conselho de Chefes de Estado-Maior, definir, medi- 
ante portaria, o pessoal a admitir no regime de voluntariado 
e contrato. 
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Artigo 5.O 

C...] 

4 - As tropas licenciadas constituem o escalão seguin- 
te ao de disponibilidade, o qual termina em 31 de Dezem- 
bro do ano eni que os cidadãos completem 35 anos de ida- 
de, e destina-se a permitir o aumento dos efectivos das For- 
ças Armadas até ao limite da capacidade de mobilização do 
País. 

Artigo 12.O 

Informação a prestar no acto de representação ao recenseamento 

No acto de apresentação ao recenseamento deve ser en- 
tregue ao cidadão informação escrita descrevendo os pre- 
ceitos constitucionais que se relacionam com a defesa na- 
cional, os princípios gerais da legislação sobre as Forças 
Armadas e o serviço militar, direitos e deveres dos jovens, 
assim como os objectivos do serviço militar e as diferentes 
possibilidades e oportunidades que se lhe oferecem, duran- 
te e após o cumprimento do serviço efectivo normal. 

Artigo 17.O 

C. .I 

1 - ......................................................................... 
2-Para determinação dos cidadãos que passam à re- 

serva temtorial, devem respeitar-se os critérios a que se 
referem os n . O S  5 e 6 do artigo 27." da presente lei. 

3 - (0 antigo n . O  2.) 

Artigo 22.O 

Finalidade do recrutamento especial 

O recrutamento especial tem por finalidade a admissão 
de cidadãos com o mínimo de 17 anos de idade, que se pro- 
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ponham prestar, voluntariamente, serviço militar nas For- 
ças Armadas, com carácter permanente ou temporário, após 
o cumprimento do serviço efectivo normal, em qualquer 
escalão ou especialidade previstos em diplomas próprios e 
nas seguintes formas de serviço militar efectivo: 

a) Em regime de voluntariado; 
b) Em regime de contrato; 
C )  Nos quadros permanentes. 

Artigo 27P 

Duração do serviço efectivo 

1 - 0  serviço efectivo normal tem a duração de qua- 
tro meses, sem prejuízo do disposto no n.O 4. 

2 - 0 serviço efectivo em regime de voluntariado tem 
um duracão mínima de 8 e máxima de 18 meses. 

3 - 0 serviço efectivo em regime de contrato tem uma 
duração mínimo de 24 meses e máxima de 8 anos. 

4-Sempre que a satisfação das necessidades das For- 
ças Armadas não esteja suficientemente assegurada pelo 
conjunto de regimes previstos no n." 2 do artigo 4.O, poderá, 
a título excepcional, o Ministro da Defesa Nacional, ouvido 
o Conselho de Chefes de Estado-Maior, determinar, median- 
te portaria, a extensão do período de serviço efectivo normal 
previsto no n.O 1, até ao limite máximo de 8 meses, se pres- 
tado no Exército, ou de 12 meses, se prestado na Marinha 
ou na Forca Aérea. 

5 -Para efeitos do disposto no número anterior, o cri- 
tério de determinação dos cidadãos conscritos a permanecer 
nas fileiras para além do período previsto no n.O 1 excluirá, 
por ordem de prioridades, aqueles que sejam: 

a) Casados; 
b) Responsáveis por encargos de família; 
c)  Filhos únicos ou com menor número de irmãos. 

6-Em caso de necessidade de escolha dentro de cada 
grupo referido das alíneas a) a c) do número anterior, uti- 
lizar-se-á o critério da idade, preferindo os mais velhos aos 
mais novos. 

7- 0 s  cidadãos que, por força do disposto no n.O 4, 
prestem serviço efectivo normal por período superior ao 
previsto no n.O 1 gozam também das regalias de que bene- 
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ficiem os cidadãos que tenham optado pelo serviço efectivo 
em regime de voluntariado. 

Artigo 28." 

r,. .I 

a) Com uma antecedência mínima de 60 dias, por 
despacho do Ministro da Defesa Nacional, me- 
diante proposta do Chefe do Estado-Maior-Gene- 
ral das Forças Armadas aprovada em Conselho de 
Chefes de Estado-Maior, por períodos na totalida- 
de não superiores a dois meses, enquanto durarem as 
obrigações militares, para efeitos de reciclagem, 
treino, exercício ou manobras militares; 

Artigo 31.O 

[...I 

Enquanto sujeitos às obrigações militares definidas nes- 
ta lei, todos os cidadãos, desde os 18 aos 35 anos de idade, 
têm o dever de: 

Artigo 34.O 

[...I 

1 - ......................................................................... 
2 - 0 militar em cumprimento do serviço militar obri- 

gatório ou voluntário, bem como os familiares a seu exclu- 
sivo cargo, gozam das modalidades de assistência médica e 
medicamentosa existentes nas Forças Armadas. 

3  - (0 antigo n.O 2.) 
4 - (0 antigo n." 3.) 
5 - (0 antigo n.O 4.) 
6 - (0 antigo n.O 5.) 
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Artigo 35.O 

Equivalência dos cursos, disciplinas e especialidades 
das Forças Armadas 

Os cursos, disciplinas e especialidades ministrados nas 
Forças Armadas podem ser, para todos os efeitos legais, con- 
siderados equivalentes aos similares dos estabelecimentos ci- 
vis de ensino oficial, ou oficialmente reconhecidos, bem 
como de formação profissional, desde que incluam progra- 
mas e matérias comuns ou correspondentes. 

Artigo 36.O 

[...I 

1 - ......................................................................... 
2 - ........................................................................ 
3 -Para efeitos do disposto no n.O 1 e em igualdade 

de circunstâncias, preferem os cidadãos que hajam presta- 
do um período mínimo de 12 meses de serviço efectivo em 
regime de voluntariado. 

Artigo 39." 

C. - .I 
1 - ......................................................................... 
2 -Os órgãos de registo civil comunicam ao órgão 

de recrutamento militar competente os óbitos dos cidadãos 
desde 18 aos 35 anos de idade. 

Artigo 42." 

[...I 

1 - ........................................................................ 
2 - ....................................................................... 
3 - 0 diploma previsto no número anterior fixar6 desig- 

nadamente as classe, as armas e serviços e as especialidades 
em que possa ser prestado serviço militar feminino em re- 
gime de voluntariado. 
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Artigo 2.O 

Artigos aditados 

São aditados à Lei n.O 30187, de 7 de Julho, os seguintes 
quatro novos artigos: 

Artigo 12.O - A 

Opção do ano da incorporação 

1 - 0 cidadão pode manifestar, no acto de recensea- 
mento, a sua opção pela incorporação em ano diferente do 
que ihe resultaria normalmente, dentro dos limites dos 18 
aos 22 anos de idade. 

2 - A opção manifestada será respeitada sempre que 
dela não resultem insanáveis prejuízos para as necessidades 
anuais das Forças Armadas, nos termos dos respectivos pro- 
gramas de incorporação. 

Artigo 24: - A 

Instrução 

A aprovação e formas de divulgação dos programas 
curriculares de instrução serão objecto de portaria do Mi- 
nistro da Defesa Nacional, sob proposta do Conselho de 
Chefes de Estado-Maior, de que constará designadamente 
o procedimento particular a seguir em casos de exercicio 
físico de maior complexidade. 

Artigo 33 .O - A 

Processo da concessáo do amparo 

1 -A decisão sobre a concessão ou denegação do es- 
tatuto de amparo da família deve ser devidamente funda- 
mentada. 

2- 0 prazo para a apreciação do requerimento soli- 
citando a concessão do estatuto de amparo é de 45 dias 
após a sua entrega. 

3-Cabe recurso hierárquico da decisão para o Mi- 
nistro da Defesa Nacional, o qual deve decidir no prazo de 
cinco dias apás a interposição de recurso. 
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Artigo 33." - B 

Garantias materiais 

Os cidadãos em prestação de serviço militar obrigatório 
têm direito a alojamento, alimentação e fardamentos gratuitos. 

Artigo 3.O 

Artigo revogado 

E revogado o artigo 21.0 da Lei n.O 30187, de 7 de Julho. 

Artigo 4.O 

Regime aplicável em 1991 e 1992 

1 - 0 s  cidadãos recenseados antes de 1991 e que venham 
a ser incorporados neste mesmo ano, ou em 1992, cumprirão um 
serviço efectivo normal com a duração máxima de 8 meses, se 
incorporados no Exército, ou 12 meses, se incorporados na Ma- 
rinha ou Força Aérea. 

2 -0s  chefes de Estado-Maior determinarão a passagem 
à situação de disponibilidade, findo o período de quatro meses de 
serviço efectivo normal, de todos os cidadãos referidos no nú- 
mero anterior que excedam o efectivo global fixado em portaria 
do Ministro da Defesa Nacional, ouvido o Conselho de Chefes 
de Estado-Maior. 

3 - 0 efectivo global previsto no número anterior será 
constituído pelos cidadãos em serviço efectivo normal, em regi- 
me de voluntariado e em regime de contrato. 

4-Para efeitos do disposto no n.O 2, será aplicável o cri- 
tério fixado nos n.OS 5 e 6 do artigo 27.O da Lei nP 30187, de 7 
de Julho, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1 . O  da 
presente lei. 

Artigo 5.O 

Entrada em vigor 

1 -A presente lei, com excepção do artigo anterior, que 
reporta os seus efeitos a 1 de Janeiro de 1991, entra em vigor 
simultaneamente com o diploma que proceder h alteração do Re- 
gulamento da Lei do Serviço Militar, o qual deverá ser aprovado 
pelo Governo no prazo de 60 dias contados a partir da data da 
publicação desta lei. 
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2 - 0  artigo 27.O da Lei n.O 30187, de 7 de Julho, com a 
redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.0 da presente lei, produz 
efeitos relativamente aos cidadãos recenseados no ano de 1991 
e a todos os cidadãos a incorporar nos anos de 1993 e seguintes. 

Aprovado em 23 de Abril de 1991. 

O Presidente da Assembleia da República, Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 27 de Maio de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MÁRIO SOARES. 

Referendada em 30 de Maio de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

11 - DECRETOS - LEIS 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

Decreto-Lei na0 201/91 

de 29 de Maio 

O Governo está empenhado na reorganização e moderniza- 
ção das Forças Armadas, designadamente dotando-as dos meios 
necessários ao cumprimento das missões que Ihes estão confiadas. 

No que respeita a infra-estruturas, algumas das instalações 
militares de que dispõe o País não são as mais adequadas, quer 
pela sua localização em núcleos urbanos de grande densidade 
populacional, quer pela sua dispersão e consequentes dificulda- 
des de ligação a serviços complementares, quer ainda pela sua 
incapacidade estrutural de modernização. 

Torna-se, assim, necessário proceder ao reordenamento das 
infra-estruturas de defesa, agrupando serviços complemeiltares 
em áreas geográficas periféricas ou afastadas dos centros urba- 
nos, por um lado, reforçando a operacionalidade das Forças Ar- 
madas e, por outro, criando condições para a consequente liber- 
tação de novas áreas. 
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O reordenamento mencionado requer, todavia, avultados recur- 
sos financeiros, que, em parte, podem ser obtidos mediante a aliena- 
ção de imóveis afectos à defesa nacional, desde que feita de forma 
racional, programada, com soluções intermédias e finais de reinsta- 
lação. 

Os prédios militares objecto do presente diploma enquadram-se 
na situação descrita. A sua localização confere-lhes valor que não 
tem correspondência na sua capacidade funcional no âmbito da 
defesa. Paro o efeito é, todavia, necessário colocá-los em condi- 
ções que permitam a sua alienação de forma transparente, sem 
prejuízo da celeridade de procedimentos, garantindo, em simul- 
tâneo, a aplicação das verbas resultantes no esforço de dignifi- 
cação e modernização das Forças Armadas. 

Assim: 
Nos termos da alínea a) do n.0 1 do artigo 201.O da Consti- 

tuição, o Governo decreta o seguinte: 
Artigo 1.0 É desafectado do domínio público o prédio mili- 

tar n.O 9O/Lisboa, designado «Armazéns da Avenida da lndia, 
n.O 36», sito na Avenida da Índia, 32 a 42, freguesia de Alcân- 
tara, concelho de Lisboa, com a área de 6011 m2, inscrito na ma- 
triz predial urbana sob o nso 1214 da freguesia de Alcântara e 
descrito na 6." Conservatória do Registo Predial de Lisboa sob 
o n.O 7748, no livro B-23, a fl. 117. 

Art. 2." É autorizada a alienação do imóvel referido no ar- 
tigo anterior e ainda dos seguintes prédios: 

a) Prédio militar n.O 3/Barreiro, designado «Lote de terre- 
no com 958,4450 m2, destinado à construção de 12 
habitações para oficiais, na Avenida de Alfredo da 
Silva», sito na Avenida de Alfredo da Silva, no Barrei- 
ro, com a área total de 958,4450 mZ, inscrito na matriz 
sob o artigo 5466 da freguesia do Barreiro e registado 
na Conservatória do Registo Predial do Barreiro sob 
o n.(' 00352/281190; 

b) Prédio militar n.O 4/Barreiro, designado «Lote de terre- 
no com 418 m2, destinado à construção de 24 habitações 
para sargentos, na Rua de D. Toão IV», sito na Rua 
de D. João IV, no Barreiro, com a área total de 418 m2, 
composto por três lotes, o lote n.O 1, com a área 
de 88 m2, inscrito na matriz predial urbana sob o 
n.O 7771, o lote n.0 2, com a área de 165 mZ, inscrito 
na matriz predial urbana sob o na0 7770, o lote na0 3, 
com a área de 165 m2, inscrito na matriz predial urbana 
sob o n.0 7772, descritos, respectivamente, sob os n.OS 
5141, 4681 e 4680, nos livros B-16, a fl. 32, B-14, a fl. 
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175, e B-14, a fl. 174 v.", na Conservatória do Registo 
Predial e Comercial do Barreiro e inscritos a favor do 
Estado sob os n.OS 5417, 5469 e 5418, do livro G-8, 
respectivamente a fls. 8 v.", 22 e 8 v.O da mesma Con- 
servatória; 

C) Prédio afecto B Marinha, designado «Terreno do Sar- 
doaln, com a área total de 23 796 m2, sito no lugar de 
Fuzelhas, freguesia de Leça da Palmeira, concelho de 
Matosinhos, inscrito na matriz sob o artigo 1167, des- 
crito sob o n.O 43 970, a fl. 49 v.O do livro B-132, e 
inscrito a favor do Ministério da Marinha sob o n.O 
33 942, a fl. 198 v." do livro G-36, na 1." Secção da 
2." Conservatória do Registo Predial do Porto; 

d) Prédio afecto B Marinha, designado «Terreno do R6- 
dão», ou da «Cazinha», com a área total de 5800 m2, 
sito no lugar de Ródão, freguesia de Leça da Palmeira, 
concelho de Matosinhos, descrito sob o nP 27 006, a 
fl. 38 vS0 do livro B-88, e inscrito a favor do Ministé- 
rio da Marinha sob o n." 29 054, a fl. 20 v.O do livro 
G-33, na l a  Secção da 2." Conservatória do Registo 
Predial do Porto; 

e) Prédio afecto à Marinha, designado «Vale da Zorra*, 
com a área total de 2730 m2, sito na freguesia de Al- 
vor, concelho de Portimão, inscrito na matriz predial 
sob o n.O 98, descrito na Conservatória do Registo 
Predial de Portimão sob o nP 13 080, a fl. 179 VP do 
livro B-32, e inscrito a favor da Fazenda Nacional sob 
o n.O 16 096, a fl. 28 v.O do livro G-20, daquela Con- 
servatória. 

Art. 3."- 1 -]E autorizada a cessão onerosa a titulo defi- 
nitivo ao Município de Viana do Castelo dos prédios militares 
n.OS 25/40/41/Viana do Castelo, designados, respectivamente, 
por «Picadeiro e Velódromo», «Campo de Obstáculos» e &ar- 
reira de Tiro Reduzida)), com a área total de 11 316 m2, regis- 
tndos na Conservatória do Registo Predial de Viana do Castelo 
sob o n.O 00211/210787, 6-1, freguesia de Monserrate, e inscritos na 
matriz predial rústica da freguesia de Monserrate sob o n.O 320. 

2 - 0 Município de Viana do Castelo pode destinar os im6- 
veis referidos no número anterior a equipamentos colectivos, de 
acordo com o Plano Director Municipal, designadamente para 
apoio ao pó10 de desenvolvimento turístico-cultural sediado no 
Castelo de São Tiago da Barra e respectiva zona envolvente, 
finalidades a que se reconhece interesse público. 
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3 -A retribuição pela cessão far-se-á nos termos do Des- 
pacho conjunto A-24191-XI, de 5 de Março de 1991, dos Minis- 
tros da Defesa Nacional e das Finanças. 

4-A cessão referida no n.O 1 fica sujeita ao disposto no 
artigo 2." do Decreto-Lei n.O 97/70, de 13 de Março. 

Art. 4.0- 1 -A alienação dos imóveis referidos nos arti- 
gos 1.0 e 2." é feita por hasta pública, podendo o imóvel referido 
na alínea e) do artigo 2.0 ser cedido a título definitivo e oneroso, 
nos termos do Decreto-Lei nP 97/70, de 13 de Março. 

2 -Na alienação em regime de hasta pública podem os in- 
teressados apresentar previamente propostas em carta fechada 
de valor igual ou superior à base de licitação. 

3 - As propostas em carta fechada eventualmente apre- 
sentadas pelos interessados devem dar entrada no local e prazo 
fixados no edita1 de hasta pública. 

4 - Na hipótese prevista no número anterior, terminado o 
período de licitação da hasta pública, serão abertas as propostas 
em carta fechada eventualmente apresentadas, efectuando-se a 
adjudicação provisória ao licitante ou ao proponente que tiver 
oferecido maior valor, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 

5 -Para efeito do disposto no número anterior, o licitante 
que tiver oferecido maior valor goza do direito de cobrir a pro- 
posta feita em carta fechada, caso esta seja de valor superior. 

Art. 5." Serão fixados por despacho conjunto dos Ministros 
da Defesa Nacional e das Finanças a base de licitação, o modo 
e forma de pagamento pelo adjudicatário, bem como, em relação 
a cada imóvel, se o mesmo é alienado em conjunto ou por parcelas 
ou lotes. 

Art. 6."- 1 - 0 produto da alienação dos imóveis referidos 
neste diploma reverte na totalidade para o Ministério da Defesa 
Nacional, que o aplicará no financiamento de programas de in- 
vestimento das Forças Armadas, designadamente na aquisição de 
imóveis, na realização de obras relativas a infra-estruturas de 
defesa e na integração parcial do património do Fundo de Pen- 
sões dos Militares das Forças Armadas. 

2-Aos investimentos referidos no número anterior reconhe- 
ce-se o carácter de interesse público. 

Art. 7.O O presente diploma constitui documento bastante 
para o registo a favor do Estado na correspondente conservatória 
do registo predial do imóvel referido artigo 1.0. 
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Art. 8." Este diploma entra em vigor no dia imediato ao da sua 
publicação. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de Abril de 
1991. - Aníbal Ant6nio Cavaco Silva - Joaquim Fernando Nogueira 
-Luís Miguel Couceiro Pizarro Beleza. 

Promulgado em 27 de Maio de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MÁRIO SOARES. 

Referendado em 28 de Maio de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal Antdnio Cavaco Silva. 

(D. R., I Série-A (Supl.), n." 123, de 29Mai91.) 

MINISTERIO DAS FINANÇAS 

Decreto-Lei n." 204191 

de 7 de Junho 

O presente decreto-lei visa dar execução à 2.a fase do processo de 
descongelamento de escalões previsto na alínea b)  do n." 2 do artigo 
38." do Decreto-Lei n." 353-A/89, de 16 de Outubro, estabelecendo as 
respectivas regras transitórias de progressão. 

A oportunidade legislativa é aproveitada para salvaguardar a situ- 
ação dos funcionários e agentes promovidos após 1 de Outubro de 
1989 e que, por virtude da aplicação do novo sistema retributivo 
(NSR), adiram vencimento inferior ao que resultaria da sua progres- 
são na categoria anterior por força da aplicação dos critérios adopta- 
dos nas 1." e 2." fases do descongelamento de escalões. 

Estabelece-se ainda um regime especial de progressão do escalão 
1 para o escalão 2 dos funcionários e agentes detentores de categorias 
cujo desenvolvimento indiciário integre o índice 100 da escala salarial 
do regime geral. 

Finalmente, introduzem-se ligeiros ajustamentos ao regime legal 
definido pelo Decreto-Lei n." 353-A/89, salvaguardando situações que 
a experiência recolhida da sua aplicação mostrou carecerem de ade- 
quada tutela. 
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Nos termos do Decreto-Lei n.O 45-A/84, de 3 de Fevereiro, este 
diploma foi objecto de negociação com as organizações sindicais, tendo 
sido ouvidos ainda os órgãos de governo próprio das Regiões Autó- 
nomas dos Açores e da Madeira. 

Assim: 
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido pelo 

Decreto-Lei n.O 184/89, de 2 de Junho, e nos termos da alínea 
c) do n.O 1 do artigo 201? da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte: 

Artigo 1." - 1 - 0 âmbito de aplicação do presente diplo- 
ma é o constante do artigo 2." do Decreto-Lei n.O 353-A/89, de 
16 de Outubro. 

2 - 0 presente diploma é aplicável às carreiras de regime 
geral e especial e aos corpos especiais, com excepção dos diplo- 
matas e dos regulamentos pelos Decretos-Leis n.OS 34-A/89, de 
31 de Janeiro, 409/89, de 18 de Novembro, 57/90, 58/90 e 591 
190, de 14 de Fevereiro, 73/90, de 6 de Março, 270190, de 3 de 
Setembro, 295-A/90, de 21 de Setembro, e 131/91, de 2 de Abril. 

Art. 2.O- 1 -Ficam descongelados desde 1 de Janeiro de 
1991 os dois escalões seguintes àquele em que, nessa data, se 
encontre posicionado cada funcionário ou agente. 

2-A progressão nos escalões descongelados faz-se de acor- 
do com as seguintes regras: 

a) Subida de um escalão quando a antiguidade na cate- 
goria for igual ou superior a sete anos; 

6 )  Subida de dois escalões quando a antiguidade na cate- 
goria for igual ou superior a 18 anos. 

3 -A extinção do escalão O e a consequente transição para 
o escalão 1 dos funcionários e agentes naquele integrados não 
prejudica a mudança de um ou de dois escalões por aplicação 
das regras do descongelamento. 

4 -Para efeitos do disposto no n." 2, a contagem de tempo 
de serviço nos casos das carreiras horizontais e das categorias 
extintas por agregação pelo Decreto-Lei n.O 353-A189 e legislação 
complementar integra o tempo de serviço globalmente prestado 
na respectiva carreira. 

Art. 3.0- 1 -0s  funcionfirios e agentes promovidos após 
1 de Outubro de 1989 serão integrados em escalão da nova cate- 
goria a que corresponda um índice de valor não inferior a 10 
pontos relativamente àquele a que teriam direito pela progressão 
na categoria anterior, por força do disposto na lei para a 1." e 
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2.8 fases do processo de descongelamento de escalões, com efei- 
tos reportados à data em que teriam adquirido aquele direito. 

2 -  A progressão do escalão 1 para o escalão 2 dos funcio- 
nirios e agentes providos em categorias cujo desenvolvimento 
indiciário integre o índice 100 da escala salarial do regime geral 
passa a operar-se após um ano de permanência no 1." escalão. 

3 -Para efeitos do disposto no número anterior, releva o 
tempo de serviço prestado até 1 de Janeiro de 1991, mas a tran- 
sição nele prevista s6 produz efeitos a partir desta data. 

Art. 4.O Ao pessoal abrangido pelo disposto na alínea b)  do 
artigo 32." do Decreto-Lei n.O 353-A/89, de 16 de Outubro, que, 
sem interrupção de funções, seja integrado nos serviços onde 
vem desempenhando funções será considerada, para efeitos de 
integração, a remuneração que aí aufere. 

Art. 5.0 O artigo 21." do Decreto-Lei n." 353-A/89, de 16 
de Outubro, passa a ter a seguinte redacção: 

Artigo 2lP 

................................................................................ 
10 - Os operários principais que exercerem funções 

de chefia, nos termos do n.O 2 do artigo 34." do Decreto-Lei 
n.0 248/85, de 15 de Julho, são remunerados pelo índice 
atribuído ao escalão imediatamente superior ao que detêm 
na estrutura da respectiva categoria ou, se já estiverem posi- 
cionados no último escalão, pelos índices do 235 ou 230 con- 
soante pertençam aos grupos do pessoal operário qualificado 
ou semiqualificado, respectivamente. 

11 - ........................................................................ 
12-No caso de os funcionários referidos no número 

anterior estarem já posicionados no último escalão das res- 
pectivas categorias, o exercício das funções de encarregado 
nos termos aí fixados é remunerado por um índice que corres- 
ponda a um impulso salarial de 10 pontos relativamente ao 
último escalão da categoria. 

13 - (Redacção do anterior n.O 12.) 
14- (Redacção do anterior n.O 13.) 

Art. 6.O - 1 -A mudança de escalão por efeito do disposto 
lios artigos 2." e 3." deste diploma produz efeitos desde 1 de Janeiro 
de 1991. 

2 - 0 disposto nos artigos 4." e 5.O deste diploma produz efeitos 
desde 1 de Outubro de 1989. 
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Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de Abril de 
1991. - Aníbal Antdnio Cavaco Silva - Luís Miguel Couceiro Pizarro 
Beleza. 

Promulgado em 27 de Maio de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendado ein 29 de Maio de 1991 

O Primeiro-Ministro, A~iíbal Antdnio Cavaco Silva. 

(D. R., I Série-A, nP 130, de 7Jun91.) 

I11 - PORTARIAS 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

Estado-Maior do Exército 

Manda o Chefe do Estado-Maior do Exército nos termos da 
alínea a) do n.O 2 do artigo 57." da Lei n.O 29/82, de 11 de Dezembm, 
e em conformidade com o dispcsto na alínea a) do n.O 1 do Decreto- 
-Lei n.O 202/70, de 9 de Maio, na redacção que lhe foi dada pelo 
Decreto-Lei n.O 8/84, de 6 de Janeiro, e artigo 2.O do mesmo diploma, 
atribuir o Estandarte Nacional ao Esquadrão de Lanceiros da Região 
Militar do Norte. 

Ministério da Defesa Nacional, 18 de Junho de 1991. - 0 Chefe 
do Estado-Maior do Exército, José Alberto Lorrreiro dos Santos, 
general. 

IV - DESPACHOS 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

Gabinete do Ministro 

Despacho n." 87/MDN/91 

Pelo Decreto-Lei n.O 259190, de 17 de Agosto, foi aprovado o 
efectivo dos quadros permanentes das Forças Armadas para o período 
transitório de 1990-1992. 
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Nos termos do n." 2 do artigo 205." do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, foi publicado o Despacho n.O 163/MDN/90, que 
fixou o número de vagas para admissão aos cursos de formação para 
o ingresso nos quadros permanentes durante o ano de 1990. 

Convém agora actualizar tal despacho, tendo em vista o ano de 
1991. 

Asirn, nos termos do n." 2 do artigo 205." do Estatuto dos Mili- 
tares das Forças Armadas, determino: 

1 - 0 número de vagas para admissão aos cursos de formação 
para ingresso nos quadros permanentes do Exército durante o ano 
de 1991 é o constante do anexo ao presente despacho. 

2 -Tendo em vista a preparação de idêntico despacho para o 
ano de 1992, deverá o Exército enviar os estudos e propostas respec- 
tivos ao Ministério da Defesa Nacional até ao dia 31 de Outubro de 
1991. 

7 de Maio de 1991. - 0 Ministro da Defesa Nacional, Joaquim 
Fernando Nogueira. 

ANEXO 

(Exército) 

Categoria de oficiais: I 

Curso 

A admitir na AM (armas, SAM e SM) ............... 
A admitir por concurso (SS): 

Admissóes 
autorizadas 

Categoria de sargentos: I 

Medicina ............................................. 
Farmácia ............................................. 
Veterinária ........................................... 
Medicina Dentária ................................. 

...... A admitir no CFS (armas, serviços e QBFE) 1 215 

12 
3 
4 
1 

(D. R., I1 Série, n.O 132, de llJun91.) 
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MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL 
E DAS FINANÇAS 

Despacho conjunto 

Ao abrigo do disposto no artigo 18.O do Decreto-Lei n.O 519-B/77, 
de 17 de Dezembro, no artigo único do Decreto-Lei n.O 332186, de 
2 de Outubro, e tendo em conta o preceituado no Decreto-Lei n." 1501 
189, de 8 de Maio: 

Para o ano de 1989, no período compreendido entre 1 de Janeiro 
e 30 de Setembro, os quantitativos mensais do diferencial de carreira 
são os seguintes: 

1 -Para os oficiais médicos com o grau de consultor de clínica 
geral ou chefe de serviço hospitalar: 

a) Com mais de cinco anos de serviço no grau: 

Tenente-coronel e capitão-de-fragata ............ 10 400$00 
Major e capitão-tenente ........................... 21 400$00 

b)  Com menos de cinco anos de serviço no grau: 

Major e capitão-tenente ........................... 9 100$00 

2 -Para os oficiais médicos com o grau de assistente de clínica 
geral ou assistente hospitalar: 

a) Após a obtenção do grau de consultor de clínica geral ou 
chefe de serviço hospitalar, em resultado de concurso de 
habilitação: 

........................... Major e capitão-tenente 9 100$00 
Capitão e primeiro-tenente ........................ 22 500$00 
Tenente e segundo-tenente ........................ 44 200$00 

b) Tenente e segundo-tenente ........................... 17 400600 

3 -Para os oficiais médicos com o grau de clínico geral: 

a) Após a obtenção do grau de assistente de clínica geral ou 
assistente hospitalar, em resultado de concurso de habili- 
tação: 

Tenente e segundo-tenente ........................ 17 400$00 
Tenente e segundo-tenente ........................ 6 300$00 

27 de Maio de 1991. - 0 Ministro da Defesa Nacional, Joaquim 
Fernando Nogueira. -Pelo Ministro das Finanças, Maria Manuela 
Dias Ferreira Leite, Secretária de Estado do Orçamento. 

(D. R., I1 Série, n.O 132, de 11 Jun91.) 
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Despacho conjunto A-67/91. XI 

Vista a nota nP 188/DGPIE, de 14 de Junho de 1991, sobre a 
alienação do Prédio Militar n." 30 de Matosinhos, bateria antiaérea 
de Leixóes, decide-se quanto ao n." 10 o seguinte: 

1 -A Direcção-Geral de Pessoal e Infra-Estruturas (MDN) ela- 
borará projecto de diploma que autorize a cessão do Prédio Militar 
n." 30/Matosinhos i Câmara Municipal de Matosinhos e a afectação 
da totalidade da contrapartida em dinheiro a investimentos em 
infra-estruturas de defesa nacional na Região Militar do Norte, desig- 
nadamente no aquartelamento do Regimento de Infantaria do Porto 
e do Batalhão de Administração Militar da Póvoa de Varzim. 

2 -A cessão à Câmara Municipal de Matosinhos far-se-á nos ter- 
mos propostos pelo ofício n.O 7369/DRPADA, código 1.0.0., de 13 de 
Junho de 1991, daquela autarquia. 

3 -A Direcção-Geral do Património do Estado (MF) organizar6 
o processo de cessão, a efectivar-se logo que publicado o diploma 
referido no n." 1. 

4 -Remeta-se cópia do presente despacho à Câmara Municipal 
de Matosinhos, à Direcção-Geral do Património do Estado e ao 
Estado-Maior do Exército. 

17 de Junho de 1991. - O Ministro da Defesa ~acional ,  Joaquim 
Fernando Nogueira. -O Ministro das Finanças, Luís Miguel Couceiro 
Pizarro Beleza. 

(D. R., I1 Série, n.O 145, de 27Jun91.) 

ESTADO-MAIOR DO EXERCITO 

Gabinete do Chefe do Estado-Maior 

Despacho n . O  78-AI91 

1 -Delego no comandante da Região Militar dc Sul, general 
Adelino Rodrigues Coelho, a competência que me é conferida na 
alínea b) do n." 1 do artigo 14." do Regulamento de Amparos, apro- 
vado pela Portaria n." 94/90, de 8 de Fevereiro, para decidir sobre 
os processos de amparo respeitantes aos cidadãos aptos para o serviço 
militar e que se encontrem já alistados. 
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2 -Fica o comandante da Região Militar do Sul autorizado a 
subdelegar a competência referida no n." 1 deste daspacho no 2.O 
comandante da Região Militar do Sul, brigadeiro Tosé Agostinho Go- 
mes. 

17 de Maio de 1991. - 0 Chefe do Estado-Maior do Exército, 
José Alberto Loureiro dos Santos, general. 

(D. R., I1 Série, n.O 137, de 18Jun91.) 

Despacho 

Condições especiais para concurso de admissão à Academia Mili- 
tar para o ano lectivo de 1991-1992. -Nos termos do artigo 61.O do 
Decreto n.O 678176, de 1 de Setembro, com referência ao artigo 2.0 
do Decreto-Lei n.O 302188, de 2 de Setembro, e de acordo com o 
artigo 5.O do Decreto-Lei nP 48/86, de 13 de Março, e n.O 2 do 
artigo 22.O do Decreto-Lei n.O 302188, de 2 de Setembro, e ainda o 
disposto nos artigos 1." e 2.O do Decreto-Lei n.O 173191, de 11 de 
Maio, e artigo 8P da Portaria n.O 416-A/91, de 17 de Maio, são fiia- 
das nos seguintes termos as condições do concurso de admissão B 
Academia Militar para o ano de 1991: 

1 - Finalidade do concurso - para além do constante no des- 
pacho do Chefe do Estado-Maior do Exército de 20 de Fevereiro de 
1991, publicado no D. R., 2." Série, n.O 60, de 13 de Março de 1991, 
a p. 2926, este concurso é também aberto para o 1." ano dos cursos 
da Guarda Nacional Republicana (GNR) e Guarda Fiscal (GF). 

2 - Condições especiais de admissão a concurso: 

a) Habilitações literárias - titularidade de um dos seguintes 
cursos do 12." ano de escolaridade ou habilitação legal 
equivalente: 

1.O curso; 
2.O curso; 
5.0 curso, com aprovação em Matemática. 

b)  Ter realizado a prova geral de acesso ao ensino superior. 

A admissão a concurso dos candidatos possuidores de habilitações 
literárias superiores hs exigidas ser6 objecto, caso, a caso, de apre- 
ciação e autorização do general comandante da Academia Militar. 
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3 - Idade dos candidatos: 

a) Candidatos civis - idade inferior a 20 anos até 1-1-91; 
b) Candidatos militares: 

1) Do Exército - idade inferior a 25 anos até 1-1-91; 
2) Da Armada e da Força Aérea - idade inferior a 22 anos 

até 1-1-91. 

4 - Operações do concurso: 

a) A prova para a comprovação da aptidão cultural dos can- 
didatos a que se refere o na0 1, alínea b), do artigo 13.0 da 
Portaria n.O 607181, de 20-7, cujo programa é f i ado  pelo 
general comandante da Academia Militar, é a seguinte: 
Matemltica; 

b) Inspecção m6dica; 
C )  Prova de aptidão física; 
d) Prova de aptidão militar; 
e) Provas psicotécnicas. 

5 - Ordenamento para o concurso - para os candidatos consi- 
derados aptos na inspecção médica e nas provas de aptidão física 
o ordenamento para a prova de aptidão militar resulta das classifica- 
ções do ensino secundário e da prova geral de acesso ao ensino 
superior, com os pesos que pelo general comandante da Academia 
Militar forem fixados. 

6 - Selecção final dos candidatos a admitir - os critérios de se- 
riação serão fixados pelo general comandante da Academia Militar, 
em relação aos candidatos que satisfizerem as operaçáes de concurso 
referidas no n.O 4 do presente despacho, com os pesos que forem 
fixados. 

7 - Disposições complementares: 

a) Nos termos da al. c) do art. 62.O do Dec. 678176, de 1-9, 
com a nova redacção que lhe foi dada pelo Dec.-Lei 275/84, 
de 10-8, o período de serviço militar efectivo exigido aos 
candidatos militares é de um ano, completado B data da 
abertura do ano lectivo, 1-10-91; 

b) Não serão admitidos a concurso os candidatos que em anos 
anteriores tenham sido excluídos da Academia Militar; 

C) DO total de vagas fixadas, são atribuídas 85% a candidatos 
civis e 15 % a candidatos militares; 
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d )  A documentação dos processos de candidatura deve ser en- 
tregue na Academia Militar ou remetida via postal, mas 
sempre de modo que os documentos sejam recebidos no 
período compreendido entre 17-6 e 5-7-91. 

21-5-91.-0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Lo~~reiro dos Santos, general. 

(D. R., I1 Série, n.O 130, de 17Jun91.) 

Despacho nP 90191 

de 28 de Maio 

Assunto: Grupo de Trabalho para a História do Exército. 

Referência: a) Despacho n.O 157184, de 18Dez. 
b) Despacho n.* 134190, de 27Dez. 

Considerando que o Grupo de Trabalho para a História do 
Exército (1914-1 945) (GTHISE), criado pelo despacho em referência 
a), tem em fase de ultimação a sua obra, faltando apenas uma peque- 
na parte do 3." e último volume; 

Atendendo a que não se torna, assim, necessário manter na efec- 
tividade de serviço os oficiais, na situação de reserva, que integram 
o GTHISE, para além de 30 de Junho do corrente ano, tal como pre- 
visto no despacho em referência b); 

Tendo em conta que também podem ser desvinculados das actuais 
funçóes outros elementos do mesmo grupo; 

Considerando, todavia, que haverá que garantir a execução, em 
devido tempo, das tarefas necessárias à conclusão da obra; 

Determino: 
1. O Grupo de Trabalho para o Estudo da História do Exército 

será extinto em 30Jun91; 
2. O Major de Infantaria Jacinto Joaquim Aidos mantém-se no 

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército, com a missa0 
primária de assegurar as diligências ligadas à impressão da 
obra e de colaborar na ultimação do 3.0 Volume; 

3. O Sargento-Chefe de Cavalaria, na reserva, Hélder da Silva 
Correia mantém-se na efectividade de funçóes, até 31Dez91, 
competindo-lhe assegurar as tarefas administrativas e buro- 
cráticas relativas às tarefas que ainda há a realizar. 
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O Chefe do Estado-Maior do Exército deseja significar, desde já, 
ao GTHISE o seu elevado apreço pelo longo, perseverante e valioso 
trabalho desenvolvido e congratula-se com a pronta disponibilidade 
manifestada pelo General Arménio Nuno Ramires de Oliveira, Coor- 
denador do GTHISE, e pelos restantes Oficiais que integram o Grupo 
de Trabalho, nomeadamente os que já se encontram na situação de 
reforma, para continuarem ligados à obra até B sua conclusão. 

O Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto Loureiro 
dos Santos, general. 

Despacho na0 95/91 

de 11 de Junho 

1. Aprovo para utilização no Exército o MC 20-48, Instrução do 
Artilheiro Servente (Obus M 114 155 mm/23). 

2. O MC 20-48 é uma publicação não classificada não devendo, 
porém, o seu manuseamento sair do âmbito militar. 

3. É permitido copiar ou fazer extractos desta publicação, sem 
autorização da entidade promulgadora. 

4. O MC 20-48 entra em vigor na data da sua publicação. 

O Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto Loureiro 
dos Santos, general. 

Despacho nP 102/91 

de 12 de Junho 

Assunto: Curso de Estado-Maior (CEM). 

Em aditamento ao teor do Despacho na0 108/90, da 20Mar90, 
do General CEME, determino: 

1. Para frequência do Curso e correspondente estágio todos os 
Oficiais serão colocados na respectiva Direcção da Arma ou 
Serviço. 
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Fara os Oficiais que frequentam o CEM 1990/91, esta dis- 
posição aplica-se a partir do inicio do estágio. 

2. Os Oficiais que terminam o CEM com aproveitamento, usam 
no uniforme a insígnia aprovada pelo Despacho n.O 132/90, 
de 26Dez, do General CEME. 

O Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto Loureiro 
dos Santos, general. 

Direcção do Serviço de Pessoal 

Despacho Ol/DSP/Sl/GT 

Ao abrigo do Desp. 26/91, de 18-3, do general CEME e ainda da 
faculdade que me é conferida pelo n.O 2 do Desp. 22/AG/91/CC do 
general ajudante-general do Exército, publicado no DR, 2.8, 93, de 
2249  1, subdelego no coronel de infantaria (5 13988 1 1) José Medina 
Ramos, subdirector do Serviço de Pessoal, a competência que me foi 
atribuída para a prática de todos os actos respeitantes aos assuntos a 
seguir discriminados; 

1 - Obtenção de pessoal -homologação das listas provisórias, 
definitivas e finais dos concursos de admissão do QPCE. 

2 - Movimentos de pessoal - nomeação, colocação, transferência 
e diligência do pessoal militarizado até especialista auxiliar de I.", 
inclusive, pessoal civil, a partir de terceiro-oficial, e encarregado de 
sector, exclusive, com excepção de técnicos superiores, consultores 
científicos e pedagógicos, direcção de estabelecimentos de ensino e 
professores de ensino superior. 

3 - Promoçóes e graduações: 

a) Promoçóes de pessoal militarizado até especialista auxiliar, 
inclusive, pessoal civil, a partir de terceiro-oficial, e encar- 
regado de sector, exclusive, com excepção de técnicos supe- 
riores e professores de ensino superior; 

b) Homologaçáo das listas provisórias, definitivas e finais dos 
concursos de promoção de pessoal militarizado e civil. 

4 - Mudanças de situação: 
a) Mudança de situação de pessoal civil e militarizado; 
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b) Homologação dos pareceres da JHI e da JER respeitante a 
pessoal civil e militarizado que envolvam mudança de si- 
tuação; 

C) Homologação dos pareceres das juntas de pessoal deficiente 
físico. 

5 - Licenças e autorizações: 
a) Licenças a pessoal civil; 
b) Licença ilimitada a pessoal rnilitarizado. 

6 - Diversos: 
a) Cartas-patentes, excepto de oficiais generais; 
b) Diplomas de encarte de sargentos; 
C) Homologação de classificação de serviço de pessoal civil e 

militarizado; 
d) Termo de posse ou de aceitação de pesoal militarizado e 

civil, com excepção de técnicos superiores e professores de 
ensino superior. 

Despacho 02/DSP/9l/GT 

Ao abrigo do Desp. 26/91, de 18-3, do general CEME e ainda 
da faculdade que me é conferida pelo n.O 2 do Desp. 22/AG/91/CC 
do general ajudantegeneral do Exército, publicado no DR, 2P, 93, de 
22-4-91, subdelego no coronel de infantaria (5 14025 11) Carlos Alberto 
Pereira Tavares Correia, chefe da Repartição de Pessoal Civil desta 
DSP, a competência que me foi atribuída para a prática de todos os 
actos respeitantes aos assuntos a seguir discriminados: 

1 - Obtenção de pessoal - accionamento dos concursos para 
admissão de pessoal civil, com excepção da homologação das listas 
e da admissão. 

2 - Movimento de pessoal - colocação e transferência de pessoal 
civil até terceiro-oficial ou equiparado e encarregado de sector, inclu- 
sive, e de pessoal militarizado até especialista auxiliar de I.", inclusive. 

3 - Promoções: 
a) De pessoal civil até terceiro-oficial ou equivalente e encarre 

gado de sector, inclusive; 
b) De pessoal rnilitarizado até especialista auxiliar de 1 .", inclu- 

sive; 
C) Accionamento dos concursos de promoção de pessoal civil 

e militarizado, com excepção de autorização de abertura 
e da homologação das listas. 
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4 - Mudanças de situação: 

a)  Homologação dos pareceres da JHI respeitantes a pessoal 
civil e militarizado que não envolvam mudança de situação; 

b) Autorização para apresentação à JHI de pessoal civil e 
militarizado. 

5 - Averbamentos e matrícula: 

a) Averbamentos de cursos e de estágios a pessoal civil e mili- 
tarizado; 

b) Averbarnentos e rectificações respeitantes a filhos, a mu- 
dança de nome e de estado. 

6 - Diversos - requerimentos solicitando certificados ou decla- 
rações. 

30-4-91. - 0 Director do Serviço de Pessoal, Jorge Alberto Ga- 
briel Teixeira, brigadeiro. 

Despacho OJ/DSP/91 /GT 

Ao abrigo do Desp. 26/91, de 18-3, do general CEME e ainda 
da faculdade que me é conferida pelo n.O 2 do Desp. 22/AG/91/CC 
do general ajudante-general do Exército, publicado no DR, 2p, 93, de 
22-4-91, subdelego no coronel de artilharia (50568011) João Carlos 
Rodrigues de Oliveira, chefe da Repartição de Oficiais desta DSP, 
a competência que me foi atribuída para a prática de todos os actos 
respeitantes aos assuntos a seguir discriminados: 

1 - Obtenção de pessoal - contratação de oficiais de comple- 
mento e, bem assim, a sua renovação e desistência antes do prazo 
estabelecido. 

2 - Movimentos de pessoal: 

a) Colocação, transferência e diligência dos oficiais de com- 
plemento, desde que não haja determinação especial em 
contrário; 

b)  Trocas para efeitos de colocação e prorrogação de desloca- 
mento aos oficiais de complemento; 

C) Pedidos de demora na apresentação de oficiais de comple- 
mento. 
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3 - Promoções - de oficiais de complemento. 
4 -Mudanças de situação: 

a) Hoinolgação dos pareceres da JHI, excepto de oficiais 
generais, que não envolvam mudança de situação; 

b) Autorização para apresentação h JHI. 

5 - Pessoal na reserva e na disponibilidade: 

a) Requerimentos de oficiais, excepto oficiais generais, na situa- 
ção de reserva, para desistirem da continuidade na efectivi- 
dade de serviço antes do termo do prazo concedido; 

b) Transferência de obrigaçães militares de oficiais na disponi- 
bilidade. 

6 - Averbamentos e matrícula: 

a) Averbamento de cursos, de estágios e de especialidade nor- 
malizada~; 

b) Averbamento de escolas de recrutas e de aumento de tempo 
de serviço; 

C) Averbamento e rectificações respeitantes a filhos, a mudança 
de nome e de estado. 

7 - Diversos: 

a) Assuntos relativos a auxiliados da ATFA; 
b) Requerimento solicitando certificados ou declarações, excepto 

no que respeita a oficiais generais; 
c) Autorização para matrícula em cursos civis a oficiais até ao 

posto de capitão, inclusive, sem prejuízo para o serviço, 
nem dispêndio para a FN. 

Despacho 04/DSP/91 /GT 

Ao abrigo do Desp. 26/91, & 18-3, do general CEME e ainda 
da faculdade que me é conferida pelo n.O 2 do Desp. 22/AG/91/CC 
do general ajudante-general do Exército, publicado no DR, 2.", 93, de 
22-4-91, subdeiego no coronel de infantaria (51 8698 1 1) Joaquim Pires 
Antunes Rapoula, chefe da Repartição de Sargentos desta DSP, a 
competência que me foi atribuída para a prática de todos os actos 
respeitantes aos assuntos a seguir discriminados: 

1 - Obtenç5o de pessoal - contratação de sargentos de com- 
plemento e, bem assim, a sua renovação e desistência antes do prazo 
estabelecido. 
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2 - Movimentos de pessoal: 
a) Colocação, transferência e diligência até ao posto & sar- 

gento-chefe, inclusive, desde que não haja determinação 
especial em contrário; 

b) Trocas para efeitos de colocação e prorrogação de desloca- 
mento aos sargentos até ao posto de sargento-chefe, inclusive; 

C )  Oferecimentos para efeitos de colocação e autorização para 
mudança de GMP até ao posto de sargento-chefe, inclusive; 

d )  Pedidos de demora na apresentação de sargentos de com- 
plemento. 

3 - Promoções - até ao posto de sargento-ajudante, inclusive. 
4 - Mudanças de situação: 

a) Homologação dos pareceres da JHI que não envolvam mu- 
dança de situação; 

b) Autorização para apresentação h JHI. 

5 - Pessoal na reserva e na disponibilidade: 

a) Requerimentos de sargentos na situação de reserva para 
continuarem na efectividade de serviço, de acordo com as 
normas em vigor, ou para desistirem da continuidade na 
efectividade de serviço antes do termo do prazo concedido; 

b) Transferência de obrigações militares de sargentos na dis- 
ponibilidade. 

6 - Averbamentos e matrícula: 

a) Averbamento de cursos, de estágios e de especialidades nor- 
malizada~; 

b) Averbamento de escolas de recrutas e de aumento de tempo 
de serviço; 

c) Averbamento e rectificações respeitantes a filhos, a mudança 
de nome e de estado. 

7 - Diversos: 

a) Assuntos relativos a sargentos e auxiliados da ATFA; 
b) Requerimento de sargentos solicitando certificados ou decla- 

rações; 
C )  Autorização a sargentos para matricula em cursos civis, sem 

prejuízo para o serviço, nem dispêndio para a FN. 
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Despacho 05/DSP/91/GT 

Ao abrigo do Desp. 26/91, de 18-3, do general CEME e ainda 
da faculdade que me é conferida pelo n.O 2 do Desp. 22/AG/91/CC 
do general ajudantegeneral do Exército, publicado no DR, 2.", 93, 
de 22-4-91, subdelego no coronel de infantaria (51246911) Joaquim 
Pedro Mendes Franco do Carmo, chefe da Repartição Geral desta DSP, 
a competência que me foi atribuída para a prática de todos os actos 
respeitantes aos assuntos a seguir discriminados: 

1 - Graduações - graduação de militares na situação de reforma 
extraordinária até ao posto de sargento-ajudante, inclusive. 

2 - Averbamentos - averbamentos nos processos dos militares e 
do pessoal militarizado na situação de reforma. 

3 - Diversos: 

a) Bilhetes de identidade, excepto de oficiais generais; 
b) Credenciais, excepto de oficiais generais; 
C) Cartões de identificação; 
d)  Autorização para apresentação B JHI de deficientes físicos 

para atribuição ou modificação da percentagem de invalidez; 
e) Requerimentos solicitando certificados ou declarações, ex- 

cepto no que respeita a oficiais generais. 

Despacho 06/DSP/91 /GT 

Ao abrigo do Desp. 26/91, de 18-3, do general CEME e ainda 
da faculdade que me é conferida pelo n.O 2 do Desp. 22/AG/91/CC 
do general ajudante-general do Exército, publicado no DR, 2.", 93, de 
2249  1, subdelego no coronel de cavalaria (502 1 12 1 1) Eurico António 
Sacavém da Fonseca, chefe da Repartição de Praças desta DSP, a 
competência que me foi atribuída para a prática de todos os actos 
respeitantes aos assuntos a seguir discriminados: 

1 - Obtenção de pessoal - contratação de praças e, bem assim, 
a sua renovação e desistência antes do prazo estabelecido. 

2 - Movimentos de pessoal: 

a) Distribuição, colocação e transferência de praças; 
b) Trocas e oferecimentos para efeitos de colocação de praças; 
C) Pedidos de demora na apresentação de praças. 
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3 - Promoções - até cabo de secção, inclusive. 
4 - Mudanças de situação: 

a) Homologação dos pareceres da JHI respeitante a praças; 
b)  Autorização para apresentaçáo ?i JHI. 

5 - Pessoal na reserva e na disponibilidade: 

a)  Requerimentos de praças na situação de reserva para conti- 
nuarem na efectividade de serviço, de acordo com as nor- 
mas em vigor, ou para desistirem da continuidade na efecti- 
yidade de serviço antes do termo do prazo concedido; 

b)  Transferência de obrigaçáes militares de praças na disponi- 
bilidade; 

c) Autorização de alistamento de praças na disponibilidade na 
GNR, na GF ou na PSP. 

6 - Averbamento e matrícula: 

a) Averbamento de cursos, de estágios e de especialidades nor- 
malizada~; 

b)  Averbamento de escolas de recrutas e de aumentos de tem- 
po de serviço; 

c) Averbamento e rectificações respeitantes a filhos, a mudança 
de nome e de estado. 

7 - Diversos: 

a)  Assuntos relativos a praças e auxiliados da ATFA; 
b)  Requerimentos de praças solicitando certificados ou decla- 

rações; 
c)  Autorização a praças para matrícula em cursos civis, sem 

prejuízo para o serviço, nem dispêndio para a FN; 
d )  Autorização a praças para concorrerem ao alistamento na 

GNR, na GF ou na PSP. 

7-5-91.- 0 Director do Serviço de Pessoal, Jorge Alberto Ga- 
briel Teixeira, brigadeiro. 
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V - DECLARAÇÕES 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Secretaria de Estado do Orçamento 
Direcção-Geral da Contabilidade Pública 

Direcção dos Serviços Gerais do Orçamento 

Declaração nP 90191 

Com fundamento no n.O 2 do artigo 10." do Decreto-Lci n." 105-A/90, de 23 de Março, e no n.O 1 do ar- 
tigo 6.0 do Decreto-Lei n.O 46/84, de 4 de Fevereiro, se publicam as seguintes alterações orçamentais, efectua- 
das nos orçamentos abaixo designados e autorizadas por despachos do Ministro da Finanças: 

Classificaçlo I Em contos 

Rubricas Reforços 
OU 

inscriçóes 
Anulações 

02 - Ministério da Defesa Nacional 
........................................................................................ I !  

Exército 

Departamento de Finanças 

Despesas gerais I 
Despcsas com o pessoal: 

Abonos variáveis ou eventuais: 

Alimentação e alojamento ............. 

Segurança Social: 

Encargos com a saúde: 

ADME ............................... 
.............................................................. 

Direcção dos Serviços Gerais do Orçamento da Direcção-Geral da Contabilidade Pública, 31 de Dezembro 
de 1990. -A Directora, Maria Helena Duarfe Tavares Lopes Pereira. 

(D. R., I Série -B, nP 129, de 6Jun91.) 
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O Chefe do Estado-Maior do Exército 

José Alberto Loureiro dos Santos, general 

Está conforme: 

O Ajudante-General 

Silvi~zo da Cruz Curado, general 





MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITG . 
O R D E M  D O  E X É R C I T O  
i .a SÉRIE 
N.e 7/31 DE JULHO DE 1991 

I - LEIS 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Lei na0 23/91 

de 4 de Julho 

Amnistia de diversas infracções e outras medidas de clemência 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 164.O, 
alíneas d)  e g), e 169.O, n.O 3, da Constituição, o seguinte: 

Artigo 1." Desde que praticados até 25 de Abril de 1991, in- 
clusive, são arnnistiados: 

a) Os crimes de ofensas corporais voluntárias, quando a 
doença ou impossibilidade de trabalho causada não tenha 
excedido 10 dias e não se verifiquem as sequelas ou cir- 
cunstâncias previstas nos artigos 143.0 e 144P do Código 
Penal; 

b) Os crimes previstos nos artigos 164.3 165.", 166.O, 168P e 
169." do Código Penal, salvo se tiverem sido cometidos 
através dos meios de comunicação social; 

C) OS crimes previstos no artigo 152.O, com exepção da alínea 
c )  do seu nP 1, e no artigo 155." e os do artigo 156." do 
Código Penal, neste último caso apenas quando tentados 
ou punidos com multa; 

d) O crime previsto nos artigos 23.O e 24P do Decreto 
n.O 13 004, de 12 de Janeiro de 1927; 

e) Os crimes de desobediência previstos no artigo 388." do 
Código Penal e noutras disposições legais e, bem assim, 
aqueles que a lei mande punir com as penas cominadas 
para tais crimes; 
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f l  Os crimes previstos nos artigos 296.O e 297.O, e, quanto a 
este último, se a qualificação resultar apenas das circuns- 
tâncias referidas nas alíneas a) do seu n.O 1 e c) e h) do seu 
n." 2, 299.O, 300.O, nP 1, 302.O, 303." e 304.O, neste Último 
caso quando punidos com multa ou havendo perdão de 
parte, 305P, 308P, 310.O, 312.O, 313P, 316.O e 319.O, nos 
n.OS 1, 2 e 3 do 320." e 329.O do Código Penal, ainda que 
em forma continuada, quando o valor total das coisas 
objecto de subtracção ou apropriação, tentada ou consuma- 
dos prejuízos patrimoniais causados ou dos benefícios ilíci- 
tos, intentados ou obtidos, não seja superior a 200 contos; 

g) Os crimes contra a economia e, bem assim, aqueles que a 
lei mande punir coin as penas cominadas para tais crimes, 
mesmo quando dolosos e ainda que em forma continuada, 
desde que puníveis com multa ou com prisão até um 
ano, com ou sem multa, e os crimes de açambarcamento e 
especulação, quando o valor total dos produtos ou merca- 
cadorias açambarcados não seja superior a 400 contos ou 
quando o total do lucro especulativo, tentado ou obtido, 
não seja superior a 200 contos; 

h) O crime previsto no n." 1 do artigo 2.O da Lei n.O 19/86, 
de 19 de Julho; LI 

i) Os crimes previstos no n: 1 do artigo 36.O do Decreto-Lei 
n.O 430183, de 13 de Dezembro, desde que não resultem 
indícios seguros de ser o arguido ou réu toxicodependente 
ou quando a condenação já proferida ou que, resultando 
tais indícios, venha a ser proferida não decrete a suspensão 
da aplicação da pena prevista no n.O 2 do mesmo artigo 
ou, decretando, se mostrem cumpridos o prazo e as exi- 
gências da suspensão; 

j) As seguintes infracções: 

1." As transgressões e os delitos de contrabando e de 
descaminho previstos no Contencioso Aduaneiro 
(Decreto-Lei n.O 31 664, de 22 de Novembro de 1941, 
com as alterações do Decreto-Lei nP 42 923, de 14 de 
Abril de 1960), quando puníveis ou punidos apenas 
com multa ou reportados a mercadorias cujo valor 
aduaneiro total não seja superior a 500 contos; 

2.0 Os crimes e contra-ordenações consubstanciados pelos 
comportamentos e factos previstos nos n.OS 1, 2, 3 e 4 
do artigo 9.O e nos artigos 12.O, 13.O, 17.O e 22.O do 
Decreto-Lei n.O 187183, de 13 de Maio, e nos n.OS 1, 
2, 3 e 4 do artigo 9.O, nos artigos 12.O, 16P e 35.O do 
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Decreto-Lei n.O 424/86, de 27 de Dezembro, e ainda 
nos artigos 21.O, 22P, 26." a 29.O e 35.O do 1)ecrero-Lei 
n.O 376-A/89, de 25 de Outubro, ainda que em forma 
continuada, quando o valor aduaneiro total das merca- 
dorias não for superior a 500 contos, desde que as 
mesmas sejam abandonadas a favor da Fazenda Nacio- 
nal ou os correlativos direitos e demais imposições de- 
vidos sejam pagos nos 90 dias subsequentes B notifica- 

ção, que, no prazo de 90 dias a contar da entrada em 
vigor da presente lei, para tanto deve ser feita ao 
infractor; 

3.O Os crimes e a contra-ordenação consubstanciados pelos 
comportamentos e factos previstos nos artigos 15.O, 
16." e 23.O do Decreto-Lei nP 187183, nos artigos 14P, 
15.O e 17P do Decreto-Lei n.O 424186 e nos artigos 32P, 
33." e 40P do Decreto-Lei n.O 376-A/89, quando o 
agente entregar à autoridade competente as mercadorias 
em infracção ou pagar os correlativos direitos e 
demais imposições devidos e, em qualquer caso, indicar 
com verdade a pessoa de quem as recebeu, mesmo 
depois de instaurado o procedimento pertinente, no 
referido prazo; 

4.0 As demais infracções de carácter aduaneiro puníveis 
com coima, desde que o valor aduaneiro total das mer- 
cadorias não exceda 500 contos ou, quando cometidas 
por negligência, 1000 contos, desde que os correlativos 
direitos e demais imposições devidos sejam pagos no 
mesmo prazo; 

k) Os crimes previstos nos artigos 228.O, nP 1, e 230.O do 
Código Penal, salvo quando praticados no exercício de 
funções públicas ou políticas; 

1) Os crimes previstos nos n.OS 1 e 2 do artigo 235.O do Código 
Penal, quando a utilização ou entrega do documento de 
identificação vise obter ou facultar direitos ou vantagens 
no que toca a deslocação, e, bem assim, os crimes previstos 
no n.O 1 do artigo 228." e nos naos 1 e 3 do artigo 230.O do 
mesmo diploma, quando a falsificação ou fabrico se refira 
a bilhetes ou passes para deslocação em transportes públi- 
cos colectivos; 

m) O crime de falsas declarações quanto aos antecedentes 
criminais enquanto cometido em acto judicial ou prepara- 
tório deste; 
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n) Os crimes previstos no artigo 56.O do Decreto-Lei n.O 48 912, 
de 18 de Março de 1969, e no artigo 108.O do Decreto- 
-Lei n.O 422189, de 2 de Dezembro, quando praticados nas 
instalações de associação sem fins lucrativos e desde que 
os réditos apurados nas atinentes práticas fossem destinados, 
ainda que indirectamente, a custear actividades filantró- 
picas, culturais, desportivas ou de melhoria comunitária, 
ou de outras de equivalente interesse social, desenvolvidas 
ou promovidas pela associação, e, bem assim, os crimes 
previstos nos artigos 58.O do Decreto-Lei n? 48 912, e 1lO.O 
e 111." do Decreto-Lei n.O 422189 cometidos aquando 
aqueles; 

o) O crime previsto no artigo 30." e a infracção prevista no 
artigo 31.0 da Lei nS0 75/79, de 29 de Novembro, e, bem 
asssim, os ilícitos previstos nos artigos 44.O e 45.0 da Lei 
n.O 58/90, de 7 de Setembro; 

p) O crime previsto no artigo 31.O e a infracção prevista no 
artigo 32.O da Lei n.O 87/88, de 30 de Julho; 

q) O crime previsto no artigo 12.O da Lei n." 34/87, de 16 de 
Julho, quando cometido por incumprimento do artigo 18." 
do Decreto-Lei n.O 39/76, de 19 de Janeiro, desde que os 
responsáveis desencadeiem o processo de cumprimento 
preterido no prazo de 90 dias a contar da entrada em vigor 
da presente lei; 

r) As infracções: 

1.0 Previstas e punidas pelos artigos 109.O a 115.O, 118.O, 
120.0, 121.O, na0 2, 122.", n.O 1, 127.", 132.O, 135P a 
137.O, 138.O, n.OS 2 e 3, 140.O, 143.O, 144.O n.O 1, e 145.O 
do Decreto-Lei n." 701-B/76, de 29 de Setembro; 

2.O Previstas e punidas pelos artigos 129.O a 14OS0, 142.O, 
143.", 145.O, 146.O, n.O 1, 15lS0, 156.O, 159." a 162.O, 
164.*, 167.O e 168.O da Lei nP 14/79, de 16 de Maio; 

3." Previstas e punidas pelos artigos 120.O a 127.O, 130.O, 
132.9 134.O, n.O 1, 139.O, 144.O, 148.O, 149P, 150.0. 
naoS 2 e 3, 152.O, 155.O e 156.O do Decreto-Lei n.O 319-A/ 
176, de 3 de Maio; 

S) As infracções referidas e punidas pelo n.O 1 do artigo 40.O 
da Lei n." 89/88, de 5 de Agosto; 

t )  Os crimes previstos no artigo 265.O do Código Penal, quando 
cometidos no decurso de greve declarada nos termos legais, 
desde que os autores materiais ou morais tenham aban- 
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donado voluntariamente a conduta delituosa, assim obviando 
à continuac;ão ou ao agravamento da perturbação causada; 

u) As infracções previstas no corpo do artigo 169." do Decreto- 
-Lei n.O 33 252, de 20 de Novembro de 1943; 

V )  OS delitos previstos no n.O 2 do artigo 4.O do Decreto-Lei 
n.O 207-Al75, de 17 de Abril; 

W )  OS crimes cometidos por negligência, quando não sejam 
puníveis com pena de prisão superior a um ano, com ou 
sem multa, ou quando haja perdão de parte ou o ofendido 
seja ascendente, descendente, irmão ou cônjuge não separado 
judicialmente de pessoas e bens do arguido ou réu; 

X) As infracções: 

1.O De natureza fiscal previstas nos artigos 23." a 25.O 
e 27.O do Decreto-Lei n." 20-Algo, de 15 de Janeiro, 
desde que, quanto àqueles primeiros, a vantagem 
patrimonial indevida, a entrega não efectuada ou a 
cobrança do imposto frustrada não exceda 1000 contos 
e se mostre reposta a verdade sobre a situação fiscal 
no prazo de 180 dias seguidos, contados a partir da 
entrada em vigor da presente lei ou da notificação ao 
arguido da atinente acusaç5o; 

2.0 As leis fiscais puníveis apenas com multa, desde que 
no conjunto da cédula ou categoria fiscal não seja 
superior a 5000 contos e a obrigação cujo incumpri- 
mento determinou a sua aplicação seja satisfeita e o 
imposto ou direitos e demais imposições e juros de 
mora porventura devidos sejam pagos nos 180 dias 
seguidos contados a partir da entrada em vigor da 
presente lei, da notificação da liquidação ou, em caso de 
litígio, do trânsito em julgado de sentença decisória; 

y) As contravenções ao Código da Estrada ou ao seu Regula- 
mento, ao Regulamento de Transportes em Automóveis, 
ao Decreto-Lei n.O 45 299, de 9 de Outubro de 1963, aos 
Decretos n.OS 47 123, de 30 de Julho de 1966, e 28/74, de 
31 de Janeiro, à Portaria n.O 758177, de 15 de Dezembro, 
e aos demais regulamentos e posturas relativos ao trânsito 
e transporte rodoviários, abrangendo-se as medidas de 
segurança decorrentes dessas contravenções; 

z )  A infracção prevista no artigo 1.O do Decreto-Lei n.O 123190, 
de 14 de Abril; 
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aa) As contravenções ao Regulamento para a Exploração e 
Polícia dos Caminhos de Ferro; 

bb) As infracções aos regimes de caça e pesca puníveis ou 
punidas com coima, multa ou prisão até seis meses; 

CC)  As contravenções puníveis com multa cujo limite máximo 
não exceda 500 contos ou, quando cometidas por negli- 
gência, 1000 contos; 

dd) As contra-ordenações puníveis com coima cujo limite 
máximo não exceda 500 contos ou, quando cometidas por 
negligência, 1000 contos, observando-se quanto às fiscais as 
condições e o prazo previstos no ne0 2.O da alínea x) ;  

ee) As infracções às leis, estatutos e regulamentos desportivos, 
salvo quando punidas com irradiação; 

ff) As infracções às leis sobre taxas de rádio e televisão puníveis 
com multa; 

gg) As infracções disciplinares puníveis pelo Estatuto Disciplinar 
aprovado pelo Decreto-Lei n." 24/84, de 16 de Janeiro, 
directamente ou por remissão, quando a pena aplicável ou 
aplicada não seja superior a suspensão, e, bem asssim, as 
infracções praticadas pelos funcionários ou agentes com 
estatuto especial, quando a sua gravidade não seja superior 
h das referidas no n.O 1 do artigo 24.O daquele Estatuto; 

hh) Os ilícitos disciplinares militares quando punidos com 
pena não superior a oito dias de detenção ou que lhe seja 
equiparada, desde que a pena haja sido efectivamente 
cumprida; 

ii) As infracções disciplinares cometidas por trabalhadores de 
empresas públicas ou de capitais públicos, salvo quando 
constituam ilícito penal não amnistiado pela presente lei 
ou hajam sido despedidos por decisão definitiva e transitada; 

j j )  As infracções disciplinares cometidas, no exercício da sua 
actividade, por profissionais liberais sujeitos a poder 
disciplinar das respectivas associações públicas de carácter 
profissional, salvo quando os factos imputados integrem 
ilícito criminal punível com prisão superior a seis meses, 
com ou sem multa, ou quando o infractor já tiver anterior- 
mente sido punido com censura ou pena mais grave. 

Art.0 2.O- 1 -A amnistia decretada na alínea d) do artigo 1.O 
é concedida sob condição suspensiva de prévia reparação ao portador 
do cheque, salvo havendo este interessado concedido perdão de parte 
ou desistido da queixa. 
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2 - Considera-se satisfeita a condição referida na primeira parte 
do n.O 1 quando o portador interessado se declare quite do seu 
concernente crédito ou a ele renuncie ou quando o sacador arguido 
ou réu tenha efectuado o pagamento ou o depósito dos valores 
referidos no 5 1.0 do artigo'24.0 do Decreto n.O 13 004, de 12 de 
Janeiro de 1927, nos termos aí previstos, ou efectue o pagamento 
ou o depósito dos valores referidos no artigo 1.O do Decreto-Lei 
n.O 14/84, de 11 de Janeiro, como aí se prevê, consoante o regime 
aplicável no prazo de 120 dias seguidos contados a partir da entrada 
em vigor da presente lei. 

3 -Sempre que o arguido, nessa qualidade, não tiver sido noti- 
ficado pessoalmente ou ouvido no inquérito preliminar, no inquérito 
ou em instrução e não tiver mandatado defensor nos autos, os 120 dias 
referidos no nS0 2 contam-se da notificação de pendência do processo, 
que para tanto lhe deve ser feita, ou, não sendo a mesma possível, 
da sua notificação para julgamento. 

Art. 3." - 1 -A amnistia decretada nas alíneas f ) ,  g) e h) do 
artigo 1 .O é concedida sob condição suspensiva de prévia reparação aos 
lesados conhecidos, devendo as restituições e indemnizações a que 
haja lugar mostrar-se prestadas no prazo de 90 dias seguidos, con- 
tados a partir da entrada em vigor da presente lei ou da notificação 
ao arguido do despacho de pronúncia ou do que designe dia para a 
audiência de julgamento, sem prejuízo do disposto nos nPS 2 e 5. 

2-Quando se torne necessário, e mediante promoção do 
Ministério Público ou a requerimento do arguido ou réu, apresentado 
no prazo referido no n/  1, o juiz determinará quaisquer diligências 
porventura convenientes e, por despacho irrecorrível, arbitrar& apenas 
para efeito da eventual aplicação da amnistia, o valor das indemniza- 
ções, que serão prestadas no prazo de 30 dias seguidos, contados a 
partir da notificação do referido despacho. 

3 - Ocorrendo motivo justificado, consideram-se prestadas as 
indemnizações quando os respectivos montantes forem depositados 
na Caixa Geral de Depósitos, em nome e à ordem dos lesados a quem 
correlativamente caibam. 

4 -Considera-se satisfeita a condição referida no n.O 1 quando 
os lesados aí referidos se declarem reparados ou renunciem h 
reparação ou, quanto ao crime do artigo 304.O do Código Penal, 
tenha havido perdão de parte. 

5 -Sempre que a situação financeira e a ausência de antece- 
dentes criminais do arguido, réu ou do condenado tanto justifiquem, 
pode o tribunal, oficiosamente, mediante promoção do Ministério 
Público ou a requerimento do interessado, apresentado nos prazos apli- 
cáveis, previstos nos n.OS 1 e 2, que então se suspendem, conceder-lhe 
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dilatação até 180 dias para o pagamento da indemnização devida, 
tendo o atinente incumprimento carácter resolutivo quanto à aplicação 
da amnistia. 

Art. 4 . O -  1 -Para efeitos da presente lei, considera-se perdão 
de parte a declaração prestada nos autõs pelo ofendido, até à publi- 
cação da sentença da 1." instância, no sentido de não desejar que 
seja intentado ou prossiga o pertinente procedimento criminal. 

2 - 0  perdão relativo a um dos comparticipantes no crime 
aproveita aos restantes. 

3 - 0 perdão concedido a um arguido ou réu s6 é relevante 
se for prestado por todos os correlativos ofendidos. 

4 -No caso de o ofendido ter morrido ou ser incapaz, o direito 
de perdão pertence ao cônjuge não separado judicialmente de pessoas 
e bens e descendentes maiores ou ao representante legal e, na sua 
falta, aos ascendentes, irmãos e seus descendentes. 

Art.O 5 . O  A importação das mercadorias a que se refiram os paga- 
mentos exigidos nos nPS 2 e 4 da alínea j) e na alínea x) do artigo 1 . O  

não depende de registo prévio, licenciamento, declaração ou certifi- 
caçáo. 

Art. 6." A amnistia decretada na alínea w )  do artigo 1." não é 
aplicável aos condutores de veículos automóveis ou velocípedes que 
hajam cometido o crime sob influência do álcool ou com abandono 
de sinistrado. 

Art. 7 . O  A amnistia decretada no artigo 1 . O  não aproveita aos 
membros das forças policiais arguidos ou punidos pela prática, no 
exercício de funções, de actos que constituam violação de direitos, 

- 

liberdades ou garantias pessoais dos cidadãos. 
Art. 8.0- 1 -Não obstante a amnistia decretada na alínea n)  

do artigo lS0, observar-se-á o disposto nos artigos 116." e 1 1 7 . O  do 
Decreto-Lei n . O  422189, apenas quanto aos utensílios e material 
caracterizadamente destinados à prática de jogos de fortuna ou azar 
e numerário e demais valores pecunitírios destinados à mesma prática 
que se encontrem apreendidos. 

2 -Em geral, só não são restituídos os objectos apreendidos 
rclacionados com as condutas abrangidas pela amnistia decretada 
no artigo 1.0 quando não for lícita ou enquanto não se mostrar 
regularizada a respectiva posse por parte das pessoas a quem tenha 
sido efectuada a apreensão. 

Art. 9." Quando as decisões que hajam aplicado pena por infrac- 
ções referidas no artigo 1 . O  estiverem pendentes de recurso em qualquer 
foro ou instância, podem os respectivos arguidos ou réus requerer, 
no prazo de 10 dias contados a partir da entrada em vigor da presente 
lei, que a amnistia não produza os seus efeitos, prosseguindo então 
os correlativos processos até final, apenas quanto a eles. 
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Art. 10.O - 1 - Nos processos ainda não submetidos a julgamento 
que, não obstante a amnistia decretada no artigo 1.O, hajam de 
prosseguir para apreciação de crimes susceptíveis de desistência da 
queixa ou explicações eficazes serão os queixosos e os arguidos ou 
réus convocados, mediante carta registada com aviso de recepção e 
sob cominação legal, para diligência judicial visando a composição das 
partes. 

2 - Quando os convocados se encontrem no estrangeiro, serão 
expressamente informados da fipalidade da diligência e esclarecidos 
de que podem tomar posição nos autos por requerimento ou fazer-se 
representar por advogado com procuração especial para o acto. 

3 -Nessa diligência, o magistrado que mantenha a jurisdição do 
processo, depois de expor aos interessados as vantagens da composição 
não litigiosa do respectivo conflito, indagará se ocorre desistência 
da queixa, sem oposição, ou são prestadas explicações satisfatórias, 
aceites como suficientes, fazendo consignar em acta os resultados 
da diligência e promovendo ou decidindo em conformidade. 

4 - Tal diligência, a que assistirão os advogados constituidos 
e o Ministério Público, quando o magistrado referido no número 
anterior não for o seu representante, não poderá ser adiada por falta 
de qualquer dos convocados ou dos respectivos mandatários. 

5 -A presença do arguido ou réu na referida diligência in- 
terrompe a prescrição do procedimento criminal quanto aos crimes 
que justificaram a sua convocação. 

Art. 11.0 Nos processos pendentes em que o procedimento 
criminal seja declarado extinto por força da aplicação da amnistia 
decretada no artigo 1.0 são oficiosamente restituídas as quantias do 
imposto ou da taxa de justiça pagas pela constituição como parte 
assistente. 

Art. 12.O- 1 - 0 disposto no artigo 1." não prejudica a respon- 
sabilidade civil emergente dos factos que sejam objecto da amnistia 
nele urevista. 

2 -Os ofendidos que, B data da entrada em vigor da presente 
lei, se encontrem notificados e em prazo ou em prazo para deduzir 
pedido de indemnização cível por dependência da acção penal extinta 
pela amnistia podem fazê-lo, oferecendo prova nos termos do processo 
declarativo sumário; quando já hajam deduzido tal pedido, podem, 
no prazo de 10 dias seguidos, contados a partir da notificação que 
para tanto ihes deve ser feita, requerer o prosseguimento do processo, 
apenas para apreciação do mesmo pedido, com aproveitamento implí- 
cito da prova indicada para efeitos penais. 

3 -Quanto aos processos com despacho de pronúncia ou que 
designe dia para audiência de julgamento, em que o procedimento 
criminal seja declarado extinto por força das alíneas a), b),  c), ou d )  
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do artigo 1.0, podem bs ofendidos requerer o seu prosseguimento, 
apenas para f iação di) indemnização cível a que tenham direito, 
com aproveitamento imjlícito da prova indicada para efeitos penais, 
no prazo de 10 dias seguidos, contados a partir do trânsito em julgado 
da correlativa decisão. 

4- Para fins de prova, às acções de indemnização propostas 
em separado deverão ser apensados, temporariamente até ao trânsito 
em julgado da respectiva decisão, os correlativos processos crime 
declarados extintos por força da aplicação da presente lei, se tal for 
requeiaido por qualquer das partes ou dos terceiros intervenientes, 
até oito dias antes da audiência de discussão e julgamento. 

Art. 13.O- 1 -A entrega voluntária h Policia Judiciária, à 
Polícia de Segurança Pública, à Guarda Nacional Republicana ou 
?i Guarda Fiscal de explosivos ou acessórios de detonação e, bem 
assim, de munições ou armamentos considerados material de guerra, 
ilicitamente detidos por qualquer pessoa ou organização, não dará 
origem a inquérito quando efectuada no prazo de 120 dias seguidos, 
contados a partir da entrada em vigor da presente lei. 

2 -Será então apenas lavrado auto de notícia, a remeter oportu- 
namente ao Ministério Público, do qual se entregará obrigatória e 
imediatamente cópia certificada ao apresentante. 

3 - 0 apresentante poderá guardar o anonimato ou fornecer 
a sua entidade, inforniando ou não se actua a título pessoal ou 
em representação de outrem ou de alguma organização, que iden- 
tificará ou não. 

4 - Se o apresentante declarar ser advogado e estar em exercício 
profissional, só poderá identificar o seu mandante se juntar no acto 
pertinente procuração forense. 

5 - 0 duplicado, com recibo aposto, de prévia comunicação 
escrita do apresentante a algumas das entidades referidas no na0 1, 
informando da data e local da entrega acima prevista, constitui salvo- 
-conduto para o transporte por itinerário compatível dos explosivos, 
acessórios ou material de guerra em referência, entre as O e as 
24 horas do dia anunciado. 

6 - 0 Ministério Público proverá ao destino dos bens entregues, 
arquivando o mencionado auto de notícia, sujeito a segredo de justiça. 

7 - A  entrega prevista no n.0 1 será considerada circunstância 
que diminui por forma acentuada a ilicitude do facto e a culpa do 
agente, nos termos e para os efeitos do artigo 73.0 do Código Penal, 
quando os bens entregues tenham relação com os feitos submetidos 
a julgamento e razoável relevância. 
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Art. 14.O - 1 - Relativamente a delitoi &metidos até 25 de 
Abril de 1991, inclusive, são perdoados: 

a) As penas de prisão por dias livres; 
b) Um ano em todas as penas de prisão, ou um sexto das 

penas de prisão até oito anos, ou um oitavo ou um ano e 
seis meses das penas de prisão de oito ou mais anos, 
consoante resulte mais favorável ao condenado; 

c) As penas de multa decretadas por substituição de penas de 
prisão e metade do valor, mas não mais de 500 contos, das 
penas de multa decretadas. 

2 - 0 disposto na alínea b) do n.O 1 é aplicável também hs penas 
de prisão maior, de prisão militar e de presídio militar. 

3 - 0 perdão referido nas alíneas a) e b) do n.O 1 abrange as 
penas de prisão fixadas em alternativa a penas de multa e, em caso 
de cúmulo jurídico, incide sobre a pena unitária, sendo materialmente 
adicionável a perdões anteriores. 

4 - 0 perdão referido no n.O 1 aplica-se as penas fixadas em 
sentenças a proferir ou já proferidas. 

Art. 15." Os benefícios concedidos pelo artigo 14.O aproveitam 
aos reincidentes, mas não aos delinquentes habituais ou por tendência 
ou alcoólicos habituais e equiparados. 

Art. 16." Relativamente a contra-ordenações ou transgressões fis- 
cais praticadas até 25 de Abril de 1991, inclusivé, é perdoado metade 
do valor das coimas ou multas aplicadas, mas não mais de 500 contos 
ou, quando cometidas por negligência, 1000 contos, nos termos e 
prazos previsto no n.O 2 da alínea x )  do artigo 1.O 

Art. 17.O- 1 -A penas de demissão aplicadas ao abrigo do 
Estatuto Disciplinar aprovado pelo Decreto-Lei nS0 24/84, de 16 de 
Janeiro, ou a funcionários ou agentes com estatuto especial ou decre- 
tadas acessoriamente a condenação criminal serão substituídas por 
aposentação compulsiva ou passagem à reforma, consoante os casos, 
desde que os interessados o requeiram no prazo de 90 dias seguidos, 
contados a partir da entrada em vigor da presente lei ou ao trânsito 
em julgamento da atinente decisão, e se verifique o condicionalismo 
exigido pelo Estatuto da Aposentação ou pelo estatuto equiparado 
aplicável. 

2 -A substituição ora prevista no nP 1 só se efectua quando as 
infracções punidas tenham sido praticadas até 25 de Abril de 1991, 
inclusivé, e não produz efeitos em relação ao período anterior a 
esta data. 

Art. 18." - 1 - Os benefícios concedidos pela presente lei apli- 
cam-se no território de Macau, coin as necessárias adaptações. 
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2 - São ai amnistiadas as infracções essencialmente idênticas 
Bs infracções agraciadas no artigo 1.O mediante referência a preceitos 
ou diplomas que não se encontrem em vigor no território e, bem assim, 
as infracções previstas no Decreto na0 27 495, de 27 de Janeiro de 1937. 

Art. 19.O A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação. 

Para ser publicada no Boletirn Oficial de Macrru. 

Aprovada em 20 de Junho de 1991. 

O Presidente da Assembleia da República, Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Junho de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendada em 30 de Junho de 1991. 

O Primeiro Ministro, Aníbal Antdnio Cavaco Silva. 

(D. R., I Série - A (Supl.), n.O 15 1, de 04Ju19 1 .) 

Lei nP 25/91 

de 16 de Julho 

Alteração, por ratificação, do Decreto-Lei nP 57/90, de 14 de Feve- 
reiro (regime remuneratório aplicável aos militares dos quadros 
permanentes e em regime de contratados dos três ramos das 
Forças Armadas). 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 165.O, 
alínea c), e 172P da Constituição, o seguinte: 

Artigo 1.O O n.O 3 do artigo 3." do Decreto-Lei n.O 57/90, de 
14 de Fevereiro, passa a ter a seguinte redacção: 

Artigo 3 . O  

Estrutura indiciária 



1.' Série ORDEM DO EXIRCITO N." 7 363 

3 -A fixação da remuneração base mensal correspondente 
ao índice 100 e a sua actualização anual realizam-se nos termos 
do artigo 4.0 do Decreto-Lei n . O  353-A/89, de 16 de Outubro. 

Art. 2.O E eliminada a alínea d) do nP 2 do artigo 17.O do 
Decreto-Lei n . O  57/90, de 14 de Fevereiro. 

Aprovada em 2 de Abril de 1991. 

O Presidente da Assernbleia da República, Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 6 de Junho de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendada em 15 de Junho de 1991. 

O Primeiro Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

(D. R., I Série- A, n . O  161, de 16Ju191.) 

Lei nP 27/91 

de 17 de Julho 

Alteração, por ratificação, do Estatuto dos Militares das Fotças 
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei nP 34A/90, de 24 de 
Janeiro. 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 165P, 
alínea c), e 172.0 da Constituição, o seguinte: 

Artigo 1.0 Os artigos 3.0, 4.0, 7.O, 8.O, 9.0, 1OS0, 11.0, 12.0, 14.O, 
26.O, 28.O, 36.0, 41.0, 43.C, 45.0, 46.O, 47.O, 56.O, 57.O, 62.O, 64P, 66P, 
67.O, 70.O, 85.0, 87.O, 89.O, 93.", 99P, 108P, 109.0, 111P, 112.O, 116P, 
117.0, 119.O, 120.0, 121.O, 124.O, 126.O, 127.O, 130.O, 139.O, 142.O, 145.O, 
153.O, 162.O, 174.O, 180.O, 184.O, 202.O, 205.O, 206,O, 207.O, 209.O, 249.O, 
286.O, 310.O, 342.0, 346.O, 352.0, 376.O, 384.0, 39lS0, 395.O, 396.O, 410.O, 
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415P, 424.O, 431.O e 438.O do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas, aprovado pelo artigo 1.O do Decreto-Lei nP 34Aj90, de 
24 de Janeiro, e publicado em anexo a este diploma, passam a ter a 
seguinte redacção: 

Artigo 3.O 

As formas de prestação do serviço efectivo são, nos termos 
do n.O 2 do artigo 4." da Lei n.O 30187, de 7 de Julho, as 
seguintes: 

a) Serviço efectivo normal; 
b) Serviço efectivo nos quadros permanentes; 
C) Serviço efectivo em regime de contrato; 
d )  Serviço efectivo decorrente de convocação OLI mobi- 

lização. 

Artigo 4.0 

É militar do QP, nos termos do artigo 4.O, n.O 4, da Lei 
n.O 30187, o que, tendo ingressado voluntariamente na carreira 
militar, se encontra vinculado às Forças Armadas com carácter 
de permanência. 

Artigo 7.0 

1 - 0 serviço efectivo decorrente de convocação é o que 
é prestado nos termos do artigo 28.O da Lei n.O 30187 e aplica-se 
aos cidadãos nas situações de reserva e disponibilidade. 

2 - 0 serviço efectivo decorrente de mobilização é o que 
é prestado nos termos do artigo 29.O da Lei n.O 30187 e aplica-se 
aos cidadãos nas situações de reserva, disponibilidade, licenciado 
e reserva territorial. 
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Artigo 8." L 

O militar, enl cerimónia pública, presta juramento de 
bandeira perante a Bandeira Nacional, mediante a fórmula 
seguinte: 

Juro, como português e como militar, servir as Forças 
Armadas, cumprir os deveres militares, guardar e fazer 
guardar a Constituição e as leis da República. 

Juro defender a minha pátria e estar sempre pronto a 
lutar pela sua liberdade e independência, mesmo com o 
sacrifício da própria vida. 

Artigo 9." 

O militar deve estar sempre pronto a defender a Pátria, 
mesmo com sacrifício da própria vida, o que em cerimónia 
pública solenemente afirma perante a Bandeira Nacional. 

Artigo 10.O 

1 -A subordinação h disciplina militar baseia-se no cum- 
primento de leis e regulamentos respectivos e no dever de 
obediência aos escalões hierárquicos, bem como no dever do 
exercício responsável de autoridade. 

2 - (0 Corpo do artigo.) 

Artigo 1 1 .O 

O militar deve dedicar-se ao serviço, diligenciando melhorar 
e desenvolver, através da instrução, esforço e iniciativa, as quali- 
dades pessoais e aptidões profissionais necessárias ao pleno 
exercício das funções e ao cumprimento das missões atribuídas. 
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Artigo 12: 

3 - ........................................................................ 
4 -Em situação de estado de sítio e de estado de guerra, 

o militar, nos termos da lei respectiva, pode ser nomeado para o 
desempenho de funções compatíveis com o seu posto e aptidão 
física e psíquica. 

Artigo 14.O 

1 - ........................................................................ 
2 - 0 exercício dos poderes de autoridade implica a respon- 

sabilidade dos actos que por si ou por sua ordem forem praticados. 

Artigo 26.O 

O militar tem, nomeadamente, direito: 

a) A progredir na carreira, nos termos do artigo ll.O, 
n.O 1, da Lei n.O 11/89, de 1 de Junho; 

6) A receber treino e formação geral, cívica, científica, 
1 

técnica e profissional, inicial e permanente, adequados 
ao pleno exercício das funções e missões que lhe forem 
atribuídas; 

C) A receber formação de actualização, reciclagem e 
progressão, com vista A sua valorização humana e 
profissional e a progredir na carreira; 

d) A beneficiar para si, e para a sua família, de assistência 
médica, medicamentosa, hospitalar e de meios de dia- 
gnóstico. nos termos fixados em diploma próprio; 

e) A serem-lhe aplicadas em matéria de maternidade e pa- 
ternidade as disposições constantes da lei; 
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f) A apresentar queixas ao Provedor de Justiça, de acordo 
com a LDNFA e nos termos que vierem a ser fixados 
em lei da Assembleia da República; 

g) A redução nas tarifas dos transportes colectivos 
públicos, de acordo com o estabelecido em legislação 
própria; 

h) A beneficiar, nos termos da lei, para si e para a sua 
família, de um sistema de assistência e protecção, 
abrangendo designadarnente pensões de reforma, de 
sobrevivência e de preço de sangue e subsídios de 
invalidez e outras formas de assistência e apoio social. 

Artigo 28P 

Os militares agrupam-se hierarquicamente, e por ordem 
decrescente, nas seguintes categorias: 

a) Oficiais; 
6) Sargentos; 
C) Praças. 

Artigo 36." 

1 - Considera-se desempenho de funções militares o exercício 
das competências legalmente estabelecidas para os militares. - 

2 -  ................................................................... .... 
3 - 0 desempenho de funções inicia-se com a aceitação do 

cargo, suspende-se com o afastamento temporário do titular e 
cessa com a sua exoneração ou abate aos quadros. 

Artigo 41 .O 

A cada militar deve ser outorgada compet&ncia compatível 
com as respectivas funções, de que derivam as correspondentes 
responsabilidades, e definidos os requisitos exigidos para o seu 
desempenho eficiente no que respeita ao posto e qualificação 
dos militares. 
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Artigo 43P 

1- ........................................................................ 
2 - ........................................................................ 
3 -Enquanto exercer cargo de posto superior, o militar tem 

os direitos e regalias remuneratórias desse posto. 

Artigo 45.0 

C.. .I 

4 -Os efectivos em regime de contrato e os volunt8rios a 
ele destinados são anualmente fixados, para cada ramo, em 
portaria do Ministro da Defesa Nacional (MDN), sob proposta 
do CCEM, e são expressos na Lei do Orçamento do Estado. 

Artigo 46.O 

2 - ........................................................................ 
3 -Considera-se fora da actividade de serviço o militar 

que, para além de outras situações tipificadas na lei, se encontre: 

Artigo 47.O 

1- ....................................................................... 
2 - 0 tempo de serviço é contado para efeitos de c6lculo 

de pensão de reforma e da remuneração da reserva. 
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Artigo 56: 

1 - ........................................................................ 
2 -A promoção por escolha tem em vista seleccionar os 

militares considerados mais competentes no respectivo posto e 
que se revelem com maior aptidão para o desempenho de funções 
inerentes ao posto imediato. 

3 -A promoção por escolha deve ser fundamentada, sendo 
a ordenação realizada com base em critérios gerais, definidos por 
portaria do MDN. 

Artigo 57.O 

1- ........................................................................ 
2 - A promoção por distinção premeia excepcionais virtudes 

militares e dotes de comando, direcção ou chefia demonstrados em 
campanha ou em acções que tenham contribuído para a glbria 
da Pátria ou para o prestígio da instituição militar. 

Artigo 62P 

1 - ..................................................................... 
2 - ........................................................................ 
3 -A decisão mencionada no n.O 1 tomar6 em conta os 

pareceres das entidades referidas no mesmo número, e deve ser 
devidamente fundamentada e obrigatoriamente comunicada ao 
interessado. 
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Artigo 6 4 . O  

d )  ........................................................................ 
e) Outras condições de natureza específica previstas no 

----- - presente Estatuto. 
. . - - -. 

2 -Ao militar deve ser facultada, sem necessidade de o 
solicitar, mas sem prejuízo de o poder fazer, a satisfação oportuna 
das condições especiais de promoção exigidas para o acesso 
ao posto imediato, competindo ao órgão de gestão de pessoal do 
respectivo ramo tomar as providências adequadas. 

Artigo 66P 

........................................................................ a) 

........................................................................ b)  

........................................................................ c) 

........................................................................ d )  

........................................................................ e) 

2 - 0 militar demorado não deve prestar serviço sob as 
ordens de militares mais modernos que, entretanto, tenham sido 
promovidos. 

3-  ....................................................................... 

Artigo 6 7 . O  

........................................................................ a) 

........................................................................ b) 
C )  Nos demais casos em que a lei expressamente o deter- 
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mine e que são os tipificadamente previstos no CGM 
e no RDM. 

Artigo 70.O 

2 - ....................................................................... 
3 -A promoção deve ser publicada no Diário da República 

e transcrita nas ordens dos ramos e nas ordens de serviço, com 
excepção da promoção dos militares em serviço efectivo normal, 
que não necessita de publicação no Diário da República. 

Artigo 85.O 

2 -Para fins requeridos no número anterior, o conhecimento 
de cada militar requer um largo espectro de dados e apreciação 
feita com base em critérios objectivos, referentes ao exercício de 
todas as suas actividades e funções. 

Artigo 87P 
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3 - ........................................................................ 
4 - ......................... :, ............................................. 
5 -A avaliação individual desfavorável é obrigatoriamente 

comunicada ao interessado e a avaliação individual favorável 
é-lhe comunicada quando ele a requerer. 

6- ........................................................................ 

Artigo 89.O 

C...] 

1 -A avaliação individual é confidencial, de modo a garan- 
tir o necessário sigilo no seu processamento, sem prejuízo da 
publicação dos resultados finais dos cursos, concursos, provas, 
tirocínios, estágios ou outros elementos que devam ou possam 
ser do conhecimento geral. 

2 -No tratamento informático, devem ser respeitadas a8 

regras prescritas na Constituição e na lei. 

Artigo 93.O 

C...] 

Sempre que da avaliação individual conste referência, parecer 
ou juízo significativamente favorável ou não favorável, as enti- 
dades competentes de cada ramo devem convocar o militar para 
ihe dar conhecimento, no intuito de contribuir para o estímulo, 
orientação e valorização do mesmo. 

Artigo 99: 

C...] 

1 - ....................................................................... 
2- ........................................................................ 
3-  .................................................................... . 
4 - 0 militar tem direito a acesso ao respectivo processo 

individual. 

Artigo 108.O 

C...] 

O militar poderá, nos termos legalmente previstos, recla- 
mar e recorrer dos actos administrativos. 
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Artigo 109.O 

C.. .I 

l -Tem legitimidade para reclamar ou recorrer o militar 
que tenha um interesse directo, pessoal e legítimo no acto 
reclamado ou recorrido. 

2 - Nos termos gerais, a reclamação e o recurso hierárquico, 
quando não se trate de impugnação administrativa necessária 
h abertura da via de recurso contencioso não suspendem 
nem interrompem os prazos para a interposição do recurso 
que for próprio. 

Artigo 11 1." 
I 

C...] 

1 -A reclamacão do acto administrativo deve ser singular 
e escrita e dirigida, através das vias competentes, ao autor do 
acto, no prazo de 15 dias contados a partir do seu conhecimento 
oficial pelo reclamante. 

2-Não sendo proferida decisão sobre a reclamação no 
prazo de 15 dias a contar da respectiva apresentação, é confe 
rida ao interessado a faculdade de a presumir indeferida para 
efeitos do disposto no artigo seguinte. 

Artigo 112.0 

C...] 

1 -Quando a reclamação referida no artigo anterior não 
for, no todo ou em parte, atendida, assiste sempre ao reclamante 
o direito de interpor, no prazo de 15 dias contados a partir 
daquele em que foi notificado, rectirso hierárquico para os chefes 
imediatos das autoridades que os decidiram até obter decisão 
definitiva e executória. A falta de decisão no prazo de 15 dias 
confere ao mteressado a faculdade de presumir indeferido o re- 
curso. 

2 - Salvo delegaçno de competência genérica, só as decisões 
do CEMGFA ou do CEM, consoante as respectivas atribuições, 
são definitivas e executórias. 
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Artigo 116." 

C...] 

1 -Sem prejuízo do disposto i10 artigo 110.O, n.O 2, a falta, 
no prazo de 90 dias, de decisão administrativa de recurso 
hierárquico ou reclamação para o CEMGFA ou para o CEM, 
ou ainda para entidade & qual tenha sido conferida delegação 
de competência genérica, confere aos interessados a faculdade de 
presumir indeferida a pretensão, para poderem exercer o meio 
legal de impugnação competente. 

2 -Na impugnação facultativa a que se refere o número 
anterior a imputação da autoria dos actos tácitos de indeferi- 
mento, bem como a contagem dos prazos para presunção destes, 
regulam-se pelo disposto na lei geral administrativa. 

Artigo 117.O 

C. .I 

1 - 0 s  militares dos QP servem as Forças Armadas como 
profissionais, com base num vínculo caracterizado pela sua per- 
manência, e constituem factor da afirmação e perenidade dos 
valores da instituição militar. 

Artigo 119.O 

C...] 

1 - 0 militar dos QP deve dedicar-se ao serviço, colocando 
na sua execução toda a lealdade, zelo, competência, integridade 
de carácter e espírito de bem servir. 

2- .................e.. .. ................................................. 
3 - 0 militar dos QP deve empenhar-se na formação dos 

militares subordinados, desenvolvendo neles o culto dos valores 
pátrios e fortalecendo o seu espírito militar e cívico. 

Artigo 120." 

C. .I 

O militar dos QP na efectividade de serviço não pode aceitar 
nomeação ou provimento para o desempenho de quaisquer fun- 
ções não militares sem prévia autorização do CEM do ramo 
respectivo. 
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Artigo 121." 

C...] 

Os militares dos QP têm o direito ao acesso aos postos 
imediatos dentro da sua carreira, segundo as aptidões, compe- 
tência profissional e tempo de serviço que possuem, de acordo 
com as modalidades de promoção e vagas existentes nos res- 
pectivos quadros especiais. 

Artigo 124." 

[...I 

O militar dos QP na efectividade de serviço tem, nos termos 
definidos em legislação própria. direito a remuneração adequada 
à especificidade, exclusividade e relevo do serviço que presta, de 
acordo com o posto, o tempo de permanência neste, as aptidões, 
os cargos exercidos e as qualificações. 

Artigo 126." 

C...] 

1 - 0  militar na situação de reserva tem direito a uma 
remuneração calculada com base no posto, escalão e tempo de 
serviço, tal como definido neste Estatuto e suplemento que a lei 
defina como extensivos a esta situação. 

2 - ....................................................................... 
3- ........................................................................ 
4- ........................................................................ 

Artigo 127." 

C. .I 

O militar dos QP na situação de reforma, de acordo com o 
regime estabelecido na legislação especificamente aplicável, bene- 
ficia do regime de pensões em função do posto, do escalão, do 
tempo de serviço, dos descontos efectuados para o efeito e dos 
suplementos que a lei defina como extensivos a esta situação. 
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Artigo 130." 

[...I 

1 -Tendo em atenção a conveniência ou necessidade de 
reclassificação, por razões de serviço ou por conveniência do 
próprio, o militar dos QP pode ser transferido, com a sua anuência 
ou por requerimento seu, do quadro especial, desde que, para o 
efeito, reúna as aptidões e qualificações necessárias. 

2 - A transferência do quadro especial pode também ocorrer 
a pedido do interessado, desde que não haja inconveniente para 
o serviço. 

Artigo 139.O 

1.. .I 

A carreira militar é o conjunto hierarquizado de postos em 
cada categoria, que se concretiza em determinado quadro espe- 
cial e a que corresponde o exercício de cargos e o desempenho 
de funções diferenciados entre si. 

Artigo 142.O 

[. -1 

1 - (0 corpo do artigo.) 
2 - Consideram-se mecanismos reguladores, designadamente, 

as condições de promoção estabelecidas nos artigos 60." e 64.O. 
bem como a avaliação de mérito constante dos artigos 85P e se- 
guintes. 

Artigo 145.O 

[...I 

1- ...................................................... .... .............. 
2-A carreira de oficiais cuja formação de base é uma 

licenciatura ou curso legalmente equiparado destina-se ao exercício 
de funções de comando de forças, direcção ou chefia, estado- 
-maior e execução e ao desempenho de funções técnico-científicas 
que requeiram elevado grau de conhecimentos e espcialização. 
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4 -A carreira de oficiais cuja formação de base seja equi- 
parada a bacharelato destina-se ao exercício de funções de co- 
mando, chefia e execução em áreas técnicas. 

5- ....................................................................... 

Artigo 153P 

C...] 

1 -A nomeação por imposição de serviço recai no militar 
ao qual, por escala, compete o exercício de determinada função 
própria do posto ou cargo. 

2- ...................................................................... 

Artigo 162.O 

C...] 

1 - A inactividade temporária consiste no afastamento tem- 
porário do desempenho de funções, nos casos referidos na alí- 
nea a) do número seguinte, ou por cumprimento de pena de natu- 
reza criminal ou disciplinar. 

2- .......S................. .. ............................................ 
3 - ......................... .. ............................................ 
4 - ....................................................................... 

Artigo 174.O 

C.. .I 

1 - (0 corpo do artigo.) 
2 -A suspensão de passagem h reserva nos termos do nú- 

mero anterior termina logo que ocorra a primeira promoção 
Aquele posto no respectivo quadro especial. 

Artigo 180.O 

r.... I 

2- ........................................................................ 
3- .................................................................... 
4- 0 s  quadros especiais são aprovados por despacho do 

CEM de cada ramo, ouvido o respectivo conselho superior. 



378 ORDEM DO EXERCITO N.O 7 li sene 

Artigo 184." 

[...I 

C) ........................................................................ 
d) O requeira, tendo cumprido o tempo mínimo de ser- 

viço efectivo após o ingresso nos QP fixado neste 
Estatuto para cada categoria, sem prejuízo do disposto 
no n." 2 do artigo 206."; 

Artigo 202." 

[...I 

1 - ........................................................................ 
2 - 0 s  processos de promoção são confidenciais, mas o inte- 

ressado tem direito à consulta do respectivo processo individual, 
desde que o requeira. 

Artigo 203." 

[...I 

a) As necessidades estruturais e organizacionais e as decor- 
rentes necessidades de alimentação dos quadros es- 
peciais; 
........................................................................ b ) 
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Artigo 206.O 

C...] 

a)  ........................................................................ 
b) As condiçóes de acesso fixadas na lei para a sua fre- 

quência; 

Artigo 207." 

[...I 

1 -A realização e os requisitos dos cursos de especializa- 
ção e de qualificação serão sempre publicados em ordem de 
serviço, com uma antecedência mínima de 60 dias. 

2 - (0 naD 1 do artigo) 
3 - (0 n." 2 do artigo) 

Artigo 209." 

[...I 

1 - 0 CEM de cada ramo pode adiar ou suspender a frequência 
de curso de promoção nos seguintes casos: 

Artigo 249.O 

[.*.I 

A apreciação das avaliações relativas a oficiais, para efeitos 
de verificação das condiçóes gerais de promoção, compete ao 
superintendente dos Serviços de Pessoal da Armada, apoiado 
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nos conselhos de classe, e é efectuada com base nos elementos 
organizados pela Direcção do Serviço de Pessoal. 

Artigo 286.O 

C. .I 
A apreciação das avaliações relativas a oficiais para efeitos 

de verificação das condições gerais de promoção a que se refere 
o artigo 60.0 compete ao comandante de pessoal da Força Aérea 
(CPESFA), apoiado nos conselhos de especialidade, e é efectuada 
com base nos processos individuais de promoção organizados pela 
Direcção de Pessoal (DP). 

Artigo 310." 

[. .I 

1 -A aniilise das avaliações relativas a sargentos, para 
efeitos da verificação da satisfação das condições gerais de pro- 
moção, compete ao director do Serviço de Pessoal e é efectuada 
com base nos elementos organizados pelas respectivas repartições 
da Direcção do Serviço de Pessoal, apoiado no conselho de classe. 

2- ............................ ....* ..........................e......... 

Artigo 342." 

........................................................................ 

........................................................................ 

........................................................................ 

........................................................................ 

........................................................................ 

........................................................................ 

........................................................................ 
Executar trabalhos correntes de secretaria; 
........................................................................ 
........................................................................ 
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Artigo 346.O 

C.. .I 

1 -A análise das avaliações relativas a praças, para efeitos 
da verificação da satisfação das condiçóes gerais de promoção, 
compete ao director do Serviço de Pessoal e é efectuada com 
base nos elementos organizados pelas respectivas repartições da 
Direcção do Serviço de Pessoal. 

2- Nos casos em que a entidade referida no número ante- 
rior considere que não são satisfeitas as condições gerais de pro- 
moção ou tenha dúvidas sobre essa satisfação, o assunto será 
submetido B apreciação do superintendente dos Serviços do Pes- 
soal da ~ rmada ,  o qual procederá B audição prévia do órgão 
consultivo das praças da Armada. 

Artigo 352.O 

[...I 

O militar em SEN que à data da passagem B disponibilidade 
se encontre em tratamento ou com baixa hospitalar por doença 
em serviço ou acidente dele resultante beneficia de assistência 
médica, medicamentosa e hospitalar gratuita, a prestar pelos ser- 
viços de saúde militar, até B data da alta hospitalar. 

Artigo 376.O 

[...I 

1- ........................................................................ 
2 - 0 s  processos de promoção são confidenciais. 
3- 0 militar tem direito a acesso ao respectivo processo 

individual, no qual se inclui o processo de promoção. 

Artigo 384.0 

[...I 

1 - ........................................................................ 
2 - Os processos de promoção são confidenciais. 
3 - 0 militar tem direito a acesso ao respectivo processo 

individual, no qual se inclui o processo de promoção. 
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Artigo 391." 

E...] 

1- ...................................................................... 
2 - 0 s  processos de promoção são confidenciais. 
3-  0 militar tem direito a acesso ao respectivo processo 

individual, no qual se inclui o processo de promoção. 

Artigo 395." 

[...I 

O militar em RC deve dedicar-se ao serviço e empenhar-se 
na sua valorização profissional. 

Artigo 396." 

[...I 

Ao militar em RC são proporcionadas acções de formação 
adequadas à sua especialidade e à sua valorização profissional, 
tendo em vista os interesses específicos da instituição militar e 
a sua posterior inserção no mercado de trabalho. 

Artigo 410: 

[...I 

1 - A  prestação do serviço militar em RC pode cessar nas 
seguintes situações: 

a) Após conclusão do respectivo processo quando o 
militar seja objecto de sanções previstas no CJM e no 
RDM ou considerado sem condições idóneas para se 
manter na efectividade de serviço; 

6 )  A seu requerimento, desde que não haja inconveniente 
para o serviço; 
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Artigo 415.0 

C. .I 

O militar em RC que frequente curso de formação para 
ingresso nas QP é graduado nos postos e nas condições previstas 
no respectivo regulamento escolar. 

Artigo 424." 

C...] 

1 - ........................................................................ 
2 - Os processos de promoção são confidenciais. 
3 - 0 militar tem direito de acesso ao respectivo processo 

individual, no qual se inclui o processo de promoção. 

Artigo 431 .O 

C. - -1 

1 - ........................................................................ 
2 - Os processos & promoção são confidenciais. 
3 - 0 militar tem direito de acesso ao respectivo processo 

individual, no qual se inclui o processo de promoção. 

Artigo 438.O 

C...] 

1 - ........................................................................ 
2 - 0 s  processos de promoção são confidenciais. 
3 - 0 militar tem direito de acesso ao respectivo processo 

individual, no qual se inclui o processo de promoção. 

Art. 2.O No artigo 246.O são introduzidas as seguintes alterações: 

a) Na alínea a), a caracterização funcional relativa ao exer- 
cício de funções de justiça e nos estados-maiores passa a 
ter a seguinte redacção: 

Exercício de funções de justiça, incluindo de 
Presidente do STM e do Tribunal da Marinha; 

Exercício de funções em estados-maiores; 
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b) Na alínea b) é aditado, antes da referência às funções em 
estados-maiores, o exercício de funções diplomáticas e de 
justiça, com a seguinte redacção: 

Exercício de funções diplomáticas de Portugal 
no estrangeiro; 

Exercício de funções de justiça; 

C) Na alínea c) é aditado, antes da referência às funções em 
estados-maiores, o exercício de funções diplomáticas e de 
justiça, com a seguinte redacção: 

Exercício de funções diplomáticas de Portugal 
no estrangeiro; 

Exercício de funções de justiça; 

d) Na alínea d) é aditado, antes da referência às funções em 
estados-maiores, o exercício de funções diplomáticas e de 
justiça, com a seguinte redacção: 

Exercício de funções diplomáticas de Portugal 
no estrangeiro; 

Exercício de funções de justiça; 

Art. 3."- 1 - No n.O 1 do artigo 276.O, aos postos das espe- 
cialidades de pilotos (PIL), navegadores (NAV) e outros é aditado 
o posto de coronel. 

2-É eliminado o n.O 2 e o nS0 1 passa a corpo do artigo. 
Art. 4.0 No artigo 284." são intmduzidas as seguintes alterações: 

a) Na alínea b) é aditada ao primeiro parágrafo a função de 
vogal do STM, pelo que o mesmo fica com a seguinte 
redacção: 

Desempenhar o cargo de comandante do Corpo 
de Tropas PBra-Quedistas, de vogal do STM e de 
chefia em estados-maiores. 

b) Na mesma alínea b) é aditada, in fine, a função de desem- 
penho de cargos em missões militares, com a seguinte 
redacção: 

Desempenhar cargos em missões militares junto 
de representações diplomáticas de Portugal no 
estrangeiro. 
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C) Na alínea c) são aditados, in fine, os seguintes parágrafos: 

Desempenhar os cargos de vogal do STM, 
comandante funcional e funções de chefia em 
estados-maiores; 

Desempenhar cargos em missões militares junto de 
representações diplomáticas de Portugal no estrangeiro. 

d )  Na alínea d) são aditados, in fine, os seguintes parágrafos: 

Desempenhar os cargos de vogal do STM, coman- 
dante funcional e funções de chefia em estados-maiores; 

Desempenhar cargos em missões militares junto de 
representações diplomáticas de Portugal no estrangeiro. 

e) Na alínea e) são aditados, in fine, os seguintes parágrafos: 

Desempenhar os cargos de vogal do STM, coman- 
dante funcional e funções de chefia em estados-maiores; 

Desempenhar cargos em missões militares junto de 
representações diplomáticas de Portugal no estrangeiro. 

f) Na alínea f) são aditados, in fine, os seguintes parágrafos: 

Desempenhar os cargos de vogal do STM, coman- 
dante funcional e funções de chefia em estados-maiores; 

Desempenhar cargos em missões militares junto de 
representações diplomáticas de Portugal no estrangeiro. 

g) Na alínea h) são aditados, in fine, os seguintes parágrafos: 

Desempenhar os cargos de vogal do STM, coman- 
dante funcional e funções de chefia em estados-maiores; 

Desempenhar cargos em missões militares junto de 
representações diplomáticas de Portugal no estrangeiro. 

Art. 5.O - 1 - É eliminado o artigo 110.O do Estatuto dos Mili- 
tares das Forças Armadas, aprovado pelo artigo 2.O do Decreto- 
-Lei n.O 34-A/90, de 24 de Janeiro, e publicado em anexo a este 
diploma. 

2 - 0 s  artigos 111.O e seguintes são renumerados para artigos 
110." e seguintes. 
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3-As referências que os artigos do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas façam aos artigos 11 1 .O ou seguintes entendem-se 
feitas aos artigos 110.O e seguintes. 

Art. 6." E aditado ao Estatuto dos Militares das Forças Armadas 
um novo artigo, que, visto o disposto no n.O 2 do artigo anterior, 
é o artigo 440.O, com a seguinte redacção: 

Artigo 440.O 

Suspensão do Artigo 166." 

A aplicação do artigo 166." do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo artigo 1 .O do Decreto-Lei n.O 34-A! 
190, de 24 de Janeiro, fica suspensa até à publicação da nova 
legislação relativa ao Código de Justiça Militar e Regulamento 
de Disciplina Militar. 

Art. 7.0 O título IX, «Reclamações e recursos)), do livro I, 
«Parte geral», do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro- 
vedo pelo artigo 1." do Decreto-Lei n.O 34-A/90, de 24 de Janeiro, 
passa a designar-se «Reclamações e recursos em matéria adminis- 
trativa~. 

Aprovada em 2 de Abril de 1991. 

O Presidente da Assembleia da República, Vitor Pereira Crespo. 

Promulgada em 19 de Junho de 1991 

Publique-se. 

O Presidente da República, MÁRIO SOARES. 

Referendada em 22 de Junho de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Anibal António Cavaco Silva. 

(D. R., I Série-A, n.O 162, de 17Ju191.) 
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I1 - PORTARIAS 

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES 

E COMUNICAÇOES 

Portaria na0 611/91 

de 5 de Julho 

A paragem obrigatória nas portagens desde sempre vem repre- 
sentando um entrave i normal circulação do trânsito. 

Os constantes congestionamentos de tráfego ocasionados pelas 
portagens têm levado as entidades responsáveis a proceder ao sucessivo 
alcrgamento físico das barreiras, sem resultados satisfatórios. 

As exigências de mellioria de serviço e a necessidade de dotar com 
elevado número de vias as portagens mais procuradas pelos utentes 
levam a utilizar novos métodos de controlo e cobrança, permitindo 
a identificação rápida do utilizador sem o obrigar a deter a marcha. 

Para tanto é conveniente avisar atempadamente o utente das vias 
munidas daquele sistema. 

Assim: 

Manda o Governo, pelo Ministro das Obras Públicas, Transpor- 
portes e Comunicações, ao abrigo do disposto no artigo 2." do 
Decreto na0 39 987, de 22 de Dezembro de 1954, o seguinte. 

1." E aprovado o sinal rodoviário constante do quadro anexo, ao 
qual se aplicam as disposições do capítulo I do Regulamento do C6- 
digo da Estrada: 

D24 - Via verde: indicação de uma via de portagem reser- 
vada aos utentes portadores de equipamento identi- 
ficador. 

2." O sinal de via verde, representado no quadro anexo ao pre- 
sente diploma, tem a forma de um quadrado com 90 cm de lado, de 
fundo verde, símbolo a branco e urna orla exterior de cor branca com 
a espessura de 5 cm. 
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Se as condições de localização o justificarem, o lado do sinal 
poder6 variar entre 60 cm e 150 cm, mantendo-se sempre a propor- 
cionalidade das dimensões do símbolo. 

Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações. 

Assinada em 6 de Junho de 1991. 

Pelo Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicaçóes, 
Jorge Manuel Mendes Antas, Secretário de Estado dos Transportes. 

(D. R., I Série-B, n.O 152, de 05Ju191.) 

I11 - DESPACHOS NORMATIVOS 

MINISTBRIO DA DEFESA NACIONAL 

Despacho Normativo nP 134191 

Ao abrigo dos n.OS 9 e 10 do artigo 26.0 do Decreto-Lei n.O 498/88, 
de 30 de Dezembro, e em cumprimento das regras contidas no 
artigo 5.O do Decreto-Lei n.O 265188, de 28 de Julho, determina-se 
o seguinte: 

1 - I3 aprovado o Regulamento dos Estágios para Ingresso nas 
Carreiras Técnica Superior e Técnica dos Quadros de Pessoal da 
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Secretaria-Geral, da Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional, 
da Direcção-Geral de Pessoal e Infra-Estruturas, da Direcção-Geral 
de Armamento e da Auditoria Jurídica do Ministério da Defesa 
Nacional, tendo em vista o provimento definitivo nas respectivas 
carreiras. 

2- 0 regulamento anexo a este despacho, que dele faz parte 
integrante, entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

Ministério da Defesa Nacional, 6 de Junho de 1991. - 0 Secre 
tário de Estado Adjunto do Ministro da Defesa Nacional, Eugénio 
Manuel dos Santos Ramos. 

ANEXO 

Regulamento dos Esthgios para Ingresso nas Carreiras Técnica Supe- 
rior e Técnica dos Quadros de Pessoal da Secretaria-Geral, da 
Direcçáo-Geral de Política de Defesa Nacional, da Direcção-Geral 
de Pessoal e Infra-Estruturas, da Direcçáo-Geral de Armamento 
e da Auditoria lurídica do Ministério da Defesa Nacional. 

CAPITULO I 

Ambito de aplicação e objectivos do esttígio 

Artigo 1 .O  

Ambito de aplicação 

O presente Regulamento aplica-se aos estagiários da carreira téc- 
nica superior e técnica dos quadros de pessoal da Secretaria-Geral, 
da Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional, da Direcção-Geral 
de Pessoal e Infra-Estruturas, da Direcçáo-Geral de Armamento e da 
Auditoria Jurídica do Ministério da Defesa Nacional. 

Artigo 2.O 

Objectivos do eatágio 

O estágio tem como objectivos proporcionar aos estagiários um 
conhecimento global do Ministério e a sua preparação e formação 
com vista ao desempenho eficaz e competente das funções para que 
foram recrutados. 
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CAPITULO I1 

Da realização do esttígio 

Artigo 3: 

Natureza e duração do esttígio 

O estágio tem carácter probatório e a duração de um ano. 

Artigo 4 . O  

Programa do esttígio 

O programa do estágio será aprovado por despacho do dirigente 
máximo de cada unidade orgânica. 

Artigo 5." 

Coordenador do esttígio 

1 - 0 estágio decorrerá sob a coordenação de um dirigente ou 
funcionário idóneo da unidade orglnica onde o estagiário irá exer- 
cer funções. 

2 -Ao coordenador do estágio compete: 

a) Definir o plano de formação e submetê-lo à aprovação do 
dirigente máximo da unidade orgânica; 

b) Acompanhar o desenvolvimento do estágio, atribuindo pro- 
gressivamente ao estagiário tarefas de maior dificuldade e 
responsabilidade, à medida que o estágio for avançando; 

C) Avaliar o resultado das acções de formação frequentadas 
pelo estagiário; 

d) Atribuir a classificação de serviço relativa ao período de 
estágio. 

Artigo 6 .O  

Plano do estágio 

1 - 0 estágio compreende duas fases: 

a) Fase de sensibilização; 
b) Fase teórico-prática. 
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2 -A fase de sensibilização destina-se ao estabelecimento e um 
contacto inicial com os serviços e visará dar a conhecer ao estagiário 
as atribuições e competências dos serviços que integram o Minis- 
tério da Defesa Nacional e proporcionar ao estagiário uma visão glo- 
bal dos direitos e deveres dos funcionários e agentes da Administração 
Pública. 

3 -A fase teórico-prática decorre sob a responsabilidade do ser- 
viço onde o estagiário irá desempenhar funções e destina-se a: 

a) Proporcionar ao estagiário uma visão mais detalhada das 
competências do serviço onde está colocado e a sua arti- 
culação com os restantes serviços do Ministério e fornecer- 
-lhe os conhecimentos básicos indispensáveis ao exercício 
das respectivas funções; 

b )  Contribuir para a aquisição de metodologias de trabalho e 
de estudo, com vista a um desenvolvimento e actualização 
permanentes; 

C) Servir para avaliar a capacidade de adaptação B função. 

CAPfTULO I11 
Da avaliação e classificação final 

Artigo 7.O 
Competência 

1 -A avaliação e classificação final compete ao júri do estágio 
eni colaboração com o orientador de estágio. 

2 - 0 júri é nomeado pelo dirigente máximo do serviço e à 
sua constituição e funcionamento aplicam-se as regras constantes do 
Decreto-Lei n.O 498188, de 30 de Dezembro. 

Artigo 8.O 
Elementos de avaliação 

A avaliação e a classificação final terão em conta o relatório do 
estágio a apresentar por cada estagiário, a classificação de serviço 
relativa ao período de estágio e os cursos de formação eventualmente 
frequentados. 

Artigo 9.O 
Relatório de estágio 

1 - 0 relatório de estágio deverá ser apresentado ao júri de 
a\laliaçáo final até 15 dias úteis contados a partir do final do 
período de estágio. 
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2 - Da avaliação do relatório constituem parâmetros de ponde- 
ração obrigatória a estrutura, a criatividade, a profundidade de aná- 
lise, a capacidade de sintese, a forma de expressão e a clareza de 
exposição. 

3 -A nota final será dada numa escala de O a 20 valores. 

Artigo 10.O 

Classificação de serviço 

A classificação de serviço será atribuída pelo coordenador do está- 
gio, nos termos da lei geral. 

Artigo 1l.O 

Classificação final 

A nota final do estágio resulta da média simples ou ponderada 
das notas obtidas na classificação de serviço, no relatório de estágio 
e nos cursos de formação frequentados. 

Artigo 12.O 

Ordenação f ia1 dos estagiários 

1 -Os estagiários serão ordenados pelo júri em função da clas- 
sificação final de estágio, não se considerando aprovados os esta- 
giários que tiverem obtido classificação inferior a Bom (14 valores). 

2 -Compete ao júri estabelecer critérios de desempate sempre 
que se verifique igualdade de classificação. 

Artigo 13P 

Homologação, publicitação e recurso 
da lista de classifioação final 

Em matéria de homologação, publicitação e recurso da lista de 
classificação final aplicam-se as regras previstas no Decreto-Lei 
n.O 498/88, de 30 de Dezembro. 

(D. R., I SérieB, nP 157, de llJu191.) 
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IV - DESPACHOS 

MINISTBRIO DA DEFESA NACIONAL 

Gabinete do Ministro 

Despacho iaO 1 13/MDN/91 

A articulação das delegações portuguesas 3s Comissões Mista 
Luso-Alemã e Luso-Francesa (DPICMLA e DP/CLF) com as estru- 
turas orgânicas do Ministério da Defesa Nacional tem vindo proces- 
s'ar-se, de um modo geral, nos termos previstos nos Despachos 
n.OS 31 e 74/MDN/90, respectivamente de 13 de Fevereiro e de 28 
de Março. 

Neste mesmo âmbito há que assinalar a execução gradual das 
diiectrizes traçadas pelos Despachos nPS 3 e 16/SEAMDN/91J res- 
pectivamente de 13 de Fevereiro e de 1 de Abril. 

O processo de reorganização destes organismos tem defrontado 
algumas dificuldades de carácter prático, as quais relevam fundamen- 
talmente da necessidade de harmonizar os procedimentos adminis- 
trativos e financeiros adoptados nas delegações com os definidos para 
os restantes serviços do Ministério. 

Acresce, por outro lado, que se desenvolvem actualmente contac- 
tos com vista B reapreciação de acordos internacionais na 6rea da 
defesa, em cuja sede melhor se redefinirão a composição e as atri- 
buições das actuais comissões mistas. 

Dentro desta ordem de ideias e atendendo hs alterações e ajusta- 
mentos que entretanto se operaram, no cumprimento de determina- 
ções superiores, considera-se agora conveniente precisar o novo qua- 
dro genérico em que se irá desenvolver a actividade das DPICMLA 
e DP/CLF, no sentido de garantir a operacionalidade das referidas 
delegações e, simultaneamente, compatibilizá-las, tanto quanto pos- 
sível, ao sistema organizativo do Ministério. 

Em face do exposto, determino: 

1 -A integração estrutural definitiva das delegações portuguesas 
às Comissões Mista Luso-Alemã e Luso-Francesa no quadro do Mi- 
nistério da Defesa Nacional observar8 um período de transição, cujo 
termo coincidirá com a eventual assinatura de novos acordos na área 
da defesa nacional com a Alemanha. 

2 - Durante o mencionado período, as delegações terão como mis- 
são genérica acompanhar a execução dos acordos em vigor com a 
Alemanha e com a França. 
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3 -As delegações portuguesas a ambas as Comissões conservam 
a sua estrutura actual, ou seja: 

DP/CMLA - presidente, vice-presidente e cinco vogais; 
DP/CLF-presidente, vice-presidente e cinco vogais dos quais 

dois serao, por inerência de funções, os capitães dos portos 
de Santa Cruz (ilha das Flores) e de Vila do Porto (ilha de 
Santa Maria; 

permanecendo em funções os elementos que as integram. 
4 - Sempre que se mostre dispensável o trânsito pela Direcção- 

-Geral de Política de Defesa Nacional, as delegações encaminharão 
directamente para a Secretaria-Geral do Ministério os seus assuntos 
de expediente corrente e, bem assim, os de natureza administrativa 
e financeira de incidência geral. 

9-7-91. - O Ministro da Defesa Nacional, J~aquim Fernando No- 
gueira. 

(D. R., 11 Série, n.O 166, de 22Ju191.) 

Despacho nP 119/MDN/91 

Convindo alargar a subdelegação da con~petência para autorização 
de despesas dentro do Exército, com vista a uma maior descentrali- 
zação de competências e de responsabilidades na área da gestão 
financeira, autorizo o Chefe do Estado-Maior do Exército, general 
José Alberto Loureiro dos Santos, a subdelegar a competência que 
nele deleguei nos termos da alínea c) do n." 1 do meu Despacho 
n.O 35/MDN/91, de 18 de Março, nos oficiais generais que, na estru- 
tura do Exército, desempenhem cargos de comando, direcção ou 
chefia na sua dependência directa. 

Comunique-se h Secretaria de Estado e ao Estado-Maior do Exér- 
cito. 

9-7-91. - O Ministro da Defesa Nacional, Joaqnim Fernando No- 
gueira. 

(D. R., I1 Série, n." 171, de 27Ago91.) 
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MINISTERIOS DA DEFESA NACIONAL, 

DAS FINANÇAS 

E DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS 

Despacho conjunto nu0 A-62191-XI 

Os Acordos de Paz do Estoril, assinados em Lisboa em 31 de Maio 
de 1991 entre o Governo da República Popular de Angola e a União 
Nacional para a Independência Total de Angola, criam diversas estru- 
turas destinadas a verificar o integral cumprimento dos compromissos 
assumidos pelas Partes. 

Ao abrigo do disposto em diversas disposições desses Acordos 
e de outros documentos complementares, Portugal deverá estar repre- 
sentado nessas diferentes estruturas, a saber, a Comissão Conjunta 
Político-Militar, a Comissão Mista de Verificação e Fiscalização, a 
Comissão Conjunta para a Formação das Forças Armadas Angola- 
rias e a Comissão Política, com o estatuto de observador. 

Assim: 
Manda o Governo, pelos Ministros da Defesa Nacional, das Fi- 

nanças e dos Negócios Estrangeiros, ao abrigo dos artigos 3.O, n.O 3, 
alínea d) e 13.O, n.O 5, do Decreto-Lei 529185, de 31 de Dezembro, 
o seguinte: 

Artigo 1.O- 1 -É criada a Missão Temporária de Portugal 
junto das Estruturas do Processo de Paz em Angola, na dependência 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

2 -A Missão terá a sua sede em Luanda, podendo dispor de ou- 
tras delegações no território angolano, de acordo com o disposto nos 
Acordos de Paz do Estoril. 

Art. 2.O Compete à Missão Temporária assegurar a representação 
de Portugal junto da Comissão Conjunta Político-Militar (CCPM), 
da Comissão Mista de Verificação e Fiscalização (CMVF), da Co- 
missão Conjunta para a Formação das Forças Armadas Angolanas 
(CCFA) e da Comissão Política (CP). 

Art. 3." - 1 -A Missão Temporária será dirigida pelo chefe 
da delegação portuguesa, nomeado por despacho conjunto do Pri- 
niciro-Ministro e do Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

2 -A Missão Temporária será integrada por pessoal civil e mili- 
tar e terá a composição constante de despacho conjunto dos Minis- 
tros da Defesa Nacional, das Finanças e dos Negócios Estrangeiros. 

3 - 0 chefe da delegação portuguesa terá as prorrogativas habi- 
tuais dos chefes das missões diplomáticas no exterior. 

4 -São aplicáveis à Missão Temporária as disposições legais que 
regulam o funcionamento das missões diplomáticas portuguesas no 
exterior. 
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5 -A nomeação dos funcionários diplomáticos será feita por des- 
pacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro dos Negócios 
Estrangeiros. 

6 -0 s  restantes funcionários civis da Missão Temporária serão 
nomeados por despacho do Ministro dos Negócios Estrangeiros e o 
pessoal militar por despacho conjunto do Ministro dos Negócios Es- 
trangeiros e do Ministro da Defesa Nacional. 

Art. 4." As despesas relativas i3 instalação e manutenção da Mis- 
são Temporária serão suportadas por uma dotação específica a ins- 
crever no orçamento do Ministério dos Negócios Estrangeiros, com 
excepção dos vencimentos do pessoal militar, que serão suportados 
pelo orçamento do Ministério da Defesa Nacional. 

Art. 5.0 A Missão Temporária será constituída no dia 31 de Maio 
de 1991 e será extinta 30 dias após a data da tomada de posse do 
Governo oriundo das eleições gerais em Angola. 

31-5-91. - O Ministro da Defesa Nacional, Joaquim Fernando No- 
geua. - O Ministro das Finanças, Luís Miguel Couceiro Pizarro 
Beleza. - O Ministro dos Negócios Estrangeiros, João de Deus RO- 
gado Salvador Pinheiro. 

(D. R., I1 Série, n.O 124, de 31Mai91.) 

ESTADO-MAIOR DO EXERCITO 

Despacho n . O  107/91 

Considerando que no Colégio Militar (CM) e no Instituto Militar 
dos Pupilos do Exército (IMPE) é ministrada instrução militar, desde 
o 5." ao 12.O anos de escolaridade, a qual, nos termos do despacho 
conjunto do Ministro da Defesa Nacional e do Ministro da Educação 
de 26 de Maio de 1982, faz parte integrante dos planos curriculares 
dos cursos; 
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Considerando que, nos termos do Despacho 64/A/83, de 29 de 
Julho, do general CEME, a formação militar recebida no CM e no 
IMPE é considerada equivalente ao curso geral de milicianos para os 
alunos que concluam com aproveitamento o 12.O ano de escolaridade; 

Considerando que, nos termos do Estatuto dos Militares das For- 
ças Armadas, deixou de haver a designação de curso geral de mili- 
cianos, passando a haver curso de formação de oficiais do serviço 
efectivo normal (CFOM/SEN) e cursos de formação de sargentos do 
SEN (CFSMISEN), os quais se articulam em três partes; 

Considerando que se prevê, a curto prazo, a incorporação de ci- 
dadãos do sexo feminino, em regime de voluntariado, quer com des- 
tino ao SEN quer aos cursos da Academia Militar e da Escola de 
Sargentos do Exército; 

Considerando que no Instituto de Odivelas (10) não é ministrada 
instrução militar e que, por conseguinte, as alunas que desejarem 
prestar o SEN, em regime de voluntariado, ou concorrer h Acade- 
mia Militar ou h ESE estão em desigualdade de circunstâncias rela- 
tivamente aos alunos do CM e do IMPE; 

Considerando que o I 0  não reúne, de momento, as condições ne- 
cessárias para ministrar a instrução militar: 

Determino: 
1 -A instrução militar ministrada nos estabelecimentos militares 

de ensino segue o programa aprovado para a l.a parte dos CFOMISEN 
e CFSMISEN. 

2 -A frequência da referida instrução até ao 12.O ano, inclusive, 
com aproveitamento, é equivalente h 1." parte do CFOM/SEN ou 
do CFSMISEN. 

3 -A partir do ano lectivo de 1991-1992, inclusive, é ministrada 
instrução militar hs alunas dos 10.O, 11." e 12.O do 10, em regime 
de voluntariado e como actividade circum-escolar, devendo observar-se 
o seguinte: 

a) E classificativa apenas para efeitos de equivalência h 18 parte 
do CFOMISEN ou do CFSM/SEN; 

b)  As alunas que não obtenham aproveitamento na instrução 
militar são excluídas da frequência da mesma no ano lectivo 
seguinte, excepto se repetirem também o ano escolar; 

C) As alunas que não tenham aproveitamento no ano escolar 
repetem, no ano lectivo seguinte, a instrução militar corres- 
pondente, independentemente de terem tido ou não aprovei- 
tamento no ano anterior. 
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4 - Enquanto não forem criadas as condições necessárias para 
ministrar a instrução militar no 10,  as alunas deslocam-se ao CM 
para o efeito, devendo os dois estabelecimentos coordenar horários e 
demais condições. 

5 -Fica sem efeito a alínea 3-c) do Despacho 64/A/83, de 29 de 
Julho, do general CEME. 

1-7-91. - 0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

(D. R., I1 Série, n.O 168, de 24Ju191.) 

Despacho n.O 112/91 

1. Ao abrigo do artigo 59.O da Portaria n.O 213187, de 24 de 
Março, aprovo a iluminura das Armas do Serviço Cartográfico do 
Exército anexa a este despacho. 

2. A presente iluminura substitui a publicada em anexo à Portaria 
de 29 de Outubro de 1977, na Ordem do Exército n.O 10 - 1.a Série, 
de 31 de Outubro de 1977, em virtude de o estilo heráldico desta não 
obedecer às normas constantes do regulamento aprovado pela portaria 
referida no n.O 1. 

Estado-Maior do Exército, 9 de Julho de 1991.-0 Chefe do 
Estado-Maior do Exército, José Alberto Loureiro dos Santos, general 
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ARMAS DO SERVIÇO CARTOGRA FICO DO EXERCITO 

(Anexo à Portaria do EME, de 09Ju191.) 
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Despacho nP 113191 

Ao abrigo do artigo 59." da Portaria n." 213187, de 24 de Março, 
aprovo a iluminura das Armas do Laboratório de Produtos Químicos 
e Farmacêuticos, anexa ao presente despacho, cuja reprodução a preto 
e branco bem como a sua descrição heráldica constam da Portaria 
de 20 de Agosto de 1970, publicada na O.E. n." 8 - 1." Série, página 
285. 

Estado-Maior do Exército, 9 de julho de 1991. - 0 Chefe do 
Estado-Maior do Exército, José Alberto Loureiro dos Santos, general 
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- I  I 
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ORDEM D O  EXERCITO N." 7 

ARMAS DO LABORAT6RIO DE PRODUTOS 
QUIMICOS E FARMACEUTICOS 

(Anexo à Portaria do EME, de 09Jun91.) 
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Despacho n . O  114/91 

Ao abrigo do artigo 59.O da Portaria n.O 213187, de 24 de Março, 
aprovo a iluminura das Armas do Arquivo Histórico Militar, anexn 
ao presente despacho, cuja reprodução a preto e branco bem como a 
sua descrição heráldica constam da Portaria de 28 de Agosto de 1970, 
publicada na O.E. n.O 9 - l.a Série, página 326. 

Estado-Maior do Exército. 9 de Iulho de 1991. - 0 Chefe do 
Estado-Maior do Exército, José Alberto Loureiro dos Santos, general. 
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ARMAS DO ARQUIVO HISTORICO MILITAR 

(Anexo à Portaria do EME, de 09Jun91.) 
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Despacho na0 115/91 

de 10 de Julho 

Assunto: Iniciativas de âmbito histórico-militar, das Unidades, Esta- 
belecimentos e brgãos. 

Considerando que entre as atribuiç8es que estão cometidas ao 
Scrviço Histórico-Militar figuram as de realizar e incentivar, no 
Exército, as iniciativas de âmbito histórico promovidas pelas Unidades, 
Estabelecimentos e Órgãos e a recolha dos elementos susceptíveis de 
enriquecer esse património; 

Considerando que para o pleno exercício daquelas atribuições 
C essencial que a Direcção do Serviço Histórico-Militar (DSHM) tenha 
conhecimento oportuno de todas as iniciativas supramencionadas; 

Determino: e 

De futuro. todas as Unidades, Estabelecimentos e brgáos do 
Exercito devem enviar, com a devida antecedgncia, £I DSI-IM, os 
seguintes elementos: 

1. Noticia sobre a prevista realização de conferências, reuniões 
e cerimónias evocativas da História Militar; 

2. Dois exemplares das publicações produzidas no âmbito his- 
tórico e de medalhas, armas e emblemas que tenham decidido 
ou se proponham executar. 

O Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto Loureiro 
dos Santos, general. 

O Chefe do Estado-Maior do Exército 

José Alberto Loureiro dos Santos, general 

Está conforme. 

O Ajudante-General 

Silvino da Cruz Curado, general 





O R D E M  D O  E X É R C I T O  

Publica-se ao Exército o seguinte: 

I - LEIS 

Lei n.9 65/91 

de 16 de Agosto 

Elevação da vila de Gondomar a categoria de cidade 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 164.', 
alinea 4, e 169." n.? 3, da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A vilade Gondomar, do concelho de Gondomar, é elevada 
à bategoria de cidade. 

Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 
O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 1991. 
Publique-se. 
O Presidente da República, &o SOARES. 

Referendada em 3 1 de Julho de 199 1. 
O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

Lei n.9 66/91 
de 16 de Agosto 

Elevação da vila de Santiago do Cacém a categoria de cidade 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos I a . ? ,  
alínea 4, e 169." naQ 3, da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A vila de Santiago do Cacem, do concelho de Santiago do 
Cackm, C elevada à categoria de cidade. 
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Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 
O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 199 1. 
Publique-se. 
O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendada em 3 1 de Julho de 199 1. 
O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

Lei nP 67/91 

de 16 de Agosto 

Elevação da vila de Paredes h categoria de cidade 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 164.P, 
alínea 4, e 169.5 nn 3, da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A vila de Paredes, do concelho de Paredes, C elevada h 
categoria de cidade. 

Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 
Promulgada em 26 de Julho de 199 1. 

Publique-se. 
O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendada em 3 1 de Julho de 199 1. 
O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

Lei nP 68/91 

de 16 de Agosto 

Elevaeo da vila do Entroncamento a categoria de cidade 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 164.", 
alínea 4, e 169." n.? 3, da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A vila do Entroncamento, do concelho do Entroncamento, 
C elevada à categoria de cidade. 
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Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 199 1. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendada em 3 1 de Julho de 199 1 .  

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

Lei n.Q 69191 

de 16 de Agosto 

Elevação da vila de Cantanhede a categoria de cidade 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 164.Q,  
alfnea 4, e 169.P, n.", da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A vila de Cantanhede, do concelho de Cantanhede, é 
elevada à categoria de cidade. 

Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 199 1. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MÁRIO SOARES. 

Referendada em 3 1 de Julho de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

Lei n.* 70191 

de 16 de Agosto 

Elevação da vila de Almeirim à categoria de cidade 

A Assembleia daRepública decreta, nos termos dos artigos 164." alínea 
4, e 169." n.", da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A vila de Almeirim, do concelho de Almeirim, C elevada 
a categoria de cidade. 
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Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 
Promulgada em 26 de Julho de 199 1. 

Publique-se. 
O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendada em 3 1 de Julho de 199 1. 
O Primeiro-Ministro, Aníbal Antdnio Cavaco Silva. 

Lei n.Q 71/91 

de 16 de Agosto 

Elevação da vila de Pombal a categoria de cidade 

A Assernbleia da República decreta, nos termos dos artigos I@.?, 
alínea 4, e 169.", n.", da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A vila de Pombal, do concelho de Pombal, C elevada h 
categoria de cidade. 

Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 199 1. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ~ ~ A R I O  SOARES. 

Referendada em 3 1 de Julho de 199 1. 
O Primeiro-Ministro, Aníbal Antdnio Cavaco Silva. 

Lei n.9 72/91 

de 16 de Agosto 

Elevaçiio da vila de Ourém a categoria de cidade 

A Assernbleia da República decreta, nos termos dos artigos I@.?, 
alínea 4, e 169." nn 3, da Constituição. o seguinte: 

Artigo único. A vila de Ourérn, do concelho de OurCm, C elevada h 
categoria de cidade. 
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Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 
O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 199 1. 
Publique-se. 
O Presidente da República, Mário Soares. 

Referendada em 3 1 de Julho de 199 1. 
O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

Lei n.P 73/91 

de 16 de Agosto 

Elevação da povoação de Paço de Sousa a categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 164.", 
alínea 4, e 169." n.", da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A povoaçáo de Paço de Sousa, do concelho de Penafiel, é 
elevada à categoria de vila. 

Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 
Promulgada em 26 de Julho de 1991. 

Publique-se. 
O Presidente da República, WIO SOARES. 

Referendada em 30 de Julho de 199 1. 
O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

Lei n."4/91 

de 16 de Agosto 

Elevação do Centro Urbano de Santo André à categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 
alínea 4, e 169." n." 3, da Constituiçáo, o seguinte: 

Artigo único. O Cenuo Urbano de Santo André, no concelho de Santiago 
do Cacem, é elevado à categoria de vila, com a designaçáo de Vila Nova de 
Santo André. 



416 ORDEM DO E&RCITO N.Q 8 l? Série 

Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 
O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 199 1. 
Publique-se. 
O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendada em 30 de Julho de 199 1. 
O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

Lei nmP 75/91 

de 16 de Agosto 

Elevação da povoação da Pontinha à categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos Ia .? ,  
alínea 4, e 169." n.", da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A povoação da Pontinha, do concelho de Loures, é elevada 
à categoria de vila. 

Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 
O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 199 1. 

Publique-se. 
O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendada em 30 de Julho de 199 1. 

O Primeiro-Ministro, Anrõal António Cavaco Silva. 

Lei n.Q 76/91 

de 16 de Agosto 

Elevação da povoação de Cercal do Alentejo a categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 
alínea 4, e 169." n.? 3, da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A povoação de Cercal do Alentejo, do concelho de 
Santiago do Cacém, é elevada à categoria de vila. 



Série ORDEM DO EXI?RCITO N.Q 8 417 

Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 
Promulgada em 26 de Julho de 1991. 

Publique-se. 
O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendada em 30 de Julho de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

Lei n.Q 77/91 

de 16 de Agosto 

Elevaeo da povoação de Caneças a categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 1640, 
alínea d), e 169.P, n.", da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A povoação de Caneças, do concelho de Loures, C elevada 
à categoria de vila e passa a designar-se Vila de Caneças. 

Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendada em 30 de Julho de 199 1. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

Lei n.P 78/91 

de 16 de Agosto 

Elevação da povoação de Lobão a categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 164.", 
alínea d), e 169.5 3, da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A povoação de Lobão, do concelho de Santa Maria da 
Feira, C elevada à categoria de vila. 



418 ORDEM W EXÉRCITO N.P 8 1.' Série 

Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 199 1. 
Publique-se. 
O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendada em 30 de Julho de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

Lei nm9 79/91 

de 16 de Agosto 

Elevação da povoação de Pereira a categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos I@.?, 
alínea 4, e 169.5 3, da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A povoação de Pereira, do concelho de Montemor-o- 
-Velho, 6 elevada à categoria de vila. 

Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 1991. 
Publique-se. 

O Presidente da República, MAMO SOARES. 

Referendada em 30 de Julho de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

Lei n.9 80191 

de 16 de Agosto 

Elevação da povoação de Fazendas de Almeirim a categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 164.", 
alínea d), e 169." nn 3, da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A povoação de Fazendas de Almeirim, do concelho de 
Almeirirn, é elevada à categoria de vila. 
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Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 199 1. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendada em 30 de Julho de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal Antdnio Cavaco Silva. 

Lei n.Q 81/91 

de 16 de Agosto 

ElevaMo da povoação de Maceira a categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 164." 
alínea d), e 169.5 n.", da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A povoação de Maceira, do concelho de Leiria, é elevada 
à categoria de vila. 

Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

fiomulgada em 26 de Julho de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendada em 30 de Julho de 199 1. 

O Primeiro-Minisuo, Aníbal Antdnio Cavaco Silva. 

Lei n.Q 82/91 

de 16 de Agosto 

ElevaGo da povoação de Fuseta a categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 
alínea 4, e 169." n.? 3, da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A povoação da Fuseta, do concelho de Olhão, é elevada A 
categoria de vila. 
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Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 199 1. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MÁRIO SOARES. 

Referendada em 30 de Juiho de 199 1. 

O Primeiro-Minisno, Aníbal' Antdnio Cavaco Silva. 

Lei n.@ 83/91 

de 16 de Agosto 

Elevação da povoação de Sanfins do Douro a categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos ló4.!?, 
alínea 4, e 169." n.? 3, da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A povoação de Sanfins do Douro, do concelho de Alijó, é 
elevada à categoria de vila. 

Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 199 1. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendada em 30 de Julho de 199 1. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

Lei n.P 84/91 

de 16 de Agosto 

ElevaMo da povoação de Arco de Baúlhe a categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos I@.?, 
alínea 4, e 169." n.", da Constituição, o seguinte: 

Artigo único? A povoação de Arco de Baúlhe, do concelho de Cabeceiras 
de Basto, é elevada à categoria de vila. 
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Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 
O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 1991. 
Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 
Referendada em 30 de Julho de 199 1. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

Lei n.Q 85/91 

de 16 de Agosto 

Elevação da povoação de Moncarapacho a categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 
alinea 4, e 169.5 naE 3, da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A povoação de Moncarapacho, do concelho de Olhão, C 
elevada h categoria de vila. 

Aprovada em 20 de Junho de 1991. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 199 1. 

Publique-se. 

O Presidente da República, &o SOARES. 

Referendada em 30 de Julho de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

Lei n.* 86/91 

de 16 de Agosto 

Elevação da povoação de Algés a categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos l@.', 
alínea 4, e 169.5 neg 3, da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A povoação de AlgCs, do conceiho de Oeiras, C elevada h 
categoria de vila. 
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Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 199 1. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendada em 30 de Julho de 199 1. 

O Primeiro-Ministro. Aníbal Anfónio Cavaco Silva. 

Lei n.* 87/91 

de 16 de Agosto 

Elevação da povoação de Carnaxide a categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos I@.?, 
alínea d), e 169.5 n.", da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A povoagio de Carnaxide, do concelho de Oeiras, é 
elevada à categoria de vila. 

Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 199 1. 

Publique-se. 

O Presidente da República, W o  SOARES. 

Referendada em 30 de Julho de 199 1. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

Lei n.Q 88/91 

de 16 de Agosto 

Elevação da povoação de Linda-a-Velha à categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos I@.?, 
alínea 4, e 169.5 n.", da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A povoaçao de Linda-a-Velha, do concelho de Oeiras, é 
elevada à categoria de vila. 
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Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 199 1. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendada em 30 de Julho de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

Lei n.Q 89/91 

de 16 de Agosto 

Elevação da povoação de Estômbar a categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos Ia ." ,  
alínea 4, e 169.5 n .9 ,  da Constituição, o seguinte: 

Artigoúnico. A povoação de EstBmbar, do concelho deLagoa, C elevada 
2 categoria de vila. 

Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendada em 30 de Julho de 199 1. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

Lei n.g 90191 

de 16 de Agosto 

Elevação da povoaçáo de Favaios a categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos Ia.", 
alínea 4, e 169.5 n." 3, da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A povoação de Favaios, do concelho de Alijó, C elevada 
à categoria de vila. 



424 ORDEM DO EXERCITO NP 8 l? Séne 

Aprovada em 20 de Junho de 1991. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendada em 30 de Julho de 199 1. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

Lei nP 91/91 
de 16 de Agosto 

Elevação da povoação do Pinhão à categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 164." 
alínea 4, e 169." nn.P 3, da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A povoação do Pinhão, do concelho de Alijó, é elevada à 
categoria de vila. 

Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendada em 30 de Julho de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

Lei no 92/91 
de 16 de Agosto 

Elevação da povoa@o de Santo António dos Cavaleiros 
à categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 1640, 
alínea d), e 169." n.", da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A povoaçZio de Santo António dos Cavaleiros, do concelho 
de Loures, é elevada à categoria de vila. 



Série ORDEM DO EX~BCITO N.P 8 425 

Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, M h o  SOARES. 

Referendada em 30 de Julho de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

Lei nP 93/91 
de 16 de Agosto 

Elevação da povoação de Tentugal a categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 
alínea d), e 169.", no 3, da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A povoação de Tentúgal, do concelho de Montemor-o- 
-Velho, é elevada à categoria de vila. 

Aprovada em 20 de Junho de 1991. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendada em 30 de Julho de 1991. 

O Primeiro-Minis~o, Aníbal António Cavaco Silva. 

Lei nP 94191 
de 16 de Agosto 

Elevação da povoação de Armação de Pêra a categoria de vila 

A Assernbleia da República decreta, nos termos dos artigos 164.g, 
alínea 4, e 169.5 n.g 3, da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A povoação de Armação de Pêra, do concelho de Silves, é 
elevada à categoria de vila. 
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Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, Mkuo SOARES. 

Referendada em 30 de Julho de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

Lei n.* 95/91 

de 16 de Agosto 

Elevação da povoação de Amareleja a categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 164.*, 
alínea 4, e 169.5 n .9 ,  da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A povoaçáo de Amareleja, do concelho de Moura, C elevada 
h categoria de vila. 

Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendada em 30 de Julho de 1991. 

O Primeiro-Ministro. Aníbal António Cavaco Silva. 

Lei nP 96/91 

de 16 de Agosto 

Elevação da povoação de Termas do Gerês a categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 164.*, 
alinea 4, e 169." n.", da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A povoação de Termas do Gerês, do concelho de Terras de 
Bouro, C elevada à categoria de vila. 
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Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendada em 30 de Julho de 199 1. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

Lei no 99191 

de 16 de Agosto 

Elevação da povoação de São Pedro de Alva a categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos temos dos artigos 164.7 
alínea 4, e 169." 3, da Constituiçb, o seguinte: 

Artigo único. A povoação de São Pedro de Alva, do concelho de 
Penacova, é elevada à categoria de vila. 

Aprovada em 20 de Junho de 1991. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendada em 30 de Julho de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

Lei n? 100191 

de 16 de Agosto 

Reelevação da povoação de Alfeizerão a categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 164.1 
alínea 4, e 169." n.", da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A povoação de Alfeizeráo, do concelho de Alcobaça, é 
reelevada à categoria de vila. 
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Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 199 1. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendada em 30 de Julho de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal Antdnio Cavaco Silva. 

Lei nP 101191 

de 16 de Agosto 

Elevação da povoação de Santa Marinha do Zêzere a categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 164.: 
alínea 4, e 169.5 n.", da Constituiçálo, o seguinte: 

Artigo único. A povoação de Santa Marinha do Z&zere, do concelho de 
Baiáo, é elevada à categoria de vila. 

Aprovada em 20 de Junho de 1991. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MAruo SOARES. 

Referendada em 30 de Julho de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal Antdnio Cavaco Silva. 

Lei nP 1OW91 

de 16 de Agosto 

Elevação da povoação de Pontével à categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 164.9 
aiínea 4, e 169.P, n.", da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A povoaçáo depontkvel, do concelho do Cartaxo, é elevada 
à categoria de vila. 
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Aprovada em 20 de Junho de 1991. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, WO SOARES. 

Referendada em 30 de Julho de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

Lei nP 103191 

de 16 de Agosto 

Elevagão da povoação de São Paio de Oleiros à categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 164.", 
alínea 4, e 169.3 n! 3, da Constituiçáo, o seguinte: 

Artigo único. A povoação de Sáo Paio de Oleiros, do concelho de Santa 
Maria da Feira, é elevada à categoria de viia. 

Aprovada em 20 de Junho de 1991. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MANO SOARES. 

Referendada em 30 de Julho de 199 1. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

Lei nP 104191 

de 16 de Agosto 

Eleva@io da povoa60 de Valado dos Frades à categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 164.4 
alinea 4, e 169." n.", da Constituiçáo, o seguinte: 

Artigo único. A povoaçáo de Vaiado dos Frades, do concelho da NazarC, 
C elevada à. categoria de vila. 
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Aprovada em 20 de Junho de 1991. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendada em 30 de Julho de 199 1. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal Antdnio Cavaco Silva. 

Lei nSQ 105191 
de 16 de Agosto 

Reelevação da povoação de Santa Catanna à categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 164.Q, 
aiínea 4, e 169." neQ 3, da Constituiçáio, o seguinte: 

Artigo único. A povoaçáio de Santa Catarina, do concelho das Caldas da 
Rainha, é reelevada à categoria de vila. 

Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 

O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendada em 30 de Julho de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal Antdnio Cavaco Silva. 

Lei no 106/91 
de 16 de Agosto 

Elevação da povoação de Alpendorada e Matos a categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 164.9 
alínea 4, e 169.", 3, da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A povoação de Alpendorada e Matos, do concelho de 
Marco de Canaveses, é elevada à categoria de vila e passa a designar-se Vila 
de Alpendorada. 
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Aprovada em 20 de Junho de 1991. 
O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 1991. 
Publique-se. 
O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendada em 30 de Julho de 1991. 
O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

Lei no 107191 
de 16 de Agosto 

Elevação da povoação de Angeja à categoria de vila 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 164.P, 
alínea d), e 169." n.", da Constituição, o seguinte: 

Artigo único. A povoação de Angeja, do concelho de Albergaria-a-Velha, 
é elevada à categoria de vila. 

Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 
O Presidente da Assembleia da República,Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 26 de Julho de 1991. 
Publique-se. 
O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendada em 30 de Julho de 199 1. 
O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 
(DR., I Série-A, n." 187, de 16Ago91.) 

Lei nP 111191 

de 29 de Agosto 

Lei Orânica de Bases da Organização das Forças Armadas 

A Assembleia da Républica decreta, nos termos dos artigos I@.!?, 
alínea 4, 1670, alínea 4, e 169.P, n.? 2, da Constituiçáo, o seguinte: 

Artigo 1." 

Integração das Forças Armadas na Administração do Estado 

1 - As Forças Armadas obedecem aos órgãos de soberania competentes, 
nos termos da Constituição e da lei, e inserem-se na administração directa do 
Estado, através do Ministério da Defesa Nacional. 
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2 - Os órgãos do Estado directamenteresponsáveis peladefesanacional 
e pelas Forças Armadas são os seguintes: 

a) Presidente da República; 
b) Assembleia da República; 
c) Governo; 
4 Conselho Superior de Defesa Nacional; 
e) Conselho Superior Militar. 

3 - O Ministro da Defesa Nacional é politicamente responsável pela 
elaboração e execução da componente militar da política de defesa nacional, 
pela administração das Forças Armadas e pela preparação dos meios militares 
e resultados do seu emprego. 

Artigo 2." 

Missões das Forças Armadas 

1 - A missão genérica das Forças Armadas é a de assegurar a defesa 
militar contra qualquer agressão ou ameaça externas. 

2 - Além da missão genéricaaque serefere onúmero anterior, as Forças 
Armadas podem satisfazer, no âmbito militar, os compromissos internacionais 
assumidos. 

3 - As Forças Armadas podem colaborar, nos termos da lei, em tarefas 
relacionadas com a satisfação das necessidades básicas e a melhoria da 
qualidade devidadas populações, inclusivamente em situaçbes de calamidade 
pública que não justifiquem a suspensão do exercício de direitos. 

4 - As missões específicas das Forças Armadas decorrentes das missões 
enunciadas nos números antecedentes são defiidas pelo Conselho Superior de 
Defesa Nacional, mediante proposta do Ministro da Defesa Nacional, sob 
projecto do Conselho de Chefes de Estado-Maior. 

5 - As condiçbes de emprego das Forças Armadas quando se verifique 
o estado de sítio ou o estado de emergência são fixadas de acordo com as leis 
que regulam aquelas situações. 

Artigo 3." 

Sistema de for= nacional e dispositivo 

1 - O sistema de forças nacional é constituído por: 

a) Uma componente operacional, englobando o conjunto de forças e 
meios relacionados entre si numa perspectiva de emprego 
operacional integrado; 
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c) Os órgãos militares de comando das Forças Armadas. 

2 - Os órgãos militares de comando das Forças Armadas são o Chefe do 
Estado-Maior-General das Forças Armadas e os chefes de estado-maior dos 
ramos, cujos modos de designaçáo e competências são definidos na Lei n."9/ 
182, de 11 de Dezembro, e na presente lei. 

Artigo 6.P 
Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas 

1 - O Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas é o principal 
conselheiro militar do Ministro da Defesa Nacional e o chefe militar de mais 
elevada autoridade na hierarquia das Forças Armadas. 

2 - O Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas responde 
em permanbcia perante o Governo, através do Ministro da Defesa Nacional, 
pela prontidão, disponibilidade, sustentação e emprego das forças e meios que 
constituem a componente operacional do sistema de forças. 

3 -Em tempo de paz, o Chefe do Estado-Maior-General das Forças 
Armadas exerce o comando operacional das Forças Armadas, tendo como 
comandantes subordinados para esse efeito os chefes de estado-maior dos 
ramos e os comandantes dos comandos operacionais que se constituam na sua 
dependência. 

4 - Em estado de guerra, o Chefe do Estado-Maior-General das Forças 
Armadas exerce, sob a autoridade do Presidente da República e do Governo, 
o comando completo das Forças Armadas: 

a) Directamente ou através dos comandantes-chefes para o comando 
operacional, tendo como comandantes-adjuntos os chefes de estado- 
-maior dos ramos; 

b) Através dos chefes de estado-maior dos ramos para os aspectos 
administrativo-logisticos. 

5 - Compete ao Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas: 

a) Presidir ao Conselho de Chefes deEstado-Maior, dispondo de voto 
de qualidade; 

b) Planear, d ig i r  e controlar a execução da estratégia da defesa 
militar, superiormente aprovada, nomeadamente o emprego 
operacional do sistema de forças; 

c) Elaborar e apresentar ao Conselho de Chefes de Estado-Maior a 
proposta de dounina militar conjunta; 

6) Avaliar o estado de prontidão, a disponibilidade, a eficácia e a 
capacidade de sustentação de combate das forças, bem como 
promover aadopção das medidas correctivas tidas por necessárias; 
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e) Planeare dirigir o treino operacional conjunto e formular a orientação 
de treino a seguir nos exercícios combinados; 

fi Estudar e planear apreparação da passagem das Forças Armadas da 
situação de tempo de paz para estado de guerra, nomeadamente 
quanto àmobilizaçãoerequisiçãomilitarese àforma de participação 
das componentes não militares da defesa nacional no apoio &s 
operaçbes militares, sem prejuízo e em articulação com os demais 
serviços competentes do Ministkrio da Defesa Nacional; 

g) Dirigir as operações abrangidas pela alínea anterior em estado de 
guerra, nos casos e nos termos da legislação aplicdvel; 

h) Garantir a integraçgo dos sistemas de comando, controlo e 
comunicações de âmbito operacional e coordenar os de âmbito 
tem torial; 

i) Elaborar, sob a directiva de planeamento do Ministro da Defesa 
Nacional, os anteprojectos de leis de programação rnilitarrespeitantes 
ao Estado-Maior-General das Forças Armadas, submetê-los ao 
Conselho de Chefes de Estado-Maior e dirigir a correspondente 
execução, após aprovada a lei, sem prejuízo das competências 
especüicas dos órgãos e serviços doMinist6riodaDefesaNacional; 

J]  Propor o estabelecimento de restições ao exercício do direito de 
propriedade, relativamente a zonas confinantes com organizações 
ou instalações militares ou de interesse para a defesa nacional; 

i) Dirigir os órgãos colocados na sua- dependência orgânica, 
designadamente praticar os actos degestãorelativamente aopessoal 
militarecivilqueintegraaquelesórgãos, sem prejuízo dacompetência 
dos chefes de estado-maior dos ramos a que o pessoal militar 
pertence; 

m) Exercer as atribuições que ihe cabem no âmbito da justiça militar e 
administrar a disciplina nos órgãos de si dependentes; 

n) Exercer, em estado de guerraou de excepção, o comando operachd 
das forças desegurança, porintemédiodosrespectivos comandantes 
gerais, quando, nos termos da lei, aquelas sejam colocadas na sua 
dependência; 

o) Submeter ao Ministro da Defesa Nacional os assuntos de carácter 
específicos dos órgãos colocados na sua dependência orgânica. 

6 - Compete ao Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, 
ouvido o Concelho de Chefes de Estado-Maior: 

a) Elaborar e submeter à aprovação do Ministro da Defesa Nacional 
os planos de defesa militar e os planos de contingência; 

6) Proporaconstituiçãodecomandos-chefes ecomandos operacionais 
a ele subordinados; 
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c) Nomear e exonerar os comandantes dos comandos operacionais 
colocados na sua dependência directa; 

4) Propor, através do Ministro da Defesa Nacional, a nomeação e 
exoneraçãodas entidadesreferidas no artigo 29.5 n."2, &Lei n.9991 
182, de 1 1 de Dezembro; 

e) Dar parecer sobre os projectos de orçamento anual das Forças 
Armadas nos aspectos que tenham incidência sobre a capacidade 
operacional das forças; 

j) Coordenar, no âmbito das competências que lhe são próprias e sob 
a orientação do Ministro da Defesa Nacional, a participação das 
Forças Armadasnasatisfação decompromissos militares decorrentes 
de acordos internacionais, nas relações com organismos militares 
de outros países e internacionais, bem como em representações 
diplomáticas no estrangeiro; 

g) Propor ao Ministro da Defesa Nacional os níveis de prontidão, 
disponibilidade e sustentação de combate das forças; 

h) Definir as condições do emprego de forças e meios afectos à 
componente operacional do sistema de forças no cumprimento das 
missões e tarefas referidas no artigo 2." n." 3, da presente lei. 

Artigo 7." 
Conselho de Chefes de Estado-Maior 

1 - O Conselho de Chefes de Estado-Maior é o principal órgão militar 
de wtlcter coordenador e tem as competências administrativas estabelecidas 
na lei. 

2 - São membros do Conselho de Chefes de Estado-Maior o Chefe do 
Estado-Maior-General das Forças Armadas, que preside, e os chefes de 
estado-maior dos três ramos das Forças Armadas, sem prejuízo de outras 
entidades militares poderem ser convidadas aparticiparnas suasreuniões, sem 
direito a voto. 

3 - Compete ao Conselho de Chefes de Estado-Maior deliberar sobre: 

a) A elaboração do conceito estratégico militar, 
b) A elaboração da doutrina militar conjunta a submeter à confirmação 

do Ministro da Defesa Nacional; 
c) A elaboração dos projectos de defiição das missões específicas das 

Forças Armadas, dos sipmas de forças e do dispositivo militar, 
d) A promoção a oficial general e de oficiais generais, sujeita a 

conf i ição  do Conselho Superior de Defesa Nacional; 
e) A hannonização dos anteprojectos de propostade lei de programação 

militar, 
j) O seu regimento. 
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4 - Compete ao Conselho de Chefes de Estado-Maior dar parecer sobre: 

a) As propostas de definição do conceito estratégico de defesanacional, 
b) O projecto de orçamento anual das Forças Armadas; 
c) Os actos da competência do Chefe do Estado-Maior-General das 

Forças Armadas que careçam do seu parecer prévio; 
4 Quaisquer assuntos que sejam submetidos à sua apreciação pelo 

Ministro &Defesa Nacional, bem como sobre outros que o Chefe 
do Estado-Maior-Generai das Forças Armadas entenda submeter- 
-lhe, por iniciativa própria ou a solicitação dos chefes de estado- 
-maior dos ramos. 

5 - A execução e a eventual difusão das deliberações do Conseiho de 
Chefes de Estado-Maior competem ao Chefe do Estado-Maior-General das 
Forças Armadas. 

Artigo 8 ." 
Chefes de estado-maior dos ramos 

1 - Os chefes do Estado-maior da Armada, do Exércitoe daForça Aerea 
comandam os respectivos ramos e são os chefes militares de mais elevada 
autoridade na sua hierarquia. 

2 - No quadro das rnissbes cometidas às Forças Armadas, os chefes de 
estado-maior dos ramos dependem: 

a) Em tempo de paz, do Ministro da Defesa Nacional nos aspectos de 
natureza administrativo-logístia e do Chefe do Estado-Maior- 
-General das Forças Armadas nos aspectos relacionados com a 
actividade operacional; 

b) Em estado de guerra, do Chefe do Estado-Maior-General das Forças 
Armadas em todos os aspectos. 

3 - Os chefes de estado-maior dos ramos são os principais colaboradores 
do Ministro da Defesa Nacional e do Chefe do Estado-Maior-General das 
Forças Armadas em todos os assuntos específicos do seu ramo, de acordo com 
as áreas de responsabilidade defhdas no número anterior. 

4 - Compete ao chefe do estado-maior de cada ramo, sem prejuízo do 
disposto nos n." 5 e 6 do artigo 6.": 

a) Dirigir, coordenar e administrar o respectivo ramo; 
b) Assegurar a preparação e o aprontamento das forças do respectivo 

ramo; 
c) Exercer ocomando das forças que integram a c o m p  

do sistema de forças nacional pertencentes ao seu ramo, com 
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exclus?ío das que revertem para comandos operacionais que 
dependam do Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas 
e enquanto se mantiverem nessa situação; 

d) Definir a doutrina operacional específica do ramo adequada A 
doutrina militar conjunta; 

e )  Nomear osoficiais para funç6z.s de comando no -v0 
ramo e exonerá-los, sem prejuízo do disposto na Lei n.P 29/82, de 
11 de Dezembro. 

5 - Compete ainda ao chefe do estado-maior de cada ramo: 

a) Decidir e assinar as promoções dos oficiais do respectivo ramo at6 
ao posto de coronel ou capitão-de-mar-e-guerra; 

b) Propor ao Conselho de Chefes de Estado-Maior, nos termos da lei, 
a promoção a oficial general e de oficiais generais do seu ramo; 

c) Exercer as atribuiçües que lhe cabem no âmbito da justiça militar e 
administrar a disciplina no respectivo ramo; 

6) Apresentar ao Chefedo Estado-Maior-General das Forças Armadas 
a posição do respectivo ramo relativamente aos assuntos da 
competência daquele órgáo de comando, nomeadamente quanto 
aos níveis de prontidáo, disponibilidade e capacidade de sustentação 
tidos por adequados para as forças e meios que constituem a 
componente operacional do sistema de forças; 

e )  Elaborar, sob a diiectiva de planeamento do Ministro da Defesa 
~acional, os anteprojectos de leis de programaç20 militar, submetê- 
-10s ao Conselho de Chefes de Estado-Maior e dirigir a 
correspondente execução após aprovada a lei, sem prejuízo das 
competências específicas dos demais órgãos eserviços do Ministério 
& Defesa Nacional; 

j) Propor o estabelecimento de reshições ao exercicio do direito de 
propriedade, relativamente a zonas confinantes com organizações 
ou instalações do respectivo ramo ou de interesse para a defesa 
nacional, 

g) Submeter ao Ministro da Defesa Nacional os assuntos de carácter 
geral especfficos do ramo n2o relacionados com as competências 
próprias do Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas. 

Artigo 9." 
Serviço de Informações Militares 

As entidades e órgálos a que se referem os artigos 6." 7." 8.%sta lei 
exercem as suas competências, quanto ao Serviço de Informações Militares, 
nos termos previstos na respectiva legislaç20. 
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Artigo 10." 

Comandos operacionais e comandos-chefes 

1 - Podem ser constituídos comandos operacionais na dependência do 
Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas ou dos chefes de estado- 
-maior dos ramos com o objectivo de efectuarem o planeamento e treino e o 
emprego operacional das forças e meios que lhe forem atribuídos. 

2 - Os comandos operacionais constituídos nadependênciado Chefe do 
Estado-Maior-General das Forças Armadas são criados por decreto-lei, sob 
proposta deste, ouvido o Conseiho de Chefes de Estado-Maior. 

3 - Os comandos operacionais criados na dependência dos chefes de 
estado-maior dos ramos constam da respectiva lei orgânica. 

4 - Em estado de guerra, e nos termos da lei, podem ser constituídos na 
dependência do Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas 
comandos-chefes como objectivodepermiiuacondutadeoperações militares, 
dispondo os respectivos comandantes das competências, forças e meios que 
lhes forem outorgados por carta de comando. 

Artigo 1 1 ." 
Organização do Estado-Maior-General das Forças Armadas 

1 - O Estado-Maior-General das Forças Armadas compreende: 

a) O Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas; 
b) O Estado-Maior Coordenador Conjunto; 
c) O Centro de OperaçBes das Forças Armadas; 
4 Os comandos operacionais e os comandos-chefes que eventualmente 

se constituam. 

2 - O Chefedo Estado-Maior-General das Forças Armadas, no exercício 
do comando, é coadjuvado pelos chefes de estado-maior dos ramos, como 
comandantes subordinados ou adjuntos, consoante os casos. 

3 - 0 Estado-Maior Coordenador Conjunto constitui o órgão de 
planeamento e apoio à decisão do Chefe do Estado-Maior-General das Forças 
Armadas e compreende: 

a) Divisões de estado-maior, 
b) Órgãos de apoio geral. 

4 - O Centro de Operacões das Forças Armadas tem uma organizaçáo 
flexível e ligeira em tempo de paz e destina-se ao exercício do comando 
operacional pelo Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas e é 
susceptível de, em estados de guerra, se constituir em quartel-general conjunto 
com a composicão e estrutura adquadas ao exercício do comando completo. 
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Artigo 14" 
Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor com os diplomas a que se refere o artigo 
anterior, ficando revogada a partir dessa data toda a legislação em contrário, 
nomeadamente os artigos 21 ." 24." 50.5 5 1 .< 53." 57.Va Lei nq9/82, de 1 1 
de Dezembro, bem como as disposiç6es do Decreto-Lei n."0/82, de 28 de 
Janeiro, mencionadas no artigo 74." n? 2, daquela mesma lei. 

Aprovada em 20 de Junho de 199 1. 

O Presidente da Assembleia da República, Vítor Pereira Crespo. 

Promulgada em 4 de Agosto de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MAMO SOARES. 

Referendada em 8 de Agosto de 1991. 

Pelo Primeiro-Ministro, Joaquim Fernando Nogueira, Ministro da 
Presidência. 

(DR., I Série-A, n.V98, de 29Ago91 

Decreto-Lei n.P 267191 
de 6 de Agosto 

O presentedecreto-leivem dar execução [oautorização legislativaconstante 
do n." do artigo 24.5 do n . 2  e das aiíneas c), 4 e e )  do n." do artigo 31 ." 
da Lei n.V5/90, de 28 de Dezembro, bem como harmonizar diversos artigos 
do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares com as 
alteraçóes directamente introduzidas por aquela lei. 

Serve ainda o presente decreto-lei para, no uso da competência própria do 
Governo, introduzir algumas alteraçóes aquele Código, ditadas umas por 
razões de ordem técnica, como acontece na reformulação de diversos prazos, 
e outras exigidas e motivadas por objectivos de eficiência, simplicidade e 
equidade. 

Pelo seu carácter inovador e pela formanítida como positivamente se irão 
fazer reflectir no desagravamento e melhor dismbuiçáo da carga fiscal, 
merecem especial referência algumas das alteracóes agora levadas a cabo. 
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Procedeu-se à elevação do quociente conjugal para 1,90, o que se traduz 
numa diminuição de imposto relativamente aos sujeitos passivos casados em 
queum dos dnjuges aufira95%, ou mais, do rendimento englobado, tendo-se, 
por outro lado, salvaguardado queem caso algumpoderesultar, paraos sujeitos 
passivos na situaçáo de casado, único titular, imposto superior àquele que 
pagariam se se encontrassem na situaçáo de não casados. 

Por razbes de equidade e com vista à sujeiçáo de rendimentos que, sendo 
aderidos, normalmente, por quem se encontra num escaláo sócio-económico 
mais elevado, foram incluídos na incidencia das categorias B e E rendimentos 
que, por constituírem inequivocamente rendimentos do trabaiho independente 
e de capitais, exigiam a sua inclusão nestas categorias. 

Apontando-se paraumamelhorconciliação dos interesses em causa, quer 
na óptica do sujeito passivo titular do rendimento e das entidades obrigadas à 
retenção, quernaperspectivadaadministração fiscal deassegurarocumprimento 
do dever de retenção do imposto e seu pagamento, mostrou-se necessário 
reajustar o regime da substituiçáo tributária. Optou-se por desonerar o titular 
dos rendimentos de qualquer responsabilidade pelo pagamento das retenções 
sempre que as mesmas tenham sido efectuadas e o montante retido náo tenha 
sido entreguenos cofres doEstado. No caso denáo ter sido efectuadaaretençáo 
do imposto, foi imputada ao titular dos rendimentos, a título principal, a 
responsabilidade pelo seu pagamento, ficando como responsável subsidiário 
a entidade obrigada à retençáo, sem prejuízo de, em qualquer dos casos, ficar 
esta última obrigada ao pagamento de juros compensatórios e às sanções 
legalmente cominadas. 

Assim: 
No uso da autorização legislativa concedida pelo n." do artigo 24." pelo 

n . 9  e pelas alíneas c), 4, e e) do n.9 3 do artigo 31 .%dai n.%5/90, de 28 
de Dezembro, e nos termos das alíneas a) e b) do n." do artigo 201 .% 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1.Ws artigos3." 44.",6.", 20.0 21.5 30.5 52.5 57.5 60.9, 65." 72.", 
74?, 79.5 80." 84.5 ,O.", %.", 97." e 114.Vo C6digo do IRS, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.W2-Al88, de 30 de Novembro, passam a ter a seguinte 
redacção: 

Artigo 3 ." 
Rendimentos da categoria B 
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4 - .............................................................................................. 
5 - Consideram-se tambCm rendimentos desta categoria: 

b) .............................................................................................. 
c) Os subsidios ou subvençaes destinadas à exploração no 

âmbito do exercício de actividades nela enquadráveis, nos 
termos em que o são para os titulares de rendimentos da 
categoria C. 

Artigo 4.P 

Rendimentos da categoria C 

b) .............................................................................................. 
c) Os rendimentos referidos no artigo 6." no artigo 9.5 quando 

imputáveis a actividades comerciais ou industriais sujeitas a 
tributação em tenit6rio nacional; 
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Artigo 6." 
Rendimentos da categoria E 

1 - Consideram-se rendimentos de capitais: 

2 - Considera-se aindarendimento decapitais adiferençapositiva 
entre os montantespagos a título de resgate, vencimento ou adiantamento 
de apólices de seguros de vida e os respectivos premios pagos, sem 
prejuízo do disposto nas alúieas seguintes quando o montante de 
premios pagos na primeira metade da vigência do contrato representar 
pelo menos 35% da totalidade dos prémios pagos: 

a) É excluída da tributação metade do rendimento se o resgate, 
o vencimento ou adiantamento ocorrerem entre os cinco e os 
sete primeiros anos de vigência do contrato; 

b) É excluída da tributação a totalidade do rendimento se o 
resgate, o vencimento ou adiantamento ocorrerem depois dos 
primeiros sete anos de vigência do contrato. 

Artigo 20." 
Substituição tributária 

Quando, atraves de substituição tributária, este Código exigir o 
pagamento total ou parcial do IRS a pessoa diversa daquela em relação 
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àqual severificam os respectivos pressupostos, considera-seasubstituta, 
para todos os efeitos legais, como devedor principal do imposto, 
ressalvado o disposto no artigo 96." 

Artigo 2 1 ." 
Englobamento 

4 - 0 sujeito passivo poderá, porém, optar pelo englobarnento 
nos casos previstos no n.% do artigo 74." no artigo 75." 

6 -  ............................................................................................... 
7 - Sempre que a lei imponha o englobamento de rendimentos 

isentos, observar-se-á o seguinte: 

a) .............................................................................................. 
b) Para efeitos da alínea anterior, quando seja de aplicar o 

disposto no artigo 72.5 o quociente dadiviao por 2 ou 1,90, 
consoante os casos, dos rendimentos isentos será imputado 
proporcionalmente à fracçáo de rendimento aque corresponde 
a taxa média e a taxa normal. 

Artigo 30." 

Profissões de desgaste rápido: deduções 

1 -As importâncias despendidas pelos sujeitos passivos que 
desenvolvam profissões de desgaste rápido na constituição de seguros 
de doença, de acidentes pessoais, de seguros que garantam pensões de 
reforma, de invalide2 ou de sobrevivência e de seguros de vida sáo 
integralmente dedutíveis ao respectivo rendimento, desde que não 
garantam o pagamento, e este náo se verifique, nomeadamente, por 
resgate ouadiantamento, de qualquer capital em vidadurante os primeiros 
cinco anos. 
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3 - No caso previsto no n.", sempre que severifique o pagamento 
de qualquer capital em vida durante os primeiros cinco anos, observar- 
-se-á o disposto no n." do artigo 60.P 

Artigo 52." 

Rendas temporárias e vitalícias 

2 - ............................................................................................... 
3 - Exceptuam-se do n." as rendas temporárias ou vitalícias a 

cargo decompanhias deseguros, constituídas para garantia de pagamento 
das prestações a cargo de fundos de pensões. 

Artigo 57." 

Declaração de rendimentos 

4 - ............................................................................................... 
5 -No caso previsto na primeira parte do n." do artigo 63.5 a 

declaração será apresentada pela pessoa a quem incumbir o encargo de 
cabeça-de-casal. 

Artigo 60." 

Prazo de entrega das declarações 

a) Até ao dia 15 de Março, a declaração modelo n.e 1; 
b) Até ao fim do mês de Abril, a declaração modelo n .2 .  
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Artigo 65 ." 
Fraccionamento de rendimentos 

2 -As importâncias referidas nas alíneas a) e b) do número 
anterior, quando o facto constitutivo da obrigação de imposto não se 
tenha verificado até h data em que tiver ocorrido o facto previsto no n." 
1 do artigo 63.P, não serão consideradas para efeitos de IRS na medida 
em que constituírem objecto de transmissão por morte. 

Artigo 72." 

Quociente conjugal 

1 -Tratando-se de sujeitos passivos casados e não separados 
judicialmente de pessoas e bens, as taxas aplicáveis são as 
correspondentes ao rendimento colectável, dividido por 2, salvo se um 
s6 dos cbnjuges tiver aderido rendimento igual ou superior a 95% do 
rendimento englobado, caso em que a taxa aplicável é correspondente ao 
rendimento colectável dividido por 1,90. 

2 - ............................................................................................... 
3 -Em caso algum pode resultar, para os sujeitos passivos na 

situação de casado único titular, imposto superior hquele que pagariam 
se estivessem na situação de não casados. 

Artigo 74." 

Taxas liberatórias 



1.' Série ORDEM DO EX~RCITO N? 8 449 

3 - Sáo tributados à taxa de 20%: 

a) .............................................................................................. 
b) .............................................................................................. 
c) Osrendimentoscorrespondentes àdiferençaentreosmontantes 

pagos a título de resgate ou vencimento de apólices de 
seguros de vida e os respectivos prémios pagos; 

6) Quaisquerrendiientos decapitais auferidos pornáoresidentes 
em Portugal não expressamente tributados a taxa diferente. 

a) Os rendimentos de capitais referidos na alínea m) do n." do 
artigo 6.5 com excepçáo dos provenientes da propriedade 
intelectual, auferidos por não residentes em Portugal; 

b) .............................................................................................. 

5 - ............................................................................................... 
6 - Os rendimentos previstos nas alíneas a) e b) do n . 9  e nas 

alíneas a) a c) do n.P 3, obtidos fora do âmbito do exercicio de 
actividades comerciais, industriais ou agrícolas e devidos por entidades 
com sede, domicíiio, diecçáo efectivaou estabelecimento estável a que 
seja imputável o seu pagamento, auferidos por residentes em temtório 
português, podem ser englobados por opção dos respectivos titulares, 
caso em que a retenção que tiver sido efectuada terá a natureza de 
pagamento por conta do imposto devido a final. 

Artigo 79." 

Prazo para a liquidação 

A liquidação do IRS deve ser efectuada no ano imediato àquele a 
que os rendimentos respeitam, nos seguintes prazos: 

a) Até ao dia 30 de Abril, com base na declaraçáo modelo n." 
apresentada dentro do prazo legal e ainda nos casos em que 
o sujeito passivo náo esteja obrigado à apresentaçáo da 
declaração; 
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b) Até ao dia 30 de Maio, com base na declaração modelo n." 2 
apresentada dentro do prazo legal e ate 3 1 de Julho no caso 
previsto na alínea b) do n.0 1 do artigo 78." 

Artigo 80.0 
Deduções à colecta 

Z - ............................................................................................... 
3 - Os titulares dos lucros colocados à disposição por pessoas 

colectivas terão direito a um crédito de imposto de valor igual a 35% do 
IRC correspondente àqueles lucros, quando englobados. 

Artigo 84.0 
Prazo de caducidade 

2 - ............................................................................................... 
3 - A opção do sujeito passivo pelo reporte de rendimentos, anão 

afectação de imóvel à sua habitação ou do seu agregado familiar no 
prazo referido nas alíneas b) e c) do n.% do artigo 10.", bem como o 
pagamento de qualquer capital em vidanos termos do n . 9  do artigo 30." 
e do n." do artigo 55.0, determinam o início da contagem do prazo de 
caducidade para as liquidaçbes a que deva proceder-se. 

Artigo 90.0 
Pagamento do imposto 

1 - O IRS deve ser pago até ao dia 3 1 de Maio do ano seguinte 
àquele a que respeitam os rendimentos, excepto nos seguintes casos: 

a) Quando a liquidação seja efectuada no prazo previsto na 
primeira parte da alínea b) do artigo 79.9 caso em que O 

imposto devido deve ser pago até 30 de Junho; 
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b) Quando a liquidago seja efectuadanos termos da alínea b) do 
n." do artigo 78.5 caso em que o imposto liquidado deve ser 
pago até 3 1 de Agosto. 

Artigo 96." 
Responsabilidade pelo pagamento 

1 - Nos casos previstos nos artigos 9 1 .Q 93 .Q e." 1 do artigo 
94.5 a entidade obrigada à retenção é responsável pelas importâncias 
retidas e não entregues nos cofres do Estado, ficando o titular dos 
rendimentos desonerado de qualquer responsabilidade pelo seu 
pagamento. 

2- Quando a retenção não tiver sido efectuada, total ou 
parcialmente. cabe ao titular dos rendimentos aresponsabilidadeoriginária 
pelo seu pagamento, ficando as entidades obrigadas à retenção 
subsidiariamente responsáveis. 

3 - Pelo não pagamento das retenções que foram ou devessem ter 
sido efectuadas ficaaentidadeobrigadaàretenção sujeita ao pagamentos 
de juros compensat6rios correspondente à taxa básica de desconto do 
Banco de Portugal em vigor na data em que tiver deixado de se efectuar 
a retenção, acrescida de cinco pontos percentuais, que serão contados 
dia a dia desde a data legalmente prevista para a sua entrega até ao 
momento em que algum dos respo&veis pelo pagamento nos termos 
dos números anteriores o realize ou até ao termo dos prazos previstos no 
artigo 90.%0 aquele pagamento não se tenha verificado, sem prejuízo 
das sanções aplicáveis ao infractor. 

Artigo 97." 
Pagamento fora do prazo normal 

Quando, por qualquer razão, não se proceda à liquidação no prazo 
previsto no artigo 79.", será o sujeito passivo notificado para satisfazer 
o imposto devido no prazo de 30 dias a contar da notificação. 

Artigo 114." 
Comunicação de rendimentos e retenções 

1 - As entidades devedoras derendimentos que estejam obrigadas 
a efectuar a retenção, total ou parcial, do imposto, com excepção dos 
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casos previstos no artigo 74 .9m que a retenção tenha a natureza 
liberat6ria, são obrigadas a: 

b) .............................................................................................. 
c )  Entregar &Direcção-Geral das Contribuições e Impostos uma 

declaração relativa àqueles rendimentos, em impresso de 
modelo oficial, atC ao fim do mês de Março de cada ano, com 
os elementos nela exigidos. 

4 - ............................................................................................... 
5 - O registo, documento e declaraçáo a que se referem as alíneas 

a)  a c) do n." devem individualizar os rendimentos devidos que, nos 
termos da lei, não foram objecto de retenção na fonte. 

Art. 2." disposto no n." do artigo 6.Vo C6digo do IRS, na redacção 
que lhe é dada pelo presente diploma, produz efeitos a partir de 1 de Janeiro 
de 1992. 

Art. 3." revogado o n.P 5 do artigo 107.Vo Código do IRS. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de Maio de 199 1 .- 
Aníbal António Cavaco Silva - Luís Miguel Couceiro Pizarro Beleza. 

Promulgado em 19 de de Junho de 199 1. 
Publique-se. 
O Presidente da República, -O SOARES. 

Referendado em 22 de Junho de 199 1. 
O Primeiro-Ministro, AniíSal António Cavaco Silva. 

Decreto-Lei n."68/91 
de 6 de Agosto 

A adesão de Portugal i% Comunidades Europeias obrigou & alteração de 
algumas disposições do Código &Estrada, pois tomou-se necessário adapta- 
-lo & Directiva n.? 80/1263/CEE, de 4 de Dezembro de 1980, no que respeita 
a habilitação legal para conduzir, criando-se, nomeadamente, uma nova 
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4 Durante o prazo de um ano, contado da data da fixação de 
residência em Portugal, os titulares de licenças de condução 
válidas emitidas pelos outros Estados membros das 
Comunidades Europeias, contando-se aquele prazo, para os 
estrangeiros, a partir da data da primeira autorização de 
residência; 

e) Os titulares de licença deaprendizagem, durantea ministração 
do ensino da condução na via pública; 

fi Os examinandos, ao realizarem a prova prática de condução 
a que se refere a alínea b) do n." 1 do artigo 52."; 

2 - A condução, nas vias públicas, de veículos pertencentes às 
Forças Armadas ou às forças de segurança rege-se por legislação 
especial. 

3 - Serão proibidos de conduzir veículos automóveis e, bem 
assim, de obter acarta de condução a que se refere o artigo seguinte os 
indivíduos interditados, por decisão judicial, do exercício daquela 
actividade. 

4- A condução de tractores agrícolas pode ser exercida por 
titulares de carta válida para a condução de veículos da categoria C ou 
de licença de condução de tractores agrícolas e, ainda, por titulares de 
carta válida para a condução de veículos da categoria B, quando tractor 
não circule com reboque e tenha tara não superior a 3500 kg ou, 
circulando com reboque, o peso bruto do conjunto não exceda os 
6000 kg. 

5 - A condução de tractores agrícolas s6 é permitida em percurso 
não superior a 50 km, a contar do local da recolhados mesmos tractores, 
podendo, todavia, ser exercida em deslocações para prédios rústicos ou 
urbanos dos seus proprietários ou para a estação ou apeadeiro de 
caminho de ferro mais próximo. 

6 - A condução de máquinas agrícolas ou industriais, cujo trânsito 
na via pública foi devidamente autorizado pela Direcção-Geral de 
Viação, s6 pode efectuar-se por titulares de carta válida para condução 
de veículos da categoria C ou, quando o seu peso bruto não exceder 
3500 kg, por titulares de carta válida para a condução de veículos da 
categoria B ou de licença de condução de tractor agrícola. 

7 - A infraqão ao disposto nos n."4 a 6 será punida com multa 
de 50 000$ a 250 0000$. 

8 - O exercício da condução por indivíduo que, embora titular dos 
documentos referidos no n.", dele não seja portador, é punido com 
multa de 3 000$ a 15 000$. 
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Artigo 47." 

Cartas de conduçáo 

1 - As licenças de condução de veículos automóveis denorninam- 
-se «cartas de condução», serão emitidas pelaDirecção-Geral de Viação 
e pelos serviços competentes das Regibes Autónomas e permitem aos 
seus titulares conduzir umaou mais das seguintes categorias deveículos, 
para que se encontrem habilitados: 

A - motociclos; 
B - veículos automóveis não incluídos na categoria A, com peso 

brutoatk 3500 kg e cujonúmero de lugares sentados, excluindo 
o condutor, não seja superior a oito; 

C - automóveis afectos ao transporte de mercadorias e cujo peso 
bruto exceda 3500 kg; 

D - automóveis afectos ao transporte de pessoas, com mais de 
oito lugares sentados, excluindo o do condutor, 

E - veículos articulados ou conjuntos de veículos cujo tractor 
pertença a uma das categorias B, C, ou D, mas que eles 
próprios não se integrem numa destas categorias, nos termos 
do número seguinte. 

2 - Os titulares de carta de condução válida para a categoria C 
estão habilitados para conduzir veículos da categoria B. 

3 - Para efeitos do n.P 1 consideram-se incluídosna categoriaB os 
conjuntos de veículos constituídos por um veículo tractor daquela 
categoria e um reboque, desde que obedeçam às condiçbes de uma das 
alíneas seguintes: 

a) O peso bruto do reboque não exceda 750 kg; 
b) O peso bruto do reboque não exceda a tara do automóvel e o 

peso bruto do conjunto não seja superior a 3500 kg. 

4 - Para os mesmos efeitos, consideram-se incluídosnas categorias 
C e D os conjuntos de veículos constituídos por automóveis das 
respectivas categorias e um reboque cujo peso brutonão exceda 750 kg. 

5 -A categoria A compreende as subcategorias previstas em 
legislação especial. 

6 - A categoria E compreende as subcategorias seguintes: 

a) E + B -conjunto de veículos composto de um veículo 
tractor da categoria B e de um reboque com peso bruto 
superior a 750 kg. os quais, atrelados, excedam os limites 
impostos pela alínea b) do n? 3 do presente artigo; 
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b) E + C - conjunto de veículos ou veículos articulados 
composto de um veículo tractor pertencente à categoria C e 
de, respectivamente, um reboque ou semi-reboque com peso 
bruto superior a 750 kg; 

c) E + D - conjunto de veículos composto de um veículo 
tractor pertencente àcategoria D e dereboque com peso bruto 
superior a 750 kg. 

7 - Podem obter carta de condução os indivíduos que estejam nas 
condições seguintes: 

a) Tenham, pelo pelo menos, a idade que, de acordo com a 
categona e subcategorias a que pretendem habilitar-se, é a 
seguinte: 

i)BeE+B-18anos; 
i i)C,D,E+CeE+D-21anos; 

b) Tenham a necessária robustez psicofísica; 
c) Não estejam abrangidos pelo disposto no n." do artigo 

anterior; 
d) Tenham ficado aprovados no exame a que se refere o artigo 

52.9; 
e) Saibam ler e escrever. 

8 -Podem, no entanto, habilitar-se à condução de veículos da 
categoriac os indivíduos com mais de 18 anos equepossuam certificado 
de aptidão profissional comprovativo de que concluíram, com 
aproveitamento, um curso de formação de condutores de transportes 
rodoviários de mercadorias, de acordo com programa aprovado pela 
Direcção-Geral de Viação. 

9 - S6 podem conduzir veículos das categorias D e E + D 
condutores com idade inferior a 65 anos. 

10 - A idade mínima para habilitação à condução de veículos da 
categona A é fixada em legislação especial. 

11 - As wtasdeconduçãoemitidas adeficientes físicos, carecendo 
de veículos especialmente adaptados, mencionarão sempre todas as 
resuições impostas ao condutor e as adaptações do veículo que O 

condutor está autorizado a conduzir. 
12 - A condução do veículo referido no número anterior sem as 

respectivas adaptações por indivíduo naquelas circunstâncias será punida 
com multa de 25 000$ a 125 000$. 

13 - A Direcção-Geral de Viação emitiráumalicençade condução 
de tractor agrícola, de modelo aprovado por despacho do director-geral 
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18 -Nas cartas de condução náo poderá ser feito qualquer 
averbamento ou aposta qualquer indicação, carimbo ou selo, senão pela 
Direcção-Geral de Viação. 

19 - Sempre que mudem de residência, os condutores de veículos 
automóveis são obrigados aparticipá-10, no prazo de30 dias, &Direcção- 
-Geral de Viação. 

20 - A infracção ao disposto no número anterior será punida com 
multa de 5000$ a 25 000$. 

Artigo 48." 

Validade das cartas de condução 

1 - As cartas de condução são válidas pelo período nelas averbado. 
2 - A revalidação das cartas de condução efectua-se mediante 

entrega, pelos seus titulares, nas direcções de serviços ou divisões de 
viação, de atestado de apu&o médico-sanitária, nos seis meses que 
antecedem o fim da sua validade. 

3 - 0 fim dos períodos de validade das cartas de condução 
corresponde, ainda, às datas em que os seus titulares perfaçam as idades 
seguintes: 

a) Condutores comaverbamentos dascategorias A, B e E + B - 
65,70 e, posteriormente, de dois em dois anos; 

b) Condutores com averbamentos das categorias C, D, E + C e 
E + D - 35,45,50,55,60,65 e, posteriormente, de dois em 
dois anos, sem prejuízo do disposto no n . 9  do artigo anterior 
para os condutores das categorias D e E + D; 

c) As licenças de condução de tractores agn'colas devem ser 
revalidadas nos termos da alínea a). 

4 - Podem, no entanto, ser impostos aos condutores, por decisão 
em exame médico ou psicotécnico, períodos de reinspecção menores 
que o atrás indicado, devendo, nesse caso, os atestados dos respectivos 
exames ser entregues até ao último dia do mês anterior àquele em que se 
completar a idade correspondente aos períodos que lhes foram fixados. 

5 - Os atestados de aptidão medico-sanitária apresentados pelos 
condutores com mais de 65 anos de idade, bem como pelos condutores 
com averbamento das categorias C, D, E + C eE  + D, devem ser obtidos 
mediante submissão a inspecção especial. 

6 - Sem prejufzo do disposto no número seguinte, o exercício da 
condução por titular de carta de condução caduca será punido com multa 
de 25 000$ a 125 000$. 
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7 -Consideram-se, para todos os efeitos legais, não habilitados 
para a condução de veículos automóveis, só podendo a sua carta de 
condução ser revalidada ap6s aprovação nas provas de exame a que se 
refere on." do artigo 52?, os indivíduos que tenham deixado ultrapassar 
sucessivamente dois escalões etários previstos para a revalidação, nos 
termos dos n." 1 a4do presente artigo, salvo se demonstrarem terem sido 
titulares de uma outra licença de condução válida nos termos do n." do 
artigo 46?, durante esse período. 

Artigo 49." 

AutorizaçOes especiais para conduzir 

1 - A Direcção-Geral de Viação compete emitir aos membros do 
corpo diplomático e c6nsules de carreira acreditados junto do Governo 
Português, bem como aos membros do pessoal administrativo e técnico 
demissão estrangeira, que não sejam portuguesesnem tenham residência 
permanente em Portugal, uma licença de condução que lhes permita 
conduzir veículos automóveis em Portugal, desde que a solicitem, por 
intermédio do Ministério dos Negócios Estrangeiros, e sejam titulares 
de qualquer das licenças referidas nas alíneas c) e 4 do n." 1 do artigo 
46.5 em curso de validade. 

2 - As licenças de condução assim emitidas têm a validade do 
título estrangeiro que lhes serviu de origem. 

3 - No termo da sua missão diplomática em Portugal, o titular da 
licença de condução emitida ao abrigo deste número deve devolvê-la ao 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, que a remeterá B Direcção-Geral 
de Viação para cancelamento. 

4 - ADirecção-Geral deViaçãopodepassarautonzaç6es especiais 
para conduzir aos elementos de missões militares estrangeiras que não 
tenham residência permanente em Portugal, nos termos a fixar por 
despacho do director-geral de Viação. 

5 - A Direcção-Geral de Viação pode conceder, nos termos e 
condições que fixar, uma autorização para conduzir, por tempo não 
superior a seis meses e dentro do prazo de validade do respectivo título, 
a estrangeiros não domiciliados em Portugal, habilitados com licença de 
condução emitidapelo seu país, no qual nãopossam legalmente conduzir 
os portugueses titulares de carta de condução. 

6 - Quando solicitadas pelas autoridades fiscalizadoras, devem 
os títulos aque sereferem os números anteriores ser exibidos juntamente 
com a licença de condução estrangeira de que é portador o seu titular. 
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Artigo 5 1 ." 
Admissio a exame 

1 -Serão admitidos ao exame referido no artigo seguinte os 
indivíduos que preencham os requisitos previstos nas alíneas a) a c) do 
n.V do artigo 47." 

2 - O exame deve ser requerido, mediante proposta de escola de 
condução, insnutor por conta própria ou entidade que tenha ministrado 
os cursos de formação profissional de condutores das categorias C ou D, 
na direcção de serviços ou divisão de viação em cuja área de jurisdição 
se situe o proponente. 

3 - Os indivíduos que não estejam obrigados à frequência de 
lições de condução podem requerer exame, com dispensade propostade 
escola de condução ou de insnutor por conta própria, na direcção de 
serviços ou divisão de viação da área da sua residência ou do seu 
domicílio legal ou profissional. 

4 - Ao requerimento devem juntar-se os documentos seguintes: 

a) Bilhete de identidade; 
b) Atestado medico-sanitário, nos termos do n.?3 do artigo 50."; 
c) Documento comprovativo do domicílio legal ou profissional, 

quandonão coincidentecom aresidênciaconstante do bilhete 
de identidade, caso esteja dispensada de propositura aexame 
por escola de condução ou insnutor por conta própria. 

5 - Estão dispensados da apresentação dos documentos referidos 
nas alíneas a) e b) do número anterior os titulares de licença de 
aprendizagem obtida mediante aquela apresentação. 

6 - Serãoadrnitidosaoexame de condução de veículos dacategoria 
D, sem prejuízo da idade mínima de 21 anos, os titulares de carta de 
condução válida para a categoria C que se encontrem numa das seguintes 
condições: 

a) Tenham obtido esta categoria há, pelo menos, um ano e sejam 
propostos por escola de condução nos termos do n." do 
presente artigo; 

b) Sejam propostos por empresa de transporte público na qual 
tenham frequentado, com aproveitamento, curso de formação 
de condutores, ministrado de harmonia com o programa 
aprovado pela Direcçá.0-Geral de Viação. 

A aptidão psico-física será comprovada atraves de aprovação em 
inspecção médico-sanitária especial e exame psicotécnico. 
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7 - Serãoadmitidosaoexamedecondução deveículos dacategoria 
E os titulares de carta de condução válida para as categorias B, C ou D, 
consoante pretendam, respectivamente, habilitar-se a qualquer das 
subcategorias E + B, E + C ou E + D, propostos por escola de condução 
nos termos do n." do presente artigo, salvo os candidatos à categoria 
E + B, que estão dispensados daquela propositura. 

8 - 0 s  candidatos membros do corpo diplomático acreditado 
junto do Governo Português que, por intermédio do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, requeiram aadmissãoaexameserão dispensados 
da apresentação de qualquer dos documentos referidos no n." 1 deste 
artigo, bem como do pagamento da respectiva taxa. 

9 - Admitido o requerente, a direcção de serviços ou divisão de 
viação fixará o dia, hora e local em que deverá apresentar-se afim de ser 
submetido a exame, não podendo o candidato requerer que i exame se 
realize noutra direcção de serviços ou divisão de viação, nem em capital 
de distrito diferente daquela que legalmente ihe compete, excepto se 
provar quemudou asuaresidênciahabituai ouo seu domicílio profissional 
com carácter permanente, nos termos da alínea c) do n." do presente 
artigo. 

Artigo 52." 

Exames 

1 - O exame de condução constará das seguintes provas: 

a) Teórica, destinada a apurar o conhecimento, pelo candidato, 
das regras de circulação rodoviária, sinalização do trânsito e 
normas de segurança rodoviária, particularmente no que 
respeita à prevenção de acidentes; 

b) Prática de condução, com a finalidade de serem apreciadas a 
calma, prudência e perícia do candidato, com particular 
incidência sobre os princípios aplicáveis utilização de 
veículos da categoria a cuja condução se habilitem e o 
cumprimento das regras de trânsito; 

c) Técnica, para os candidatos categorias C e D, destinada a 
verificar os conhecimentos do candidato acerca do 
funcionamento e simples manutenção dos órgãos do veículo 
para o qual o exame é requerido, que revistam especial 
interesse para a protecção dos seus ocupantes, bem como 
para a segurança rodoviária. 
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2 - Ficam, porem, dispensados da prestação das provas teórica e 
ou técnica os candidatos já titulares de carta válida para a condução de 
outra categoria de veículos, para a obtenção da qual tenham sido 
aprovados em alguma ou em ambas aquelas provas, bem como os 
titulares de licença de condução de tractor agrícola que tenham prestado 
prova teórica escrita nos serviços da Direqão-Geral de Viação, para 
obtenção daquela categoria. 

3 - 0 exame de condução de tractor amicola constará de urna 
prova de conduqão de um tractor e respectivo reboque, devidamente 
carregado e de um interrogatório sobre regras e sinais de trânsito, bem 
como de conhecimentos sobre prevenção de acidentes. 

4 - Asfaltas dadas às provas componentes do exame de condução 
não podem ser justificadas, podendo, contudo, o candidato que faltar a 
qualquer daquelas provas requerer, dentro do período de validade da 
licença de aprendizagem, novo exame, com pagamento da taxa 
correspondente, sendo-lhe, para o efeito, consideradas as já efectuadas 
e nas quais tenha obtido aprovação. 

5 - Se qualquer provado exame foi interrompida por caso fortuito 
ou de forçamaior, serámarcadadataparaasuarepetição sem pagamento 
de nova taxa. 

6 - Sem prejuízo do procedimento criminal a que houver lugar, 
são considerados nulos e de nenhum efeito, com perda das taxas pagas, 
os exames prestados por indivíduos: 

a) Que se encontrem proibidos de conduzir, nos termos dos 
artigos 55.9 e 61 .Q; 

b) Que tenham prestado falsas declaraçóes, apresentado 
documentos falsos ou viciados; 

c) Que se tenham feito substituir por outra pessoa ou praticado 
qualquer outra fraude na realização do exame de condução. 

7 - Aos candidatos aprovados no exame serápassada arespectiva 
carta de condução. As direcçües de serviços ou divisões de viação 
atribuirão um número de ordem a cada condutor e procederão ao 
respectivo registo. 

Artigo 53." 
Novos exames 

1 - 0 director-geral de Viação, em despacho fundamentado, 
poderá sujeitar a prestação de novo exame de condução completo ou a 
qualquer das suas provas, bem como a examepsicotécnico ou a inspecção 
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médico-sanitária, conforme determinar, qualquer condutor ou candidato 
a condutor a respeito do qual se mostrem dúvidas sobre a capacidade 
técnica, física ou psíquica para exercer a condução com segurança. 

2 - 0 director-geral de Viação poderá ainda submeter a novo 
exame de condução os condutores que estejam habilitados a conduzir 
veículos de determinada categoria há menos de dois anos quando, na 
condução dos mesmos, pratiquem qualquer manobra perigosa ou 
infracção que implique inibição de conduzir. 

3 - O exame de condução previsto no número anterior s6 poderá 
efectuar-se após o decurso do período por que o condutor tenha sido 
inibido de conduzir. Obtida aprovação, ser6 passada nova carta ao 
condutor, que se considerará, para todos os efeitos, habilitadoa conduzir 
a respectiva categoria de veículos apenas a partir da data do último 
exame. 

4 -Das decis6es previstas nos n." 1 e 2 cabe recurso para o 
Ministro das Obras Públicas, Transportes e ComunicaçOes, a interpor no 
prazo de 10 dias a contar da notificação ao interessado. 

5 - Pode tarnbémser determinadaasujeição aexame de condução 
de titular de licença estrageira que requeira a sua troca por carta de 
condução nacional, quando não se comprovar que aquela tenha sido 
obtida mediante aprovação em provas de exame com um grau de 
exigência pelo menos idêntico ao previsto na legislação portuguesa. 

6 -  Os exames previstos neste artigo estão dispensados de 
propositura por escola de condução e os referidos nos n." 1 e 2 não estão 
sujeitos ao pagamento das taxas respectivas. 

Artigo 55.P 

1 - As licenças de condução devem ser apreendidas para execução 
das decisOes judiciais sobre inibição de conduzir e podem ainda se-10 
pelas autoridades com compethcia para fiscalizar o trânsito ou seus 
agentes, em flagrante, ou por decisão do director-geral de Viação, nos 
seguintes casos: 

a) Nos casos de condução sob a influência do álcool, nos termos 
da legislação aplicavel; 

b) Sempre que não se encontrem nas condiçóes legais; 
c) Quando se encontrem em mau estado de conservação ou 

tenham sido viciadas; 
6) Quando não for cumprido o disposto nos n." 1 e 2 do artigo 

48 .) 
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2 - O disposto no presente diploma aplica-se tambCm aos aspirantes a 
oficial e cadetes dos estabelecimentos militares de ensino superior e aos 
alunos das escolas de formação de sargentos e praças destinados aos quadros 
permanentes. 

Artigo 3.9 

Desbloqueamento de escalões 

1 - Ficam desbloqueados, desde 1 de Janeiro de 199 1, os dois escalões 
subsequentes aos já desbloqueados pelo Decreto-Lei n.V08/90, de 31 de 
Dezembro, que, em conjugação com estes e sempre com referência ao escalão 
de integração, deverão obedecer 2s seguintes regras de progressão: 

a) Progride um escalão o militar.que possua 3 ou mais anos de 
permanência no posto e menos de 8; 

b) Progride dois escalões o militar que possua 8 ou mais anos de 
permanência no posto e menos de 11; 

c) Progride três escalões o militar que possua 11 ou mais anos de 
permanência no posto e menos de 14; 

4 Progride quatro escalões o militar que possua 14 ou mais anos de 
permanência no posto. 

2 - O tempo de permanênciano posto C contado nos termos dos artigos 
50.%49."0 Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), aprovado 
pelo Decreto-Lei n.9 34-AP0, de 24 de Janeiro, não sendo contável o tempo 
em que o militar se encontre fora da efectividade de serviço. 

3 - A progressão tem como limite o último escalão do posto respectivo 
constante dos anexos ao Decreto-Lei n.37190, de 14 de Fevereiro, não 
podendo, em caso algum, consubstanciar uma progressão superior a dois 
escalões no presente desbloqueamento. 

Artigo 4." 

Aspectos processuais 

1 - 0 cálculo do tempo de permanência no posto, para efeitos de 
progressão, C referido a anos inteiros seguidos ou interpelados. 

2 - Compete aos ramos das Forças Armadas promover a elaboração e 
publicação das listas dos militares que, em 31 de Dezembro de 1990 e nos 
meses subsequentes, satisfaçam os requisitos necessários à integração nos 
escalões desbloqueados. 
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3 - O direito àremuneração pelos novos escalões verifica-se no dia 1 do 
mês seguinte ao do preenchimento dos requisitos referidos no número 
anterior, dependendo o processamento dos abonos da publicação prevista no 
mesmo número. 

Artigo 5." 
Regularização de integrações 

Continuam a ter aplicação as disposiçbes do artigo 6.Vo Decreto-Lei 
n."O8/90, de 31 de Dezembro, conjugadas com as regras do presente 
diploma. 

Artigo 6." 
Regime da promoção 

A promoção do militar, regulada de harmonia com as disposições 
estatutárias aplicáveis, processa-se, naestruturaremunerat6ria, parao escalão 
1 do posto a que é promovido. 

Artigo 7.P 

Salvaguarda de direitos 

1 - Se o militar promovido já vier aderindo remuneração igual ou 
superior à que compete ao posto e escalão referidos no artigo anterior, tem 
direito ao abono de um diferencial que garanta um impulso de cinco pontos 
em função do índice de referência. 

2 - O diferencial referido no número anterior evoluirá nas promoções e 
ou progressões subsequentes, sendo que, por cada uma delas, até à sua total 
absorção, é devido sempre um impulso de cinco pontos. 

3 - O diferencial a que se referem os números anteriores é considerado 
no cálculo dos subsídios de férias e deNatal, para determinação daremuneração 
base mensal referida no n.Vdo artigo 17.qo Decreto-Lei n.37190, de 14 de 
Fevereiro, e conta para efeitos da alínea a) do n." do artigo 47." do Estatuto 
da Aposentação. 

Artigo 8." 

Da regularização das situações 

1 - Todos os militares promovidos após 1 de Outubro de 1989 e até à 
entrada em vigor do presente diploma são posicionados no escalão 1 do posto 
a que tenham ascendido. 

2 - Quando o indíce do escalão detido for superior ao do escala0 1 em 
que são posicionados, aos militares abrangidos pelo disposto no número 





470 ORDEM W EXÉRCITO NP 8 1.' Série 

3 - Todos os militares que já tenham progredido paraescalões eliminados 
na nova estrutura indiciária são posicionados no escalão mais próximo do 
mesmo posto, mantendo o direito ao abono de um diferencial correspondente 
ao excesso entre eles, o qual C absorvido e considerado nos termos previstos 
nos n." 2 e 3 do artigo 7." 

4 - A todos os militares que já tenham progredido para escalões que, na 
nova estrutura indiciária, sofrem redução no valor do respectivo índice C 
garantido o direito ao abono de um diferencial correspondente ao excesso, o 
qual C absorvido e considerado nos termos previstos nos n.OS 2 e 3 do 
artigo 7." 

5 - Na transição a que se refere a alínea b) do n.", o excesso do índice 
do novo escalão sobreo índice anteriormente detido C deduzido, na totalidade, 
ao montante do diferencial eventualmente existente. 

6 - Sempre que aquela dedução não anule a totalidade do diferencial 
aplicam-se, para o restante, as regras definidas nos n." 2 e 3 do artigo 7." 

Artigo 1 1 ." 
Formalidades da transição 

Na transição a que se refere o artigo anterior aplicam-se integralmente as 
disposiçOes constantes do artigo 21."0 Decreto-Lei n."7/90, de 14 de 
Fevereiro. 

Artigo 12." 

Da progressão 

Após a transição para a nova estrutura remuneratória, a mudança de 
escalão C efectuada de acordo com os tempos de permanência definidos no 
n." do artigo 15.qo Decreto-Lein.37190, de 14 de Fevereiro, sem prejuízo 
do disposto na alínea b) do n . 2  do artigo 10.9 

Artigo 13." 

Dos militares na situação de reserva 

1 - Para efeitos de cálculo da remuneração de reserva dos militares que 
tenham ocupado os cargos previstos no n." do artigo 13.Vo Decreto-Lei 
n.9 57/90, de 14 de Fevereiro, e tenham transitado para a situação de reserva 
ao abrigo do disposto no corpo e alínea a) do artigo 233.Vo EMFAR, C 
utilizada como remuneração base mensal a correspondente àqueles cargos. 

2 - Aos militares referidosnonúmero anterior que vierem adesempenhar 
outras funções, como previsto na alínea b) do artigo 233.Vo EMFAR, são- 
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-1hes aplicadas as disposiçóes gerais de cálculo da remuneraçáo de reserva 
quando transitarem para esta situação. 

Artigo 14." 

Dos militares na situaçiio de reforma 

A base de cálculo das pensóes de reforma dos militares abrangidos pelo 
calendário de transição a que se referem os n." 1 e 2 do artigo 1 1 .V0 Decreto- 
-Lei n."4-A/90, de 24 de Janeiro, integra o escalão de remuneraçáo do 
respectivo posto a que haveria direito, de acordo com os m6duIos de tempo 
previstos no n." do artigo 15: do Decreto-Lei n." 57/90, de 14 de Fevereiro, 
determinado a partir do escalão de integraçáo, em função do tempo de 
permanencia no posto, caso náo se verificasse o condicionamento da 
progressáo. 

Artigo 15." 
Direitos adquiridos 

Da aplicaçáo do presente diploma não pode resultar diminuiçáo da 
remuneração efectivamente auferida. 

Artigo 16." 

Produção de efeitos 

O presente diploma produz efeitos desde 1 de Janeiro de 1991, sem 
prejuízo do disposto nos artigos 8." 9." 10." e 12." 

Artigo 17." 
Norma revogatória 

É revogado o n." do artigo 14 .qo  Decreto-lei n." 57/90, de 14 de 
Fevereiro. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13 de Junho de 199 1. - 
AníbalAnMnio Cavaco Silva - Joaquim Fernando Nogueira - Luís Miguel 
Couceiro Pizarro Beleza. 

Promulgado em 26 de Julho de 1991. 
Publique-se. 
O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendado em 29 de Julho de 199 1. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal Andnio Cavaco Silva. 
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ANEXO I 

Escala indiciária dos militares do quadro permanente 
das Forças Armadas 

- - 

(D.R., I SCrie-A, n.V88, de 17Ago9 1 .) 

Postos 

................... Vice-almirantelgeneral 
Contra-almirantelbrigadeiro ........... 

... Capitão-de-mar-e-guerra/coronel 
Capitão-de-fragataJtenente-coronel 

..................... Capitão-tenenelmajor 
Primeiro-tenentelcapitão ................ 

................ Segundo-tenenteltenente 
Guarda-marinha/subtenente/aiferes 

.................................. Sargento-mor 
................................ Sargento-chefe 

........................... Sargento-ajudante 

........................... Primeiro-sargento 

........................... Segundo-sargento 
... Cabo da Armaddcabo de secção 

Primeiro-marinheiro/cabo-adjunto . 

I11 - PORTARIAS 

Portaria n.V49/91 

de 5 de Agosto 

Escalões e índices 

O Decreto-Lei n.269/90, de 3 1 de Agosto, estabeleceu, no n." do artigo 
14." que o activo do Fundo de Pensbes dos Militares das Forças Armadas 
poderiaser aplicado, até ao máximo de 20%, em emprCstimos aos contribuintes 
para aquisição ou construção de habitação pr6pria. 

605 
530 
430 
375 
340 
270 
225 
195 
270 
245 
210 
165 
145 
140 
100 

630 
550 
450 
385 
345 
285 
235 
205 
285 
250 
220 
170 
150 
145 
105 

665 
575 
480 
395 
355 
300 
245 
215 
300 
260 
230 
175 
160 
155 
110 

1 2 3 4 5 6 7  

O 
600 
510 
410 
370 
315 
255 

O 
O 

265 
235 
185 

O 
165 
120 

O 
O 
O 

425 
O 

335 
265 

O 
O 
O 

240 
195 

O 
175 
130 

O 
O 
O 
O 
O 
O 
O 
O 
O 
O 
O 

205 
O 

185 
140 

O 
O 
O 
O 
O 
O 
O 
O 
O 
O 
O 
O 
O 
O 
O 





474 ORDEM DO EXÉRCITO N.q 8 1P Série 

pode solicitar, sucessivamente, novos emprkstimos, quando se verifique que 
tem necessidade de adquirir ou construir nova habitação, em virtude de a 
habitação construída ou adquirida com empréstimo anterior se ter tomado 
inadequada por motivo de aumento do agregado familiar, saúde, transfer&ncia 
de local de trabalho ou qualquer outro superveniente, que se considere 
justificativo de novo pedido. 

2 - Verificada a situação referida no número anterior, toma-se 
imediatamente exigível a parte do primeiro empréstimo ainda em dívida, 
cabendo à entidade gestora do Fundo de Pensões dos Militares das Forças 
Armadas definir, perante caCd si-..ação concreta, as condições a que deverá 
obedecer a concessão de novo empréstimo e a liquidação do anterior. 

Artigo 3 ." 
Requisitos relativos ao requerente 

Podem solicitar a concessão de emprCstimos os militares dos quadros 
permanentes em relação aos quais se verifiquem cumulativamente as seguintes 
condições: 

a) Serem participantes do Fundo de Pensões dos Militares das Forças 
Armadas; 

b) Não possuírem habitação em seu nome ou do cônjuge não separado 
judicialmente de pessoas e bens, excepto se, possuindo-a, não for 
a mais adequada ao alojamento do respectivo agregado familiar ou 
não estiver situada a uma distância inferior a 35 krn do local de 
trabalho. 

Artigo 4." 

Candidatura 

A candidatura à concessão de empréstimo será formalizada pelo 
interessado em impresso próprio, e remetida por correio registado A entidade 
gestora do Fundo de Pensóes dos Militares das Forças Armadas, não sendo 
aceites quaisquer outros processos de entrega. 

Artigo 5 ." 
Limites gerais do !.dor do empréstimo 

1 - O limite máximo do empréstimo a conceder C igual ao produto do 
valor correspondente ao índice 100 da grelha salarial estabelecida pelo 
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Decreto-Lei n.9 57/90, de 14 de Fevereiro, pelo factor 276, não podendo o 
custo da habitação ser superior ao produto do valor correspondente ao índice 
100 daquela grelha salarial pelo factor 414. 

2 - O valor máximodoempréstimo será também defuiido pelas seguintes 
percentagens sobre o valor total da habitação em função do custo por metro 
quadrado, ponderado pelo índice 100 da grelha salarial: 

Até 1,7 vezes o índice 100 - 90%; 
De 1,7 a 2,O vezes o índice 100 - 80%; 
Mais de 2,O vezes o índice 100 - 6,5%. 

Artigo 6.9 

Limites em função do rendimento do agregado familiar 

1 - 0 empréstimo não poderá exceder um valor que determine um 
encargo mensal superior a um terço dos rendimentos brutos do agregado 
familiar do beneficiário do crédito. 

2 - Para efeitos do presente regulamento, considera-se: 

a) Agregado familiar: o participante, o ci3njuge e os respectivos 
ascendentes, descendentes e filhos adoptivosque coabitam a titulo 
permanente e na sua dependencia económica; 

b) Rendimento do agregado familiar: a soma de todos os rendimentos 
não eventuais dos seus componentes. 

Artigo 7." 

Confirmafio das declarações 

A entidade gestora do Fundo de Pensóes dos Militares das Forças 
Armadas reserva-se o direito de, sempre que o entender conveniente, efectuar 
as diligências necessárias paraaconfirmação de todas as declarações prestadas, 
bem como da aplicação do produto dos empréstimos. 

Artigo 8." 

Regras de preferência 

1 -As regras de preferência a aplicar a todos os requerentes, para 
determinação da escala nominal dos interessados, serão as constantes do 
anexo A. 
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Artigo 17." 

Perda da qualidade de participante do Fundo de Pensões 
dos Militares das Forças Armadas 

1 - Se o beneficiário do crédito perder a qualidade de participante do 
Fundo dePens6es dos Militares das Forças Armadas, por passagem à situação 
de reforma por limite de idade ou por invalidez ou doença, será mantida a 
amortização mensal segundo o plano inicial. 

2 - Se o beneficiário do crédito perder a qualidade de participante do 
Fundo de Pensões dos Militares das Forças Armadas, devido a desistência ou 
abono dacarreiramilitar, poderão ser alterados os prazos e taxas parao regime 
geral mais gravoso. 

cAPÍTuLo 11 

Do processo 

Artigo 18." 

Período de apresentação dos pedidos de empréstimo 

O período de apresentação dos pedidos de empréstimo decorre de 1 de 
Outubro a 30 de Novembro de cada ano, sendo apenas considerada, para 
efeitos de validação da candidatura, a data de registo dos correios. 

Artigo 19." 

Período de concessão dos pedidos de empréstimo 

O período de concessão dos pedidos de empréstimo decorre de 1 de 
Janeiro a 15 de Setembro de cada ano, sendo para o efeito consideradas as 
candidaturas apresentadas no período competente do ano anterior. 

Artigo 20." 

Validade dos pedidos de empréstimo 

Os pedidos de empréstimo apenas produzirão efeitos para o 
estabelecimento das prioridades no ano a que respeitam, entendendo-se que 
os pedidos não atendidos por insuficiência de dotação anual terão de ser 
apresentados no(s) próximo(s) concurso(s), sob pena de não serem 
considerados. 
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Artigo 2 1 ." 
InstruçSo dos processos 

São indispensáveis para a concretização dos empréstimos os documentos 
que a seguir se enunciam: 

1) Empréstimos para aquisição de moradia ou andar já consmído: 

a) Identificação actualizada da propriedade; 
b) Contrato-promessa de compra e venda; 
c) Planta da moradia (ou andar) e do terreno; 
4 Caderneta predial urbana ou duplicado da participação para 

inscriçãonamaniz ou certidão de teor darepartiçãode finanças; 
e) Nota do registo provisório de transmissão do prédio a favor do 

participante; 
j) Nota do registo provisório da hipoteca a favor do Fundo de 

Pensões dos Militares das Forças Armadas do prédio adquirido; 
g) Certidão da conservatória do registo predial onde constem 

todos os registos em vigor, incluindo os provisórios de 
transmissão e de hipotecas; 

h) Identificação completa dos vendedores e dos credores 
hipotecários, se for caso disso. Quando o vendedor for uma 
sociedade, certidão de registo comercial donde constem as 
regras para obrigar a sociedade e os nomes dos seus 
representantes; 

í) Licença de habitação ou documento equivalente exigido por lei; 

2) Empréstimo para construção de habitação própria: 

a) Identificação do terreno, se não for construção em terreno 
próprio; 

b) Certidão de teor do artigo mauicial, da participação para 
inscrição na matriz, se ainda estiver omisso, ou caderneta 
predial, 

c) Projecto autenticado pelos serviços tCcnicos dacâmaramunici- 
pai respectiva, memória descritiva, caderno de encargos e 
cáiculos de estabilidade; 

4 Declaração do construtor, com garantia bancária, assumindo 
compromisso de edificar de acordo com o caderno de encargos, 
donde conste o respectivo preço e condiçaes de pagamento e 
com menção expressa da data limite para a conclusão da obra; 

e) Nota do registo provisório de hipoteca do terreno e imóvel a 
construir, a favor da instituição de crédito (quando em terreno 
próprio), ou ainda registo provisório de transmissão a favor do 
empregado, quando adquirir o terreno; 
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fi Certidão da conservatória do registo predial donde constem 
todos os registos em vigor, incluindo os registos provisórios; 

g) Identificação completa dos vendedores; 
h) Certidão de loteamento, quando necessária. 

Artigo 22." 

Apreciação e fiação de montante 

1 - Após a recepção da documentação referida nas alíneas a) e c) do 
n." e a), b), c) e d)  do n." do artigo anterior, a entidade gestora do Fundo 
de Pensões dos Militares das Forças Armadas mandará proceder à avaliação 
da habitação a adquirir ou a construir. 

2 - Após a recepção do relatório de avaliação, o Fundo de Pensões dos 
Militares das Forças Armadas procederá2 afixação do montante do empréstimo 
a conceder, tendo em consideração a referida avaliação e os limites referidos 
nos artigos 4." 5." 

Artigo 23." 

Caducidade da autorização 

1 - A partir da data em que ihe sejadado conhecimento da autorização 
provisória, o requerente tem prazo de tr&s meses para proceder à formaiização 
do processo, através da entrega da documentação indispensável para se 
mandar proceder à avaliação da habitação que pretender adquirir ou construir, 
bem como de qualquer outra que, eventualmente, lhe venha a ser solicitada 
pelos serviços. 

2 - Após a avaliação, será comunicada ao requerente a autorização 
definitiva, tendo este o prazo de 120 dias para apresentação da restante 
documentação necessária para a celebração do contrato. 

Os prazos referidos nos números anteriores poderão a título excepcional 
ser prorrogados, por igual período, a pedido devidamente justificado. 

3 - A não observância dos n." 1 e 2 implica a anulação do pedido e 
arquivo do respectivo processo. 

Artigo 24." 

Forma do contrato 

As condições dos empréstimos serão reduzidas a escrito e revestirão a 
forma exigida por lei. 
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Artigo 25." 

Reembolso de encargos custeados pelo Fundo de Pensões 
dos Militares das Forças Armadas 

O beneficiário do crédito reembolsará o Fundo de Pensbes dos Militares 
das Forças Armadas de todas as despesas que hajam sido realizadas com vista 
à concessão dos empr6stimos, mesmo em caso de denegação. 

Artigo 26: 

Limite de mobilização de recursos do Fundo de Pensões 
dos Militares das Forças Armadas 

1 - A entidade gestora do Fundo de Pensões dos Militares das Forças 
Armadas divulgará, para cada ano, o limite dos recursos a mobilizar para o 
crédito habitação nos termos do presente regulamento. 

2 - Se, em qualquer ano, a importância total dos pedidos de crédito para 
habitaçãa autorizados ao abrigo do presente regulamento for inferior aos 
recursos atatos, nesse ano, à concessão deste tipo de crédito, o saldo 
transiv- a para o ano seguinte, acrescendo a respectiva dotação. 

Artigo 27." 

Entrada em vigor 

O presente regulamento deverá ser aplicado pela entidade gestora do 
Fundo de Pensbes dos Militares das Forças Armadas a partir de 1 de Outubro 
de 1991. 

Artigo 28." 

A entidade gestora do Fundo de Pensões dos Militares das Forças 
Armadas poderá delegar ou subcontratar na Caixa Geral de Depósitos ou 
nounas instituiçõs de crédito a gestão do crédito ora regulamentado. 
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Índice de ocupação: 

Número de divisões assoalhadas - deverão ser indicadas somente as 
divisões efectivamente ocupadas pelo próprio, ou por ele e o seu 
agregado familiar, incluindo suas empregadas domésticas; 

Número de pessoas residentes - será indicado apenas o número de 
pessoas que compõem o seu agregado familiar e empregadas 
domésticas. 

(D.R., I Série-B, n.V78, de 05Ago9 1 .) 

Portaria n.* 764191 

de 6 de Agosto 

A Direcção-Geral do Património do Estado procedeu, no âmbito das 
atribuições que lhe foram conferidas pelo n." do artigo 2.Vo Decreto-Lei 
n.9 5 18/79, de 28 de Dezembro, com aredacçáo que lhe foi introduzida pelo 
Decreto-Lei n.9 129183, de 14 de Março, e nos termos da Portaria n.ql7181, 
de 22 de Agosto, com as alterações que lhe foram introduzidas pela Portaria , 

n."O8/88, de 17 de Maio, à celebração de acordos de fornecimento ao Estado 
de fotocùpiadoras e respectiva assistência pós-venda, duplicadores e 
gravz iores de matrizes. 

Assim: 
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, ao 

abrigo do disposto no n." do artigo 6.P do Decreto-Lei n."29/83, de 14 de 
Março, o seguinte: 

1.920 homologadas as condições de aprovisionamento ao Estado na 
área de fotocopiadoras, duplicadores e gravadores de mamzes e os contratos- 
-tipo, de assistência pós-venda integrantes dos acordos de fornecimento 
celebrados através da Direcção-Geral do Património do Estado. 

2.Ws fornecedores, marcas e modelos, bem como os contratos-tipo de 
assistência pós-venda, homologados, constam dos anexos I, TI, 111 e TV à 
presente portaria. 

3." 1 - As entidades compradoras referidas no artigo 7.Vo Decreto- 
-Lei n."29/83, de 14 de Março, e sediadas na área geográfica definida no 
n.".%ao podem adquirir fotocopiadoras, duplicadores e gravadores de 
matrizes de marcas e modelos que não constem dos acordos de fornecimento 
agora celebrados. 
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2 - No final do período de garantia do equipamento, a renovação do 
contrato de assistência pós-venda é opcional também para as entidades 
compradoras referidas no número anterior. 

4.Ws preços dos equipamentos serão revistos de seis em seis meses. A 
revisão entra em vigor no dia útil seguinte 2 sua autorização e asuadivulgação 
será objecto de publicação na 3.qérie do Diário da República. 

5.Qs condições de aprovisionamento vigoram para os concelhos de 
Lisboa, Oeiras, Loures, Arnadora e Almada. As entregas de material fora 
daquela área geográfica só poderão ser oneradas dos custos de transporte 
previstos nos acordos de fornecimento. 

6.Wuaisquer alterações 2s referidas condições de aprovisionamento 
serão divulgadas pela Direcçáo-Geral do Património do Estado. 

7." presente portaria entra em vigor no dia 1 de Julho de 1991. 

Ministério das Finanças. 

Assinada em 27 de Junho de 199 1. 

O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, José Oliveira Costa. 
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ANEXO I 

Fotocopiadoras 

Fanocedor 

BELDATA - Equipamento de csqitbrio, L.'" . . . , . . . . . . . . . . . . . . . . . 

BeItrBo Coelho, L." . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

C O P ~ R E A  - Equipimaitor de Fkritbrio, L.& . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

COPICANOLA - Sociedade de Equipamento de Escritbrio, L.*'. . . 

DAS - Equipamentos de Escritdrio e ~ n c r  GrBficas. S. A. . . . . . . . . . 

M u u  

Mito . . . . . . . . . . . . , . . . ... . . . 

Nushua. . . . . . . . . . . . . . . . 

Busimatic. . . . . . . . . . . . . . . . . 

Canon . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Gstetner . . . . . . . . . . . . . . .-. . 

Modelo 

DC 1685 

DC 2285 

DC 7085 

7112 

61 15 

8112 RE 

3916 

8122 

7125 I1 

3943 D 

4172 

710 

2100 

7080 

NP 1510 

NP 1020 

NP 1520 
NP 2010 

NP 2020 
NP 3825 

NP 3825 DADF 
NP 3825 DADFSPD 

NP 3225 

NP 4335 
NP 4335 DADF 

NP 4335 DADFSPD 
NP 4835 i 

NP 5060 RDFSPD 
NP H)60 RDFSAPD 

NP 5060 RDF 

NP 8530 RDF 
NP 8530 RDFSB 

NP 8530 RDFSAg 

2301 

2322 Z 

2335 Z 

Contraio 
(C) 

131 757 

131 758 

131 759 

131 760 

131 761 

131 762 

131 763 

131 764 

131 765 

131 766 

131 767 

131 7 4  

131 769 

131 770 

131 771 

131 772 

131 773 

131 774 

13, 775 

131 776 

131 777 
. 

131 778 

131 779 

131 780 
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REGISCONTA - InlormAtica, L . ~ '  

Coouiio 
(c) 

131 781 

131 782 

131 783 

131 784 

131 785 

131 786 

131 787 

131 788 

131 789 

131 790 

Moddo 

BD 9240 

TA 2216 

EP 2121 
EP 2120 

EP 215'1 
EP 2150 

EP 3170 

EP 4300 

EP 5400 

EP 8600 
EP 8601 

6126 

Qoriiocsdor 

Hocchst Portuguesa, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

M. Simdes, Jr. - Representaç&s, . . . . . .. . . . . . . . . , . . . . . . . . . . 

Mindta Portugal - Importação, Comercialização e AssistCncia de Equi- 
pamentos de Escritório, L.' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

MULTiPOSTO - Cooperativa de Assistencia Ttcnica, C. R. L. . . . . . 

Mua 

Toshiba . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Triumph-Adler . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . , . . . . . . . . . . . 

Lanier. . . . . . . . . . . . . . . . . 

- .- 

NEUTROC~PIA - Comtrcio de Equipamentos de Escritbrio, L.d* 

PAPEWCO - Saciedade de Reprcsenleçdes de Papel c MAquinas de Es- 
criario, S. A. 

Rank Xerox Portugal - Equipamentos de Escritdrio, L . ~ ' .  , . . 

. . . . . . . . . .  . . .  

RIMA - Raciodlzaçb e MmanizaçBo Administrativa. S. A.  . . . . . . . 

SUPERSISTEMAS - Sociedade Importadora e Exportadora de Produ- 
to, Blcclrbnicor, S.. 4. 

Mila . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Panasonic . . . . . . . . . . . . . . . . 

Xerox . . . 

Kdnica . . . . . . . , . . . . . . . .  . .  

Ricoh . . . . . . . . . . . . . . . 

Sonyo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

DC 5555 
DC 4555 
DÇ 4585 
DC 5585 

FP 5060 

5052 RDH/OCT 
5052 RDH/FIN 

3065 RDH/OCT 
5063 RDH/FlN 

K 113 Z 

K 3035 ADURADF 

K 4045 

K 760 ZA 
K 600 ZADU 

FT 4421 

FT 4490 

SFT 62 

131 791 

131 792 

131 793 

131 794 

131 795 

131 7% 

13 1 797. 

131 798 

131 799 

131 800 

131 801 

131 802 
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üciuio Coelho, L." . . . . . . . . . . . . . . . . 

ANEXO 11 

Duplicadoreu 

C.mlho Corta - Máquinu e Negbios, L.*' . . . . . . . . . 

Fomedor 

BELDATA - Equipamentos de Escritorio, L.*' .  . . . . . . .. . . 

DAS - Equjpuncntos de ikrit6rio e Artes GrAficas, S. A. . . . . . . . . . Gestetner . . . . . . . . . . . . . . . . . 

M u u  

Ricoh . . . . . . . . . .  . . . . . . 

CES - Com&cio de Equipamentos de Exritbrio, L.*' . . . . . . . . . . . . . . 

4170 AMI 131 807 

Modelo 

VT 2150 
VT 3500 
VT 2500 
VT 2300 

Roneo Alcarel.. . . . . . . . . . . . 

SUPEREX - MAquiner e Sistemas, L.*. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Ca~urito 
(0 

131 803 

RICOMAC - Equipamentos e Produtos para Escritório, L.*'. . . . . . . . 

SP 9050 

ANEXO III 

Qrivadorer de matrlzes 

131 806 

Ricoh . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

S U P E R S I W  - Sociedade Imporudora e Exportadora de Produ- 
to# Biectrónicor, S. A. 

OF 1010 

Risogmph . . . . . . . . . . . . . . . . 

131 809 

Foniocrdor 

CES - CorntrQo de Equipamentos de Exritbrio, L.*. . . . . . . . -. . . . . . 

DAS - Equipamentos de Escrit6rio e Anes Orkficas, S. A. . . . . . . . . . 

RICOMAC - Equipamcatos c Ptodutor para Escritbrio. L.*'. . . . . . . . 

SíJPEREX - MAquinu e Sistemas, L.*' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

RISO 4500 

Modelo 

480 

PM 30 

4192 

C 7100 

SUPERFAX 1500 

PRINTER S-l 
C/FUSOR . 

PRINTER S-5 
C r n S O R  

RR 2150 

131 812 

Contrato 
(C) 

131 813 

131 814 

131 815 

131 816 

131.817 

131 818 

131 819 

Marca 

Roneo Alcarel. . . . . . . . . . . . 

Gestetner . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Duplo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

P@r FK .. .. . .. . . 

Ricoh ............ 

Ru-Rorory . . . . . 

....... . 

....... 

. . . . . 
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ANEXO IV 

Contrato-tipo de assistência pós-venda 

1 .Wesignação das partes: 

As condiçóes negociais do presente contrato terão como partes interessadas: 
a ..., entidade pública, domiliciada .., e o fornecedor ..., sediado ... 

2.Wesignação do equipamento: 

Natureza do equipamento: ... 
Marca: ... 
Modelo: ... 
Número de série: ... 
Data da instalação: ... 
Local da instalação: ... 
Leitura do contador: ... 

3.Wbjecto do contrato: 

O contrato de assistência pós-venda tem por objectomanter o equipamento 
referido no ponto 2." em bom estado de funcionamento através da 
execução de todos os serviços demanutenção preventivae manutenção 
correctiva nas condiçóes contratuais aplicáveis. 

4.Vaiidade do contrato: 

1) O contrato de assistencia pós-venda produz efeitos a partir da data da 
instalação do material em condiçóes normais de uso; 

2) 0 contrato de assistência pós-venda será válido por um ano 
correspondente ao período m'nirno de garantia, podendo ser renovado, 
por igual período, durante os quatro anos seguintes; 

3) Não haverá lugar à renovação prevista no número anterior, se tal for a 
vontade da entidade compradora ou em caso de abate, retoma ou 
destruição do material, devendo o serviço utilizador notificar do facto 
o fornecedor. 

5.Wefiniçáo dos serviços: 

1) Entende-se por serviços de manutenção preventiva os realizados com 
a regularidade necessária a reduzir os riscos de avaria do material ou 
de degradação do serviço prestado, por forma a garantir no tempo as 
respectivas caracteríticas a um nível o mais aproximado possível das 
iniciais; 
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2) Entende-se por serviços de manutenção correctiva os que têm por 
objecto repor o material em condições normais de funcionamento 
sempre que ocorram avarias ou falhas. 

6." Caracterização dos serviços: 

1) Incluem-se nos serviços de manutenção preventiva e correctiva, 
objecto do presente contrato de assistência pós-venda, as seguintes 
operações: 

a)  Revisões, limpezas, lubrificações e testes; 
6 )  DetecçZio e reparação de todas as falhas e avarias; 
c) Fornecimento de colocação em uso de todas as peças necessárias 

ao bom funcionamento do equipamento; 
4) Garantiade fornecimento dos consumíveis de revelação (Toner, 

Developer e Starter) e outros; 

2) Incluem-se ainda nos serviços objecto do contrato de assistência pós- 
venda todas as operações conexas às descritas no número anterior, e 
nomeadamente: 

a)  Mão-de-obra necessária; 
6 )  Todos os encargos de transporte ou deslocação de pessoal e 

material e respectivos riscos; 
c) Remoção e reinstalação do material quando o serviço haja de 

decorrer nas instalações do fornecedor; 
4) Substituição temporária, no todo ou em parte, do material 

quando haja lugar à suainoperacionalidade por período superior 
a oito dias úteis. 

7.TondiçBes de execução: 

1) Os serviços serãorealizados dentrodo horárionormal de funcionamento 
do serviço utilizador, devendo os técnicos responsáveis pela sua 
execução apresentarem-se devidamente credenciados; 

2) 0 serviço utilizador após a instalação do material em condições 
normais de uso deverá comunicar ao fornecedor quais os responsáveis 
pela gestão do material; 

3) Semprequeos serviços demanutenção sejam da iniciativado fornecedor, 
este deverá informar, com a antecedência mínima de vinte e quatro 
horas, oresponsável pela gestão do material dadatae horadarespectiva 
realização; 
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4) Os serviços de manutenção correctiva deverão iniciar-se no prazo 
máximo de três dias úteis contados da data da recepção da carta, 
telefonema ou telex enviado pelo serviço utilizador, solicitando a 
intervenção do fornecedor, 

5) Será colocado junto do material a ficha tCcnica de registo de todas as 
operações de manutenção, na qual o fomecedor procederá ao registo 
das operações efectuadas, designadamente: 

a) Data; 
b) Nome do operador; 
c) Operações de manutenção preventiva e correctiva efectuada, 

incluindo todas as peças substituídas; 
d) Registo do total do número de cópias A4 assinaladas no 

contador/totalizador, data de todas as intervenções. 

8.Taracterizão do preço: 

1) 0 preço global do presente contrato C sem IVA, estando nele 
incluídos: 

a) Todos os serviços definidos no ponto 6."; 
b) O custo de todas as peças necessárias ao bom funcionamento do 

equipamento; 

2) Consideram-se excluídos do preço os encargos resultantes das 
prestações que ocorram por força de: 

a) Incêndio, explosão, inundação, sismo e queda; 
b) Negligência, acto deliberado ou uso indevido ou defeituoso 

imputável ao utilizador, 
c) Utilização de peças e equipamento opcional directamente 

relacionado com o funcionamento do material que não sejam 
originárias do fornecedor, 

d) Intervenção de terceiros; 
e) Mudança de local de funcionamento sem conhecimento previ0 

do fomecedor, 

C 

3) Consideram-se ainda excluídos do preço o custo dos consumiveis 
necessários ao bom funcionamento da máquina e referidos na alínea d) 
do n." 1 do ponto 6." 
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9.Tondiçiks de pagamento e mecanismo de revisão do preço: 

1) O presente contrato será pago em prestaçóes anuais antecipadas, sendo 
a primeira, se for o caso, devida no final do período de garantia do 
equipamento; 

2) As prestaçóes anuais relativas ao 2."ano e seguintes sáo calculadas com 
baseno valor de.. .$. . . (Pl ) ,  epodem ser amortizadas trimestralmente; 

3) A prestação anual efectivamente a pagar no 2.%0 e seguintes será 
determinada pela seguinte fórmula: 

Pn = Pn- 1 (l+Tn- 1 )  

sendo: 

n - ano de validade do contrato a que se reporta a prestação; 
Tn - 1 - taxa oficial de inflação calculada pelo Instituto Nacional 

de Estatística reportada ao mês de Dezembro que ocorre 
no ano anterior hquele a que se refere a prestação; 

4) As prestações anuais calculadas de acordo com o disposto nos pontos 
2." 3.Qo válidas até ao limite de ... cópias por ano; 

5) As cópias que, em cada ano, excedam o limite estabelecido no ponto 
4.Qerão debitadas com base no valor de ... $... ( C l )  por cópia; 

6) O valor C1 aplica-se às realizadas em excesso no 1 .%o e será, para 
as realizadas em excesso, no 2.%0 e seguintes actualizado com base 
na fórmula: 

Cm = Cm- 1 (l+Tm) 

sendo: 

m - ano a que se reporta o excesso de cópias; 
Tm - taxa oficial de inflaçáo calculada pelo Instituto Nacional de 

Estatística reportada ao mês de Dezembro do ano em que 
ocorre o excesso de cópias; 

7) O acréscimo de preço resultante do excesso de cópias realizado num 
dado ano será pago em simultâneo com a 1 ."prestação a pagar no ano 
imediato ao da sua ocorrência, ou no fim da vigência do contrato, 
quando o excesso de cópias ocorra no último ano de renovação. 

(D.R., I Série-B, n."79, de 06Ago91.) 
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Portaria n.P 822191 

de 14 de Agosto 

O n." do artigo 4.Vo Decreto-Lei n.929-GP5, de 30 de Junho, prevê 
que as rações de víveres destinadas à alimentação dos militares em situações 
especiais sejam fixadas por portaria, mediante proposta dos ramos das Forças 
Armadas. 

Por sua vez, o n." do mesmo preceito considera como situações 
alimentares especiais determinadas situações, bem como as relativas «a 
quaisquer outras que circunstâncias extraordinárias justifiquem». 

Importa, pois, na sequência das propostas apresentadas pelos ramos, 
definir algumas dessas situaçbes extraordinárias que justificam o abono de 
alimentação em espécie e aprovar o respectivo formulário dietético. 

Assim, considerando o proposto pelos ramos das Forças Armadas e 
tendo em conta o disposto nos n." 1 e 2 do artigo 4 . q o  Decreto-Lei n.V29- 
GP5, de 30 de Junho, e na alínea e) do n." do artigo 44." Lei n."9/82, 
de 1 1 de Dezembro: 

Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, o seguinte: 
1 . q ã o  consideradas circunstâncias extraordinárias as situações 

alimentares especiais dos militares sujeitos a esforços físicos violentos ou a 
esforços físicos ou intelectuais contínuos. 

2." definição e caracterização dos esforços físicos violentos e dos 
esforços físicos ou intelectuais contínuos é a constante do anexo I Apresente 
portaria, da qual faz parte integrante. 

3 ." aprovado o formulário dietético, bem como a tabela dele constante, 
para os militares referidos no n.", o qual constitui o anexo 11 ao presente 
diploma, do qual faz parte integrante. 

4." relação dos militares sujeitos aos esforços físicos a que se refere o 
n.P 2 é da competência do chefe do estado-maior do respectivo ramo. 

50 O formulário dietktico aprovado pelo presente diplomanão é aplicável 
nas situações em que os militares estejam abonados de ração de combate. 

Ministério da Defesa Nacional. 

Assinada em 15 de Julho de 199 1. 

O Ministro da Defesa Nacional, Joaquim Fernando Nogueira. 
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ANEXO I 

Circunstâncias extraordinárias que justificam situações 
alimentares especiais para os militares 

1 - Esforços físcos violentos (EV): 
Definição. -São esforços físicos de alta intensidade, realizados por 

curtos períodos de tempo (cinco a sessenta segundos) e que exigem uma 
aptidão predominante anaeróbica». 

Caracterizaçáo. - Devem ser considerados esforços físicos violentos 
aqueles que são consequência de exercícios em que a frequência cardíaca seja 
superior a 80% da frequência cardíaca máxima te6rica (*). 

2 - Esforços físicos ou intelectuais contínuos (EC): 
Definiçáo. - Sáo esforços físicos de intensidade superior à normal, 

realizados por longos períodos de tempo (de mais de sessenta segundos a 
várias horas) e que exigem uma aptidão predominantemente aeróbica. 

Caraclerizaçáo. - Devem ser considerados esforços contínuos (físicos 
ou intelectuais) aqueles que são consequência de uma actividade superior à 
normal em que a frequência cardíaca se situe entre 60% e 80% da f~equência 
cardíeca máxima teórica (*). 

(*) Frequência cardíaca máxima teórica = 220 menos idade (em anos). 

ANEXO I1 

Formulário dietético - Constituição dos componentes 
das ementas suplementares 

1 - 0 valor calórico a acrescentar As ementas normais será para os 
esforços violentos de 600 a 900 caloriasldia e para os esforços físicos 
contínuos (físicos e ou intelectuais) de 300 a 600 caloriasldia, sendo as 
ementas suplementares fornecidas em uma a uês refeiçaes extra. 
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2 - As capitações máximas dos componentes de cada refeição extra 
serão as constantes da tabela seguinte: 

Capitação máxima dos componentes 

(D. R., I Série-B, n.V86, de 14Ago91.) 

Dcsignaçio 

Pão ............................ 

e.................... 

Leite meio gordo ...... 

Açúcar ...................... 

Portaria n.P 836191 

de 16 de Agosto 

Quantidade 

0,050 kg 

kg 

0,200 1 

0,008 kg 

Com a recente alteraçáo da Lei do Serviço Militar, operada pela Lei 
n.V22/91, de 19 de Junho, toma-se necessário proceder à fixação, para o 
Exército, para 1991, do efectivo global de pessoal militar em serviço efectivo 
normal, em regime de voluntariado e em regime de contrato. 

Nos termos do disposto nos n." 2 e 3 do artigo 4." Lei n."22/91, de 19 
de Junho: 

Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, o seguinte: 
1." fixado em 1278 oficiais, 1885 sargentos e 21 600 praças o número 

de militares, prontos da instmçálo, destinados à prestação de serviço efectivo 
no Exército, além dos quadros permanentes. 

Substituiçóes 

Bolacha ........................... 
Bolo seco ......................... 

.............................. Queijo 
Paio .................................. 

............................. Salarne 
Salsicha ............................ 
Marmelada ....................... 
Compota .......................... 
Leite achocolatado ........... 

........... Sumo concentrado 
Chá .................................. 
Café solúvel (20%) .......... 
Fruta ................................. 

Quantidade 

0,030 kg 
0,050 kg 

0,025 kg 
0,020 kg 
0,020 kg 
0,040 kg 
0,040 kg 
0,030 kg 
0,200 1 
0,020 kg 
0,002 kg 
0,003 kg 
0,150 kg 

- 



498 ORDEM DO ~ R C I T O  N.P 8 l? Série 

2 .Wos  quantitativos fixados no número anterior incluem-se, 
respectivamente, no máximo, 738 oficiais, 865 sargentos e 3800 praças, 
destinados ao regime de voluntariado e ao regime de contrato. 

MinistCrio da Defesa Nacional. 

Assinada em 15 de Julho de 1991. 

O Ministro da Defesa Nacional, Joaquim Fernando Nogueira. 

( D .  R. ,  I Série-B, n."87, de 16Ago91.) 

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO EMPREGO 
E DA SEGURANÇA SOCIAL 

Portaria n.Q 844191 

de 19 de Agosto 

Nos termos do Decreto Regulamentar n.V4/8 1, de 7 de Abril, o montante 
do subsidio de educação especial, instituído pelo Decreto-Lei n.V70/80, de 
29 de Maio, como prestação destinada, no âmbito das prestações familiares, 
a compensar os encargos com o pagamento de mensalidades ou custos 
equivalentes dos estabelecimentos frequentados por crianças e jovens com 
deficiência, é calculado por adequação a essas mensalidades do valor da 
comparticipação das famílias, determinado em função da poupança familiar. 

Assim, sendo os valores das referidas mensalidades actualizados 
anualmente, toma-se necessário proceder ao ajustamento dos quantitativos a 
considerar como despesas anuais fixas do agregado familiar, já que é a partir 
deste valor que se calcula a poupança familiar a pagar pelos utentes face às 
suas reais capacidades económicas. 

Desta forma, evita-se o desasjustamento da comparticipação familiar a 
pagar pelos utentes face às suas reais capacidades económicas. 

A actualização agora efectuada6 denaturezaestatís tico-económica, com 
base no valor mCdio da taxa de infla@o previsível no período de Setembro de 
1991 a Agosto de 1992, correspondente ao funcionamento normal dos 
estabelecimentos de educação especial. 

Por outro lado, na linha do que se encontra já estabelecido, considera-se 
que o montante da comparticipação familiar no primeiro escalão deve 
corresponder aproximadamente ao valor do abono de famíiia, procurando-se, 
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assim, umacorresponsabiliz~çãomínimadas famíliasno apoio sócio-educativo 
às crianças e jovens com deficiência. 

Nestes termos: 
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado do Orçamento e da 

Segurança Social, o seguinte: 

1 ." 
Objectivo 

A presente portaria estabelece os valores e critkrios de determinação das 
comparticipações das famíiiasna frequênciadeestabelecimentos deeducação 
especial, por crianças e jovens com deficiência, com vista ao cálculo do 
respectivo subsídio de educação especial, previsto no âmbito das prestações 
familiares. 

Determinação do valor da comparticipação das famíiias 

1 - É aprovada a tabela para adetemiinação do valor da comparticipação 
das famílias previstanon." do artigo 9.qo Decreto Regulamentarn.V4/81, 
de 7 de Abril: 

2 - Nas modalidades de internato e desemi-internato acomparticipação 
familiar não pode ser inferior, respectivamente, ao valor do abono de famíiia 
percebido por um só filho e a 1000$. 

Poupança familiar mensal 

(em escudos) 

At6 4000 .......................................... 
..................................... 4001 a 4500 

4501 a 5000 ..................................... 
5001 a 5500 ..................................... 
5501 a 6000 ..................................... 
6001 a 6500 ..................................... 
6501 a 7000 ..................................... 
7001 a 7500 ..................................... 
Mais de 7500 ................................... 

Comparticipação familiar 
em percentagem da poupança familiar 

50 
55 
61 
68 
76 
85 
95 

100 
100 

Semi- 
-internato 

- 

30 
38 
46 
54 
64 
78 
94 
100 

Externato 

- 
15 
19 
23 
27 
32 
39 
47 
50 
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Determinação da poupança familiar 

É aprovada a tabela das despesas anuais fixas a considerar para o cálculo 

Actuação das instituições e serviços 

da poupança familiar e a determinação da comparticipação das famílias, de 
harmonia com o disposto no n." do artigo 9." no artigo 10." do Decreto 
Regulamentar n."4/8 1, de 7 de Abril: 

As instituições e serviços processadores do subsídio de educação espe- 
cial devem proceder com rigor na determinação do quantitativo da prestação 
atravCs do apuramento do valor dacomparticipação familiar, designadamente: 

a) Analisando cnteriosamente os elementos de prova apresentados 
ou  exigíveis para conhecimento actualizado das receitas do 
agregado familiar da criança ou do jovem com deficiência; 

b) Exercendo, sempre que necessário, o poder conferido pelo n." do 
artigo 10.qo Decreto Regulamentarn.~4/8 1, quanto &verificação 
pelosrespectivos serviços dasuficiênciae exactidão dos elementos 
fornecidos. 

Número de elementos do agregado familiar 

5." 
Produção de efeitos 

Despesas anuais fixas. 
sem o valor relativo à habitação 

(em milhares de escudos) 

A presente portaria C aplicAvel a partir de 1 de Setembro de 1991. 

6." 
Revogação 

É revogada a Portaria n." 912190, de 28 de Setembro. 
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Ministérios das Finanças e do Emprego e da Segurança Social. 

Assinada em 26 de Julho de 199 1. 

A Secretária de Estado do Orçamento, Maria Manuela Dias Ferreira 
Leite. - O Secretário de Estado da Segurança Social, José Luis Campos 
Vieira de Castro. 

(D. R. ,  I Série-B, n.V89, de 19Ago91.) 

Portaria n.972191 

de 24 de Agosto 

Com fundamento no disposto naLei n."O/86, de 27 de Agosto, no artigo 
28." n?4, do Decreto-Lei n.974-A/88, de 3 de Agosto, ena Portarian.Y226/ 
190, de 21 de Dezembro, que aprova o Regulamento do Exercício da Caçano 
Interior das Zonas Militares; 

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna e sob 
proposta do Chefe do Estado-Maior do Exército: 

Manda o Governo, pelos Ministros da Defesa Nacional e da Agricultura, 
Pescas e Alimentação, o seguinte: 

1 ."Ficasujeito aoregimecinegético especial o prédio rústico denominada 
« 1 .Tapada Nacional de Mafra~, sito na freguesia e concelho de Mafra, com 
uma área de 360 ha, conforme planta em anexo ao presente diploma e que dele 
faz parte integrante. 

2.Velopresente diplomaéconcessionada ao Centro Militar de Educação 
Física, Equitação e Desportos (CMEFED), por tempo indeterminado e 
enquanto se verificarem condiçoes para o seu funcionamento, a zona militar 
de caça da 1 .TapadaNacional de Mafra (processo n."22 da Direcção-Geral 
das Florestas). 

3." entidade gestora da zona militar de caça concedida pelo presente 
diploma fica obrigada a cumprir e a fazer cumprir os respectivos planos de 
ordenamento e exploração cinegética aprovados e demais disposiçaes legais 
e regulamentares do exercício da caçaque ihes forem aplicáveis, sem prejuízo 
da responsabilidade pessoal dos infractores. 
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4." prédio rústico que integra esta zona militar de caça, nos termos do 
disposto no artigo 76.Vo Decreto-Lei n."74-A/88, para efeitos de polícia e 
fiscalização da caça, fica submetido ao regime florestal, obrigando-se a 
concessionária a manter um guarda florestal auxiliar, com observância do 
disposto nos n." 7." na9 2, e 7.P, n .9 ,  da Portaria n.ql9-Ai91. 

Ministérios da Defesa Nacional e da Agricultura, Pescas e Alimentação. 

Assinada em 5 de Julho de 199 1. 

O Ministro da Defesa Nacional, Joaquim Fe~nando Nogueira. - Pelo 
Minisuo da Agricultura, Pescas e Alimentação, Alvaro dos Santos Amaro, 
Secretário de Estado da Agricultura. 

ZONA MILITAR DE CACA 
DO 

CENTRO MILITAR DE EDUCACAO F~SICA, 
E~UITAÇAO E DESPORTOS 

CONCSUIO DE Y I T U  

I 

II 

LI,",'. d..en. ......*A 

i s o s r  o r l r t C A  

UKMDINAMS D I C Y  C 

~ ~ 

(D.R., I Série-B, n.V94, de 24Ago91.) 
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MINISTÉRIO DAS OBRAS P~BLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÓES 

Portaria n."84/91 

de 28 de Agosto 

Considerando que o uso de chapas de matrícula relrorreflectorizadas 
constitui notável contributo para a visualização e identificação dos veículos, 
com especial incidência no período nocturno, toma-se necessário introduzir 
no RegulamentodoC6digodaEstradaasnormas definidoras das características 
técnicas a que deverão obedecer as referidas chapas. 

Altera-se, igualmente, a disposição dos caracteres que constituem a 
matrícula, adoptando-se o princípio de que os gmpos de algarismos são 
seguidos de um grupo de letras. 

Assim, ao abrigo do disposto no n."2 do Decreto n.V9 987, de 22 de 
Dezembro de 1954: 

Manda o Governo, pelo Ministro das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicaçi3es, o seguinte: 

1 .Ws artigos 35." 37.qo Regulamento do Código da Estrada, aprovado 
pelo Decreto n.V9 987, de 22 de Dezembro de 1954, passam a ter a seguinte 
redacção: 

Artigo 35." 

Matrícula de veículos automóveis e reboques 

1 - O númerodematrículados veículosautom6veis será constituído 
por dois gmpos de dois algarismos e um grupo de duas letras, separados 
entre si por traços, conforme os modelos n."" e 2, para automóveis 
ligeiros e pesados, e 3, para motociclos, todos do quadro n.VO. 

2 - O número de mam'cula dos reboques será constituído por uma 
ou duas letras identificadoras do serviço regional da Direcção-Geral de 
Viaçáo que procedeu à mam'cula, seguido de um número de ordem, 
conforme os modelos n." 4 e 5 do quadro n.VO. 

3 - O número de mam'cula dos veículos destinados à exportação 
será constituído por um número de ordem seguido da letra inicial de 
Lisboa, Porto, Açores ou Madeira, consoante o serviço alfandegário que 
a processe, conforme conste dos modelos n." 1 e 2 do quadro n." 1. 



508 ORDEM DO EXÉRCITO N.P 8 1 1  Série 

Artigo 37." 

Veículos automóveis e reboques 

1 - As chapas de matrícula dos veículos automóveis e reboques 
obedecerão às características constantes dos quadros n.""O e 11 e serão 
fixadas de forma inamovfvel. 

Nos motociclos e nos reboques a chapa de mauicula será colocada 
apenas na retaguara nos restantes veículos automóveis será colocada 
uma chapa à frente e outra à retaguarda. 

A chapa deve ficar em posição vertical, perpendicular e centrada 
relativamente ao plano longitudinal médio do veículo ou, se tal não for 
possível, à esquerda deste plano. 

Esta chapa não deve ficar, em qualquer circunstância, total ou 
parcialmente encoberta e, salvo disposição legal em contrário, sobre ela 
não podem colocar-se quaisquer emblemas ou insígnias. 

2 - As chapas de matrícula dos veículos automóveis e reboques 
serão colocadas de tal forma que o bordo inferior não diste do solo menos 
de 30 cm e o bordo superior mais de 120 cm. 

As chapas de matrícula podem ser colocadas em moldura especial 
desde que não haja prejuízo das dimensões prescritas e da visibilidade. 

Nos casos em que as características construtivas dos veículos não 
permitam acolocação das chapas de matrícula da forma prescrita, poderá 
aDirecção-Geral de Viação autorizar a sua colocação deformadiferente. 

3 - As chapas de matrícula terão fundo branco, 21 excepção das de 
exportação, cujo fundo será amarelo, sendo os caracteres, traços e 
rebordo periférico a preto. 

A forma e dimensões da chapa, letras, algarismos, traços e rebordo 
periférico, bem como a espessura uniforme destes e os respectivos 
espaços, serão as constantes dos modelos descritos nos quadros n." 10 e 
11. 

As dimensões dos caracteres, bem como a espessura do respectivo 
traço e os intervalos entre caracteres, obedecerão ainda 2I norma 
portuguesa NP-89, relativaadesenho técnico de letras e algarismos, para 
o tipo de escrita redonda média. 

Os caracteres ficarão na mesma linha se a chapa tiver dimensões de 
520 mm x 110 mm; nas chapas de matrícula dos motociclos e nas que 
tiverem as dimensões de 340 mm x 220 mm, o primeiro grupo de 
caracteres ficará numa linha superior à dos restantes. 

4 - Os caracteres, traços e rebordo periférico serão de cor azul, nas 
chapas de matrícula dos veículos automóveis matriculados 







1.' Série ORDEM W E+&RcIlD NP 8 511 

QUADRO 10 

MODELO 1 

AZUL OLIRORREFLECTOR 
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QUADRO 10 
MOOELO 1 
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QUADRO I0 

MODELO 3 

BRANCO RETRORREFLECTOR PRETO 

QUADRO 10 I 
AZUL RETRORREFLECIOR 

BRANCO REIROIREFLECTOR 
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QUADRO 10 

AZUL RElROUEFLEClOR 

AMARELO RElüORRFFLECtOR 
BRANCO I)LlI)O(nmLC?OR 

V E L  U 7 h  1 4  
8 1 

520 
I 1  

QUADRO 11 

MODELO I 

QUADRO 11 
L. 

MOOELO I 

// 

(D.R., I *e-B. nP 197, de 28Ago91.) 
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

Estado-Maior do Exército 

Gabinete do Chefe do Estado-Maior 

Despacho n.Q 118191 

Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo Desp. 1 19/MDN/91, 
de 9-7, do Minisuo da Defesa Nacional, subdelego no brigadeiro António 
Ferreira Rodrigues de Areia, comandante da Zona Militar da Madeira, a 
competência que em mim foi delegada para autorizar despesas com obras e 
aquisições de bens e serviços até aos seguintes montantes: 

a) 4 000 000$, com cumprimento de formalidades legais; 
b) 2 000 000$, com dispensa de realização de concurso público ou 

limitado e de celebração de contrato escrito. 

13-8-9 1. - 0 ChefedoEstado-MaiordoExército, JoséAlbertoLoureit-o 
dos Santos, general. 

Despacho n.Q 119191 

Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo Desp. 1 19/MDN/9 1, 
de 9-7, do Ministro da Defesa Nacional, subdelego no general Adérito 
Augusto Figueira, comandante da Região Militar do Norte, a competência 
que em mim foi delegada para autorizar despesas com obras e aquisições de 
bens e serviços até aos seguintes montantes: 

a) 4 000 000$, com cumprimento de formalidades legais; 
b) 2 000 000$, com dispensa de realização de concurso público ou 

limitado e de celebração de contrato escrito. 

13-8-9 1. - O Chefe do Estado-MaiordoExército, JoséAlbertoLoureiro 
dos Santos, general. 

Despacho n.Q 120191 

Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo Desp. 1 19/MDN19 1, 
de 9-7, do Minisuo da Defesa Nacional, subdelego no brigadeiro Rodolfo 
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António Cabrita Bacelar Begonha, comandante da Zona Militar dos Açores, 
a competência que em mim foi delegada para autorizar despesas com obras 
e aquisições de bens e serviços até aos seguintes montantes: 

a) 4 000 000$, com cumprimento de formalidades legais; 
b) 2 000 000$, com dispensa de realização de concurso público ou 

limitado e de celebração de contrato escrito. 

13-8-91. - O ChefedoEstado-Maior doExQcito, JoséAlbertohurewo 
dos Santos, general. 

Despacho no 121191 

Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo Desp. 119/MDN/91, 
de 9-7, do Minist~o da Defesa Nacional, subdelego no brigadeiro Eniesto 
Rodrigues Gaspar da Rosa, comandante da 1 .' Brigada Mista Independente, 
a competência que em mim foi delegada para autorizar despesas com obras 
e aquisições de bens e serviços até aos seguintes montantes: 

a) 4 000 000$, com cumprimento de formalidades legais; 
b) 2 000 000$, com dispensa de realização de concurso público ou 

limitado e de celebração de contrato escrito. 

13-8-91. - OChefedoEstado-Maior doExército, JoséAlbertoLoweiro 
dos Santos, general. 

Despacho nWQ 122191 

Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo Desp. 1 19/MDN/9 1, 
de 9-7, do Ministro da Defesa Nacional, subdelego no general Fausto Pereira 
Marques, comandante da Região Militar do Centro, a competencia que em 
mim foi delegada para autorizar despesas com obras e aquisições de bens e 
serviços ate aos seguintes montantes: 

a) 4 000 000$, com cumprimento de formalidades legais; 
b) 2 000 000$, com dispensa de realização de concurso público ou 

imitado e de celebração de contrato escrito. 

13-8-9 1. - O Chefe doEstado-Maior doExtrcito, JoséAlbertoLoureiro 
dos Santos, general. 
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Despacho n.Q 123191 

Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo Desp. 119/MDN/91, 
de 9-7, do Ministro da Defesa Nacional, subdelego no general Adriano de 
Albuquerque Nogueira, comandante da Região Militar de Lisboa, a 
competência que em mim foi delegada para autorizar despesas com obras e 
aquisições de bens e serviços até aos seguintes montantes: 

a) 4 000 000$, com cumprimento de formalidades legais; 
b) 2 000 000$, com dispensa de realizaçáo de concurso público ou 

limitado e de celebraçáo de contrato escrito. 

13-8-91. - OChefedoEstado-Maior do Exército, JoséAlberto Loureiro 
dos Santos, general. 

Despacho nP 124191 

Ao abrigo da autorizaçáo que me é conferida pelo Desp. 119/MDN/91, 
de 9-7, do Ministro da Defesa Nacional, subdelego no general Adelino 
Rodrigues Coelho, comandante da Regiáo Militar do Sul, a competência que 
em mim foi delegada para autorizar despesas com obras e aquisições de bens 
e serviços até aos seguintes montantes: 

a) 4 000 W$, com cumprimento de formalidades legais; 
b) 2 000 000$, com dispensa de realizaçáo de concurso público ou 

limitado e de celebração de contrato escrito. 

13-8-91. - O ChefedoEstado-maior do Exército, JoséAlbertohureiro 
dos Santos, general. 

Despacho n.Q 127191 

Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo Desp. 1 19/MDN/9 1, 
de 9-7, do Ministro da Defesa Nacional, subdelego no general Rafael 
Guerreiro Ferreira, director do Instituto de Altos Estudos Militares, a 
competência que em mim foi delegada para autorizar despesas com obras e 
aquisições de bens e serviços até aos seguintes montantes: 

a)  4 000 000$, com cumprimento de formalidades legais; 
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b) 2 000 000$, com dispensa de realização de concurso público ou 
limitado e de celebração de contrato escrito. 

13-8-91. - OChefedoEstado-Maiordo Exkrcito, JoséAlbertoLoureiro 
dos Santos, general. 

Despacho n.Q 128191 

Ao abrigo da autorização que me C conferida pelo Desp. 119/MDN/9 1, 
de 9-7, do Ministro da Defesa Nacional, subdelego no general João de 
Almeida Bruno, comandante da Academia Militar, a competência que em 
mim foi delegada para autorizar despesas com obras e aquisições de bens e 
serviços ate aos seguintes montantes: 

a) 4 000 000$, com cumprimento de formalidades legais; 
b) 2 000 000$, com dispensa de realização de concurso público ou 

limitado e de celebração de contrato escrito. 

13-8-91. - OChefedoEstado-MaiordoEx&cito, JoséAlbertoLoureiro 
dos Santos, general. 

(D.R., I1 Série, n.V00, de 3 1 Ago91.) 

Despacho n.Q 131191 

de 20 de Agosto 

Assunto: Integração no QPPE das praças readmitidas na situação de reserva. 

Considerando que as Praças readmitidas, nos termos do n." do o."." 
do Decreto-Lei n . 3  14179, de28Dez, se podiam encontrar nas situações de 
activo, reserva ou reforma; 

Considerando que nos termos do n.P 1 do Ar~"5.9 do Decreto-Lei n."4- 
-Algo, de 24 de Janeiro, os militares nas situaçks de activo e reserva 
ingressaram no QPPE em 01Jan90, tendo sido graduados no posto de Cabo 
Adjunto aguardando o fim do 2.P Curso de Formação de Praças do QPPE; 
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Direcção do Semço de Pessoal 

Despacho nP 8/DSP/91/GT 

Ao abrigo do n.O 2 do Desp. 22/AG/91/CC, de 19-3, publicado 
no Diário da República, 2." Série, n.O 93, de 22 de Abril de 1991, 
subdelego no subdirector do Serviço de Pessoal, coronel de infantaria 
(51398811) José Medina Ramos, a competência que me foi atribuída 
pelo n.O 1 do mesmo despacho para a prática de actos relativos a 
oficiais, sargentos, praças e pessoal civil do Exército, no período de 
19 a 30-8-91. 

12-7-91. - 0 Director do Serviço de Pessoal, Jorge Alberto 
Gabriel Teixeira, brigadeiro. 

(D. R., I1 Série, n.O 179, de 6Ago91.) 

O Chefe do Estado-Maior do Exército 

José Alberto Loureiro dos Santos, general 

Está conforme: 

O Ajudante-General 

w 
Silvino da Cruz Curado, general 





MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO 

O R D E M  D O  E X É R C I T O  
i .a SÉRIE 
N." 9/30 DE SETEMBRO DE 1991 

Publica-se ao Exército o seguinte: 

I - DECRETOS-LEIS 

Decreto-Lei n.* 327191 

de 5 de Setembro 

O Decreto-Lei n.V94/91, de 25 de Maio, estabeleceu a lei quadro do 
Sistema de Acção Social Complementar para os funcionários e agentes da 
Adminstração Pública. 

O universo dos beneficiários dos Serviços Sociais das Forças Armadas, 
para além da especificidade que as Bases Gerais do Estatuto da Condição 
Militar (Lei n." 1/89, de 1 de Junho) no campo social consagram, contribui, 
obrigatoriamente e de modo relevante, para o financiamento das actividades. 

Os Serviços Sociais das Forças Armadas, instituídos pelo Decreto-Lei 
n.V2 072, de 31 de Dezembro de 1958, integram um conjunto de órgáos de 
execuç2o de vária índole (Cofre de Previdência das Forças Armadas, Lar de 
Veteranos Militares, Assistência aos Tuberculosos das Forças Armadas, 
Complexo Social de Oeiras, Caixa Económica das Forças Armadas, Centro 
deRecuperação deporto Santo), instituiçbes herdeiras deumalongaexperiência 
de acção solidára de apoio social da famíliamilitar em todas as suas vertentes 
e que transcende o âmbito da acção social complementar. 

Do recurso, pelos SSFA, ao regime de pessoal estabelecido para o 
Sistema de Acção Social Complementar resultará uma gestão mais eficiente, 
flexível e adequada hs necessidade permanentes ou eventuais do serviço. 
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Assim: 
Nos termos da alínea a) do n." do artigo 201.qa Constituição, o 

Governo decreta o seguinte: 

Artigo único. O disposto nos n." 2 e 3 do artigo 30' e no n." do artigo 
40 .qo  Decreto-Lei n.V94/91, de 25 de Maio, é aplicável ao pessoal dos 
Serviços Sociais das Forças Armadas. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de Agosto de 199 1. - 
Joaquim Fernando Nogueira - Joaquim Fernando Nogueira. 

Promulgado em 22 de Agosto de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendado em 27 de Agosto de 199 1. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal Antdnio Cavaco Silva. 

(D.R., I SCrie-A, n.qO4, de 05Set91.) 

Decreto-Lei n.928193 

de 5 de Setembro 

O Decreto-Lei n.969/90, de 3 1 de Agosto, ao criar o Fundo de Pensões 
dos Militares das Forças Armadas, não estabeleceu se e em que condições as 
conhibuições dos militares participantes poderiam ser resgatadas, no caso de 
decidirem posteriormente desvincular-se do Fundo. Entende-se, por razões 
de equidade e justiça, que as contribuições podem ser resgatadas em termos 
similares aos das contribuições em a m o ,  previstos no artigo 17.Waquele 
diploma, deduzida urna provisão relativa aos encargos administrativos. No 
sentido de assegurar a clareza e simplicidade dos procedimentos 
administrativos, especifica-se aindaque, no caso dos militares que descontaram 
para o Fundo de Pensões dos Militares das Forças Armadas e mais tarde 
tenham desistido, as contribuições descontadas antes da publicação do 
presente diploma possam ser restituidas na totalidade pelas entidades 
processadoras de vencimentos, poupando-se ao Fundo custos adicionais de 
processamento. 

Em segundo lugar, procurou-se contemplara situação dos militares cuja 
data de ingresso nos quadros permanentes C posterior à data de inscrição na 
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Caixa Geral de Aposentaçbes, estabelecendo-se que, nesse caso, a data de 
referênciada inscrição é a data de ingresso nos quadros permanentes, excepto 
se o militar interessado requerer que a data de referência seja a da inscrição 
na Caixa Geral de Aposentaçbes, e essa pretensão seja defenda, havendo 
então lugar ao pagamento das conmbuições em atraso. 

Assim: 
Nos termos da alínea a) do n." do artigo 201.Va Constituição, o 

Governo decreta o seguinte: 
Artigo 1 . 9 s  artigos 16." 17.Vo Decreto-Lei n.V69/90, de 31 de 

Agosto, passam a ter a seguinte redacção: 

Artigo 16." 

2 - .................................................................................................. 
3 -Para os militares referidos no número anterior cuja data de 

ingresso nos quadro permanentes seja posterior à data de inscrição na 
Caixa Geral de Aposentaçbes, a data de referência a considerar é a data 
de ingresso nos quadros permanentes. 

4 - Os militares dos quadros permanentes referidos no número 
anterior podem requerer que a data de referência seja a data de inscrição 
na Caixa Geral de Aposentaçbes na condição de as contribuiçbes 
correspondentes ao período enue a data de inscrição naquela Caixa e a 
data de ingresso nos quadros permanentes serem pagas nos termos do 
disposto no artigo seguinte, cabendo à entidade gestora calcular o capital 
em dívida e estabelecer o respectivo plano de amortização. 

5 -A posterior inscrição de militares que, tendo inicialmente 
declarado não querer participar no Fundo, tenham mais tarde revisto a sua 
posição terá sempre como referência as datas previstas nos números 
anteriores, consoante o caso. 

Artigo 17." 

[..-I 

O cálculo das conuibuiçbes em atraso tem como base o último 
vencimento, acrescido de suplemento da condição militar, processado ao 
militar que se encontre em dívida para com o Fundo. 
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Art. 2." aditado ao Decreto-Lei n.V69P0, de 31 de Agosto, o artigo 
17.9-A, com a seguinte redacção: 

Artigo 17.CA 

Resgate 

1 - Os militares participantes no Fundo de Pensões dos Militares 
das Forças Armadas que pretendam desvincular-se do Fundo têm direito 
a resgatar as suas contribuições nas condições fixadas nos números 
seguintes. 

2 - Os militares referidos no número anterior podem resgatar as 
contribuições efectuadas nas seguintes condições, até um ano após a 
verificação destas: 

a) Abandono da carreira militar, 
b) Desistência de participação no Fundo de Pensões dos Militares 

das Forças Armadas. 

3 - O valor de resgate será igual ao valor das contribuições 
actualizadas, para cada ano, pela taxa de variação percentual do índice 
100 da grelha salarial do corpo especial dos militares, multiplicado pelo 
factor 0,85. 

Art. 3.Ws militares que tenham participado no Fundo de Pensões dos 
Militares das Forças Armadas e tenham desistido antes da data de publicação 
do presente diploma são reembolsados das contribuições que tenham sido 
descontadas até esta data pela entidade processadora de vencimentos na 
totalidade e sem quaisquer acréscimos ou deduções. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de Julho de 199 1. - 
Aníbal Antdnio Cavaco Silva - Joaquim Fernando Nogueira - José 
Oliveira Costa. 

Promulgado em 22 de Agosto de 199 1. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MAFUO SOARES. 

Referendado em 27 de Agosto de 199 1. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal Antbnio Cavaco Silva. 

(D.R., I Série-A, n.9 204, de 05Set91.) 
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Decreto-Lei n.Q 336191 

de 10 de Setembro 

A Lei n? 2219 1, de 19 de Junho, que alterou a Lei n."0/87, de 7 de Julho, 
estabelece uma outra concepção de prestação de serviço militar, expressa, 
designadamente, nos regimes de voluntariado e de contrato e formulada na 
perspectiva da reestruturação das Forças Armadas e da valorização da 
juventude portuguesa. 

Pelo presente diploma define-se o conjunto de incentivos de natureza 
sócio-económica que o Ministério da Defesa Nacional, em articulação com 
outros departamentos governamentais, propõe2 juventude como contrapartida 
da sua adesão às referidas modalidades não obrigatórias. 

No quadro dos benefícios previstos, eparaalém deum sistemaretributivo 
e de compensações pecuniárias que respeitam ao mercado e legislação de 
trabalho, nomeadamente o do sector do funcionalismo público, foi considerada 
a legitimidade e a necessidade de definir um conjunto de medidas no âmbito 
das políticas sociais públicas. Pretende-sedesenvolver, aurn tempo, benefícios 
pessoais para os cidadões voluntários e conrratados e, a outro, acçbes de 
interesse colectivo por forças da sua projecção na qualificação dos recursos 
humanos nacionais. Do conjunto de incentivos previstos sublinham-se os que 
respeitam a complementos de qualificação académica e profissional e a 
medidas preferenciais de integração na vida activa civil. 

Entende-se ainda que o programa de acção que agora se estabelece 
concorre directamente para a modernização das Forças Armadas. De facto, 
não só valorizará os desempenhos de natureza militar, como tem condições 
para potenciar o seu rejuvenescimento permanente, propiciando carreiras 
militares curtas, cumpridas pelos cidadãos como uma primeira etapa na sua 
vida profissional. 

O que neste diploma se perspectiva vai ao encontro do carácter 
intersectorial da politica de defesa nacional e inscreve-se na longa tradição 
das Forças Armadas Portuguesas, como as de outros países, de contribuírem 
atravésdo seu sistema de insuução próprio com inovações técnico-científicas, 
tanto no domínio dos conhecimentos, como no das metodologias de ensino. 

O reconhecimento deste facto tem-se traduzido em numerosos diplomas 
dispersos e pontuais que formalizam a colaboração entre os ministérios que, 
ao longo dos anos, têm tutelado a instituição militar, o ensino, a investigação 
eo rrabaiho. Diplomas estes que, nomeadamente, regulamentam equivalências 
entre formação civil e militar, atribuem incumbencias às Forças Armadas para 
formação em campos para os quais o sector civil não dispóe de recursos de 
ensino, estabelecem cooperação em matéria de investigação e credenciam 
profissionais. No âmbito da formação escolar, é relevante lembrar as escolas 
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Art. 2 . 9 s  incentivos à prestação de serviço efectivo em RV e RC 
abrangem as seguintes modalidades: 

a) Informaçáo e orientação profissional, 
b) Apoio à obtençáo de habilitações académicas; 
c) Apoio à formação profissional, 
4 Compensação financeira e material; 
e) Apoio à inserção ou reinserção na vida activa civil; 
fl Apoio social. 

Art. 3.P - 1 - A informação eorientaçãoprofissionais têm por objectivo 
apoiar o militar na definição de um projecto profissional civil e proporcionar- 
-lhe o respectivo encaminhamento. 

2 - A informação e orientação profissionais têm lugar nos centros de 
classificação e selecção (CCS) dos três ramos das Forças Armadas e 
compreendem: 

a) Informação da situação de emprego e perpectivas nacionais e 
regionais; 

b) Informação sobre as várias possibilidades de obtenção de 
habilitações académicas, qualificações e formação profissional; 

c) Apoio ao estudo da adaptabilidade das capacidades, valores e 
interesses às modalidades de ensino eformaçáopostas à disposição 
pelos Ministérios da Educação e do Emprego e da Segurança 
Social. 

3 - A orientação profissional também pode ter lugar nas unidades de 
incorporação e é susceptível de determinar a classificação numa dada classe 
ou especialidade. 

4 - As acções referidas nos números anteriores são efectuadas 
preferencialmente por técnicos de informação e orientação profissional do 
Instituto do Emprego e Formação Profissional (JEFF'), ou formados por este, 
segundo protocolo a estabelecer entre os Ministérios daDefesa Nacional e do 
Emprego e da Segurança Social. 

Art. 4." 1 - No âmbito do sistema educativo, o apoio à obtenção de 
habilitações académicas e à formação profissional compreende a possibilidade 
de frequência, sem prejuízo do serviço, de cursos do ensino básico e 
secundário, nas diferentes vias. 

2- Os cursos a que se refere o número anterior têm por objectivo 
proporcionar a aquisição de habilitações académicas de qualquer dos níveis 
escolares do ensino básico e secundário e incluem os cursos técnico- 
-profissionais e os cursos das escolas profissionais dos Ministérios da 
Educação e do Emprego e da Segurança Social. 
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Art? 1O.PAs normas técnicas necessárias aoprocessarnento dos incentivos 
previstos no presente diploma serão aprovadas por portaria do Ministro da 
Defesa Nacional. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de Junho de 199 1. - 
Aníbal António Cavaco Silva -Joaquim Fernando Nogueira - Luís 
Miguel Couceiro Pizarro Beleza- Manuel Pereira- Luís Fernando Mira 
Amara1 - Roberto Artur da Luz Carneiro - José Albino da Silva Peneda. 

Promulgado em 22 de Agosto de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendado em 30 de Agosto de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

(D.R., I Série-A, n.qO8, de 10Set91.) 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Decreto-Lei n.943191 

de 17 de Setembro 

O regime de pensões de sobrevivência para a função pública, instituído 
pelo Decreto-Lei n." 046, de 21 de Junho de 1934, correspondia, na sua 
essência, auma concepção de previdência em que esta era deixada à iniciativa 
dos interessados, dentro de fórmulas jurídicas mais ou menos próximas das 
do seguro de vida. 

A manutenção em vigor deste regime pelo Decreto-Lei n."42/73, de 3 1 
deMarço (Estatutodas Pensões de Sobrevivência), deu origem adiscrepâncias 
na atribuição de pensões de sobrevivência. Com efeito, este diploma veio 
permitir que os conmbuintes abrangidos pelo Decreto-Lei n .94  046, de 21 
de Junho de 1934, a ele pudessem, facultativamente, aderir, sistema este que 
não produziu os efeitos desejados, muito embora o montante da pensão 
atribuldano âmbito daquele Estatuto seja, na generalidade dos casos, superior 
ao concedido ao abrigo deste último diploma. Neste sentido militam várias 
razões, entre as quais se poderão destacar o desinteresse ou desconhecimento 
dos contribuintes em materia de segurança social ou a vontade de aqueles 
pretenderem deixar a pensão a alguns dos herdeiros hábeis previstos no 
elenco do Decreto-Lei n." 046, de 21 de Junho de 1934, nomeadamente as 
irmãs ou filhas, independentemente da idade. 
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No regime instituído pelo Decreto-Lei n."42P3, de 3 1 de Março, com 
as alterações que lhe foram inuoduzidas pelo Decreto-Lei n."9 1 -BP9, de 25 
de Junho, são considerados herdeiros hábeis os conjuges sobrevivos, os 
divorciados ou separados judicialmente de pessoas e bens e as pessoas que 
estiverem nas condições do artigo 2020.Qo Código Civil, bem como os 
filhos, incluindo os nascituros e os adoptados plenamente, os netos e os pais 
e avós. No esquema do Decreto-Lei n." 24 046, de 21 de Junho de 1934, são 
considerados herdeiros hábeis as filhas solteiras, viúvas e divorciadas com 
mais de 24 anos, bem como as irmãs igualmente solteiras, viúvas ou 
divorciadas, não o sendo, no entanto, as pessoas que tenham vivido com o 
conmbuinte nas condições do citado artigo do Código Civil. 

Esta realidade é, só por si, suficientemente demonstrativa dos problemas 
que se levantaram para efectuar a adequação do regime do Decreto-Lei 
11.24 046, de 21 de Junho de 1934, aos princípios do Estatuto das Pensões de 
Sobrevivência, com as alterações iniroduzidas pelo Decreto-Lei n."91-B/ 
P9, de 25 de Junho. 

Com efeito, houvenecessidade de ponderar a natureza jurídicado regime 
instituído pelo Decreto-Lei n . W  046, de 21 de Junho de 1934 -regime de 
inscrição com fórmulas próximas do seguro de vida, em que a pensão é 
atribuída em função de classes e grupos de pensões a que correspondem, 
respectivamente, quotas mensais pagas pelos contribuintes e tempo de 
inscrição em cada classe -, bem como as expectativas juridicamente 
tuteladas de algumas classes de herdeiros hábeis, sobretudo no que se refere 
às filhas maiores de 24 anos e às irmãs. 

A harmonização dos regimes impõe, porém, que as filhas e irmãs 
solteiras, viúvas, divorciadas ou separadas de pessoas e bens apenas sejam 
consideradas herdeiras hábeis desde que à data da morte do conuibuinte 
vivam a seu cargo. 

Do mesmo modo, e por efeito de aplicação imediata do artigo 40.Qo 
Decreto-Lei n."42/73, de 3 1 de Março, com aredacção que lhe foi dada pelo 
Decreto-Lei n.V91-Bp9, de 25 de Junho, passam a ser herdeiros hábeis do 
conmbuinte as pessoas que com ele vivam nos termos do artigo 2020.Vo 
Código Civil. 

Acrescente-se, finalmente, que a adequação do regime do Decreto-Lei 
n.V4 046, de 21 de Junho de 1934, ao Estatuto das Pensões de Sobrevivência 
traduz-se num acentuado benefício no que se refere pensões em curso e às 
que venham a ser concedidas, passando, de futuro, todas a ser calculadas de 
acordo com o regime geral. 

Por uma questão de ordem formal e sistemática, optou-se por dar nova 
redacção às disposições constantes do capítulo VI1 do Decreto-Lei n.V42P3, 
de 31 de Março, em vez de eleborar diploma autónomo, com o que se dá 
cumprimento ao disposto no n.9 1 do artigo 74.Vaquele decreto-lei. 
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Assim: 
No uso da autorização legislativa concedida pela alínea e) do n.P 4 do 

artigo 18.Va Lei n." 65/90, de 28 de Dezembro, e nos termos da alínea b) do 
n." do artigo 201.qa Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1.Ws artigos 6." 42." 61.5 62.",63.$64." 65." 666,67.% 
68.9doDecreto-Lei n.g 142/73, de 3 1 deMarço, com as alteraçóes introduzidas 
pelo Decreto-Lei n." 191-B/79, de 25 de Junho, passam a ter a seguinte 
redacção: 

Artigo 6." 

Contribuinte do regime do Decreto-Lei n.* 24 046 

Os contribuintes inscritos no Montepio no regime do Decreto-Lei 
n."4 046, de 21 de Junho de 1934, e legislação complementar, os seus 
herdeiros hábeis e os actuais pensionistas abrangidos por aqueles diplo- 
mas ficam sujeitos ao regime geral do presente Estatuto, nos termos 
previstos no capítulo VII. 

Artigo 42." 

Filhos 

1 - .................................................................................................. 
2 - Têm ainda direito à pensão, independentemente de qualquer 

outro requisito, os filhos de ambos os sexos que sofram de incapacidade 
permanente e total para o trabalho. 

Artigo 44." 

Pais e avós 

1 - .................................................................................................. 
2 - Os ascendentes referidos no número anterior consideram-se a 

cargo do contribuinte quando os rendimentos, incluindo retribuições, 
rendas, pensóes e equivalentes, mas excluindo a pensão a que se 
habilitam nos termos do presente diploma, que concorram na economia 
individual do ascendente ou, se este for casado, na economia do casal, 
não ultrapassem metade da remuneração correspondente ao índice 100 
da escala salarial do regime geral de remuneraçóes da função pública. 
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AplicaçFio do Estatuto aos contribuintes do regime 
do Decreto-Lei n.9 24 046, de 21 de Junho de 1934 

Artigo 6 1 ." 
Retroacção 

1 - Os contribuintes do Montepio no regime do Decreto-Lei 
n."4 046, bem como os seus herdeiros hábeis, referidos no artigo 64.9, 
podem requerer, nos termos do artigo 8." a retroacção dos efeitos 
respectivos pelo tempo que aqueles tiverem de inscrição no Montepio e 
por qualquer outro já contado para efeitos de aposentação, até ao limite 
de 36 anos. 

2 - A retroacção a que alude o número precedente poderá ser 
requerida a todo o tempo. 

3 - Ao cálculo e pagamento da dívida resultante da retroacção 
aplicar-se-áodispostonoartigo 24." imputando-se desde logoàliquidação 
da mesma dívida a importância das quotas já pagas pelo contribuinte. 

4 - Sempreque airnportânciadas quotas jápagaspelo contribuinte 
exceda o montante da dívida resultante da retroacção, a diferença será 
anulada, salvo se puder ser encontrada nas quotas que de futuro se 
vencerem. 

Artigo 62." 

Regime aplicável no caso de não ter sido requerida 
a retroacção 

1 - No caso denão ter sido requerida areuoacção previstano artigo 
anterior, o tempo de inscrição no Montepio anterior à data em que o 
contribuinte ficou abrangido pelo regime definido neste Estatuto será 
convertido em tempo válido para efeitos de aplicação deste regime, até 
ao limite de 36 anos. 

2 - A conversão far-se-á em tantos meses e dias quantos os que, de 
acordo com as regras dos n." 2,3 e 4 do artigo 24." corresponderem às 
quotas vencidas até à data em que o contribuinte ficou abrangido pelo 
presente regime, acrescidas de juros à taxa de 4% ao ano, não podendo, 
em caso algum, resultar da conversão período superior ao tempo de 
serviço efectivamente prestado pelo contribuinte e susceptível de ser 
considerado para os fins do presente diploma. 

3 - Sempre que a importância das quotas vencidas e dos respectivos 
juros exceda o montante correspondente aos limites de conversão 
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estabelecidos nos números anteriores a diferença será anulada, salvo se 
puder ser encontrada nas quotas que de futuro se vencerem. 

Artigo 63 ." 
Cálculo da pensão 

A pensão de sobrevivência devida pelamortedos contribuintes a que 
se refere o presente capítulo será calculada de acordo com as regras 
estabelecidas no artigo 28." 

Artigo 64." 

Herdeiros hábeis 

1 - Sáo considerados hábeis para efeitos do disposto no presente 
capítulo os herdeiros refendos no artigo 40." ainda as irmãs solteiras, 
viúvas ou divorciadas, ou judicialmente separadas de pessoas e bens, 
verificados os requisitos estabelecidos nos artigos 41." 44." os 
constantes dos números seguintes. 

2- As filhas solteiras, viúvas, divorciadas ou judicialmente 
separadas de pessoas e bens que tenham atingido os limites de idade 
definidos no n." do artigo 42.qtem tarnbem direito à pensão desde que, 
à data da morte do contribuinte, vivam a seu cargo. 

3 -As irmãs solteiras, viúvas, divorciadas ou judicialmente 
separadas de pessoas e bens s6 são consideradas herdeiras hábeis quando 
náo existirem quaisquer outros herdeiros hábeis e desde que se encontrem 
na situação prevista na parte final do número anterior. 

4- 0 s  herdeiros refendos nos n." 2 e 3 do presente artigo 
consideram-se a cargo do contribuinte quando os rendimentos, incluindo 
retribuiç&s, rendas, pensóes e equivalentes, mas incluindo a pensão a 
que se habilitam nos termos do presente diploma, náo ultrapassem 
metade da remuneração correspondente ao índice 100 da escala salarial 
do regime geral de remunerações da função pública. 

Artigo 65." 

Concorrência de herdeiros hábeis 

1 -Havendo mais de um herdeiro hábil, a pensão distribuir-se-á 
entre eles de harmonia com o disposto no artigo 45." 
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2 - No caso de concorrerem apenas irmãs a que se refere o n." do 
artigo anterior, a pensão será dividida por todas em partes iguais. 

Artigo 66." 

Reversão e extinção da qualidade de pensionista 

1 - Quando a pensão for atribuída a mais de um interessado, a 
extinção da qualidade de pensionista em relação a um deles determina 
nova distribuição da totalidade da pensão pelos restantes, de acordo com 
o disposto no artigo anterior. 

2 - A qualidade de pensionistaem relação aos indivídos abrangidos 
pelos n." 2 e 3 do artigo 64.Qxtingue-se nos termos e pelos motivos 
previstos no artigo 47.9, com excepção do disposto nas alíneas b), c) e 4 
do n? 1, bem como pela cessação da situação prevista no n." do artigo 
64." 

Artigo 67." 

Subsídio de casamento 

Os herdeiros hábeis referidos no artigo 64." tem direito a atribuiçlio 
deum subsídio de casamento nos mesmos termos em que C concedido aos 
pensionistas abrangidos pelo artigo 48." 

Artigo 68." 

Contribuiçáo na situaçãlo de licença ilimitada ou inactividade 

Os contribuintes que se encontrem na situação de licença ilimitada, 
licença de longa duraçáo, inactividade ou situaçáo equiparada ficam 
abrangidos pelo disposto no presente capítulo, sendo-lhes, porém, 
suspensa a sua inscrição nos termos do artigo 13 ." 

Art. 2." 1 - As pensões concedidas ao abrigo do Decreto-Lei 
n? 24 046, de 21 de Junho de 1934, e respectiva legislação complementar, 
serão recalculadas de acordo com o disposto nos números seguintes. 

2 -Nos casos em que o contribuinte tenha falecido depois de 1 de 
Setembro de 1981, na situação de aposentado ou de reformado, e com a 
respectiva pensão calculada com base nas remunerações postas em vigor 
depois daquela data, ou na situação de activo, a pensão é igual a metade da 
pensão de aposentação ou de reforma que o mesmo se encontrasse a perceber 
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b) Parte I1 - Formação canónico-pastoral: 

Duraçáo - uma semana. 
Matérias: 

Tempo 
Legislação canónica e militar do Ordinariato 

Castrense ........................................................ 4 horas 
................................................ Pastoral castrense 8 horas 

............. Normas de expediente canónico-militar 2 horas 
...................... Actos linírgicos - concelebração 12 horas 

Total ........................................ 26 horas 

c) Parte iIí - Estágio: 

Duração - uma semana, a organizar pelas chefias dos Serviços 
de Assistência Religiosa (SAR) dos ramos sob directiva da 
Capelania-Mor. 

(D.R., I1 Série. n .q l5 ,  de 18Set91.) 

Portaria n.Q 903191 

de 4 de Setembro 

A entrada em vigor das alteraçóes à Lei do Serviço Militar, aprovadas 
pela Lei n.22/9 1, de 19 de Junho, realiza-se de modo gradual, através de um 
período de transição, que compreende os anos de 1991 e 1992. 

Aredução proogressiva do tempo de prestação do serviço efectivonormal, 
que se inicia já no corrente ano, é compensada, ao nível dos militares 
necessários ao cumprimento das missks atribuídas hs Forças Armadas, 
através da admissão de pessoal nos regimes de voluntariado e de contrato. 

Atéàcompletaentradaemvigordestesregirnes manter-se-ãonaturalmente 
as formas vigentes de contratação. 

Nestes termos, considerando a necessidade de estabelecer os efectivos 
do pessoal das Forças Armadas para o ano de 1991: 

Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, o seguinte: 
1 .Ws efectivos máximos de pessoal a que se refere o n." do artigo 45." 

do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei 
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n.9 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redação dada pela ratificação da Lei 
n."7/91, de 17 dc Julho, são os constantes do quadro seguinte: 

2 .Wo caso das praças da Marinha, e até um máximo de 100, as 
contrataç6es deverão ser compensadas por igual número de vagas nos 
quadros permanentes. 

Ministério da Defesa Nacional. 

Ramo 

Marinha ................................................. 
Exército ................................................. 
Força Aérea ........................................ 

Assinada em 23 de Agosto de 1991. 

Sargentos 

- 
865 
104 

Oficiais 

80 
738 
408 

Pelo Ministro da Defesa Nacional, Eugénio Manuel dos Santos Ramos, 
Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Defesa Nacional. 

Praças 

733 
3 800 
2 391 

(D.R., I Série-B, n.qO3, de 04Set91.) 

Portaria n.P 980191 

de 24 de Setembro 

A circulação nas vias públicas de máquinas agrícolas ou indusiriais tem 
estado condicionada à emissão, caso a caso, de autorizações de circulação, ao 
abrigo do artigo 22.Vo C6digo da Estrada. 

Estes veiculos respeitam, em geral, as normas de segurança impostas 
pela legislação rodoviária, pelo que se não justifica a exigência de emissão de 
autorizações para todos os casos, tanto mais que esta exigência onera 
excessivamente os respectivos propriétarios e a Administração Pública. 
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Condiciona-se a circulação daquelas máquinas, que, necessariamente, 
ficam sujeitas a marcha lenta, às vias e períodos em que é de presumir ser 
menos afectada a fluidez do restante tráfego e impõem-se outros 
condicionalismos, para salvaguarda da segurança da circulação. 

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto no n . 3  do artigo 1 ."o C6digo 
&Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n."9 672, de 20 de Maio de 1954, com 
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.Ul9173, de 21 de Agosto: 

Manda o Governo, pelo Ministro das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações, o seguinte: 

1 ."proibida a circulação de máquinas agrícolas e industriais nas auto- 
-estradas e na ponte sobre o Tejo em Lisboa. 

2.Was vias não abrangidas non." ..", éproibidaa circulação de máquinas 
agrícolas e industriais das 14 horas de sábado às 2 horas de segunda-feira, bem 
como nos feriados nacionais. 

3 ."entro das localidades e nas vias que dão acesso às cidades de Lisboa 
e do Porto, num raio de 3 0 h ,  C ainda proibido o trânsito de máquinas entre 
as 7 e a s 9  horas eentreas 17eas 19 horas. 

4.Was vias e períodos em que não vigorem as restrições estabelecidas 
nos números anteriores, a circulação de máquinas agrícolas e industriais é 
autorizada desde que: 

a) Sejam cumpridas as condições de segurança impostas pela 
legislação rodoviária; 

b) Não sejam ultrapassados os pesos por eixo previstos no n." do 
artigo 18.Vo Código da Estrada; 

c) As máquinas não excedam a velocidade máxima de 30 h /hora  
dentro das localidades e de 40 krnlhora fora das localidades, sem 
prejuízo de limites inferiores impostos por sinalização vertical; 

4 Não seja transportada qualquer carga; 
e) Possuam à retaguarda um painel do modelo S2, aprovado pela 

Portaria n.VO25189, de 24 de Novembro; 
J) Obedeçam aos requisitos impostos pelos n."" e 4 do artigo 20.Vo 

Código da Estrada. 

5 .9eve  ser acompanhada por carro piloto qualquer máquina com as 
seguintes dimensões: 

Comprimento - entre 12 m e 20 m; 
Largura - entre 3 m e 4 m; 
Altura-entre4me5m. 

a) Se, devido à sua altura, amáquinapuder atingir em determinadas zonas 
do percurso linhas catenárias, deverá o proprietário avisar os serviços 
responsáveis pela conservação da rede eléctrica, com a antecedência mínima 
de vinte e quatro horas. 
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6." circulação de máquinas com dimensóes superiores às máximas 
fixadas no número anterior depende de autorização da Direcção-Geral de 
Viação e deve ser acompanhada por batedores da Polícia de Segurança 
Pública ou da Guarda Nacional Republicana. 

7.%xcepcionalmente e quando o interesse público o justifique, poderá 
a Direcção-Geral de Viação emitir autorizações especiais de circulação para 
máquinas que não preencham os requisi tos exigidos pelo presente diploma ou 
para a sua circulação em vias, dias e períodos do dia em que vigorem as 
restnçbes no mesmo impostas. 

Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicaçbes. 

Assinada em 2 de Setembro de 1991. 

Pelo Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, Jorge 
Manuel Mendes Antas, Secretário de Estado dos Transportes. 

(D.R., I Série-B, n."20, de 24Set91.) 

I11 - DESPACHOS 

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL E DA EDUCAÇÁO 

Desp. conj. 1361MDNIME/91 

Considerando a necessidade de estabelecer os procedimentos a seguir 
com vista ao adiantamento das obrigações militares dos praticantes de alta 
competiç20, de acordo com o disposto no art. 17.Wo Dec. - Lei 257190, de 
7-8, determina-se o seguinte: 

1 - Anualmente e até 3 1-8, a requerimento da federação da respectiva 
modalidade, a Direcção-Geral dos Desportos deve passar aos praticantes 
desportivos de alta competição o documento comprovativo de que os mesmos 
continuam a gozar do respectivo estatuto, a fim de estes o entregarem no 
respectivo DRM até 15-9. 

2 - Quando sobvrevierem factos que determinem aalteraçáo dos motivos 
que fundamentarem o adiamento, a federação da respectiva modalidade 
comunicá-los-á à Direcção-Geral dos Desportos, a qual emitirti o necessário 
documento comprovativo, afim de que o praticante o entregue no respectivo 
DRM no prazo de 30 dias após a alteração que deu origem ao adiamento. 

3 - O Ministério d i  Educação deveráremeter anualmente, até 30-9, ao 
Ministério da Defesa Nacional a relação dos praticantes desportivos a quem 
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tenha sido concedido adiamento, bem como o período de tempo durante o qual 
se mantêm naquela situaçáo. 

4 - Comunique-se ao EME e à DGD. 

7-8-91. - O MinistrodaDefesaNacional, JoaquimFernando Nogueira. 
- O Ministro da Educação, Roberto Artur da Luz Carneiro. 

(D.R., I1 Série, n.VO5, de 6Set9 1 .) 

Estado-Maior-General das For- Armadas 

Gabinetes do Chefe do Estado-Maior-General 
e dos Chefes dos Estados-Maiores da Armada, 

do Exército e da Forca Aérea 

Despacho conjunto 

Ao abrigo do disposto no art. 2.VoDec.-Lei 17418 1, de 25-6, fixa-se em 
10 000$/hora a remuneraçáo a atribuir, a partir de 1-7-91, entidades civis 
e militares que pela sua alta qualificaçáo ou especializaçáo em determinadas 
matérias-profiram conferências e palestras nas escolas superiores militares, 
a convite das respectivas direcções, e sejam estranhas ao seu corpo docente. 

21-8-91. - O Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, 
António Soares Carneiro, general. - Pelo chefe do Estado-Maior da 
Armada, (Assinatura ilegível). O Chefe do Estado-Maior do Exército, José 
Alberto Loureiro dos Santos, general. - Pelo Chefe do Estado-Maior da 
Força Aérea, (Assinatura ilegível.) 

(D.R., II Série, n.. 208, delOSet91.) 

Gabinete do Chefe do Estado-Maior 

Despacho 

Ao abrigo do n." do Desp. 15/MDM/88, de 9-3, do Ministro da Defesa 
Nacional, delego a competência para autorizar a utilização de automóvel 
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próprio nas deslocações em serviço de pessoal do Exército nas seguintes 
entidades e condições: 

1 - Deslocações em temtório nacional: 

a) Mediante proposta préviados comandantes, directores e chefesdas 
UUIOOlEE: 

1) Por razõesde segurança militar [n.", al. a), do Desp. 15FIDNI; 
2) Por falta de meios de transporte, militares ou civis, adequados 

ao desempenho da missão [n? 2, al. a), do Desp. 15/MDN]; 
3) Por outros motivos de interesse para o serviço [n.", als. a) e b), 

do Desp. 15/MDN]. 
Estas propostas carecem de aquiescência préviado proprietário 
utente, transitam pelos comandos das RMZM e 1 . q M I  ou 
outras dependências funcionais em que se insere o respectivo 
âmbito de autoridades e são despachadas, através da Direcção 
deTransportes, pelo general Quartel-Mestre-General, por minha 
delegação de competência; 

b) Mediante petição prévia do proprietário utente: 

1) Por motivo de colocação ou transferênciaque implique mudança 
de residência do agregado familiar [n.", al. a), do Desp. 151 
FIDNI; 

2) Por motivo de colocação ou transferência sem mudança de 
resistência do agregado familiar [n.", ai. b), do Desp. 151 
FIDNI; 

3) Por motivo de frequência de cursos ou estágios de duração 
superior a 60 dias [n.", al. b), do Desp. 15/MDN]; 

4) Por motivo de diligência de duração superior a 60 dias [n.", ai. 
b), do Desp. 15/MDN]; 

5) Por outros motivos não previstos nas alíneas anteriores [n.", ai. 
c), do Desp. 15/MDN]. 
Estas petições são elaboradas previamente pelos proprietários 
utentes e são despachadas, por minhadelegaçãodecompetência, 
pelos comandantes ou chefes das UU/OO/EE, em relação h 
deslocações do pessoal sob o seu comando; pelos comandantes 
das RMlZM, 1 .%MI, BFEe directores de armas e serviços e de 
estabelecimentos de ensino, em relação às suas próprias 
deslocações e h dos comandantes das UU/OO inseridos no seu 
âmbito de autoridade. 

2 - Deslocações ao estrangeiro: 

a) As deslocações ao estrangeiro em automóvel próprio são objecto 
de petição prévia do proprietário utente, devidamente informada 
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fi Preparar o material para a esterilizaç20; 
g) Preparar refeiçbes ligeiras nos serviços e distribuir dietas (regime 

geral e dietas terapêuticas); 
h) Assegurar a manutenção das condições de higiene nas copas dos 

serviços de internamente; 
i )  Colaborar na prestação de cuidados de higiene e conforto aos 

doentes sob onentaçáo do pessoal de enfermagem; 
J) Transportar e distribuir as balas de oxigenio e os materiais 

esterilizados pelos serviços de acçáo medica. 

2 - Aos auxiliares de s e ~ ç o s  - alimentação compete, nomeadamente: 

a) Preparar os generos destinados h confecçáo; 
b) Executar o empacotamento e acondicionamento da comida 

confeccionada; 
c) Servir as refeições aos doentes e trabalhadores em refeitórios; 
d) Transportar os alimentos para os serviços e refeitórios; 
e) Proceder à limpeza da sua secçáo e utensflios. 

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros, 12 de Junho 
de 199 1. - O Secretário-Geral, França Marfins. 

(D.R., I Série-B, n.9 133, de 12Jun91.) 

O Chefe do Estado-Maior do Exército 

José Alberto Loureiro dos Santos, general 

Está conforme: 

O Ajudante-General 

Silvino da Cruz Curado, general 



MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL . 

ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO 

O R D E M  D O  E X E R C I T O  
N.* 10131 DE OUTUBRO DE 1991 

A 

Publica-se ao Exército o seguinte: 

I - DECRETOS-LEIS 

Decreto-Lei n.Q 364191 

de 3 de Outubro 

A entrada em vigor das alterações à Lei do Serviço Militar, aprovadas 
pela Lei n."2/911, de 19 de Junho, realiza-se de modo gradual, atravCs 
de um perfodo de transição que compreende os anos de 1991 e 1992. 

A redução progressiva do tempo de prestação do serviço efectivo 
normal, que se inicia já no corrente ano, é compensada, no que respeita 
aos militares necessários ao cumprimento das missões atribuídas hs Forças 
Armadas, através da admissão de pessoal nos regimes de voluntariado e 
de contrato. 

Ate à completa entrada em vigor destes novos regimes, manter-se- 
-ão as formas vigentes de contratação, as quais carecem, pois, de ser 
alargadas a postos tradicionalmente providos por recurso ao serviço efectivo 
normal. 

Assim: 
Nos termos da alínea a) do n." do artigo 201.Va Constituição, o 

Governo decreta o seguinte: 
Artigo l.Q Até à aprovação das alterações ao regulamento da Lei do 

Serviço Militar, a que se refere o artigo 5 .Va  Lei n."2/91, de 19 de 
Junho, o regime de contrato previsto no Estatuto dos Militares das Forças 
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Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n." 34-Algo, de 24 de Janeiro, é 
alargado aos seguintes postos e com as remunerações base correspondentes 
aos seguintes índices remuneratórios: 

a) Oficiais: 

Aspirantes a oficial - 110; 

b) Sargentos: 

c) Praças: 

 AS-^.".^ A remuneração base dos segundos-marinheiros e primeiros- 
-cabos em regime de contrato C a correspondente ao índice 90. 

Art."." 1 - As compensações financeiras previstas no artigo 1." 
do Decreto-Lei n.V47/90, de 5 de Novembro, atribuídas aos militares 
dos três ramos das Forças Armadas em serviço efectivo normal são 
actualizadas em 13,5%, com arredondamento para a centena de escudos 
superior. 

2 - O disposto no número anterior produz efeitos desde 1 de 
Janeiro de 1991. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de Agosto de 
1991. - Aníbal António Cavaco Silva - Eugénio Manuel dos Santos 
Ramos - Luís Miguel Couceiro Pizarro Beleza. 

Promulgado em 24 de Setembro de 1991. 

Publique-se 
O Presidente da República, MARIO SOARES 

Referendado em 26 de Setembro de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Decreto-Lei n.P 407191 

de 17 de Outubro 

O Decreto-Lei n.V27/89, de 7 de Dezembro, tem suscitado algumas 
dúvidas e dificuldades de execução, que urge resolver atravCs da 
reformulação de alguns artigos. 
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Com o presente diploma define-se mais precisamente a adrnissibilidade, 
duração e renovação dos contratos de trabalho a termo certo c simplifica- 
-se o respectivo regime no tocante ao trabalho rural, alarga-se o prazo 
para cumprimento do processo de regularização das situações sem título 
jurídico adequado, prev&-se que o pessoal contratado dos quadros se 
considere nomeado nos respectivos lugares independentemente de quaisquer 
formalidades e acautela-se a manutenção das requisições e destacamentos 
náo sujeitos ao prazo genericamente previsto no Decreto-Lei n."1/84, 
de 3 de Fevereiro. 

Por fim, permite-se a candidatura a lugares dos quadros das carreiras 
técnico-profissionais, nos termos do n." do artigo 37." do n." do 
artigo 39 .qo  Decreto-Lei n.W27/89, de 7 de Dezembro, ao pessoal que 
à data da entrada em vigor do Decreto-Lei n.V48/85 se encontrava a 
desempenhar funçóes correspondentes àquelas carreiras, desde que possuam 
os requisitos habilitacionais até então exigidos. 

Foram ouvidas as associações sindicais, de acordo com o Decreto- 
-Lei n."5-A/84, de 3 de Fevereiro. 

Assim: 
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido pelo Decreto- 

-Lei n.V84/89, de 2 de Junho, e nos termos da alínea c) do n." do 
artigo 201.qa Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1." Os artigos 19.5 20." 22." 331.5 36.5 37." 38." 39." 40." 
e 44-0 Decreto-Lei n.V27/89, de 7 de Dezembro, passam a ter a 
seguinte redacção: 

Artigo 19." 

Selecção de candidatos 

3 - ................................................................................................. 
4- A celebração de contratos a termo certo para a execução 

de actividades de carácter sazonal por trabalhadores rurais não está 
sujeita ao disposto nos n." 1 e 2. 

Artigo 20." 

Estipulaçio do prazo e renovação do contrato 

1 - 0 contrato de trabalho a termo certo pode ser objecto de 
renovaçáo, mas a sua duração total nunca poderá exceder um ano, 
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salvo os celebrados ao abrigo da alínea c) do artigo 18 .9ue  se 
relacionem com projectos desenvolvidos com apoio internacional, 
os quais poderão ter a duração de dois anos. 

2 - O contrato de trabalho a termo certo s6 pode ser celebrado 
por prazo inferior a seis meses nas situações previstas nas alíneas 
a) e d) do n." do artigo 18.5 sendo de três meses o período 
máximo de duração dos contratos celebrados ao abrigo da alínea b). 

3 -A renovaçáo do contrato de trabalho a termo certo C 
obrigatoriamente comunicada por escrito ao contratado com a 
antecedência minima de oito dias sobre o termo do prazo, sob pena 
de caducidade. 

4 - Considera-se como um único contrato aquele que seja objecto 
de renovação. 

5 - Atingido o prazo máximo do contrato de trabalho a termo 
certo, não pode ser celebrado novo contrato da mesma natureza e 
objecto com o mesmo trabalhador antes de decomdo o prazo de seis 
meses. 

Artigo 22." 

Modificação da relação 

1 - ............................................................................................... 
2 - A relação jurídica de emprego dos funcionários em geral 

pode também ser modificada, com carácter de permanência, atravCs 
da transferência e da permuta. 

Artigo 31." 
Acumulação de funções 

3 - ............................................................................................... 
4 - A acumula~20 prevista nas alíneas b), c) e d) do ri." C 

autorizada por despacho do membro do Governo competente. 

Artigo 36." 
Transição do pessoal em nomeação interina 





552 ORDEM DO ESRCITO N.9 10 I.a Série 

de contrato administrativo de provimento abrir concursos internos 
até 3 1 de Dezembro de 1991, considerando-se rescindidos os contratos 
do pessoal que não se candidate ou não obtenha aprovação. 

4 - ................................................................................................. 

6 - ................................................................................................. 
7 - As secretarias-gerais, direcçbes-gerais e unidades orgânicas 

equiparadas devem apresentar ao Ministério das Finanças a relação 
do pessoal dispensado e contratado, bem como a indicação dos 
concursos abertos nos termos do n." logo após a conclusão do 
processo. 

8 - .............................................................................................. 
9 - .............................................................................................. 

10 - 0 disposto no número anterior é igualmente aplicável ao 
pessoal integrado ao abrigo do artigo 16.Vo Decreto-Lei n.VO0- 
-A/87, de 5 de Março, e ao pessoal que anteriormente à data da 
entrada em vigor do presente diploma reunia as condiçbes referidas 
no n." do artigo 37: e foi integrado nos quadros por concurso 
externo. 

11 - O prazo a que se refere o n." deste artigo é de 180 dias 
a contar da celebração do contrato administrativo de provimento 
para o pessoal a que aludem os n . 9  e 7 do artigo anterior. 

Artigo 39." 

Transição do pessoal contratado em regime de direito público 

1 - 0 pessoal que à data da entrada em vigor do presente 
diploma seja contratado do quadro considera-se nomeado nos 
respectivos lugares independentemente de quaisquer formalidades. 

2- 0 pessoal que à data da entrada em vigor do presente 
diploma esteja contratado em qualquer situação além dos quadros é 
considerado contratado em regime de contrato administrativo de 
provimento independentemente de quaisquer formalidades. 

3 - É aplicável à transição do pessoal contratado além do quadro, 
com as necessárias adaptaçbes, o regime previsto nos n."", 3, 5, 6 
e 9 do artigo anterior. 

4 - O n." do artigo anterior s6 é aplicAve1 aos casos em que 
os interessados tenham desempenhado funçbes como contratados 
por tempo igual ou superior ao da duração do estágio de ingresso 
na carreira. 
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5 - O pessoal referido no n." que não possua as habilitações 
legalmente exigidas para a candidatura aos concursos previstos no 
n . 9  do artigo 38." mentem-se na situação de contratado administrativo 
de provimento. 

Artigo 40." 

Transição do pessoal requisitado e destacado 

2 - ................................................................................................ 
3 - Cessam na data da entrada em vigor do presente diploma 

as requisições e destacamentos constituídos há mais de tres anos, 
salvo as relativas ao pessoal integrado no quadro de efectivos 
interdepartamentais, as previstas no n . 9  do artigo 27." as que não 
estejam sujeitas ao prazo genericamente previsto no Decreto-Lei 
n."l/84, de 3 de Fevereiro. 

Artigo 44." 

Salvaguarda de regimes especiais 

4 - ................................................................................................ 
5 - O disposto nos artigos 6." 7." 35.%ão prejudica os períodos 

probatórios de duração superior a um ano fixados em leis especiais, 
aplicando-se-lhes a disciplina daqueles preceitos, com as necessárias 
adaptações. 

Art. 2." 1 -Ao pessoal referido no n." do artigo 37." no 
n." do artigo 3 9 . q o  Decreto-Lei n.V27/89, de 7 de Dezembro, que 
exerça funçóes em áreas das carreiras técnico-profissionais e tenha sido 
admitido para o exercício das mesmas em data anterior à entrada em 
vigor do Decreto-Lei n."48/85, de 15 de Julho, são apenas exigidos, 
para o efeito do n." do mencionado artigo 37." os requisitos habilitacionais 
previstos na legislação vigente até essa data, sendo-lhe aplicável o re- 
gime consignado nos n."' 2 a 6 do artigo 38." 

2- Os prazos previstos nos n."" e 3 do artigo 38.Qontam-se, 
relativamente ao mesmo pessoal, a partir da data da entrada em vigor do 
presente diploma. 
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Art. 3." correspondência entre as funções exercidas pelo pessoal 
a que alude o artigo anterior e as das carreiras tCcnico-profissionais é 
fixada através de declaração passada pelo respectivo serviço ou organismo, 
a qual especificara as tarefas e responsabilidades que lhe estiveram 
cometidas e o tempo de serviço prestado no exercício dessas funções. 

Art. 4." tempo de serviço que vier a ser apurado nos termos do 
artigo anterior conta como prestado na categoria de ingresso para efeitos 
de acesso na carreira. 

Art. 5." artigo 1.Veste diploma produz efeitos reportados à data 
da entrada em vigor do Decreto-Lei n."27/89, de 7 de Dezembro, sem 
prejuízo da manutençáo de prazos superiores dos contratos de trabalho 
a termo entretanto celebrados ou de situações desde então legalmente 
constituídas. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de Agosto de 
1991. - Aníbal António Cavaco Silva - Luís Miguel Couceiro Pizarro 
Beleza. 

Promulgado em 3 de Outubro de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MÁRIO SOARES. 

Referendado em 7 de Outubro de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

Decreto-Lei 419191 

de 29 de Outubro 

No quadro da política de infra-estruturas de defesa, prossegue o 
Governo a modemizaçáo e o reordenamento das instalaçóes militares, 
designadamente nos centros urbanos. 

Toma-se, nesse âmbito, necessário proceder h concentraçáo de serviços 
complementares em áreas perifericas, libertando áreas urbanas e reforçando 
a operacionalidade das Forças Armadas. 
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O financiamento desta política requer avultados recursos, que em 
parte estão a ser cobertos pelo produto de alienações de imóveis militares 
cuja localizaçáo e características os tomam inadequados à funçáo militar. 

Para tanto, é necessário desafectar os prédios do domínio público, 
autorizar a sua alienaçáo e regular as modalidades e termos em que deve 
ser feita. 

Assim: 
Nos termos da alínea a) do n." do artigo 201.Va Constituição, o 

Governo decreta o seguinte: 
Artigo 1 .e autorizada a alienaçáo em regime de hasta pública, ou 

em regime de cessáo a título definitivo e oneroso, a pessoas colectivas 
de direito público ou a instituições particulares de interesse público dos 
imóveis seguintes: 

a) PM 134/Lisboa, designado «Quartel do Rio Seco», sito na Ajuda, 
em Lisboa, com entradas pela Calçada da Boa Hora e pela 
Rua de Diogo Cão, 1, com a área total, medida em planta, de 
13 640 m2, dos quais 7900 m2 silo área coberta, confrontando 
a norte com prédios do Dr. António Lopes Araújo, de Adelino 
A. Mina e de Alberto Lopes e outros e com a Rua da Aliança 
Operária, a sul com gaveto formado pela Rua de Diogo Cá0 e 
a Calçada da Boa Hora, a nascente com a Rua de Diogo Cá0 
e a poente com a Calçada da Boa Hora e com prédio do Dr. 
Comélio da Silva, na Travessa das Dores, 6, 8 e 10, descrito 
na 3.~0nservatória  do Registo Predial de Lisboa sob o 
n."889, a fl. 114 do livro B-27, e inscrito a fl. 160 do livro 
G-39, sob o n.P 30 506, e inscrito na matriz predial sob os 
artigos 344 e 345; 

b) PM 159/lisboa, designado «Armazéns da Manutençáo Militar 
em Marvila», sito na Rua de José do Patrocínio, 49, freguesia 
de Marvila, Lisboa, confrontando a norte com a Rua de José 
do Patrocínio, a sul e a nascente com António Lopes Barata e 
a poente com Luísa do Patrocínio, com a área de 1771 m2, dos 
quais 1414 m2 sáo área coberta; 

c) PM 112/0eiras, designado «Parcela de terreno frente ao Forte 
de Sáo Juliáo da Barra», com a área total de 7900 m2, sito 
parte no municipio de Oeiras e parte no de Cascais, junto à 
estrada marginal Lisboa-Cascais, confrontando a norte com 
propriedades particulares, a nascente com estrada militar, a sul 
com estrada marginal e a poente com o Casal Margiochi e 
João Algarvio Granhas Ferreira; 

4 PM 19/Évora, designado «Campo de Insmição e de Equitaçáo~o», 
integrando o PM 23/Évora, designado «Paiol da Guarniçáo de 
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Évora», situado na estrada nacional Évora-~lcáçovas, em Évora, 
descrito a fl. 58 do livro B-26 e inscnto a favor do Estado a 
fl. 166 do livro G-25 na Conservatória do Registo Predial de 
Évora, inscrito na matriz sob o artigo 1451, confrontando a 
norte com campo de jogos do Lusitano Ginásio Clube, a sul 
com a ribeira da Tmjela, a leste com a estrada Évora-~lcá~ovas 
e a poente com afluente da ribeira da Tmjela, com a área, 
medida em planta, de 57 500 m2; 

e) PM 3/Elvas, designado «Casa TCrrea na Rua do Paço, junto à 
Igreja de São Paulo», sito em Elvas, com a área total, medida 
em planta, de 97 m2, confrontando a norte e a nascente com a 
Rua do Paço, a sul com o PM 81Elvas e a poente com a Igreja 
de São Paulo; 

j) Pm 1 l/Elvas, designado «Terrenos com 521 1 m2 na região das 
Fontainhas~, localizado em Fontainhas, freguesia de São Pedro, 
municipio de Elvas, com a área total 521 1 m2, composto por 
três parcelas: uma com a área de 1728 m2, confrontando a 
norte com terrenos dos Caminhos de Ferro Portugueses (CP), 
a sul com estrada nacional, a nascente com olival de Jose A. 
Lopes e a poente com a restante parte do olival das terras 
altas, inscrita na mamz sob o artigo 146, descrita na Conservatória 
do Registo Predial de Elvas a fls. 25 e 25 v .Vo livro B-44 e 
inscrita no livro modelo n.X6 sob o n.9'7; outra, com a área 
de 3098 mZ, confrontando a norte com terrenos da CP, a sul 
com estrada nacional, a nascente com terreno de Manuel 
S. Lopes e outros e a poente com olival de Manuel S. Lopes, 
inscrita na matriz sob o artigo 638, descrita na Conservatória 
do Registo Predial de Elvas sob o n.V7 199, a fls. 26 e 26 v." 
do livro B-44, e inscrita no livro modelo n."6 sob o n.V8, 
e outra, com a ára de 385 mZ, confrontando a norte com terrenos 
da CP, a sul com estrada nacional, a leste com a restante parte 
do prCdio de onde foi desanexada e a oeste com terreno 
pertencente ao Estado, inscrita na matriz sob o artigo 440, 
descrita na Conservatória do Registo Predial de Elvas sob o 
n."7 256, a fls. 54 e 54 v."o livro B-44, e inscrita no livro 
modelo n .V6 sob o n.V9; 

g) PM 64/Elvas, designado «Convento de São Joáo de Deus», 
sito em Elvas, com a área total de 2550,68 m2, confrontando 
a norte com o Largo de São João de Deus, a leste com o 
Baluarte de São João de Deus e a sul e a oeste com o Baluarte 
de São João de Deus, exceptuando-se da alienação a casa do 
Estado, a Capela de São João de Deus e o arco do Hospital 
Militar; 



Série ORDEM DO EXÉRCITO Me 10 557 

h) Terrenos afectos à Marinha, com a área total de 30 000 m2, 
sitos no lugar dos Cabrestantes, freguesia e município de Vila 
do Porto, ilha de Santa Maria, Açores, confrontando a norte 
com baixas do mar, a sul com José Soares Coutinho, a nascente 
com António Joaquim Cabra1 e a poente com Ana Ermelinda 
da Câmara, inscritos na matriz predial rústica de Vila do Porto 
sob parte do artigo 3040 e parte do artigo 3041, descritos na 
Conservatória do Registo Predial sob os n." 6141 e 6142, a f l .  
159 do livro B-25, e inscritos a favor do Estado sob o n." 2229 
do livro G-3, a fl. 88 v . ~ ;  

i )  Terreno afecto à Marinha, com a área de 5555 mZ, sito em 
Alfavacas, freguesia e município de Santa Cruz das Rores, 
ilha das Flores, Açores, confrontando a norte com Júlia de 
Sousa Ramos, a sul com Teresa Bento, a nascente com caminho 
público e a poente com herdeiros de António Pirnentel Jerónimo, 
registado na Conservatória do Registo Predial de Santa Cruz 
das Flores sob o n.Q 137 do livro G-1 e inscrito na matriz 
predial rústica sob o artigo 3675; 

JJ Terreno afecto à Marinha, com a área de 1300 m2, sito em 
Alfavacas, freguesia e município de Santa Cruz das Rores, 
ilha das Flores, Açores, confrontando a norte com viúva de 
Evaristo Tavares, a sul com Manuel Mendonça Machado, a 
nascente com caminho municipal e a poente com Júlia de Sousa 
Ramos, registado na Conservatória do Registo Predial de Santa 
Cruz das Flores sob o n."38 do livro G-1 e inscrito na matriz 
predial rústica sob o artigo 3930. 

Art. 2." autorizada a cessão, a título definitivo e oneroso, ao município 
de Elvas dos imóveis a seguir identificados: 

a) PM 4/Elvas, designado «Picadeiros 1 e 2», sito em Elvas, com 
a área total de 1640 m2, confrontando a norte com a esplanada 
da fortificação junto ao meio baluarte da Corujeira, a sul com 
a via pública, a leste com a esplanada da fortificação entre o 
meio baluarte da Corujeira e as Portas de São Vicente e a 
oeste com o próprio Baluarte da Corujeira (Cemitério dos 
Ingleses, ou da Corujeira); 

b) PM 8 e 8A/Elvas, designados «Casa da Guarda às Portas de 
Olivença~, sitos em Elvas, com a área total de 280 m2, 
confrontando a norte com as Portas de Olivença (largo) e a 
Avenida de Garcia de Horta, a sul com a cortina entre o Baluarte 
de Olivença e a Praça de Armas, a nascente com o corredor 
abobadado das Portas de Olivença e a poente com o Baluarte 
das Portas de Olivença; 
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c) PM 13/Elvas, designado «Casa de Argel», sito em Elvas, com 
a área de 42 m2, confrontando a norte com a Avenida de São 
Domingos e as Portas de Olivença (largo), a sul com a cortina 
entre o Baluarte de Olivença e a Praça de Armas, a nascente 
com o PM 71/Elvas e a poente com o corredor abobadado das 
Portas de Olivença; 

d) PM 34/Elvas, designado «Prisões e Casamata no Revelim das 
Portas de São Vicenten, sito em Elvas, com a área de 260 m2, 
confrontando a norte com o corredor abobadado das Portas 
Exteriores de São Vicente, a sul e a nascente com o revelim 
das Portas de Silo Vicente e a poente com a estrada militar das 
Portas de São Vicente; 

e) PM 51/Elvas, designado «Annazkns sob o Cavaleiro do Baluarte 
da Praça de Armas», sito em Elvas, com a área de 22 m2, 
confrontando a norte com a Praça de Armas e a Avenida de 
São Domingos e a sul, a nascente e a poente com a Praça de 
Armas; 

n PM 56/Elvas, designado «Casa da Guarda do Castelo (Posto 
de Rádio)», sito em Elvas, com a área de 82 m2, confrontando 
a norte e a poente com a parada do Castelo, a nascente com 
o Castelo de Elvas e a sul com a esplanada do Castelo (PM 
97Elvas); 

g) PM 63/Elvas, designado «Casa Térrea do Revelim das Portas 
de São %ente», sito em Elvas, com a área de 8m2, confrontado 
a norte e a nascente com o revelim das Portas de Sáo Vicente 
e a sul e a poente com a estrada militar das Portas de São 
Vicente; 

h) PM 66/Elvas, designado «Paiol de Santa Bárbara», sito em 
Elvas, na parada do Castelo, freguesia de AlcAçova, com a 
área de 590 m2, confrontando a norte e a poente com terrapleno 
do Baluarte de Santa Bárbara, a nascente com o Baluarte de 
Santa Bárbara e a sul com o castelo; 

i )  PM 70/Elvas, designado «Paiol da Bateria das Portas da Esquina», 
sito em Elvas, com a área de 55 m2, confrontando a norte com 
a Avenida de 14 de Janeiro, a sul com o Redente do Cascalho, 
a nascente com a Rua Militar e a poente com o PM 105/Elvas, 
«Casarnata-Prisão nas Portas da Esquina»; 

J]  PM 71/Elvas, designado «Paiol da Bateria às Portas de Olivenw, 
sito em Elvas, com a área de 52 m2, confrontando a norte com 
a Avenida de São Domingos, a sul com o Baluarte da Praça de 
Armas, a nascente com posto transformador da EDP e a poente 
com o PM 13/Elvas, «Casa de Argel»; 
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I )  PM 75/Elvas, designado «Casa Térrea n." 3, às Portas da 
Esquina», sito em Elvas, com a área de 27 mZ, e entrada pela 
Avenida de 14 de Janeiro, confrontando a norte com rampa de 
acesso ao Baluarte da Conceição, a sul com a Avenida de 14 
de Janeiro, a nascente com o PM 75-AElvas, «Casa Terrea 
n." 4, às Portas da Esquina», e a poente com a cortina entre o 
Baluarte da Conceição e o Redente do Cascalho; 

m) PM 75-A/Elvas, designado «Casa TCrrea n.", às Portas da 
Esquina», sito em Elvas, com a área de 14 m2 e entrada pela 
Avenida de 14 de Janeiro, confrontando a norte com rampa de 
acesso ao Baluarte da Conceição, a sul e a nascente com a 
Avenida de 14 de Janeiro e a poente com o PM 75/Elvas, 
«Casa Térrea n.", às Portas da Esquina»; 

n) PM 83/Elvas, designado «Quartel da Cisterna», sito em Elvas, 
na freguesia da Assunção, constituído por um prCdio térreo 
edificado sob a muralha da fortificação da Praça de Elvas, com 
a área de 430 m2, confrontando a norte com o Redente do 
Cascalho e a sul, a nascente e a poente com a cortina da 
muralha entre o Baluarte da Conceiçáo e o Baluarte de São 
João de Deus; 

o) PM 90/Elvas, designado «Jardim da Praça», sito em Elvas, na 
esplanada da fortificação, com a área de 7400 mZ, confrontando 
a norte, a sul e a poente com a esplanada da fortificação e a 
nascente com a cortina entre o Redente do Cascalho e o Baluarte 
de São João de Deus; 

p) PM 91/Elvas (parte), designado «Potema de São Francisco, ou 
do Jardim», sito em Elvas, integrado na fortificação, com a 
área de 30 m2, confrontando a norte e a sul com a cortina entre 
o Redente do Cascalho e o Baluarte de São João de Deus, a 
nascente com a Faceira da Cisterna e a poente com o Jardim 
da Praça; 

q) PM 91lElvas (parte), designado «Potema de Sáo Pedro~, sito 
em Elvas, integrado na fortificação, com a área de 36 mZ, 
confrontando a norte com a Rua dos Currais, a sul com a 
esplanada da fortificação e a nascente e a poente com a cortina 
entre os Baluarte de São João de Deus e de Olivença, sob a 
Avenida de Garcia de Horta; 

r) PM 91/Elvas (parte), designado «Casa Térrea n.", às Portas 
da Esquina» (PM 61-A), sito em Elvas, integrado na fortifkação 
sob o revelim das Portas da Esquina, com a área de 20 m2, 
confrontando a norte, a nascente e a poente com o revelim das 
Portas da Esquina; 
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s) PM 91Elvas (parte), designado «Casa Térrea n.", h Portas 
da Esquina» (PM 61), sito em Elvas, integrado na fortificação 
sob uma das faces do revelim das Portas da Esquina, com a 
área de 20 m2, confrontando a norte, a sul, a nascente e a 
poente com o revelim das Portas da Esquina; 

t) Pm 91/Elvas (parte), designado «Casa Térrea às Portas de 
Olivença* (PM 62), sito em Elvas, integrado na fortificação 
sob uma das faces do revelim das Portas de Olivença, com a 
área de 24 m2, confrontando a norte, a sul, a nascente e a 
poente com o revelim das Portas de Olivença; 

u) PM 9llElvas (parte), designado «Casa Térrea As Portas de 
Olivença~ (PM 62-A), sito em Elvas, integrado na fortificação 
sob uma das faces do revelim das Portas de Olivença, com a 
área de 24 m2, confrontando a norte, a sul, a nascente e a 
poente com o revelirn das portas de Olivença; 

v) PM 91/Elvas (parte), designado «Casa Térrea às Portas de 
Olivença» (PM 62-B), sito em Elvas, integrado na fortificação 
sob uma das faces das Portas de Olivença, com a área de 24 
m2, confrontando a norte, a sul, a nascente e a poente com o 
revelim das Portas de Olivença; 

x)  PM 97/Elvas, designado «Posto Rádio Militar», sito em Elvas, 
existente na esplanada do Castelo de Elvas, sobre a fortificação, 
com a área de 1350 m2, confrontando a norte com o Castelo 
de Elvas, a sul e a oeste com a parada do Castelo e a nascente 
com o PM 93Elvas; 

z) PM 102/Elvas, designado «Casa da Guarda das Portas de São 
Vicente~, sito em Elvas, com a área de 20 m2, confrontando a 
norte com a Muralha dos Terceiros e a sul e a nascente com 
o corredor abobadado das Portas Interiores de Sáo Vicente, 
sob a Muralha dos Terceiros; 

aa) Pm 102.1/Elvas, designado «Casa do Comandante da Guarda 
das Portas de São Vicente~, sito em Elvas, com a área de 9 m2, 
confrontando a norte com a Muralha dos Terceiros, a sul com 
a Praça dos Combatentes da Grande Guerra, a nascente com o 
PM 73/Elvas e a poente com o corredor abobadado das Portas 
Interiores de São Vicente, sob a Muralha dos Terceiros; 

bb) PM 105/Elvas, designado «Casarnata-Prisão sob o Revelim das 
Portas da Esquina», sito em Elvas, com a área de 94 m2, 
confrontando a norte com o corredor abobadado das Portas da 
Esquina, a sul com a cortina do Baluarte da Conceição, a nascente 
com a Avenida de 14 de Janeiro, PM 7OElvas e o Redente do 
Cascalho e a poente com a cortina do Baluarte da Conceição. 
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Art. 3 . 4  autorizada a cessão, a título definitivo e oneroso, ao município 
de Matosinhos, nos termos previstos no Despacho conjunto A-6719 1 -XI, 
dos Ministros da Defesa Nacional e das Finanças, publicado no Diário 
da República, 2.%Crie, n.Q 145, de 27 de Junho de 1991, do PM 301 
Matosinhos, designado «Bateria Anti-Aérea de Leixões~, sito em Amorosa, 
Leça da Palmeira, Matosinhos, com a área total de cerca de 44 545 m2, 
confrontando a norte com caminho público, a nascente com caminho 
público, Manuel Lopes da Silva, Joaquim Gonçalves Morgado e António 
Jose Alves   ore ira, a sul com caminho público, Manuel Nogueira da 
Silva, Custódio da Silva Ramalhão, Manuel da Rocha Moreira e Ana 
Fernandes da Silva e a poente com caminho público e a Rua da Bateria, 
inscrito na matriz da freguesia de Leça da Palmeira sob o artigo 2106. 

Art. 4." 1 -São desafectados do domínio público os prCdios 
identificados nos artigos anteriores que estejam integrados naquele domínio. 

2 - O presente diploma constitui documento bastante para o registo, 
a favor do Estado, na conservatória do registo predial respectiva dos 
imóveis identificados nos artigos anteriores. 

Art. 5." 1 -Por despacho conjunto dos Ministros da Defesa 
Nacional e das Finanças serádefinido, para cada prédio: 

a )  Se o mesmo C alienado em conjunto, por parcelas ou lotes; 
b)  Se C em regime de hasta pública ou de cessão a título definitivo 

e oneroso; 
c)  A base de licitação ou condições e encargos da cessão; 
d )  O modo e a forma de pagamento pelo adjudicatário ou 

cessionário. 

2 - A adjudicação definitiva C objecto de despacho conjunto dos 
Ministros da Defesa Nacional e das Finanças. 

3 - Por despacho conjunto dos Ministros da Defesa Nacional e das 
Finanças, poderá ser determinada a reversão ao domínio privado do Estado 
dos prCdios cedidos, no caso de incumprimento das condições de cessão. 

Art. 6." 1 -Na alienação em hasta pública podem os interessados 
apresentar previamente propostas de aquisição em carta fechada sem 
sujeição estrita ao valor da base de licitação. 

2 - As propostas em carta fechada eventualmente apresentadas 
devem dar entrada no local e no prazo fixados no edital de hasta pública. 

3 - Terminado o período de licitação da hasta pública, ou aquele 
em que a praça deva estar aberta, se as cartas com propostas não tiverem 
sido abertas para fixação da base de licitação de acordo com o previsto 
no artigo 7.5 proceder-se-á do seguinte modo: 

a) Se tiver havido lances na sessão de hasta pública, serão abertas 
as propostas em carta fechada eventualmente apresentadas, 
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efectuando-se a adjudicação provisória ao licitante ou ao 
proponente que tiver oferecido maior valor; 

b) Não havendo lances na sessão de hasta pública, serão abertas 
as cartas que eventualmente tenham sido apresentadas, 
efectuando-se a adjudicação provisória ao proponente que tenha 
oferecido maior valor. 

4 - As adjudicaçóes provisórias são efectuada, em qualquer caso, 
com reserva de entrega pelo Estado, nos termos da lei. 

Art. 7." 1 - O despacho conjunto previsto no n." 1 do artigo 5." 
pode determinar que a base de licitação seja definida pelo valor mais alto 
das propostas em carta fechada referidas nos n."" e 2 do artigo anterior. 

2 - Na hipótese do número anterior, as cartas são abertas no início 
da sessão de hasta pública, seguindo-se a licitação. 

Art. 8.Vodem aplicar-se hs alienaçóes por hasta pública autorizadas 
pelo Decreto-Lei n.V01/91, de 29 de Maio, as disposiçóes constantes 
dos artigos 5." 6." 7.Vo presente diploma. 

Art. 9." revogado o Decreto Regulamentar n." 62/79, de 16 de 
Novembro, com efeitos a partir da data de celebração do auto de cessão. 

Art. 10." 1 - O produto e as contrapartidas resultantes da alienação 
dos imóveis referidos nos artigos anteriores revertem, na totalidade, para 
o Ministério da Defesa Nacional, que os aplicará no financiamento de 
programas de investimento das Forças Armadas, designadamente na 
aquisiçáo de imóveis, na realização de obras relativas a infra-estnituras 
de defesa e na integração do património do Fundo de Pensões dos Militares 
das Forças Armadas. 

2 - Aos investimentos referidos no número anterior reconhece-se o 
carácter de interesse público. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de Agosto de 
1991. - Aníbal António Cavaco Silva -Joaquim Fernando Nogueira 
- Luís Miguel Couceiro Pizarro Beleza. 

Promulgado em 15 de Outubro de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MÁRIO SOARES. 

Referendado em 18 de Outubro de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Anibal António Cavaco Silva. 
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Decreto-Lei n.Q 420191 

de 29 de Outubro 

A complexidade e diversidade do universo funcional e pessoal da 
Administração e a mculdade de conhecer em pormenor todas as situações 
relativas delas emergentes levaram a que a aplicação do NSR tivesse 
conduzido a algumas distorções de ordem pontual que importa, por isso, 
alterar, reconduzindo-as às soluções mais adequadas e justas caso a caso. 

O presente diploma foi, nos termos do Decreto-Lei n." 45-A/84, de 
3 de Fevereiro, antecedido de negociações com as organizações sindicais. 

Assim: 
No desenvolvírnento do regime jurídico estabelecido pelo Decreto- 

-Lei n.V84/89, de 2 de Junho, e nos termos da alínea c) do n." do 
artigo 201 .qa  Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1 ." 
Âmbito 

1 - O presente diploma aplica-se a todos os serviços e organismos 
da Arninistração Pública, incluindo os institutos públicos nas modalidades 
de serviços personalizados do Estado e de fundos públicos. 

2 - O presente diploma aplica-se também aos serviços e organismos 
que estejam na dependência orgânica e funcional da Presidência da 
República e da Assembleia da República e aos serviços de apoio das 
instituições judiciárias. 

3 - A aplicação à administração regional aut6noma faz-se sem prejuízo 
da possibilidade de os competentes 6rgBos introduzirem, se for caso 
disso, as adaptações necessárias. 

Artigo 2." 

Alteraçóes pontuais de desenvolvimentos indiciários 
de várias carreiras e categorias 

1 -São alterados os desenvolvimentos indiciários das seguintes 
carreiras e categorias: 

a) Categorias de pnmeiro-oficial, segundo-oficial e terceiro-oficial 
e dcnico auxiliar principal e de 1 .% 2.' classes, respectivamente, 
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das carreiras de pessoal administrativo e técnico-profissional 
de nível 3, constantes dos anexos n."" e 2 ao Decreto-Lei 
n.V53-A/89, de 16 de Outubro, nos termos do mapa I anexo 
ao presente diploma; 

b) Categoria de tesoureiro, integrante do anexo n." ao mesmo 
diploma, nos termos do mapa I1 anexo; 

c) Categoria de técnico-adjunto de 2." classe das carreiras de 
pessoal técnico-profissional de nível 4, a que aludem os anexos 
n."" e 2 ao mesmo diploma, na forma prevista no mapa IIi 
anexo; 

d) Categorias de encarregado geral, encarregado de pessoal 
qualificado, semiqualificado e não qualificado, capataz e operário 
qualificado e semiqualificado das carreiras de pessoal operário, 
constantes também dos mesmos anexos de harmonia com o 
mapa IV anexo; 

e) Categoria de encarregado de pessoal auxiliar, previsto nos 
mesmos anexos do Decreto-Lei n.V53-A/89, nos termos 

. previstos no mapa V anexo; 
j) Categorias de mestre das carreiras de operário qualificado e 

semiqualificado, previstas no anexo n." ao mesmo diploma, 
de harmonia com o mapa VI anexo; 

g) Categorias de revisor de transportes colectivos, fotógrafo, auxiliar 
de enfermagem, enfermeiro de 3.+lasse, tratador-apanhador 
de animais e cozinheiro, constantes do anexo n." ainda do 
mesmo diploma, de harmonia com o mapa VI1 anexo. 
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MAPA I 

MAPA 11 

Catcgorias 

Primeiro-oficial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Técnico auxiliar principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Segundo-oficial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Técnifo auxiliar de I. '  classe 

Terceiro-oficial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Técnico auxiliar de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

MAPA 111 

Escaldes 

Categorias 

Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

MAPA IV 

Escalões 

Catcgorias 

Técnico-adjunto de 2.a classe.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

1 

240 

220 

200 

I 

220 

200 

180 

I 

220 

2 

230 

210 

190 

4 

250 

230 

215 

Escalões 

Categorias 

Eiicarregadogeral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Encarregado de pessoal qualificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Encarregado de pessoal semiqualificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

7 

- 

- 

- 

2 

230 

5 

260 

240 

225 

8 

- 

- 

- 

I 

190 

Escaldes 

6 

270 

250 

- 

3 

245 

3 

210 

2 

200 

Encarregado de pessoal não qualificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  225 230 235 240 - 

Capataz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  200 205 210 215 - 

Operário qualificado.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  125 135 145 155 165 
- 

Operário semiqualificado.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  120 130 140 150 160 

I 

260 

3 

300 

2 

280 

- 

- 

180 

175 

4 

265 

4 

225 

AIAPA V 

, Es~alòes 

6 

310 

5 

290 

7 

- 

240 

235 

- 

195 

190 

Categorias 

Encarregado de pessoal dusiliar..  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

5 

235 

8 

- 

4 

310 

- 

- 

210 

205 

7 

- 

6 

- 

6 

- 

5 

- 

255 

250 

245 

8 

- 

- 

- 

- 

- 

250 

- 

R 

-- 
6 

- 

7 

- 

- 1 -  

7 

8 

- 

- 

- 240 - 245 

I 
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MAPA VI 

MAPA VI1 

Categorias 

Mestre de pessoal operario qualificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Mestre de pessoal operario serniqualificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

MAPA VI11 

Escalks 

Categorias 

Revisor de transportes colectivos.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Fotografo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Auxiliar de enfermagem e enfermeiro de 3.' classe.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Tratador-apanhador de animais. .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Cozinheiro.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

I 

205 

180 

Escaldes 

Categorias 

Chefe de policia florestal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Subchefe de policia florestal.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Tecnico de educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

5 

240 

235 

2 

210 

190 

I 

230 

135 

160 

I20 

125 

Escaldes 

h 

- 

- 

6 

275 

- 

225 

I80 

175 

I 

255 

235 

205 

3 

220 

205 

2 

235 

I50 

170 

130 

135 

4 

230 

225 

7 

- 

7 

- 

- 

245 

200 

I90 

o 

- 

3 

240 

165' 

180 

140 

145 

8 

- 

- 

255 

220 

205 

2 

275 

250 

215 

4 

310 

280 

235 

3 

295 

265 

225 

4 

250 

180 

195 

150 

155 

5 

265 

195 

210 

165 

165 

5 

- 

- 

250 

h 

- 

- 

265 

- 

- 

- 

-- 

H 

- 

- 
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2 - São acresentadas ao anexo n." do Decreto-Lei n."53-AI89 -as 
categorias de chefe de polícia florestal, subchefe de polícia florestal e 
técnico de educação, com o desenvolvimento indiciário constante do 
mapa VI11 anexo ao presente diploma. 

Artigo 3." 

Alteração de regime ao Decreto-Lei nP 353-A189 

1 - «Os artigos 18.5 21.5 na redacção que lhe foi dada pelo artigo 
5."0 Decreto-Lei n."04/91, de 7 de Junho, e 33.Vo Decreto-Lei 
n.VS3-A/89, de 16 de Outubro, passam a ter a seguinte redacção:» 

Ait. 18: - 1 - ........................................................................... 

3 - ................................................................................................. 
4 - As regras estabelecidas nos n."' 2 e 3 silo tambCm aplicáveis 

situaçbes de mobilidade, mediante concurso entre carreiras inseridas 
nos grupos de pessoal operário e auxiliar e, bem assim, entre carreiras 
para cujo provimento esteja estabelecido legalmente o mesmo nível 
de habilitaçks. 

............................................................................ Art. 21." 1 - 

6 - ................................................................................................. 
7 -0 s  ajudantes das carreiras de operário qualificado e 

semiqualificado são remunerados, respectivamente, pelos índices 120 
e 115. 

2 - É revogado o n.9 4 do artigo 42.Vo Decreto-Lei n.V53-A/89, 
de 16 de Outubro. 
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Artigo 4." 

1 - São extintas nos quadros de pessoal que as prevejam, A medida 
que vagarem, as categorias de ajudante das carreiras de operário qualificado 
e semiqualificado sempre que configurem as situaçaes previstas no artigo 
30.Vo Decreto-Lei ~"8185, de 15 de Julho. 

2 - Os funcionários nelas providos transitam, consoante os casos, 
para as categorias de operário qualificado e semiqualificado: 

a) A partir da data da entrada em vigor do presente diploma, 
aqueles que possuam mais de cinco anos de serviço naquela 
situação; 

b) A partir da data da aprovação no concurso de prestação de 
provas a que alude o n." 3 do artigo 29.Vo Decreto-Lei n." 
248185, a realizar obrigatoriamente no prazo de seis meses 
contado da data da entrada em vigor do presente diploma, os 
demais. 

3 -No caso de não existirem vagas nos quadros de pessoal em 
número suficiente para execução do disposto no número precedente, 
consideram-se aqueles automaticamente aumentados do número de lugares 
necessários para o efeito. 

Artigo 5." 

Relevância do tempo de serviço 

1 - 0 tempo de serviço prestado pelos motoristas de transportes 
colectivos que transitaram para a carreira de agente único de transportes 
colectivos releva para todos os efeitos legais como se fora prestado nesta 
última. 

2- 0 tempo de seviço prestado pelos cobradores de transportes 
colectivos que, por força da introdução gradual do sistema de automatização 
da cobrança, foram reclassificados noutras categorias ou carreiras releva 
tambCm, para todos os efeitos legais, como se fora prestado nestas últimas. 

Artigo 6." 

Produçáo de efeitos 

O disposto no artigo 2.9roduz efeitos a partir do dia 1 do m&s 
seguinte ao da sua publicação. 
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Visto e aprovado em Conselho de Ministro de 29 de Agosto de 
1991. - Anr3al António Cavaco Silva - Luís Miguel Couceiro Pizarro 
Beleza - Luís Francisco Valente de Oliveira - Joaquim Martins 
Ferreira do Amaral. 

Promulgado em 16 de Outubro de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, Mário Soares. 

Referendado em 18 de Outubro de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

I1 -DECRETOS REGULAMENTARES 

Decreto Regulamentar n.34191 

de 11 de Outubro 

Considerando as alterações havidas nos limites do Quartel de Águeda 
após o estabelecimento da servidáo militar constituída pelo Decreto 
n.9 19/71, de 27 de Janeiro; 

Considerando a necessidade de garantir hs instalaçóes militares de 
Águeda, onde se encontra sediado o Instituto Superior Militar, as medidas 
de segurança indispensáveis a execuçáo das funções que lhe competem; 

Considerando a conveniência de promover a protecçáo de pessoas e 
bens nas zonas confiantes com aquelas instalaçóes; 

Considerando o disposto nos artigos 1." 6.", alínea b),  12." 13.Va 
Lei n.Q 2078, de 11 de Julho de 1955, e as disposiçbes do Decreto-Lei 
n."5 986, de 22 de Outubro de 1964: 

Ao abrigo do artigo 3." Lei n.qO78, de 11 de Julho de 1955, e 
nos termos da alínea c )  do artigo 202.Va Constituiçáo, o Governo decreta 
o seguinte: 

Artigo 1.Vicam sujeitas a servidão militar as áreas de terreno 
confinantes com o ~ ~ 3 1 Á ~ u e d a  - Quartel de Águeda e anexos indicados 
na planta a que alude o artigo 8." limitadas por uma linha paralela h 
vedaçáo da propriedade militar em que se situa o aquartelamento e dela 
distante 50 m. 
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Art. 2." área descrita no artigo anterior fica sujeita à servidão 
militar fixada pelo artigo 13.Va Lei n.P 2078, de 11 de Julho de 1955, 
sendo proibida, sem autorização da entidade competente, a execução dos 
trabalhos e actividades seguintes: 

a) Construções de qualquer natureza, mesmo que sejam enterradas 
ou subterrâneas, ou obras de que resultem alterações nas alturas 
dos imóveis já existentes; 

b) Depósitos permanentes ou temporários de materiais explosivos 
ou inflamáveis; 

c) Alterações, por meio de escavações ou aterros, do relevo ou 
configuração do solo; 

d) ConsuuçZio de muros de vedação ou divisórias de propriedade; 
e) Montagem de linhas de energia eléctrica ou de ligações 

telefónicas, quer aereas quer subterrâneas; 
f) Plantações de árvores e arbustos; 
g) Outros trabalhos ou actividades que possam, inequivocamente, 

prejudicar a segurança das missões que competem às Forças 
Armadas. 

Art. 3." A fiscalização do cumprimento das disposições legais 
respeitantes à servidão objecto deste diploma, bem como das condições 
impostas nas autorizações, incumbe ao comando, direcção ou chefia da 
unidade ou estabelecimento militar ali instalados, à Região Militar do 
Centro e à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras do Exército. 

Art. 4.Wompete ao Ministro da Defesa Nacional, ouvido o Chefe 
do Estado-Maior do Exército, conceder as licenças a que se refere o 
artigo 2.5 podendo essa competência ser delegada no Chefe do Estado- 
-Maior do Exército. 

Art. 5." demolição das obras nos casos previstos na lei e a aplicação 
das multas pelas infracçbes verificadas são da competência da Delegação 
do Serviço de Fortificações e Obras do Exército na Região Militar do 
Centro. 

Art. 6.Was decisões que ordenem a demolição de obras cabe recurso 
hierárquico para o comandante da Região Militar do Centro. 

Art. 7.P Nos pedidos de licença a dirigir à entidade competente, bem 
como no tocante aos documentos que devem acompanhar o respectivo 
requerimento, os interessados devem observar o que para o efeito se 
dispõe no artigo 8.Wo Decreto-Lei n . V 5  986, de 22 de Outubro de 
1964. 

Art. 8." área descrita no artigo 1 .Qerá demarcada na planta de 
urbanização da Câmara Municipal de Águeda, na escala de 1/2000, com 
a classificação de «reservado», da qual se extrairão duas cópias para o 
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Ministério do Planeamento e da Administração do Território e uma c6pia 
para cada um dos seguintes departamentos: 

a) Ministtrio da Defesa Nacional, Direcção-Geral de Pessoal e 
Infra-Estruturas; 

b)  Estado-Maior-General das Forças Armadas, Divisão de Logística; 
c )  Estado-Maior do Exército, 3." Repartição; 
6) Comando da Região Militar do Centro, Repartição de Operações; 
e )  Instituto Superior Militar; 
j) Direcção do Serviço de Fortificações e Obras do Exército; 
g) Delegação do Serviço de Fortificaçbes e Obras do Exército na 

Região Militar do Centro; 
h) Ministério da Administração Intema; 
i) Ministtrio das Obras Públicas, Transportes e Comunicações. 

Art. 9." revogado o Decreto n."9/71, de 27 de Janeiro. 

Presidência do Conselho de Ministros, 26 de Agosto de 1991. 
Aníbal António Cavaco Silva - Joaquim Fernando Nogueira - 

Luís Francisco Valente de Oliveira - Manuel Pereira - Joaquim Mar- 
fins Ferreira do Amaral. 

Promulgado em 24 de Setembro de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendado em 26 de Setembro de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

I11 - PORTARIAS 

Portaria n.Q 361-AI91 (2.3érie) 

A manutenção de altos níveis de eficiência e eficácia constitui hoje 
um dos mais sérios problemas das organizações, tomando-se indispensável 
que os respectivos objectivos se mantenham permanentemente actualizados 
e adaptados hs envolventes organizacionais. 
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4." avaliação dos brigadeiros será regulada por portaria do Ministro 
da Defesa Nacional, mediante proposta do Chefe do Estado-Maior do 
Exército, a aprovar no prazo de 90 dias, contados da publicação do 
presente diploma. 

5 . T o m  a entrada em vigor da presente portaria ficam revogadas 
quaisquer disposiçóes que a contrariem, com excepção das constantes 
nas Ports. 669182, de 6-7, e 838182, de 2-9, e na portaria sem número 
publicada no DR, 2.a, 78, de 2-4-84, as quais são revogadas em 1-2-92. 

21-10-9 1.  - O Ministro da Defesa Nacional, Joaquim Fernando 
Nogueira. 

Regulamento de Avaliação do Mérito dos Militares do Exército 

CAPÍTULO I 

Disposições gerais 

Artigo 1." 

Objecto 

O Regulamento de Avaliação do Mérito dos Militares do Exército 
(RAMME) é um conjunto de normas que institui o Sistema de Avaliação 
do Mérito dos Militares do Exército (SAMME). 

Artigo 2." 

Âmbito 

O presente Regulamento é aplicável a todos os militares do Exército 
na efectividade de serviço, com excepção dos oficiais generais. 

Artigo 3." 

Objectivos do RAMME 

O presente Regulamento tem por objectivos específicos: 

1) Estabelecer as compet&ncias, definir as bases e desenvolver os 
principias, regras e procedimentos da avaliação do mértio; 
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2) Definir critérios objectivos, claros e simples que permitam avaliar 
da competência e aptidão dos militares; 

3) Definir os modelos dos documentos de suporte do SAMME, 
4) D e f i  as inuuções para o preenchimento, tramitação, tratamento 

e registo dos documentos de suporte da avaliação do mérito, 
proporcionando um guia de procedimentos com vista à 
normalização das acções de avaliação; 

5) Habilitar os avaliadores a: 

a) Conhecer os princfpios orientadores da avaliação do mérito; 
b) Compreender e aplicar correctamente as normas e 

procedimentos da avaliação individual; 
c) Emitir um juizo justo sobre o valor do trabalho desenvolvido 

por cada avaliado. 

CAPITULO 11 

SAMME 

Artigo 4.O 

Finalidade do SAMME 

O SAMME tem por finalidade: 

1) Contribuir para a avaliação dos militares em termos de mérito 
absoluto e possibilitar a avaliação do mérito relativo, com base 
no currículo e nas qualidades, conhecimentos e eficácia revelados 
no exercício de cargos, desempenho de funções e execução de 
tarefas; 

2) Possibilitar que o mérito individual tenha a devida importância 
no desenvolvimento da carreira, possibilitando a selecção dos 
mais aptos para o exercício de cargos, desempenho de funç6es 
e execução de tarefas de maior responsabilidade; 

3) Possibilitar a correcção de assimeuias originadas, nomeadamente, 
pela aplicação nas avaliações individuais de critérios muito 
diferenciados; 

4) Contribuir para o melhor conhecimento das situações de trabalho, 
possibilitando a adopw das medidas correctivas, considerando, 
nomeadamente, a complexidade decorrente do progresso 
científico, técnico, operacional e organizacional e visando a 
compatibilização das aptidões dos militares com os interesses 
da instituição; 
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5) Fornecer à gestão do pessoal informação que permita avaliar e 
corrigir ou actualizar, com oportunidade, as políticas de 
recrutamento, formação, promoção e colocação; 

6) Contribuir para incentivar o cumprimento dos deveres militares 
e estimular o aperfeiçoamento tecnico-militar, 

7) Contribuir para o aperfeiçoamento da comunicação entre os 
diferentes níveis hierárquicos; 

8) Estabelecer e actualizar o registo biográfico e curricular do 
pessoal e melhorar o conhecimento do potencial humano 
existente. 

Artigo 5." 

Bases 

1 - Constituem bases do SAMME: 

a) A formação (FO); 
b) A avaliação individual (AI); 
c) O registo disciplinar (RD); 
4 A antiguidade no posto (AP); 
e) A aptidão física (AF). 

2- A formação, para efeitos deste Regulamento, compreende os 
cursos e ou concursos de ingresso nos quadro permanentes (QP) ou de 
transição para categoria superior, os cursos e estágios de promoção na 
categoria a que pertence e os cursos de qualificação para o efeito definidos 
por despacho do Chefe do Estado-Maior do Exercito (CEME). 

3 -A avaliação individual, como técnica de gestão de recursos 
humanos, consiste em valorar as acções, comportamentos e resultados 
do trabalho observados no exercício de cargos, desempenho de funções 
ou execução de tarefas de que o avaliado foi incumbido ou na frequência 
de cursos de promoção e qualificação, no âmbito das Forças Armadas 
(FA), face aos padróes instituídos neste Regulamento como modelo i& 
actuações reais, e traduz-se no preenchimento de uma ficha de avaliação 
individual (FAI), que constitui o anexo A. 

4 -O registo disciplinar espelha os louvores e condecorações 
atribuidos ao militar e as punições e penas que lhe foram aplicadas na 
categoria a que pertence. 

5 - A antiguidade no posto, no âmbito do SAMME, 6 determinada 
pela data fixada no documento oficial de promoção, observado que seja 
o disposto no art. 201 .P do EMFAR, aprovado pelo Dec.-Lei 34-Algo, de 
24-1, e medida em períodos de 30 dias completos. 
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6 - A aptidão física corresponde, no universo a que o militar pertence, 
h média das classificações por ele obtidas nas provas ou lestes de carácter 
obrigatório constantes do Manual Técnico de Educação Física do Exército 
(MT. 110-5). 

Avaliaçáo individual 

Artigo 6." 

Princípios gerais 

1 - A avaliaçáo individual constitui um elemento imprescindível 
numa política de recursos humanos, pela contribuiçáo de relevo que dá 
para o ajuizar das capacidades individuais e para o planeamento da 
adrninistraçáo do pessoal. 

2 -A avaliaçáo individual é concretizada no domínio dos 
conhecimentos técnico-científicos e profissionais aplicados, da capacidade 
militar, experiencia, modos de actuaç20, atitude de relação e eficácia 
verificadas no exercício de cargos, desempenho de funções, execuçáo de 
tarefas e frequencia de cursos e estágios no âmbito das Forças Armadas. 

3 - A avaliaçáo individual constitui uma prerrogativa exclusiva e 
obrigatória da hierarquia militar. 

4 - A avaliaçáo individual C feita de modo sistemático e contínuo, 
com vista ao cabal conhecimento dos subordinados, que poderá resultar 
também do apoio dos comandanteslchefes directos dos avaliados. 

5 - A avaliaçáo individual assenta na apreciação de cada militar 
relativamente a um mesmo conjunto de factores, graduados em cinco' 
níveis para cada categoria. 

6 - Os factores são quantificados em obdiência ao método dos padrões 
descritivos. 

7 - A importância relativa dos factores da avaliaçáo individual varia 
ao longo da carreira do militar e traduz-se na atribuiçáo de coeficientes 
diferentes segundo o valor relativo que aqueles se considera terem em 
cada posto. 

8 - O comandante de regiao militar, zona militar ou grande unidade 
e o comandanteldirector ou chefe (Cmdt./Dir./Ch.) de unidade, 
estabelecimento ou órgáo (U/E/O) promovem, respectivamente, com os 
seus Cmdt./Dir./Ch. e com os avaliadores subordinados, as reunióes tidas 
por convenientes para o estabelecimento de orientaçáo que contribua 
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para a desejada uniformização dos critérios de avaliação e para a 
consequente equidade desta. 

9 - A avaliação individual considerada desfavorável nos termos do 
art. 10." obrigatoriamente comunicada ao interessado pelo avaliador que 
a concretizou, antes de lhe dar seguimento para o escalão de avaliação 
superior. 

Na sequência do seu conhecimento pelo avaliado, que se concretiza 
pela aposição da sua assinatura na caixa da FAI que lhe é reservada, 
poderá aquele, nos prazos legalmente estabelecidos, reclamar da avaliação 
e posteriormente recorrer, se assim o pretender. 

Ao avaliado que declarar pretender reclamar de avaliação desfavorável 
que lhe foi atribuída será fomecida fotocópia autenticada da respectiva 
FAI. 

10 -No final do processo de avaliação o Cmdt./Dir./Ch. da U/E/O 
ou por sua delegaçáo o segundo avaliador, sempre que o julgue conveniente 
para o serviço e no intuito de contribuir para o estimulo, orientação e 
valorização do avaliado, convocará o avaliado para lhe transmitir o que 
possa contribuir para aquelas finalidades e para a melhona da ligação 
entre comandantes e subordinados. 

Esta acçáo é obrigatória sempre que da avaliação individual conste 
referência, parecer ou juizo significativamente favorável ou desfavorável, 
e inclua, no mínimo, informação sobre os factores de avaliação mais 
positivos e mais negativos. 

11 - O conteúdo da avaliação individual favorável pode, em qualquer 
caso, ser dado a conhecer ao interessado; se-10-5, obrigatoriamente, se 
aquele o requerer ao órgão detentor das FAI. 

Artigo 7." 

Regras 

1 - Na avaliação individual intervêm normalmente dois avaliadores. 
2 -Não há segundo avaliador quando o primeiro for oficial gen- 

eral. 
3 - 0 Cmdt./Dir./Ch. de U/EIO tem competência para intervir na 

avaliação individual de qualquer dos militares que lhe estão subordinados, 
devendo, nos casos em que não seja especificamente primeiro ou segundo 
avaliador, substituir-se a este quando discordar das suas avaliações. 

4 - A avaliação individual é periódica ou extraordinária, reportando- 
se, em termos de tempo de O ~ S ~ N ~ Ç ~ O  de cada avaliador sobre o avaliado, 
a primeira, a um período mínimo de 90 dias e máximo de um ano, e a 
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segunda, a um período mínimo de seis meses. A avaliação extraordinária 
reportar-se-á a um penenodo mínimo de 90 dias quando se trata de intenupção 
ou conclusão de curso ou parte de curso de qualificação. 

5 -Cada avaliação individual diz respeito apenas ao período em 
análise, sendo independente de avaliações anteriores. 

6 - Os avaliadores, no acto da avaliação, devem adoptar uma atitude 
mental baseada nos seguintes parâmetros: 

a) Terem firme convicção do valor da avaliação e da 
responsabilidade e obrigatoriedade de bem conhecer os 
subordinados; 

b) Serem precisos, objectivos e completos, fundamentando o seu 
juízo em factos ocorridos durante o período a que se refere a 
avaliação e nunca em opiniões ou julgamentos preconcebidos, 
sejam eles favoráveis ou desfavoráveis; 

c) Serem isentos, na certeza de que a benevolência ou o excessivo 
rigor afectam, inevitavelmente, os outros avaliados que não 
tenham sido julgados de igual modo, pelo que não devem 
produzir avaliações em clima emocional, 

d )  Rejeitarem as opiniões e os juizos sobre situações não 
relacionadas com o desempenho das funções e actos de serviço; 

e) Considerarem que o avaliado pode ser insuficiente num dos 
factores de av$iação, mas bom em qualquer outro, pelo que 
deve ser rigorosamente observado o conteúdo de cada padrão 
descritivo; 

j) Evitarem a influência de um factor sobre os outros, pelo que 
cada factor deve ser avaliado de per si; 

g) Evitarem a tendência para centrar as avaliações no nível médio 
dos factores; 

h) Terem presente a influência das circunstâncias redutoras da 
eficácia do avaliado no desempenho, quer sejam inerentes ou 
envolventes da função quer organizacionais ou sociais. 

7 - O primeiro avaliador preenche, obrigatoriamente, todos os cam- 
pos da FAI de que C responsável, de acordo com as instruções nela 
constantes e o disposto neste Regulamento. 

8-  0 segundo avaliador assinala na FAI apenas os aspectos de 
cuja avaliação feita pelo primeiro avaliador discorda, entendendo-se o 
não preenchimento dos demais como afirmação de concordância com as 
avaliações feitas por aquele. Quando o segundo avaliador nada alterar na 
avaliaçáo feita pelo primeiro avaliador, deve declarar, expressamente, no 
espaço que lhe C reservado, que concorda com as avaliações por este 
feitas ou que não intervCm por insuficiência de observação, que não 
permite avaliação adequada. 
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9- A quantificação da FAI incide sobre as avaliações do último 
interveniente efectivo na mesma. 

10- Quando o segundo avaliador transformar em favorável ou 
desvaforável a avaliação produzida pelo primeiro avaliador, deve dar-lhe 
conhecimento do facto. 

11 - O Cmdt.1 Dir.1 Ch. de U m ,  quando não for segundo avaliador, 
toma conhecimento das avaliações feitas e, se o julgar conveniente, age, 
substituindo-se a este. 

Artigo 8." 

Avaliação periódica 

1 - A avaliação periódica é a que, feita nos termos deste Regulamento 
e respeitando o disposto no n." do artigo anterior, é elaborada na U/EI 
O em que o militar do QP se encontra colocado e presta serviço e referida 

- hs seguintes datas: 

28-2 - primeiros e segundos-sargentos e furriéis; 
3 1-3 - capitães e sargentos-ajudantes; 
30-4 - tenentes-coronéis e sargentos-chefes; 
3 1-5 - coronéis e majores; 
30-6 - subalternos, sargentos-mores e praças. 

2 - A avaliação periódica não é feita para os militares que se encontrem 
nas seguintes situações e modalidades de prestação de serviço efectivo: 

a) No activo em comissão normal, na dependência directa de 
entidades civis, com excepção dos membros do Governo e dos 
comandos da Polícia de Segurança Pública ou de militares 
estrangeiros; 

b) De licença para estudos; 
c) De licença ilimitada; 
4 Em comissão especial; 
e) Na inactividade temporária por doença ou acidente; 
fl Em regime de contrato (RC), voluntariado (VOL) e serviço 

militar obrigatório (SMO). 

Artigo 9." 
Avaliação extraordinária 

1 - A  avaliação extraordinária I? a que, respeitando o disposto no 
n." do art. 7.5 é elaborada sempre que: 

a) Seja determinada pelo CEME, 
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b) Se verifique a transferência do avaliado ou de qualquer dos 
avaliadores das funções que originaram a última avaliação, 
desde que sobre esta tenha decorrido um período igual ou 
superior a seis meses; 

c) Qualquer dos avaliadores considere justificado e opomuio alterar 
a Última avaliaçáo prestada sobre o avaliado, desde que decomdos 
seis meses sobre a data daquela; 

d) O militar interrompa ou termine curso ou parte de curso de 
promoção ou de qualificação nas FA, se frequentado durante 
90 ou mais dias; 

e) O militar termine, em U/E/O diferente daquele em que está 
colocado, o desempenho de funções ou execução de tarefas 
com a duraçáo mínima de seis meses. 

2 - Para além dos militares dos QP no activo e reserva na efectividade 
de serviço, são sujeitos a avaliação extraordinária, atento o disposto no 
n." do art. 7.? 

a) Os militares quando passam à reserva e deixem a efectividade 
de serviço; 

b) Os militares na situação de reserva que terminem a prestação 
de serviço ou requeiram a continuação no mesmo; 

c) Os militares em RC que requeiram o ingresso em cursos de 
formação para os QP, solicitem a prorrogação da prestação de 
serviço, tenham em curso processo de promoção, terminem a 
prestaçáo de serviço ou sejam objecto de proposta de 
cancelamento da mesma; 

6) Os militares em RV que requeiram a prorrogação da prestação 
de serviço, o ingresso em cursos de formação para os QP, à 
prestaçáo de serviço em RC, ou tenham em curso processo de 
promoção; 

e) Os militares do SEN que requeiram o ingresso em cursos de 
formação para os QP ou a prestação de serviço em RV. 

3 - A avaliaçáo extraordinária por frequência de curso de promoção, 
com excepção do curso superior de comando e direcçáo (CSCD), deve 
conter a classificaçáo até às centésimas na escala de O a 20 valores e o 
aproveitamento, no caso de curso de qualificação, especialização e CSCD. 

4 - A avaliação extraordinária por desempenho de funçaes em U/ 
E10 diferente daquele em que o militar está colocado, caso o desempenho 
tenha carácter permanente, 6 elaborada em obediencia ao calendário 
constante do n." do art. 8.P 
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Artigo 10." 

Avaliação desfavorável 

A avaliação individual é considerada desfavorável quando: 

1) For atribuído o nível 1 a qualquer dos factores da caixa 04 da 
FAI, com excepção da condição física (código 12) para quem 
tenha sofrido acidente e ou contraído doença considerada em 
serviço ou ferimento em campanha; 

2) For atribuído o nível 2 a um ou mais dos seguintes factores da 
caixa 04: integridade de carácter (código Ol), sentido do dever 
e da disciplina (código 05), dedicação e empenhamento na 
função (código 07), aptidão técnico-profissional (código 09) e 
decisão (código 11); 

3) A média ponderada da caixa 04 da FAI for igual ou inferior a 
2.75. 

Artigo 11 .P 

Avaliação significativamente favorável 

A avaliação individual 6 considerada significativamente favorável 
quando a média ponderada da caixa 04 da FAI for igual ou superior a 
4,25, não tendo nível inferior a 3 em qualquer dos factores das caixas 04 
e 05. 

Artigo 12." 

Confidencialidade 

A avaliação individual 6 confidencial, de modo a garantir o necessário 
sigilo no seu processamento, sem prejuízo: 

1) Da publicação dos resultados de cursos, concursos, provas, 
tirocínios, estágios ou outros elementos que devam ou possam 
ser do conhecimento geral; 

2) Do conhecimento pelo avaliado de avaliação desfavorável ou 
significativamente favorável e dos seus fundamentos; 

3) Dos esclarecimentos prestados no eventual contacto com o 
avaliado, previsto no n.VO do art.qeQ; 

4) Do conhecimento pelo avaliado da respectiva avaliação indi- 
vidual, mediante requerimento dirigido ao director do Serviço 
de Pessoal. 
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Artigo 13." 

Avaliadores 

1 -Os avaliadores são militares portugueses ou as entidades 
excepcionadas na al. a) do n." do art. 8." 

2 - O primeiro avaliador tem de ter posto igual ou superior a capitão, 
na qualidade de Cmdt./Dir./Ch. da estrutura orgânica ou funcional onde 
o avaliado exerce a actividade principal. 

3 - São tarnb6m primeiros avaliadores: 
a) O oficial general em funções de comando ou direcção, em 

relação aos Cmdt./Dir./Ch. das U/E/O e militares na sua directa 
dependência hierárquica ou funcional; 

b) O oficial superior investido em funções de Crndt.1 Dir./ Ch. de 
U/E/O, em relação ao seu 2.+omandante, subdirector ou 
subchefe; 

c) O 2.%omandante, subdirector ou subchefe de U/E/O, em relação 
aos oficiais superiores investidos em funções de comando ou 
chefia ou a outros providos em funções daqueles; 

6) 0 oficial superior investido em funções de comando, direcção 
ou chefia, em relação ao seu 2."rndt./Subdir. e comandantes 
de companhia ou escalão equivalente. 

4- 0 segundo avaliador 6, obrigatoriamente, mais antigo que o 
primeiro avaliador, tem a qualidade de Cmdt./Dir./Ch. do escalão 
imediatamente superior àquele a que o avaliador pertence e tem, em 
princípio, competência disciplinar. Na impossibilidade de observância 
do princípio da antiguidade na aplicação do atrás exposto, a responsabilidade 
da avaliação passa para o escalão imediatamente superior. 

5 - O segundo avaliador deve ainda pronunciar-se sobre a maneira 
como o primeiro apreciou os avaliados do mesmo posto, considerados no 
seu conjunto. 

6 - Desempenham obrigatoriamente as funções de segundo avaliador: 

a) O oficial superior investido em funções de comando de escalão 
batalhão ou equivalente, em relação a todos os militares que 
lhe estão subordinados, excepto o seu 2.Qomandante ou 
subdirector e comandantes de companhia ou equivalente; 

b) O Cmdt./Dir./Ch. de U/E/O, em relação aos comandantes de 
escalão companhia ou equivalente quando a U/E/O for de escalão 
batalhão independente ou equivalente e a todos os oficiais 
superiores que lhe estão subordinados, com excepção do 2." 
comandante, subdirector ou subchefe. 
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7 - 0 oficial general pode ser segundo avaliador em relação aos 
subordinados que prestem serviço na U/E/O onde desempenha o cargo, 
aos 2." comandantes, subdirectores ou subchefes das U/E/O que lhe 
estão subordinados e a qualquer militar subordinado de cujo desempenho 
tenha conhecimento concreto, o que deve objectivamente definir nas 
reuniões a que se refere o n." do o. 6.2; 

8 -Nas U/E/O em que surjam situações não contempladas neste 
Regulamento quanto a quem competirão as funções de avaliador, o 
respectivo Cmdt./Dir./Ch. designá-los-á tendo em atenção a coerencia do 
presente sistema. 

Artigo 14." 

Ficheiros 

1 -Os ficheiros e registos da avaliação individual são exclusivos 
da Direcção do Serviço de Pessoal (DSP) e das direcções das armas e 
serviços (DAPS), sendo proibida a sua reprodução, no todo ou em parte 
e sob qualquer forma, por outro órgão ou pessoa estranha ao SAMME. 

2 - A reprodução total ou parcial, bem como a feitura de quaisquer 
rascunhos ou notações sobre a avaliação individual, apenas C permitida 
aos utilizadores na DSP e nas DAPS para o cumprimento das respectivas 
tarefas nos locais de trabalho, devendo o seu manuseamento, guarda e 
destruição observar as normas de segurança em vigor. 

3 - Compete h DSP o fornecimento, sob confidencialidade, h chefia 
do Exército e ao Conselho Superior de Disciplina do Exército dos elementos 
de avaliação considerados indispensáveis por aqueles órgãos para o estudo 
e processarnento de assuntos específicos envolvendo o titular da avaliação. 

Os elementos de avaliação fornecidos devem ser destruídos pelos 
órgãos utilizadores, no mais curto prazo possível, não podendo ser mantidos 
nos processos quaisquer documentos de avaliação individual. 

cAPÍTUL0 IV 

Processamento do SAMME 

Artigo 15." 

Documentação 

O SAMME tem como suportes materiais os seguintes documentos, 
em anexo ao presente Regulamento: 

a) Ficha de avaliação individual (FAI) (anexo A); 
b) Ficha biográfica (FB) (anexo B). 
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Com base no conteúdo destes documentos C elaborada a FAMME 
integrando todos os militares de cada quadro especial e posto susceptíveis 
de serem incluídos nas listas de promoção por escolha nos postos em 
que C aplicável. 

Artigo 16." 
F AI 

1 - O modelo da FAI C o mesmo para todas as formas de prestaçáo 
de serviço e postos, os quais são considerados agrupados nos seguintes 
universos : 

a) Coronéis; 
b) Tenentes-coronéis e majores 
c) Capitáes; 
d) Subalternos; 
e) Sargentos-mores e sargentos-chefes; 
j) Sargentos-ajudantes; 
g) Primeiros-sargentos e segundos-sargentos e furriéis; 
h) Praças. 

2 - Da FAI apenas sáo elaborados dois exemplares, a enviar, um à 
DSP e, outro, à DAPS a que pertence o avaliado, no prazo de 20 dias 
contados sobre a data a que se reporta, acompanhada de nota confidencial 
discriminativa dos seus titulares. 

3 -No caso de avaliaçáo desfavorável, a FAI C enviada entidades 
referidas no número anterior, esgotado que seja o prazo de reclamação 
ou de recurso ou cinco dias após a resoluçáo definitiva do conflito 
desencadeado pela interposiçáo destes mecanismos. 

4 - A FAI C sujeita ao seguinte tratamento: 
a) PerifCrico nas U/E/O, pelo respectivo Cmdt.Pir./Ch., após o 

seu preenchimento no tocante ao cumprimento do disposto 
neste Regulamento e ao eventual exercício das suas 
competências; 

b) Central na DSP, apoiado informaticamente no âmbito do registo, 
dos controlos de qualidade e validade e da exploraçáo dos 
resultados; 

c) Microfilmagem e registo das notaçaes na base de dados do 
SAMME, sob o controlo e responsabilidade da DSP, após o 
que C arquivada. 

5 -A FAI compõe-se de 12 caixas, a saber: 

Caixa 01 - Identificaçáo do avaliado; 
Caixa 02 - Data e motivo da avaliaçáo; 
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Caixa 03 - Identificação dos avaliadores; 
Caixa 04 - Factores de avaliação; 
Caixa 05 - Juízo complementar; 
Caixa 06 - Média ponderada das caixas 04 e 05; 
Caixa 07 - Áreas preferenciais de emprego do avaliado; 
Caixa 08 - O primeiro avaliador, 
Caixa 09 - O segundo avaliador; 
Caixa 10 - O Cmdt./Dir./Ch.; 
Caixa 11 - Conhecimento do avaliado; 
Caixa 12 - Accionamento na DSP. 

6- A responsabilidade do preenchimento das caixas 01, 02 e 03 
é da UEIO a quem compete a elaboração da FAI. 

7 - A FAI considera os seguintes factores de avaliaçilo: 

a) Na caixa 04: 

Código 01 - Integridade de carácter, 
Código 02 - Relações humanas e cooperação; 
Código 03 - Autoconfiança e autodomínio; 
Código 04 - Iniciativa; 
Código 05 - Sentido do dever e da disciplina; 
Código 06 - Poder de comunicação; 
Código 07 - Dedicação e empenhamento na função; 
Código 08 - Planeamento e organização; 
Código 09 - Aptidão técnico-profissional; 
Código 10 -Julgamento; 
Código 11 - Decisão; 
Código 12 - Condição física. 

b) Na caixa 05: 

Código 13 - Cultura geral; 
Código 14 - Cultura geral militar; 
Código 15 - Determinação e preserverança; 
Código 16 - Adaptabilidade. 

8 -Dos factores da caixa 04 não são aplicáveis: 

a) A sargentos: 

Código O8 - Planeamento e organização; 
Código 10 -Julgamento; 

b) A praças: 

Código 06 - Poder de comunicação; 
Código 08 - Planeamento e organização; 
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Código 10 -Julgamento; 
Código 1 1  - Decisão. 

9 - Cada factor de avaliação é graduado em cinco níveis. A cada 
nível corresponde uma frase (padrão descritivo) definidora do mesmo. 

A caracterizaçáo genérica dos factores de avaliação e os padr6es 
descritivos correspondentes aos diferentes níveis constam do anexo C. 

10 - A ponderação dos factores considerados varia com os universos 
e como se apresenta: 

6)  No juízo complementar (caixa 05) o factor com o código 13 
tem o coeficiente 1 e os factores com os códigos 14, 15 e 16 
o coeficiente 2. 

a) Factores de avaliaçao (caixa 04): 

10 Julgnrosmo 4 3 2 1 - - -  

1 1  -A média ponderada da caixa 06 é calculada pelo último 
interveniente na FAI, como avaliador, em obdiencia à seguinte fórmula: 

11 Lkciaio 

12 C d @ a  Fiaia 

Soma dOl C~~GUcnlca 

em que: 

MP = Média ponderada das caixas 04 e 05; 
F1, F2, ... = Nível ambuído aos factores com os códigos 01,02, ... ; 
C1, C2, ... = Coeficiente de ponderação dos factores com códigos 01, 

02, ... 

40 40 40 

4 4 4 4 4 4  

1 1 2 4 1 2  

40 34 34 

- 
4  

4  

34 

- 
3  

2A 
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12 - A FAI é manuscrita e preenchida a tinta preta ou azul, após 
o que passa a ser tratada como confidencial. 

13 - Qualquer rasura ou emenda feita na FAI deve ter do respectivo 
avaliador referência expressa na redacção livre da caixa que lhe está 
reservada. 

14 - A FAI, uma vez preenchida, deve ser entregue pessoalmente, 
sempre que as circunstâncias o permitam, pelo primeiro avaliador ao 
segundo avaliador e por este ao Cmdt.1 Dir.1Ch. da U/E/O a que pertence, 
para efeitos do disposto no n . V l  do art. 7." 

Artigo 17." 

1 - O modelo de FB é único para todas as formas de prestação de 
serviço e postos. 

2 - 0 conteúdo da FB circunscreve-se à categoria a que o militar 
pertence. 

3 - A FB regista o curriculo do militar no tocante à identificação, 
antiguidade, colocações, funções desempenhadas, registo disciplinar, 
habilitações militares resultantes de cursos de formação, promoção, 
qualificação e especialização, habilitaçóes civis e aptidão física. 

4- A FB é obrigatoriamente elaborada para os militares dos QP 
no activo e RC, sendo elaborada, quando necessário, para os militares 
nas demais formas de prestação de serviço. 

5 - A responsabilidade de elaboração da primeira FB, em cada 
categoria, é da U/E/O onde o militar está colocado, a qual, após verificada 
e assinada pelo titular, fica com um exemplar, que acompanha o militar 
quando transferido, e remete, por fotocópia, uma à DSP e outra à respectiva 
DAPS; 

6 - A actualização da FB cabe à U/E/O onde o militar está colocado, 
enviando com oportunidade à DSP e à DA/DS em causa os respectivos 
dados, sendo permanente e obrigatória para os militares dos QP no activo 
e RC. 

7 - A DSP, sempre que o julgue oportuno e, nomeadamente, com 
vista à elaboração das listas de promoção por escolha, envia, em triplicado, 
a FB actualizada à U/E/O onde o militar está colocado, a qual, após 
conferida e assinada pelo titular e autenticada pelo Cmdt.Pir./Ch., de- 
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volve o original à DSP e o duplicado à D A P S  em causa, ficando o 
triplicado arquivado no processo individual do militar a substituir a FB 
anterior. 

8 - A FB está organizada em sete caixas, a saber: 

Caixa 01 - Identificação do titular, 
Caixa 02 - PromoçBes e colocaç6es; 
Caixa 03 - Formação; 
Caixa 04 - Registo disciplinar, 
Caixa 05 - Outros dados; 
Caixa 06 - Confer&ncia e autenticaçáo; 
Caixa 07 - Registos da DSP. 

Artigo 18.- 

FAMME 

1- A FAMME C elaborada na DSP e resulta do tratamento 
quantificado dos dados constantes das bases do SAMME, a que se refere 
O art. 5." 

2 - A FAMME, uma vez elaborada, passa a confidencial e tem por 
objectivo essencial hierarquizar em mkrito relativo, por postos de cada 
QE, todos os militares susceptíveis, estatutariamente, de integrarem a 
respectiva lista de promoção por escolha nos postos em que C aplicável. 

3 - A elaboração da FAMME obedece à seguinte metodologia: 

A) No âmbito da formação: 

1) São considerados os dados que se seguem nos cursos/ 
concursos de ingresso nos QP ou em categoria superior e de 
promoção: 

Cocficientc 

3 

1 
2 

Cursos 

Curso/concurso de ingresso nos 
QP ou de transição para 
categoria superior. 

CPC e EPSAJ ........................... 
CPOSICGCEM e CPSAGI 
CPSCH. 

Qassiiicação 

Até às centésimas na 
escala de O a 20. 

Idem .......................... 
Idem .......................... 
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calcuIando-se a média ponderada até às centésimas na escala 
de O a 20 valores; 

2) Os cursos de qualificaçáo somam h média ponderada, conforme 
o n.") supra, os valores abaixo indicados: 

a) CCEMICTEMICEM no IAEM e ou no estrangeiro em 
tenente-coronel 1, O valores; 

b) Outros, constantes do despacho do CEME previsto no 
n.Q 2 do art. 5.7 sendo apenas considerado um no posto 
ou conjunto de postos que precedem cada promoção 
por escolha - 0,3 valores não acumulável com o valor 
referido na al. a); 

3) Sempre que no universo em análise existam militares que 
náo possuam classificação num ou mais cursos de ingresso 
nos QP, de nansiçáo para categoria superior ou em curso ou 
estágio na categoria a que pertencem, proceder-se-&, para 
cada um, da seguinte forma: 

a) com base na classificaçáo obtida no curso, concurso ou 
estágio de coeficiente mais elevado, nos termos do mel, 
que tenha frequentado, determine-se o número de ordem 
que lhe corresponde, em mérito relativo, no conjunto 
das classificações do referido curso, concurso ou estágio, 
obtidas pelos militares incluídos no universo em 
apreciação; 

b) Utilizando o número de ordem determinado anteriormente, 
insere-se o milit-r na lista ordenada de classificações 
do curso ou estágio não frequentado, por forma a ocupar 
o mesmo número de ordem, em mérito relativo, que se 
obteve para o curso frequentado referido na al. a); 

c) Atribui-se ao militar no curso ou estágio não frequentado, 
para efeitos da aplicação do RAMME, a menor 
classificaçáo que lhe possibilite ser considerado no 
número de ordem em que foi inserido; 

4) No caso de se verificar a existência de militares que náo 
possuam classificaçáo em nenhum dos cursos, concursos ou 
estágios em apreço, ser-lhes-á considerada, para cada um 
deles, classificaç20 igual h baixa verificada no universo em 
apreciaçáo; 
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E )  No âmbito das FAI: 

1) Todas as FAI (periódicas ou extraordinárias) têm o mesmo 
valor; 

2) As FAI dos postos de sargento-ajudante, capitão e tenente- 
-coronel são consideradas com coeficiente 2, enquanto as 
dos demais postos t&m o coeficiente 1; 

3) 0 cálculo da média ponderada de cada FAI, instituída por 
este Regulamento, obdece ao disposto no n." 1 do art. 16.", 
sendo o resultado convertido na escala de O a 20 valores 
através da multiplicação por 4; 

4) Sempre que no espaço de tempo a que se reporta a avaliação 
periódica o militar for avaliado mais de uma vez, é considerada 
a média das FAI respectivas; 

5) Para promoção é considerada a média das médias ponderadas 
das FAI relativas ao militar nos universos que se seguem: 

Para a promoção a coronel - as de major e tenente-coronel; 
Para a promoção a major - as de subalterno e capitão; 
Para a promoção a sargento-mor - as de sargento-chefe; 
Para a promoçáo a sargento-chefe- as de segundo- 
-sargento, primeiro-sargento e sargento-ajudante; 

Para a promoçáo a cabo-chefe - as de cabo-adjunto; 

6) Quando, ao abrigo deste Regulamento, o militar não tiver 
qualquer FAI no espaço de tempo a que se refere a avaliação 
periódica, é levada em linha de conta a média das médias 
ponderadas do antecedente; 

7) Nenhuma FAI ponderá, por si só, determina qualquer acto 
de administração pessoal em matéria de promoções; 

C) No âmbito do registo disciplinar: 

1) São quantificados, para efeitos de promoção por escolha, 
somente os louvores, condecorações, punições e penas 
averbadas nos universos referidos no n . 3  da al. B )  do n." 
3 do art. lgeQ; 

2) 0 registo disciplinar C quantificado em pontos, convertidos 
até hs centésimas na escala de O a 20 valores, em que 10 
significa que o militar nada tem averbado no registo disciplinar. 
São desprezados os valores abaixo de O e superiores a 20 
valores; 
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3) A pontuaçáo a atribuir aos itens referidos é a mencionada na 
coluna correspondente do quadro seguinte: 

LOUVORES 

* Concedidas antes da entrada em vigor do Dcmto ReguIamentar nP 15/90 de 8Jun. 
** Concedidas após a enmda em vigor do Dec.Reg. nP 15/90 de 8 Jun. 

Entidade que louva 

Presidente da República 
Mínistro 
General de 4 estrelas 
Secretário de Estado 
General de 3 estrelas 
Brigadeiro 
CmdiDir/Ch/ de U/ElO 
CmdtJ Subunidade/Esc.Bat. 
Cmdt SubunidadeEsc. Camp. 
Outras entidades 

Em 
de Paz 

6 
5 $5 
5 
4.5 
4 
3 
2 
1 
03 
0.5 

CONDECORAÇÓES 

Tom e Espada 
Valor Militar 

Cnu de G m  

** Ordem de Cristo 
** Ordem de A V ~ S  

S~rViçQs Di6tintos 

Mérito Militar 
* Ordem de Avis 
* Ordem de Crísto 
Ordem de S. Tiago 
Ordem da Liberdade 
Ordem de Infante D. Henrique 
D. A f m o  Hcnriques 
Ounas Ordens Nacionais 
Ccmportamento Exemplar 

Ou- Medaihas Nacionais 
Ordens c Condecorações Estrangeiras 

Em 
Campanha 

1 O 
9.5 
9 
85 
8 
7 
6 
5 
3 

(qualqu- grau) 
- oum c/paima 
-prata c/paima 
- cobrc clpaima 
- ouro 
- prata 
- cobre 
- 1' classe 
- 2' C h s e  
- 7' Q;i;-c 
- 4' Qassc 

(qualqu- grau) 
(qualqu- grau) 

- oum c/paima 
-prata c/paima 
- cobrc c/paima 
- ouro 
-prata 
- cobrc 
- corrcspandente ao respectivo posto 

(qualqu- grau) 
(qualquer grau) 
(qua lqu~  grau) 
(qualquer grau) 
(qualqu- grau) 
(qualqua grau) 

- ouro 
- pnra 
- cobre 

Feitos 
Combates 

12 
11.5 
11 
10,5 
1 O 
9 
8 
7 
5 

PONTUAÇÃO 

20 
18 
17 
17 
16 
15 
15 
15 
14 
13 
12 
13 
13 
13 
12 
12 
11 
10 
10 
8 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
4 
3 
2 
2 
2 
2 

Comando de tropas 
pl tempo Sup. 1 Ano 

Coeficiente 2 
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- Inactividade Temporária 
- Prisão militar ou presídio militar 
- Prisão Disciplinar Agravada 
- Prisão Disciplinar 
- Detenção 
- Repreensão Agravada 
- Repreensão 

4) A pontuação obtida, convertida na correspond&ncia de 1 ponto 
a 0,l valores, C somada ou subtraída à base de 10 valores, 
consoante se trate, respectivamente, de louvores e 
condecoraçbes ou punições e penas; 

D) No âmbito da antiguidade no posto - considerando o disposto 
no n.P 5 do art. 5.Q, a quantificação C feita atribuindo a cada 30 
dias 0.15 valores e desprezanuo-se o que ultrapassar 20 valores; 

E)  No âmbito da aptidão física: 

1) A quantificação incide sobre as provas ou testes de carlicter 
obrigatório constantes do MT.110.5, sendo feita atC às 
centbsimas na escala de O a 20 valores, considerando a media 
das médias anuais nos últimos u&s anos civis completos; 

2) Ao militar que, por raz6es justificadas, não fizer num ano as 
provas de aptidão física C considerada como classificação 
nesse ano a media do ano anterior, 

3) Ao militar do QP no activo e efectividade de serviço que 
deixar de fazer as provas de aptidão física durante tr&s anos 
seguindo C atribuida a classificação de O valores neste âmbito. 
Exceptuam-se os diminuídos fisicamente por motivo de doença 
e ou acidente em serviço ou ferimento em combate, a quem 
C atribuida a media dos elementos que compõem o universo 
em apreciação no qual estejam incluidos. 
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4 . As bases do SAMME são quantificadas em obdiência à seguinte 
ponderaçáo: 

a) Na promoção a coronel: 

b) Na promoção a major: 

Bases 

Formação (FO) ...................................................................... 
Avaliação individual (FAI) ................................................. 
Reg . disciplinar (RD) ........................................................... 
Antiguidade no posto (AP) ................................................. 
Aptidão física (AF) .............................................................. 

Coeficientes 

O. 33 
O. 25 
O. 15 
O. 25 
O, 02 

c) Na promoção a sargento-mor: 

Bases 

Formação (FO) ....................................................................... 
Avaliação individual (FAI) ................................................... 
Reg . disciplinar (RD) ............................................................. 
Antiguidade no posto (AP) ................................................... 
Aptidão física (AF) ................................................................ 

Coeficientes 

O. 30 
0.32 
0.15 
0.18 
0.05 

6) Na promoção a sargento-chefe: 

Bases 

Formação (FO) ....................................................................... 
Avaliação individual (FAI) ................................................... 
Reg . disciplinar (RJI) ............................................................. 
Antiguidade no posto (AP) ................................................... 
Aptidão física (AF) ................................................................ 

Coeficientes 

0.30 
O. 35 
0.15 
0.17 
0.03 

Bases 

Formação (FO) ....................................................................... 
Avaliação individual (FAI) ................................................... 
Reg . disciplinar (RD) ............................................................. 
Antiguidade no posto (AP) ................................................... 
Aptidão física (AF) ................................................................ 

Coeficientes 

0.32 
0.30 
0.15 
0.21 
0.02 
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5 - Quando, nos termos do RAMME, não puder ser determinada a 
um militar classificação no âmbito da aptidão física, devido à não realização 
das provas ou testes de aptidão física por nZio serem obrigatórias para a 
sua idade ou por outras razões justificadas, proceder-se-& da seguinte 
forma: 

a) Quantificam-se, utilizando os coeficientes referidos no n.", 
as restantes bases do SAMME e determina-se o valor P, 
correspondente à soma das quatro parcelas obtidas na referida 
quantificaçao; 

b) Determina-se o valor C, correspondente à soma dos coeficientes 
de ponderação das quatro parcelas referidas na alínea anterior, 

c) Calcula-se a classificação final F, a ambuir, utilizando a f6rmula: 

6 - Uma vez elaboradas as FAMME por QE e postos a que respeitam, 
sZio enviadas às DAPS para trabalho dos respectivos conselhos com 
vista à elaboração das listas de promoção e das propostas de pretenção 
dos militares que considerem nio satisfazer, neste âmbito, as condições 
gerais de promoção, após o que são devolvidas à DSP. 

7 -0s  Conselhos das Armas e dos Serviços (CAICS) têm 
compet&ncia para, na elaboração das listas de promoção e mediante 
fundamentação, alterar a hierarquia do mérito relativo estabelecido pelas 
FAMME, aumentando ou subtraindo a respectiva classificação ate 1,O 
valores. 

Tais alterações resultarão da análise detalhada e interligada dos 
elementos de informação constantes da ficha biográfica, do registo 
disciplinar e das FAI, em especial daaueles cuja média ponderada se 
afasta significativamente da que vem rc~ortando o p e ~ i l  dos militares a 
que respeitam, com a importância dos cargos, funções e tarefas 
desempenhados e ainda dos dados não quantificáveis pelo SAMME 
constantes do seu currículo, designadamente: 

Tipo de funções desempenhadas e seu grau de exigencia; 
Comissões de serviço no ex-ultramar, 
Informaçbes de cursos e missões no estrangeiro; 
Informações de chefes não militares nacionais, não constantes do 

n." do art. geg; 
Análise do conteúdo dos louvores; 
Cursos civis concluídos; 
Ponderação da pontuação dos informadores quando nitidamente 

exagerada; 
Acrescimo de tempo de serviço militar, resultante de comissões 

de serviço no ex-ultramar. 
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2 - 0 reclamado providencia pela entrega ou remessa, no prazo de 
cinco dias, do recurso, bem como das peças que lhe deram origem. 

3 -A decisão que recair sobre o recurso, baseado em processo 
adquado, deve ser proferida no prazo de 15 dias a contar da respectiva 
apresentação. 

CAPÍTULO VI 

Atribuições da DSP 

Artigo 23." 

Atribuições da DSP 

A DSP, no âmbito do SAMME, compete: 

1) Implementar o sistema e completá-lo, visando o conveniente 
processamento, exploração e controlo de validade e qualidade 
dos dados nele intervenientes; 

2) Centralizar, analisar, tratar e processar todas as FB e FAI e 
produzir as FAMME, 

3) Diligenciar no sentido de esclarecer as razões que, num conjunto 
de avaliações sobre um dado militar, motivaram uma avaliação 
nitidamente divergente, seja favorável ou desfavorável; 

4) Apoiar os CA/CS, fornecendo-lhes os elementos necessários à 
realização dos trabalhos de sua competência; 

5) Apoiar a chefia do Exército e o Concelho Superior de Disciplina 
do Exército, fornecendo-lhes os elemento; solicitados o 
estudo e processamento de assuntos específicos das respectivas 
competências; 

6 )  Explorar os resultados do SAMME nos domínios do 
aperfeiçoamento dos subsistemas de recrutamento, for maçã^, 
selecção, promoção e colocação; 

7) Elaborar, com oportunidade, as propostas tidas por convenientes 
à melhoria do SAMME e da gestão do pessoal. 

Disposições transitórias 

Artigo 24." 

Aproveitamento em cursos 

A correspondência do aproveitamento em cursos/estágios de promoção 
não traduzido na escala de O a 20 valores é feita da seguinte forma: 

Distinto ou Muito bom - 18 valores; 
Bom - 16 valores; 
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Regular - 14 valores; 
Aprovado - 14 valores; 
Suficiente - 12 valores; 
Medíocre - 9 valores. 

Artigo 25.Q 

Avaliação individual 

1 - A média de cada avaliação constante das folhas de informação 
individual e das fichas de apreciação que sobre cada militar foram feitas, 
atento o disposto no n.") da ai. b) do n .9  do art. 18.5 é convertida na 
escala de O a 20 valores, multiplicando-a por 4. 

2- Enquanto um militar, nos universos considerados no art. 16.", 
tiver avaliações individuais feitas nos documentos referidos no número 
anterior, o valor da avaliação individual é a média ponderada de todas 
as avaliações, atento o disposto no n." 1 daquele artigo para as FAI e 
a afectação com o coeficiente 2 das avaliações respeitantes aos postos de 
sargento-ajudante, capitão e tenente-coronel. 

Artigo 26." 

Elaboração da FAMME 

Até ao final de 1992 a responsabilidade da elaboração das FAMME 
pertence às DAPS. 
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PESSOAL MILITAR 

UNIDADE: 

POR DETERMINAÇÃO SUPERIOR 

POR ALTERAÇÃO DA AVALIAÇÃO ANTERIOR 
POR F R E Q U ~ C I A  DE CURSO 

POR FUNÇÓES FORA DA UNIDADE DE COLOCAÇÃO 

EXTRAORDINÁRIA POR PASSAGEM A RESERVA 
PARA INGRESSO NOS RVIRCIQP. PRORROGAÇÃO DOS RVIRC. P R O M q Ã  
FiM PRESTAÇÃO SVC 

J 

NIM: 1-1 
I 

DATA IN~CIO: 
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04 1 FACIY>RES DE AVALIAÇÃO 

FACTORES 

Sentido do 
Dever e da 
Disciplina 

COD 

I 

05 

Cumpie bem as tarefas atribuídas e pratica a disciplina com muita comção e racionalidade, integrando- 
-se bem na hierarquia; 

3  - Realiza satisfatoriamente a maioria das tarefas de que é incumbido e cumpre normalmente os seus 

4 

DESCRIÇÃO 1 .q AV. 

4 

Níveis: 

5 - Revela exemplar dedicação no cumprimento das suas tarefas, pratica a disciplina com sentido pedagógico 
de alta eficiência e procura esclarecer-se sobre o que lhe suscita dúvidas. Apresenta aspecto e atitude 
excepcionais. causando muito boa impressão e exerce a autoridade sóbriaeeficientemente; 

I 4 - Exerce a autoridade de modo eficiente. Apresenta bom aspecto e atitude, causando boa impressão. 

4 

2.q AV CMDT 

5 5 

Poder de 
Comunicação 

5 

3  

2  

1 

deveres, mantendo um nível médio de disciplina. Normalmente preocupado com a sua apresentação e 
1 atitude, causa impressão favorável; 

2  - É, por vezes, incorrecto na prática da disciplina, originando faltas de respeito ou de menor consideração 
eum nível disciplinar deficiente. Integra-semal, com frequência, na hierarquia, e devez em quandonão 
se preocupa com a sua aparência e atitude, diminuindo a sua eficiência eprestígio profissional; 

1 - Não se preocupa com o estado disciplinar dos seus subordinados, não observando, com frequência, as 
normas regulamentares. Prepotenteelou relapso pornatureza. só reconhece os seus direitos, mas não os 
seus deveres. Inadaptado à vida militar. 

3  

2  

1 

3  

2  

1 

5 , s  

4 

3 

2 

I 

Empenhamento 
na Função 

I 

06 

4 

3 

2  

1 

5 -Revela excepcional interesse, prontidão e dedicação pelo serviço mesmo com sacrifícios. É consciente- 

Dedicação e 07 Níveis: 

Níveis: 

5 - Revela extraordinária facilidade de comunicação e a apresentação de conceitos com qualidade no conteúdo 
e na forma. Exprime-se com muita clareza, precisão. concisão e sequência, sendo considerado muito 
persuasivo; 

5 

4 

3 3 3  

2 2 2  

1 

I 

5 

I 

5 

4 

1 

5 

4 

1 

I 

4 - Revela boa facilidade de comunicaçáo e de formulação de conceitos, demonstrando um pensamento 
coerente e lógico, mesmo em situações difíceis. É persuasivo; 

3  - Revela razoável exposição quando conhecedor do assunto e possibilita na maioria das vezes a 
compreensão fácil dos seus conceitos, mesmo que feitos sob premência, sendo, normalmente, persua- 
sivo: 

' 2 - Revela dificuldades na comunicação de ideias que apresenta com fraca qualidade no conteúdo ena fonna, 
dispersando-se frequentemente. A qualidade das suas intervenções diminui em condições de pressão ou 
extra-rotina; 

1 -Revela grande dificuldade em com~micar ideias, que exprime de forma confusa e com vocabul6rio muito 
pobre. 
Incapazde intervenções adquadas em situações quenão sejam de rotina. 

mente responsável. denotando um alto espírito de missão. A sua produtividade é excelente em 
qualidade e quantidade, 

4 - Revela acentuada interesse e dedicação pelo serviço, bom espírito de missão, empenho e perfeito sentido 

5 

4 

3  

2 

4 

3  

2  

1 

, 

Planeamento e 
Organização 

5 

4 

3  

2 
I 

de responsabilidade no seu cumprimento. Produz trabalho de boa qualidade e em quantidade apreciável; 
3  - Interessado ededicado pelo serviço. Cumpre com gosto e sentido de responsabilidade asmissões que lhe 

são confiadas. A quantidade e qualidade do trabalho desenvolvidos satisfazem; 

2  - Denota pouca responsabilidade e pouco interesse pelo serviço. Desenvolve trabalho em quantidade e/ 
/ou qualidade por vezes abaixo do aceitável. 

1 1 - Negligente e desinteressado pelo serviço, alheia-se das missões que lhe são atribuídas. Desenvolve 
trabaiho em quantidade e/ou qualidade normalmente abaixo do mínimo exigível; 

08 Níveis: 

5 -Capaz de prever e planear ao nível mais elevado. Muito boa capacidade de organização. obtendo sempre 
efichcia com uma muito hábil, parcimoniosa e judiciosa utilização dos meios; 

. 

5 

1 1 

- 

4 - Capaz de planear para além das exigências das funções que desempenha. Organiza bem, obtendo bons 
resultados com uma utilização económica e controlada dos meios; 

3  - Cuidadoso e eficiente no planeamento, actua oportuna e adquadamenie,,fazendo uso económico dos 
meios; denota capacidade normal de organização; 

2  - Planeia, por vezes, sem a antecedência mínima compatível com as responsabilidades que detém. Usa 
os meios disponíveis de forma pouco satisfatória, denotando dificuldadesna organização; 

1 - Actua mediante a intervenção de outrem, revelando previsão deficiente e incapacidade de organização 
com o que obtém resultados insatisfatórios. 

4 

3 

2 

1 



I 

ORDEM DO E X ~ ~ C I T O  N.P 10 Série 

04 1 FACTORES 

FACTORES 

Aptidão Técnico- 
-Profissional 

Julgamento 

Decisáo 

Condição Física 

05 I J U ~ Z O  

DE 

COD 

09 

10 

11 

12 

COMPLEMENTAR 

AVALIAÇÃO 

DESCRIÇÃO 

Níveis: 

5 -Revela conhecimentos de excepcional qualidade e umavisão global muito boa das suas funções. Obtém 
na aprendizagem dos seus subordinados padrões nitidamente acima da média. Altamente interessado no 
desenvolvimento dos seus conhecimentos, revela total segurança nas funções; 

4 - Revela bons conhecimentos profissionais sabendo aplicá-los de modo eficaz. Consegue transmitir aos 
seus subordinados conhecimentos que atingem padrões acima da média. Revela muito interesse na 
melhoria dos seus conhecimentos e muita segurança nas funções; 

3 - Revela conhecimentos profissionais razoáveis, que transmite aos seus subordinados de forma a 
atingirem padrões médios. Denota interesse na melhoria dos seus conhecimentos e segurança nas 
funções; 

2 - Revela algumas falhas nos conhecimentos profissionais, que não prejudicam as tarefas rotineiras. Os 
seus subordinados revelam alguns progressos. Necessita de ser acompanhado nas actividades mais 
exigentes; 

1 - Revela falta de conhecimentos essenciais para o desempenho das funçóes. Não consegue transmitir 
conhecimentos. Nacessita de ser submetido a acções de instrução e treino. 

Níveis: 

5 -Tira conclusões oportunas ajustadas, correctas e eficazes com segurança, precisão e rapidez, mesmo em 
assuntos muito complexos e an situações adversas; 

4 - Analisa correcta. objectiva e rapidamente os factores intervenientes duma situação e elabora propostas 
e recomendaçóes opornuias, ajustadas e eficazes; 

3 - Faz análises correctas e elabora propostas e recomendações fundamentadas, quase sempre oportunas e 
ajustadas; 

2 - Revela pouca aptidão para avaliar os factores intervenientes duma situação, apresentando propostas ou 
recomendações nan sempre ajustadas; 

1 - Sem noção das realidades e com muitas deficiências na análise dos factores intervenimtcs duma situação, 
elabora propostas e recomendações frequentemente erradas. 

Níveis: 

5 - Toma decisões sempre oportunas, precisas e de excelente qualidade, mesmo em situações complexas. 
Revelamuito bom senso eponderação e utilizamuito bem a iniciativa concedida, assumindo sempre as 
suas responsabilidades; 

4 - Toma decisões oportunas, precisas e de boa qualidade. Revela bom senso e ponderação e utiliza bem a 
iniciativa concedida, assumindo sempre as suas responsabilidades; 

3 - Toma decisões normalmente acertadas e utiliza bem a iniciativa concedida em problemas de rotina, 
assumindo as suas responsabilidades. Revelanomalmente senso eponderação; 

2 - Toma decisões normalmente incompletas. Utiliza com dificuldade e fracos resultados a iniciativa 
concedida, nem sempre assumindo as suas responsabilidades; 

1 -Sistematicamente foge a decidir. sendo má a qualidade quando o faz. Não utiliza a iniciativa concedida. 
Avesso em assumir responsabilidades. 

Níveis: 

5 - Destaca-se pela total disponibilidade física para o serviço e pela resistência à fadiga, desempenhando 
sempre as suas funçóes; 

4 - Muito disponível, revela boa resistência física ao desgaste prolongado, sem que o serviço seja afectado; 

3 - Disponível, mostra resistência física necessária ao desempenho das funções; 

2 - Nem sempre está disponível, revelado, por vezes, debilidade física com prejuízo para o serviço; 

1 - Frequentemente indisponível, revela notória debilidade física para o exercício das funções; 

FACTORES 

Cultura Geral 

1.QAV.2.Q 

5  

4  

3  

2 

1 

1 

5  

4  

3  

1 

5  
4  

2 

1 

5  

4  

3  

2 

1 

5 5 5  

4 4 4  

3 3 3  

2 2 2  

1 

5  

4  

3  

2 2 2  

1 

5  
4  

3 3 3  
2 

1 

COD 

13 

AV.CMDT 

5  

4  

3  

2 

1 

1 

5  

4  

3  

1 

5  
4  

2 

1 

1 .QAV.2.Q 

2 

1 

DESCRIÇÃO 

Níveis: 

5 - Exkpcionais conhecimentos extraprofissionais em quantidade e qualidade, com uma muito boa visão 
global dos problemas, sendo particularmente admirado; 

4 -Revela profundidade deconhecimentos acima damédiaem vários domínios do sabcr, sendo prestigiado 
pela boa visão global dos problemas; 

3 -Revela dimensão média de conhecimentos, não se evidenciando; 

2 -Revela insuficiência de conhecimentos em muitas áreas, tendo uma visão global deficiente dos proble- 
mas; 

1 - Revela grande ignorância em vários domínios do saber e incapacidade de visão global dos problemas. 

5 5 5  

4 4 4  
3 3 3  

2 

1 

AV,CMDT 

2 

1 
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05  DIA PONDERADA DAS CAMAS 04 E 05 1 1 ~CMDT ~1 lJ-JJJ 

05 I J U ~ Z O  

FACTORES 

Cultura Geral 
Militar 

Determinação e 
Perseverança 

Adaptabilidade 

COMPLEMENTAR 

COD 

14 

15 

16 

DESCRIÇÁO 

Níveis: 

5 - Revela conhecimentos excepcionais em quantidade e qualidade, com reflexos muito positivos em 
termos depossibilidadedeempregoe de eficácia; 

4 - Revela bons conhecimentos, tomando-se de fácil emprego em áreas diversas; 
3 - Revela conhecimentos normais para o posto; 

2 - Revela conhecimentos insuficientes em algumas áreas do saber militar, reduzindo a sua possibilidade 
de emprego; 

1 - Revela falta de conhecimentos na generalidade das áreas do saber militar, sendo muito limitada a 
possibilidade do seu emprego. 

Níveis: 

5 -Revela muito querer na consecução dos objectivos, não esmorecendo perante a exigência de esforços 
físicos ou intelectuais por mais fones que sejam; 

4 - Revela constânciana acção, não desistindo face i3s dificuldades a transpor; 
3 - Revela força de vontade na acção não se deixando vencer facilmente pelas dificuldades; 

2 - Revela falta de força de vontade para vencer situaçóes não rotineiras, desinteressando-se face a obstáculos 
maiores; 

1 - Revela fraca força de vontade e constância, mesmo em situações de rotina, desanimando às primeiras 
dificuldades. 

Níveis: 

5 - Revela excepcional capacidadede adaptação às mais variadas circunstâncias, mantendo elevado índice de 
produtividade; 

4 - Revela boa capacidade de ajustamento a situações novas sem alteração do seu nível de eficiência; 
3 -Revela normal capacidade de adaptação às exigências do serviço; 

2 - Revela deficiente capacidade de adaptação a situações não rotineiras, reduzindo o seu potencial de trabalho 
e eficiência; 

1 - Revela grandes dificuldades de adaptação com substancial redução da capacidade de trabalho e de 
eticiâicia. 

O7 ] k E A S  PREFERENCIAIS DE EMPREGO DO AVALIADO 

F U N Ç ~ E S  
I 
I AV. 2.g AV.CMDT 

COMANDOIDIRECÇÃO/CHEFIA r 

B 
"B 
E 
X 
E 
C 

E 
O 

1.gAV.2.Q 

5 

4 

3 

2 

1 

5 

4 
3  

1 

4 

2 

1 

- 

PESSOAL 

I N F O R M A Ç ~ E S  

i 
OPERAÇ~ES 

I 
I 

LOG~STICA 

DOCÊNCIAIINSTRUÇÃO 

TÉCNICAS 

ADMINISTRATIVAS 

LOG~STICAS 

5 

4 

3  

2 

1 

5 
4 
3 

2 2 2  

1 

5 5 5  

4 

3 3 3  

2 

1 

AV.CMDT 

5 

4 

3  

2 

1 

5 

4 
3  

1 

4 

2 

1 
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11 c o ~ v o c ~ ç Ã o  DO AVALIADO 

12 CONHECIMENTO DO AVALIADO DE AVALIAÇÀO DESFAVORAVEL 

13 

AVALIADOR 

2.P AVALIADOR 

CMDTIDIRICH 

ACCIONAMENTO NA DSPlANOTAÇ6ES: DADS 

DO l? AVALIADOR 

DO 2? AVALIADOR 

DO CMDTDUUCH 

I 

DATA 

DATA 

RESULTADOS DA CONVOCAÇÃO DO AVALIADO 

ASSINATURA E POSTO 

Rubrica e Posto 
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Ficha de avaliação individual 

Instruções de preenchimento 

Caixa 01 

Anna/serviço - Para OS QP. 

Especiaiidade - Para os mtantes. 

Daras - DD (dia) MM (mês) AAAA (ano). 

Caixa 02 

Data de referência - Data do fim do período da avaliação (v. art. 8.' do RAMME). 

Período de ... a ... - Data & início e íim do período a que se reporta a avaliação extriioIúinária (v. art. 9." RAMME). 

Caixas 04 e 05 

O primeiro avaliador assinala unn uma cniz, na coluna própria, o nível atribuído em cada factor. 
O segundo avaliador apenas assinala com uma cruz, na coluna p'ópria, os níveis em que diverge do primeiro avaliador. 

O CmdVDk/Ch, quando substitua o segundo avaliador por discordar das apreciaçdes deste, assinala também com uma 

cruz na coluna própria 

Caixa 06 

A média ponderada é calculada pelo último interveniente m o  avaliador, em owiencia à seguinie f6mulx 

Mp,Fl x C11 + ... + (F16 x C161 
(C1 + C2 + ... + C16) 

em que: 

MP = Média ponderada das caixas 04 e 05; 
F1, F2, ... = Nfvd atribuido a cada factor; 

Cl, C2, ... = Coeficiente de ponderação dos factores com os cócfigos 01,02, ... 

Caixa 07 

Cada avaliador assinala, no máximo, crês áreas preferenciais, referindeas com os algarismos 1,2 e 3, respectivamente, 
1." 2% 3.~0ridades.  

Caixas OS, 09 e 10 

Na redacção livre (ak? 200 caracteres), enm oums assuntos, poderá ser feita referência a eventuais causas redutoras 

da eficácia do avaliado. 
Assinala com um X os quadrados que interessam: 
Em caso de fkquhcia de curso, na caixa 09 o 1 ." campo é preenchido com o resultado final comsponedente ao aprwei- 

tamento obtido, sendo o 2.kampo reservado à classificação numérica levada às centésimas, na escala de O a 20 valores 

e nos cursos a que se refere o n . 9  do art. 9.O do RAMME. 

Caixa 12 

Registo da tomada de &cimento da avaliação atribuída, que é obrigatória no caso de avaliação desfavorável. 

Caixa 13 

Reservada a registos da DSP e anotaçíks das DA/DS. 
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ANEXO B (FB) AO RAMME 

PESSOAL MILITAR 
FZCHA BIOGRAFICA 

01 I I D ~ C A Ç Ã O  DO -R 
WSTO: UNIDADE 

ARMA/SERVIÇO/ESPECIALIDADE: 

NIM: 

NOME: 
- C U I n  

DATA NASCIMENTO: -1 

02 ( PROMOÇ~ES E COLOCAÇ~ES 
- 

DATA DE INGRESSSO NA MODAL. PRESTAÇAO DE SERVIÇO: m] 
DATAS DE P R O M W  AOS DIFERENTES WSTOS: 

POSTOS: 1 1 1  DATAS: -1 
COLOCAÇAOIFUNÇOES~ITUAÇAO: DATA INfC10 DATA FIM 

1 

o3 1 FORMAÇÃO 
CüRSOS DE FORMAÇAO E PROMOÇAO: 

DESIGNAÇAO: ANG DE CONCLUSAO c~~ssrnc~çAo 
cu~sos~~s~A~ros DE QUALIFICAÇAO/ESPECIALIZAÇAO: 

MDLITARES 
DESIGNAÇAO: DURAÇAO ANO DE CONCLUSAO LOCAL FREQU~?NCIA 

CIVIS 
DESIGNAÇAO: DURAÇAO ANO DE CONCLUSAO 

A 

.04 ( REGISTO DISCIPLINAR 
LOUVORES 

DATA DE ATRIBUIÇAO ENTIDADE QUE LOUVOU 

CONDECORAÇ~ES 
DESIGNAÇAO DATA DE A T R I B W O  

PUNIÇOES 
DESIGNAÇAO DATA DA PUNIÇAO ENTIDADE QUE PZINRI 

OBS: Em anexo: texto dos louvores e punições 

t 05 I OUTROS DADOS 
TRABALHOS PUBLICADOS: 

ASSUNTO: DATA DA PUBLICAÇAO: Ó R G ~  DE DIVULGAÇÃO: 

NÍVEL 
FALADO ESCRTTO 

1  AO F~SICA: MGSIANO CLASS~~CAÇAO I 
4 

06 1 CONFERÊNCIA E AUTENTICAÇÃO 
CONFERIW PELO TITULAR DATA -1 

AUTENTICAÇ~O: 
EM, 
ASSINATURP.: 

07 1 REGISTOS DA DSP 
CONDIÇ~ES ESPECIAIS DE PROMOÇAO SIM 0 NA0 



Ficha biogrdfica 
Instruçóes de preenchimento 

Caixa 01 

ha/serviço/especialida& - Para os QP indicar a arma ou serviço e para as restantes a especialidade. 

Caixa 02 

Colocação/funções/situação - U/E/q a que pertence/funções mesmo que fora da U N O  de colocação/ 
/diligência, comissão normal ou especial, licenças ilimitada e registada, inactividade temporária, ausência 
ilegítima ou deserção, etc. 

Caixa 03 

Cursos de formação e promoção - De acordo com o n.P 3, al. A), n.P I), do art. 18.Q do RAMME. 
Cursos civis - Inclui habilitações literárias acaddmicas, desde que legalmente comprovadas. 

Caixa O4 

Punições - No campo da designação referir também o tempo aplicado. 

Caixa 05 

Trabalhos aplicados - Registar os trabalhos comprovadamente publicados mediante solicitação do autor. 
Línguas - O registo dos níveis obedece ao que estiver determinado pelo CME. 
Aptidão física - Registar o motivo determinante da não realização das provas (quando for o caso). 
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2) Níveis: 
5 - promove excelentes relações humanas viradas para a 

realização dos objectivos para a valorização das pessoas 
no trabalho. Promove e dá cooperação valiosa, com 
dinamismo, disponibilidade e alto espírito de equipa, sendo 
um excelente elemento em trabalho de grupo; 

4 - desenvolve relações humanas harmoniosas e de grande 
I utilidade para o serviço e para o bem-estar das pessoas. 

Coopera espontaneamente e responde com eficácia 
solicitações feitas, sendo um bom elemento em trabalho 
de grupo; 

3 -mantém no trabalho boas relações com os outros, 
procurando contribuir para a criação de um clima de 
compreensão e de participação. Coopera habitualmente 
de forma pronta, sendo normal a sua colaboração no 
trabalho de grupo e no desenvolvimento da camaradagem; 

2 - revela dificuldade na manutenção de um nível satisfatório 
nas relações com os outros, daí resultando prejuízos para 
o bom clima humano e para o serviço. Nem sempre 
coopera de forma pronta, sendo relapso ao trabalho em 
grupo e assume com frequência falta de compreensão na 
resolução dos problemas humanos; 

1 - revela muitas dificuldades no relacionamento, prejudicando 
a eficiência do serviço. Indisponível para a cooperação, 
furtando-se ou fechando-se, sendo ineficiente a que dá. 
Na resolução dos problemas de terceiros actua em primeiro 
lugar de acordo com os seus próprios interesses; 

c) Autoconfiança e autodomínio (código 03): 
1) Caracterização- considerar a confiança em si próprio e a 

que inspira no trabalho, bem como a assunção determinada 
de riscos calculados e indispensáveis. Apreciar a maturidade, 
a noção do valor real das suas possibilidades, que não devem 
ser sobrestimadas nem subestimadas, a presença de espírito 
e o domínio das emoções, particularmente em situações não 
rotineiras; 

2) Níveis: 

5 - conhece perfeitamente as suas possibilidades, actuando 
sempre até ao seu limite, sem hesitações e com firmeza. 
Mantem a sua disposição psíquica inalterada nas mais 
variadas circunstâncias. O seu autocontrole permite-lhe 
manter rendimento óptimo das suas falculdades, incutindo 
total confiança e segurança; 
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4- equilibrado e seguro mesmo nos momentos mais 
conturbados, sabendo defender as suas opini6es e não 
ultrapassando as suas possibilidades, de que tem clara 
consciência. Autodomínia actuante, matendo todas as 
suas faculdades em bom nível mesmo em situaçbes 
difíceis. Inspira confiança e segurança; 

3 - adequa as suas possibilidades ao que empreende, revelando 
serenidade, segurança e normal acerto nas decisbes que 
toma. Revela autodomínio equilibrado e sem esforço; 

2 - por vezes hesitante preferindo não se comprometer, por 
vezes ousado em excesso e extemporaneamente; nem 
sempre avalia correctamente as suas possibilidades. 
Autodomínio com flutuaçaes, originando decisões 
incompletas. Oferece pouca confiança e segurança; 

1 - timorato ou presunçoso, fruto de imaturidade. 
Avalia defeituosamente as suas possibilidades e perde 
as suas faculdades em situaçbes nLio rotineiras. Age de 
acordo com impulsos momentâneos e sem medir as 
consequências dos seus actos. Não oferece confiança 
nem segurança; 

d) Iniciativa (código 04): 

1) Caracterização - considerar a forma e qualidade de actuação, 
a capacidade de criar alternativas eficazes na execução das 
tarefas e a capacidade de resolução demonstrada quando as 
mesmas não estão pormenorizadas, ou quando surgem 
problemas novos ou imprevistos; 

2) Níveis: 

5 - muito criativo, age com espontânea facilidade, vivacidade 
e eficácia em qualquer tarefa da sua função mesmo em 
situações mais complexas e difíceis; 

4 - c5 criativo e realizador nas actividades da sua função e 
actua com muita eficácia em situações novas e imprevistas. 
demonstra grande desembaraço mental para as tarefas 
da sua função; 

3 - desenvolve eficientemente as actividades da sua função 
e actua com facilidade em situações novas e imprevistas. 
Desembaraçado nas tarefas da sua função; 

2 -por norma s6 actua em situaçbes de rotina. É hesitante 
e temeroso em situaçbes novas, carecendo muitas vezes 
de ajuda. Tem fraco desembaraço mental para as tarefas 
da sua função; 
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1 -age quase sempre passivamente; em situações novas ou 
imprevistas fica sempre inactivo aguardando que lhe 
indiquem a forma de actuar. Não tem o desembaraço 
mental necessário para o desempenho da maioria das 
tarefas inerentes à sua função; 

e) Sentido do dever e da discíplina (código 05): 
1) Caracterização - considerar a noção do cumprimento do dever, 

a capacidade de aceitação consciente das leis, normas e 
reguiamentos militares, a apresentação e o aprumo. Apreciar 
a forma com exerce a autoridade e como cumpre as ordens 
e determinações relativas ao serviço; 

2) Níveis: 

5 -revela exemplar dedicação no cumprimento das suas 
tarefas, pratica a disciplina com sentido pedagógico de 
alta eficiência e procura esclarecer-se sobre o que lhe 
suscita dúvidas. Apresenta aspecto e atitude excepcionais, 
causando muita boa impressão e exerce a autoridade 
sóbria e eficientemente; 

4 - exerce a autoridade de modo eficiente. Apresenta bom 
aspecto e atitude, causando boa impressão. 
Cumpre bem as tarefas atribuidas e pratica a disciplina 
com muita correcção e racionalidade, integrando-se bem 
na hierarquia; 

3 -realiza satisfatoriamente a maioria das tarefas de que é 
incumbido e cumpre normalmente os seus deveres, 
mantendo um nível m6dio de disciplina. 
Normalmente preocupado com a sua apresentação e 
atitude, causa impressáo favorável; 

2 - é, por vezes, incorrecto na prática da disciplina, originando 
faltas de respeito ou de menor consideração e um nível 
disciplinar deficiente. 
Integra-se mal, com frequência, na hierarquia e de vez 
em quando não se preocupa com a sua aparência e atitude, 
diminuindo a sua eficiência e prestígio profissionais; 

1 -não se preocupa com o estado disciplinar dos seus 
subordinados, não observando, com frequência, as normas 
regulamentares. Prepotente e ou relapso por natureza, 
só reconhece os seus direitos, mas não os seus deveres. 
Inadaptado à vida militar; 

fi Poder de comunicação (código 06): 

1) Caracterização - considerar a aptidão para a comunicação 
revelada no desempenho das funções, tendo em conta 
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os fins visados e os intervenientes e observada na 
simplicidade da forma, na clareza e precisão dos termos, 
na concisão, na facilidade de apresentação de ideias e 
de formulação de conceitos e numa correcta sequência 
da comunicação. Apreciar o poder de persuasão 
conseguido em acção formativa no trabalho; 

2) Níveis: 

5 - revela extraordinária facilidade de comunicação e de 
apresentação de conceitos com qualidade no conteúdo e 
na forma. Exprime-se com muita clareza, precisão, 
concisão e sequência, sendo considerado muito persuasivo; 

4- revela boa facilidade de comunicação e de formulação 
de conceitos, demonstrando um pensamento coerente e 
lógico, mesmo em situação difíceis. É persuasivo; 

3 - revela razoável exposição quando conhecedor do assunto 
e possibilita na maioria das vezes a compreensão fácil 
dos seus conceitos, mesmo que feitos sob premência, 
sendo, normalmente, persuasivo; 

2 -revela dificuldades na comunicação de ideias que apresenta 
com fraca qualidade no conteúdo e na forma, dispersando- 
se frequentemente. A qualidade das suas intervenções 
diminui em condições de pressão ou extra-rotina; 

1 - revela grande dificuldade em comunicar ideias, que 
exprime de forma confusa e com vocabulário muito pobre. 
Incapaz de intervenções adequadas em situações que 
não sejam de rotina; 

g) Dedicação e empenhamento na função (código 07): 

1) Caracterização - considerar a disponibilidade, espírito de 
sacrifício e sentido de missão postos no serviço. Apreciar a 
forma como o avaliado executa as suas funções quanto ao 
empenhamento, entusiasmo e responsabilidade manifestados 
e os níveis quantitativo e qualitativo de realização atingidos; 

2) Níveis: 

5 - revela excepcional interesse, prontidão e dedicação pelo 
serviço mesmo com sacrifícios pessoais. 
É conscientemente responsável, denotando um alto espírito 
de missão. A sua produtividade C excelente em qualidade 
e quantidade; 

4 - revela acentuado interesse e dedicação pelo serviço, bom 
espírito de missão, empenho e perfeito sentido de 
responsabilidade no seu cumprimento. 
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Produz trabalho de boa qualidade e em quantidade 
apreciável; 

3 - interessado e dedicado pelo serviço. Cumpre com gosto 
e sentido de responsabilidade as missões que lhe são 
confiadas. A quantidade e qualidade do trabalho 
desenvolvidos satisfazem; 

2 - denota pouca responsabilidade e pouco interesse pelo 
serviço. Desenvolve trabalho em quantidade c ou 
qualidade por vezes abaixo do aceitável; 

1 -negligente e desinteressado pelo serviço, alheia-se das 
missões que lhe são atribuídas. Desenvolve trabalho em 
quantidade e ou qualidade normalmente abaixo do mínimo 
exigível; 

h) Planeamento e organização (código 08): 

1) Caracterização - considerar a capacidade demonstrada na 
previsão dos problemas, no estabelecimento de planos e na 
organização das actividades, com especial destaque para a 
economia de meios, pessoal, equipamento e espaço, sem 
prejuízo dos resultados; 

2) Níveis: 

5 - capaz de prever e planear ao nível mais elevado. 
Muito boa capacidade de organização, obtendo, sempre 
efícácia com uma muito hábil, parcimoniosa e judiciosa 
utilização dos meios; 

4 - capaz de planear para além das exigências das funções 
que desempenha. Organiza bem, obtendo bons resultados 
com uma utilização económica e controlada dos meios; 

3 - cuidadoso e eficiente no planeamento, actua oportuna e 
adequadamente, fazendo uso económico dos meios; denota 
capacidade normal de organização; 

2 - planeia, por vezes, sem a antecedência mínima compatível 
com as responsabilidades que detém. 
Usa os meios disponiveis de forma pouco satisfatória, 
denotando dificuldades na organização; 

1 - actua mediante a intervenção de outrem, revelando previsão 
deficiente e incapacidade de organização com o que obtém 
resultados insatisfatónos; 

i) Aptidão técnico-profissional (código 09): 

1) Caracterização - considerar a profundidade e amplitude dos 
conhecimentos profissionais directamente ligados ao 
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rendimento obtido no desempenho das funções atribuídas e 
o grau de autonomia manifestada face à formação recebida, 
o esforço e interesse patenteados na valorização profissional 
e os resultados da actuação pedagógica; 

2)  Níveis: 

5 - revela conhecimentos de excepcional qualidade e uma 
visão global muito boa das suas funções. 
Obtém na aprendizagem dos seus subordinados padrões 
nitidamente acima da média. Altamente interessado no 
desenvolvimento dos seus conhecimentos, revela total 
segurança nas funções; 

4 - revela bons conhecimentos profissionais, sabendo aplicá- 
10s de modo eficaz. Consegue trasmitir aos seus 
subordinados conhecimentos que atingem padrões acima 
da média. Revela muito interesse na melhoria dos seus 
conhecimentos e muita segurança nas funções; 

3 - revela conhecimentos profissionais razoáveis, que 
transmite aos seus subordinados de forma a atingirem 
padrões medios. Denota interesse na melhoria dos seus 
conhecimentos e segurança nas funções; 

2  -revela algumas falhas nos conhecimentos profissionais, 
que não prejudicam as tarefas rotineiras. Os seus 
subordinados revelam alguns progressos. Necessita de 
ser acompanhado nas actividades mais exigentes; 

1 -revela falta de conhecimentos essenciais para o 
desempenho das funções. Não consegue transmitir 
conhecimentos. Necessita de ser submetido a acções de 
insuução e treino; 

j] Julgamento (código 10): 

I) Caracterização - considerar a aptidão em apreender problemas 
e ou situações e de raciocinar para desenvolver soluções 
correctas e eficazes. Apreciar a forma como as diversas 
questões, em que os conhecimentos profissionais não dão 
soluções imediatas, são compreendidas, analizadas e 
resolvidas; 

2)  Nível: 

5 - tira conclusões opununas ajustadas, correctas e eficazes 
com segurança, precisão e rapidez, mesmo em assuntos 
muito complexos e em situações adversas; 
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4 - analisa correcta, objectiva e rapidamente os factores 
intervenientes de uma situaçáo e elabora propostas e 
recomendações oportunas, ajustadas e eficazes; 

3 - faz análises correctas e elabora propostas e recomendações 
fundamentadas, quase sempre oportunas e ajustadas; 

2 -revela pouca aptidão para avaliar os factores intervenientes 
de uma situaçáo, apresentando propostas ou 
recomendações nem sempre ajustadas; 

1 - sem noçáo das realidades e com muitas deficiências na 
análise dos factores intervenientes de uma situação, elabora 
propostas e recomendações frequentemente erradas. 

k)  Decisão (código 11): 

1) Caracterização - considerar a capacidade para resolver com 
oportunidade, segurança, qualidade e sentido das 
responsabilidades as situações ou problemas, com particular 
destaque para as inerentes a funções de comando, direcção 
ou chefia; 

2) Níveis: 

5 - toma decisões sempre oportunas, precisas e de excelente 
qualidade, mesmo em situações complexas. Revela muito 
bom senso e ponderação e utiliza muito bem a iniciativa 
concedida, assumindo sempre as suas responsabilidades; 

4 - toma decisões oportunas, adquadas e de boa qualidade. 
Revela bom senso e ponderaçáo e utiliza bem a iniciativa 
concedida, assumindo sempre as suas responsabilidades; 

3 -toma decisões normalmente acertadas e utiliza bem a 
iniciativa concedida em problemas de rotina, assumindo 
as suas responsabilidades. Revela normalmente senso e 
ponderação; 

2 - toma decisões normalmente incompletas. Utiliza com 
dificuldade e fracos resultados a iniciativa concedida, 
nem sempre assumindo as suas responsabilidades; 

1 - sistematicamente foge a decidir, sendo má a qualidade 
quando o faz. Não utiliza a iniciativa concedida. Avesso 
em assumir responsabilidades; 

I )  Condiçáo física (código 12): 

1) Caracterização - considerar a disponibilidade e prontidão 
no serviço e a capacidade de resistência h fadiga e o poder 
de recuperação revelados no exercício das funç6es; 
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2) Níveis: 

5 - destaca-se pela total disponibilidade física para o serviço 
e pela resistência h fadiga, desempenhando sempre as 
suas funçóes; 

4 - muito disponível, revela boa resistencia física ao desgaste 
prolongado, sem que o serviço seja afectado; 

3 - disponível, mostra resistência física necessária ao 
desempenho das funçóes; 

2-nem sempre está disponível, revelando, por vezes, 
debilidade física com prejuízo para o serviço; 

1 - frequentemente indisponível, revela notória debilidade 
física para o execício das funçóes; 

2 - Na caixa 05: 

a) Cultura geral (código 13): 

1) Caracterização - considerar os conhecimentos extra- 
-profissionais revelados com reflexos para a instituição. 

2) Níveis: 

5 - excepcionais conhecimentos extra-profissionais em 
quantidade e qualidade, com uma muito boa visão glo- 
bal dos problemas, sendo particularmente admirado; 

4 - revela profundidade de conhecimentos acima da média 
em vários domínios do saber, sendo prestigiado pela 
boa visão global dos problemas; 

3 -revela dimensão média de conhecimentos, não se 
evidenciando; 

2 - revela insuficiencia de conhecimentos em muitas áreas, 
tendo uma visão global deficiente dos problemas; 

1 - revela grande ignorância em vários domínios do saber e 
incapacidade de visão global dos problemas; 

b) Cultura geral militar (código 14): 

1) Caracterização - considerar os conhecimentos profissionais 
revelados e a sua potenciação para funçóes diversificadas; 

2) Níveis: 

5 - revela conhecimentos excepcionais em quantidade e 
qualidade, com reflexos muito positivos em termos de 
possibilidade de emprego e de eficácia; 

4 - revela bons conhecimentos, tomando-se de fácil emprego 
em áreas diversas; 
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3 - revela conhecimentos normais para o posto; 
2 - revela conhecimentos insuficientes em algumas áreas 

do saber militar, reduzindo a sua possibilidade de emprego; 
1 - revela falta de conhecimentos na generalidade das áreas 

do saber militar, sendo muito limitada a possibilidade 
do seu emprego; 

c) Determinação e perseverança (código 15): 
1) Caracterização - considerar a força de vontade e a constância 

nas acções para consecução dos objectivos, não obstante as 
dificuldades; 

2) Níveis: 

5 - revela muito querer na consecução dos objectivos, não 
esmorecendo perante a exigencia de esforços físicos ou 
intelectuais por mais fortes que sejam; 

4 -revela constância na acçáo, não desistindo face as 
dificuldades a transpor, 

3 - revela força de vontade na acção, não se deixando vencer 
facilmente pelas dificuldades; 

2 -revela falta de força de vontade para vencer situações 
não rotineiras, desinteressando-se face a obstáculos 
maiores; 

1 -revela fraca força de vontade e constância, mesmo em 
situações de rotina, desanimando às primeiras dificuldades. 

4 Adaptabilidade (código 16): 

1) Caracterização - considerar a capacidade de ajustamento às 
mais variadas funções, tendo em atenção a conciliação das 
suas tendencias com as obrigações e limitações daquelas 
advenientes; 

2) Níveis: 

5 -revela excepcional capacidade de adaptação às mais 
variadas circustâncias, mantendo elevado índice de 
produtividade; 

4 - revela boa capacidade de ajustamento a situações novas 
sem alteração do seu nível de eficiência; 

3 - revela normal capacidade de adaptação às exigências do 
serviço; 

2 - revela deficiente capacidade de adaptação a situações 
não rotineiras, reduzindo o seu potencial de trabalho e 
eficiencia; 

1 - revela grandes dificuldades de adaptação, com substâncial 
redução da capacidade de trabalho e da eficiência. 
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

E DAS FINANÇAS 

Portaria n.P 1021191 
de 7 de Outubro 

Considerando que as ajudas de custo diárias a abonar aos funcionários 
e agentes do Estado e a entidades a eles equiparadas que se desloquem 
em missa0 oficial ao estrangeiro ou no estrangeiro foram actualizadas 
pela Portaria n.9 53/91, de 19 de Janeiro; 

Dada a necessidade de se proceder em termos semelhantes 
relativamente aos militares dos três ramos das Forças Armadas; 

Considerando ainda o disposto no artigo 3.9 do Decreto-Lei n.9541 
184 de 27 de Julho: 

Manda o Governo, pelo Primeiro-Ministro e pelos Ministros da Defesa 
Nacional e das Finanças, o seguinte: 

1 . 9 s  ajudas de custo diárias a abonar aos militares da Marinha, do 
Exército e da Força Aérea que se desloquem em missão oficial ao estrangeiro 
ou no estrangeiro passam a ser as constantes da tabela seguinte: 

Chefe doEstado-Maior-General das Forças Armadas, Vice- 
-Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas e 
Chefes dosEstados-Maiores da Armadado Exército e da 

Força A6rea ..................................................................... 22 100$00 
Oficiais generais .............................................................. 19 700$00 
Oficiais superiores ........................................................... 19 700$00 
Outros oficiais, aspirantes a oficiais e cadetes ............ 17 400$00 
Sargentos-mores e sargentos-chefes .............................. 17 400$00 
Sargentos-ajudantes, sargentos, furriéis e subsargentosló 000$00 
Praças ............................................................................... 14 800$00 

2.qempre que urna missáo integre militares a diferentes postos, o 
valor das respectivas ajudas de custo será idêntico ao auferido pelo militar 
de posto mais elevado. 

3." presente tabela produz efeitos desde 1 de Janeiro de 1991. 

Presidencia do Conselho de Ministros e Ministkrios da Defesa Nacional 
e das Finanças. 

Assinada em 20 de Setembro de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. - Pelo Ministro da 
Defesa Nacional, Eugénio Manuel dos Santos Ramos, Secretário de Estado 
Adjunto do Ministro da Defesa Nacional. - Pelo Ministro das Finanças, 
Maria Manuela Dias Ferreira Leite, Secretária de Estado do Orçamento. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL E DAS FINANÇAS 

Portaria n."O30/91 

de 9 de Outubro 

A Portaria n.910/90, de 28 de Setembro, deu cumprimento ao artigo 
6.P do Decreto-Lei n.9 269190, de 31 de Agosto, estabelecendo o valor 
inicial do Fundo de Pensões dos Militares das Forças Armadas, a sua 
forma de realização, os respectivos parâmeuos de enquadramento, bem 
como o respectivo plano técnico, actuarial e financeiro. 

Por determinação do contrato de gestão firmado com o Ministério da 
Defesa Nacional, a entidade gestora do Fundo de Pensbes dos Militares 
das Forças Armadas comprometeu-se a rever aquele plano técnico, actu- 
arial e financeiro e a submeter a sua revisão à aprovação do Ministério 
da Defesa Nacional. 

Entre a aprovação do plano anexo à Portaria n . 9  10190 e o plano ora 
em apreço registou-se um significativo aumento das responsabilidades 
totais provocado por diversos factores, dos quais se destacam o impacte 
da reforma do sistema retributivo das Forças Armadas, o aumento 
extraordinário das pensbes pagas pela Caixa Geral de Aposentações e, 
sobretudo, a abolição dos mecanismos de ajustamento das pensões a 
cargo da Caixa Geral de Aposentaçbes, na sequência da reforma fiscal. 

A príncipal implicação da presente revisão C a fixação do valor das 
responsabilidades totais a cargo do Fundo de Pensões dos Militares das 
Forças Armadas à data de 1 de Janeiro de 1991 em 14 520 202 contos, 
impondo-se, portanto, a redefinição do valor inicial do Fundo com a 
adquada margem de segurança e o estabelecimento de um novo plano de 
amortização. 

Assim: 
Manda o Governo, Pelos Ministros da Defesa Nacional e das Finanças, 

nos termos do n." do artigo 6." da alínea b) do n . 9  do artigo 159 
do Decreto-Lei n."69/90, de 3 1 de Agosto, o seguinte: 

1 O plano técnico, financeiro e actuarial do Fundo de Pensões dos 
Militares das Forças Armadas é o que consta do anexo a esta portaria e 
dela faz parte integrante. 

2." valor inicial do Fundo de Pensões dos Militares das Forças 
Armadas, avaliado à data de 1 de Janeiro de 1991, é de 15 000 milhões 
de escudos, dos quais se encontram actualmente realizados 3 000 milhões 
de escudos. 



1.' Série ORDEM DO EXÉRCITO N.P 10 621 

3." vaior inicial do Fundo de Pensões dos Militares das Forças 
Armadas que se encontra ainda por realizar sê-10-6 de acordo com o 
seguinte calendário, nos termos do n." do artigo 6.Wo Decreto-Lei n." 
269190, de 31 de Agosto: 

a) Em 1991 - 3000 milhões de escudos; 
b) Em 1992 - 3000 milhões de escudos; 
c) Em 1993 - 3000 milhões de escudos; 
d) Em 1994 - 3000 milhões de escudos. 

4." OS valores cantantes do n.V."eferem-se à data de avaliação das 
responsabilidades, e não à data da amortização do capital em dívida. 

5." O recálculo dos valores a amortizar em 1992, 1993 e 1994 será 
efectuado utilizando a taxa de actualização do índice 100 da grelha salarial 
do corpo especial dos militares para o mesmo período. 

Ministérios da Defesa Nacional e das Finanças. 

Assinada em 27 de Setembro de 1991. 

Pelo Ministro da Defesa Nacional, Eugénio Manuel dos Santos Ramos, 
Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Defesa Nacional. - Pelo 
Ministro das Finanças, Carlos Manuel Tavares da Silva, Secretário de 
Estado do Tesouro. 
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Portaria n.Q 1053191 

de 17 de Outubro 

Considerando o disposto no artigo 28.Vo Decreto-Lei n."7/90, de 
14 de Fevereiro, procede-se h actualização das ajuda% de custo por 
deslocaçóes no territbrio nacional a abonar aos militares da Marinha, do 
Exército e da Força Aerea em termos idênticos aos adoptados para os 
funcionários civis do Estado através da Portaria n."3/91, de 19 de 
Janeiro. 

Assim: 
Manda o Governo, pelos Ministros da Defesa Nacional e das Finanças, 

o seguinte: 
1.Qs ajudas de custo previstas no Decreto-Lei n." 19/85, de 22 de 

Abril, passam a ter os seguintes valores: 

Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, Vice-Chefe 
do Estado-Maior-General das Forças Armadas e Chefes 
dos Estados-Maiores da Armada, do Exército e da Força 
Aérea - 7900$00; 

Oficiais generais - 7100$00; 
Oficiais superiores - 7100$00; 
Outros oficiais, aspirantes a oficial e cadetes - 5800$00; 
Sargentos-mores e sargentos-chefes - 5800$00; 
Outros sargentos, furrieis e subsargentos - 5600$00; 
Praças - 5300$00. 

2 .Wo caso de deslocação em que um militar acompanhe entidade 
de escalão superior, terá direito ao pagamento pelo escalão imediatamente 
superior ao seu, sem prejufzo do disposto no artigo 9.Vo diploma referido 
no número anterior. 

3.P A presente tabela de ajudas de custo produz efeitos desde 1 de 
Janeiro de 1991. 

Ministérios da Defesa Nacional e das Finanças. 

Assinada em 27 de Setembro de 1991. 

Pelo Ministro da Defesa Nacional, Eugénio Manuel dos Santos Ramos, 
Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Defesa Nacional. - Pelo 
Ministro das Finanças, Maria Manuela Dias Ferreira Leite, Secretária 
de Estado do Orçamento. 
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Portaria n.P 1075191 
de 23 de Outubro 

Nos termos do n." do artigo 28.Vo Decreto-Lei n."94/90, de 21 
de Setembro, manda o Governo, pelo Ministro da Saúde, o seguinte: 

1 ."São aprovados os modelos da medalha de dador de sangue e seu 
certificado de ambuição, bem como o diploma e o distintivo para galardoar 
a dedicaçálo inerente h dádiva benévola de sangue, os quais constam dos 
anexos I, 11, I11 e IV deste diploma e que dele fazem parte integrante. 

2.Q Os galardbes a que se refere o número anterior são atribuidos 
pelo director do Instituto Português do Sangue mediante proposta 
fundamentada dos centros regionais e por iniciativa dos respectivos serviço, 
de outros serviços integrantes da rede nacional de transfusão de sangue 
ou dos dadores de sangue interessados. 

3." concessão das medalhas, bem como dos diplomas e distintivos, 
é precedida da organização do processo individual pelos serviços referidos 
no número anterior, donde conste o número de dádivas e outras informações 
adequadas h decisão a tomar. 

4 - Os encargos resultantes da ambuição dos galardbes são suportados 
pelo orçamento do Intituto Português do Sangue. 

Ministério da Saúde. 

Assinada em 24 de Setembro de 1991. 

O Ministro da Saúde, Arlindo Gomes de Carvalho. 

ANEXO I 
(a que se refere o n." .*) 

Medalha de dador de sangue 

AI ~iicdalhas, Lonlormc o n 2 do arilpo 28." do Decreto-Lei n.' 29J/YU, de 21 de 
Setembro, são douradas, prateadas ou cobradas, com o diâmeiro de 40  mm e pendem de 
fita de 40  mm, com as cores vermelha c verde. 



ANEXO I1 

(a que se refere o n." .2) 

Certificado de atribuição de medalhas a dadores de sangue 

Ministério da Saúde 

Instituto Português do Sangue 

O director do Intituto Português do Sangue concede ... a medalha de 
dador benévolo de sangue, nos termos do Decretos-Lei n."94/90, de 21 
de Setembro. 

Lisboa, Instituto Português do Sangue. 
O Director, ... 
O modelo do certificado de atribuição de medalhas a dadores tem as 

dimensões de 240 rnmj335 mrn, com esquadna interior a negro, e em 
relevo, no medalhão central, o cunho da medalha do dador. 

ANEXO III 

(a que se refere o n.".") 

Diploma de dador de sangue 

Ministério da Saúde 

Instituto Português do Sangue 

Diploma 

O Instituto Portugu&s do Sangue manifesta o alto apreço em que é 
tida a contribuição prestada pelo Ex.mo Sr. ... através de 10 doações 
benévolas do seu sangue para a recuperação da saúde, ou da própria 
vida, de muitos doentes e acidentados, num nobre e generoso gesto de 
verdadeira solidariedade humana. 
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Lisboa, ... de ... de 19 ... 
C Director, ... 
O diploma tem as dimensões de 230 W 2 9 5  rnm e é internamente 

circundado por uma ilurninura. 

ANEXO IV 

(a que se refere o n." .?) 

Distintivo do dador de sangue 

Gabinete do Ministro 

Desp. 161lMDNl91 

1 - 0 estudo e a divulgação dos feitos e dos grandes vultos da 
nossa História são fruto dos trabalhos de pesquisa que, indo ao encontro 
do subconsciente histórico, de sobreviv&ncia, tem contribuído de forma 
importante para o enriquecimento do nosso patrimonio cultural. 
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A investigação sobre a história dos acontecimentos militares 
portugueses, na perspectiva da segurança nacional, possibilita uma melhor 
definição da consciência colectiva, preservando e consolidando o ideal 
de que a comunhão do povo é afirmada no seu passado comum, onde se 
cruzam a identidade nacional e a realidade lusíada. 

A recente criação da Comissão Portuguesa de História Militar e o 
início das suas actividades vieram promover a análise e o confronto dos 
diversos pontos de vista nacionais e a sua exposição a a'vel internacional, 
afirmando e realçando a dimensão universal do contributo de Portugal 
para o progresso da Humanidade, animada por um espírito de entendimento 
sobre os povos. 

Neste sentido 6 instituído um pr6mio designado «Rémio Defesa 
Nacional», destinado a galardoar um trabalho de história militar portuguesa 
elaborado por cidadãos nacionais, cujo Regulamento se junta em anexo. 

2- É revogado o Desp 5/MDN/91, de 15-1, publicado no DR, 2.a, 
23, de 28-1-91. 

8-10-91. - 0 Ministro da Defesa Nacional, Joaquim Fernando 
Nogueira. 

ANEXO 

Regulamento para a Atribuição do Prémio Defesa Nacional 

1 - O Ministro da Defesa Nacional instituiu o Premio Defesa Nacional, 
destinado a galardoar, nas condiçaes deste Regulamento, os trabalhos 
apresentados por cidadãos nacionais relativos 2 história militar portuguêsa. 

2 - O quantitativo do Prémio Defesa Nacional será anualmente fixado 
por despacho do Ministro da Defesa Nacional. 

3 - O Prémio Defesa Nacional será anualmente atribuído a trabalhos 
realizados no ano anterior. 

4 - A  abertura do concurso terá lugar em 1-1 de cada ano, 
promovendo-se o seu conhecimento público através dos órgãos de 
comunicação social. 

5 - Os trabalhos concorrentes ao Prémio Defesa Nacional podem 
ser inéditos ou publicados no ano a que o Prémio diz respeito, devem ter 
um mínimo de 100 folhas dactilografada de formato A4, a 25 linhas ou 
equivalente. 

6- 0 prazo de entrega dos nabalhos, que constituiem título de 
candidatura, termina em 31-3 do ano a que se refere o Prémio Defesa 
Nacional. 
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7 - Cada concorrente deve fazer entrega de quatro exemplares do 
seu trabalho para o concurso na Secretaria-Geral do Minitério da Defesa 
Nacional, em expediente dirigido ao presidente da Comissáo Portuguesa 
de História Militar (CPHM). 

8 -Juntamente com os exemplares do seu trabalho, o concorrente 
ou o seu procurador deve entregar a declaraçáo de que concorre ao 
Prémio nos termos do presente Regulamento, indicando o título do trabalho, 
o nome do seu autor e a morada e juntando fotocópia do bilhete de 
identidade. 

9 - Para a atribuiçáo do Prémio Defesa Nacional é constituído um 
júri sobre a presidência do presidente da CPHM, tendo como vogais 
cinco elementos da CPHM, representantes de diferentes entidades e 
designados em reuniáo plenária da comissáo, os quais náo podem ser 
concorrentes a este Prémio. 

10- 0 presidente do júri tem voto de qualidade, dispondo do 
secretário-geral da CPHM para o apoiar nos trabalhos do júri. 

11 - 0 júri realiza os seus trabalos de 1-4 a 3 1-7. 
12 - Concluído os trabalhos, será feita a identificação dos seus autores, 

cuja relaçáo, bem como os resultados da apreciaçáo dos trabaihos, devem 
ser exarados em acta, que, assinada por todos os membros do júri, o 
respectivo presidente apresentará ao Ministro da Defesa Nacional para 
sua homologaçáo. 

13 - A resoluçáo tomada é definitiva e é dado conhecimento do 
vencedor através dos órgáos de comunicaçáo social. 

14-Na apreciaçáo dos trabalhos, o júri deve ter em atenção o 
interesse e importância histórica do tema, a lógica e harmonia do seu 
desenvolvimento, a originalidade e fundamento das ideias pessoais do 
autor no tratamento da matéria e o destaque, concisáo e ajustamento das 
conclusbes. 

15- No âmbito do disposto no número anterior, a precisão da 
linguagem, a qualidade da redacção, bem como a extensáo e rigor do 
trabalho de investigago efectuado, e a sua importância para o conhecimento 
dos factos e vultos da história militar portuguesa constituem também 
factores relevantes a considerar pelo júri. 

16 - Ao Ministro da Defesa Nacional fica reservado o direito de 
náo atribuir o F'rkmio Defesa Nacional se, em seu entender, ou por proposta 
do júri, os trabalhos apreciados náo atinjam, em mérito absoluto, as 
exigências anunciadas nos números anteriores. 
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17 - 0 s  trabalhos apresentados não ficam sujeitos a qualquer 
condicionalismo, podendo ser objecto de publicação sob o patrocínio do 
Ministkrio da Defesa Nacional, caso o autor assim o desejar e a CPHM 
considerar da sua oportunidade e for objecto de proposta nesse sentido. 

18 -A entrega do Prémio Defesa Nacional é feita em cerimónia 
integrada numa das manifestaçóes culturais a realizar no âmbito das 
actividades da Comissão Portuguesa de História Militar. 

Despacho conjunto 

1 - Os estabelecimentos fabris das Forças Armadas (EFFAs) foram 
criados com o objectivo principal de actuarem como órgãos de apoio 
logístico militar. 

AtravCs da sua existência, têm sido diversas as solicitaçóes a que 
têm correspondido, da mesma forma que diversos t&m sido os graus de 
urgência e os níveis de produção de bens ou de prestação de serviços 
exigidos. 

2 - Os EFFAs desenvolvem hoje actividade em áreas tão diferenciadas 
como: 

a) Apoio logístico militar; 
b) Acção social no âmbito das forças armadas; 
c) ComCrcio e industria de bens e serviços, tanto dentro do País 

como em termos internacionais. 

Os EFFAs t&m sido tambCm, como 6rgCtos das forças armadas e 
atravCs da integração destas na administração central do Estado, um 
instrumento da política de cooperação no sector especifico da defesa. 

3 - Os estudos entretanto realizados, bem como algumas iniciativas 
e medidas entretanto tomadas, permitiram um conhecimento mais 
aprofundado dos aspectos de natureza organizacional, económico-financeira 
e jurídico-laboral relacionados com os EFFAs. 

4 - Por outro lado, a dinâmica da realidade económica e social, de 
par com as alteraçóes que têm vindo a verificar-se no âmbito da 
reestruturação das forças armadas, implicam a necessidade de uma maior 
coordenação, de carácter político, por parte do MinistCrio da Defesa 
Nacional em relação a algumas actividades dos EFFAs, designadamente 
a cooperação militar e as referidas na al. c)  do n.P 2. 



630 ORDEM DO EXÉRCITO N.P 10 l? Série 

5 - O grupo de trabalho constituído nos termos do Desp 214/MDN/ 
I90 tem vindo a centrar os seus esforços (e deve prossegui-los) na resolução 
de algumas questões de natureza jurfdico-laboral, seja no que respeita 
aos EFFAs, seja sobretudo quanto ao respectivo pessoal, tendo conseguido, 
meritoriamente, preparar e propor medidas pontuais de significativo alcance. 

6 - O passo seguinte, todavia, implica um levantamento prévio, de 
natureza técnica, relacionado com os aspectos organizacionais, 
contabilísticos e financeiros. De facto, e sem perder de vista que cada 
EFFA C um caso diferente, considera-se necessário e pertinente: 

a) Inquirir da conformidade e da relação entre a actividade global 
desenvolvida e o desempenho da missão primária dos EFFAs, 
enquanto órgãos logísticos militares; 

b) Determinar como C, ou pode ser feita, a relevação contabilística 
das operações de natureza produtiva, comercial, social ou de 
cooperação; 

c) Avaliar, em termos institucionais e quanto à organização interna, 
a situação de cada EFFA no que respeita hs diferentes áreas de 
actividade identificada. 

7 - Os elementos referidos no n.P 6 são essenciais para fundamentar 
decisões importantes, designadamente: 

a) A definição das formas de ultrapassar eventuais bloqueamentos 
de natureza institucional, por exemplo, os termos da separaçáo 
entre as actividades referidas nas als. a) e c) do n."; 

b) Garantir o adequado e permanente acompanhamento da evolução 
tecnológica que se regista nos sectores do armamento e 
equipamento de defesa; 

c) Adequar a estrutura produtiva às necessidades actuais, em par- 
ticular o volume de mão-de-obra empregado. 

8 - Acresce que a actividade de natureza comercial e industrial 
carece de ser enquadrada na estratégia de desenvolvimento da indústria 
nacional de defesa, tendo chegado o momento ideal para tal, após, numa 
primeira fase, se ter abordado a questão da reestruturação das empresas 
públicas do sector, nomeadamente a íNDEP, bem como das sociedades 
anónimas com maioria de capital público, se proceder de igual modo 
quanto a actividade empresarial dos EFFAs. 

Nestes termos, determina-se: 
9 - Até à tomada das respectivas medidas de reestruturação, as 

actividades dos EFFAs que impliquem contratos de fornecimento de bens 
ou prestação de serviços a entidades estrangeiras, bem como negociação 
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de protocolos de cooperação, ou decisão de investimentos em áreas não 
directamente relacionadas com a função arsenal e, de um modo geral, a 
assumpção de compromissos que extravazem a sua missão de apoio 
logístico-militar ficam sujeitos a autorização prévia e homologação do 
Ministro da Defesa Nacional. 

10 - No prazo de 30 dias devem ser enviados ao Ministério todos 
os contratos, protocolos ou outros compromissos, tal como referidos no 
n.", actualmente em vigor, parta efeitos de registo e arquivo de exem- 
plar actualizado. 

11 - O serviço responsável pelo registo e arquivo previsto no número 
anterior é a Direcção-Geral de Armamento, salvo nos casos de 
compromissos em matéria de cooperação que não envolvam fornecimento 
de materiais (p. e., formação profissional, missões técnicas), em que os 
exemplares serão enviados à Direqão-Geral de Política de Defesa Nacional. 

12 - A preparação das decisões fundamentais quanto à restruturação 
dos EFFAs obdecerá à seguinte metodologia, a prosseguir desde já: 

a) Relevação dos principais fluxos económico-financeiros relativos 
à actividade dos EFFAs e análise da respectiva contabilidade, 
em ordem a permitir resposta adequada aos objectivos definidos 
no n.", als. a) e b); 

b) Estudo da organização de cada EFFA na óptica das quatro 
áreas de actividade referidas no n." 

c) Análise da capacidade industrial e tecnológica instalada e do 
potencial humano. disponivel; 

4 Principais bloqueamentos institucionais, organizacionais, técnicos, 
financeiros ou humanos; 

e) Perspectivas. 

13 - As fases da metodologia definida no número anterior, que 
podem desenvolver-se em termos co~correnciais e não devem considerar- 
se objecto de uma abordagem necessariamente sequencial, são da 
responsabilidade: 

a) Da Inspecção-Geral de Finanças, no caso da al. a) do n.V2; 
b) Da Comissão para a Reestruturação da Industria de Defesa, 

nos restantes casos. 

14 - A Inspecção-Geral de Finanças poderá recorrer a empresa 
consultora da especialidade para, sob sua coordenação, prosseguir a tarefa 
que lhe é atribuída. 
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15 - A Comissão para a Reesuuturação da Indúsma de Defesa deverá 
recorrer a empresa consultora para, sob sua coordenação, prosseguir as 
tarefas que lhe são atribuidas, que deverão ser articuladas com a actividade 
do grupo de trabaiho referido no n.". 

16 - Os estudos a levar a cabo deverão conter conclusões e propostas 
que permitam avaliar sobre: 

a) Actividades a manter, redimencionw, extinguir ou prosseguir 
sob enquadramento jurídico de natureza diferente; 

b) Necessidades de adquação da organização e gestão internas; 
c) Calendarização de acçbes a empreender, 
d) Medidas de natureza transitória eventualmente necessárias. 

17 - Como orientação para os trabalhos, estabelece-se como objectivos 
da política a seguir nesta matéria: 

a) A função arsenal deverá continuar em principio a ser prosseguida 
no âmbito das forças armadas, importando, em caso de 
autonomização de actividades, acautelar as garantias necessárias 
de apoio à instituição militar; 

b) Outras actividades com natureza de apoio logístico, além da 
função arsenal, apenas deverão manter-se no caso de não haver 
resposta alternativa na iniciativa privada ou, havendo, se uma 
análise rigorosa de custos for favorável à opção de manutanção; 

c) As actividades de apoio social deverão ser enquadradas pelos 
organismos vocacionados para tal, designadamente os Serviços 
Sociais das Forças Armadas; 

d) As actividades de natureza comercial e indusmal não abrangidas 
nas ais. a) e b) devem ser prosseguidas sob uma natureza 
jurídica que coloque tais entidades fora do âmbito institucional 
das forças armadas, sem prejuízo de uma participação, em tais 
actividades, dos EFFAs que se mantenham - agora com funções 
de arsenal e outras de natureza logística; 

e) As actividades relacionadas com a cooperação militar serão 
prosseguidas de acordo com os princípios referidas nas als. a), 
b) e d), sendo sempre entendidas como o aproveitamento de 
capacidade residual e não, inversamente, como a justificação 
para manutenção ou desenvolvimento de capacidade industrial 
no âmbito da instituição militar. 

18 -Os estudos a prosseguir devem desde já abranger 
simultaneamente um estabelecimento de cada ramo, começando peros 
tr&s seguintes: Arsenal do Alfeite, Oficinas Gerais de Fardamento e 
Equipamento e Oficinas Gerais de Material Aeronáutico. 
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19 - Os relatórios dos estudos relativos a estes tres EFFAs deverão 
estar concluidos no prazo de tres meses. 

20 - Sem prejuízo do necessário apoio a fornecer directamente pelos 
EFFAs aos representantes da IGF, da Comissão para a reestruturaçáo da 
Indústria de Defesa e de eventuais consultores, o Ministério da Defesa 
Nacional providenciará a satisfação das necessidades de natureza 
administrativa que venham a ser exigidas pela prossecuçáo dos trabalhos. 

21 - 0 s  encargos de consultadoria ser20 da responsabilidade do 
orçamento da Defesa Nacional, cap. 1. 

22 - Conhecimento aos serviços e organismos do Ministério, à IGF, 
ao EMGFA e aos ramos. 

9-10-91.-0 Ministro da Defesa Nacional, Joaquim Fernando 
Nogueira. -Pelo Ministro das Finanças, Maria Manuela Dias Ferreira 
Leite, Secretária de Estado do Orçamento. 

Gabinete do Chefe do Estado-Maior 

Desp. 121-AI91 

Ao abrigo da autorizaçáo que me C conferida pelo Desp 119/MDN/ 
191, de 9-7, do Ministro de Defesa Nacional, subdelego no brigadeiro 
Emesto Rodrigues Gaspar da Rosa, comandante do Campo de Instrução 
Militar de Santa Margarida, a competencia que em mim foi delegada 
para autorizar despesas com obras e aquisições de bens e serviços até 
aos seguintes montantes: 

a) 4 000 000$, com cumprimento de formalidade legais; 
b) 2 000 000$, com dispensa de realização de concurso público 

ou limitado e de celebração de contrato escrito. 

O presente despacho anula e substitui o meu Desp 121191, de 
1318. 

12-9-91. -0 Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, General. 

(DR., I1 Série, n."27, de 2Set91.) 
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Despacho n.Q 149191 

de 1 de Outubro 

Assunto: CRMÇAO DA BATARM DE ARTILHARIA ANTI-AÉREA 
(MISTA) DA 1.' BMI 

1. A Bateria de Artilharia Anti-a6rea (Mista) da 1 ." BMI tem estado 
a ser levantada no CIAAC a partir do respectivo núcleo de comando 
criado em OlJan91 por despacho de 11Mai90 do General CEME. 

2. Alcançadas as condições tidas por necessárias, C constituída, com 
data de hoje e com os meios actualmente existentes, a BATARIA DE 
ARTILHARIA ANTI-AÉREA (MISTA) DA 1." BMI, a qual passa à 
dependência completa da 1 ."MI em 25 Out9l. 

O Chefe do Estado-Maior do Exercito, José Alberto Loureiro dos 
Santos, general. 

Direcção do Serviço de Pessoal 

Desp. 9lDSPl91lGT 

Ao abrigo do n." 2 do Desp 22/AG/91/CC, de 19-3-91, publicado no 
DR, 2." 93, de 22-4-91, subdelego no subdirector do Serviço de Pessoal, 
coronel de infantaria NIM (5139881 I), José Medina Ramos, a competencia 
que me foi atribuida pelo n." do mesmo despacho para a prática de 
actos relativos a oficiais, sargentos e praças e ao pessoal civil do Exército, 
no período de 7-10 a 25-10-91. 

27-9-91. - O Director do Serviço de Pessoal, Jorge Alberto Gabriel 
Teixeira, brigadeiro. 

(DR., I1 Serie, n."35, de 120ut91.) 
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O Chefe do EstadeMaior do Exército 

]os& Alberto Loureiro dos Santos, general 

Está conforme: 

O AjudanteGeneral 

Silvino da Cruz Curado, general 





MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO 

O R D E M  D O  E X É R C I T O  
i: SÉRIE 
N. i 1,3G DE NOVEMBRO DE 1991 

Publica-se ao Exército o seguinte: 

I - DECRETOS-LEIS 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÁO INTERNA 

Decreto-Lei n.Q 447191 

de 27 de Novembro 

O Decreto-Lei n." 58/90, de 14 de Fevereiro, que estabeleceu o novo 
regime remuneratório do pessoal com funções policiais da Polícia de 
Segurança Pública, criou, em função da disponibilidade para o serviço, 
a situação de pré-aposentação, precisando e adequando As realidades o 
regime jA instituído pelo Decreto-Lei n.P 417186, de 19 Dezembro, entretanto 
alterado pelo Decreto-Lei n."58/88, de 14 de Dezembro. 

Tomando-se necessário sistematizar e inserir no contexto próprio 
todo o quadro legal que deve reger a situação de pré-aposentaçáo, há que 
proceder h adequadas alterações ao Estatuto da Polícia de Segurança 
Pública, aprovado pelo Decreto-Lei n.V51/85, de 9 de Maio. 

Aproveita-se a oportunidade para alterar as normas disciplinadoras 
da integraçáo de oficias do Exercito na Polícia de Segurança Pública, 
basicamente previstas no artigo 114.P daquele Estatuto, o qual, de resto, 
tem sido objecto de divergentes interpretações, fixando-se o período de 
tempo durante o qual os pedidos podem ser admitidos e o modo como 
deve ser contado o tempo de serviço prestado por aqueles oficiais da 
Polícia de Segurança Pública. 

Com a nova redacção dada àquele norrnativo pelo presente diploma 
clarifica-se a situação, por forma a satisfazer as necessidades reais de 
pessoal de comando e de chefia, sem perder de vista a necessidade de 
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compatibilizar o número de integrações a efectuar com o normal 
desenvolvimento da carreira dos oficiais formados pela Escola Superior 
de Polícia, cuja progressáo na carreira fica perfeitamente assegurada. 

Ao mesmo tempo completa-se o enquadramento legal desta matéria, 
fixando as condições a que devem obedecer as aludidas integraç-s, 
entre as quais se destaca a exigência de que os oficiais do Exército a 
integrar sejam possuidores do curso completo da Escola do Exército ou 
da Academia Militar. 

Assim: 
Nos termos da alínea a) do n." do artigo 201.qa Constituiçáo, o 

Governo decreta o seguinte: 
Artigo 1.9 Sáo alterados os artigos 69.5 77." 114.Vo Estatuto da 

Polícia de Segurança Pública, aprovado pelo Decreto-Lei n.V5 1/85, de 
9 de Maio, os quais passam a ter a seguinte redacção: 

Artigo 69.9 

[...I 

.................................................................................................. a) 
b) Pré-aposentaçáo; 
c)  Aposentaçáo; 
6) Licença ilimitada; 
e) Separado do serviço. 

Artigo 77." 

Pré-aposentação 

1 - Pré-aposentaçáo é a situaçáo para que transita o pessoal 
com funções policiais no activo, que declara manter-se disponível 
para o serviço, desde que se verifique uma das seguintes condições: 

a) Atinja o limite de idade estabelecido para o respectivo posto; 
b) Tenha atingido 55 anos de idade, requeira a passagem A 

situaçáo de pré-aposentaçáo e lhe seja concedida; 
c)  Tenha mais de 36 anos de serviço, requeira a passagem A 

situação de pré-aposentaçáo e lhe seja concedida; 
4 Seja considerado pela Junta Superior de Saúde incapaz para 

o serviço activo, mas apresente capacidade sobrante para o 
desempenho de funções que náo exijam plena validez. 
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permanente das armas e dos serviços com as patetentes de coronel, 
tenente-coronel e major podem ser integrados no quadro de pessoal 
com funções policiais da Polícia de Segurança Pública nos postos 
de superintendente, intendente e subintendente, repectivamente, desde 
que os interessados o requeiram e reúnam as seguintes condiçóes: 

a) Encontrar-se, ?i data da apresentação do requerimento, em 
comissáo normal de serviço na Polícia de Segurança Pública 
há mais de três anos; 

b) Estar na situaçáo de activo das armas ou do Serviço de 
Administraçáo Militar, 

c) Estar habilitado com o curso completo da Escola do Exército 
ou da Academia Militar, 

d) Estar autorizado pelo Chefe do Estado-Maior do Exercito; 
e) Obter parecer favorável do Conselho Superior de Polícia. 

2 - Os pedidos de integraçáo a que se refere o número ante- 
rior s6 podem ser admitidos nos seguintes prazos: 

a) De tenentes-coroneis e majores, ate à data da promoçáo ao 
posto de comissário do primeiro-subcomissário habilitado 
com o curso de formação de oficiais de polícia, náo podendo 
o número de integrações exceder dois terços dos lugares do 
quadro na categoria de subintendente; 

b) De coroneis, ate 30 dias após a data da entrada em vigor 
do presente diploma. 

3 - O processo de integraçáo obedecerá ?i seguinte tramitaçáo: 

a) Requerimento ao Chefe do Estado-Maior do Exército (CEME) 
solicitando autorizaçáo para pedir a integraçáo na Polícia 
de Segurança Pública; 

b) No caso de a autorizaçáo ser concedida, requerimento ao 
comandante-geral, que será instruido com o despacho do 
CEME, processo individual do requerente e demais elementos 
comprovativos das condições previstas no n.", solicitando 
a integraçáo no quadro de pessoal com funções policiais; 

c) Apreciação do pedido pelo Conselho Superior de Polícia, 
que emitirá parecer fundamentado; 

d) Proposta do comandante-geral, que, se for no sentido do 
indeferimento do pedido, será decidida por despacho do 
Ministro da Administraçáo Interna e, se for no sentido do 
deferimento, será decidida por despacho conjunto dos 
Ministros da Defesa Nacional e da Administração interna. 
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4 - Os oficiais nos termos dos números anteriores serão abatidos 
aos quadros de origem na data da posse do lugar de integraçáo, que 
será comunicada aos serviços competentes do Exército, continuando, 
no entanto, a beneficiar dos direitos e regalias já adquiridos nos 
quadros de origem que não sejam cumulativos ou incompatíveis 
com os direitos e deveres inerentes ao estatuto de oficiais do quadro 
técnico policial da Polícia de Segurança Pública. 

5 - A integraçáo faz-se para escalão id&ntico ao que C detido 
pelo oficial, sendo contado, para efeitos de progressão, todo o tempo 
de serviço efectivo prestado no posto em que se operou a transiçáo. 

6 - Para efeitos de promoçáo, aos intendentes e subintendentes 
é contado o tempo efectivo de serviço prestado na Polícia de 
Segurança Pública nos postos de tenente-coronel e major, 
respectivamente. 

7 - A antiguidade dos oficiais integrados nos lugares do quadro 
da Polícia de Segurança Pública C contada a partir da data da posse. 

8 - Aos oficiais integrados nos termos deste artigo C aplicável 
o disposto no n? 2 do artigo 1."0 Decreto-Lei n.V53/83, de 28 
Dezembro. 

Art. 2." aditado o artigo 77.K-A ao Estatuto da Policia de Segurança 
Pública, aprovado pelo Decreto-Lei n."51/85, de 9 Maio, com a seguinte 
redacção: 

Artigo 77.K-A 

Aposentaçáo 

1 - A situação de aposentaçáo do pessoal com funçóes não 
policiais da Polícia de Segurança Pública C regulada pela legislaçáo 
aplicável aos funcionários e agentes da Administração Pública. 

2 - A situação de aposentação do pessoal com funções policiais 
rege-se pela legislação aplicável aos funcionários e agentes da 
Administraçáo Pública, pelas normas constantes do presente di- 
ploma e demais legislação especial aplicável. 

3 - O pessoal com funções policias que se encontre numa das 
condiçóes previstas nas alíneas b), c) e 6) do n." 1 do artigo 77: 
pode optar pela passagem à situação de aposentaçilo, nos termos 
consignados no Estatuto da Aposentaçáo. 

4 - Passa obrigatoriamente à situaç&o de aposentação o pessoal 
com funçóes policiais que atinja os limites de idade estabelecidos 
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no n.9 3 do artigo 77.9 e não declare, no prazo legalmente previsto, 
a sua disponibiliade para o serviço, bem como aquele que náo 
reúna as condiçbes previstas no n." do mesmo artigo. 

5 - Sem prejuízo do disposto na alínea d)  do n." 1 do artigo 
77.9, o pessoal com funçües policiais passa obrigatoriamente à situaçao 
de aposentaçáo quando for dado como incapaz para todo o serviço 
activo por deliberaçáo da Junta Superior de Saúde. 

6 - O pessoal na situaçáo de pré-aposentaçáo transita para a 
situaçáo de aposentaçáo quando atingir o limite de idade para o 
exercício de funções públicas estabelecido na lei geral. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de Agosto de 
1991. - Aníbal Antdnio Cavaco Silva - Eugénio Manuel dos Santos 
Ramos - Luís Miguel Couceiro Pizarro Beleza - Manuel Pereira. 

Pormulgado em 9 de Novembro de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARIO SOARES. 

Referendado em 18 de Novembro de 1991. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 

I1 - PORTARIAS 

Portaria n.Q 1156191 

de 11 de Novembro 

Considerando que a Lei do Serviço Militar e o respectivo Regulamento 
contemplam, em subordinaçáo ao preceito constitucional, a possibilidade 
de os cidadãos do sexo feminino prestarem serviço militar voluntário em 
regime normal ou em outras modalidades de recrutamento especial, 
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Considerando que o carácter inovador de tal medida e a consequente 
necessidade de adaptações organizativas e de infra-estruturas no âmbito 
geral do Exército impõem que a sua aplicaçáo se processe gradualmente, 
em ordem a assegurar uma integraçáo progressiva e adequada dos cidadãos 
acima referidos: 

Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, nos termos do 
disposto nos n."" e 3 do artigo 42." Lei n.qOI87, de 7 de Julho, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei n.22191, de 19 de Junho, e no artigo 
70.P do Regulamento da Lei do Serviço Militar, aprovado pelo Decreto- 
-Lei n.Q 463188, de 15 de Dezembro, o seguinte: 

Em condiçóes de igualdade com os cidadáos do sexo masculino, 
os cidadáos do sexo feminino podem voluntariamente canditatar-se à 
prestaçáo de serviço efectivo, em qualquer das suas modalidades, nas 
seguintes armas de serviço do Exército: 

Armas de Engenharia e de Transmissões; 
Serviço de Saúde, Administração Militar, Material, Informática, 

Pessoal, Justiça e Disciplina, Cartográfico, Reconhecimento 
das Transmissões, Transportes, Educaçáo Física, Material de 
Instruçáo e Bandas do Exército. 

2.Q O recrutamento e selecçáo dos candidatos do sexo feminino que 
voluntariamente se proponham prestar serviço efectivo no Exército processa- 
-se nas condições previstas no Regulamento da Lei do Serviço Militar e 
nas normas de Admissáo à Academia Militar e Escola de Sargentos do 
Exército, conforme os casos. 

3.Q O regime de prestaçóes de serviço e o desenvolvimento das carreiras 
do pessoal militar feminino regulam-se pelas normas estatutárias vigentes 
para o pessoal do Exército, com salvaguarda dos princípios constitucionais 
aplicáveis à protecçáo da igualdade dos cidadãos e da função social da 
maternidade e a especificidade do desempenho das funçóes militares. 

4.? De acordo com o interesse e necessidades específicas do Exército, 
seráo fixadas, por despacho do Chefe do Estado-Maior do Exército, as 
especialidades das armas e serviços referidos nos n." em que o ingresso 
é estendido a cidadáos do sexo feminino. 

Ministério da Defesa Nacional. 

Assinada em 18 de Outubro de 1991. 

O Ministro da Defesa Nacional, Joaquim Fernando Nogueira. 
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MINISTÉRIO DAS OBRAS PUBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇOES 

Portaria n.P 1161191 

de 11 de Novembro 

A Portaria n."84/91, de 28 de Agosto, veio introduzir o uso de 
chapas de matrícula retrorreflectorizadas e alterar a disposiçTio dos caracteres 
que constituem a matrícula dos veículos automóveis, fixando o seu prazo 
de entrada em vigor para o próximo dia 1 de Janeiro de 1992. 

Verifica-se, porém, por um lado, ser conveniente autorizar desde já 
a utilização das chapas de matrícula retrorreflectorizadas, as quais permitem 
a melhor visualizaçáo e identificaçáo dos veículos e, por outro, aproveitar 
até ao limite de matrículas ainda disponíveis na Direcçáo-Geral de Viaçáo, 
antes de se alterar a disposiçáo dos caracteres. 

Finalmente, constata-se a necessidade de evitar perturbaçóes no 
mercado do sector, decorrentes da coincidencia da entrada em vigor da 
nova lei com o fim do ano económico. 

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 2.P do Decreto-Lei n.9 39 
987, de 22 de Dezembro de 1954: 

Manda o Governo, pelo Ministro das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações, o seguinte: 

1." n.".Qa Portaria n.984191, de 28 de Agosto, passa a ter a 
seguinte redacção: 

2." disposto no presente diploma entrará em vigor em 2 de 
Janeiro de 1992 para os veiculos a matricular a partir daquela data 
e imediatamente para as matrículas de exportação, salvo no que 
respeita ao artigo 35.Vo Regulamento do Código da Estrada na 
redacçáo que lhe C conferida por esta portaria, o qual entrará em 
vigor durante o ano 1992, quando a Direcçáo-Geral de Viação 
esgotar as séries de matrículas ainda disponíveis. 

2." aditado um novo número h Portaria n."84/9 1, de 28 de Agosto, 
com a seguinte redacção: 

3 . 3 e m  prejuízo do disposto no número anterior, é permitido 
desde já o uso de chapas de matrícula retrorreflectorizadas que 
obedeçam às características fixadas no artigo 3 7 . q o  Regulamento 
do Código da Estrada, na redacçáo que lhe é conferida pelo presente 
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8-10-91, no DR, 2.', 251, de 31-10-91, o quantitativo do Prémio Defesa 
Nacional para o ano de 1992 C fixado em 800 000$. 

5-11-91. - O Ministro da Defesa Nacional, Joaquim Fernando 
Nogueira. 

(D. R., I1 Série, n."63, de 15Nov91.) 

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL, 
DAS FINANÇAS E DOS NEG~CIOS ESTRANGEIROS 

Despacho conjunto 

Considerando a necessidade de definir o pessoal que integrará a 
Missáo Temporária junto das Estruturas do Processo de Paz em Angola, 
para cumprimento das importantes e extensas funções de que o nosso 
país se encontra investido em virtude dos acordos de paz em Angola, 
manda o Governo, pelos Ministros da Defesa Nacional, das Finanças e 
dos Negõcios Estrangeiros, ao abrigo do art. 3 . 9 . ?  2, do Desp. conj. A- 
-6219 1 -XI, o seguinte: 

Artigo 1: 

A Missáo Temporária junto das Estruturas do Processo de Paz em 
Angola terá a seguinte composiçáo como quadro base: 

1) Chefe da Missáo Temporária e representante junto da CCPM 
- o chefe da delegação portuguesa; 

2) Representante junto da CCFA e chefe da componente militar 
da Missáo Temporária - um general, 

3) Representante junto da CMVF - um brigadeiro; 
4) Adjunto do representante junto da CCFA - um brigadeiro; 
5) Adjunto do chefe da Missáo e do representante junto da CCPM 
- do serviço diplomático; 

6) Representante junto da CP - do serviço diplomático; 
7) Pessoal civil: 

I - Pessoal especializado - um conselheiro técnico, um 
adido técnico e duas secretárias privativas; 

I1 - Pessoal assalariado - dois motoristas, um porteiro e 
quatro auxiliares de serviço; 

8) Pessoal militar - 14 oficiais superiores, um sargento-mor, 
três sargentos e cinco praças. 
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Artigo 2." 

Em caso de impedimento do chefe da Missáo Temporária e 
representante junto da CCPM, as suas funções seráo exercidas pelo 
funcionário diplomático seu adjunto. 

Artigo 3 ." 
Tendo em conta a delicadeza das funçbes desempenhadas e a 

temporariedade da Missáo, são estabelecidas, para efeitos de atribuiçáo 
de despesas de representaçáo ou abono de residência e tendo em conta 
o Desp. conj. A-83P1-XI dos Ministros da Defesa Nacional, das Fianças 
e dos Negõcios Estrangeiros, as equiparaçbes indicadas no anexo ao 
presente despacho conjunto. 

31-5-91. - O Ministro da Defesa Nacional, Joaquim Fernando 
Nogueira - Pelo Ministro das Finanças Maria Manuela Dias Ferreira 
Leite, Secretária de Estado do Orçamento. - Pelo Ministro dos Negõcios 
Estrangeiros, José Manuel Durão Barroso, Secretário de Estado dos 
Negócios Estrangeiros e da Cooperação. 

Equiparações 

Coronel 

Gabinete do Chefe do Estado-Maior 

Desp. 149-AI91 

Conselheiro de embaixada 

Tenentecoronellmajorlrepresentante junto 
da comissáo política e conselheiro técnico 

Adido técnico ..................................................... 

Ao abrigo da autorizaçáo que me é conferida pelo Desp. 119/MDN/ 
191, de 9-7, do Ministro da Defesa Nacional, subdelego no brigadeiro 
António Grabiel Albuquerque Gonçalves, comandante em exercício da 

I 

Primeiro-secretário 

Terceiro-secretário 
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Regiáo Militar do Centro, a competência que em mim foi delegada para 
autorizar despesas com obras e aquisiçbes de bens e serviços até aos 
seguintes montantes: 

a) 4 000 000$, com cumprimento de formalidades legais; 
b) 2 000 000$, com dispensa de realização do concurso público 

ou limitado e de celebraçáo de contrato escrito. 

13-10-91. - O Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

Desp. 149-Bl91 

Ao abrigo da autorizaçáo que me é conferida pela al. a) do Desp. 351 
FIDNI91, de 18-3, do Ministro da Defesa Nacional, subdelego no 
comandante em exercício da Regiáo Militar do Centro, brigadeiro António 
Gabriel Albuquerque Gonçalves, a competência para licenciar obras em 
áreas na sua directa dependência, sujeitas a servidáo militar. 

13-10-91. - O Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

Desp. 149-C191 

Delego no comandante em exercício da Regiáo Militar do Centro, 
brigadeiro António Gabnel Alburquerque Gonçalves, a competência que 
me é conferida pela al. b) do n." do art.V4."0 Regulamento de 
Amparos, aprovado pela Port. 94/90, de 8-2, para decidir sobre os processos 
de amparo respeitantes aos cidadãos aptos para o serviço militar e que 
se encontrem jtí alistados. 

13-10-91. - O Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

Desp. 149-Dl91 

1 -Delego no comandante em exercício da Regiáo Militar do Centro, 
brigadeiro António Gabriel Albuquerque Gonçalves, a competência que 
me C conferida pelo art? 58.9 do Regulamento da Lei do Serviço Militar, 



I? Série ORDEM DO EXÉRCITO N.P 11 649 

aprovado pelo Dec.-Lei 463188, de 15-12, para decidir sobre os pedidos 
de justificação de faltas il incorporação, na respectiva área territorial. 

2 - Fica o comandante em exercicio da Regi20 Militar do Centro 
autorizado a subdelegar a competência referida no n." deste despacho 
nos comandantes das unidades para que foram convocados os recrutas. 
excepto a respeitante decisóes sobre pedidos fundados na al. i) do art." 
28 ."o mesmo Regulamento. 

13-10-91. - O Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

Desp. 153191 

Ao abrigo da autorização que me C conferida pela al. a) do Desp. 351 
/MDN/91, de 18-3, do Ministro da Defesa Nacional, subdelego no 
comandante da Zona Militar dos Açores, brigadeiro António de Albu- 
querque, a competência para licenciar obras em áreas na sua directa 
dependência, sujeitas a servidão militar. 

22-10-91. - O Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

Desp. 154191 

Delego no comandante da Zona Militar dos Açores, brigadeiro António 
de Albuquerque, a competência que me C conferida pela al. b) do n." 
do art? 14.P do Regulamento de Amparos, aprovado pela Port. 94/90, de 
8-2, para decidir sobre os processos de amparo respeitantes aos cidadãos 
aptos para o serviço militar e que se encontrem já alistados. 

22-10-91. - O Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

Desp. 155191 

Ao abrigo da autorização que me C conferida pelo Desp. 119/MDN/ 
191, de 9-7, do Ministro da Defesa Nacional, subdelego no brigadeiro 
António de Alburquerque, comandante da Zona Militar dos Açores, a 
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compet@ncia que em mim foi delegada para autorizar despesas com obras 
e aquisiçües de bens e serviços até aos seguintes montantes: 

a) 4 000 mo$, com cumprimento de formalidades legais; 
b) 2 000 000$, com dispensa de realizaçáo de concurso público 

ou limitado e de celebraçáo de contrato escrito. 

22-10-91. - O Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

Desp. nSP 156191 

1 - Delego no comandante da Zona Militar dos Açores brigadeiro 
António de Alburquerque, a compet&ncia que me e conferida pelo 
arLQ 58.9 do Regulamento da Lei do Serviço Militar, aprovado pelo Dec.- 
-Lei 463188, de 15-12, para decidir sobre os pedidos de justificaçáo de 
faltas a incorporação na respectiva área temtorial. 

2 - Fica o comandante da Zona Militar dos Açores autorizado a 
subdelegar a competência referida no nP 1 deste despacho nos comandantes 
das unidades para que foram convocados os recrutas, excepto a respeitante 
às decisóes sobre pedidos fundados na ai. i )  do art."8." do mesmo 
Regulamento. 

22-10-91. - O Chefe do Estado-Maior do Exercito, José Alberto 
Loureiro dos Santos, general. 

Despacho n.P 158191 

de 4 de Novembro 

Assunto: Convocaçáo do Conselho Superior do Exercito. 

Nos termos do Art.9 1.9 do Dec.-Lei n."57/77, de 4 de Novembro, 
convoco o Conselho Superior do Exército para reunir no Estado-Maior 
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do Exercito, em 15Nov91 (Sexta-Feira), pelas 09H30, com a seguinte 
Ordem de Trabalhos: 

Ponto único - Nomeaçbes para o Curso Superior de Comando e 
Direcção (CSCD) 92/93. 

O Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto Loureiro dos 
Santos, general. 

Despacho n.P 160191 

de 4 de Novembro 

Assunto: Condições Especiais de Promoçáo nos Termos dos Artigos 268°, 
270.Q e 271.Qo EMFAR. 

Refer.: a) Despacho n.P 40189, do Gen CEME, de 22Mai89 
b) Despacho n.P 130-A/89, do Gen CEME, de 31Dez89 

Considerando que: 

-Com a publicaçáo do Estatuto dos Militares das Forças Arma- 
'das, operada atravks do Decreto-Lei n.P 34-APO, de 24 de Janeiro, 
foi expressamente revogado o Estatuto do Oficial do Exército 
aprovado pelo Decreto-Lei 176/71, referencial normativo dos 
despachos anteriores sobre condiçbes especiais de promoçáo. 

- A existencia de situações que anteriormente surgiram devido a 
alteração estruturais, funcionais e legislativas tomaram necessário 
proceder a ajustamentos adequados na área da Adrninistraçáo de 
Pessoal. 

Determino que seja considerado: 

1. Para efeitos do disposto nas alíneas a) e c) do n.9 2 do Art."68." 
do EMFAR, o serviço prestado por oficiais das armas e serviços: 

- No Corpo de Alunos da Academia Militar (AM); 
- No Agrupamento Base de Santa Margarida (ABSM); 
- No Estado-Maior da Brigada de Forças Especiais (BFE); 
- No Estado-Maior da 1 .' Brigada Mista independente (1"MI); 
- No Centro de Insmçáo de Operações Especiais (CIOE); 
- No Depósito Geral de Material de Transmissbes (DGMT), como 

chefe de Serviço; 
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-No Serviço de Informática do Exercito (quando oficial da Arma 
de Transmissões), nas funções de Adjunto do Director de Insmçáo 
e de Chefe de Exploraçáo do Centro Automático de Dados; 

- No Corpo de Alunos da Escola de Sargentos do Exército (ESE); 
-No Corpo de Alunos do Instituto Superior Militar (ISM); 
- No Regimento de Comandos (RCMDS); 

2. Para efeitos do disposto nas alíneas a) e b) do n? 2 do Art.V70." 
do EMFAR, o serviço prestado por oficiais das armas e serviços: 

-No Corpo de Alunos da Academia Militar (AM); 
-No Agrupamento Base de Santa Margarida (ABSM); 
- Na Brigada de Forças Especiais (BFE); 
- No Estado-Maior da 1.9rigada Mista Independente (1 ."MI); 
-No Campo de Tiro de Alcochete (CTA), como 2.Qomandante 

(quando oficial de Artilharia); 
-No Centro de Insmçáo de Operações Especiais (CIOE); 
- No Depósito Geral de Material de Transmisões (DGMT), como 

chefe de Divisáo; 
- Na Direcção do Serviço de Informática do Exército (DSIE) (quando 

oficial de Arma de Transmissóes), como Director de Instruçáo 
ou Chefe de Repartiçáo das Áreas de Apoio e Desenvolvimento 
Técnico e de Exploraçáo do Centro Automático de Dados; 

-No Corpo de Alunos da Escola de Sargentos do Exército (ESE); 
-No Corpo de Alunos do Instituto Superior Militar (ISM). 

3. Como equivalente 2 condição constante na alínea a) do n." do 
Art? 270.Vo EMFAR, o exercício, como oficial superior, pelo prazo 
mínimo de um ano, consecutivo ou não, com informaçáo favortivel, as 
funções de: 

- Comandante do Agrupamento de Comando e Serviços da Academia 
Militar; 

- 2.P Comandante do Corpo de Alunos da Academia Militar, 
- 2.* Comandante do Agrupamento Base de Santa Margarida; 
-Comandante do Agrupamento do Porto Santo; 
- Comandante da Companhia de Reconhecimento das Transmissões 

do Batalhão de Informaçües e Reconhecimento das Transmissões 
(quando oficial superior); 

-Director de Instruçáo do Batalháo de Informações e 
Reconhecimento das Transmissões; 

- Comandante de Bataria de Artilharia Anti-ACrea (quando oficial 
Superior); 
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-Director da Instrução Militar do Instituto Militar dos Pupilos do 
Exército; 

- 2.P Comandante do Instituto Superior Militar; 
-Director de Instrução do Instituto Superior Militar, 
-Comandante do Corpo de Alunos do Instituto Superior Militar, 
- Comandante do Presídio Militar, 
- 2.Tomandante do Presídio Militar, 
- Chefe do Estado-Maior de Quartéis-Generais de Regibes e Zonas 

Militares; 
- Comandante dos Serviços de Apoio dos Quartéis-Generais das 

Regibes e Zonas Militares; 
-Director da Insuução do Regimento de Artilharia de Costa; 
-Director de Instrução do Regimento de Comandos; 
- Funçbes idênticas às desempenhadas no Exército, para satisfação 

desta condição, quando prestadas na Guarda Nacional Republicana, 
Guarda Fiscal, Polícia de Segurança Pública, Batalhão de Sapadores 
Bombeiros e Forças de Segurança de Macau. 

4. Como equivalente à condição constante da alínea c) do n.P 1 do 
Art.970.Vo EMFAR, o exercício, como oficial superior, pelo período 
mínimo de um ano, consecutivo ou não, com informação favorável, as 
funçbes de: 

- 2.Tomandante do Campo de Tiro de Alcochete; 
- Subchefe do Centro Financeiro do Exército; 
- Chefe do Centro de Gestão Financeira de Região Militar e Campo 

de Instrução Militar de Santa Margarida; 
- Director de Ensino do Centro Militar de Educação Física, Equitação 

e Desportos; 
- 2.Tomandante de Centro de Selecção; 
-Chefe do Gabinete Médico de Centro de Selecção; 
- 2.Tomandante da Escola Militar de Electromecânica; 
-Director de Instrução da Escola Militar de Electromecânica; 
- Director de Instrução de Escola Prática; 
- Chefe de Serviço da Escola Prática do Serviço Veterinária Militar, 
- Subdirector de Estabelecimento Fabril do Exército; 
-Chefe de Sucursal de Estabelecimento Fabril do Exército; 
-Chefe de Serviço de Estabelecimento Fabril do Exército; 
- Administrador do Laboratório Militar; 
-Chefe do Serviço Hospitalar de Hospital Militar (incluindo 

Farmácia Hospitalar); 
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-Delegado da Direcçáo do Serviço de Material nas Regiões e 
Zonas Militares; 

-Chefe de Inspecçáo Técnica das Direcções dos Serviços; 
- Chefe de Repartiçb das Direcçóes ou Chefias de Serviços a que 

o oficial pertence, quando trate de assuntos técnicos dos Serviços; 
- Subdirector do Depósito dos respectivos Serviços; 
-Funções idênticas às desempenhadas no Exército, para satisfação 

desta condição, quando prestadas na Guarda Nacional Republicana, 
Guarda Fiscal, Polícia de Segurança Pública, Batalhão de Sapadores 
Bombeiros e Forças de Segurança de Macau. 

5. Como equivalente à condição constante da alínea b) do Art." 
271 .P, o exercício, pelo período mínimo de um ano seguido, com informação 
favorável, no posto de Coronel ou Tenente-Coronel, das funçóes de: 

-Comandante do Corpo de Alunos da Academia Militar, 
-Director dos Serviços Gerais da Academia Militar, 
-Comandante do Agrupamento Base de Santa Margarida; 
- 2.Womandante de Regiáo ou Zona Militar e da 1.' Brigada 

Mista Independente; 
- Comandante do Batalháo de Infantaria Mecanizado da 1 .' Brigada 

Mista Independente; 
-Comandante do Grupo de Artilharia de Campanha da 1 .' Brigada 

Mista Independente; 
-Comandante do Batalháo de Apoio de Serviços da 1.qrigada 

Mista Independente; 
-Comandante do Campo de Tiro de Alcochete; 
-Comandante do Centro de Insuuçáo de Conduçao Auto n."; 
-Comandante do Centro de Instruçao de Operaçóes Especiais; 
-Comandante do Centro Militar de Educaçáo Física, Equitaçáo e 

Desportos; 
- - Comandante de Centro de Selecção; 

-Chefe dos Serviços Gerais e Administração do Colégio Militar, 
- Comandante da Escola Militar de Electromecânica; 
- Comandante da Escola Prática do Serviço de Transportes; 
-Comandante da Escola de Sargentos do Exército; 
- Subdirector do Instituto Militar dos Pupilos do Exército; 
- Comandante do Instituto Superior Militar; 
-Chefe de Estado-Maior dos Quartéis-Generais das Regióes e 

Zonas Militares; 
- Funções idênticas às desempenhadas no Exército, para satisfaçáo 

desta condição, quando prestadas na Guarda Nacional Republicana, 
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Guarda Fiscal, Polícia de Segurança Pública, Bataihão de Sapadores 
Bombeiros e Forças de Segurança de Macau. 

6. Como equivalente hs condições constantes da alfnea c) do Art." 
271 ."o EMFAR, pelo período mínimo de um ano seguido, com informaçáo 
favorável, no posto de Coronel ou Tenente-Coronel, das funçdes de: 

-Director dos Serviços Gerais da Academia Militar, 
-Comandante do Campo de T i o  de Alcochete; 
-Chefe do Centro F i c e i r o  do Exército; 
- Chefe do Centro de Gestáo Financeira Geral, de Logística, ou 

das Regibes e Zonas Militares; 
-Chefe dos Serviços Gerais e Administraçáo do Colégio Militar, 
-Comandante da Escola Militar de Electromecânica; 
- Subdirector da Escola do Serviço de Saúde Militar, 
-Director de Hospital Militar, 
- Subdirector do Instituto Militar dos Pupilos do Exército; 
- Director do Depósito Geral de Material Sanitário (quando médico); 
-Director do Dep6sito do respectivo Serviço; 
-Director de Estabelecimento Fabril do Exército; 
-Chefe da Repartiçáo de Medicina da Direcção do Serviço de 

Saúde. 

7. O presente despacho entra imediatamente em vigor, ficando 
revogados, desde a mesma data, os Despachos do Gen. CEME n.VO189 
e 130-Al89, respectivamente de 20 de Maio e 31 de Dezembro. 

8. As disposições contidas neste despacho seráo, obrigatoriamente, 
revistas quando forem publicados os novos Quadros Orgânicos das 
Unidades, Estabelecimentos e Órgáos do Exército. 

O Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto Loureiro dos 
Santos, general. 

Despacho n.* 163191 

de 7 de Novembro 

Assunto: Membros do Conselho Superior do Exército (CSE) para 1991. 

Nos termos do n . 9  do Art.? 24.Vo Decreto-Lei n.V499/76, de 31 
de Dezembro, com a redacçáo que ihe foi dada pelo Artec 1 .9 do Dec.- 
-Lei n.9 457/77, de 04 de Novembro, nomeio membro do CSE, para 
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Por ter sido publicado com inexactidão, se altera a linha 15 da O.E. 
n.", l."érie, de 1979, pág. 18, respeitante ao modelo de Armas da 
Escola Pritica de Adrninisiraçáo Militar, onde se lê "Bene Insnuire Ad 
Serviendum" deve ler-se "Bene Instruere Ad Serviendum". 

Estado-Maior do Exército, 11 de Novembro de 1991. - O Chefe do 
Estado-Maior do Exercito, José Alberto Loureiro dos Santos, general. 

O Chefe do Estado-Maior do Exército 

José Alberto Loureiro dos Santos, general 

Está conforme: 

Slivino du Cruz Curado, general 
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3." importância fixada para 1992 será acrescida do saldo que se 
apurar na execução orçarnental do ano anterior, tendo em vista a 
flexibilidade de pagamentos e as condições que melhor sirvam os interesses 
da Fazenda Nacional. 

4.Ws encargos resultantes da execução deste diploma serão satisfeitos 
pelas verbas adequadas inscritas e a inscrever no Orçamento do Ministério 
da Defesa Nacional -Exército, que, para o efeito, poderão ser reforçadas 
com receitas provenientes da alienação de património afecto às Forças 
Amadas. 

5." orçamentação das despesas em 1992 será precedida da 
apresentaçáo de programa de execução, elaborado de acordo com as 
normas definidas pelo Ministério das Finanças, através da Direcção-Geral 
da Contabilidade Pública. 

28- 1 1-9 1. - Pelo Ministro da Defesa Nacional, Eugénio Santos Ramos, 
Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Defesa Nacional. - Pelo 
Ministro das Finanças, a Secretária de Estado Adjunta e do Orçamento, 
Maria Manuela Dias Ferreira Leite. 
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ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO 

Determinação 

A lista dos artigos de material e o seu tempo mínimo de duração constante da tabela da Ordem do Exército n." - 
1 .5  Série, de 30 de Setembro de 1974, bem como do aditamento publicado em Ordem do Exército n . V l -  l."érie, de 
30 de Novembro de 1974, passa a ser a seguinte: 

Designação dos Artigos 

EQUIP. COMERCIAL E UTILITÁRIO 

Equipamento de Lavandaria e Limpeza a Seco 
Máquinas de Costura 
Máquinas de Embalagem e Empacotarnento 
Equipamento Div. - Comercial e Utilitário 

MAQUINARIA PARA IND~STRIAS ESPECIAIS 

Equipamento de Impressão, de Cópia e Encadernação 

MÁQUINAS E EQUIPAMENTO AGRÍCOLA 

Equipamento para preparação de Solo 
Equipamento para Vacaria, Aviário e Gado 
Equipamento para defesa contra Epizootias, Doenças e Frio 
Utensílios e Instrumentos de Jardinagem 

EQUIPAMENTO PARA MANETO DE MATERIAIS 

Equipamento para manejo de Materiais 
não Autopropulsionado 

EQUIPAMENTO DE REFRIGIRAÇÃO 
E DE AR CONDICIONADO 

Equipamento de Refíigiração 
Acessórios 
Equipamento de Ar Condicionado e Acessórios 
Equipamento de Ventilação e Circulação de Ar-Ventoinhas 

e Circuladores de Ar não Industriais 

EQUIPAMENTO SANITÁRIO DE AQUECIMENTO 
E ACESSÓRIOS DE CANALIZAÇÕES 

Equipamento de Aquecimento de Ambiente e Aquecedores 
de Água Domésticos 

-Esquentador de Água Doméstico e Aquecedor de Ambientf 
- Termoacumulador 

EQUIPAMENTO OFICINAL 
DE MANUTENÇAO E REPARAÇAO 

Equipamento de Lubrificação e de Distribuição de Combustíveis 

CONSTRUÇÕES PRÉ-FABRICADAS, ESTRUTURAS 
E ANDAIMES 

Depósitos de Armazenagem de Petróleo 

DISPOSITIVOS DE ILUMINAÇÃO E LÂMPADAS 

Equipamento Portátil e Manual 
Dispositivos de Iluminação Não ElCctricos 
-Candeeiros a Gás, Lanternas de Iluminação a Petróleo 

e Petromax 

35 

36 

37 

39 

4 1 

45 

49 

54 

62 

Duracão 

Outros 

2 

2 

20 
Cbeao) 

Prazo 

Metal 

10 
10 
10 
10 

1 O 

8 
8 
8 
4 

8 

1 O 
5 
10 

8 

6 
8 

10 

15 

8 

6 

Gmpo/ciasse 

3510 
3530 
3540 
3590 

36.0 

3710 
3730 
3740 
3750 

3920 

41 10 

4120 
4140 

4520 

4930 

5430 

6230 
6260 

Mínimo de 

Madeira 

4 

8 



Designação dos Artigos 

EQUIPAMENTOS DE LABORAT~RIO 
E INSTRUMENTOS DIVERSOS 

Balanças e Básculas 

MOBILIÁRIO 

Leitos Beliches Articulados 
Mobiliário Doméstico 
Mobiliário de Gabinete e Secretaria 
Armários, Cacifos e Estantes 
Cofres 
Mobiliário e Dispositivos Afins Diversos 

ACESSÓRIOS E ARTIGOS COMPLEMENTARES 
DE MOBILIÁRIO DOMÉSTICO E COMERCIAL 

Colchoaria e Cobertores 
Roupa Branca e Atoalhados 
Tapetes - Revestimento e Soalho 
Reposteiros, Toldos e Estores 
Recepientes de Uso Doméstico e Comercial 
Aparelhagem e Artigos Diversos Domésticos 
- Candelabros 
- Máquinas de Costura Domésticas 
- Ferro Eléctrico 
- Tábua de Engomar 

EQUIPAMENTO PARA PREPARAÇÃO 
E FORNECIMENTO DE ALIMENTOS 

Equipamento para Cozinhar, Cozer e Aquecer Alimentos 
- Cozinhas Rodadas 
- Fogáo para Pequeno Destacamento 
Equipamento e Aparelhagem de Culinária, Panificação 

e Pastelaria 
Ferramentas Manuais e Utensílios de Culinária, Panificação 

e Pastelaria 
Cutelaria e Talheres 
Serviços de Mesa 
Jogos, Colecçbes e Conjuntos de Preparação e Fornecimento 
de Alimentos - Cantinas OSP 

MÁQUINAS DE ESCRIT~RIO E EQUIPAMENTO 
DE REGISTO MECANOGRÁFICO E ELECTRÓNICO 

Máquinas de Calcular e de Contabilidade 
Máquinas de Escrever e de Composição, Tipo Escritório 
Equipamento de Registo Visível 
Máquinas de Escritório - Diversas 

ARTIGOS DE ESCRIT~RIO 

Artigos de Escritório e Acessórios 
Selo Branco 

EQUIPAMENTO E ARTIGOS DE LIMPEZA 

Enceradoras e Aspiradores 

Praw 

Metal 

10 

15 
15 
15 
15 
20 
15 

6 
15 
15 
1 O 
4 
1 O 

1 O 
10 
6 

1 O 

8 
6 
6 

15 

8 
10 
10 
8 

6 
15 

8 

66 

71 

72 

73 

74 

75 

79 

G~po/Ciasse 

6670 

7 103 
7 105 
7110 
7 125 

7 195 

7210 

7220 
7230 
7240 
7290 

7310 

7320 

7330 

7340 
7350 
7360 

7420 
7430 
7460 
7490 

7520 

7910 

Mínimo de 

Madeira 

10 
10 
1 O 

10 

4 
1 O 

6 

6 

Duração 

Ou~ros 

15 

6 
3 
6 
6 
2 
3 

4 

3 
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Lisboa, 11 de Dezembro de 1991. 
O Chefe do Estado-Maior do Exercito, José Alberto Loureiro dos Santos, general. 

Designação dos Artigos 

CONTENTORES, EYBALAGENS E ARTIGOS 
PARA EMBALAGEM 

Tambores e Latas 
Garrafas e Frascos 

TÊXTEIS, CABEDAIS, PELES, MATERIAL PARA 
VESTUÁRIO E CALÇADO, TENDAS E BANDEIRAS 

Tendas e Encerados 

DIVERSOS 

Isqueiros e Cinzeiros 
Paramentos e Artigos Eclesiásticos (excluem-se artigos 

considerados de Arte Sacra) 

Prazo 

Metal 

6 

15 

15 

GmpolClasse 

81 

83 

99 

Mínimo de 

Madeira 

15 

81 10 
8125 

8340 

9920 
9925 

Duração 

Oulros 

3 
3 

8 

10 

15 
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I11 - DESPACHOS 

Gabinete do Ministro 

Despacho n.9 212lMDNl91 

1 -Delego no Chefe do Estado-Maior do Exército, general José 
Alberto Loureiro dos Santos: 

a) A competência, com poderes de subdelegação, para autorizar o 
licenciamento de obras em áreas colocadas na sua directa 
dependência, sujeitas a servidão militar, com base no que dispbe 
a al. n) do n." do art. 44." dai n."9/82, de 11-12; 

b) A competência para autorizar a realização de exercícios de 
insuução e preparação das forças constantes dos planos gerais 
do Exército, com base no que dispõe a ai. m) do n." do art. 
44." da Lei n."9/82, referida na alínea anterior, 

c) A competência para autorizar despesas com base no disposto no 
art. 20: ne9 1, al.j), e n.", al.j), no art. 21.5 al. e), e no art.22." 
do Dec-Lei n.P 21 1P9, de 12-7, na sua actual redacção, tudo ao 
abrigo do que dispí3e o art. 23.Vaquele decreto-lei; 

6) A competência que me é conferida pelo n." do art. 50.Vo 
Dec.-Lei n."44-Al83, de 25-7, com a alteração introduzida 
pelo art. 1."0 Dec.-Lei 21/84, de 14-1, para autorizar, após 
prévia concordância do Ministro da Defesa Nacional, no âmbito 
do respectivo departamento, deslocaçbes em missão oficial no 
estrangeiro, dentro dos limites máximos anuais fixados no re- 
gime cambial da administração central; 

e) A competência que me é conferida pela al. b) do n." do o. 
4.Vo Dec.-Lei 136187, de 19-3, para autorizar, no âmbito do 
respectivo departamento, despesas com encargos liquidáveis em 
moeda estrangeira previstos no regime cambial da administração 
central. 

2- As autorizaçbes de despesa relativas a construções e grandes 
reparações superiores a 50 000 contos ficam, todavia, sujeitas a prévia 
concordância do Ministro da Defesa Nacional, sem prejuízo de posteriores 
determinações quanto coordenação de outras despesas relativas a 
equipamento e material militar, no âmbito das directivas sobre a execução 
do orçamento de Defesa. 

3 - Autorizo a subdelegaç20 da competência da al. c) do n." no 
Vice-Chefe do Estado-Maior do Exército e nos directores do departamento 
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do mesmo Estado-Maior, bem como nos oficiais generais que, na estrutura 
do Exercito, desempenhem cargos de comando, direcção ou chefia na sua 
dependência directa. 

4 - Este despacho produz efeitos a partir de 3 1 - 10-9 1. 

9- 12-9 1. - 0 Ministro da Defesa Nacional, Joaquim Fernando 
Nogueira. 

Estado-Maior do Exército 

Despacho n.Q 175191 

de 17 de Dezembro 

Assunto: Abono mensal a atribuir a motoristas pela lavagem de viaturas 
do Estado. 

Referência: Despacho n."7/89, de 13Fev89, do General CEME. 
Informação n.W2pTG/9 1, de 26Nov9 1, da DT. 

Considerando a intenção já expressa no Despacho acima referido de 
se evitarem situações de injustiça e desigualdade de tratamento, no tocante 
à auibuição do abono supra; 

Considerando ter a experiência entretanto demonstrado que a resmção 
do mesmo abono aos casos de viaturas «de serviço de alta entidade» 
contraria o espírito de equidade enformadora do citado Despacho, no 
respeitante às Viaturas de Transporte de Pessoal (VTP) dos tipo o (Serviços 
Gerais) e E, E e b (autocarros); 

Considerando ainda a necessidade de aligeiramento de tramitação 
processual, garantida a fundamentação das situações que conferem direito 
ao abono; 

Determino que: 

- Todos os motoristas (e condutores auto) pertencentes aos quadros 
permanentes (ou equiparados), militarizados e civis do Exército, 
com VTP atribuída, independentemente do tipo, e com 
incumbencia de a lavarem, sejam abonados da importância 
mensal a que se refere a Circular da série A n.V204, de 
12Abr91, da Direcção-Geral da Contabilidade Pública. 
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- Este abono seja automaticamente processado, a partir da data de 
atribuição de VTP, publicada em Ordem de Serviço. 

-Este abono, que náo se aplica aos militares em SEN, produz 
efeitos a partir de OlDez91 relativamente a VTP já atribuída e 
a atribuir. 

-Este abono será automaticamente actualizado sempre que a 
Direcção-Geral da Contabilidade Pública actualizar o subsídio 
constante da circular da série A n.V204, de 12Abr91. 

-Este Despacho substitui e anula o anterior Despacho 17/89, de 
13Fev89, do General CEhE. 

O Chefe do Estado-Maior do Exercito, José Alberto Loureiro dos 
Santos, general. 

Despacho n? 176191 

de 27 de Dezembro 

Assunto: Nomeação de membros do Concelho Superior do Exercito (CSE) 
para 1992. 

Nos termos do n." do Art." 24.Vo Decreto-Lei n.V49/76, de 31 de 
Dezembro, com a redacçáo que lhe foi dada pelo Art." ."o Decreto-Lei 
n.V57/77, de 4 de Novembro, nomeio membros do Conselho Superior do 
Exercito (CSE) para 1992, os seguintes Generais: 

-General João de Almeida Bruno. 
- General Aderito Augusto Figueira. 
-General Alberto Porfírio de Carvalho e Silva. 

O Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberlo Loureiro dos 
Santos, general. 

Despacho n.' 177191 

de 27 de Dezembro 

Assunto: Composição do Conselho Superior de Disciplina do Exército 
(CSDE) para 1992. 

Atendendo ao disposto no Art."5."0 Decreto-Lei n.V499/76, de 31 
de Dezembro, e ao n." do Art."29."0 Regulamento de Disciplina 
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Militar (RDM) a composição do Conselho Superior de Disciplina do 
Exército (CSDE) para 1992, é a seguinte: 

- General, na reserva, José Luís Alrniro Canelhas - Presidente. 
-General, na reserva, Luís F. Dias Correia da Cruz. 
-General, na reserva, Rogério A. G. da Silva e Castro. 
- General, na reserva, José Eugénio da Costa Estorninho. 
- General, na reserva, Raul Jorge Gonçalves Passos. 

O Chefe do Estado-Maior do Exército, José Albertto Loureiro dos 
Santos, general. 

Despacho n."78/91 

de 27 de Dezembro 

Para cumprimento do n." 2 do Art.9." do Regulamento de Avaliação 
do Mérito dos Militares do Exército (RAMME), com vista a integrar a 
base formação (FO), determino que sejam considerados os seguintes cursos 
de qualificação: 

1. PARA OFICIAIS 

a. No País 

Entidade coordenadora - DAI 

- Curso de Operaçóes Especiais 
- Curso de «COMANDO» 

Entidade coordenadora - DAA 

- Curso de Meteorologia 

Entidade coordenadora - DAC 

- Segurança de Altas Entidades 

Entidade coordenadora - DAE 

- Curso de Sapadores das Armas 

Entidade coordenadora - DAT 

- Curso de Programaç20 de Computadores 
- Curso de Análise de Sistemas 
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Entidade coordenadora - CHESMATI 

- Curso de Cinema 
- Curso de Fotografia 
- Estágio de Artes Gráficas 

Entidade coordenadora - CHERET 

- Curso de Criptólogo 
- Estágio Complementar de Criptografia 
- Estágio Complementar de Operaçóes de Reconhecimento das 

Transmissões 
-Curso de Material de Segurança Cripto e Estágio 

Complementar 

Entidade coordenadora - CEPE 

- Curso de Psicologia 
- Curso de Selecção de Pessoal 

b. No Estrangeiro 

Entidade coordenadora - DAI 

- Special Forces (EUA) 
- Infanuy Officer Advanced (EUA) 
- Znfanuy Officer Basic Course (EUA) 
- Ranger/Airbome (EUA) 

Entidade coordenadora - DAA 

- ADA Off Advanced (EUA) 
- Field Arty Officer Advanced (EUA) 
- Oficial de Controlo Táctico SDT - 9KA410 (ESP) 
- Field Arty Target Acq Surv (EUA) 

Entidade coordenadora - DAC 

- Armor Officer Advanced (EUA) 
- Military Police (EUA) 
- Armor Officer Basic (EUA) 

Entidade coordenadora - DAE 

- Curso de Vias de Comunicação (ESP) 
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Entidade coordenadora - DAT 

- Advanced ADP Course (RU) 

Entidade coordenadora - DSS 

- Estágio de Reumatologia (FRA) 
- Estágio de Farmácia Hospitalar (RU) 
- Estágio de Farmacocinética (EUA) 
- Estágio de Farmácia Hospitalar (EUA) 
- Estágio de Farmácia Hospitalar (ESP) 
- Observer Medical Training in the miarmacy Service (EUA) 
- Estágio de Bromatologia e Química (FRA) 
- Estágio de Nefrologia 
- Estágio de Anatomia Patolõgica 
- Estágio de Cirurgia Vascular 
- Estágio de Cirurgia Ortopédica 
- Estágio de Medicina Desportiva 
- Estágio de Oftalmologia 
- Estágio de Urologia 
- Estágio de Neurologia 
- Estágio de Gasnoenterologia 
- Estágio de Cardiologia 

Entidade coordenadora - DS AM 

- Logistic Executive Development (EUA) 
- Finance mcer Advanced (EUA) 

Entidade coordenadora - DSM 

- Ordenance Advanced Officer Course (EUA) 
- Missile Maint Management Basic Course (EUA) 
- TOW (EUA) 
- Fire Connol Instrument Repair (EUA) 

Entidade coordenadora - DST 

- Curso de Transportes (EUA) 

Entidade coordenadora - CSCE 

- Post Grad D. C. Prid Photogr (HOL) 



676 ORDEM DO EXÉRCITO N? 12 1 .& Série 

Entidade coordenadora - EME 

- Curso de Colégio de Defesa NATO (ITA) 

Entidade coordenadora - GEPIEME 

- OWSA Military Aplication (EUA) 

Entidade coordenadora - 2." Rep/EME 

- Combined Strategic Intelligence (EUA) 
- Intemational Intelligence Officer Basic (EUA) 

2. PARA SARGENTOS 

a. No País 

Entidade coordenadora - DAI 

- Curso de Operações Especiais 
- Curso de «COMANDO» 
- Curso de Armas Pesadas 
- Curso de Reconhecimento, Informações e Operaçaes de 

I 

Infantaria 

Entidade coordenadora - DAA 

- Curso de Meteorologia 
- Curso de Operações, Informações e Apoio de Fogos 
- Curso de Topografia 
- Curso de Alvos Aéreos 

Entidade coordenadora - DAC 

- Segurança de Altas Entidades 
- Curso de Operações e Informações de Cavalaria 

Entidade coordenadora - DAE 

- Curso de Vias de Cornunicaç20 
- Curso Complementar de Mec Equipamento de Engenharia 
- Curso de Sapador das Armas e Serviços 
- Curso de Explosivos, Destruições, Minas e Armadilhas 
- Curso de Explosivos, Destruições, Minas, Armadilhas e 

Sabotagem 
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Entidade coordenadora - DAT 

- Estágio de Manutenção para Radiomontador 
- Estágio de Manutenção para Técnico de Centrais Automáticas 
- Estágio de Manutenção para Montador de Cabos 
- Curso de Manutenção de Transmissões 
- Curso de Operador de Computador 
- Curso de Programação de Computadores 
- Curso de Progamação de Sistemas 
- Curso de Transmissões das Armas 
- Curso de Sistema de Operaç20 üNIX 
- Estágio de Manutenção para Técnicos de Teleimpressores 

Entidade coordenadora - DSS 

- Curso de Laboratório de Veterinária 

Entidade coordenadora - DSAM 

- Curso Elementar de Alimentação 
- Curso de Monitor de Cozinha 

Entidade coordenadora - DSM 

- Curso de Frio 
- Curso de Calor 

Entidade coordenadora - DSEFE 

- Curso de Educação Fisica Militar 
- Curso de Esgrima e Combate Corpo a Corpo 
- Curso de Equitação 

Entidade coordenadora - DST 

- Curso de Despachante Militar 
- Curso de Transportes Auto 
- Curso de Condução Auto 

Entidade coordenadora - CSCE 

- Curso de Programação de computadores 
- Curso de Auxiliar de interpretação de Foto ACrea 

Entidade coordenadora - CSGE 

- Estágio de Monitor de Dactilografia 
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Entidade coordenadora - CHESMATI 

- Curso de Cinema 
- Curso de Fotografia 
- Estágio de Artes Gráficas 
- Curso de Operador de Televisão 

Entidade coordenadora - CTPJFA 

- Curso de Treinador de Cães de Guerra 
- Curso de Insuutor Monitor de Para-quedismo 
- Curso de Transportes Aéreos e Manutenção de Material 
- Curso de Transporte Aéreo e Lançamento de Pessoal e Ma- 

terial 

b. No Estrangeiro 

Entidade coordenadora -DAI 

- Curso de Comando e Operações Especiais (ESP) 

Entidade coordenadora - DAA 

- ADA Short Range MC (EUA) 

Entidade coordenadora - DSM 

- TOW (EUA) 
- Fire Control Instnunent Repair (EUA) 

As direcções das Armas e dos Serviços e as Chefias dos Serviços 
proporão ao EME a inclusão, para os mesmos efeitos, de outros cursos de 
duração igual ou superior a 40 dias úteis que entretanto venham a ser 
autorizados, ou cuja realização confirmada possa ainda influenciar a 
classificação de formação dos militares para efeitos de aplicação do 
RAMME. 

Estado-Maior do Exercito, 10 de Novembro de 1991. 

O Chefe do Estado-Maior do Exército, José Alberto Loureiro dos 
Santos, general. 



11 Série ORDEM DO EXÉRCITO N.9 12 679 

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército 

Despacho n.~61AG1911CC 

Ao abrigo da autorização que me é conferida no n." do Desp. n."6/ 
191, de 18-3, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, subdelego no 
brigadeiro Joaquim Simks Duarte, director do Serviço de Justiça e 
Disciplina, a competência que em mim foi delegada para a prática de todos 
os actos respeitantes a oficiais, sargentos, praças e funcionários civis do 
Exército, relativos aos processos de: 

a) Licença de uso de medalhas insígnias nacionais não militares; 
b) CondecoraçGes: 

De Comportamento exemplar, 
Comemorativas; 
Cancelamento destas condecorações; 

c) Julgamentos de processos disciplinares por acidentes de viação 
abrangidos por amnistia ou quando não haja lugar a qualquer 
pena e dispêndio para a Fazenda Nacional: 

Cancelamento definitivo da carta de condução por motivos 
disciplinares; 

Restituição da carta de condução; 

d) Processos cuja decisão esteja concretamente na legislação que 
Ihes C aplicada; 

e) Homologação dos pareceres a CPIPISS relativamente à definição 
do nexo causal entre o serviço e os acidentes ou doença ocomdos 
nas ex-províncias ultramarinas, ressalvados os casos em que 
tenham resultado morte ou desaparecimento da vítima. 

21 de Outubro de 1991. - 0 Ajudante-General, Silvino da Cruz 
Curado, general. 
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O Chefe do Estado-Maior do Exército 

José Alberto Loureiro dos Santos, general. 

Está conforme: 

. ) ~ l r  mo  LI Cruz Curado, general. 


	oe1-1991-01.pdf
	oe1-1991-02.pdf
	oe1-1991-03.pdf
	oe1-1991-04.pdf
	oe1-1991-05.pdf
	oe1-1991-06.pdf
	oe1-1991-07.pdf
	oe1-1991-08.pdf
	oe1-1991-09.pdf
	oe1-1991-10.pdf
	oe1-1991-11.pdf
	oe1-1991-12.pdf
	oe1-1991-13.pdf
	oe1-1991-14.pdf
	oe1-1991-15.pdf
	oe1-1991-15a.pdf
	oe1-1991-15b.pdf
	oe1-1991-15c.pdf
	oe1-1991-16.pdf
	oe1-1991-17.pdf
	oe1-1991-18.pdf
	oe1-1991-19.pdf
	oe1-1991-20.pdf
	oe1-1991-21.pdf
	oe1-1991-22.pdf
	oe1-1991-23.pdf
	oe1-1991-24.pdf
	oe1-1991-25.pdf
	oe1-1991-26.pdf
	oe1-1991-27.pdf
	oe1-1991-28.pdf
	oe1-1991-29.pdf
	oe1-1991-30.pdf
	oe1-1991-31.pdf



